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o trabalho que desenvolvemos aqui é uma perspectiva sobre o currículo, enten­
dido como algo que adquire forma e significado educativo à medida que sofre uma
série de processos de transformação dentro das ath'idades práticas que o tem mais
diretamente por objeto. As condições de desenvolvimento e realidade curricular não
podem ser entendidas senão em conjunto.

Nossa intenção foi a de ir repassando as fases ou processos fundamentais por
meio dos quais o currículo se conforma como prática realizada num contexto, uma vez
que deixamos claro seu significado cultural. A qualidade da educação e do ensino tem
muito a ver com o tipo de cultura que nela se desenvolve, que obviamente ganha
significado educativo através das práticas e dos códigos que a traduzem em proces­
sos de aprendizagem para os alunos. Não tem sentido renovações de conteúdos sem
mudanças de procedimentos e tampouco uma fixação em processos educativos sem
conteúdos de cultura. A pedagogia deve resgatar em seu discurso os conteúdos de
cultura para relativizar as formas, uma vez que também se faz o mesmo com os con­
teúdos escolares. Para isso nos pareceu importante observar, na medida de nossas
possibilidades, as peculiaridades de nosso pr6prio meio, rastreando algumas tradi­
ções que são definidoras neste sentido.

A prática escolar que podemos observar num momento histórico tem muilO a
ver com os usos, as tradições, as técnicas e as perspectivas dominantes em tomo da
realidade do currículo num sistema educativo determinado. Quando os sistemas es­
colares estão desenvolvidos e sua estrutura bem-estabilizada, existe uma tendência a
centrar no currículo as possibilidades de reformas qualitativas em educação. Em pri­
meiro lugar, porque a qualidade do ensino está estreitamente relacionada aos seus
conteúdos e formas, como é natural; em segundo lugar, porque, ta!vez impotentes ou
descrentes diante da possibilidade de mudanças em profundidade dos sistemas
educativos, descobrimos a importância de mecanismos mais sutis de ação que confi­
guram a prática. É difícil mudar a estrutura, e é inútil fazê-lo sem alterar profunda­
mente seus conteúdos e seus ritos internos.

Para n6s, tais temas têm uma certa transcendência, principalmente quando em
nossa tradição, pela história de controle sobre a educação e a cultura que nela se
distribui, as decisões sobre o currículo têm sido patrimõnio de instâncias administrati­
vas que monopolizaram um campo que, nesta sociedade, sob a democracia, deveria ser
pr.oposto e gestionado de forma bem diferente da qual se tem conhecimento.

O sistema educativo espanhol se expandiu num ritmo muito importante nas úl­
timas duas décadas. Como conseqüência disso, os temas relevantes a serem observa­
dos estiveram relacionados ao desenvolvimento quantitativo e às demandas que isso
implica. No entanto, aceita-se bastante a crença de que falta qualidade a esse sistema.
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Os velhos usos se apoderaram de novos temtórios e lêm sIdo refratários a multas d~
mudanças culturais e sociais da realidade espanhola. Se esle polissêmico tenno da
qualidade significa algo. esta, precisamente. relacionado aos professores e à cullura
escolar. Enlão. n50 será fácil melhorar a qualidade do ensino se nlio se mudam os
conteúdos, os proce<hmentos e os conlexlOS de realização dos currículos. Pouco adi­
anlará fazer reformas curriculares se eslas não forem ligadas à formação dos profes­
sores. Nlo exisle polftica mais eficaz de aperfeiçoamento do professorado que aque­
la que conecta a nova fonnaçlo àquele que motiva sua atividade diária; o currfculo.

Nossa tradição em polftica e administração do currículo tem afiançado muito
bem o esquema de pretender mudar a prática à base de modelar i~ias e princlpios
pedagógicos nas disposições administrativas. Um esquema que serviu na elapa nlo­
democrálica e que na democracia pode se justificar como tentativas esclarecidas de
melhorar a realidade. O estudo dos mecanismos de implantação e modelação do cur­
rfculo nos ensinou que esse esquema não serve para o objetivo que declara querer
cumprir. e que, no caso de valer algo. apoiar-se-á sobre a fraqueza profissional dos
professores, a falla de capacidade organizativa das escolas e as tentativas de controlar
a prática.

t preciso, em nosso contexlO. um novo referencial de polhica curricular para
liberar no sistema educativo as forças criadoras, principalmente numa elapa hislórica
na qual as escolas e um professorado jovem precisam de adaptações a um mundo que
deixa cada vez mais obsoletas as velhas proposições escolares e na qual as instituições
educativas ganham cada vez mais o papel de Ir.lnsmitir um currículo oculto, quando
o cu/rural compele em grande desvantagem com os novos meios e estfmulos nas
sociedades desenvolvidas.

Tais reflexões são lraladas nesle livro, devedor do esforço para entender uma
realidade muito decisiva, que interessadamente ficou oculta no passado e à qual nosso
pensamento pedagógico quis mais legitimar que entender.

Os capfrulos que compõem a obra lêm certa dependência dentro de um esquema
de conexões lineares entre fases e facetas do desenvolvimento do currículo. Muito de
seus conteúdos são fruto de reflexões e exposições para professores em contextos
muito diversos, que agora elaboramos de forma coerente sob um esquema unitário.

PRIMEIRA PARTE
ACultura, oCurrículo eaPrática Escolar



CAPíTULO

Aproximação ao Conceito
de Currículo

o currículo: cruzamento de práticas diversas
Toda li prática pedagógica gravita em torno do currículo
As razões de um aparente desinteresse
Um primeiro esquema de explicaçlio
As teorias sobre o currículo: elaborações parciais para uma prática complexa

oCUITfculo é um conceito de uso relativamente recente entre n6s, se considerar­
mos a significação que tem em outros contextos culturais e pedagógicos nos quais
conta com uma maior tradição. O seu uso não é normal em nossa linguagem comum,
e nem o Diccionario de la leflgua espano/a, da Real Academia Espaiíola, nem o
DicciOlzario de usos de! espanol, de Maria Moliner, adotam-no em sua acepção peda~

gógica. Outros dicionários especializados tomaram-no apenas como conceito peda­
gógico muito recentemente. Ele começa a ser utilizado em nfvel de linguagem espe­
cializada, mas também não é sequer de uso corrente entre o professorado. Nossa
cultura pedagógica tratou o problema dos programas escolares, o trabalho escolar,
etc. como capitulas didáticos, mas sem a amplitude nem ordenação de significados
que quer sistematizar o tratamento sobre os curriculos.

A prática a que se refere o currículo, no entanto, é uma realidade p~via muito
bem estabelecida através de comportamentos didáticos, políticos, administrativos,
econ6micos, etc., atrás dos quais se encobrem muitos pressupostos, teorias parciais,
esquemas de racionalidade, crenças, valores, etc., que condicionam a teorização s0­

bre o currfcu\o. ~ necessária uma certa prudência inicial frente a qualquer colocação
ingénua de índole pedagógica que se apresente como capaz de reger a prática curricu lar
ou, simplesmente, de racionalizá-la.

A partir desta primeira constatação, não será difícil explicarmos as razões pelas
quais a teorização sobre o curriculo não se encontra adequadamente sistematizada e
apareça em muitos casos sob as vestes da linguagem e dos conceitos técnicos como
uma legitimação a posteriori das práticas vigentes e também por quê, em outros
casos, em menor número, aparece como um discurso crílico que trata de esclarecer os
pressupostos e o significado de ditas práticas. Comentaremos primeiro algumas das
características mais evidentes das práticas vigentes que se desenvolvem em tomo da
realização prática dos curriculos, para posteriormente tratar do discurso que ordena a
própria teorização sobre eles.

Grundy (1987) assegura que:
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"0 cUlTlculo nlio ~ um conceito, mas uma construçliocultural Isto~, n30 se traia de um
concellO abstraio que lenha algum lipo de existência fora e previamente.li experiencia
humana. ~,anles, um modo de organizar uma série de pr.lticas educativas" (p. S).

Sendo uma prática tão complexa, não é estranho encontrar-se com perspectivas
diversas que selecionam pontos de vista, aspectos parciais, enfoques alternativos com
diferente amplitude que detenninam a visão "mais pedagógica" do currículo. Reco­
lheremos uma amostra panorâmica de significados atribuídos a um campo vasto e
pouco anlculado.

Rule (1973), num exame histórico da literarura especializada norte-americana, a
partir de mais de uma centena de definições, encontra os seguintes grupos de significa­
dos: a) um grande grupo delas relacionado com a concepção do currículo como experi­
ência, o currfculo como guia da experiência que o aluno obtém na escola, como conjun.
to de rrspollSiÚJi/itiadu da escola para promover uma série de experiências, sejam
estas as que propofCiona consciente e intencionalmente, ou experiências de aprendiza­
gem plaMjadas, dirigidas ou sob supervisão da escola, ideadas e executadas ou oferr.
cidas pela escola para obter determinadas mudanças nos alunos, ou ainda, experiências
que a escola utiliza com a finalidade de alcançar determinados objetivos; b) outras
concepções: o curTfculo como definição de conuúdos da educação, como p/alIOS ou
propostas, especifICaÇão de obJetivos, reflexo da herança cuhural, como mudança de
conduta, programa da escola que contém conteúdos e alividades, soma de aprendiza­
gens ou resullados, ou todas as experiências que a criança pode obter.

Schubert (1986, p. 26 e ss.) apontou algumas das "impressões" globais que, tal
como imagens, nos trazem à mente o cooceito de curriculo. São significados delTWCadOS
no pensamento especializado mais desenvolvido e nos tratados sobre esta matma. Tra­
tam-se de acepções, às vezes, parciais, inclusive contraditórias entre si, sucessivas e si­
multâneas desde um ponto de vista histórico, dirigidas por um determinado contexto
político, científico, filosófico e cultural. Algumas dessas imagens são as seguintes: o
curriculo como conjunto de conhecimentos ou malérias a serem superadas pelo aluno
dentro de um ciclo - nevel educativo ou modalidade de ensino é a acepção maisclássica
e desenvolvida; o currlculo como programa de atividades planejadas, devidamente
seqüencializadas, ordenadas metodologicamente tal como se mostmm, por exemplo, num
manual ou num guia do professor; o currículo também foi entendido, às vezes, como
resultados pretendidos de aprendizagem; o currlculo como concretizaçiio do plano
repnxlutor para a escola de detenninada sociedade, contendo conhecimentos, valores e
atitudes: o currículo como experiência recriada nos alunos por meio da qual podem de­
senvolver·se; o currículo como tarefa e habilidades a serem dominadas -como é o caso
da formação profissional; o currículo como programa que proporciona conteúdos e valo­
res para que os alunos melhorem a sociedade em relação à reconstrução social da mesma.

Organizando as diversas definições, acepções e perspectivas, o currfculo pode
ser analisado a partir de cinco ãmbitos formalmente diferenciados:

O ponto de vista sobre sua função social como ponte entre a sociedade e a
escola,
Projeto ou plano educativo, pretenso ou real, composto de diferentes aspec.
tos, experiências, conteúdos, etc.
Fala-se do currículo como a expressão formal e material desse projeto que
deve apresentar, sob determinado formato, seus conteúdos, suas orientações
e suas seqüências para abordá-lo, etc.
Referem-se ao currfculo os que o entendem como um campo prático. Entendê­
lo assim supõe a possibilidade de: I) analisar os processos instrutivos e a
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realidade da prática a partir de uma per.;pectiva que lhes dota de conteúdo;
2) estudá-lo como território de intersecção de práticas diversas que não se
referem apenas aos processos de tipo pedagógico, interações c comunica­
ções educativas; 3) ~ustentar o discurso sobre a mteração enlre a teoria e a
prática em educação.
Referem-sea ele osque exercem um tipo de atividacie discursiva acadêmica e
pesquisadora sobre todos estes temas.

Disso resulta um conceito essencial para compreender a prática educativa
institucionalizada e as funções sociais da escola. Não podemos esquecer que o curTf­
culo supõe a concretização dos fins sociais e culturais, de socialização, que se atribui
à educação escolarizada, ou de ajuda ao desenvolvimento, de estímulo c cenário do
mesmo, o reflexo de um modelo educativo detenninado, pelo que necessariamente
tem de ser um tema controvertido e ideológico, de difícil concretização num modelo
ou proposição simples. Pretender reduziras problemas-chave de que se ocupa a teoria
e práticas relacionadas com o currículo a problemas de índole técnica que é preciso
resolver é, no mínimo, uma ignorância culpãvel. O currículo relaciona-se com a
instrumentalização concreta que faz da escola um detenninado sislema social, pois l
através dele que lhe dota de conteúdo, missão que se expressa por meio de usos quase
universais em lodos os sistemas educativos, embora porcond.icionamenlos históricos e
pela peculiaridade de cada contexto, se expresse em ritos, mecanismos, ele., que ad­
quirem cena especificidade em cada sistema educativo. f.difícil ordenar num esquema
e num único discurso coerente todas as funções e formas que parcialmente ocurrículo
adota, segundo as tradições de cada sistema educativo, de cada nível ou modalidade
escolar, decada orientação filosófica, social e pedagógica, pois são múltiplas e contra­
dilórias as tradições que se sucederam e se misturaram nos fenômenos educallvos_
Não devemos esquecer que o currículo não é uma realidade abstrata à margem do
siSlema educativo em que se desenvolve e para o qual se planeja.

Quando definimos o currículo estamos descrevendo aconcretização das funções
da própria escola e a forma particular de enfocá-Ias num momento histórico e social
detenninado, para um nfvel ou modalidade de educação, numa trama institucional, elc.
O currículo do ensino obrigatório' não tem a mesma função que o de uma especialida­
de universitária, ou o de uma modalidade de ensino profissional, e isso se traduz em
conteúdos, fonnas e esquemas de racionalização interna diferentes, porque é diferente
a função social de cada nfvel e peculiar a realidade social e pedagógica que se criou
historicamente em tomo dos mesmos. Como acertadamente assinala Heubner (citado
por McNeil, 1983), Ocurrfculo é a forma de ter acesso ao conhecimento, não podendo
esgotar seu significado em algo estático, mas através das condições em que se realiza
e se converte numa forma particular de entrar em contato com a cultura.

O currículo é uma práxis antes que um objeto estático emanado de um modelo
coerente de pensar a educação ou as aprendizagens necessárias das crianças e dos
jovens, que tampouco se esgota na parte explfcita do projeto de socialização cultural
nas escolas. É uma prática, expressão, da função socializadora e cultural que deter­
minada instituição tem, que reagrupa em tomo dele uma série de subsistemas ou

• N de R.T.: A organiz.ação do ensino na Espanlla atualmenle inclUI na Educação Básica Obrigatória a Educaçlo
Pril1Ú.ria (ciclo inicial. intermediário e superior) e a Educaçlo Stcundária (primeiro e segundo ciclos). No sistema
de ensino anterior ~ Reforma de 1990, a Educaçlo Prim'ria era denominada Educação Geral Básica e se constitufa
da primeira e segunda etapas. Este CTlII o grau de Ensino Obrigatório_
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prát.icas diversas, entre as quais se encontra a prática pedaJ:ógica desenvolvida em
mstltulções escolares que comumente chamamos ensino. E uma prática que se ex­
pressa em comportamentos práticos diversos. O currículo, como projeto baseado num
plano construfdo e ordenado, relaciona a conexão entre determinados princfpios e
uma realização dos mesmos, algo que se há de comprovar e que nessa expressão
prá~ica ~oncretiza seu valor. ~ ~ma prática na qual se estabelece um diálogo, por
assim dizer, entre agenles SOCIaIS, elementos lécnicos, alunos que reagem frente a
ele, professores que o modelam, etc. Desenvolver esta acepção do currículo como
âmbito prático tem o atrativo de poder ordenar em tomo deste discurso as funções
que cumpre e o modo como as realiza, estudando-o processualmente: se expressa
numa prática e ganha significado dentro de uma prática de algum modo prévio e que
não é função apenas do currículo, mas de outros determinantes. é: o conlexto da
prática, ao mesmo tempo que é contextualizado por ela.

A teorização sobre o currículo deve ocupar-se necessariamente das condições
de realização do mesmo, da reflexão sobre a ação educativa nas instituições escola­
res, em função da complexidade que se deriva do desenvolvimento e realização do
mesmo. Apenas dessa maneira a teoria curricular pode contribuir para o processo de
autocrftica e auto-renovação que deve ter (GirOUII, 1981, p. I I3 e ss.) - pretensão
que não é fácil de ordenar e de traduzir em esquemas simples. Por isso, a importância
da análise do currículo, tanto de seus conteúdos como de suas formas, é básica para
entender a missão da instituição escolar em seus diferentes níveis e modalidades. As
funções que o currículo cumpre como ellpressão do projeto de cultura e socialização
são realizadas através de seus conteúdos, de seu formato e das práticas que cria em
torno de si. Tudo isso se produz ao mesmo tempo: conteúdos (culturais ou intelectu­
ais e formativos), códigos pedagógicos e ações práticas através dos quais se expres­
sam e modelam conteúdos e fonnas.

Nossa análise centrar-se-á basicamente nos códigos e nas práticas através dos
quais os conteúdos ganham valor, com alguns comentários prévios em tomo do que
hoje se entende por conteúdos curriculares.

Analisar currículos concretos significa estudá-los no contellto em que se confi­
guram e através do qual se ellpressam em práticas educativas e em resultados.

Os currículos, de fato, desempenham distintas missões em diferentes níveis
educativos, de acordo com as caracterfsticas destes, à medida que refletem diversas fina­
lidades desses níveis. Isto é uma dificuldade incorporada na pretensão de obter um esque­
ma claro e uma teorização ordenada sobre o currfculo. Ao mesmo tempo, é uma chamada
de atenção contra as pretensões de universalizar esquemas simplistas de análises.

Ao enfocar o tema curricular, se entrecruzam de forma inevitável no discurso as
imagens do que é essencialmente próprio no sistema escolar, se incorporam tradições
práticas e teóricas de outros sistemas, se consideram modelos alternativos do que
deveria ser a educação, a escolarização e o ensino.

O currículo - diz Lundgren (1981, p. 40) - é o que tem atrás toda educação,
transfonnando suas metas básicas em estratégias de ensino. Tratá-lo como algo dado
ou uma realidade objetiva e não como um processo no qual podemos realizar cortes
transversais e ver como está configurado num dado momento não seria mais que
legitimar de antemão a opção estabelecida nos currículos vigentes, fixando-a como
indiscutfvel. O relativismo e a provisionalidade histórica devem ser uma perspectiva
nestas afirmações. Apple (1986) afirma que:

"". o conhecimento aberto e encoberto que se cncontra nas situações escolares c os
princípios de seleção, organização e avaliação desle conhecimenlo são uma seleção,
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regida pelo valor, de um universo muito mais amplo de conhecimenlOs e princfpios de
seleçllo passfveis" (p. 66).

Os currículos são a expressão do equilíbrio de interesses e forças que gravitam
sobre o sistema educativo num dado momento, enquanto que através deles se reali­
zam os fins da educação no ensino escolarizado. Por isso, querer reduzi r os proble­
mas relevantes do ensino à problemática técnica de instrumentar o currículo supõe
uma redução que desconsidera os conflitos de interesses que estão presentes no mes­
mo. O currfculo, em seu conteúdo e nas formas através das quais se nos apresenta e se
apresenta aos professores e aos alunos, é uma opção historicamente configurada, que
se sedimentou dentro de uma detenninada trama cultural, polftica, social e escolar;
está carregado, portanto, de valores e pressupostos que é preciso decifrar. Tarefa a
cumprir tanto a partir de um nível de análise político-social quanto a partir do ponto
de vista de sua instrumentação "mais técnica", descobrindo os mecanismos que ope­
ram em seu desenvolvimento dentro dos campos escolares.

A assepsia científica não cabe neste tema, pois no mundo educativo, o projeto
cultural e de socialização que a escola tem para seus alunos não é neutro. De alguma
forma, o currículo reflele o conflito entre interesses dentro de uma sociedade e os
valores dominantes que regem os processos educativos. Isso explica o interesse da
sociologia modema e dos estudos sobre educação por um tema que é o campo de
operações de diferentes forças sociais, grupos profissionais, filosofias, perspectivas
pretensamente científicas, etc. Daí também que este tema não admita o reducionismo
de nenhuma das disciplinas que tradicionalmente agrupam o conhecimento sobre os
fatos educativos.

A escola em geral, ou um detenninado nível educativo ou tipo de instituição, sob
qualquer modelo de educação, adota uma posição e uma orientação seletiva frente à
cultura, que seconcreliza, precisamente, no currfculo que transmite. O sistema educativo
serve a certos interesses concretos e eles se refletem no curriculo. Esse sistema se
compõe de níveis com finalidades diversas e isso se modela em seus currículos diferen­
ciados. As modalidades de educação num mesmo intervalo de idade acolhem diferen­
tes tipos de alunos com diferentes origens e fim social e isso se reflete nos conteúdos a
serem cursados em um tipo ou outro de educação. A formação profissional paralela ao
ensino secundário segrega a coletividade de alunos de diferentes capacidades e proce­
dência social e também com diferente destino social, e tais determinações podem ser
vistas nos curriculos que se distribuem num e noutro tipo de educação.

Todas as finalidades que se atribuem e são destinadas implfcita ou explicita­
mente à instituição escolar, de socialização, de fonnação, de segregação ou de
integração social, etc., acabam necessariamente tendo um reflexo nos objetivos que
orientam todo o cuniculo, na seleção de componentes do mesmo, desembocam numa
divisão especialmente ponderada entre diferentes parcelas curriculares e nas próprias
atividades metodológicas às quais dá lugar. Por isso, o interesse pelos problemas rela­
cionados com o currIculo não é senão uma conseqüência da consciência de que é por
meio dele que se realizam basicamente as funções da escola como instituição.

A própria complexidade dos currículos modernos do ensino obrigatório é refle­
xo da multiplicidade de fins aos quais a escolarização se refere. Isso é um fato
consubstancial à própria ellistência da instituição escolar; conseqüentemente, a análi­
se do currfculo é uma condição para conhecer e analisar o que é a escola como insti­
tuição cultural e de socialização em termos reais e concretos. O valor da escola se
manifesta fundamentalmente pelo que faz ao desenvolver um determinado currIculo,
independentemente de qualquer retórica e declaração grandiloqüente de finalidades.
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Nessa mesma medida, o currículo é um elemento nuclear de referência para analisar
o que a escola é de fato como instituição cultural e na hora de elaborar um projeto
alternativo de instituição.

As reformas curriculares nos sistemas educativos desenvolvidos obedecem
pretensamente à lógica de que através delas se realiza uma melhor adequação entre
os currículos e as finalidades da instituição escolar, ou a de que com elas se pode dar
uma resposta mais adequada à melhora das oportunidades dos alunos e dos grupos
sociais. Mas as inovações serão analisadas dentro da estrutura social e no contexto
histórico que se produzem, que proporcionam um campo socialmente definido e to­
talmente limitado (Papagiannis, 1986). Empreendem-se as reformas curriculares, na
maioria dos casos, para melhor ajustar o sistema escolar às necessidades sociais e, em
muito menor medida, para mudá-lo, embora possam estimular contradições que pro­
voquem movimentos para um novo equilíbrio.

Quando se fala de currículo como seleção particular de cultura, vem em seguida
à mente a imagem de uma relação de conteúdos intelectuais a serem aprendidos,
pertencentes a diferentes âmbitos da ciência, das humanidades, das ciências sociais,
das artes, da tecnologia, etc. - esta é a primeira acepção e a mais elementar. Mas a
função educadora e socializadora da escola não se esgota aí, embora se faça através
dela, e, por isso mesmo, nos níveis do ensino obrigatório, também o currículo estabe­
lecido vai logicamente além das finalidades que se circunscrevem a esses âmbitos
culturais, introduzindo nas orientações, nos objetivos, em seus conteúdos, nas ati vi­
dades sugeridas, diretrizes e componentes que colaborem para definir um plano
educativo que ajude na consecução de um projeto global de educação para os alunos.
Os currículos, sobretudo nos níveis da educação obrigatória, pretendem refletir o
esquema socializador, formativo e cultural que a instituição escolar tem.

Situando-nos num nível de análise mais concreto, observando as práticas esco­
lares que preenchem o tempo dos alunos nas escolas, percebemos que fica muito
pouco fora das tarefas ou atividades, ritos, etc., relacionados com o currículo ou a
preparação das condições para seu desenvolvimento. A escola educa e socializa por
mediação da estrutura de atividades que organiza para desenvolver os currículos que
têm encomendados - função que cumpre através dos conteúdos e das formas destes
e também pelas práticas que se realizam dentro dela.

O ensino não é mais do que o processo desenvolvido para cumprir essa finalida­
de. Algo que se esquece muitas vezes, quando se quer analisar os processos de ensino­
aprendizagem a partir de uma determinada perspectiva científica e técnica, esquecen­
do seu verdadeiro encargo.

Por diversos tipos de condicionamentos, os currículos tendem a recolher toda a
complexa gama de pretensões educativas para os alunos de um detenninado nível e
modalidade de educação. Pode ser que o currículo não esgote em seus conteúdos estri­
tos todos os fins educativos, nem as funções não-manifestas da escola, mas é evidente
que existe uma tendência progressiva para assumi-los no caso dos níveis obrigatórios
de ensino. Daí que boa parte do que é objeto da didática seja composta pela análise
dos pressupostos, dos mecanismos, das situações e das condições relacionadas com a
configuração, o desenvolvimento e a avaliação do currículo.

O discurso dominante na pedagogia modema, mediatizado pelo individualismo
inerente ao crescente predomínio da psicologia no tratamento dos problemas pedagó­
gicos, ressaltou as funções educativas relacionadas com o desenvolvimento humano,
apoiando-se no auge do status da infância na sociedade modema, que não é somente
conseqüência do desenvolvimento daciência psicológica. Por isso, se relegou em mui­
tos casos a permanente função cultural da escola como finalidade essencial. Em parte,
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talvez, porque é uma fonna de escapar do debate no qual se desmascara e se aprecia
o verdadeiro significado do ensino; o que resulta coerente com os interesses domi­
nantes que subjazem a qualquer projeto educativo: estabelecer seus fins como algo
dado, que é preciso instrumemar, mas não discutir.

Retomar e ressaltar a relevância do currículo nos estudos pedagógicos, na dis­
cussão sobre a educação e no debate sobre a qualidade do ensino é, pois, recuperar a
consciência do valor cultural da escola como instituição facilitadora de cultura, que
redama inexoravelmente o descobrir os mecanismos através dos quais cumpre tal
função e analisar o conteúdo e sentido da mesma. O conteúdo é condição lógica do
ensino, e o currículo é, antes de mais nada, a seleção cultural estruturada sob chaves
psicopedagógicas dessa cultura que se oferece como projeto para a instituição escolar.
Esquecer isto supõe introduzir-se por um caminho no qual se perde de vista a função
cultural da escola e do ensino. Um ponto fraco de certas teorizações sobre o currículo
reside no esquecimento da ponte que deve estabelecer entre a prática escalare o mundo
do conhecimento (King, 1976, p. J12) ou da cultura em geral.

- A Nova Sociologia da Educação contribuiu de fonna decisiva para a atualidade
do tema, que centrou seu interesse em analisar como as funções de seleção e de orga­
nização social da escola, que subjazem nos currículos, se realizam através das condi­
ções nas quais seu desenvolvimento ocorre. Em vez de ver o currículo como algo dado,
explicando o sucesso e o fracasso escolar como variável dependente, dentro de um
esquema no qual a variável independente são as condições sociais dos indivíduos e dos
grupos, é de se levar em conta que também os procedimentos de selecionar, organizar
o conhecimento, lecioná-Io e avaliá-lo são mecanismos sociais que deverão ser
pesquisados (Young, 1980, p. 25). O currículo - afirma este autor - é o mecanismo
através do qual o conhecimento é distribuído socialmente. Com isso, a natureza do
saber distribuído pela escola se situa como um dos problemas centrais a ser colocado
e discutido. O currículo passa a ser considerado como uma invenção social que reflete
escolhas sociais conscientes e inconscientes, que concordam com os valores e as cren­
ças dos grupos dominantes na sociedade (Whitty, 1985, p. 8). Um enfoque puramente
economicista para compreender o poder reprodutor da educação não explica como os
resultados da escola são criados também por ela mesma, enquanto é uma instância de
mediação cultural (Apple, 1986, p. 12).

Bernstein (1980), um dos mais genuínos representantes desta corrente sociológi­
ca, expressa a importância desta nova ênfase afinnando que:

"As Connas através das quais a sociedade seleciona, classifica, distribui, transmite e
avalia o conhecimento educativo considerado público refletem a distribuição do poder
e dos princípios de controle social".

"O currículo define o que se considera o conhecimento válido, as Connas pedagógi­
cas, o que se pondera corno a transmissão válida do mesmo, e a avaliação define o que
se considera como realização válida de tal conhecimento" (p. 47).

Tais análises sociológicas induziram o estabelecimento de programas compen­
satórios que abranjam a educação infantil, para fundamentar a existência de uma
educação compreensiva para todos os alunos de um mesmo patamar de idade, etc.,
enquanto os currículos podem atuar como instrumentos de ação social por seu valor
de mediação cultural.

Numa sociedade avançada, o conhecimento tem um papel relevante e progressi­
vamente cada vez mais decisivo. Uma escola "sem conteúdos" culturais é uma pro­
posta irreal, além de descomprometida. O conhecimento, e principalmente a legi-
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timação social de sua possessão que as instituições escolares proporcionam, é um
meio que possibilita ou não a panicipação dos indivrduos nos processos culturais e
econÔmicos da sociedade, ou seja, que a facilita num determinado grau e numa dire­
ção. Não é indiferente saber ou não escrever, nem dominar melhor ou pior a lingua­
gem em geral ou os idiomas. Não é a mesma coisa orientar-se em nossa sociedade
situando-nos no nfvel universitário, pelos saberes do Direito, da Medicina ou pelo~
estudos das humanidades. O grau e tipo de saber que os indivrduos logram nas insti­
luições escolares, sancionado e legitimado por elas, têm conseqüências no nfvel de
seu desenvolvimento pessoal, em suas relações sociais e, mais concretamente, no
slatus que esse indivfduo possa conseguir dentro da estrutura profissional de seu
contexlo.

A obsolescência das instituições escolares e dos conteúdos que distribuem pode
lev~r a ne~ar essa função, mas não nega tal valor, e sim a possibilidade de que se
realize, detxando que operem outros fatores exteriores, ainda que nenhum currículo,
por obsoleto que seja, é neutro. A ausência de conteúdos valiosos é outro conteúdo e
as práticas para manter os alunos dentro de currrculos insignificantes para eles são
todo um currfculo oculto.

.A relação de determinação sociedade-cultura-currículo-prática explica que a
atuahd.ade do currículo se veja estimulada nos momentos de mudanças nos sistemas
educatIVOs, como reflexo da pressão que a insti!Uição escolar sofre desde diversas
frentes, para que adapte seus conteúdos à própria evolução cultural e econômica da
sociedade. Por isso, é explicável que nos momentos de configurar de forma diferente o
sistema educativo se pensem também novas fórmulas para estruturar os currículos. O
próprio progresso na formação de esquemas teóricos sobre o currículo seu modelo e
desenvolvimento, tem lugar no debate das reformas curriculares a que ~ vêem subme­
tidos os sistema.s escolares nas últimas décadas. Os momentos de crise, os perrodos de
reforma, os prOJetos de inovação, estimulam a discussão sobre os esquemas de racio­
nalização possrvel que podem guiar as propostas alternativas. A própria leorização
sobre currfculo e sua concretização é, em muitos casos, o subproduto indirelo das
mudanças curriculares que ocorrem por pressões hislóricas, sociais e econÔmicas de
diversos lipos nos sistemas escolares.

. ~a Espanha, pode-se ver que, devido às reformas educativas que se fizeram na
hlstóna recente, os pressupostos diversos, as formas pedagógicas e os formatos
curricular~s encontram legitimação e confirmação. Isso confirma o fato de que, em
nossa tradIção e no campo jurídico administrativo, as reformas curriculares vão liga­
das a mudanças na estrutura do sistema mais que a um debate permanente sobre as
necessidades do sistema educativo.

o CURRtCUlO: CRUZAMENTO DE PRÁTICAS DIVERSAS

Panir do conceito de currículo como a construção social que preenche a escola­
ridade de conteúdos e orienlações nos leva a analisar os contextos concretos que lhe
vão dando forma e conteúdo, antes de passar a ter alguma realidade como experiência
de aprendizagem para os alunos. É preciso continuar a análise dentro do âmbito do
sistema educativo com seus determinantes mais imediatos até vê-lo convertido ou
modelado de uma forma particular na prática pedagógica.

Nenhum fenômeno é indiferente ao contexto no qual se produz e o currículo se
sobrepõe em contextos que se dissimulam e se integram uns aos outros, conceitos
que dão significado às experiências curriculares obtidas por quem delas panicipa
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(King, 1986, p. 37). Se o currrculo, evidentemente, é algo que se constrói, seus con­
teúdos e suas formas últimas não podem ser indiferenles aos contextos nos quais se
configura.

Conceber o currfculo como uma práxis significa que muitos tipos de ações in­
tervêm em sua configuração, que o processo ocorre dentro de cenas condições con­
cretas, que se configura dentro de um mundo de interações culturais e sociais, que é
um universo construfdo não-natural, que essa construção não é independente de quem
tem o poder para constituf-Ia (Grundy, 1987, p. 115-116). Isso significa que uma
concepção processual do currículo nos leva a ver seu significado e importância real
como o resultado das diversas operações às quais é submetido e não só nos aspectos
materiais que contém, nem sequer quanto às idéias que lhe dão forma e estrutura
interna: enquadramento pO](lico e administrativo, divisão de decisões, planejamento
e modelo, tradução em materiais, manejo por parte dos professores, avaliação de seus
resultados, tarefas de aprendizagem que os alunos realizam, ele. Significa também
que sua construção não pode ser entendida separadamente das condições reais de seu
desenvolvimento e, por isso mesmo, entender o currículo num sistema educativo
requer prestar atenção às prálicas polfticas e administrativas que se expressam em
seu desenvolvimento, às condições eSlruturais, organizativas, materiais, dotação de
professorado, à bagagem de idéias e significado que lhe dão forma e que o modelam
em sucessi vos passos de uansformação.

É, enfim, um campo prático complexo, como reconhecia Walker (1973), quando
afirmava:

"Os fenômenos curriculares incluem todas aquelas atividades e iniciativas através das
quais o cUlT{culo é planejado, criado, adotado, apresentado, experimentado, criticado,
alacado, defendido e avaliado, assim como lodos aqueles objetos materiais que o con­
figuram, como são os livros-texto, os aparelhos e equipamentos, os planos e guias do
professor, etc." (p. 247).

O currículo modela-se dentro de um sistema escolar concreto, dirige-se a deter-J
minados professores e alunos, serve-se de detenninados meios, cristaliza, enfim, num
contexto, que é o que acaba por lhe dar o significado real. Dar que a única teoria
possível que possa dar conta desses processos tenha de ser do tipo crítico, pondo em
evidência as realidades que o condicionam.

Imediatamente compreendemos as dificuldades de pensar em proposições sim­
ples para introduzir mudanças nessa dinâmica social. Um obstáculo sério para a pes­
quisa educativa, como reconhece Walker, é que, ao terestado dominada por paradigmas
empiristas, não pôde organizar esta complexidade, que necessita explicação de ações
nas quais se projetam práticas, crenças e valores muito diversos.

Assim, a prática tem uma existência real que uma teorização deve explicar e
esclarecer - tarefa pouco simples quando se trata de um território de intersecção de
subsistemas diversos. Essa realidade prática complexa se subslancia ou se concretiza
em realidades e processos diversos, analisáveis por si mesmos de diferentes pontos
de vista, mas coneclados mais ou menos estreitamente entre si: o currrculo como
expressão de uma série de delenninações políticas para a prática escolar, o currículo
como conteúdos seqüenciaJizados em determinados materiais, como saberes distri­
buídos pelos professores nas aulas, como campo das interações e dos intercâmbios
entre professores e alunos, como "partitura" da prática, etc.

Trata-se de um complexo processo social com múltiplas expressões, mas com
uma determinada dinâmica,já que é algo que se constrói no tempo e dentro de cenas
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condições. é. uma realidade difícil de aprisionar em conceitos simples, esquemáticos
e esclarecedores por sua própria complexidade e pelo fato de que tenha sido um
campo de pensamento de abordagem recente dentro das disciplinas pedagógicas, além
de controvertido, ao ser objeto de enfoques contraditórios e reflexo de interesses
conflitantes. Não é estranho, tampouco, que as autodenominadas teorias do currículo
sejam enfoques parciais e fragmentários.

Importa, pois, esclarecer o conteúdo e dinâmica dessa prática e cercar, em algu­
ma medida, os significados que este conceito pretende sistematizar, mais do que sim­
plificar ao mesmo tempo o complexo e difuso numa determinada concepção de par­
tida.

Schubert (1986) considera:

"Representar o currículo como um campo de pesquisa e de prálica necessita concebê­
lo como algo que mantém cenas interdependências com outros campos da educação. o
que exige uma perSpectiva ecológica na qual o significado de qualquer elemento dcve
ser visto como algo em Conslanle configuração pelas inlerdependências com as forças
com as quais está relacionado" (p. 34-35).

Por isso argumentamos que o currículo faz parte, na realidade, de múltiplos
tipos de práticas que não podem reduzir-se unicamente à prática pedagógica de ensi­
no; ações que são de ordem política, administrativa, de supervisão, de produção de
meios, de criação intelectual, de avaliação, etc., e que, enquanto são subsistemas em
parte autônomos e em parte interdependentes, geram forças diversas que incidem na
ação pedagógica. Âmbitos que evoluem historicamente, de um sistema político e
social a outro, de um sistema educativo a outro diferente. Todos esses usos geram
mecanismos de decisão, tradições, crenças, conceitualizações, etc. que, de uma for­
ma mais ou menos coerente, vão penetrando nos usos pedagógicos e podem ser aprecia­
dos com maior clareza em momentos de mudança,

Se aceitamos oque King sugere (1986, p. 37), o significado último do currículo
é dado pelos próprios contextos em que se insere: a) um contexto de aula, no qual
encontramos uma série de elementos como livros, professores, conteúdos, crianças; b)
OUtro contexto pessoal e social, modelado pelas experiências que cada pessoa tem e
traz para a vida escolar, renetidas em aptidões, interesses, habilidades, etc., além do
clima social que se produz no contexto de classe; c) existe, além disso, outro contexto
histórico escolar criado pelas formas passadas de realizar a experiência educativa,
que deram lugar a tradições introjetadas em forma de crenças, reflexos institucionais e
pessoais, etc., porque cada prática curricular cria, de alguma forma, incidências nas
que a sucederão; d) finalmente, se pode falar de um contexto político, à medida que
as relações dentro de classe renetem padrões de autoridade e poder, expressão de
rdações do mesmo tipo na sociedade exterior. As forças políticas e econômicas de­
senvolvem pressões que recaem na configuração dos currículos, em seus conteúdos e
nos métodos de desenvolvê-los.

Uma visão tecnicista, ou que apenas pretenda simplificar o currículo, nunca
poderá explicar a realidade dos fenômenos curriculares e dificilmente pode contri­
buir para mudá-los, porque ignora que o valor real do mesmo depende dos contextos
nos quais se desenvolve e ganha significado. Trata-se de um fenômeno escolar que
expressa determinações não estritamente escolares, algo que se situa entre as experi­
ências pessoais e culturais dos sujeitos, por um lado, prévias e paralelas às escolares,
realizando_se num campo escolar, mas sobre o qual incidem, por outro lado,
subsistemas exteriores muito importantes que obedecem a determinações variadas.
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Para realizar uma análise esclarecedora de nosso sistema ed.ucativo, ~onvém
distinguir oilo subsistemas ou âmbitos nos quai~ se expres~am ~rát.lcas relacll~na~as

com o currfculo, nos quais se decide ou nos quaIs se cnam mfluenclaS para o slgmfi-
cada pedagógico do mesmo. .. ~ ,

1 - O âmbito da atividade político-administrativa. A admmlstraçao edu.catlva
regula o currículo como faz com outro~aspectos.: profes.sores, escolas, etc, do Slslema
ducativo sob diferentes esquemas de mtervençao l?Olítlca e dentro de um campo com
~aioreso~ mais reduzidas margens de autonomia. A.s veze,s, chegamos,a entenderpor
currículo o que a administração prescreve como obrlgatóno para um n.lvel~ed~catlvo,

etc., por ter muito presente o alto poder de intervenção que te~ e~sta msta~cta neste
tema dentro de nosso contexto, com o conseqüente poder dede~nJça~ ~a reahdade e d.a
negação ou esquecimento do papel de outros .agentes talv~z maIs decIS~VOS. Es.te âmbI­
to de decisões deixa bem evidente os determmantes exteriores do c~mculo,amda que
estejam legitimadas por serem provenientes de poderes democratIcamente estabele-
cid~. od. _ .

2-0 subsistema de participação e de controle. Em t o sIstema ~uC~tIVO.: a
elaboração e a concretização do currículo, assim como. o ~ontrol~ de sua reahza~a~,

eslão a cargo de determinadas instâncias com competenc13s m.als ou m~n.os d~fJm­

das que variam de acordo com o campo jurídico, com a tradIção adml~lst~atlva e
de~ocrática de cada contexto. A administração sempre tem a.lguma competencl.a ?este
sentido. Todas essas funções são desempenhadas pela pr~pna b~rocrac13adm~mstra­

liva, corpos especializados da mesma, como.é o ca~o da lfispeçao, mas à medIda que
um sistema se democratiza e se descentrallza, deIxa para outros agentes algumas
decisões relativas a certos aspectos ou componentes, As ~u~ç~õe~ sobre ~ configuração
dos currículos, sua concretização, sua modificação, sua vlgllancla, análises de resul~a-

d t t bém ""dem estar nas mãos de órgãos do governo, das escolas, assocla-oS,ec.am y- . d'~-' '1" d
ções e sindicatos de professores, pais de alunos, órgãos mterme 1i1110S especJa lza os,

SISTEMA SOCIAL

"--Subsislema de

~
participaçao social~

e controle

Subsistema Subsistema de

~ /
especialislas epolitico-

de pesquisaadministrativo

1 s"..'''.m.~ 1prático-
pedagógico SubsistemaSubsislema

de produçaode inovaçao

/ ~
de meios

'" ./
Ordenaçao Subsistema
do sislema de criaçao
educativo de conteúdos

FIGURA 1. Sistema curricular.
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associações e agentes cient(ficos e culrurais. etc. Todo currículo se msere num deter­
minado equillbrio de divisão de poderes de decisão e determinação de seus conteú­
dos e formas.

A importância destes dOIs subsistemas nos esclarece as razões para entendereste
campo como um terreno político e não meramenle pedag6gico e cultural

3 _ A ordenação do sistema educativo. A pr6pria estrutura de níveis, ciclos
educalÍvos. modalidades ou especialidades paralelas ordenam O sistema educativo.
marcando. em linhas gerais, de forma muito precisa. as mudanças de progressão dos
alunos pelo mesmo.

Regulam as entradas, o trânsito e a saída do sistema, servindo-se, em gemi, da
ordenação do cuniculo, e expressam atrav6 do mesmo as finalidades essenciais de
cada período de escolaridade. A distribuição da culrura entre distintos grupos sociais
6 determinada, em boa medida, com base na diferenciação dos currículos de cada
ciclo. nível ou especialidade do sistema. i:: um dos caminhos de inlervenção ou parcela
prática em mãos da estrutum polftico-adminislnl.tiva que rege o sistema. Os níveis
educativos e modalidades de educaçio cumprem funções sociais, seletivas. profissio­
nais e culturais diferenciadas, e isso se reflete na seleçio curricular que têm como
conteúdo expresso e nas práticas que secriam em cada caso. À medida que tenha uma
descentralização de decisões, ou quando existe oputividade curricular no nfvel de
escolas, a ordenação pode ficar em níveis de decisão mais próximos dos usuários.

4 _ O sistema de produção de meios. Os cuniculos se baseiam em materiais
didáticos diversos, entre nós quase que exclusivamente nos livros-texto. que são os
verdadeiros agenles de elaboraçl0 e concretização do currículo. Como prática
observável, o cuniculo por anlonomásia' 6 o que fica interpretado por esses materiais
que o professore os alunos utilizam. Práticas econômicas. de produção e de diSlribui­
ção de meios. criam dinâmicas com uma forte incidência na prática pedag6gica: cri­
am inleresses. passam a ser agenles formadores do professorado. constituindo um
campo de força muito importante que não costuma receber a atenção que merece.
Esta prática costuma estar ligada a uma forma de ordenar O progresso curricular: por
ciclos, níveis, cursos, disciplinas ou áreas, etc. Os meios não são meros agenles ins­
trumenlais neutros, pois têm um papel de determinação muito ativo, sobretudo em
nosso sistema, ligado a uma forma de exercer o conlrole sobre a prática, as estreitas
margens de decisão de que dispôs o professorado, a baixa formação do mesmo e as
condições de trabalho desfavoráveis.

5 - Os inlbitos de criação culturais, científicos, etc. Na medida em que o
currfculo 6 uma seleção de cuhura, os fenômenos que afetam as instâncias de criação
e difusão do saber têm uma incidência na seleção curricular. Trata·se de uma influên­
cia que se exerce mais ou menos direlamente, com mais ou menos rapidez e eficácia, e
que se divide de modo desigual entre diversas coletividades acadêmicas e culturais. A
importância desse subsistema e sua comunicação com o currfculo é evidente por um
duplo mOlivo: porque as instituições onde se localiza a criação cientffica e cultural
acabam recebendo os alunos formados pelo sistema educalivo, o que gera necessaria­
mente uma certa sensibilidade e pressão para os currfculos escolares, por um lado,
pela influência ativa que exercem sobre os mesmos, e, por outro, selecionando con-

·N. de R,T AnlOnOmúia: Segundo o NOII(} DiciOMno A.urilio da Ullguo Porrugutla. slgmfica I Ret Substitui­
çllo de um IlOme próprio por um comum 011 uma perffrase Ex. o cisne de MAnlua (Virg1lI0): a 'guia de Ilaia (RUI

Barbos.ll) ou vice-versa: um Nero (homem cNel) 2. V cognome.
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teúdos, ponderando-os, impondo formas de organi~ção,paradigmas metodol~~icos.
produzindo escritos, textos. etc.Os grupos de~peclahstasna,cultura formam famf·
lias" que têm continuidade ecnam dependêncIas nas. co.letlVldades de docentes, e.
pecialmente dos níveis mais Imediatos à c.n~~, e pnnclpalmente quando professo-
res são especialistas em alguma área ou dlsclphna. .

A dinâmica curricular, seus contet1dos e suas fonnas se explicam em alguns
aspectos pela influência deste subsistema de criação do con~ecime_ntoe ~a cultura,
Boa parte do dinamismo dos estudos 5O~re o c~",!culo e da movaça? ~umcular. s0­

bretudo nas áreas cientrficas. nos países mdustnahzados durante as ultll'nas d&adas,
se explica pela pressão sobre o sistema educativo das instâ~ias d~ pesquisa. influen­
ciadas por sua vez pelos interesses tecnol6gic~ ~ econômlc.os 1.lg~os a elas. Entre
n6s existe, em gel1l.l. uma clara desconexão expliCitaen~ as mstl~lções nas qU~ls se
criam e recriam os saberes _ a universidade - e os níveiS educativos que depoiS os
reproduzem _ o que não significa que não exista uma influência, press~o, c.analização
atl1l.v6 de textos, etc. Talvez socialmente não se tenha tomado conSCiência do papel
dos níveis inferiores de educação na hora de criar uma ampla base cultural da qual
poderão sair melhores candidatos aos nfveis superiores. .. .

6- Subsiste.ma tknlco-pedag6gico: formadores. espectalistas e pesqul$ado­
res em educação. Os sistemas de formação de professom~. os grupos de espec!a­
listas relacionados com essa atividade, pesquisadores e pentos em dIVersas especia­
lidades e temas de educação, etc. criam linguagens. tmdições, prod~zem conceltua­
lizações. sistematizam informações e conhecimentos sobre a reah~e educ~uva,
propõem modelos de entendê-Ia, sugerem esquemas de 0m:nar a prática ~1~I?na­

dos com o cuniculo, que t!m certa importância na ~nstruç~o da mesma, .lOcldmdo
na polftica, na administração, nos professores, etc. ~na-se, digamos. uma I mguagem
econhecimentoespecializados que atuam como código modelado~,~ ao menos como
racionalização e legitimaçl0 da experi!ncia culrural a ser transmitida atl1l.vés do cur­
rículo e das formas de realizar tal função. Costuma expressar-se não apenas na sele­
ção dos conteúdos culrurais e em sua ordenação, mas também na delimitação de obje­
tivos específicos de fodole pedag6gica e em códigos que ~lniluram todo o cu"'!culo e
seu desenvolvimento. A incidência deste subsistema t&Olcocostuma seroperallva em
aspectos mais periflricos, cuja influên~ia depende d~ sua própria capacidade de res·
posta às necessidades dominantes do sistema educatlv~ e de seu ~endente. sobre os
mecanismos de decisão. Um peso que varia de detennmados nfvels educativos para
outros. Em menor medida, seu papel tem sido e 6 crílico.

7 _ O subsistema de inovação. Nos sistemas educativos complexos, dentro de
sociedades desenvolvidas, a sensibilidade sobre a qualidade dos mesmos aumenta, sua
renovação qualitativa ganha importância, os interesses d~ acomodação con~ta~te dos
currículos às necessidades sociais também se tomam mamfestos - funções difiCilmen­
te cumpridas por outros agentes que não.aquele~ espe~ificamente dedicados a .reno­
var o sistema curricular. Entre n6s, esta mstânc18 mediadora, de frente para a mter­
venção em todo o sistema, não existe, o que se explica pelo ~od~lo de intervenção
administrativa existente sobre o currículo e pela falta de conSCiêncIa sobre sua neces­
sidade. Mas trata·se de um aspecto que, com um campo de ação limit.ado, aparec.eu
atrav6s de grupos de professores e movimentos de renovação ~d~g6glca. I~so 6 sm­
toma de uma necessidade. i:: evidente que uma renovação quahtatlva da prática eXige
produção alternativa de materiais didáticos e s~stem":5 de apoio direto aos professo­
res em sua prática que grupos isolados e bem-mtenelOnados de profes~res n~o p0­

dem resolver massivamente. Em outros sistemas educativos. as estratégias de mova-
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ção curricular e os projetas relacionando inovações de currfculos e aperfeiçoamento
de professores têm sido uma forma freqUente eeficaz de fazer as reformas curriculares.

8.- O subsistema prátic.,.pedag6gico, É a prática por antonomásia, configura­
da basicamente por profe.ssores e alunos e circunscrita às instituições escolares, em­
bora se coloque a necesSidade de ultrapassar esse campo muitas vezes isolado. É o
que comumente chamamos ensino como processo no qual se comunicam e se fazem
rea!ida~e as. propostas ~urriculares, condicionadas pelo campo institucional organi­
zatIvo Imediato e pelas mfluências dos subsistemas anteriores. Éóbvio que o currfcu­
lo faz referência à interação e ao intercâmbio emre professores e alunos, expressan­
do-se em práticas de ensino-aprendizagem sob enfoques metodol6gicos muito diver­
sos, através de tarefas acadêmicas determinadas, configurando de uma forma concre­
ta o posto de trabalho do professor e o de aprendiz dos alunos.

Naturalmente, através de todos estes subsistemas, e em cada um deles, se expres­
sam .determinações sociais mais amplas, sendo o currículo um teatro de operações
múltiplas, d~ forças e determinações diversas, ao mesmo tempo que ele também, em
alguma medida, pode converter-se em determinador das demais. Se o sistema escolar
~antém p~rticularesdependê.ncias e interações com o sistema social em que surge,
nao pode~la ocorrer o contráno ao conteúdo fundamental da escolarização.

Por ISSO, a compreensão da realidade do currfculo deve ser colocada como re­
sultante de intera~õesdiversas. O currfculo, que num momento se configura e objeti­
va como um projeto coerente, já é por si o resultado de decisões que obedecem a
fato.res detennin~ntes diversos: culturais, econômicos, políticos e pedagógicos. Sua
reall~ão~stenoroco.rre em u':'l contexto prático no qual se realizam tipos de práti­
cas mUito dIversas. ASSim, o projeto configura em grande parte a prática pedagógica,
mas é, por sua vez, delimitado e limitado em seus significados concretos por essa
mesma prática que existe previamente a qualquer projeto curricular. Todos os
subsistemas rapidamente analisados, incluindo o pedagógico, existem de antemão,
quando se quer implantar um projeto curricular novo.

Esses subsistemas apontados mantêm relações de determinação redproca emre
s~, de força ~istinta, segundo os casos. O conjunto dessas imer-relações constitui o
sIstema curncular, compreensível apenas demro de um determinado sistema social
geral, que se traduz em processos sociais que se expressam através do currfculo.
Nesse conjunto de interações se configura como objeto, e é através das práticas con­
cretas dentro do sistema geral e dos subsistemas parciais que podemos observar as
funções que cumpre e os significados reais que adota.

TODA A PRÁTICA PEDAGÓGICA GRAVITA EM TORNO DO CURRíCULO

o currfculo acaba numa prática pedagógica, como já explicamos. Sendo a
condensação ou expressão da função social e cultural da instituição escolar, é lógico
que, por sua vez, impregne todo tipo de prática escolar. O currfculo é o cruzamento de
práticas diferentes e se converte em configurador, por sua vez, de tudo o que podemos
denominar como prática pedagógica nas aulas e nas escolas.

Vejamos um exemplo de prática pedagógica. Trata-se de uma alividade relacio­
nada com o objetivo de cultivar o gosto pew leitura, dando cumprimento à faceta
curricular oral dentro da área de linguagem.

. O fato de. que todos contribuam com alguma sugestão e material para a aula
cultiva, além dISSO, certas atirudes e hábitos de colaboração, embora seja quase certo
que o professor opte por essa prática frente à carência de recursos na escola e nas
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salas de aula. Essa atividade se realiza com hvros nem sempre adequados, visto que
os alunos certamente não levarão seus melhores livros para a aula. O professor se
conscientizou do clima de avaliação desfavorável cm que tal tarefa se real iza, c certa­
mente também não pensa em que a pobreza de recursos dentro da sala de aula se
corrigiria mudando o sistema de todos os alunos comprarem os mesmos livros-texto,
pois há textos inéditos "para estudar", mas não há livros variados, suficientes e ade­
quados "para ler". Certamente, essa prática de aula está relacionada com u ma falia de
propostas coerentes em nível de escola, porque cada professor decide sua atividade
individualmente. Não existe na escola uma biblioteca de uso acessfvel aos alunos. O
clima de controle ou de avaliação tem repercussões morais no aluno, no momento de se
propor a resolução da situação desagradável que é, para ele, uma leitura não·adequa­
d,.

PRÁTICA PEDAGÓGICA
Aluno do quinlo curso de EGB"

Em linguagem. além de outras larcfas, cada aluno deve escolher um livro de leilUra
da biblioteca da sala de aula. Esta se fonna graças i'1.S conlribuições voluntárias
que os alunos realizam. Ao final do curso, eles as recuperam outra vez.
Os livros são variados, uns atrativos e outros não. Os alunos os escolhem para sua
leitura segundo sua disponibilidade no momento da escolha, quando vão ficando
livres. São distribuídos por ordem de lista ou de mesas. Em outros casos, o profes·
SOl' os distribui diretamente aos alunos.
Não se estabelece tempo limitado para sua leilura.
Um aluno mantém o conlfole das entradas e saídas de exemplares com a supervisão
do professor.
O aluno "X" escolheu livremenle A ilha do tesouro, de Slevenson.
Uma vez lido, terá que narrar para Ioda a aula o conteúdo da leitura se o professor
lhe pede. O aluno scnle que é necessário estar preparado para esse momento. Sabe
que será avaliado em "linguagem oral". O professor lhe infonnou a respeito.
O lamanho de letra deste livro é bastante reduzido, e o aluno, para seguir sua
leilura, deve marcar com o dedo linha por linha. A larefa se loma cansativa.
Deverá ler o livro em momentos livres dentro do horário de aula e em casa, sendo
uma atividade do tipo "passalempo".
Não pode se mudar de livro, uma vez escolhido, até que não conclua sua leitura.
mesmo que não lhe agrade o que escolheu ou o que lhe deram.
O entrevistador, frente 11. dificuldade da criança, lhe sugere que escolha oulro livro
diferente, menos cansativo pela eXlensão e pelo lipe de letra, e que faça o resumo
como se estabeleceu em sala de aula, mesmo que se lrate de um livro que não
pertença à biblioteca da aula.
O aluno não se sente livre para propor a mudança ao professor.
O entrevistador sugere a possibilidade de se pular lrechos para se ter uma idéia
geral e poder realizar o resumo, mas o aluno teme que o professor descubra a
"trapaça", pois já aconteceu com oUlros colegas e foram advertidos de que não
deveria voltar a acontecer lal coisa.

'N. de R.T.: EGB: Significa Educaç1l.o Geral Básica, que se constitufa no grau de ensino hoje denominado no
sislema de ensino espanhol Educação Primária.
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Podemos ver uma atividade pr.ilica de caráter pedag6gico que manifesla uma
forma de desenvolver um aspecto eoncrelo do currfculo, na qual se expressa a locali­
zação de um obJCIIVO cum~lar em uma elapa educaliva, que não seria tão provável
de encontrar no bachlllerato Vemos como, em lomo dela, se loma evidente lam~m
um certo Ilpo de compelência profissional, a exislência de certos meios na aula os
usos ~a aquisição de materiais, a organização da escola, o clima de avaliação, ce~as
relaçoes professor-aluno pouco fluidas, etc. Sendo uma prática curricular circunscrita
ao c.ontexlo d~ sa~a de aula e dentro de um clima social determinado, se vincula às
~rátlCas o.rg.am~tlvas, de consumo de materiais, relacionadas, por sua vez, com prá­
ticas admlOlstratlvas de regular o currfculo e com práticas de controle assumidas pelo
profess?r em seu com~rtamento pedagógico e pessoal com seus alunos. O significado
do cumcu~o se con~retlzae se conSlrói em função de lodos esses contextos e se expres­
sa em prátiCas de slgni~caçõesmúltiplas. Ao manifeslar-se através deles, se sobrepõe
em processos e mecanismos complexos que traduzem seu significado.

O exem.plo que acabamos~ dar é uma prática pedag6gica relacionada com um
as~to parcial ~o currfculo de lInguagem ancorada em contextos diversos, islo é,
mulllcontextuallzada. Some.nte.asslm podemos explicá-Ia em lodos os seus significa­
dos: e m.udá-Ia certamente s~gmfi7ará não apenas remover crenças e habilidades pro­
fiSSIO~~Sdo professor, mas mtervlrno nível do COnteXIO organizativo, de produção de
malenalS, elc.

A maioria das práticas pedag6gicas tem a caraclerfstica de estar multicon­
lextualizada. As atividades prálicas que servem para desenvolver os currfculos estão
sobreposlas em contextos aninhados uns dentro de outros ou dissimulados entre si. O
currículo se traduz em atividades e adquire significados concretos através delas. Es­
ses contextos são produtos de tradições, valores e crenças muito assentadas que
mostra~ sua presen~a e obstinação ti mudança quando uma proposta metodol6gica
alternallva pretende Instalar-se em cenas condições já dadas.

Out~ prática multicontextualizada é tudo o que se refere à avaliação. AvalIam­
se e se decl~em ta~fas, inclus!ve pel~ fato de seu.s resultados ou produtos previsfveis
serem ou nao fáceiS de se avaliar; o c1una de avaliação serve para manter um controle
sobre os alunos e, ao~mo !empo, expressa a ~ntalidad~ de c~ntroleque impreg­
na tudo o.q~e éescolar, II1Cluslve dentro da escolandade obngal6na, que, a priori, não
tem explicitamente a missão de selecionar e graduar os sujeitos.

A De al~ma mane~ pois, estão implicados com o currículo lodos os temas que
tem alguma Imponânc18 para compreen.der o funcion~mento da realidade e da prática
~olarno nível de aula, d~ escola e de sIstema ~UcatIVO. Atrever-me-ia a afirmar que
sao poucos os fato~da realIdade escolar e educativa que não têm "contaminações" por
alguma caracterfstlca do currículo das instituições escolares.

Esta cireunstância tem uma primeira conseqüência de ordem metateórica: o estu­
do do currlculo serve de centro de condensação e inter-relnção de muitos outros concei­
tos e teorias pedagógicas, porque não existem muitos temas e problemas educativos
que n~o tenham algo a ver com ele. A organização do sistema escolar por nfveis e
mod~l.dades, se:u controle, a fonnação, a seleção e a nomeação do professorado, a
seletlVldade SOCial atrav~ do sistema, a igualdade de oportunidades, a avaliação esco­
lar, a renovação pedagógl~ do mesmo, os mét~os pedagógicos. a profissionalização
dos professores, etc. relaclonam-se com a orgamzação e desenvolvimento curricular.

-N de R.T.. Bat:1tilkt'rlM: O sistema educacional espanhol inclUI o BadUllmllo «ImO uma etapa do enslllO que se
sllua entre. EWcaçIo Secundina e a UnIversidade
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A relevância que tem o problema da prática no conhecimento e na pesquisa
pedagógica e, mais concretamente, a relação teoria-prálica, é ouU'a razão a mais para
a atualização da discussão em tomo dos problemas curriculares, à medida que são
agentes na configuração das práticas de ensino. Se a prática é impensável sem ser
concebida como expressão de múltiplos usos, mecanismos e componamentos relacio­
nados com o desenvolvimento de um detenninado currículo, a comunicação teoria­
prática não pode desconsiderar a mediatização curricular como canal privilegiado.

Estamos frente a um núcleo temático-estratégico para analisar a comunicação
entre as idéias e os valores, por um lado, e a prática, por outro. Uma parte imponante
da teoria modema do currículo versa sobre a separação desses extremos e sobre as
razões que a produzem. O próprio discurso sobre a relação teoria-prática se nutre da
teoria e das práticas curriculares. Um discurso que deve ultrapassar os estreitos limi­
tes da aula. Na configuração e desenvolvimento do currículo, podemos ver se entre­
laçarem práticas polfticas, administrativas, económicas, organizativas e institucionais,
junto a práticas estritamente didáticas; dentro de todas elas agem pressupostos muito
diferentes, teorias, perspeclivas e interesses muito diversos, aspirações e gestão de
realidades existentes, utopia e realidade. A compreensão do currfculo, a renovação
da prática, a melhora da qualidade do ensino aU'avés do currfculo não devem esque­
cer todas essas inter-relações.

As idéias pedagógicas mais aceitáveis e potencialmente renovadoras podem
coexistir, e de falo coexistem, com uma prática escolar obsoleta. Tal incongruência e
impotência para a transformação da realidade OCOITC, em boa parte, porque tal prática
está muito ligada ao tipo de currículo contextualizado em subsistemas diversos e aos
usos criados por seu desenvolvimento, ou que se expressam através dele, que penna­
necem muito estáveis. Por isso, a renovação do currículo, como plano estruturado por
si só, não é suficiente para provocar mudanças substanciais na realidade. O discurso
pedagógico. se não totaliza toda essa trama de práticas diversas, não incide rigorosa­
mente em sua análise e será incapaz de proporcionar verdadeiras alternativas de mu­
dança nas aulas.

Nos momentos em que se toma consciência da falla de qualidade no sistema
educativo, a atenção se dirige para a renovação curricular como um dos instrumentos
para sua melhora. Isso leva a se fixar imediatamente em dois aspectos básicos: os
conteúdos do currfculo e a metodologia nas aulas. Mas a prática escolar é uma prática
institucionalizada, cuja mudança necessita remover as condições que a mediatizam,
atuando sobre todos os âmbitos práticos que a condicionam, que ultrapassam muito
claramente as práticas do ensino-aprendizagem nas aulas. Não basta estabelecer e
difundir um detenninado discurso ideológico e técnico-pedagógico para que mude,
embora se materialize inclusive num plano estruturado, embora seja condição prévia
necessária.

Quase se pode dizer que o currículo vem a ser um conjumo temático abordável
interdisciplinannente, que serve de núcleo de aproximação para outros muitos conhe­
cimentos e comribuições sobre a educação. Essa interação de conceitos facilita a com­
preensão da prática escolar, que está tão condicionada pelo currfculo que se distribui.
Daí a relevância que se há de conceder neste capítulo à fonnação e ao aperfeiçoamento
dos professores, a consideração que se há de ter na configuração de uma determinada
política educativa, seu necessário questionamento quando se pretende estabelecer
programas de melhora de qualidade da educação e, enfim, para fazer progredir o
conhecimento sobre o que é a educação quando se realiza em situações e contextos
concretos.
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Pedir uma teoria estruturada do currfculo, que ~, por sua vez, integradora de
outras subteorias, capaz de guiar a prática, ~ tão utópico como pedir uma conjunção
dos saberes pedagógIcos ~obre a educação que sejam capazes de explicar a ação e de
guiá-Ia quando a escola desenvolve um projeto cultural com os alunos. Mas, ao mes­
mo tempo, conv~m ressaltar a necessidade de alcançá-Ia por esse duplo caráter cen­
trai que tem na explicação e na configuração da realidade cotidiana do ensino.

Não existe ensino nem processo de ensino-aprendil.3gem sem conteúdos de cul­
tura, e estes adOlam uma forma determinada em determinado currlculo. Todo modelo
ou proposta de educação tem e deve tratar explicitamente o referente curricular, por­
que todo modelo educatIvo ~ uma opção cultural determinada. Parece necessário
també":, ~,ue se enfatize cada vez mais este aspecto. porque uma espécie de "pedago­
gIa vazia de conteúdos culturais adonou-se, de alguma forma, do que se reconhece
como pensameOlo pedagógico progressista e científico na atualidade, muito marcado
pelo domfnio que o psicologismo tem tido sobre o discurso pedagógico contemporâ­
neo. a certo ~ que. por diferentes razões. na teorização pedagógica dominante exis­
tem mais preocupações pelo como ensinar que pelo qu~ se deve ensinar. Se ~ evidente
que ambas as pe,:&untas devem ser questionadas simultaneamente em educação, a
pnmelra fica vazIa sem a segunda Um vazio que ~ ainda muito mais evidente em
toda a t~nocracia pseudocientífica que dominou e domina boa pane dos esquemas
pedagógIcos. A conseqüência desta critica é importante não apenas para reconsiderar
as linhas de investigação dominantes em educação, mas também, e especialmente. a
formação de professores.

A importância para o professor reside no fato de que ~ um ponto de referência
no qual, de forma paradigmática. podem se apreciar as relações entre as orientações
procedentes da teona e da realidade da prática. entre os modelos ideais de escola e a
escola possível. entre os fins pretensamente atribuídos às instituições escolares e às
realidades detivas.

Se o conteúdo cultural é a condição lógica do ensino. é muito importante anali­
sar c0',ll0 esse projeto de cultura escolarizada se concretiza nas condições escolares.
A realidade. cultural de um país, sobretudo para os mais desfavorecidos, cuja princi­
pal oportUnidade cultural é a escolarização obrigatória, tem muito a ver com a signi­
ficação dos conteúdos e dos usos dos currículos escolares. A cultura geral de um
povo depende da cultura que a escola toma posslvel enquanto se está nela. assim
como dos condicionamentos positivos e negativos que se desprendem da mesma.

Mu.itos dos problemas que afelam o sistema educativo e muitas das preocupa­
ções maIs relevantes em educação têm concomitâncias mais ou menos diretas e ex­
plfcitas com a problemática curricular. Atualmente, prática é um dos eixos vertebrais
do pensamento. da pesquisa e dos programas de melhora para as instituições escola­
res..0 currfculo é U.lll dos conceitos mais potentes, estrategicamente falando. para
analIsar como n prátIca se sustenta e se expressa de uma forma peculiar dentro de um
contexto escolar.°interesse pelo currículo segue paralelo com o interesse por conse­
guir um conhecimento mais penetrante sobre a realidade escolar.

a fracasso escolar. a desmotivação dos alunos, o tipo de relações entre estes e
os professores, a disciplina em aula. a igualdade de oportunidades, etc. são preocupa­
ções de conteúdo psicopedagógico e social que têm concomitâncias com o currfculo
que se oferece aos alunos e com o modo como é oferecido. Quando os interesses dos
alunos não encontram algum reflexo na cultura escolar, se mostram refratários a esta
sob múltiplas reaçOes possíveis: recusa, confronto, desmotivação, fuga, etc.°próprio conceito do que os professores consideram aprendizagens essenciais
a que devem dedicar mais tempo. que são as que formarão o objelivo básico das
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avaliações, é produto das práticas curriculares dommantes, que deixaram como sedi­
mentO nos professores o esquema do que ~ para eles o "conhecimento valioso"

Um alto índice de fracasso escolar pode ser devido a uma exigência inadequada
que se considera como mfnimo viável e obrigatório. Os programas oficiais para o ciclo
médio EGB regulados em 1982 (Decreto Rea112-JI) estabelecem, por exemplo. como
nível de referência na área de língua espanhola que os alunos $3lbam:

"Ler silenciosamente e sem aniculaçlo labial um texto de aproximadamente 200 pala­
vras. ~uado ao seu nlvel, com argumento claramente definido. Explicar ll!; idtill!;
essenciais (explfcitll!; e implfcilllS) e ll!; relações enlte elas. fazendo um resumo e res·
pondendo a um questionArio (onlImente ou por esçrito)".

A ordem ministerial que desenvolvia, no mesmo ano, essa competência mínima
curricular exigfvel a todas as crianças espanholas de EGO concretizava essa nonna
para o terceiro curso (Objetivo 1.6do Bloco temático número I da áreade Linguagem
oral) em que estaS deviam saber:

~Ler em voz alta um texto de Iproxmtaebmenle 150 palavras com pronúncia. ntmo.
pausas e entonaçlo adequadas, a uma velocidade de aproximadamente SOpalavras por
minuto".

Estamos frente a uma exigência ditada para ordenar o curriculo. que. supomos,
teria algum apoio científico para ser expressa em termos tão precisos, que tem reper­
cussões muito amplas e que nos sugere múltiplas perguntas: As. crianças de EGB estão
num nível adequado para responder a essa exigência? Essa exigência é realista para
todas as crianças, seja qual for seu nfvel cultural de procedência? Com que probabili­
dades de êxito OS alunos com diferente situação lingüística em comunidades bilfngües
enfrentarão essa forma de rendimento escolar pedido? Não se marca um nfvel para, a
partir dele. decidir o que ~ ou nlio fracasso escolar em lin~a~em oral? Que nor:rna de
qualidade se difunde entre o professorado que deve contnbulf para se conseguir essa
competência obrigatória a respeito das capacidades Iingüísticas do aluno? Essa pecu­
liaridade na forma de determinar uma exigência condiciona muitas outras coisas.

Pense-se na acusação muito difundida de que os programas escolares estão so­
brecarregados, o que obriga a acelerar o ritmo do tratamento dos temas, imprimindo­
lhes uma certa superficialidade e memorialismo, sem poder se deter para realizar
atividades mais sugestivas, mas que tomariam mais lento o alcance desses mínimos
estabelecidos. Uma caracterfstica do currlculo, como é o desenvolvimento de seUS
componentes. pode ditar o que é qualidade de aprendizagem, provocar uma acePç.ão
mais superficial deste, distanciar a possibilidade de implantar outras metodologIas
alternativas, etc.

Outro exemplo: a relação pedagógica professor-aluno está muito condicionada
pelo currfculo, que se converte em exigência para uns e outros. Não se pode entender
como são as relações entre alunos e professores sem ver que papéis representam am­
bos os participantes da relação na comunicação do saber. A relação pessoal se conta­
mina da comunicação cultural- nitidamente curricular - e vice-versa. a professore
os alunos estabelecem tal relação como uma conseqüência e não como primeiro obje­
tivo. mesmo que depois um discurso humanista e educativo dê importãncia. a essa
dimensão, inclusive como mediadora dos processos e resultados da aprendIzagem
escolar.

A atuação profissional dos professores está condicionada pelo papel qu~ lhes é
atribufdo no desenvolvimento do currlculo. A evolução dos curriculos. a diferente
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ponderação de seus componentes e de seus objetivos silo tambtm propostas de
reprofissionalização dos professores. Num n[vel mais SUlil, o papel dos professores
está de alguma forma prefigurado pela margem de atuação que a politica lhe deixa e o
campo no qual se regula administrativamente o currículo, segundo os esquemas domi·
names na mesma. O conteúdo da profissionalidade docenleeslá em pane decidido pela
estruturação do currículo num determinado nfvel do sistema educativo.

Seja qual for a lemática que abordemos., podemos enconlrar nela uma relação de
interdependência com o currículo. Este se convene num tema no qual se entrecruzam
muitos outros, em que se vêem implicações muito diversas que configuram a realidade
escolar.

Como uma primeira sfmese, poderíamos dizer:

1) Que o currículo t a expressão da função socializadora da escola.
2) Que é um instrumento que cria Ioda uma gama de usos, de modo que é

elemento imprescindível para compreender o que costumamos chamar de
prática pedag6gica.

3) Além disso, está estreitamente relacionado com o conteúdo da profissio­
nalização dos docentes. O que se entende por oom professor e as funções
que se pede que desenvolva dependem da variação nos conteúdos, final ida·
des e mecanismos de desenvolvimento curricular.

4) No cuniculo se entrecruzam componentes e detenninações muito diver­
sas: pedag6gicas, políticas, práticas administrativas, produtivas de diver­
sos materiais, de controk sobre o sistema escolar, de inovação pedag6gi­
ca, etc.

5) Por tudo O que foi dito, o curriculo, com tudo o que implica quanto a seus
conteúdos e formas de desenvolvê-los, é um ponto central de referEncia na
melhora da qualidade do ensino, na mudança das condições da prática, no
aperfeiçoamento dos professores, na renovação da instituição escolar em
geral e nos projetos de inovação dos centros escolares.

AS RAZOES DE UM APARENTE DESINTERESSE

Como campo de estudo singularizado, as análises sobre o cuniculo não surgem
como problemas definidos para se resolver, com uma metodologia e algumas deriva­
ções práticas, como ocorn: com outras áreas de conhecimento e pesquisa sobre a edu­
cação, mas como uma tarefa de gestão administrativa, algo que um administrador tem
a responsabilidade de organizar e govemar. O campo de estudo não surgiu derivado
de uma necessidade intelectual, mas como algo que convinha propor e solucionar
para a administração do sistema escolar (Pinar e Gromet, 1981). Este comentário
ref~rente .à orige~ da te~rização sobre o currículo nos EUA pode se aplicar com
mUlto maIs propnedade amda a nosso contexto, com a peculiaridade de que a história
do estabelecimento de uma polftica e de um estilo de administrar o currículo ocorreu,
em nosso caso, sob um regime político que mais dificilmente que em outros contex­
tos podia deixar que se discutisse a partir de fora a se1eção e a forma de organizar a
cultura da escola.

Em cont~st~ com a importância deste campo de estudo e de conceitualização,
afirmando a pnondade do currículo na compreensão do ensino e da educação, cons­
tata-se uma certa despreocupação de nosso pensamento pedag6gico mais pr6ximo,
que lhe re~rva um lugar hoje mais para o vazio, ao mesmo tempo que vimos que se

reproduziram e se reproduzem modelos e esquemas que provêm de outros contextos
que obedecem a outros pressupostos, necessidades, etc. Isto pode ter duas explica~
ções" qu.e, embora nllo .sejam as únlcas,consideramos Importantes: a pedagogia mais
academlca, como conjunto de conheCimentos, prál1cas e interesses, não serviu de
ferramenta crítica do projeto educativo que as escolas realizavam na realidade en­
quan.to es~ funcio.naram e funcionam e.m tomo de um projeto de cultura muito Pou­
co discutido. Anallsá·lo e cntlcá-Io eXige estabelecer um discurso crítico sobre a
n:alid~de que.os estudos ~ 8:5 orientações domi~antesna teoria e na pesquisa pedag6­
gl~a n~o seguiram na ma~onados casos. A teonzação expressa sobre o currículo, que
pnme.lramente se tradUZIU entre n6s, seguia a orientação administrativista à medida
que eram instrumentos para racionalizar, com esquemas técnicos, a gestão do cum­
culo. ~ ~vimentomais significativo foi o da "gestão científica" apoiada no modelo
de objetlvos, que eclode entre n6s nos anos 70, embora viesse se formando antes.

Em segundo lugar, e coerentemente com o anterior, o curriculo tem sido mais um
campo de decisões do paUtico e do administrador, confundidos muitas vezes numa
mes~ figura, ~ue pouco necessita~am do técnico e do discurso te6rico para suas
gestoes numa pnmelra etapa. As decisões sobre o curriculo, sua própria elaboração e
reforma, se realizaram forado sistema escolar e à margem dos professores. Unicamen­
te, já em data mais recente, a união do polftico-administrador e do técnico se fez
necessária, quando as fonnas dos curriculos secomplicaram e foi conveniente lhes dar
certa forma técnica, quando é preciso tomar decisões administrativas que necessitam
de uma certa linguagem especializada, guardando delenninados requisitos e respeitan­
do alguns fonnatos técnicos. Mas nessa associação desigual é nonnalmente o técnico
quem adapta suas f6nnulas úteis às exigências do administrador. A soma desses dois
papéis em nosso sistema, em muitos casos, foi cumprida pela figura da inspeção.

Quando o cuniculo é uma realidade gestionada e decidida a partir da burocracia
que governa os sistemas educativos, principalmente nos casos de tomadas de deci­
~ centralizadas, é 16gico que os esquemas de racionalização que essa prálica gera
sejam aqueles que melhor podem cumprir com as finalidades do gestor. A dificulda­
de de achar uma teorização critica, reconceitualizadora, iluminadora e coerente sobre
o curriculo provém, em pane, de uma hist6ria na qual os esquemas gerados em tomo
do mesmo foram instrumentos do gestor ou, para o que gestionava esse campo, ferra­
~ntas pragmáticas mais que conceitos explicativos de uma realidade. Porque nos
slste.mas escolares modernos, principalmente quando se tomou consciência do poder
que ISSO representa, o curriculo é um aspecto acrescentado, e dos mais decisivos, na
ordenação do funcionamento desses sistemas, que cai nas mãos da administração. No
c.urrfculo se intervém como se faz em outros temas e pelo fato de sua regulação estar
l~gada a todos os demais aspectos gestionados: nfveis educativos, professorados, va­
lidações, promoção dos alunos, etc.

Os gestores da educação regulam os n(veis educativos, o acesso do professora­
do aos mesmos, a nomeação dos professores aos postos de trabalho, os mínimos nos
quais se baseia a promoção dos alunos, as validações escolares que dão os nfveis e
modalidades do sistema, os controles sobre a qualidade do mesmo, etc. E, nessa medi­
da, se vêem compelidos a regular o currículo que sustenta a escolarização, todo o
aparato escolar e a distribuição do professorado. Nos sistemas escolares organizados,
a intervenção da burocracia no aparato curricular é inevitável em alguma medida, pois
o currículo é parte da estrutura escolar. O problema reside em analisar e contrabalan­
çar os diferentes efeitos das diferentes foonas de realizar essa intervenção. O legado
de uma tradição não-democrática. que além disso tem sido fortemente centrnlizac!ora,
e o escasso poder do professorado na regulação dos sistema educativo, sua própria
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falia de fonnaçAo para faze-lo, fizeram com que as decisões básicas sobre o curr{culo
.sejam da competSncill da burocracia administrativa. O próprio profe.ssorado o admite
como normal: porque eslá socializado profissionalmente neste esquema Nilo perder
devlsfa tudo Isto EImportante, quando se centram nas inovações curriculares expec­
tativas de mudança para o sistema escolar.

De ludo isso, .se deduz de fonna bem evidente que o discurso curricular lenha
.sempre uma vertente polft~ca, e que a teorização lem que ser avaliada em função do
papel que cumpre no própnocontexto em que se produz a prálica curricular, aprecian­
do~ se desenvolve antes no papel de um discursoadaplativo, refonnisla ou de resis­
tência.

~ra qualquer contexlo, ~ evidenle que a complexidade do conceito e o falo de
haver Sido maiS um campo de ação dos adminisuadores e gestores da educação difi­
cullaram dispor de uma ordenação coerente de conceitos e princfpios, podendo se
afinnar que não possufmos uma leoria do objeto pedag6gico chamado cumculo. Mas
para n~s, tem uma es~ial signifi~ão, ~evido ao campo hlsl6rico e poUlico em que
se ges~lOnou, 05 ~anlsmos adrrumslrallvos de regulação que herdamos, os renexos
mentaiS que se acenam como pressupostos geralmente não-discutidos e os inStru­
mentos de desenvolvimento curricular que uaduzem as orientações em recursos dos
professores.

A ima~ridade, hi~loricamenle explicável desde este campo de conhecimento
para n6.s, ~xI~edescobnr as condições básicas em queessa realidade se produz, como
algo ~nonl~o d? pomo de vista do compromisso do pensamemo com a ação e com
a realidade hlstónca, antes de buscar a extrapolação de leorizações elaboradas a partir
de OUtl'OS comexlos prálicos, que têm o grande valor de nos mostrar o cammho do
progresso~análi~ teórica e d~ pesquisa sobre o cumculo, mas que podem despistar_
nos .e nos dlSl.anclar das condições de nossa própria realidade. Conv~m analisar a
práll~a educativa.desde a delenninação que o cumculo lem sobre ela, incorporando
âmbitos de pesqUIsa que, sem estarem ordenados sob o rótulo de utudos curriculares
lêm um valor imponante para iluminar a realidade. '

UM PRIMEIRO ESQUEMA DE EXPLICAÇÃO

o curr(culo ~ W7lQ opção cullural, o projeto que quer tomar-se na cullura-con­
tel1do do sistema educativo para um n{vel escolar ou para uma escola de fonna con­
c'7ta. A análise desse projeto, sua representatividade, descobrir os valores que o
onema~ e. as opções impl~citas ~o mesmo, esclarecer o campo em que se desenvol­
ve, condiCIOnado por rnl1ltlplos tipoS de práticas, etc. exige uma análise cntica que o
pensamento pedagógico dominante tem evitado.

Numa primei~ aproximação e concretização do significado amplo que nos suge­
re, propomos definir o cumculo como o projeto seletivo de cultura cultural social
po{(tica e ad~inistrativamente condicionado, que preenche a ativid~de escol~r e qu;
se torna real~dade de?tro das condições da escola ral como se acha configurada.
Esta perspectIva nos .sltua freme a um panorama adequado para analisar em Ioda sua
complexidade a quahd~de da aprendizagem pedagógica que ocorre nas escolas, por­
que se nutre dos cont~udos que compõem os cumculos; mas a concretização qualita­
!L~a do mes~o nAo ~ mdependente dosfort1UItos que o cumculo adota nem das condi.
çoes nas quaiS se desenvolve. A definição que acabamos de sugerir se refere a esses
Ires elemenlos.

o Currfculo 35

Este conceito de currfculo. referencial para a ordenaç1l0 teórica da problemática
correspondente, nos sugere que existem tris grandes grupos de problemas ou ele·
mentos em inlel1l.ção reciproca, que são os que definilivamente concrellzam a reali
dade curricular como cullura da escola.

I _ A aprendizagem dos alunos nas instituições escolares está organizada em
função de um proJetocu\tural para a escola, para um nfvel escolar ou modalidade; islo
é, o cumculo ~, anles de tudo, uma se/eção de conteúdos culturais peculiannente
organizados, que eslão codificados deforma singular. Os conteúdos em si e a forma
ou códigos de sua organização, lipicamente escolares, são pane integrante do projeto.

2 - Esse proJelO cultural se realiza dentro de detenninadas condiçÕt!s políticas,
administrativas e institucionais, porque a escola~ um campo inslitucional organizado
que proporciona uma sirie de regras que ordenam a experiência que os alunos e os
professores podem obler participando nesse projelo. As condições o modelam e são
fonte por si mesmas de um cumculo paralelo ou oculto. O cumculo na prática não
lem valor a não ser em função das condições reais nas quais se desenvolve, enquanto
se modela em práticas concrelas de tipo mUllo diverso. Tais condições não são
irrelevantes, mas artífices da modelagem real de possibilidades que um currículo tem
Sem notar essa concretização particular, pouco valor pode ter qualquer proposta ideal

3 _ Na seqUência hislórica, esse projelo cultural, origem de todo cumculo, e as
próprias condições escolares estio, por sua vez, culturalmente condicionados por uma
realidade mais ampla, que vem a ser a estrutura de pressupostos, id~ias e valores que
apóiam,juslificam e explicam a seleção cultural, a ponderação de cOT?ponentes que se
realizou, a estrutura pedag6gica subseqUente, etc. O currículo ~ seleclonado dentro de
um campo social, se realiza dentro de um campo escolar e adota uma delerminada
estrutura condicionada por esquemas que são a expressão de uma cultura que pode­
mos chamar psicopedag6gica, mesmo que suas raízes remontem muito al6m do peda­
gógico. Por trás de lodo currículo existe hoje, de forma mais ou menos explíclla e
imediala, umafilosofia curricufarou uma orientação le6rica que é, por sua vez, sfnte­
sede uma strie de posições filosóficas, epislemol6gicas, cientfficas, pedagógicas e de
valores sociais. Este condicionamento cultural das formas de conceber o currfculo tem
uma importância delenninante na concepção própria do que se entende por lal e nas
formas de organizá-lo. J:: fonte de códigos curriculares que se lraduzem em direlriz.es
para a prática e que acabam se renetindo nela.

As concepções curriculares s1l0 as formas que a racionalidade ordenadora do
campo leórico-prático adota, ou seja, o currfculo. Embora a realidade prática,
medializada pela urgência em resolver problemas práticos de ordenação do sistema
escolar, seja prévia a qualquer proposição explícila de ordem metateórica, quando
detenninados esquemas de racionalizaç!io se fazem explíciloS e se difundem, acabam
prendendo os que fomam decisões sobre o cumculo, e nessa medida se convertem em
instrumentos operativos da forma que adota e depois na prática. Embora o currículo
seja, anfes de mais nada, um problema prático que exige ser gestionado e resolvido de
alguma fonna, os esquemas de racionalidade que utiliza não são tolalmente indepen­
dentes de certas orientaÇões de racionalidade para a ordenação desse campo problemá­
tico, com todas as incoerências e contradições que queiramos.

Assim, por exemplo, o esquema de programar a prática docente por objelivos ~
uma filosofia curricular que condiciona a prática e pode ler conseqüências na apren­
dizagem que ocorra na aula, sendo que ~, basicamente, um esquema para dotar de
racionalidade tecnol6gica a prática de gestores. J:: um código para articular a prática
que atua como elemento condicionante do que se decide previamente como contel1do
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Currlculo
eomo "eultura
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SELEÇÃO CULTURAL

• O que se seteciona
• Como se organlza

o Currículo 37

A especificidade do nível educativo do qual se trate empresta um caráter pecu­
liar a essas três dimensões básicas, que podem ser deslacadas na prática do desenvol­
vimento dos currículos. Na discussão sobre o currículo da educação obrigatória são
ressaltados predominantemente os problemas relativos àcorrespondência do mesmo
com as necessidades do aluno como membro de uma sociedade, dado que se trata de
uma formação geral. No ensino profissionalizante, se mistura a aspiração a uma cor­
reia profissionalização com o discurso sobre a fonnação geral do aluno. No currículo
do ensino secundário costuma-se ressaltar o valor propedêutico para o ensino supe­
rior, tomando-se evidente as detenninações do conhecimento especializado. No ensi­
no universitário, se deslaca a adequação dos currículos ao progresso da ciência, de
diversos âmbitos do conhecimento e da cultura, e à exigência do mundo profissional.
Em cada caso, a delimitação do problema está sujeita às necessidades que tem que
cumprir, mesmo que não seja estranho que se misturem lógicas diferentes, quando
nos ocupamos de um determinado nível escolar.

CONDIÇOES
INSTITUCIONAIS

• PolItica curricular
• Estrutura do sistema

educatÍYo
• Organiza~o escolar

• Explicito
• Ocutto

• Conleú_
doo

• Códigos

CONCEPÇOES CURRICULARES

• opçOes politicas
• ConcepçOes psicolOgicas
• Concepç6es epistemolOgicas
• ConcepçOes e valores sociais
• Filosofias e modelos educativos

FIGURA 2. Esquema para uma teoria do currículo.

cultural do currículo. Es~e código. se apresenta como um elemento técnico-pedagógi_
co que tem por tr~s de.st uma séne de determinações de tipo diverso.

O esquema stntetlza as três vertentes fundamentais mais imediatas que configu­
ram a realidade curricular.

.Toda esta dinâmica curricular não se produz no vazio, mas envolta no campo
polftlco e cultu~al geral, do qual se costumam tomar argumentos, contribuições
pretensamente clentfficas, valores, etc.

Como c~:>nseq~ência de ludo isso, surge um quarto ponto importante a ser consi­
dera.do, relattvo à movação e à renovação pedagógica. Por trás de cada metateoria
cUITlcular, por trás de cada concepção do currículo, existe uma forma implícita de
entend~r o que.é a ,:"udança do mesmo e da prática pedagógica, pois todo campo de
conheclmenlo Implica uma forma de se confrontar com a prática (Habennas, 1982).

Co~o o c~rrículo. tem uma projeção direta sobre a prática pedagógica, cujas
metateonas terao enfatizado determinados enfoques do mesmo, ressaltando certos
e~ementos com~especial relevância sobre outros, a melhora e mudança da prática têm
dIferentes verso.es, de acordo ~om a metateoria da qual se inicie. Assim, por exemplo,
":Iudar os conteudos para modtficar a prática obedece a um esquema de análise. Con­
sld.e~r que essas.~udanças na composição de conteúdos, disciplinas, acrescidas de
obJetlvos ou hablhdades, não é suficiente para mudar as experiências dos alunos
obe~ece a outro esquema de análise ou perspectiva teórica diferente. Pensar que ~
prática das aulas depende d: .fatores curriculares, mas que estes se cumprem ou não
de a~ordo com outros condtclQnamenlos institucionais, responde a outro modelo de
análise, que é o que queremos manter. O que é relevante dentro do discurso sobre o
cur:ículo? A ~ada uma das aproximações que façamos, corresponde uma dinâmica
de Inovação dtferente, quando se quer melhorar a prática.

.Se. se ~uer im~rvir na qualidade da aprendizagem pedagógica que a instituição esca-­
lar dlstnbul, é precISO conSIderar que é o produto de toda essa interação de aspectos.

AS TEORIAS SOBRE O CURRfcUlO; ELABORAÇÕES PARCIAIS PARA
UMA PRÁTICA COMPLEXA

A teoria do currículo, dentro de uma tradição nos EUA, que para nós chegou
durante muito tempo como base de racionalização do currículo, foi se definindo como
uma teorização a-histórica, que, em muitas ocasiões, leva a difundir modelos
descontextualizados no tempo e em relação às idéias que os fundamenlam, sob a
preocupação utilitarista de buscar as "boas" práticas e os "bons" professores para
obter "bons" resultados educativos (Kliebard, 1975). Esse utilitarismo vai pela mão
do ateoricismo, com a conseqüente falta de desenvolvimento teórico neste campo tão
decisivo para compreender o fenômeno educativo institucionalizado.

Nosso esforço se dirige fundamentalmente à descoberta das condições da práti­
ca curricular, algo que tem entre seus delerminantes o próprio discurso teórico sobre
o que é o currículo, como acabamos de ressaltar. Entre nós, essa incidência é menos
decisiva, embora na história de como se foi ordenando administrativamente o currí­
culo possa se ver aflorar fórmulas que expressam concepções não apenas políticas,
como de tipo técnico, que podem ser atribuídas à influência de detenninado discurso
racionalizador sobre como elaborar e desenvolver currfculos. As teorias do currículo
são metateorias sobre os códigos que o estruturam e a forma de pensá-lo.

As teorias desempenham várias funções: são modelos que selecionam temas e
perspeclivas; coslumam influir nos formatos que o currículo adota antes de ser con­
sumido e interpretado pelos professores, tendo assim um valor formativo profissia-­
nal para eles; determinam o sentido da profissionalidade do professorado ao ressaltar
certas funções; finalmenle, oferecem uma cobertura de racionalidade às práticas es­
colares. As teorias curriculares se convertem em mediadores ou em expressões da
mediação entre o pensamento e a ação em educação. Uma primeira conseqüência
derivada deste enfoque é a de que o professor, tanto como os alunos, é destinatário do
currículo. A imagem de que um professor colabora para que os alunos "consumam"
o currfculo não reflete a realidade em sua verdadeira complexidade. O primeiro des­
tinatário do currículo é o professorado, um dos agentes transformadores do primeiro
projeto cultural.

Lundgren (1983) afirma que:
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·'0 conlelido de nosso~ pc:n!>llmenIO$ reflele nO$SO conlexto socIal e cultural Ao mes­
mo tempo, nossll5 reconstruções subJetivll5 cognitivas sobre o mundo relacionado
conosco 1Illcrvlm em nossas açOes. e, dessa forma, mudam as COndIÇõeS obJellv&S do
conlextO social e cultural"' (p. 9)

Para este autor, a formalização de uma leoria sobre o curriculo na Pedagogia ~

um exemplo de como esta se ocupa da ~presemaçãodos problemas pedagógicos,
quando a reproduçlo se separou da produção, quando ~ preciso ordenar uma prática
para transmitir algo já produzido. A teorização cunicular, conclufmos de nossa pane,
~ a conseqüencia da separação emre a prálica do currículo e dos esquemas de repre­
semaçio do mesmo.

Como a prática, neste caso, possui componentes panicul~e idiossincrálicos, o
esforço teórico deve proporcionar modelos de explicação de algo, no caso docurrícu­
lo, que se desenvolve num contexlo histórico, cullural, político e institucional singular

Lundgren (1981, p. 42) considera que ~ impossível interpretar o currlculo e com­
preender as teorias curricul~ fora do COlllexlO do qual procedem. Por isso, fazer
aqui uma sistemalizaçlo exausliva de correntes de pensamento não ~ nossa pretensão,
já que ~ priorilário desvendar as condições panicul~de produçAo da prática; embo­
ra o próprio discurso que desenvolvemos seja deved~, em certa medida, de alguma
delas mais que de OUIras.

M leorias sobre Ocurriculo se convenem em referenciais ordenadores das con­
cepções sobre a realidade que abrangem e passam a ser formas, ainda que só indire­
tas, de abordar os problemas pr.1ticos da educação. t imponante reparar em que as
teorizações sobre o currículo implicam delimitações do que ~ seu próprio objeto,
muilo diferenles emre si. Se toda teorização ~ uma forma de esclarecer os limiles de
uma realidade, nesle caso, tal função ~ muito mais decisiva, embora ainda falte um
consenso e1emenlar sobre qual ~ o campo aque se alude quando se fala de currkulo. O
primeiro problema da leoria curricular-como afirma Reid (1980, p. 41) -consiste em
detenninar em que classe de problema o currículo está inserido. Se uma teoria, numa
acepção nlla-exigente, ~ uma forma ordenada de estruturar um discurso sobre algo,
existem tamas ICOrias como fonnas de abordar esse discurso, e, atrav~s delas, o pro.
prio entendimento do que ~ o objeto abordado. At~ o momemo, essas teorizações lem
sido discursos parciais, pois tem faltado uma ordem para a teorização, conseqUencia
de sua própria imaturidade. E careceu do mais fundamental: o propósito de analisar
uma realidade global para transfonnar os problemas práticos que coloca.

A sistematização de opções ou orientações teóricas no currfculo dá lugar a clas­
sificações bastante coincidentes entre os diversos autores. A título de aproximação,
citaremos alguns exemplos significativos.

Eisner (1974) propõe uma série de concepções curriculares centradas no desen­
volvimell/o cognitivo, no currfculo como auto·realizaçiio, como tecnologia, como
instrumento de reconstrução social e como expressão do racionalismo academico.

Reid (1980, 1981) distingue cinco orientações fundamentais: a centrada na ges­
tão racional ou perspectiva sistemática, que se ocupa em desenvolver melodologias
para cumprir com as tarefas que implica realizar um currfculo sob formas
autodenominadas como racionais, cientfficas e lógicas; uma segunda oriemação, de­
nominada radical critica, que descobre os interesses e objetivos ocultos das práticas
curriculares em busca de mudança social; a orientação existencial que tem uma raiz
psicológica centrada nas experiências que os indivíduos oblêm do currfculo; outra
que denomina popular mais que académica ou reacionária, para a qual o passado ~

bom, sendo conveniente sua reprodução; e, finalmente, se deslaca a perspectiva
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deliberatlva que acredita na contnbuiçllo pessoal dos indivíduos para o processo de
mudança como sujeitos moraIs que são, trabalhando dentro das condições nas quaiS

atuam,. . -" - 1 d'Schiro (1978) diferencia as segutntes "Ideologias cumcu ares: a aca mIca,
apoiada nas disciplinas, a da e~ciéncia so.cial, a cenrrada na criança, e. no
reconslrucionismo social. McNe11 (1981) dlstlllgue os enfoques hum~msllc~.
reconstrucionista social, uof6gico e académico. Tanner e Tanner ~1980) SlSlematl­
zam orientações semelhantes, ao revisarem a panorâmica de poSiÇões e enfoques
conflilivos sobre este campo.

Essas perspeclivas são dominantes em ~rtosmomentos, at:e~m de forma desi­
gual os diferentes nfveis do sislema educatiVO, expressam lradlçoes e, às vezes, se
entre:eruzam na discussão de um mesmo problema. De nossa pane, faremos um esbo­
ço das quatro grandes orientações básicas que. tem mais. interesse para nós para abor­
dar a configuração de modelos lcóricos e práticas relacionadas com o cumculo, POIS

têm relaçllo com nossa experi~ncia histórica.

o Currículo como Som~ de Exigênd~sAcadêmicas

Ainda se pode observar, na realidade ~as prálicas .escolares, a força do
academicismo, principalmente no nfvel do eosmo secundãrio, mas com ~ma forte
projeção no ensino primário, que, longe de defender o v~?r formal~ diSCiplinas
nas quais se ordena a cultura essencial, mais elaborada eeht~a,sobreVive, anles de
mais nada, nas fonnas que criou e na defesa de va1o~~lluratsque em geral não tem
correspondfulcia com a quahdade real da cultura dlstnbuida nas a~las.

Boa pane da teorização curricular esteve centrada nos c?n~eu~o~ co~o resumo
do saber culto e elaborado sob a fonnahzação das diferen~. diSCiplinas . ~u.rge da
tradição medieval que distribufa o saber acadêmlc~ no tnVlum e_no cuad"vj~ t
uma concepção que recolhe Ioda a lradlç~o ~cademlca em educaçao., que valonza os
saberes distribufdos em disciplinas especl3hzadas - ou, quando mUito, em áreas nas
quais se justapõem componentes disciplinares - como expressão da cuh.um elabora­
da, transformando-as em instrumento para o progresso pe~a escala do slstem~~o­
lar, agom numa sociedade complexa que reclama uma.malOr p":paração nos mdlvf­
duos. As modalidades e pujança desta concepção vanam em diferentes moment~s
históricos. A preocupação pelos currfculos imegrados. por ex~mplo~ou por conleu­
dos mais inter-relacionados ~ uma variante modema desta one~~açao. ~tua.l~nte,
talvez eSlejamos frente ao auge da mesma, qua~do surge":l c?tu;:as às. I~StltUlÇõeS
culturais escolares por sua ineficácia em proporcIonar as pnnclpals habIlidades cul-

turais. . d d rd
Esta orientação básica no currfculo teve alternativas tnternas, tratan o e reo enar

o saber em áreas diferentes das disciplinas tradicionais, embora rec~nhecendoo valor
das mesmas, como ~ a proposta de âmbitos de significado de Phentx (1964), mas de
escasso sucesso na hora de se modelar nos currfcu~os.

EstaS concepções, mais formalistas e acadêmlc~, se fix~mprofundame~tena
ordenação do sistema educativo, sobretudo secundário e superior, c?m a conseqUente
contaminação dos níveis mais elementares de educ~ção.Está relaCIOnada ,:om a pró­
pria organização do siSlema escolar, que concede tllUlos específicos e vahdações de

cultura básica.
Devido à forte marca administrativa em tudo o que se refere ao curriculo, não ~

de estranhar que esta tradição persisla tão fortemente assentada. O currfculo se con-
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cretiza no sylabus ou lista de conteúdos. Ao se expres5ar nestes temos, é mais fácil
de regular, conlrOlar, assegurar sua inspeção. elc., do que em qualquer outra fórmula
que contenh_a considerações de lipo psicopedagógico. Por isso, do ponto de vista da
admJnlSlraçao, as regulações cumculares se a~ia~ muilo mais nos conteúdos que
em qualquer OUlro llpo de consJ(teração - é mais viável fazê-lo assim.

No já disla~te est.udo realizado por OoUrens (1961) para a Unesco, em 1956,
re~do o ensmo pnrnário de uma série de países, detectava-se, inclusive neste, a
ten<.têncla a exp.ressar os. programas em lermos de repertórios de malérias que se
enstna~amem dtferentes Idades e se deslacava, por um lado, a contradição que existia
em m.ultos .casos ~ntre as introduções e orientações dos programas, e, por outro, a
exposição sistemátIca de noções. Esta apreciação poderia perfeitamente continuar sendo
aplicada hoje a muitos dos programas vigentes em nosso sistema educativo.

. A p~~são a:adêmica~ a .organização do professorado e as necessidades da pró­
pria adml.nlstraçao potencializam a manutenção deste enfoque. Embora se admita
que a lógica ~a ordenação sistemática do saber elaborado nào tem necessariamente
que ser a lógIca de sua transmissão e recriação através do ensino, o que resulta evi­
de.nte ~ que, na falta de instfincias intermediárias que realizem essa transformação, a
pnmelra ocupa o espaço da segunda.

A partir da crise do Sputnik (em 1957), volta a ênfase aos conteúdos e à renova­
ção das matérias nas reformas curriculares, que tinha enfraquecido à custa das colG­
c~çõe~ da .educa~ão "progressiva", de conotações psicológicas e sociais. Uma conse­
qUê.ncta diSSO fOI a proliferação de projetas curriculares para renovar seu ensino e a
reVisão de conteúdos como pontos-chave de referência nos quais as políticas de inG­
vação se basearam.

O.movimento de volta ao básico (oock. to basics), nos pa(scs desenvolvidos, às
aprendlzagens..!Un~amentais relacionadas com a leitura, a escrila e as malemálicas,
frente à co~sclencla do frac.asso. esc,:lar e à preocupação economicista pelos gastos
em educ~ao, expressa ~ mqulClaçoes de uma sociedade e dos poderes públicos
J>C.los re~dlmentos educatiVOS, preocupação própria de momentos de recessão econô­
mica, cr:'se de valores e corte nos gastos sociais, que. de alguma forma, direcionam as
eslratéglas para as fórmulas que orientaram a organizayão do currículo. Sensibilida­
de~ com rendimemos tangíveis que afeta também a população. para a qual níveis
supenores de educação fonnal represemam maiores oportunidades de conseguir tra­
balho num mercado escasso. É um exemplo de revitalização de uma concepção curricular
que enfatiza os saberes "valiosos".

Entre nós. embora desde uma tradição muito difereme. se notam também con­
frontos de mo:imemos de ~pinião criticando. por um lado, os programas apetrecha.
dos de conhecllnentos ;elatlvos a áreas ~isciplina~s. ao lado de reaçõcs contra pre­
tensões ~e uma educaçao que dê menos Imponâncla ao cullivo das disciplinas clássi­
cas e mais às necessidades psicológicas e sociais dos indivfduos.

. Talvez o conflito, neste semido, se situe agora mais clarameme no ensino secun­
dáno. A necessidade de um tipo de cultura diferente para alunos que não continuarão
estudos.e~ nív.el superior, a urgência de propor programas mais atrativos para cama­
das s.oclals maIs amplas.e heterogêneas, a necessidade de superar um academicismo
~trelto, fonte d~ aprendlz.agens de escasso significado para quem as recebe, a urgên­
cIa em consegUIr uma maIor relação entre conhecimentos de áreas diversas etc. são
problemas que implicam concepções do currículo relacionadas com uma ~ai~r ou
menor preponderância da lógica dos conteúdos na decisão sobre o currlculo.
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o Currículo: Base de Experiências

A pn!ocupação pda expuiência e interesses do aluno está ligada historicamen­
te aos movimemos de renovação da escola, se finna mais na educação pré-escolar' e
primária e se nutre de preocupações psicológicas, humanistas e sociais. Entre nós, às
vezes apresenta algum matiz anticulturaJ provocado pela despreocupação com os con­
teúdos culturais no desenvolvimemo de processos psicológicos, pela reação pendular
contra o academiclsmo intelectualislaou inclusive pela negação política de uma cultu­
ra que se considera própria das classes dominames.

Desde o momento em que o currículo aparece como a expressão do complexo
projeto culturalizador e socializador da instituição escolar para as gerações jovens,
algo consubstancial à extensão dos sistemas escolares, o que se entend.e 'por tal deve
ampliar necessariamente o âmbito de significação, visto que o academlcumo resulta
cada vez mais estreito para todas as finalidades componentes desse projeto. O movi­
mento "progressivo" americano e o movimento da "Escola Nova" européia romperam
neste século o monolitismo do currículo, centrado até então mais nas matérias, dando
lugar a acepções muito diversificadas, próprias da ruptura, pluralismo e concepções
diferentes das finalidades educativas dentro de uma sociedade democrática.

Partindo do pressuposto de que os aspectos intelectuais, físicos, emocionais e
sociais são importantes no desenvolvimento e na vida do indivíduo, levando em conla,
além disso, que terão de ser objelo de tratamentos coerentes para que se consigam
finalidades tão diversas, ter-se-á que ponderar, como conseqüência inevi tável, os as­
pectos metodológicos do ensino,já que destes depende a consecução de muitas dessas
finalidades e não de conteúdos estritos de ensino. Desde então, a metodologm e a
importância da experiência estão ligadas indissoluvelmente ao conceito de currfculo.
O importante do currlculo é a experiência, a recriação da cultura em termos de
vivências, a provocação de situaçôes problemáticas, segundo Dewey (1967a, I%7b).
O método não é meio para algum fim, mas parte de um sentido ampliado do conteúdo.

Na primeira revisão que a AERA (Amuican Educalional Research Associarian)
fez. em 1931, o currlculo era concebido como a soma de experiências que os alunos
têm ou que provavelmente obtenham na escola. A própria dispersão das matérias den­
tro dos planos educativos pro\'oca a necessidade de uma busca do con! curriculum
como núcleo de cultura comum para uma base social heterogênea, instrumento para
proporcionar essa experiência unitária em todos os alunos. equivalente à educação
geral, o que leva a uma reflexão não-ligada eSlritamente aos conteúdos procedentes
das disciplinas acadêmicas.

Historicamente, esta é uma acepção do currfculo mais modema, mais pedagógi­
ca, que, em boa parte, se forjou como movimento de reação à anterior. Se a educação
obrigatória tem de atender ao desenvolvimento integral dos cidadãos, evidentemen­
te, ainda que na produçào do conhecimento especializado sob os esquemas de dife­
rentes disciplinas ou áreas disciplinares se reflita o conhecimento mais desenvolvido, é
insuficiente um enfoque meramente acadêmico para dar sentido a uma educação geral

Ocurrlculo, desde uma perspectiva pedagógica e humanista, que atenda à pecul13­
ridade e à necessidade dos alunos, é visto como um conjunto de cursos e experiências
planejadas que um estudante tem sob a orientação dedeterminada ~ola. Englobam-se
as intenções, os cursos ou atividades elaboradas com fins pedagógicos, ele.

-N de R.T· O lermo Pn!-E.scolar, a1ualmc:nlc, na Espanha, foi SubslllUrdo por Educaçlo InfanliL



42 1. Gimeno Sacnstán

A concepção do currículo como experifncla, partindo do valor das atividades
teve um fone Impacto na tradição pe.dag6gica e provocou a confusão e dispersão d~
sIgnificados num panorama que funCionava com o mais aho consenso proporcionad
pelo dISCUrso sobre as dlsclplmas acadêmicas, que é um cnténo maIS seg"ro (Ph.,I. o
1962, p 87). I IpS,

Dentro d~a~icamais psicol6gica, promovedora de um novo humanismo, apoia­
do n.ão nas essenclas da cuhura, mas nas necessidades do desenvolvimemo pessoal
dos mdlvíduos, nAo faltam novoS "místicos" e ofertas contracultu'""'·'· I .~ d' ." ,mc USlve, ex-
p~soes e u":l novo romantismo pedagógico que nega tudo o que nlo seja oferecer
a!lvldades gratIficantes por si mesmas e atender a uma pretensa dinâmica de desenvol­
vImento~l, sendo~e .este é ente!",.i~ como um processo de autodesenvolvimento
numa socle?adeque aniqUila as poSSIbIlidades dos indivíduos eà margem de comeú­
dos culturaiS.

Esta perspectiva "experiencial" é uma acepção mais de acordo com a visão da
escola co.mo uma agência socializadora e educadora total, cujas finalidades vão mais
além da mtrodução dos alunos nos saberes acadêmicos, para abranger um projeto
global de educação. )

Esta orientaç~o ex~rie.ncial apóia toda uma tradição modema em educação que
vem.ressaltando a I.m.portancla dos proc~s~ psicológicos no aluno, em contraposi ão
aos mteresses SOCiaiS e ao.s dos especlahstas das disciplinas. As necessidadesçdo
alu~o, tamo do ponto de Vista de seu desenvolvimento como de sua relação com a
SOCIedade, passam a ser pontos de referência na configuração dos projetos educativos
A atenç~o aos proUS!OS educat~vos e niio apenas aos conteúdos é o novo princípi~
que apóia a concepçao do cumculo como a experiência do aluno nas instituições
e~olares. Não é apenas uma fonna de entender o currículo, com uma ponderação
dlfereme de suas finalidades e componentes, mas toda uma teorização sobre o mes­
mo e sobre os métodos de desenvolvimento.

O problema para a edu~ão progressiva - segundo Dewey (I 967b, p. 16) -, é
sa~r qual é o lugar e ~ se~udo das ~térias de ensino e da organização de seu con­
teudo dentro da e~per.têncla. Com ISSO, se coloca no ensino o problema de como
conectar as expenênclas .dos alunos e1evando-as à complexidade necessária para
enl~çá-Ias com os conhecimentos e com a cullura elaborada que é necessária numa
s~ledadeavançada, aspectos considerados valiosos em si mesmos por toda uma tra­
dição cultural.

O próprio Dewey sugeria que:

"quando ~ concebe a educaçlo no sentido da experi!nda: ludo o que pode se: chamar
eslooo, seja anlml!lIca, hls~6ria,. geografia ou uma das ciências naturais, deve ser deri­
,:ado de mateTlalS que a pnndplO caiam dentro do campo da experiência vital ordin!
na" (p. 91-92). -

Problema de solução mais difícil é o:

"Desenvolvimento progressivo do J' experimenulolio numa forma mais plena e mais
oca, e tambl!m m:us orgamzada, a uma forma que se aproxime gradualmente ao que se
apresenta na matl!na de estudo para a pessoa destra. madura" (p. 92).

Pa~ O autor, i~so exigia aPTC?xi~ar as matérias dc estudo às aplicações sociais
posslvels do ~onheclmen.to.Valonzaçao da cuhura, relacioná·la com as necessidades
do aluno e ltgá-la a aplicações sociais continuam sendo ainda hoje desafios para
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aperfeiçoar esquemas e ofcrtar fónnulas de currfculo de acordo com elas, fundamen­

talmente na educação básica.
A interrogação que coloca o currículo concebido como experiências de aprendi­

zagem que os alunos recebem é garantir a continuidade das mesmas c dcfinir uma
linha de progresso ordenado para o saber sistematizado, que continua sendo necessá­
rio; algo que está bastante obstaculizado poruma instituição que proporciona saberes
entreconados e justapostos arbitrariamente.

Quando o discurso educativo moderno enfatiza a experiência dos alunos nas au­
las, pode-se deduzir algumas conseqüências imponalltes:

a) Por um lado, se chama a atenção sobre as condiçÕLS ambii!ntais que afe­
tam tal experiência. Supõe chamar a atenção sobre o valor e caracterfsti­
cas da situação ou contexto do processo de aprendizagem. O currículo é
fonte de experiências, mas cstas dependem das condições nas quais se
realizam. As peculiaridades do meio escolar imediato se convertem desta
forma em referenciais indispensáveis do currkulo, à margem dos quais
este não tem importincia real

b) Por outro lado, a acepção do currículo como conjunto de ~.xpui2ncias
planejadas é insuficiente, pois os efeitos produzidos nos alunos por um
tratamento pedag6gico ou currfculo planejado e suas conseqüências são
tão reais e detivos quanto podem ser os efeitos provenientes das experiên­
cias vividas na realidade da escola sem tê-las planejado, às vezes, nem
sequer ser conscientes de sua existência. to o que se conhece como currícu­
lo oculto. As experiências na educação escolarizada e seus efeitos são,
algumas vezes, desejadas e outras, incontroladas; obedecem a obJetivos
explfcitos ou são expressão de proposições ou objetivos impUeitos; são
planejados em alguma medida ou são fruto do simples fluir da ação. Al­
gumas são positivas em relaç10 a uma determinada filosofia e projeto
educativo e outras nem tanto, ou completamente contrárias. A inseguran­
ça e inceneza passam a ser notas constitutivas do conhecimento que pre­
tenda regular a prática curricular, ao mesmo tempo que se necessitam
esquemas mais amplos de análises que dêem chance à complexidade des­
sa realidade assim definida.

c) Os processos que se desenvolvem na experiência escolar passam a ter
especial relevância, oque supõe introduzir uma dimensão psicopedagógica
nas nonnas de qualidade da educação, com repercussões na consideração
do que é competência nos professores. A escola e os métodos adequados
se justificam pelo como se desenvolvem esses processos e não apenas
pelos resultados observáveis ou os conteúdos dos quais dizem se ocupar
A contribuição desta orientação no pensamento educativo moderno foi
historicamente decisiva.

Esta perspectiva processual pedagógica ganha especial relevincia como justifi­
cativa para dar resposta nas escolas a uma sociedade na qual a validade temporal de
muitos conhecimentos é breve, quando o ritmo de sua expansão é acelerado e onde
proliferam os canais para sua difusão. Nasce toda essa pedagogia invisível da qual
fala Bernstein, de contornos difusos. mais dificilmente controláveis, cUJa efetívidade
se vê mais no seu currículo oculto do que nas manifestações expressas da mesma.

A militância destes enfoques psicopedagógicos acerca das finalidades da escola
e sobre os componentes do currículo, que são paralelos ao predomínio do discurso
psicopedag6gico da escola renovadora européia e americana neste século, pode levar
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e levou II propostas que inclusive desconsideram de maneira abena II dImensão niti.
damente cultural que todo currículo tem, como expressão da missão social e
cuhu~lizadorada escola. Trata-se de um enfoque do currículo mais lotalizadorqueo
pnmelro, mas dentro de um referencial psicopedag6gico no qual, em muitos casos. se
perde de.~isl~ aqu~la relação com II cultura fonnalizada. que é tam~m II cllpressão
da uperlUlclQ maiS madura e elevada dos grupos sociais.

O enfoque experiencial costuma se referir, geralmente. aos nfveis mais básicos
do sistema educativo. A "psicopedagogização" do pensamento e da prática educativa
se assim pode ser denominada, areia os primeiros níveis do sistema educativo, II for:
maç~o de seus professores c II própria concepção da profissionalização docente. À
medl~ que ascendemos de nfvel~ o peso dos conteúdos especializados, corresponden­
tes a dIversas pa~e.lasdo saberclemífico, social. humanístico, t&nico. etc.• adquire o
valor de referenciaIS para pensare organizar o curriculo. Um problema iminente nas
sociedades mais desenvolvidas, colocado pelo próprio prolongamento da escolaridade
obrigatória.

o Legado Tecnológico e Eficientista no CUIriculo

. O próprio nascimento da teorização sobre o curriculo está ligado a uma perspec­
tIVa que ~phca u~ c.ontu~nte marca nes~e âmbito. A perspectiva tUflOl6gica,
bUlIXrálfca ou efic/entuta fOI um modelo apoiado na burocracia que organiza e con­
~;.ola o cU,~culo, amplameme aceita pela peda~ogia."desideologizada" e a critica, e
Imposto ao professorado como modelo de raclOnahdade em sua prática.

Uma das teorizações curriculares dominames considerou o conteúdo do ensino
na perspectiva acadêmica. Desde o momento em que, nos sistemas educativos mo­
dernos, o conteúdo se converteu num elemento de primeira ordem para fazer da edu­
cação a et~pa preparatória dos cidadãos para a vida adulta, respondendo às necessi­
dades do sistema produtivo, a pretensão eficientista será uma preocupação decisiva
nos esquemas de organização curricular como valor independente.

O cumculo é parte inerente da estrutura do sistema educativo, aparato que se
sustema em tomo de uma distribuição e especialização dos comeúdos através de
cursos, níveis e modalidades do mesmo. Se o currículo eltpressa as finalidades da
educação escolarizada e estas se diversificam nos diferentes níveis do sistema escolar
e nas diversas especialidades que estabelece para um mesmo patamar de idade a
regulação do currículo é inereme à do sistema escolar. '

A polftica educativa e a administração especializada ordenam o acesso a esses
níveis e modalidades, a transição interna entre os mesmos, os controles para creditar
o êlti.to ou o fracasso, provêem meios para seu desenvolvimemo, regulam o acesso e
funCIOnamento do professorado, ordenam as escolas, etc. Por isso, não existe sistema
educativo que nilo intervenha sobre o currículo, e é difícil pensar que isso possa ser
de outra forma.

Como afirmam Kliebarci (1975), Giroult, Penna e Pinar (198/) e Pinar e Grumet
(19~ I), ~ preoc~p~ção'pelos temas estritamente curriculares surge em parte por con­
vemênclas admlOlstratlvas, antes que por uma necessidade intelectual. Num sistema
escolar que abrange t~os, que se e.strutura em níveis com dependências recfprocas,
que responde à neceSSidade de qualificar a população para introduzi-Ia nos diferentes
níveis e modalidades da vida produtiva, o currículo como expressão dos conteúdos do
ensino que conduz a essa preparação cobrou uma importância decisiva no aparelho
gestor do sistema social e do sistema educativo. Antes de ser um campo que prolonga

preocupações da psicologia, da filosofia, etc., é uma responsabilidade "profissional"
da administraç1io, e isso explica o poderoso domínio que sobre ele estabelecem ~

noções e mecanismos de racionalizaç1io utIlizados pela gestão científica.
Por isso surgem modelos de organizar e gestionar este componente do aparelho

escolar com esquemas próprios da burocracia modema para racionalizar todo o con­
junto. O governo do curriculo assimilou modelos de "gestão científica" que, se tor­
nando independentes do quadro e do momento no qual surgem, se converteram em
esquemas autónomos que propõem um tipo de racionalidade em abstrato, acepção
que chega. inclusive, a equiparar-se a algo que é cientifico. Tais esquemas de gestão
do curriculo ganharam autonomia como modelos teóricos para explicá-lo: a metáfora
se toma independente do referencial e gera por si mesma um marco decompreensão de
uma realidade distinta; o modelo metafórico passa a ser modelo substantivo. quando
se esquecem sua origem e suas raizes.

A gestão científica é para a burocracia o que o taylorismo foi para a produção
industrial em série, querendo estabelecer os princípios de eficácia, controle. previ­
são. racionalidade e economia na adequação de meios a fins. como e1ementos-ehave
da prática, o que fez surgir toda uma tradição de pensar o curTÍculo. cujos esquemas
subjacentes se converteram em metáforas que atuam como metateorias do mesmo
objeto que gestionam. Os admmistradores escolares, ao estabelecerem um modelo
burocrático de ordenar o curriculo. respondiam em sua origem às pressões do movi­
mento da gestão científica na indústria (Callahan. 1962; Kliebard, 1975).

O "management científico" é a alternativa taylorista para a gestão baseada na
iniciativa dos trabalhadores. Neste último pressuposto. o êxito no trabalho depende
da iniciativa e estimulação dos operários. de sua energia, engenhosidade e boa vonta­
de. O taylorismo, em troca, propõe que um perito reúna todo o conhecimento sobre a
gestão do trabalho, elabornndo uma ciência de sua execução que substitua o empirismo
individual, para adestrar cada operário na função precisa que !em que executar; assim,
seu trabalho se realizará de acordo com os princípios da norma científica. O managu
estuda, planeja, distribui. provê e, em uma palavra. racionaliza o trabalh.o; o operário
deve executar tal previsão o mais fielmente possível (Taylor, 1969, p. 51 e ss.). Ligado
aeste modelo, se difunde de um modo subterrâneo a idéia de que o modelo do produto
fica fora das capacidades e possibilidades do eltecutordas operações. O conhecimento
sobre uma realidade se separa da habilidade para obtê-Ia ou executá-Ia.

O gestor pensa, planeja e decide; o operário executa a competência puramente
técnica que lhe é atribuída, de acordo com os moldes de qualidade também estabele­
cidos externamente ao processo e de forma prévia a essa operação. A profissionalidade
do operário e do professor na transferência metafórica consiste numa prática "norma­
lizada" que deve desembocar, antes de mais nada, na consecução dos objetivos pre­
POStOS, definidos logicamente com precis1io. A norma de qualidade é responsabilidade
do manager, não do técnico que eltecuta, o que, na gestão do curriculo, significa emitir
regulações para o comportamento pedagógico por parte de quem o administra, que
disporá de algum aparato vigilante para garantir seu cumprimento.

Daí a contradição que se produz quando, num sistema educativo gestionado ~r
estes modelos, surgem as idéias-força do professor alivo, a independência profiSSIO-
nal, a autonomia no eltercício da profissão, etc. .

Dentro da teorizaç1io sobre o cumculo, proposições mais psicopedagóglcas mis­
turaram-se, às vezes, com esquemas de racionalidade técnica, que vêem nas expenên­
cias e conteúdos curriculares a serem aprendidos pelo aluno um meio de consegUIr
determinados objetivos da forma mais eficaz e científica possível. Em outras OCasiões,
à margem de qualquer proposta, esses esquemas se justificam de forma autónoma em
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si mes~os, como uma ttcnica própria da ~!aboração do currfculo. Um enfoque
eficlentlsta que perde de vista o valorda expenenCla escolar em sua globalidade, muito
mais ampla do que a definida pelo referencial estrito de meios·fins e que pretende
padronizar os produtos educativos e curriculares, reduzindo a habilidades as compe­
tências do professor (Gimeno, 1982).

Perde·se de .vista a ~imensão histórica, social e cullural do currfculo, para
co~vert~.Joem objeto gestlOnáveL A teoria do mesmo passa a ser um instrumento da
racionalidade e melh0r3: da gestão. Co.nseqüentemente, o conhecimento que se elabo­
ra demro dessa perspecllva~o detenmnado pelos problemas com os quais a pretensão
da g~stão efic~zse depara. Posição que necessariamente teve sucesso entre nós, num
ambiente polftlco não-democrático, com uma administração fortememe cemraJ izadora
e.inte-:vencioni~ta,onde os únicos espaços possíveis para a intervenção eram os de
dlscutl~ a eficácia no cumprimento da diretriz, antes de questionarocomeúdo e os fins
do proje~o: tudo isso auxiliado por um desannamento intelectual no professorado.
Acontecimento que não ~ independente. como veremos no momemo certo, do falo de
que se afiance em paralelo a estruturação de urna política rígida de controle da escola
sob a pretens~o homogen~izadora de um regime autoritário. Explica·se a força do
esquema técnlco-burocrátlco entre nós pela debilidade crílica do discurso pedagógi­
co e pela função política que o modelo cumpre.

A ~rspectiva ~e T~I~r (1973) como teoria do currículo, exemplo paradigmático
desta onenlação, fOI deciSiva e estabeleceu as bases do que lem sido o discurso domi­
nante nos estudos curriculares e nos gestores da educação. O único discurso até há
pouco tempo e ainda arraigado em amplas esferas da administração educativa, da
ms~o,~a fonnação~ professo~, elc. P~ ~yler, o currículo é composto pelas
expc',l!nclas de ~prendlzagemplanejadas e dmgldas pela escola pllni conseguir os
ObjellvOS educativos. Sua postura ateórica e acrítica é diáfana quando afinna:

''O desenvolvimento do ~umculo é uma Iarefa prática. nlo um problema teórico, cuja
pretenslo éel~ um sistema para conseguir uma finalidade educativa e não-dirigida
para obter a exphcaçAo de um fenômeno existencial. O sistema deve serelaborado para
que opere de forma efetiva numa sociedade onde existem numerosas demandas e com
seres humanos que tem intenções, preferências..." CTyler, 1981, P 18).

. O currículo aparece, assim, como o conjunto de objetivos de aprendizagem se­
lec~onados que.devem ~ar l~gar à criação de experiências apropriadas que tenham
efeitos cumulatiVOS avaltávels, de modo que se possa manter o sistema numa revisão
conStanle, para que nele se operem as oportunas reacomodações.

Out~o autor t~mbtm característico e com ~~a orientação parecida, ainda que
co?1 ~atlZes própnos - johnson (1967) -, definma o currículo como o conjunto de
obJetlvos eStruturados que se quer alcançar. Supõe propor a dinâmica meios-fins como
esquema racionalizador da prática. Para este autor, entretanto, como novidade decisi.
va que terá uma imponante conseqüência, os meios são um problema relativo à instru.
9ão e não ao cUrrfc~lopropria~entedito. O currículo prescreve os resultados que a
mstrução deve ter, mdlca aqUIlo que se deve aprender, não os meios _ atividades
materiai.s, etc. - par.a obtê-los, nem as razões pelas quais se deve aprender. Isso origi:
na um sls.tema cUlTlcular ~ue ~ preciso planejar em. diversos níveis, executar (o pro­
cesso de mstrução) e avaltar. O currículo e sua reahzação são coisas diferentes neSte
enfoque. Os professores, conseqUentemente, têm o papel de defini-lo imediatamente
antes da execução do plano, num processo que se planeja em diversos níveis.
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A tecnocracia dominante no mundo educativo prioriza este tratamento que evita
em suas coordenadas o discurso filosófico, político, social e até pedagógico sobre o
currículo. Este passa a ser um obJeto a ser manipulado tecnicamente, evitando elucidar
aspectos cOnlrovertidos, sem discutir o valor e significado de seus conteúdos. Uma
colocação que tem acompanhado toda uma tradição de pensamento e pesquisa psicoló­
gica e pedagógica acultural e acrítica.

A Ponte entre a Teoria e a Ação: O Currlculo como Configurador da Prática

A orienlação curricular que centra sua perspectiva na dialitica r~oria'prálicaé
umesquerna globalizadordos problemas relacionados com ocurriculo, que, num con­
texto democrático, deve desembocarem propostas de maior autonomia para o sistema
em relação à administração e ao professorado para modelar sua própria prática. Por­
tanto, é o discurso mais coerente para relacionar os diferentes círculos dos quais pro­
cedem detenninaçóes para a ação pedagógica, com uma melhor capacidade explicativa,
ainda que dela não sejam deduzíveis simples "roteiros" para a prática.

A preocupação pela pn\lica curricular é fruto das contribuições criticas sobre a
educação, da análise do currículo como objeto social e da prática criada em tomo do
me.mo.

Vários fatores explicam atualmente a pujança desta aproximação teórica: um
certo declive no predomfnio do paradigma positivista e suas conseqüências na con·
cepção da técnica, o enfraquecimento da projeção exc1usivista da psicologia sobre a
teoria e a prálica escolar, o ressurgimenlo do pensamento crítico em educação condu­
zido por paradigmas mais comprometidos com a emancipação do homem em relação
aos condicionamentos sociais, a experiência acumulada nas políticas e programas de
mudança curricular, a maior conscientização do professorado sobre seu papel ativo e
histórico são, entre outros, os fatores que fundamentam a mudança de perspectiva.

O discurso em didática sobre a prática escolar se desenvolveu fragmentando o
processo global do ensino-aprendizagem. Em primeiro lugar, desligando conteúdos
de métodos, ensino de aprendizagem, fenômenos de aula em relação aos contextos
nos quais se produzem, decisões t~cnico-pedagógicasde decisões polfticas e
detenninantes exteriores à escola e à aula, etc. Em segundo lugar, por depender de
detenninadas metodologias de pesquisa pouco propensas à compreensão da unidade
que se manifesta na prática entre todos esses aspectos.

Cada tipo de pesquisa e de teorização focaliza e trata de resolver problemas
peculiares. Os que a realidade educativa e o currículo colocam são problemas práti­
cos, porque a educação ou o ensino são antes de tudo uma atividade prática. Reid
(1980) considera que o currfculo nos situa frente a problemas práticos que somente
podemos resolver mediante a açl10 apropriada. Segundo afinnam Carre Kemmis (1988),
isso significa que:

"A pesquisa educativa nllo pode ser definida quanto aos objetivos apropriados às alivi·
dades que se ocupam em resolver problemas leÓricos, senão as que têm quc operar
dentro do campo de referência dos fins práticos aos quais obedecem as atividades
educativas. (...) Mais ainda, visto que a educaçll.o é uma empresa prática, tais problc.
mas serão sempre problemas práticos, quer dizer, ao contrário dos teóricos, não ficam
resolvidos com a descoberta de um novo saber, mas unicamente com a adoção de uma
linha de ação" (p. 121).
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Uma teoria curricular não pode ser indiferente às complexas delenmnações de
que!! obJelo a prática pedagóg.ica, nem ao papel que desempenham nisso os proces­
sos que determmam a concretIzação do curriculo nas condições da prálica, porque
esse currlculo, antes de ser um obJelo Idealizado por qualquer teorização, se conslltui
em lorno de problemas r:eals que se dão nas escolas, que os professores têm, que
afetam os alunos e a SOCIedade em geral. A própria concepção desle como prálica
obnga a exammar as condições em que se produz, de índole subJetiva, inSlitucional
elc. A leona do currlculo deve conlribUlr, assim, para uma melhora da compreensã~
dos fenômenos que se produzem nos sistemas de educação (Reid, 1980, p. 18), mani­
feslando o compromiSso com a realidade.

E não pode ser uma leorização que busca o asc!!lico objelivismo. já que deve
descobnr os valores, as condutas e as ~titudes que ~la se mesclam; tampouco pode
ser neulra, porquê. esperand().se um gula para a prátKa. terá que dizer como esta deve
sere IluOlInaros condicionamentos que a obscurecem, para que cumpra com uma sf!rie
de ~?ahdades.~ a condição para que eslecampo de Ieorização não seja puro discurso
legllllnador de Interesses que não discute. Os pressupostos do conhecimento acabam
traduZlnd().,se em opções prát~cas (Habermas, 1982). As leorizações sobre o currículo
se diferenciam pelo ~Ipo de Interesses que defendem nos sistemas educativos: seu
afiançamento. aperfel~mentorecuperador ou m~dança radical. A melhora da práli­
ca Im~hca ~omar partido por um quadro cumcular que sirva de inSlrumento
ema.nclpatóno~ estabelecer as bases de uma ação mais aulõnoma. Para isso a
teona deve servir de Instrumenlo de análise da prálica, em primeiro lugar e apoia; a
renexio critica q.ue lorne consciente a forma como as condições present~ levam à
falta de aulonomla (Grundy, 1987. p. 122).

O ~uestlOn~nto da faha de aUlonomia afela a lodos aqueles que panicipam
nas prállcas cumculares, especialmente os professores e os alunos. S pouco crivei
que os. professores possam contribuir para estabelecer metodologias criadoras que
ema;,pem os alu.nos quando est.es estão sob um tipo de prática altamente COntrola­
da.. preciSO paltl~ de um ceno Isomorfismo, necessário entre condições de desen.
v.olvlmento profiSSional ~o d~nte e condições de desenvolvimento dos alunos nas
SitUaçõeS escolares planeJadas, em celta medida. pelos professores.

Para que o cur:fculo COntribua para o interesse emancipalório, deve ser entendi­
d~ co~ uma p~x~s, ~pçlio que. segundo Grundy (1987, p. 114 e ss), se apóia nos
pnncfplos a segUir mdlcados.

a) Deve ser uma 'prática sustentada pela reflexão enquanto práxis, mais do
que ser enlendl~acomo um plano que é preciso cumprir, pois se constrói
a~ravés de uma mteração entre o .refletir e o atuar, dentro de um processo
Circular que compr,eende o planeJamento, a ação e a avaliação, tudo inte­
grado por uma espiral de pesquisa-ação.

b) l!ma vez que a práxis tem lugar num mundo real e não em Outro, hipot!!_
oco, o processo. de construção do currículo não deveria se separar do
processo de realização nas condições concretas dentro das quais se de­
senvolve.

c) A p~xi~ opera num mundo de interações, que é o mundo social e cultu­
ral, slgmficando, com isso, que não pode se referir de forma exclusiva a
problem~ de aprendizag.em, já que se trata de um ato social, o que leva a
ver o ambl~nte de aprendl~gemcomo algo social, entendendo a interação
entre o ensino e a aprendIzagem dentro de delerminadas condições.
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d) O mundo da prlixis!! um mundo construído, não natural. Assim, o conteú·
do do currfculo é uma construção social. Através da aprendizagem do
currfculo, os alunos se convenem em ativos panicipantes da elaboração
de seu próprio saber, o que deve obrigá-los a renetir sobre o conhecimen­
to, incluindo o do professor.

e) Do princfpio anterior se deduz que a práxis assume o processo de criação
de significado como conslrução social, não carenle de connitos, pois se
descobre que esse significado acaba sendo imposlo pelo que tem mais
poder para controlar o currlculo.

Propõe-se uma mudança conceilual imponante para elucidar a importância do
próprio currfculo e de todas as alividades práticas que lêm lugar em tomo dele. A
perspectiva prática altera a concepção lécnica. enquanto esta via no currlculo um
meio para conseguir fins ou produlOS. no qual os professores. como qualquer outro
e1emenlo material e cultural, são recursos instrumentais (Carre Kemmis, 1988, p. 53).
Ao lomarconsciência de que a prálica sedá numa situação social de grande complexi­
dadee fluidez, sedescobre que seus protagonislas lomam numerosas decisões de prf!­
via reflexão, se!! que essa atividade há de se submeter a uma certa normatividade. Há
que ser mediada por uma deliberação prndenlee reflexiva dos seus participantes, ain­
da que os aios daqueles que panicipam na situação não sejam conlrolados por eles
mesmos. Nesse contexto o que impona é o jogo enlre as detenninaçães impostas e as
inicialivas dos alores panicipantes. Parte-se do pressuposlO de que nlio se lrata de
situações fechadas. mas moldáveis, em alguma medida, através do diálogo dos atores
com as condições da situaçAo que se lhes apresenta. O papel ativo que esles têm e o
valor dos conhecimentos do professor para abordar tais situações serão fundamenlais.
O docente eficaz!! o que sabe discernir, nlo o que possui técnicas de prelensa valida­
de para situações indistintas e complexas.

O ensino e o currfculo como partitura do mesmo, concluem Carr e Kemmis (1988),
estão historicamente locali:tados, sio atividades sociais, têm um caráter polftico, por­
que produzem aliludes nos que intervêm nessa prática; !! problemático, em suma. A
perspectiva lécnica ou a prelensão redulora do currículo e da ordenação do mesmo a
qualquer esquema que nlio considere essas condições trai a essência do próprio objelo
e, nessa medida, não pode dar explicação acertada dos fenômenos que nele se
entreeruzam.

Esta colocação se produz num contexto. Como bem assinala Kemmis (1986, p,
x), no fundo, os estudos sobre o currlculo não estão refletindo senão a dinâmica que se
produz em oulros campos. Na teoria social, se está voltando ao problema fundamen­
taI da relação entre a teoria e a prática, e isto é o mesmo que ocorre nos estudos sobre
a educação e sobre o currfculo em particular. Analisa-se tal relação mais como um
problema reflexivo entre teoria e prática do que como uma relação polar unidirecional
num ou noutro sentido. A análise do currlculo, sob ótica, significa centrar-se no pro­
blema das relações entre os pressupostos de ordem diferenle que se abrigam no currí­
culo, seus conteúdos e" a prática.

Os estudos mais desenvolvidos na perspecliva social nos conscientizamm para o
enfoque sociológico de ver no currículo uma expressão da correlação de diversas for­
ças na sociedade; e os estudos mais funcionalislas nos mostraram o currículo como um
objeto técnico, ascélico, que!! preciso desenvolver na prática. na perspectiva meios-fins,
Uma alternativa crftica deve considerar o currfculo como um anefato intermediário e
mediador entre a sociedade exterior às escolas e as práticas sociais concretas que nelas se
exercitam como conseqüência do desenvolvimento do currfculo.
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Por isso:

.. as teonas cumculares slo teorias sociais, nllo apenas porque refletem a história dllS
sociedades nas quais surgem, como lambfm no sentido de que estio vinculadas com
posiçlles sobre a mudança social e, em panicular, com o papel da educaçlo na reprodu­
çIo ou transfonnaçlo da sociedade" (Kemmis, 1986, p. 35).

Ocurrlculo, altm de ser um conglomcnldo cultural organizado de forma pecuhar
que pefTTlite análises desde múltiplos pontos de visla, cria toda uma atividade social,
polflica e l&:nica variada, quadro que lhe dá um sentido particular Como assinala­
mos, o campo definido dentro do sistema curricular supõe um conjunto de atividades
de produçlo de materiais, de divisão de compelências, de fontes de i~ias incidindo
nas formas e formatos curriculares, uma determinada organização sociopoHtica que
lhe empresta um sentido particular, contribuindo psn. detefTTlinar seu significado real.

Para Kemmis (1986), o problema central da leoria curricular t oferecer a forma
de compreender um duplo problema: por um lado, a relação entre a teoria e a prática,
e por ootro, entre a sociedade e a educação. Ambos os aspectos adolam formas con­
cretas e peculiares em cada contexto social e em cada momento histórico. Neste
sentido, um quadro leórico que queira iluminar as peculiaridades da prática a que dá
lugar o currlculo nessas duas dimensões assinaladas deve fazer refer!ncia inexora­
velmente às peculiaridades do sistema educativo ao qual se referem e à sua gênese.

Para este autor:

"o modo pelo qual as pessoas numa sociedade escolhem representar suas estrulUru
internas (c.struturas de conhecimento, relações e açio social), de uma geraçio para a
segulnle, alravts do procc.sso educativo, reflete os valores e U1IIdições dessa sociedade
acerca do papel da educaçlo na mesma, suas perspectivas sobre a relaçlo entre o co­
nheclmenlo (teona) e a açlo (prática) na vida e no lnIbalho das pessoas educadas,
assim como SCU5 pontos de vista sobre a relação entre a teoria e a pnitica no processo
educativo em SI" (p. 22).

Portanto, qualquer leorização sobre o currículo implica uma metaleoria social e
uma metateoria educativa. E toda teoria curricular que não ilumine essas conexõcs
com a melateoria e com a hiSlória - conlinua dizendo Kemmis -, levar-nos-á inevita­
velmente ao elTO, a considerar o currículo somente dentro do campo de referência e
visão estabelecida do mundo. Da nossa perspectiva, nos imeressa agora a metateoria
educativa, que por certo está menos desenvolvida do que a primeira.

A perspectiva processual e prática tem vários pontos-chave de referencia. como
são as elaborações de Stenhouse em torno do currículo, concebido como campo de
comunicação da teoria com a prática, relação na qual o professort um ativo pesquisa­
dor. Por outro lado, há as posições de Reid (1980, 1981), Schwab (1983) e Walker
(1971), propensos a entender a prática curricular como um processo de deliberação
no qual se desenvolve o raciocínio prático.

A postura de Stenhouse (1984) colocou o problema de fonna definitiva ao conce·
ber o currfculo como campo de estudo e de prática que se interessa pela inter-relação
de dois grandes campos de significado, dados separadamente como conceitos diferen­
ciados de currfculo: as intenções para a escola e a realidade da mesma; teoria ou idéias
para a prática e condições da realidade dessa prática.

"Por um lado, o currlculo ~ considerado como uma intenção, um plano, ou uma prescri­
ção, uma id~ia acerca do que desejaríamos que acontecesse nas escolas. Por outro lado,
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~ conceituado como o estado de coisll!> existente nelas, o que de fato sucede nas mes·
mas" (p. 27).

"Um currlculo ~ uma tentatIva para comunicar os princípIOS e traÇos essenCiaiS dc
um pr0p6sltO educativo, de tal forma que pennaneçalbeno to dlscuss!o cr(lIca e possa
ser lnInsferido efetivamente para a prática" (p. 29).

A perspectiva prntica sobre o currfculo resgata como âmbito de estudo o como
u realiza d~fato. o que acontece quando está se desenvolvendo. As con~ições e a
dinâmica da classe, asdemais influências de qualquer agente pessoal, matenal, SOCial,
elc. impõem ou dão o valor real ao projelo cultural que se pretende c.omo curriculo da
escola. Nem as intenções nem a prática slo. de modo separado, a realidade, mas ambas
em interação. Trata-se, por isso, de uma teoria do currfculo que se chamou de proces­
so, ou il'lminativa, como a denommou Gibby (1978, p, 157), que pretende desvendar
o desdobramenlo dos processos na prática. .

Sem perder de vista a importância do currfculo como projeto cultural,_se sugere
que sua funcionalidade está em sua sintaxe. como ~l~o c1abor:ado, que nao ~ mero
puzzl~onde se justapõem conteúdos diversos:.sua u!llldade resIde em ser um mstru­
mento de comunicação entre a teoria e a prátlca. Jogo no qual professo~ e alunos
têm que desempenhar um papel auvo muilo imponante. O quadro.conceituai, os pa­
péis dos agentes que intervêm no mesmo, a renovaçio pedagógica e a polftlca de
inovação adquirem uma di~nsionova à lu~ des';S colocação. Uma ~rspectlvaque
estimula uma nova consci!ncla sobre a profisslonalldade dos docentes - mterrogadores
reflexivos em sua prática - e sobre os métodos de aperfeiçoamento do professorado
para progredir att ela.

Por outro lado, aparece a importância do formato do currfc~loco~o ~Iemenlo

mais ou menos adequado para cumprir a função de pôr e~ comunt~açãoIdtlas com a
prática dos professores, sem anular sua capacidade re~ex1Va,~ Sl~ com a finalida­
de de estimulá-Ia. A possibilidade e fonna de comUnicação das Idéias com a prática
dos professores alravts do currículo, prevendo um papel alivo e Iiberador para esles,
não pode ser entendida a niio ser analisand? a adcq~ação do fonnato que .se ~hes pro­
põe e verificando 05 meios através dos quaIs se realiza esta fu~ção. Isso slgmfica qu.e
estamos frente a um discurso que recupera dois aspectos básiCOS do problema: a d!­
mensão cultural do currículo e a dimensão crílica acerca das condlçõcs nas quaiS
opera. Stenhouse (1980) considera que:

"um currículo, se ~ valioso, atrav~s de materiais e crit~rios para realizar o ensino, ex­
pressa toda uma visllo do que ~ o conhecimento e uma concepção do proces~~ da
educaçlio. Proporciona um campo onde o profcssor pode desenvolver novas hablllda·
des, relacionando-as com as concepçôc:s do conhecimento eda aprendizagcm" (p. 41).

Esta nova dimensão ou visão da teoria e prática curricular não anula a proposi-
ção do currículo como projeto cultural, mas si~, partindo dele, anal!sa ~omo se con­
verte em cultura real para professores e alunos, Incorpor~ndoa eSlJ:CClr~ctdade da rela­
ção teoria-prática no ensino como u~a parte da pr6~na comunLcaçao c~ltural nos
sistemas educativos e nas aulas. é, poiS, um enfoque mtegrador de conteudos ~for­
mas, visto que o processo se centra na dialética de a,:"bos ~s aspectos. O currk~lo é
método além de conteúdo, não porque nele se enunciem onentações metodológlca.s,
proporcionadas em nosso caso através de disposições oficiais, mas.por quê. ~~ melO
de seu formato e pelos meios com que se desenvolve na práuca, condiCiona a
profissionalização dos p~fessorese a ~rópria ex~riêm:ia do~ alunos ~o se ocupare~
de seus conteúdos culturais. Vê-se, asSim, uma dlmensao mlls aperfeiçoada do enSI-
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no como fenômeno socializador de todos os que panicipam dele: fundamentalmente
professores e alunos.

ParaSchwab (1983~eReid (1980, 1981), os problemas curriculares não podem
ser resolvidos com a aplicação de um esquema de racionalidade do tipo meios.fins
mas atrav~s de ~ma. racionalização prática ou deliberação, à medida que estamo;
f~nte a uma prátIca Incerta que exige colocações racionais adequadas para abordar a
Sltuaçlío t~1 co~ se. apresenta, em momentos concretos, sem poder apelar para nor.
mas, t~ntcas ou ld~las seguras de validade universal. Schwab (1983) ressaha que:

"as generalizacOU sobce a ciência, a literatura, as crianças em geral, as crianças ou
professores de certa classe ou tipo específico podem ser cenas, mas logram essa posi.
çio em vIrtude do que dei.um de lado, As questões omitidas sumn.em de duas manei.
rm o valor priuco i11eona. Com freqUência nlo são apenas importantes por si mes.
mas.. mas tam~m, além disso, modificam - por sua presença _ as características
gel'alS Inclu{das nas teorias" (p. 203).

. Os ~tudos curriculares deveriam, por isso, deixar o método teórico de buscar
leiS geraIS e ad~ a perspectiva eclética ou prática. É preciso escolher t.áticas que
procure.m ~hz.ar tnt~lfamente os propósitos. as metas e os valores que slo, às vezes,
contradltónos ent": SI, sem poder prever com segurança o resultado da ação escolhida.
Um problema ~rátlCO ~ por natureza incerto e ~ preciso resolvê-lo por meio de um
processo de deliberação.

Adora-se, assim. uma posição de incerteza, um tanto eclética, mas em qualquer
caso pouco cômoda. que muitos oulros dissimularam adorando modelos analógicos
pertencentes a outros campos de atividade, como ocorreu com o modelo tecnológico
Tal como~ch~ab(1983, p. 198) acenadamenleobserva, a fuga do próprio campo ~ ~
forma mal~ eVidente de revelar a fraqueza e dependência em relação a outros mode.
los d~ t~nUlÇão. A fraqueza dos estudos curriculares precisa ser buscada em sua
especifiCidade e na própria complexidade do campo.

. ~a~ Rei? (1980), os problemas são de índole teórica ou prática, e estes podem
~dlvldlremIncertos ou a re~lver por meio da aplicação de um detenninado proce­
~I~~n!o. Os problemas cumculares são de tipo prático e incertos, que reclamam
mlclatlv~de, solu~ão que podemos contribuir com id~ias e teorias, mas que supõem
também inevitáveiS compromissos morais ao se fazer a escolha. Quando os fins não
são ~x~s e, a? mesmo tempo, interpretáveis, quando os meios para solucioná-los são
a pT/O," múlttplos,.quando não existe uma ligação unívoca meios-fins, ou entre teoria
e prátlc,a, as tentativas de solução são incertas, experimentáveis e moralmente com­
pro~etldas,O e~tu?o de como se resolvem os problemas práticos dentro do sistema
CUrricular para dlsllntos .níveis de decis~o (na política sobre o currfculo, no plano dos
pro~essores, etc,) ~ o melO para descobnr as pautas de racionalidade imperantes numa
realidade e momentos determinados.

. ~ discurso, centrado na relação teoria-prática, propõe o resgate de microespaços
SOCl8iS d~ ação par~, ~eles, poder des7ov?lver um trabalho libertador, como contrape­
so a teonas detennlnJst~s.e.rep:oduclOmst~sem educação, Mas expressam também,
talvez numa opção POSSib,lista dentro de sistemas escolares e sociais muito assenta-

·N. de RT: Ponibilismo: Partido {un~o e dmgJdo por Cuidar no último quarto do stcuto XIX, Que defendia
uma evolução democnillCI di monarqu.'a COll5tlluclonaf. 2. "Tendência a aprovei lar, pan a realitaçio de delermina.
dos fin~ ou IdflU, as.poSSlblhdades eXlslenles em douinnu, instituições, circun~l!nciu, etc., ainda que nIo sejam
afins àqueles. (Fome, Dlccw""no de lo 1t':"Iua t':lpaiíola da Rt':a/ Acadt':mia &_""/,, \
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dos, a renúncia a proposições de refonna social mais global e dos sistemas que, como
a educação, as sociedades reproduzem.

Para proporcionar orientação à ação nas diversas silUaçõcs nas quais se opera
com o currfculo. esta úluma famfha de teorias tem um caráter vago, mais
problemalizadorque facilitadordeopçõesdeexccução simples e quase mecânica. Um
problema epistemológico fundamental no conhecimento sobre a educação reside na
elucidação do que se entende por "orientação teórica da ação". Recusar a pesquisa
dominante. admitir a debilidade teórica para fundamentar a prática, não ~ suficiente
se não se põe em discussão ao mesmo tempo o que entendemos por ponle entre teoria
e prática; COrte-se o risco de que, por trás da negação de uma teoria de uso universal
para guiar a prática, se negue também o valor que muitas delas têm na realização de
juízos e tomacla de decisões práticas.

O fato ~ que, fora das proposições tecnológicas. e em menor medida na tradição
culturalista. as teorizações sobre o currlculo que mais conseguiram mudar historica­
mente as perspeclivas sobre a prática educativa são precisamente as mais "indefini.
das", as que os seguidores de receitas poderiam qualificar de pouco práticas: a preocu­
pação pela experiência do aluno e o complexo grupo de contribuições críticas e pro­
cessuais. Não oferecem t~nicaspara gestionar o currlculo, mas fornecem conceitos
para pensar toda a prática que se expressa atravts dele e com ele e também para
decidir sobre ela. Se os professores não devem pensar sua ação nem adaptar as pro­
postas curriculares que lhes slo feitas, em função de uma opção política ou
burocratizante de seu papel, estas perspectivas são nalUralmente pouco práticas. Se
defendemos o contrário, a utilidade ~ indiscutfvel.

À medida que o currículo ~ um lugar privilegiado para analisar a comunicação
entre as idéias e os valores, por um lado, e a prática, por OUIro, supõe uma oportunida.
de para realizar uma integração importante na teoria curricular. Valorizando adequa­
damente os conteúdos. os vS como linha de conexão da cultura escolar com a cultura
social. Mas a concretização de tal valor só pode ser vista em relação com o contexto
prático em que se realiza, o que, por sua vez, está multicondicionaclo por fatores de
diversos tipos, que se convertem em agentes ativos do diálogo entre o projeto e a
realidade. Sendo expressão da relação teoria-prática em nlvel social e cultural, o cur­
rículo molda a propria relação na prática educativa concrela e é. por sua vez, afetado
pela mesma.

A mudança e a melhora da qualidade do ensino colocar-se-ão, assim. não apenas
no terreno mais comum de pôr em dia os conhecimentos que o currículo compreende
para se acomodar melhor à evolução da sociedade, da cultura, ou para responder à
igualdade de oponunidades inclusive, mas como instrumento para incidir na regulação
da ação, transfomlar a prática dos professores, liberar as margens da atuação profis­
sional, etc.

As teorias curriculares haverão de ser julgadas por sua capacidade de resposta
para explicar essa dupla dimensão: as relações do curr!culo com o exterior e o currf­
culo como regulador do interior das instituições escolares. A perspectiva dominante
dos estudos curriculares, que padeceu de uma forte marca administrativa e empirista
desde suas origens, não pode satisfazer a nenhuma dessas aspirações.



CAPÍTULO

A Seleção Cultural
do Currículo

Caracteristicas da aprendizagem pedagógica motivada pelo currículo: a com­
plexidade da aprendizagem escolar
Os códigos ou o fonnalo do currículo

CARACTERíSTICAS DA APRENDIZAGEM PEDAGÓGICA MOTIVADA PELO
CURRíCULO: A COMPLEXIDADE DA APRENDIZAGEM ESCOLAR

Na escolaridade obrigatória, o currlculo costuma refletir um projeto educalivo
globalizador, que agrupa diversas facelas da cultura, do desenvolvimento pessoal e
social, das necessidades vitais dos indivrduos para seu desempenho em sociedade,
aptidões e habilidades consideradas fundamentais, etc. Quer dizer, por conteúdos nes~

te caso se entende algo mais que uma seleção de conhecimentos pertencentes a diver­
sos âmbitos do saberelaborado e formalizado.lssoé muito importante conceitualmente,
pois, na acepção mais corrente, por conteúdos se consideram apenas os elementos
provenientes de campos especializados do saber mais elaborado. Os conteúdos dos
currículos em níveis educativos posteriores ao obrigatório, em geral, restringem-se aos
clássicos componentes derivados das disciplinas ou materiais.

Devido a isso, o tratamento do currículo nos primeiros níveis da escolaridade
deve ter um carnter totalizador, enquanto é um projeto educativo complexo, se nele
refletir-se-ão todos os objetivos da escolarização. Na escolaridade obrigat6ria, o cur­
rículo tende a recolher de forma explícita afimção socializadora total que tem a edu­
cação. a fato de que esta vá mais além dos tradicionais conteúdos acadêmicos se con­
sidera normal, devido à função educativa global que se atribui à instituição escolar.

a currículo, então, apenas reflete O caráter de instituição total que a escola, de
forma cada vez mais explícita, está assumindo, num contexto social no qual muitas
das funções de socialização que outros agentes sociais desempenharam agora ela
realiza com o consenso da família e de outras instituições. Assumir esse caráter glo­
bal supõe uma transformação importante de todas as relações pedagógicas, dos códi­
gos do currículo, do profissionalismo dos professores e dos poderes de controle des­
tes e da instituição sobre os alunos.

Vejamos algumas das condições que caracterizam essa aprendizagem pedagógi­
ca da educação básica.

Três razões fundamentais apóiam e explicam a apreciação de que a aprendiza­
gem escolar e o currículo, como seu referencial ordenador desencadeante, são cada
vez mais complexos.
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a) A primeira consideração diz respeito à transferência, para a instituição esco­
lar, de missões educativas que outras instituições desempenharam em outros momen­
tos históricos, como a famf1ia, a igreja, os diferentes grupos sociais, etc. O ingresso
dos alunos na instituição escolar se produz cada vez mais cedo e a safda tende a se
retardar, o que implica se encarregar de uma série de facetas que em outro momento
não foram consideradas, ainda que de alguma forma se cumprissem atribuições das
instituições escolares.

A aspiração a uma escolaridade cada vez mais prolongada é um dos poucos
pontos que fazem parte do consenso social básico em tomo dos problemas educativos.
Os alunos passam muito tempo nas instituições escolares e estas desempenham uma
série de funções que em outro momento não estiveram tão claramente atribufdas. Se
esta apreciação é de alguma forma válida para todo tipo de instituições escolares,
para as que se encarregam dos níveis obrigatórios e pré-obrigatórios é mais evidente.
A escolarização obrigatória tem a função de oferecer um projeto educativo global
que implica se encarregar de aspectos educativos cada vez mais diversos e comple­
xos.

b) O próprio fato de pretender fazer da escolarização uma capacitação para com­
preender e integrar-se na vida social na safda da instituição escolar faz do currículo
dessa escolarização, nos nfveis obrigatórios, uma introdução preparatória para com­
preender a vida real e a cultura exterior em geral. Reduzir-se a alguns conteúdos de
ensino acadêmico, com justificativa puramente escolar de valor propedêutico para
níveis superiores, é uma proposição insuficiente. Devido a isso, se tende a ampliar e
diversificar os componentes que os programas escolares devem abarcar. O conteúdo
da cultura geral e da pretensão de preparar o futuro cidadão não tolera a redução às
áreas acadêmicas clássicas de conhecimentos, embora estas continuem tendo um lu­
gar relevante e uma importante função educativa.

As acusações às instituições escolares de que distribuem saberes pouco relacio­
nados com as preocupações e necessidades dos alunos não apenas partem de uma
imagem de escola obsoleta centrada em saberes tradicionais, em tomo dos quais esta­
beleceram uma série de usos e ritos que tendem ajustificá-la por si mesma, mas tam­
bém expressam a aspiração manifesta a um cuniculo diferente que se ocupe de oulros
saberes e de outras aptidões. Um estudo histórico sobre a evolução dos programas
escolares demonstrar-nos-ia o crescimento progressivo e o surgimento constante de
novos conteúdos, objetivos e habilidades. Uma educação básica preparatória para com­
preender o mundo no qual temos que viver exige um currículo mais complexo do que
o tradicional, desenvolvido com outras metodologias.

c) Por outTO lado, o discurso pedagógico moderno, como teorização que reflete
determinadas visões do que deve ser a educação, recolhendo valores sociais muitas
vezes de forma inconsciente, veio preconizando a importância de atender à globalidade
do desenvolvimento pessoal, unindo-se, assim, à idéia de que a cultura do currículo
deve se ocupar de múltiplas facetas não-específicas da escola tradicional, de tipo mais
intelectualista. As escolas vão se tomando cada vez mais agentes primários de socia­
lização, instituições totais, porque incidem na globalidade do indivíduo. Digamos
que ampliam a gama dos objetivos que se considera pertinentes e valiosos. Como
elas têm que cumprir essa função através dos currículos em boa parte, embora se
observem atividades paralelas à margem deles, estes se vêem ultrapassados quanto
aos conteúdos, aos objetivos e às habilidades que devem abordar. Uma concepção do
currículo se refere, precisamente, a todas as aprendizagens e experiências que ficam
sob a égide da escola.
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A aspiração a uma educação cada vez mais globalizadora é tida como ideologia
dominante pelas leis e regulações administrativas básicas que ordenam tDdo o siste·
ma educlltivo, instalando desde o plano da legalidade essa mentalidade de "atenção
total" ao aluno nos próprios mecanismos da regulação do sistema por parte do siste­
ma da administração educativa. A título de exemplo, o ensino da ética (curiosa pre­
tensão), a criação de atitudes, o fomento de hábitos, etc. são obj.eto da regulação
administrativa, intenções do currículo que acabam sendo submettdas aos mesmos
padrões do ensino dominante que atingem qualquer outro conteúdo.

Embora saibamos que muitas das declarações de princfpios de toda lei são em
boa parte retóricas, ao menos acabam tendo alguma operatividade nos mecanismos
de intervenção administrativa. A administração, principalmente em contextos de de·
cisão centralizada como o nosso, tendeu a regular todo o conteúdo e os processos da
escolaridade, o que dá origem a um clima de intervenção em as~ctos que em outro
momento os poderes dominantes desejavam obter por outros cammhos. Os controles
passaram de ideológicos, explfcitos e coercitivos, a serem de índole técnica. É impor­
tante refletir nas conseqüências que tem, para o controle dos cidadãos, o incremento
dos poderes de que a instituição escolar fica investida, num campo no qual a adminis~

tração e outros agentes exteriores tendem a regular amplamente o currículo e seu
desenvolvimento.

Para citar dois exemplos historicamente próximos, mencionaremos a declara­
ção da Lei Geral de Educação de 1970', que, em seu título preliminar, declara os fins
da educação em todos os seus níveis e modalidades:

"Um: a formação humana integral, o desenvolvimento harmônico da personalidade e a
preparação para o exerclcio responsável da liberdade, inspirados n.o conceito cristão
da vida e na tradição e cultura pátrias; a integração e promoção SOCIal e o fomento do
espírito de convivência; tudo isso em conformidade com o eSlabelecido pelos Princf­
pios do Movimento Nacional e demais Leis Fundamentais do R.eino. .

"Dois: a aquisição de hábitos de estudo e trabalho e a capaCIdade para o exercícIO
de atividades profissionais que permitam impulsionar e enriquecer o desenvolvimento
social, cultural, científico e econômico do pais" (An. I).

Num contexto político-democrático muito diferente, a Lei Orgânica de Direito
da Educação (Lode), em 1985, referente aos nfveis educativos não-universitários,
aponta que:

A atividade educativa, orientada pelos princípios e declarações da Constituição, terá,
nos centros docentes a que se refere a presente Lei, os seguintes fins:

a) O pleno desenvolvimento da personalidade dos alunos.
b) A formação no respeito aos direitos e liberdades fundamentais e no exercício da

tolerância e da liberdade dentro dos princípios democráticos de convivência.
c) A aquisição de hábitos intelectuais e técnicas de trabalho, assim como de co-

nhecimentos cientfficos, técnicos, humanlsticos, históricos e estéticos.
d) A capacítação para o exercfcio de atividades profissionais.
e) A formação no respeito da pluralidade lingüística e cultural da Espanha.
f) A preparação para panicipar ativamente na vida social e cultural.
g) A formação para a paz, a cooperação e a solidariedade entre os povos" (An. 2).

. N. de R.T.: Em Lei se refere li legislação da Educação na Espanha em 1970.
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Nota-se perfeitamente a incidência dessa concepção globalizadora da educação
nas instituições escolares. que se reOete depois nas disposições que regulam toda a
configuração do currlculo.

Ningu~m duvida de que a educação básica de um cidadão deve mcluir compo­
nentes culturais cada vez mais amplos. como facetas de uma educação integral. Um
leque de objetivos cada vez mais desenvolvido para as instituições educativas bási­
cas que afeta todos os cidadãos implica um currlculo que compreenda um projeto
socializador e cultural tam~m amplo. Não esqueçamos que essa educação básica
não ~ apenas a educação obrigatória, senão que o próprio ensino mfdio está sendo
para boa parte de jovens um nível básico, à medida que ~ freqüentado por uma grande
maioria deles que não continuarão depois no ensino superior; mais ainda. quando
essa educação secundária passa a ser um nfvel obrigatório.

Exige-se dos currlculos modernos que. al~m das áreas clássicas do conheclnlen·
lO, deem noções de higiene pessoal. de educação para o trânsito, de educaçlio sexual,
educação para o consumo, que fomentem determinados hábitos sociais. que previ­
nam contra as drogas. que se abram aos novos meios de comunicação, que respondam
is necessidades de uma cultura juvenil com problemas de integração no mundo adul­
to. que atendam aos novos saberes científicos e t6cnicos, que acolham o conjunto das
ciencias sociais, que recuperem a dimensão cst~ticadacultura,quese preocupem pela
deterioraçlo do meio ambiente, etc.

Toda essa gama de pretensões para a escolaridade, num mundo de desenvolvi·
mento muito acelerado na criação de conhecimento e de meios de difusão de toda a
cultura, coloca o problema central de se obter um consenso $(Xisl e pedagógico nada
fácil, debatendo sobre o que deve consistir o mlcleo bAsico de cultura para todos,
num ambiente no qual o academicismo ainda tem raízes importantes. Numa socieda­
de democrática, esse debate deve ultrapassar os interesses dos professores e o ImbilO
de decisão da administração educativa. Chegar a um consenso ~ tarefa por si 56 diffcil,
que se ve complicada pela pluralidade cultural que compõe: nossa realidade como Es­
tado e pela c~ncia de uma tradição na discussão do currlculo básico como a base
cultural de um povo, como a única base para muitos cidadãos que tem essa oportuni­
dade cultural como a mais decisiva de suas vidas.

A amplitude do debate fica exemplificada nos esforços realizados em oUlroS
contextos para elucidar estas questões. A escolaridade baseada num projeto educativo
total implica currlculos ampliados para esferas que vão mais al~m dos componentes
culturais tradicionais de tipo inteleclUal.

Definir esse conteúdo cultural é algo mais do que ditar novas disposições
curriculares ou realizar uma divisão diferente do curdculo entre diferentes grupos
profissionais. Isso porque a realidade dessa nova cultura depende não apenas da deci­
são adminiSlrativa sobre novos conteúdos dos currfculos, mas também das condições
de sua realização.

Uma aproximação aos componentes dos novos currfculos para o ensino obriga.
t6rio se realizou a partir de uma perspectiva antropológica, tratando de sintetizar nos
saberes escolares os elementos básicos para entender a cultura na qual se vive e na
qual o aluno terá que se localizar. O currículo vem a ser, nesta perspectiva, um mapa
repreuntativo da cultura. Esta posição tem seus problemas, pois as perspectivas para
analisar as invariantes que sustentam a cultura podem ser múltiplas, mas aqui quere­
mos mencioná-las como exemplo de uma aproximação à seleção do currlculo, se eSle
há de servir como âmbito de socialização e inlrodução na vida exterior à escola. Intro-­
duzir-se na cultura e na sociedade com base no ensino escolarizado significa atender
a uma gama muito variada de componentes - um debate muito pertinente em nossa
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sociedade dentro da política de prolongar a escolaridade obrigatória, o que Significa
que os alunos devem estar mais tempo em conlato com a cultura e usos das institUI­

ções escolares.
Um exemplo deste enfoque ~ apresentado por Lawton (1983, p. 31). Ele sugere

que como ponto de partida para realizar uma selc:ção cultural que configure o currf­
culo comum para todos os alunos, base da educação obrigatóriA; podem se c.onsiderar
oito grandes parâmetros ou subsistemas culturais que 8i?resentam I.mponantes Inleraç6c:s
entre si: I) a estrutura e o sistema social; 2) oeconômlco; 3) os Sistemas de co.mumca­
ção; 4) o de racionalidade; 5) a tecnologia, 6) o sistema moral; 7) o de conhecamento e

8) o estético.
Necessita-se de um currículo certameme complexo. porque essa culrurn exte­

rior compreende facew muito diversas:

I. Sistemas de conhecimento, de compreensão e de explicação da realidade:
exterior e do próprio ser humano. Uma tecnologia derivada desses sabe­
res. que condiciona a vida social e individ~aI: c~m suas aplicações ,na
produção, sua incidência no meio e no própno tndl~íduo,e que ~ preciSO
compreender em alguma medida ligada ao~ conhe.el.menlos que a susten­
tam, porque cada vez se introduz mais na VIda cotl~lana dos homens..

2. Possui linguagens e sistemas de comunicação, verbais e não-verbals~ apoia­
dos em sistemas de sfmbolos variados e complexos para. tranSlTUt1r tlpos
muito diferentes de mensagens, tanto em nfvel de comunicação pessoal
como através de meios tecnológicos.

3. Cullivafomuu de exprenão estético que se reOetem em pa~tas expressi­
vas diferentes (plástica, musical, dnunática, corporal, etc.). Impregnando
a realidade cotidiana: a casa, o vestuário, o urbanismo, o folclore, a co-
municação, etc. . . .

4. Dispõe de um sistema económico que regul~ a dlstnbUl~ão. dos bens, os
produtos e os serviços para cobrir as neceSSIdades dos mdlVfduos e dos

grupos. . ..
5. Tem uma utrutura social através da qual se ordena a VIda dos mdlvíduos

e dos grupos: família, sistemas de eSlratificação, c1ass:es ~ociais. sin.dica­
tos, grupos marginais, ordenação das relações entre os mdlvfduos de Idade
diferente, agrupação territorial, etc.

6. Organiza-se, como conjunto social, através de siste/"tUlS de 8ove~o que
regulam os assuntos públicos, distribuindo res~nsabilidades,arbitrando
fórmulas para dirimir os connitos e manter um Sistema de ordem entre as
pessoas e os grupos sociais, etc. . ..

7. Tem sistemas de vaiares organizados e VISõeS do sentido da Vida assenta­
dos em crenças religiosas, em diferentes sislemas de normas éticas. ideo­
logias, sislemas de componamento moral, etc.

8. Possui uma história através da qual evoluCram lodos estes aspectos da
cullura, que é importante conhecer, para identificar-se ou não com ela,
para entender o sentido de sua existência e estimular algum tipo de coesão

social.
9. Dispõe de uma série de sistemas paro a própria sobreviv2nci? e.para a

transmissão de tudo o que já foi citado fundamentando nos tndlvfduos
pautas de algum modo homogeneizad.oras ~e perceber, explicar e sentir.a
realidade que lhe assegurem a sobreVivênCia no tempo atrav~sdas IfanSI­
ções das 'gerações. ExiSle uma detenninada cultura sobre o cuidado do
indivfduo no nfvel ffsico e osicolólZico.
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Essa análise do meio cultural recai num mapa curricular amplo, que !>erá
estruturado de múltiplas formas possfveis, agrupando as dimensões da cullura em
diversas áreas de conhecimento e de experiência, que às vezes podem se definir em
áreas especfficas com sentido próprio, inclusive em detenninadas disciplinas num
~do ~omento, e em outros casos devem ser dimensões para introduzir em propor­
çao dIversa em outras áreas. O esquema deve, em todo caso, servir de base para a
seleção de conteúdos e de experiências, não para estabelecer "disciplinas" específi.
cas em todos os casos, pois ela daria lugar a uma justaposição de retalhos desconectados
ent~e si .. O result.ado final quanto a áre.as concretas reguladas como tais pode ser
mUIto dIverso, o Importante é que, prev13mente, a moldagem do mapa cultural seja
completa.

Skilbeck (1984, p. 193·96) sugere nove áreas para constituir o núcleo básico do
cumculo, que podem ter valor próprio como áreas curriculares em si mesmas ou se­
rem componentes dilufdos em outras. Tais áreas de experiência e de conhecimento são
as indicadas a seguir.

I) Anes e ofícios, que incluem a literatura, a música, as artes visuais, a
dramatização, o trabalho com madeira, metal, plástico, etc.

2) Estudos sobre o meio ambiente, que compreendam os aspectos físicos os
ambientes construfdos pelo homem e que melhorem a sensibilidade para
com as forças que mantêm e destroem o meio.

3) Habilidades e raciocínio matemático com suas aplicações, que têm rela­
ções com outras áreas; ciência, tecnologia, etc.

4) Estudos sociais, cívicos e culturais, necessários para compreender e par­
ticipar da vida social, incluindo os sistemas polfticos, ideológicos e de
crenças, valores na sociedade, etc.

5) Educação para a saúàe, atendendo aos aspectos ffsicos, emocionais e men­
tais, que têm repercussões e relações também com outras áreas.

6) Modos de conhecimento científico e recnol6gico com suas aplicações
sociais na vida produtiva, na vida dos indivfduos e da sociedade.

7) Comunicação através de códigos verbais e não-verbais relacionados com
o conhecimento e os sentimentos, que, além das habilidades básicas da
!fngua. se ocupe da comunicação audiovisual, dos meios de comunicação
de massas, de sua significação na vida diária. nas artes, etc.

8) Pensamento moral, atos, valores e sistemas de crenças que, certamente,
devem estar incorporados a outras áreas e à vida diária da classe, mais do
que formar um corpo curricular próprio com fins não-doutrinários.

9) Mundo do rrabalho, do 6cio e estilo de vida. Um aspecto parn o qual
outras áreas devem contribuir, mas que certamente restam outros elemen­
tos de localização mais diffcil.

Estas sistematizações assinalam os "territórios" da cultura de onde se selecio­
nam componentes do currfculo. Os critérios para selecioná·los entre eles mesmos são
os seguintes: buscar os elementos básicos para iniciar os estudantes no conhecimento
e acesso aos modos e formas de conhecimento e experiência humana, as aprendiza­
gens necessárias para a participação numa sociedade democrática. as que sejam úteis
para que o aluno defina. determine e controle sua vida, as que facilitem a escolha e a
liberdade no trabalho e no lazer e as que proporcionem conceitos, habilidades, técni­
cas e eSlralégicas necessárias para aprender por si mesmo.

A ampliação do que está passando a ser considerado cultura própria do cumcu­
lo provoca conflitos e contradições, visto que não existe campo ou aspecto cultural
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que não esteja submetIdo a valonzações sociais dlvel'"$4S. As formas culmrais não são
senão elabor3ÇÕCS sociais valorizadas de forma peculiar em cada caso. Qualquer faceta
da cultura é objeto de ponderações diferentes na sociedade, é apreciada de fonna
peculiar por dIferentes classes e grupos sociais e está relacionada a interesses muito
diversos. Os aspectos intelectuais são valorizados mais do que os manuais, por exem­
plo, pensa-se que determinados saberes são básicos para o progresso pessoal e social
e que outros são cultura acessória. Estas valorizações desiguais são diferentes, por
sua vez, entre os diversos grupos culturais, classes sociais, etc., o que introduz proble­
mas quando os cidadãos de qualquer classe e condição têm que se submeter a um
mesmocurrfculo. Veremos isso muito claramente, em nosso contexto, quando se fala
da possibilidade de uma cultura comum numa escola compreensiva para todos os
alunos de uma mesma idade, independente de sua condição social e de suas expecta­
tivas acadêmicas posteriores ao ensino obrigatório.

Os saberes admitidos como próprios do sistema escolar já têm, por exemplo, a
diferenciaçã.o entre áreas ou disciplinas fundamentais e áreas secundárias. A impor­
tância da matemática ou das ciências em geral costuma ser bastante maior do que a do
conhecimento e a experiência est~ticos, por exemplo. Existem matérias fundamentais
para continuar progredindo pelo sistema educalivo e outras nem tanto; há atividades
escolares propriamente ditas e OUItaS consideradas "extra-escolares", ainda que pos­
sam ser mais alrativas que as pnmeiras.

A cultura está muito diversificada e seus componentes recebem valorizações
distintas. Nota-se esta diferença na própria composição do currículo, nas opiniões
dos pais e dos professores sobre o que é conhecimento valioso, e até os próprios
alunos acabam aceitando-a. O conflito de interesses se manifesta de fOlTl1a mais evi­
dente quando se pretende modificar situações estabelecidas, nas quais determinados
conteúdos estão aceitos como componentes "naturais" do currfculo e outros não.

Deve-se ter presente, seja qual for a opção curricular que em cada caso se adote,
que todos esses componentes culturais transformados em conteúdos do currfculo ofe­
recem desiguais oportunidades de conexão entre a experiência escolar e a extra-esco­
lar nos alunos procedentes de diferentes meios sociais. Bourdieu (citado por Whitty,
1985, p. 61) destacou a falta de neutralidade do cumculo em duas direçôes; por um
lado, a opção curricular que se adota é um inslrUmento de diferenciação e de possfvel
exclusão para os alunos. Os cumculas dominantescostumarn pedir a todos osaluoos
o que só uns poucos podem cumprir. Por outro lado, Ocumculo é, de forma panicu­
lar, um objeto não-neutro, especialmente nos conteúdos dos cursos de Letras, Ciências
Sociais e humanidades, nos quais há uma peculiar dependência e relação com o "ca­
pital cultural" que o aluno procedente do exterior traz. Tais conteúdos são ensinados
atrav~sde procedimentos que realizam continuamente apelos implícitos à base cultu­
ral do próprio aluno. Não se pode esquecer, al~m disso, que cada um desses compo­
nentes curriculares tem desigual projeção no futuro e nas aspirações dos diversos
grupos sociais.

O aluno que se çonfronta com os mais variados aspectos do currfculo não é um
indivfduo abstrato, mas proveniente de um meio social concreto e com uma bagagem
prévia muito particular que lhe proporciona certas oportunidades de alguma fonna
detenninadas e um ambiente para dar significado ao cumculo escolar. Não é fácil,
portanto, pensar na possibilidade de um núcleo de conteúdos curriculares obrigató­
rios para todos, frente aos quais os indivfduos tenham iguais oportunidades de êXIto
escolar. A cultura comum do currfculo obrigatório é mais um objetivo de chegada.
por quê, frente a qualquer proposta, as probabilidades dos alunos procedentes de
meios sociais diversos para aprender e obter êxito acadêmico são diferentes. Daí que
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o currfculo comum para todos não seja suficiente se não se consideram as Oportuni.
dades desiguais frente ao mesmo e as adaptações metodológicas que de\lerão se pro­
dUZir para fa\lorecer a igualdade, sempre sob o prisma de que a escola, por si "ó, nlo
pode superar as diferenças sociais.

Seria um erro (Whiuy, 1985, p. 68) conceber o currfculo comum para todos
como a via por excelência para a conquista dajusliça social, pois esta exige discrimi.
~ações positi\las a favor dos que terão menos oponunidades perante tal currículo.
Incorporando ao contel'ido comum para lodos o que ~ a genufna cultura dos menos
favorecidos: a cultura manual. entre outras.

_A seleçio cultural que compõe o currículo não ~ neutra. Buscar componentes
cumculares que constiluam a base da cultura básica, que formará o conteúdo da
educaçAo obrigatória. não é nada fácil e nem desprovido de conflilos. pois diferentes
grupos eclasses sociais se identificam e esperam mais dedetenninados componenles
do que de oUlroS. Inclusive os mais desfav()(ttidos veem nos currículos acadêmicos
uma oponunidade de redenção social. algo que não v&m tanto nos que Il!m como
funçio a formação manual ou profissionalizanle em geral

No currículo tradicional da educaçio obrigalória. a primazia tradicional foi
dirigida à cultura da classe ~ia e alta, baseada fundamentalmente no saber ler.
escrever e nas formalizações abstraias. e, por isso. o fracasso dos alunos das classes
culturalmente menos favorecidas tem sido mais freqUente, devido ao falo de que se
traia de uma cultura que tem pouco a ver com seu ambiente imedialo. A cultura acadê·
mica tradicional não ~ a dominanle na cultura das classes populares. A evolução dos
sistemas produlivos em países desenvolvidos com um setorde serviços muito amplo e
processos de transformação altamente tecnológicos. que requerem um domfnio amplo
de mformação muito variada, leva à necessidade de preparaçio nesses saberes acadl!·
micos abslratos e formais. A ampliação da cultura escolar para os aspectos manuais.
por exemplo. que são componentes mais relacionados com essas classes sociais. nem
sempre é facilmenle admitida pelos que estão identificados com a cultura acadêmica
e esperam, atravls dela, a ascensão ou a redenção social e económica.

Os alunos de diferentes colelividades, classes ou grupos sociais que compõem o
conjunto social ao qual vai se dirigir um sistema curricular, têm pontos de contato
com as diferenles parcelas da cultura e diferemes formas de entrar em contalo desi·
guais com ela. Nessa mesma medida. partem com oportunidades desiguais que a
escolaridade obrigatória não-seleliva deve considerar em seus conleúdos e em seus
métodos. Isso significa que qualquer seleção que se faça dos mesmos para integrar os
componentes básicos do currfculo repercute em oponunidades diferenles para os dife·
rentes grupos sociais que, por causa da cultura anterior à escola, eSlio desigualmente
familiarizados e capacitados para se confrontarem com o currfculo. A igualdade de
oportunidades ~ vista desde diferenles perspectivas. e uma delas, que se liga com a
qualidade dos conteúdos do currículo. tende a ver a importância dos déficits culturais
particulares dos alunos para superar os currfculos (Lawton, 1975, p. 27 e ss).

A importância do debate sobre a composição do currfculo de nfveis obrigatórios
reside, basicamente, em que af se eSlá decidindo a base da formação cultural comum
para todos os cidadãos. seja qual for sua origem social. independenlemente de suas
probabilidades de pennanência no sistema educativo em nfveis de educação não-obri·
gatórios. Por isso. deve ser uma seleção de aspeclos que abranja as diversas facetas da
cultura. uma alternativa aos conleúdos do academicismo. considerando as diferentes
dotações dos alunos para superar o currfculo estabelecido.

A tarefa nio ~ diffcil. à medida que se pode enconlrar um certo consenso sobre
habilidades e conhecimentos iniciais básicos para os primeiros momenlOs dessa es·
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colaridade obrigatória. A atual e.'>Colaridade primária. ao menos~omoponto de pani­
da, oferece. a princrpio, um currfculo igual para todos. e ISSO ~ vIslo como algo natu­
ral e desejável. embora, naturalmenle, nem todos lenham as mesmas probabilidades
de sucesso para chegar ao final

Mas o consenso sobre Ocurrfculo complica·se à medida que o propomos para
outros momentos posleriores da escolaridade, quando já se fazem mais evidentes as
diferenças individuais enlre os alunos, entre distinto~ grupos de alunos ou qu~do
começam as manifestações das expectativas que os ~s têm para seus filho~. AqUI, o
debale estritamenle curricular mislura·se com a atitude para com as diferenças
inlerindividuais ou entre grupos culturais, qualitativa e quantitalivamente considera·
das. De um ponto de vista liberal conservador". estas se de~em a "c~lerislicas" dos
indivfduos que convfm "respeitar", favorecendo.desenvolvl~nto.m:us~uad~ para
cada um, segundo suas possibilidades. O conhecImento t6::mco-psl~I6glco~mmanle
encarregou.se bastante bem de enconlrar OS procedimentos de diagnóstico dessas
variações inlerindividuais, mas nlo de sua explicaç50. qu~o não as ~á como um
dado "objetivo" da realidade. Sob esse pressUPOSIO ~ legillmam práUC.8S de claro
significado social que segregam alunos de uma mesn:a Idade emgru~diferentes ou
em sislemas de educaç50 diferentes (ensmo profiSSIonalizante e ensmo acacf!mlco,
por exemplo). Se, pelo contrário, as oportunidades ~iguais.anleo curriculo se de·
vem a diferenças nos sujeitos, explicáveis por sua ongem SOCial e cultural, o currícu·
10 deve se lomar. pelo menos. um elemento de compensação,já que não poderá $l·lo
nunca de total igualizaçio.

Comall (1986) afirma que:

"H' gJllPOS de alunos de baIliO rendImento que encontram poucas satisfações no tnl­
balho alUai nos últllnos anos di educaçlo obrigatória. e devemos aceitar o objet.vo de
melhorar sua moral e seu rendimento. Mas nlo t evidente que a soluçlo consista em
dar relevo I sua Singularidade e segregá·los. eontnllOOos os pnndpi05 nlo-seleuvos.
numa categoria especial, em IUlar de nos peraunwmos q~t mudanças dtvtmosfo~er,
em ellfoques. em mitodo. em material. com ofim de lhes aJudora gowr1os bell~ftclOs
de um cllrriclllo comum bem petUado (o grifo t nosso), que lenha por obJeto satisfazer
as neceS5idadts que tem em comum com todos seus contemporifleos e com seus fulU­
ros concidadlos" (p. 65-66).

Este ~ o sentido de uma educação compreensiva. na qual se realiza um currfculo
básico igual para todos, fazendo esforços na formação do professorado. adaptação
metodológica e na organização escolar. para que todos os alunos poss~ obter um
mínimo de rendimenlO. A diversidade de alunos pode ser tratada com diferentes fÓr·
mulas que não são nem equivalentes entre si, nem asc~ticas quanto a seus efeitos

sociais e pedagógicos.

I) Pode.se tratar da diversidade propondo a possibilidade de optar entre di·
ferentes culturas para diferentes tipos de sujeitos. que é a segregação so°
cial que impera no sistema educativo, maior q~anlomais~o é a esc?lha
entre vias alternativas dentro do mesmo. Amda que estejam prevIstas
ponles de comunicação entre elas, nem sempre funcionam com fluidez,
nem em duplo sentido. Este ~ o caso da separação de culluras entre o
buchillerato e a fonnaçio profissional.

·N. de T.: No original. liberal cOt!Ser>'fldor,
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2) A dIversidade pode ~r abordada oferecendo dentro dos cuniculos módulos
ou disciplinas opcionais que pennitam a acomodação entre interesses e
capacidades do aluno com a oferta curricular Quando esses módulos ou
materiais têm correspondência com subculturas desigualmente valoriza_
das social e academicamente, a discriminação social que se produzia na
opçAo anterior volta a se repetir denlfO do próprio cuniculo. Reproduz-se
dentro de uma mesma escola, o que antes ocorria entre escolas distintas.
Este seria o caso se, para efeitos da aquisição de detenmnados crtditos
para obter um mesmo título ou certificado, o aluno pudesse escolher entre
um módulo acadêmico-intelectual ou outro de tipo manual. A discrimina­
ção se legitima mais se as opções se valoriz.am desigualmente no progres­
so posteriOf" do aluno ou na passagem para outro nfvel educativo.

3) A diversidade pode ser enfrentada propondo opções mternas dentro de
uma mesma ma~ria ou área comum para lodos. TraIa-se de moldar o
conteúdo interno das mesmas para poder satisfazer interesses diversos
dos alunos, respondendo às diferenças dentro da aula com a metodologia
adequada, ou na escola, com fórmulas que não suponham segregaçllo de
alunos por categona, exceto nos casos estritamente imprescindfveis para
garantir o progresso de todos. Pode-se propor, por exemplo, dentro da
Ci!ncia, módulos mais teóricos e módulos mais aplicados à tecnologia,
mantendo um tronco comum igual para todos ao lado de partes opcionais
da matéria.

4) O tratamento das diferenças pode ser realizado não como respostas ten­
dentes a satisfazer diferentes interesses ou desiguais capacidades que de
falo se conSIderam intransponfveis, mas como compensaçllio do déficil de
entrada frente à cultura escolar que se poderia suprir ou ao menos mitigar
com uma maior atençllio tempo e recursos dedicados aos alunos que mais o
necessItam. A atenção pessoal de tipo psicopedagógico, professores de
apoio para alunos com dificuldades, horários de reforço para esses alu­
nos, etc. slIio fórmulas compensatórias que discriminam positivamente.

5) Pode-se fazer muito pela igualdade de oportunidades educativas de alu­
nos diversos entre si, simplesmente mudando a metodologia educativa,
fazendo-a mais alrativa para todos e aliviando os currículos de elementos
absurdos para qualquer tipo de aluno, que apenas uns, por pressão e aten­
ções familiares ou pela expectativa social de conseguir satisfações a longo
prazo, suportam melhor e com mais coragem do que outros.

6) Apesar de tudo, as diferenças individuais e a desigualdade de oportunida­
d~~ frente à cultura escolar s~bsistirão,devendo o sistema escolar possi­
bllttarque qualquer opção seja reversível: entre caminhos curriculares di­
ferentes, tipos de educação, etc.

O ajuste ao mercado de trabalho aluaI e às diferenças existentes entre os alunos
e entre grupos sociais leva a preconizar a segregação dos alunos em sistemas
curriculares diferenciados, bem como a se querer romper a compreensibilidade o
quanto antes, acrescentando o argumento técnico de que, dessa forma, se superam
dificuldades de organização escolar e que, inclusive, dar·se-ia um nfvel mais baixo
de fracasso escolar.

Mas, por um lado, a própria evolução do mercado de trabalho, com tecnologias
de rápida implantaçllio e obsoletividade, exige para a força de trabalho uma formação
básica geral mais polivalente, que facilite sucessivas adaptações dos trabalhadores.

o Currículo 65

Se. além disso, de um pomo de viSla SOCIal, querem utilizar a escolaridade obrigató·
ria e o currículo como conteúdo da mesma para mlllgar diferenças indIviduaiS, ex­
pressão de oportunidades sociais deSiguais, proporcionando uma base cullural eS!>en­
cialmente igual para todos, é preciso apoiar o curriculo compreensIvo com um núcleo
cultural o mais amplameme possfvel igual para todos, ainda que saibamos de ante­
mão que alunos de procedência social mais heterogênea, c~rsando um mesmo curri­
culo durante tempo mais prolongado. prodUZIrãO um rendunento médIO maIS baiXO
no sistema escolar. O indice de êxito-fracasso da escola não pode ser nunca o motivO
básico para julgar a eficácia dos sistemas escolares e do currlculo, se não se ~Iaciona
com a modelagem de seu significado e se analisa a cultura que contém, dlstmgumdo
se favorece a uns e a outros, conectando-o com outras questões fundamentais, como
a de a quem a educação beneficia.

A queda de rendimemo éo que ocorreu sempre que se prolongou o ensino obriga­
tório, embora o dos melhores alunos nao se deteriora. como se demonstrou em di\'ersos
estudos (Landshoere, 1987, p. 42). O argumento do êxito-fracasso escolar relacionan­
do-o com uma forma de organizar a educação e o currlculo é enganoso. Tal como
assinala esse autor, se os Jogos olimpicos se abrissem a qualquer um que quisesse par­
ticipar, ou obrigássemos todos a fazt.lo, sem uma seleção prévia, evidentememe os
rendimemos médios baixariam, amda que se mantivessem os dos melhores atletas.

Indubitavelmente, o currlculo para todos com um núcleo comum na educação
obrigatória exige recolocar o sentido e conteúdo daaprendiza~eme do rendimento
escolar nas instituições escolares, abnndo seu sigmficado a diferentes senlldos da
cultura para que todos tenham oportunidades de encontrar "."'i~ referenciais nela e de
se expressar mais diversificadamente, segundo suas posslblhdades. O Colllg~ d~

France (1985) sugeria ao Presidente dessa República, respondendo à petição que
este lhe fez para refletir sobre o ensino do futuro, que este deveria combater·

..... a visAo monista da lntelillncia. que leva a hierarquizar as formas de realização em
relac;!O a uma delas, ampliando as foooas de excelfncia socialmente reconhecidas" Cp
17).

"Por razoes inseparavelmente cientificas e sociais. seria preciso combater Iodas lb
formas. inclusive as mais sutis. de hierarquiz.açlo de práticas e saberes, espeCialmente
aquelas que se estabelecem enlre o 'puro' e o 'aplicado', enlre o 'teórico' e o 'prático'
ou o 't~cnico" Cp· IS).

A seleção de um tipo de cultura com predomfnio sobre outra induz os privilegia­
dos, que se ligam com a cultura dominante, a adquirirem cada vez mais educação
especializada, com todas as mutilações que a especialização comporta, e os menos
favorecidos ao fracasso escolar e ao distanciamento conseqüente do mundo cultural.
Tarefa esta que não é precisamente fácil, se não se fazem esf?rços e se adotam ~edidas
específicas, quando boa parte do professorado e dos mecamsmos de desenvolVImento
curricular, meios didáticos, livros-texto, etc. são à imagem e semelhança da cultura
intelectualista e abstrata dominante.

Este é o debate da escola compreensiva para a educação secundária obrigatória
que pretende distribuir uma educaçllio centrad~ em detenninados conteúdos ?ásicos
iguais para todos os alunos de uma mesma Idade, sem desdobrá-los em SIstemas
paralelos: uns para o mundo do trabalho e outros para continuar subindo pcl?s currf­
culos mais acadêmicos. Desde o humanismo social e o pensamento progressIsta, que
defende os interesses dos mais fracos, se dá ênfase na busca de elementos culturais
de progressiva igualdade social O conservadorismo buscará mais os currfculos se-
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gregados. mais coerentes com a hIerarquia social. O debate sobre os conteúdos do
cunículo é um problema essencialmente social e polftico. O conteúdo de conheci_
mento do cunículo, longe de representar algo dado para desenvolver tecnicamente
deve ser viSlO como uma opção problemática que é preciso esclarecer. '

. Um exemplo evidente dos conflitos desencadeados pela ampliação do conteúdo
cumcular para o ensino obrigat6rio se nota quando se pretende que, no curso da mes­
ma, todos os alunos tenham uma fonnação que abranja os aspectos intelectuais. t&_
mco:s. manu~s,. etc. da cultura e da experiência humanas. Quando a introdução de
oficmas ou aI1vuiades paralelas de trabalho manual é realizada em um nível elemen­
tar, a proposta pode se estabelecer e ser aceita sem grandes resistências. Até pode ser
u.m elemento de di~tração para o aluno e, nessa medida, proleção lubrificante do
Sistema que transmite outros saberes mais abstratos e menos interessantes. Agora,
quando uma área ou módulo sobre a tecnologia da madeira, do metal, etc. tenha cena
importância e implique diminuir possibilidades para aprofundar na educação mate­
mática, cientffica. etc., por exemplo - ou em tudo o que se costuma considerar como
disciplinas fortes e básicas do currículo -, é muito provável que sua implantação
encontre prevenções por parte dos pais que têm expectativas para seus filhos não­
rela.cionadas com o trabalho manuaL Então se fala em degradação da qualidade do
enSIno.

Enc~ntramos um .exe~plo do que estamos comentando na valorização que fize­
ram os paiS de alunos Implicados na refonna do ensino do último ciclo da EGB que
começou ~o peri~o escolar 1984-1985. O cunículo, proposto como experimental,
supõe dedicar maIs atenção à tecnologia, a uma metodologia menos memoristica na
qual a primazia esteja mais na aprendizagem ativa, na conexão com o meio ambiente
n.~ ~Iização de atividades culturais divel'58S. etc. O projeto de avaliação desta expe~
"enCla mostrou que, embora os pais se mostrassem majoritariamente de acordo com o
novo estilo de educação que se desenvolvia com seus filhos, as reticências de vários
tipos eram mais prováveis de serem encontradas naqueles que haviam cursado um
nfvel mais alto de educaçlo escolar (Gimeno e Perez, 19800).

Tais reticências tinham a ver com a pouca valorização que era concedida aos
novos. comJl:O~en~ do cunículo 00 a outras atividades e conteúdos que não fossem
os mais tradiCionais. que são os que, acreditam, vão favorecer seus filhos a passar nos
e.s!Udos de bachilluato. Os pais com maior nível cultural são os que estão mais socia­
lizados nos v~ores ~dicionais d.o sistema escolar. já que eles passaram mais tempo
nele e têm maiS arraigada a ConVicçãO de que 05 saberes acadêmicos estão ligados a
melhores oportunidades de promoção social. Certamente, têm expectalivas mais altas
para que seus filhos sigam estudos secundários e temem que o novo cunículo possa
lhes tirar possibilidades.

As mudanças curriculares encontram incompreensões nos que viveram uma cul­
!Ura escolar diferente, mas, no caso que apontamos, acreditamos ver também, de for­
"':Ia ~uito sig~ificativa, a valorização social dos conteúdos tradicionais ligados às dis­
clphnas cláSSICas como recursos de progresso acadêmico pelo pr6prio sistema escolar.
Não nos esqueçamos de que os próprios professores, lalvez mais que os outros, visto
que possuem mais experiência escolar, estão imbuídos desses mesmos valores.

Os pais sabem muito bem que um conhecimento é mais valioso do que outro
para que seus filhos sigam progredindo por um sistema educativo tal como este fun­
ciona na atualidade. Podem considerar que os novos conleúdos têm menor "valor de
troca" n~~sino médio e superior ao qual aspiram. t: um exemplo de que acrescentar
novos objetlvOS e conteúdos nos currículos desencadeia interaçôes complexas na trama
social, onde nem tooas os elementosdacultura têm o mesmo valor, como não os têm no
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próprio sistemaeducauvo. A aquisição de diferentes tipos de cultura, não somente de
um tipo ou de vários, tem efeitos importantes na Vida dos mdlvíduos dentro de uma
sociedade na qual os valores dominantes cOll'lcidem mais com uns saberes do que­
com outros. A fonnação científica, tecnol6glca, humanística, esléllCa, manual. elc.
tem valorização social muito desigual. o que se traduz em atitudes dos pais, dos
professores e depois dos alunos para com os diversos componentes dos currículos.

A educação obrigatória, desde uma ótlca democrática, não tem a função de ser
hierarquizadora dos alunos para que continuem pelo sistema escolar, mas a de pro­
porcionar uma base cullural sólida para todos os cidadãos, seja qual for seu destino
social. Mas a tradição histórica seletiva e hierarquizadora, que afeta muito direla­
mente o professorado, configurada pela tradição academicista e pela ideologia domi­
nante nos sistemas educativos seletivos, é um produto da função dominante que os
currículos vêm desempenhando. Mentalidade que se transferiu para a educação bási­
ca e obrigat6ria. Os componentes curriculares para uma educação básica, que são
mais amplos quanto a aspectos culturais, exigem uma transfonnação nessa concep­
ção, nos processos metodológicos e mudanças importantes especialmente no profes­
sorado, que é seu principal mediador. Caso contrário, serão os velhos esquemas os
que darão significado concreto a qualquer inovação que se introduza.

A ampliação de encargos da escolaridade, que acabam se refletindo de alguma
forma na composição do currículo, tem amplas repercussões em toda a organização
escolar, no professorado. nos mecanismos de controle, nas relações entre a institUI­
ção e os pais, na pr6pria indefinição sobre qual é o con~ecimento e os p':OCedimentos
pedag6gicos mais seguros que possam ordenar tudo ISSO, se é que eXiste algum, e
num certo sentimento de impolência para ordenar ludo isso e dominá-lo com alguma
segurança. Formalizar procedimentos de ensino para objetivos tão diversos. comple­
xos e conflitivos não é tarefa simples, aflorando claramente a impotência do conheci­
mento aluai para entendere governar as práticas pedag6gicas, o que deixa o professo­
rado à mercê de uma maior pressão social e institucional sobre seu trabalho, ao qual
tem de responder com mais capacitação profissional.

A ampliação dcs conteúdos curriculares, sem uma mudança qualitativa 110 tra­
dução que os livros-tato faum deles para os professores e para os alunos, assim
como nos procedimentos de trtl1lSmissão. sem umil atitude diferente!"nte aos mes­
mos, agravard os defeitos atribuídos à educação tradicional. Os conteúdos aumen­
tam quando os encargos explícitos docurrfculo o fazem. Ou se propõe uma escolanda­
de sem fim ou ~ preciso sintetizar, filtrare selecionar muito cuidadosamente os compo­
nentes do currículo, revisando-se a forma de desenvolvê-los. A sobrecarga dos progra­
mas é o defeito próprio de uma ampliação do âmbito cultural da escola sem essas
outras mudanças e revisões que deveriam ir parelhas.

A ampliação do currículo implica, também, a necessidade de revisar o sentido
dos saberes clássicos que fonnam parte da cultura considerada como o legado valio­
so no qual iniciar, de alguma maneira, a todos os cidadãos. No final das contas, a
experiência humana acumulou sabedoria em campos muito diversos q~e, .como leg.ado
cultural, vale a pena transmitir. Muilas vezes, de diversos ângulos, alnbUl~se defiCIên­
cias à composição dos currículos no sentido de não conter a cultura mteressante,
porque estão compostos de retalhos de saber desconectados entre si. carentes de es­
trutura, que não representam as inquietações mais relevantes em cada um deles, que
não sabem transmitit a própria substância do saber, que o oferecem descontextualizado
de sua gênese hist6rica, como se fosse uma criação carente de vida e dinamismo. As
disciplinas e áreas do saber que formam os currículos escolaroes são, em mu.itos casos,
seleçõcs amitnirias, sem coerência interna, que não transmitem nem cultivam a es-
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sência básica genuína de cada área Algo parecido se pode dizer da apresentação da
cullura que os livros-texto realizam em muitos casos.

O confronto entre um curriculo propedêutico. para poder segUIr por níveis supe­
riores de educação, e outro que tenha sentido por si mesmo e proporcione uma cultura
geral parte, às vezes, de uma proposição falsa. provocada pela concepção da cultura
que a escola tem. Esse confronto é produzido, muitas vezes, pela seleção dos compo­
nentes que são introduzidos no currículo propedêutico para outros nfveis de escolari­
dade, que de antemão pode dar chance à negação de seu valor como componente da
cultura geral. Conhecer uma disciplina ou uma área, ter um detenninado nfvel de
domínio, pode significar muitas coisas diferentes e de desigual valor intelectual e
educativo para o aluno, para compreender o que acontece à sua volla e poder obter
aprendizagens que lhe facilitem o posterior progresso pelo sistema educativo.

O renexo nos materiais didáticos, dos quais dependem os professores e os alu­
nos, assim como a posse por parte dos docentes de um conhecimento que abranja
todo o essencial que caracteriza um campo de saber, convertido numa parcela do
currfculo, é muito importante para fomentar um tipo ou outro de educação. Diferen­
ciar em que consiste o domínio de uma área é decisivo para se compreender os valo­
res educativos em geral para todos os alunos e poder precisar necessidades de fonna­
ção no professorado. King e Brownell (1976, p. 68 e ss.) ressaltaram uma série de
dImensões do conhecimento nas disciplinas, que poderíamos por nossa parte estender
para as áreas curriculares, e que resumimos a seguir para considerá·las numa leoria
do currículo, na seleção de seus conteúdos, na avaliação de meios didáticos, na fonna­
ção de professores e na prática do ensino em geral.

I. Um campo de conhecimento é, antes de mais nada, uma comumdade de
especialistas e professores que compartilham uma parcela do saber ou
um detenninado discurso intelectual, com a preocupação de realizar con­
tribuições para o mesmo. Não estamos frente a uma visão acabada ou
frente à crença de estar diante de algo dado e monolftico, mas, pelo con­
lrário, frente a uma comunidade que tem dimensões internas e onde seus
membros realizam tarefas que diferem entre si: uns se dedicam aos fun­
damentos. outros contribuem com novos elementos que a fazem crescer,
outros discutem sua validade, outros criticam seus métodos e mUltos ou­
tros se dedicam a seu ensino. O domfnio do campo, por pane da comuni­
dade, implica todo um espectro que vai desde uma minoria que cria novas
direções no desenvolvimento do campo, outras que trazem contribuições
importantes e uma grande maioria que ensina em instiruições escolares.
Nessa comunidade com diferentes encargos se produzem desconexõcs e
falta de comunicação importantes. Não é fácil encontrar referências nos
currículos a esse caráter vivo. histórico e nem sempre coerente dos sabe­
res como campos de atividade humana.

2. Uma área de conhecimento é também a expressão de uma certa capacida­
de de criação humana, dentro de um detenninado território especializado
ou em facetas fronteiriças entre vários deles, cuja dinâmica se mantém
seguindo certos prindpios metodológicos. mas que também se alimenta
de impulsos imaginativos. súbitos e oportunos.

3. Uma disciplina ou campo especializado de conhecimento é um domínio,
um território, mais ou menos delimitado, com fronteiras permeáveis. com
uma certa visão especializada e, em muitos casos, egocêntrica sobre a
realidade, com um detenninado prestfgio entre outros domínios. com con-
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flitos internos e interterritoriais também. com uma deter~inadacapaci­
dade de desenvolvimento num detenninado momento hlstónco, etc. O
papel de cada um deles é variável na hlst6na e suas funções_dlversa~.
Um cam~ de conhecimento ~ uma acumulação de tradlfaa, tem uma
história. J: um discurso laborioso elaborado no tempo através do qu~1
acumulou usos e tradições, acertos e erros, te~do ~assado por uma sérte
de etapas evolutivas. nas quais sofreu cortes, Ilummou novo~ campos de
saber, etc. O que esse campo é num dado moment? s~ exphc~ por u~a
dinâmica histórica afetada por múltiplos fatos, contribUIções e clrcunstan~
cias diversas. A relativização histórica do sabercosromaestar ausente nas
visões escolares do mesmo. .
Um âmbito de saber está composto por uma detennl~ada e~trut~ra
conceituai, formado por idéias básicas. hipóteses. concellOS. prmdplO~,
generalizações aceitas como válidas num momento de seu desenvolVI­
mento, São os que Schwab (1973, p. 4) chamou de estruturas substan­
ciais, que detenninam as perguntas que pod~mos nos .colocar, reclam.am
os dados que queremos encontrar e que cammhos de Indagação segUire­
mos. condicionando, assim, o conhecimento que se.produ2.. Algumas des­
sas estruturas substanciais são vi2.inhas do conheCimento não demaslad?
especializado (órgão e função em ,fi.siolo~ia, por exemplo) e outros eXI­
gem níveis de compreensão e domlOlo mais elevados .(p~rtfcu la. e onda na
estrutura atômica). São estruturas que evoluem, são limitadas, mcomple­
tas, etc., embora no ensino, em muitos casos, apareçam como elementos
estáticos para memorizar. . .
Uma área de saber ~ uma forma de indagar, tem uma estrulUra smtáuca.
O campo é composto de uma série de conceitos bá~icos ligados. ~r ~Ia­
ções entre eles. Se os diferentes campos de conhecimentos. o.u dl.sclphnas
perseguem o conhecimento através de estruturas substanclals diferentes,
haverá também diferenças quanto à fortlla como cada uma delas se desen­
volve e como verifica o próprio conhecimento (Schwab, 1973, p. 7).. A
menos que imponhamos o conhecimento dado como algo acabado e 1~­

discutível, ~ fundamental. na educação, trobalhar estas estruturas smláll-
cas no nível que se possa em cada caso. . ,
Os campos de saber supõem /ing~a~ens e slstem.as de s~mbolos
especializados, que criam mundos de slgmficaç5es pr~~nas. em dlfe~ntes
graus segundo as disciplinas de que se I.rate. com ~ facilitação co~sequente
da comunicação precisa que esses cóc!tgos permitem e com a dlficuld~e
de aproximar o conhecimento aos que não o poss~em. Boa p~e.dedifi­
culdades no ensino provém de se pretender aproximares~ ~I~mfi:ados
precisos à linguagem comum dos al,unos, para que sua aqulSlçao nao re­
sulte numa aprendizagem de memÓna. ~

As diferentes esferas do saber constituem um.a ~eranço. ou. acu~ulaçao
de infonnação e contribuições diversas matenallzadas em tl~S diversos
de suportes que representam as fontes es~nciais para ~ contmuldade d.o
próprio campo. Sua acessibilidade. os meIOs de comumcá-Ia aos .demals
são fundamentais para o desenvolvimento ~o saber e para apro~l~aros
estudantes a suas origens. Em cada campo diferem em sua matenallda~e,
localização. forma de obtê-Ias, etc. Rel.acioná-las aos al~nos com vane­
dade de fontes. iniciá-los em seu manejo e tratamento ~ Importante para
sua educação e sua vida fora das aulas.
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o CUrrfculo 71

"Cultura Escolar" e "Currículo Exterior" à Escola

t: evidente que a instituição escolar assimila lentamente as finali~des que o
ni I I '"o ....f1ele como conseqüência das mudanças SOCiaiS e econô-novo cu cuoampl.... ,... , ... _ A I .

" f ,." de su's proprias condi,õcs como mSlltlllçao. eOla 8SS1-nucas, e que o azap....lr.. , ... _ fu .
mila ão produz suas contradições na própna mstl!ulçao quanto ao ~u ~clonarnen-

, . I oecessidades do novo currlculo ampliado sao cobc:naslO AsSim por exemp o, as . .
g~ralment~ através de atividades Justapostas a outras préVias domma.nl.cds e

d
em con­

" , I I _ •• situa,ões Este é o caso de certas allVI a es exlnl­lradl,ao com e as em a gu"...... . _ . . I"
ares saídas o exterior das escolas, elc., que lem caraclenstlcas cu tura~s

~ol, parae se oferecem ao mesmo lempo que o reslO do culTÍculo maiSInteressanles, mas qu . _-' de d lê
d"· ,. O p~pn·osp"""fessores quepodc:mserquallficdUos renova ores, 10tra Iclon..... s IV.... '. • . vad tras

ue realizar um ceno equiHbrio de compromisso enlrc: atuaçoes In.o oras e ou
q. d·" "A ,~rtuntpara o mundo exterior se faz, em mU!los casos, atravésmais Ira tClonals. ........ . .. d· ·1.... 'd d ~
de b h relação com O ensino das áreas ou dlsclphnas IStnuul as e orma
mais~d%i~n~l o que supõe uma recuperaç,io do "novo" dentro do v~lho molde.,

• d I"'"dades mais decisivas da cultura e da sociedade aluaiS,Talvezuma aspecUI... , . ·b"d ni I
. . ões o conteúdo e métodos da cultura dlsln UI a nos cu cu os

=o~~~~:e~:que; própria evolução dos meios de transmiti.-Ia ~ncrementa ~
sSibilidades de que os cidadãos tomem contato co~ ela pelos mais diversos canaiS

pc I A lado da cultura e dos meios para entrar em comato comfi margem dos esco ares. o . ·bTd d
ela ssibilitados pelos curriculos escolares, exislem mUitas outras ~~I I I a :s
de ~~1Unicação cultural. Hoje, o cidadão médio cenamenle tem mais I~formaçao

. "ê· t--nologia as culturas de outros povos, a literatura, asobreoumve~,acl nc18ea...... , . _. I f' I
. ·d" t gr.>t'as às revistas de dlvulgaçao clenufica, aos asc cu os,músIca, os I lomas, e c., '..,. .~. ed • Ira

aos meios de comunicação, às visitas a museu.s, às expenenclas e ucaçao ex -
escolares às viagens, elc., do que pelas aprendizagens escolares. .

Um~ característica lamemável das aprendizage~s ~olares contmua sendo que
, . d· . das d..prendizagem exponencial extra-escolar dos alunos.se: mantem mUllO ISSOCla d I I fi

Esse distanciamento se deve à pr6pria seleção de conteúdos de~tro o cu~nc~o e
. . ão dos rocedimemos escolares, esclerosados na atuahdade. A rec a a~­

ntuahzaç p. med",d. que o estfmu[o cultural fora da instituição é cada vez maismenta e se agrava,
amplo atrativo e penetrante. . . fá d

Áexperiência cultural pré·escolar e paraescolar é mUI!O Importante e se .ca a
. sobretudo à medida que a escola mamenha suas foonas de trans':l11s~ão

~~~o~~~s'A contradição entre esses mundos é contrária à necess~dade de ~ue os mdl~~­
duos lo ~m um desenvolvimento coereme e adquiram perspectlV~S que Jntegr~":l es •
mulos ~uilo diversi(icados. Os canais extra.escolan:s são atr~tIV?S, sem dUVIda, e

',. m.s ' preciso ver quando servem para liberar os mdlvfduos e lhes darneCeSS<11IOS, '" .
consciência crítica e quando são elementos de ahenaç~o e con.sumo. b t de

As inovações na tecnologia de impressão de meIos escntos, o. ar~teamen o,
- e o aumento de seu mercado e sobretudo a populanzaçao dos meios

~~~i~~~~~edi~oddee"SmObl~:sa~:sinv~~::stoa:~:~;u~~~~1~1~~~~~: i;~Oa~~~~~e~
nossa SOCI a.... . 1..-1 bl d quem

I eral Embora esta situação nos Induza a esta..... ecer o pro ema e.
cu tura em gl . . fonn.,'o ""quanto é um poder para configurar as mentalidadesé que contro a essa ln ,

9, Uma disciplina é, inclusive, um ambienle afeliM que não se esgota na
experiência intelectual. Expressa valores, fonnas de conceber os proble.
mas humanos e sociais, um tipo de beleza; tem ou poderia despenar um
ceno dinamismo emocional, possui também uma dimensão estética. Esse
componente é inerenle fi criação do saber e deveria ser considerado nas
experiências para seu ensino, cultivando atitudes, elc.

O desenvolvimento do saber em geral e o de cada campo especializado não
supõe apenas incremento quantitativo, mas também mudanças profundas nos
parndigmas cientfficos e de criação que guiam a geração do saber, iSlo é, muda o
conceito do que se entende por saber. A relalivização do conhecimento que tudo isso
implica é mais uma dificuldade na hora de selecionar os componentes do currfculo e
deve ser um aspecto a ser levado em consideração na seleção cultural que se propor.
cione aos alunos.

~ necessária uma revisão do que se entende por saber valioso nas aulas, quando
se faz uma reforma curricular e principalmente quando se amplia a obrigatoriedade
do ensino. Pedem para a instituição escolar e para os professores cada vez mais fun.
ções que desenvolverão sob os esquemas que historicamente se estabeleceram para
cumprir oUlras finalidades relacionadas com mllras formas de entender o conteúdo e
o sentido da cultura, Os referenciais e esquemas existentes, se não se realizam as
mudanças nas dimensões apontadas, modelarão o conteúdo inovador dos novos curo
rículos. ISlo é imponante quando se falar de melhorar a qualidade do ensino e quando
talvez se adolar a reforma curricular como a bandeira dessa transfonnação.

A tendência para a ampliação de conteúdos no ensino é uma resposta inevitável
para o desenvolvimento da educação obrigatória, renetida no currículo como inslru­
mento de socialização. Ampliação de finalidades e conleúdos que pode se chocar
com o desdobramento social para com mélodos e aspectos considerados "seguros"
no ambiente de revisão que os sislemas educativos dos pafses desenvolvidos estão
vivendo como conseqüência da pressão eficientista na educação, numa fase econ6mica
menos expansiva, que eSlimula os renexos conservadores da sociedade e dos respon­
sáveis polflicos, reduz.indo-se: o Olimismo próprio das fases de crescimento acelera.
do.

Um exemplo evidente no mundo ocidental são os movimentos de regresso aos
saberes básicos tradicionais (back ro basics), provocados pelos recones pressupostos,
que põem em dúvida os saberes "novos" no curriculo e a inlrodução de materiais para
responder a novos conhecimemos, e, em geral, todo modelo alternativo de educação
que dê mais imponância aos interesses dos alunos e à ampliação do conceito de cultu.
ra relevante, aos quais se acusa de não haverem sido capazes de erradicar o analfabe­
tismo funcional de massas imponantes da população que esteve, inclusive, durante
longo tempo escolarizada.

A consciência de crise, desde uma perspectiva eficientista, é evidente, porexem­
pIo, nos EUA, diante do temor da competência tecnológica e militar que põe _ se diz­
a nação em risco; se manifesta num movimento de maior centralização do curr(culo
no sistema britlinico, com a conseqüente perda de aUlonomia no sistema, e tem oUlros
reflexos em oUlros pa(ses da Europa. Tudo isso, relacionado à ascensão em cenos
casos das forças polfticas conservadoras, faz duvidar dos beneffcios do currlculo com.
preensivo e de qualquer inovação que não se atenha aos fundamentos culturais da
ciência, à introdução das novas tecnologias, etc.

Em nosso caso, a reforma qualitativa de todo o ensino obrigat6rio é um proble­
ma urgente como resposta a um sistema escolar obsoleto que não pôde experimentar

as refoonas necessárias, estruturais e qualitatIvas no momento de seu
mento.

desenvolvi·
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do homem exposto a tão diversas mfluências, proporciona a mdubitável possibilida_
de de uma cena dcmocl1l;tiz.ação dos saberes. Considerando a incidência que os co­
nhecimentos elaborado~ têm, especialmenlc os cientfficas, sobre a alividade dos ho­
mens e das sociedades. a divulgaçlo do conhecimenlo pelos mais variados sistemas ~

um instrumento de controle democrático nas sociedades modernas. No campo cientí­
fico e tecnológico, as conseqüências são evidentes. A consciência ecológica, a luta
contra a mIlitarização da ciência cda investigação expressas por distintos movimen.
lOS sociais são conseqüências de uma democratização do saber cientrfico que adver­
tem contra detenninados usos do mesmo.

Roqueplo (1983) afinna:

"... num mundo cm que. 'ciência' constitui um poder que pcnelrl att o coraçllio de
nossa vida cotidiana c no qual ~ reivindicada como \egitimaçlo do poder social, só ~

possfvel uma verdadeira democracia - cm lodos os n(\'eIS da vida social- ao preço de
uma vcrdadelra democrallzaçio do saber" (p. 17).

O predomínio do poder de infonnação dos novos meios sobre os currículos
escolares ~ evidente em muitos campos. Os meios de comunicação, especialmente a
televisão e o vfdeo, au-avés de detenninados programas sobre a natureza, por exem­
plo, sio uma fonte de conhecimento e cultura mais atrativa e eficaz que muitos pro­
gramas, livros escolares e professores, que cominuam insistindo em classificações
dos animais e plantas, em preconizar a aprendizagem das funções mais do que as
funções de uma flor, etc.

Alguns oportunos programas televisivos sobre o mundo animal ou sobre a natu­
reza e.m geral fizeram mais pelo conhecimento de uma cultura ecológica, pela
senSibilização frente à degradaçio da vida vegetal e an'mal, do que muitos anos de
ensino das Ciencias da Natureza em nossas escolas.

As crianças espanholas de uma detenninada idade conhecem mais O Quixote
at~v~s de programas de desenhos animados transmitidos pela televisão do que por
leitura dessa obra nas aulas. Algo parecido se pode dizer de outras obras ou autores e
parcelas cuhurais. A cultura literária em nossa sociedade está mais relacionada com
a leitura possfvel fora da escola do que com a própria escola, pela oferta de meios
exteriores e pela pobreza no tralamento que a instituição escolar faz deste tema. O
mesmo poderia ser dito da educação anfstica ou da prática esponiva, da aprendizagem
de idiomas, etc.

E todos esses meios podem competir com uma grande vamagem com a institui­
ção escolar, porque são muito mais atrativos que os livros-texto ou os métodos dos
professores e o pobre material de que a maioria das escolas dispõe. Não deixa de ser
uma ironia, por exemplo, que a televisão pública possa transmitir séries sobre nature­
za, geografia, história, programas literários, cursos de idiomas, etc., dos quais a esco­
la pública não pode se aproveitar.

Quer dizer, na análise da assimilação e propagação da cultura, o currfculo como
vefculo de cultura gcral há de ser relativizado frente à concorrência exterior, princi­
palmente à medida que se mantenham as condições aluais para seu desenvolvimento
e não se adote o currfculo como instrumemo de polftica cultural, ou se pense e se
instrumente de fonna coordenada a polftica cultural para a escola e para a sociedade
em geral. Vamos caminhando para as redes de infonnação cultural de que falava
IlIich (1974), quando propunha modelos de comunicação cultural substitutos de umas
escolas que em todas as épocas e lugares têm as mesmas caracterfsticas.

o Currículo 73

Consideramos necessário pensar no fato de que o surgimento de novos recursos
e técnicas de comunicação cultural na sociedade, atrav~s de meios escritos, audiovi·
suais informáticos, etc., está desvaloriz.ando mUito depressa o valor da própria mMI'
tuiçã~ escolar. Toda tecnologia que sirva para comunicar cullura, quando se desen­
volve socialmente, altera o poder da escola como agente cuhural, ~upondo um novo
equilíbrio de poderes culturiz.adores entre as fontes de fonnação e mfonnação que o
currfculo escolar e o que podemos chamar o currículo ex..tra-escolar desempenham. E
não se trata simplesmente de uma divisão de competenclas, mas deu~ alt~raçãodo
próprio valor das funções da escolariz.ação. que toma, dest~ fonna, mais :vl~entesas
funções de seu currículo oculto: "guardar" a mfância e ~Juven.tude, socl~hzá-la em
cenos valores, etc. O valor cultural da escola se relatiViza mais ~ conSideramos o
poder desigual de atraçilo que tem os métodos escol~ e os meios pelos quaiS se
apresenta ao cidadão esse outro currfculo cultural extenor., .

Isto nos leva a pensar a mSlltuição escolar e seu cumculo de~tro de um nicho
cultural mais amplo que afeta o aluno e que este pode e deve ap.rovellar, o que eXige a
transfonnação substancial da instituição escolar, das fontes de mformação e dos con­
teúdos que oferece aos alunos, seus métodos, seus procedimentos de controle, assim
como melhorar seus recursos.

I:: óbvio que, nas sociedades desenvolvidas, os est!mulos cul~urais ~êm .muitos
canais, criando disfunções na instltulÇl0 escolar. Essas dIsfunções SlO~IS eVidentes
em momentos históricos como O que atravessamos, no qua~, com um sl:te~aescolar
rfgldo e obsoleto, se tem acesso a outros n{vels de desenvolVimento econom ICO e cuhu-

ral. . . A' d . I I
Tais apreciações nos levam a mallzar a lmponancla o cumcu o esco ar e a

observar novas perspectivas em sua concepção e em sua re~orma. A mud~nça d~s
currículos para a educação básIca. obrigat~ria para todos. os clda.d~os,devena consI­
derar essa situação cultural em nossa SOCiedade, aproveItar d~ldldamente.'odos os
meios de que hoje se dispõe. A melhora da qualidade do enSino ~eve panlr dess~s
novas realidades culturais, a existencia de meios potentes no extenor frente os quais
os Cidadãos têm oportunidades de acesso desiguais e a necesSidade de mudar os méto­
dos de adquirir cultura. Se a escolaridade basica pode ser uma base cultural de todos
os cidadãos. embora nem todos poderão se aproveitar dela por igual, segundo .seus
condIcionamentos culturais, em troca, ~ evidente que essa outra cultum extenor é
nitidamente mais favorável aos que tem mais meios para adquiri-Ia, os que pertencem
a ambientes familiares nos quais as atividades são mais positivas para estimulá·la e
também podem pagá-la. A escola, como possfv~l instrumento ~e nivelação social,
perde essa possibilidade frente à nova concorrênCia cultural extenor. . ~'

A consciência entre tais disfunções, entre currfculo escolar e influenCia exte­
rior, se toma mais evidente para as classes. médias e altas e nos ambientes urbano~,
que têm acesso mais fácil 11 cultura exterior, ao mesmo tempo que devem segUIr
imersas nos velhos usos culturais da escola. Isso repercute numa pressão ~a~a vez
maior sobre a escola e sobre os horários cada vez mais sobrecarregados de atlvldades
complementares para os alunos, que vão tendo uma ~scolarização paralela fora das
aulas, dentro de ofertas atrativas, às vezes, necessánas para compl.etar.o currfculo
escolar, só que à custa de uma excessiva s~brec~rgado aluno. InclUSive, Já se produz

conflito entre estilos pedagÓgiCos e eXigênCIas do mundo escolar e dessa. outra
~scolarização paralela, repercutindo numa insatisfaçã~ crescente.quanto ~o sIstema
escolar. Ocorre com os idiomas, com a formação mUSicaI, com a mform,átlca, com a
expressão plástica, etc. Uma situação qu.e move quase t~o um pseudo-sls!ema e~o­
lar paralelo que pressiona os pais com a Imagem, em mUItos casos real, da msufiClên·
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cia da escola como agente de preparação de seus filhos e à qual os lOteresses econô­
mlcos não são alheios.

. A ~issociação entre a cultura do currículo e a dos meios exteriores vai deixando
a primeIra cada vez mais obsolela. Isso tem conseqüências distintas para diversos
grupos de alunos. Naqueles que procedem de níveis culturais baixos, a cultura esco­
lar ,é algo que carece ~e significado em sua vida presente e em seus projetos vitais.
DaI que a resposla seja, em muitos casos, o abandono, a desmotivação, o fracasso
esc?lar e outros moel.os de resistên~ia ou a rebeldia contra uma instituição que, por
~edlOsa, lem que se Impor por melO de recursos disciplinares. Uma escola pouco
mteressante tem que acentuar os procedimentos repressivos, inevitavelmente.

. P~r~ a~ classes médias, tal dissociação leva a suprir a partir de fora as carências
da m~tllUlçaoesc?lar, potencializando nos alunos também um conflito entre a cultura
exterior e a própria da escola, ou fomentando uma dissociação constanle entre ambos
o~ mundos. Só que eles têm probabilidades de sobreviver nesse ambiente de contra­
dIção.

AEn.quanto is.so,. os currículos .escolares continuam sendo a fonte da validação
acad~~lca e profiSSIOnal numa SOCIedade em que a sanção administrativa da cultura,
adqumda através do currículo, tem conseqüências Ião importantes no mercado de
traba!ho e nas relaç?es sociais. O currículo escolar, frente a toda essa concorrência
ex.tenor, la.lvez esteja perdendo o monopólio da lransmissão de certos valores cultu­
~ls.ex.plfcilOS, mas reforça, por isso mesmo, outras funções do currículo oculto da
1OSt.lt~IÇão .escolar: socialização, inculcação de pautas de comportamento, valores
SOCiaIS: va~ldação para subir pela pirâmide social, etc. Ao menos, deixa mais evidentes
essas fmalldades e~cobertas .. Realmente, como assinalou Apple (1986, p. 70), o currí­
culo ocult? que ~Oj~ denommamos como tal foi o currículo explícito da história da
~scola. A Importancm da escolarização numa sociedade industrial dominada por um
tIpO de .saber aparenta relegar o valor da escola como socializadora e promotora de um
detennmado consenso social e moral. Hoje, notamos o valordo currículo oculto como
delator de ~ma educação encoberta, em reação à visão da escola como uma instituição
g~neros~. 19ualad~ra.e propagadora do saber e das capacidades para participar na
VIda soclal e economlca.

Estas apreciações nos levam a refletir em múltiplos aspectos. Primeiramente
mudam o próprio sentid~ do currícu.lo escolar da educação obrigatória. Em segund~
lugar, apontam novos meIos a serem Incorporados a seu desenvolvimento. Além disso
nos faze.m ~:dit~r sob.re ~ formação necessária do professorado. Finalmente, pode~
ter uma mCldenCla mUlto Importante no aprofundamento das diferenças sociais visto
que o acesso à cultura exterior não-empacotada nos currículos escolares não é' igual
para to?0s, c.omo tampouco é a escolar, claro. Só que a escola teoricamente parece
um melO m31s controlável de igualdade social de oportunidades.

É p~ciso continuar ~antendo o princfpio de que a escola hoje tem um impor­
tant~ sentIdo cultur:al e SOCial. P~e-me que, hoje, mais do que quando se formulou,
c~ntl~ua sc:nd~ v~ltda a colocaçao de Dewey (1967a, p. 28 e ss.), quando dizia que a
mlssao da mstltulção escolar é a de prover um ambiente;

a) ~implificado. para que possibilite a compreensão da complexidade exte­
nor.

b) Ordenado progressivamente, para que ajude a compreender Oambiente
exterior mais complexo.

c) Compensat6rio ou liberadordas limitações que cada aluno possa ter pelo
grupo social ao qual corresponde.

o Currfculo 75

d) Coordenador das influências dispersas que os indivíduos recebem dos
círculos vitais aos quais eles pertencem.

Os desafios básicos da escola estão em oferecer outro sentido da cultura, distinto
do que distribui através de seus usos acadêmicos, e romper a carapaça com a qual se
encerrou em si mesma, para se conectar melhor com a cultura exterior, cada vez mais
ampla, mais complexa, mais diversificada e mais atrativa. Ao mesmo tempo, seria
preciso conceber a refonna do currículo da escolaridade obrigatória de fonna coeren­
te com uma política cultural geral, recuperando para o âmbito escolar meios e possi­
bilidades não-utilizados que existem fora dele. Deixar para o professorado essa tare­
fa é lhe pedir muito.

É preciso se prevenir contra certo discurso ingênuo antiintelectualisla ou sim­
plesmente acultural que, sob a romântica dedicação às necessidades da criança, mui.
tas vezes impregna propostas pretensamente progressistas, que reagem contra a esco­
la tradicional; também são discursos muito influenciados por um psicologismo vazio e
acultural. A escola, numa sociedade de mudança rápida e frente a uma cultura sem
abrangência, tem que se centrar cada vez mais nas aprendizagens essenciais e básicas,
com métodos atrativos para favorecer as bases de uma educação permanente, mas sem
renunciar a ser um instrumento cultural. Em muitos casos, os modelos de educação
que fogem dos conteúdos para se justificar nos processos não deixam de ser proposlas
vazias.

OS CÓDIGOS OU O FORMATO DO CURRíCULO

A cultura que a escola distribui encapsulada dentro de um currículo é uma sele­
ção característica organizada e apresentada também de forma singular. O projeto
cultural do currículo não é uma mera seleção de conteúdos justapostos ou
desordenados, sem critério algum. Tais conteúdos estão organizados sob umaforma
que se considera mais apropriada para o nível educativo ou grupo de alunos do qual
se trate. A própria essência do que se entende como currículo implica a idéia de
cultura "organizada" por certos critérios para a escola. Os conteúdos foram planeja.
dos para formar de fato um currículo escolar. Neste sentido dizemos que o currículo
tem um dctenninado formato, uma fonna como conseqüência da tecnificação peda­
gógica de que tem sido objeto.

Quando propomos o campo de explicação do currículo, mencionamos os con­
teúdos, os códigos e as práticas como componenles essenciais do mesmo, que podem
atuar no nível implícito ou explícito. Os códigos são os elemenlos que dão forma
"pedagógica" aos conteúdos, os quais, aluando sobre alunos e professores, acabam
modelando, de alguma forma, a prática. Por uma razão fundamental; porque o fonna­
to do currículo é um instrumento potente de configuração da profissionalidade do
professor, que tem que distribuí-lo. Poder-se-ia dizer que se os conteúdos do currícu­
lo fazem referência a um destinatário básico que é o grupo de alunos, as fonnas
curriculares afetam muito diretamente os professores.

Por trás de qualquer currículo, afirma Lundgren (1983, p. 13), existe uma série
de princípios que ordenam a seleção, a organização e os métodos para a transmissão,
e isso é um código que condiciona a fonnulação do currículo antes de sua realização.
O currfculo, para esse autor, tem um contexto de realização e um contexto deformu­
fação - é nesse contexto que o currículo adquire sentido e mostra mais diretamente
sua operatividade.
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En~endcn~?As P?r ~6djgo qualquer elemento .ou idéia que intervém na seleção,
ordenaçao, sequencla, mstrumentação metodológIca e apresentação dos currículos a
alunos e professores. Os códigos provêm de opções po/{ticas e sociais (separação da
cultura mteleclUal da manual, por exemplo), de concepções epistemológicas (o valor
de método científico na prálÍca da aprendizagem das ciências ou o da "nova história"
~~ en.sino~, de prillcípiospsicológicos ou pedagógicos (o semido educativo da expe_
nencla aCIma dos conteudos a.bstrato~ elaborados, a importância da aprendizagem
por desc~berta, o ~alor exp.resslvo da lmguagem, etc.), de princípios organizativos (a
ordenaçao do ensino por CIcios ou por cursos, etc.) e outros mais.

Uma análise.po~en?rizada dos mesmos não está ao alcance de nossa pretensão
neste momento e Implicana passar para os currículos concretos, que são muito varia­
dos. Por isso, refletiremos somente sobre a importância de alguns deles que são de
relevância mais direta e geral.

o Código da Especialização do Currículo

.0 fonnalo curricular é substancial na configuração do currículo, derivando-se
dele Importantes repercussões na prática. Como se organizam os diversos elementos
que compõem o ~esmo não é uma mera qualidade sem transcendência ou fonna!. mas
passa a s~r parte Integrante da mensagem transmitida, projetando-se na prática.

. ASSim, por ell.emplo, o currículo agrupado em cadeiras, que é próprio de nosso
ensmo secundário, é muito diferente em formato do agrupado em áreas que se cursa
duran~e a ~educação de l° grau. Agrupar objetivos e conteúdos sob um esquema de
~r~amzaçao ou outro tem conseqüências muito decisivas para a elaboração de mate­
nalS, que são os que desenvolverão realmente os conteúdos curriculares para a forma­
ção, a seleção e a organização do professorado, para que o professor sinta de forma
distinta o concei~o de es~cialidade a que ele se dedica, para a própria concepção do
que é co~pet~ncla profiSSIOnal nos professores, o ell.ercfcio dessa competência e o tipo
de expenencla que os alunos podem obter num caso ou noutro. Por isso, considera­
mos que a fonna de or.ganização dos conteúdos é parte conslÍtutiva do próprio currí­
culo e um de seus códigos mais decisivos.

M.encionarcm~s alguns exemplos de como o código, sob o qual se organiza o
conheclT~ento seleclOnado como pertinente e valioso para formar o currículo, é parle
substanCIal d~ste, enquanto condiciona a experiência que os alunos podem obter dele.
Mas, além dISSO, veremos como tal código tem importantes repercussões sobre a
própria estrutura e funcionamento do sistema educativo e das escolas.

Talvez, uma das conlribuições mais incisivas sobre este código foi a de Bernstein
(1.980) ao distinguir os currículos de acordo com a relação que mantêm entre si os
dIferentes conteúdos que os fonnam, ou seja, em função do tipo de barreiras e frontei­
~as que se estabelecem entre eles, se estão ou não isolados uns em relação aos outros,
mdependentemente do starus do campo de conhecimento de que se trate.

Esse aUlor usa este critério para diferenciar dois tipos básicos de currículos: o
collection, que poderíamos traduzir porcurrfculo de componentes justapostos, no qual
os el~mentos.se diferenci~m claramente uns dos outros. Pensemos, como exemplo,
uma JustapOSIção de ca~elras ou o acréscimo de componentes que se dá em algumas
áreas da atual EGB; o tnugrado, no qual os conteúdos aparecem uns relacionados
aos outros de fonna aberta. Um ell.emplo poderia ser um currfculo de ciência integra­
da ou uma área de EGB que tenha realmente o caráterde tal área que suprime ou dilui
os contornos disciplinares. No primeiro modelo, os conteúdos aparecem claramente

o ClIrríClllo 77

delimitados uns em relação aos outros, com fronteiras nftidas, diferenciados com
clareza. No segundo tipo, isso não acontece. . ' "

O currículo organizado sob o esquema mosaIco ou Justapo~to relega o domfnlo
das últimas chaves do conhecimento às fases finaIS da aprendIzagem das cadeIras
especializadas. As primeiras etapas e as intennediárias sã~ escalões. propedêuticos
para as seguintes, sendo todas ordenadas por aquela meta fmal. P?r ISS~. quando se
propõe o sentido da cultura que há ~e preen~her a educa5ão obngatóna, que d~~e
proporcionar u~ conteúdo com. sen!,do em SI mesma: nao como .mera. preparaçao
para etapas segumtes de escolanzaçao,.se produz a tensao entre o pnnc.fplO q~e orde­
na os conteúdos com base num códIgo mtegrado e o que o faz num cócllgo maIs espe-

cializado. .
Na educação infantil, a aceitação do cócligo integ~do é p.ratl~arnente total. A

educação primária progrediu no sentido de uma paulatma acelt~çao desse mesm.o
código. Por isso, se aceita a fónnula da área como !e~ur~o org~mzad~r~e con~ecl~
mentos amplos que transcendem Oâmbito de uma dlsclplma multo delimitada, amda
que internamente a área seja ainda uma justap~siçãode componentes, como acontece
nas Ciências Sociais, etc. O debate sobre o cóchgo que comentamos se centra agora no
ensino secundário, quando este passa a ser de fato um nfvel ~e fonnação básica para
muitos escolares em idade de cursá-lo. Essa luta entre os cócllgos ordenadores ganha
certa virulência, em algumas ocasiões, no professorado, qu~ tem de ?istribuí-Ios, que
é o primeiro depositário e reprodutor do legado de uma tradição cUTTlcular baseada na
separação de disciplinas. _ .

A partir do currículo mosaico, os professo~s.manteraoent~ SI as .mes~as b?r­
reiras que guardam entre si os diferentes esre:c1811stas ?a maténa a cUJa 16glca tem
que se submeter. Ou, ao menos, terão que realizar por s~ mesmos esforço~ para esta­
belecer a comunicação entre eles, em nome de um prOjeto educatlv? maIs coe.rente
para os alunos. O estabelecimento de fronteiras entre tipos. de c?nheclmel":to~ cna um
forte sentimento de grupo e, por isso mesmo, uma forte IdentIdade profl.sslOnal em
tomo da especialização na disciplina. Pri.ncíp~o q.ue podemos ver ell.emplJfi~a~o nos
professores do ensino secundário ou umv.erslt~no_em t?rno de suas espeCialidades
respectivas, enquanto que na educação pnmána nao eXIste esse senso de gru~o em
tomo da especialidade praticada, se é professor de ~m longo período de escolandad_e,
mas não de uma parcela educativa. Poder-se~ia dlze,r ~ue o profess~r de educaçao
infantil ou primária centra màis seu autoconcelto proflsslOnal num penodo de escola­
ridade do que no conteúdo da mesma, enquanto que no ensino de 2° grau e superior
ocorre o contrário.

Mas ao mesmo tempo - assegura Bernstein (1980, p, 51) -, o currfculo e,labora­
do com base no código mosaico reduz o poder dos professores sobre o cont~udo que
transmitem. Os currículos de caráter mais integrado deill.am ao professor mal.s espaço
profissional para organizar o conteúdo, à medida que se requerem outras ló.glcas, que
não são as dos respectivos especialistas. Podem ,dar lugar ao~des~nvol v\mento de
uma profissionalização própria ao elaborar o cumc~lo e que nao seja a de se dobrar
à lógica dos especialistas que produzem os conhecl.men~os em parcelas separadas.
Um poder que não deill.a de ser teórico, poi~, ~omo dlscutlTemos e~ outro ~omento,

a fonnação atual do professorado e as condlçoes de seu trab~lho nao perrmtem exer­
cer margens amplas e reais de atuação autônoma nesse sentIdo. ,.

A integração dos currículos pode se apoiar no professor, como UnlCO doce~te que
distribui e trabalha conteúdos diversos com um mesmo grupo de alunos, realizando
programações e experiências que englobam aspectos e c.onteúdos diversos, e que os
distribui ao longo de penodos de horários geralmente malS amplos de tempo. Esta é li
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possibilidade que oferece o modelo de organização de conteúdos em tomo de áreas em
lugar de fazê-lo c?m base em ~isci~linas. ~spectos parcelados tendem, na instituição
escolar, a se localizar em horários dIferenciados e com professores distintos.

~elaci~nan~o esta distinção ao nosso contexto, pode·se afirmar que o currículo
do ensmo pnmáno tem um caráter mais integrado, ainda que em muitos casos se trate
de mera ju~taposição d~ compon~ntes. com barreiras internas delimitadas; enquanto
que, no eosmo secundário e na universIdade, o currículo tem nitidamente ° caráter de
r:n~saico. A integração curricular no I" grau se apóia no regime de monodocência (um
UnlCO p~fessor para todas ~ áreas), que atribui um professor a cada grupo de alunos, e
no própno formato do cumculo que, ao ordená-lo sob o código de áreas de conheci_
mento e de experiência, obriga de alguma forma a se ligar a conteúdos diversos na
elabora5ão de materiais e livros-texto e na própria prática docente dos professores.

. P?r ~m grupo de professores de especialidades diversas em contato sempre é
~ats. dl~fcll do qu:- conseguir que um único professorc~rdenecomponentes que ele
d~s.tnbUl. Os .curnc~l~s estr~l1u.ra~os em áreas de conhecimento e experiência possi­
bIlitam o. ensmo maIS I~terdlsclplmar, mas exigem do professorado uma formação do
mesmo tipo. A mentalrdade dominante de nosso professorado de ensino secundário
~ão é essa precisamente - forma de pensar que começa a configurar também a menta­
lidade d.os p:ofessores da úhima etapa da educação de 1<> grau, sendo que toda reforma
nesta ~Ireç~o choca~se com atitudes desfavoráveis. O prestfgio e o conceito de
~rofi~slon~hda~ea~elto pelo professorado do 2" grau estão mais na medida da especia­
hzaçao ulllversltána do que de acordo com as necessidades fonnativas gerais dos
alunos desse intervalo de idade.

. Outra ~orma de integração se apóia na equipe de professores que têm que conse­
gUI-Ia relaclO.nando-se uns ~om os ou~ros, o que se~pre é mais diffcil na instituição
escolar, consIderando o estLlo 'p~fisslonal predommanlemente individualista que o
pro~essorado costu~a te.r e a dificuldade de estruturar equipes docentes. Uma forma
mdlrel~ de ~onsegUlr a m~egração de c~mponentes dentro do currfculo, apoiada na
pro.fisslOnall?ade compartll~ad~, se .reall~a dentro dos projetos curriculares, que, por
meIO de eq~lpes de co.m'pet~~clas dIverSIficadas, elaboram materiais que os profes­
sores pode~o consurrur mdlvld~almentedepois. Neste ~aso, a integração se sustenta
fora da prátIca, em tomo do prOjeto que, elaborado maIs ou menos definitivamente
apresentar-se-á depois aos professores para sua concretização e aplicação _ fónnul~
que se tentou levantar em dIversas experiências de estudos sociais, ciência integrada
estudos sobre o meio ambiente, etc. '

. Este re.curso, amplamente experimentado em outros contextos, é uma via mais
dlreta e rápIda para lograr o objetivo de um currfculo organizado com um código
mais .integrado, já que há que se esperar para que o professorado mude de formação,
de atitudes e forma de trabalhar; a consecução do objetivo se dilata até o infinito. O
p~jeto curricular inte~r~do parte da necessidade de colaboração entre profissionais
dIversos e entre especIalistas das parcelas que nele se integram.

. A. tran~cendência que lem a parcelação do conhecimento na configuração da
prof~sslOnalldadedo professor e, através dela, num tipo de prática pedagógica toma
mamfestos os efeitos deste código curricular como forma de dirigir a experiência do
al~no, a.través do condicionamento da atividade dos professores, exemplificando o
pnnclplO de que os formatos dos currículos são elementos formadores de primeira
importância dirigidos aos professores.

A espe.cializaçã~ do~ professores em parcelas do currículo é uma manifestação
da pro~resslva t~ylonzaçao que o currículo experimentou, separando funções cada
vez mais específicas a serem exercidas por pessoas distintas. Pode se nolar como tal
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especialização repercute numa desprofissionalização no sentido de que um domfnio
de campos curriculares cada vez mais especializados leva em si a perda de competên­
cias profissionais, como é o caso da capacidade de inter-relacionar conhecimentos
diversos para que tenham um sentido coerente para o aluno que os recebe. A
desprofissionalização em tal competência exige uma reprofissionalização numa com-
petência nova: a de colaborar dentro da equipe .docente. .. .

O inevitável efeito da especialização cumcular deve lmpltcar esforços Impor­
tantes de contrapeso para contrabalançar suas conseqüências na cultura e educação
dos alunos fortalecendo as estruturas organizativas do professorado nas escolas. Mas
como isso ~xige condições organizativas e de funcionamento da equipe de professo-­
res, nem sempre fáceis de obter, o mais provável é que o projeto educati~o:vá per?endo
coerência, à medida que a escolaridade avança para os alunos. A espeCialidade Impõe
um tipo de cultura e, através do código curricular que carrega, também um modelo de
educação. Problema que não deve ser alheio à dificuldade dos alunos para manter o
interesse pelos conteúdos do sistema educativo.

Além disso, uma vez assentada a mentalidade do cunículo parcelado para espe­
cialistas diversos, quando uma estrutura escolar se apóia na clara separação dos con­
teúdos, se produzem fortes resistências às tentativas de mudança. Um sislema. c.urricular
se reflete numa determinada fonna de selecionar professores e de admitI-los nos
postos docentes. A prolongação histórica de um detenni.nado uso, neste senli?o, cria
um sentimento de identidade profissional, direitos trabalhistas, estruturas orgamzatlvas
nas escolas, etc.

Por outro lado, sendo a cultura mutante, inclusive a especializada em discipli­
nas, e requerendo a educação obrigatória componentes muito diver~os, qualquer
mudança que seja necessária no currfculo, num dado momento, suscIta proble.~as

sérios de reestruturação dos professores. Não se pode pensarem fórmulas que eXIJam
incorporações de novos professores para cada "acréscimo" novo que se lenha de intro­
duzir nos currÍCulos, a menos que o sistema educativo esteja em momentos deexpan­
são acelerada. A cultura mutante pode necessitar, nos sistemas educativos organiza­
dos, da disponibilidade do professorado para sua possível reconversão ou, talvez,
uma poli valência em sua formação e função.

A dinâmica da especialização do professorado, ligada ao cunículo mosaico, co­
loca dificuldades organizativas importantes de reconversões periódicas dos professo­
res, pela evolução do saber e pela desigual der~·13nda de um tiP? ~u outro de formaç~o
em momentos históricos diferentes. A cadUCidade das especlahdades em formaçao
profissional, o dec1fnio do ensino de uns idiomas a favor de outros, etc. são exemplos

dessa situação. . . .. ~ .
O sentimento de grupo dos professores espectahzados, a negativa ou retlcenCI3

à introdução de outros novos dificultam a introdução de conleúd?s novos que .não
encaixam nos campos preexistentes. A necessidade de lograr proJetos pedagógiCos
coerentes na escola, dentro dos quais harmonizar mentalidades e estilos pedagógicos
apoiados na peculiaridade de detenninados conleúdos, a busca de estnIluras de co­
nhecimento que integram facetas variadas da cultura, elc. encontram-se ~norme~ente
dificultadas quando a mentalidade dominante está configurada pelo có<hgo cumcular
não-integrado. Não é de estranhar que as refo.nnas que pr~tendem incluir .as

A

~as
como base da organização dos conteúdos no ensmo secundário encontrem reslstenclas
entre o professorado. . ,

Pode-se ver assim moldado o princípio de que os aspectos fonnals do cumculo,
esses códigos subjacentes à seleção e organização de con.teúdos, são opções que têm
repercussões diretas na aprendizagem dos alunos, à medida que estes se confrontam
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com formas diferentes de organização do conhecm'lento, do cometido de sua expenên­
c~a de aprendizagem c:, lndlrelamente, alnl.vés do condicionamento que essas formas
lem sobre a configuração do tipo de profissionalidade nos professores.

A Jusllfi.callva pedagógica mais genuína de um currículo organizado em tomo
d~ á~":5 slgmfic~ um es~or.ço para conectar co~hecimentosprovenientes de campos
dlsclphnares maiS especlahzados, para proporcionar uma experiência de aprendiza_
gem mais signifi-c~livae globaliuuin para o aluno que aprende. Este aspecto é funda­
m~ntal nos níveiS da educação obrigal6ria. A área pennite buscar estruturas
um~cadoras~conleúdosdiversificados, deler-se naquilo que é próprio de uma fa­
mnla de dlsclphn~ com estlllluras epistemol6gicas mais parecidas, em vez de aler­
s: à eSlllltur~ particular de cada uma da~ parcelas especializadas. Esta forma de orga­
nrzar o cu~culopode lev~r a uma desigual ponderação de componentes desde um
ponlo de v~sta eplsle.moI6glco. Não podemos esperar que o aluno por sua conta inle­
g~ con~lmentos dispersos adquiridos com professores diferentes, sob metodologias
diferenciadas, com exigências acadêmicas peculiares, avaliados separadamente. A
falta de uma cullura inlegrada nos alunos que permaneceram fongo tempo na institui­
ção escolar é o reflexo de um aprendizado adquirido em parcelas estanques sem rela­
çã~ recfpr~a ..lsso!e traduz numa aprendizagem válida para responder às exigências
e ntOS da Instltulça~escolar, mas não para obter visões ordenadas do mundo e da
cultura que nos rodela.

A separação níti~a ~nlre conhecimenlos por diSCIplinas, isolados uns dos oUlros
den.lro de sua es~clahdade, ou a débil conexão de componentes disciplinares
sU~Jac~nI~sem m~lto.s casos nas aluais áreas de nossa educação de 10 grau, lem outro
efeito mdlreto mUito lmportanle lambém assinalado por Bernstein (1980, p. 58). eo
obstáculo 'para a conexão dos saberes com o conhecimento de senso comum, com as
panlc~land.ades dos conlextos sociais e culturaiS singulares, com a experiência
Idlosslncrátlc~de cada a~uno?ugrupo de alunos. O código inlegrado é mais propício
a tolerar e esllmular a diversIdade do que o código mosaico. IslO é assim porque o
conhecimenlo especializado 0ca liberado de toda relação com o panicular, com o
l~a.l, ~om qualquer outra 16glca que não seja a ordenação inlema dos conleúdos da
dISCiplina.

~ forma indirela, os diferemes códigos formais que estruturam os currículos
contnbuem para conectar o significado do que se considerará rendimenlO ideal acei.
tável. para os aluno~ nas prov~ de conlrole e de avaliação. O próprio semido do
rendlmemo acadêmiCO substanCial, o comeúdo semântico do êxilO e do fracasso es­
co.lar para os pro.fes~oresque avaliam se define demro dos codigos curriculares do­
minantes. Será dlffcll conSiderar a capacidade de relacionar comeúdos diversos den.
tro ~ uma estrulura curricular com conteúdos Isolados uns dos oUlros. De fato, a
avaliação c~mo processo .conlínuo no qual se alende a objeuvos comuns ou a compo­
nentes c~mculares relaCionados, e não ao mero domínio dos conteúdos isolados
calou mais na educação de 10 grau do que na de 20grau, embora o modelo dominant~
em codo o sistema educativo lem Sido mais o desle último, sendo que não é de se
eslranhar sua persislência.

Não é que p3J1ir da área como elemento sustemador, demro de um código ime.
grado, produza esses efeitos por si mesmo, pois é preciso elaborar essa forma curricular
~o nã~ p~.ede~ de nenhum campo de conheclO1emO - é um cammho a percorrer. A
Inl~rc:Jlsclpl!narrdade no ensinoé uma ideologia, como afinna Palmade (1979), um
obJel.lvo, nao um ponto de panlda, uma opção para voltar à unidade perdida do co­
nhecImento. Mas, ao .menos, se alena o professorado para que se situe frente ao
problema de que a 16glca com a qual se produzIU o conhecimemo especializado não
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tem que ser necessária e simetricameme reproduzida quando os alunos, para os quais
se busca uma cultura com senlido, aprendem esses conleúdos.

Um currículo organizado em áreas impliCa, por OUlro lado, uma forma de dislri­
buição dos professores e na vida na escola. A taylorização do currfcul~ tem seu
correlato e fiança na própria organização escolar: tempos, espaços, orgamzação de
recursos, etc. Um siSlema de um único professor para um grupo de alunos pennile
fórmulas flexíveis de organizar o espaço, diSlribuir o lempo, variar de tarefas acada­
micas, etc. A especialização do currículo implica formas de organização escolar nas
quais um número de professores diferentes inlervêm co~ um me:smo gnI~O de alunos.
A integração cumcular significa também uma gama ~als redUZida de estllo~ JlC7d~gó­
gicos, de esquemas de relaçoes pessoais, de estratégias de conlrole, ele., Incldmdo
sobre esses alunos; mensagens lalvez menos conlradil6nas entre si, pautas de adapta­
ção mais simples para o aluno, elc.

O currículo, concentrado ou organizado por áreas, permite táticas de acomoda­
ção ao aluno para individualizar o ensino, mais facilme.!,1le. qu~ ~m cumeulo orgam­
zado em cadeiras, no qual a oplatIvidade.e a acomodaçao mdlvldual geralmente.po­
dem exigir escolha excludente entre cadeiras, de professor, de horáno, etc. OrgaOlzar
a adaptação dentro de uma área, que está nas mãos de um únic~ professor, ~ mais fácil
e próximo ao aluno do que exercer a optalividade entre cadeIras como vIa para dar
sarda às possibilidades e interesses do aluno.

o Código Organizativo

Outro exemplo de código mcidindo na experiê~ciade apren~izagemdos alunos
e na forma de o professor exercer a ativldade profiSSIOnal é o relacIOnado com a orga­
nização do curriculo em função das caracleríslicas do sislema escolar. Trata-se, em
geral, de opções que correspondem à regulação adminislrativa do currículo. E";I ou­
tros casos, se referem a disposições tomadas nas escolas. Um exemplo deste códl~go.é

a ordenação do currículo por meio de ciclos frente à ordenação ~r cursos ac~e~l­
coso O ciclo é uma unidade que engloba vários cursos. que permlle uma orgaOlzaçao
do comeúdo com um lempo mais dilatado para sua sUJ'C.ração, avaliaç~o.' etc. Trata­
se de um código formal do curTÍculo que repercute na cnação de ~tenalS,na f?~
de planejar o ensino, na seqüência lemporal, na possfvel programaçao 1.lOear ou clchca
de conteúdos c experiências de aprendizagem. nas o~ões .metodoI6g.lca~ e ~a forma
em que o professorado estrutura sua própria profisslOnahdade. A dlstnbUlção.. por
exemplo, de conleúdos mínimos especlficos para cada ~m dos cursos da escola~dade
implica opiar implicilamente por uma seqüêocia de llpo hnea~ no plano cu~cul.:u­

que as escolas e os professores podem realizar. O cicl~ ~~mo umdade ~e or~anlzaçao
proporciona ao professor uma margem maior de fleXibilidade, de mais fácil adapta­
ção ao ritmo dos alunos em grupos helerogêneos, tolera melhor a idéia de diversidade
entre os alunos, pennite mais facilmenle agrupar conleúdos di.ve~sos em lomo de
unidades globalizadoras. Os ciclos, como unidades, tomam penódlcos o calendáno
de avaliação para os controles de passagem entre os mesmos, elc. Um professor ou
grupo de professores que dispõe de um período de váno~ cursos para lenlar cumpnr
com cenos objelivos e desenvolver um determlOado cu~culo I~~ .um campo no qual
pode propor alternativas muito diferenles, dispõe de maIOr fleXibilidade para se orga-

nizar. .
A organização curricular por nfvei.s ~uais, so~~tudo quando é sancIOnada pela

avaliação, deve atribuir comeúdos, obJetlvos, hablhdades, etc. a esses períodos de
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tempo. o que nem sempre ~ fácil, compartimenlando o tempo de aprendizagem no~

alunos e dando aos professores o motiVO para que se especializem em momentos
muito delimitados da escolaridade e. por isso mesmo. num momento do processo
evolutivo dos alunos. A norma de rendimentos anuais sequenciados obriga mais li.
acomodação do rilmo de progresso dos alunos. li. seqüêncla eSlabelecida na
periodização temporal do currículo. t; uma forma de oferecer espaços mais delimila_
dos para o domfnio de conteúdos tamlXm mais detalhados, inslalando uma idéia de
"nonnalidade" no progresso do aluno que é preciso comprovar com mais frequência,
com menos lolerlncia para com a diversidade de ritmos de progresso nos alunos.

Neste sentido, a taylorização do currículo leva os professores ao domínio dos
problemas relacionados com um lempo evolUlivo dos alunos. com uma problemática,
ou com uma parcela do currículo atribuída a esses períodos temporais. Uma vez
mais, a lecnificaçio da organização curricular [Cm conseqüências para a configura­
ção da profissionalidade dos docentes que perdem oportunidades de tratar com alu­
nos mais diferenciados entre si. Professores de curso anual frente a professores de
cklo têm menos oportunidades de se confrontarem com perlodos evolutivos e educativos
mais amplos para notar amplas transformações.

o Código da Separação de Funções

A organização dos sistemas educativos e do currículo leva, muitas vezes, de
modo paralelo, à divisão de funções enlre os professores e entre esles e outros profis­
sionais, à perda de unidade em seu trabalho e ao desap8JUimento de delerminadas
compelências profissionais acompanhadas dos conhecimentos inerentes ao desem­
~nho das mesmas. Quando um professor não exerce determinada competência prá­
tIca, desaparece dele a necessidade dos esquemas de racionalização, as análises e as
propostas inerentes a esses esquemas práticos. Aos esquemas prálicos desaparecidos
ou .não-.exercidos c~rresp~:mde a carência de esquemas teóricos homólogos
raclOnaltzadores de I8JS prátICas. Este é o caso do crescente distanciamento dos pro­
fessores da função do plano do currículo.

À medida que os professores são os primeiros consumidores dos currículos,
decididos desde fora e elaborados através dos materiais didáticos, são receptores da
prefiguração da experiência profissional que está nessas elaborações exteriores; estas
têm uma força importante de socialização profissional sobre os docentes, porque trans­
mitem mensagens explfcitas e ocultas sobre a seleção de conteúdos, fonnas de organizá­
los, de apresentá-los aos alunos, elaborá-los através de meios diversos, relacioná-los
com a cultura própria do aluno, integrá-los com oUlros conteúdos, etc. Transmite-se o
modus operandi metodológico, uma forma particular de entender a identidade profis­
sional, um espaço mais ou menos amplo para o exercício da autonomia, dentro do
qual se exerce e se desenvolve a profissionalidade. Esses usos vão se condensando
numa forma de entender o oficio, que é peculiar para cada nível e modalidade de
educação escolarizada.

As elaborações exteriores à prática do currículo são, às vezes, tálicas apoiadas
na falta de preparação do professorado, na desconfiança para com os professores, na
imposição de esquemas técnicos, nas próprias condições de trabalho negativas dos
mesmos. Separar plano de prática, plano curricular de execução implica tirar dos
professores as habilidades relacionadas com as operações de organizar os componen­
les curriculares, deixando-lhes o papel de execulores de uma prática que eles não
organizam, o que mais tarde se traduzirá em cenas incapacidades para que desenvol-
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vam modelos realizados fora de seu âmbito. Por esla razão, a imagem do professor
capaz de elaborar seus próprios materiais, organizador de sua própria prálica, ~ uma
imagem Iiberadora profiSSionalmente, que exige uma determmada capacltação profis
sional. OUlro problema bem diferente, consideradas as necessidades do professorado
em dado momento, é que ~ preciso uma dose de elaboração prévia do currículo. Ao
tratar o tema do plano teremos oportunidade de comentar as contradições que, neste
sentido, a realidade dos complexos currículos atuais nos coloca.

A própria especialização do currículo, com a conseqüente especialização dos
professores, propaga de forma encoberta um código de comport~~todos mesmos
que induz a parcializar suas funções educatiVas, separando com~tenclasdo e~smode
oUlras de tipo educativo para com os mesmos alunos. Separaçao que a propoa orga­
nização administraliva do currículo e do funcionamento das escolas loma legftlma ao
regular a função doc~nte e a função ruforial como facetas separadas. Nesl~ sentido, a
taylorizaçãO separa função de ensmode funçio de atenção ao aluno. o que dIfiCilmente
pode ser suprido mais larde por um só p~fessc.>r que faça o !,apel de tu.tor. Como
dissemos anterionnente, a perda da profisslOnahdade que supoe se especIalizar tem
que ser compensada com a coordenação entre o professorado,. mas ~m deixar de
considerar que cada um deles tem que cumpnr as funções de ensmo e a merente aten­
ção pessoal ao aluno, sendo que a coordenação abrange os dois aspectos ao mesmo
tempo.

O regulamenlo da funçio tutorial separada da docente é um reconhecimenlO
implícito de que a especialização do professorado implica perda da unidade da fun­
ção educativa, pensando a figura do tutor do grupo de aluno.s que tem ~irios profes­
sores como a restauradora da unidade do tratamento educatiVO, mas dlfundmdo Im­
plicitamente a mensagem de que essas funções de atenção mais pessoal ao aluno ­
própria da ação tutorial-é exercida por uma pessoa, enquanlo que as outras só podem
ensinar.

Os Códigos Metodológicos

É o código mais evidente em qualquer expressão do currículo, seja eSla a pres­
crição que faz a administração, os mat~~ais que el.aboram o cu.rriculo: livros-texto,
guias para os professores, outros materiais. etc., sejam as próprias programações ou
planos que o professor, a escola, elc. realizam. O currfculo é algo elaborado sob
determinados códigos pedagógicos.

O discurso pedagógico moderno que se refere à escolarização desde o começo
do século, com os movimentos da "Escola Nova" na Europa ou o moviment? "pro­
gressivo" nos EUA, supõe que o ensino deve desenvolver sua função cullunzadora
incorporando uma série de idéias e de princfpios sobre a ap.rendizagem d~s alunos,.a
natureza de seu desenvolvimenloe toda uma filosofia relaciOnada com a ImportânCia
da forma peculiar de ser e de se com~rtar nas i~stiluições ~scolares. ~oje, é parte ~a
própria idéia de currfculo que este seja um proJ~to ed~catl~o, ou seJ~, uma seleçao
cultural moldada e organizada de acordo com idé13S, pnnciplos e finalidades pedagÓ­
gicas. Deste modo, a estrutura pedagógica do currículo ganha um valor relevante
dentro da filosofia, do plano pedagógico e dos mélodos pedagógicos.

Boa pane das concepções de currículo na literatura especializada relaciona sua
conceitualização como plano ou projelo organizado "pedagogicamente". Chamamos
códigos melodológicos à projeção que têm na elaboração do currículo determinados
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pnncipios e id~ias sobre n educação, o desenvolvunenlo, a aprendizagem e 0$ mél
dos de enSinO. o-

Stcnhouse (J 984) considera que:

"Um cuni'culo ~ uma tentativa para comunicar os pnnc:rp.os e troços nstnciois de um
propóSItO educatIvo, de forma tal que permaneça aberto 1 discussio crilica c poua ser
transfendo efcllvamenle pan a pcltican (p. 29).

Isso significa que a seleção de conteúdos f! realizada, por exemplo, conSlderan·
do as POSSibilidades de aprcn<:hzagem dos alunos, seus imeresses, sua fonna de apren­
der, ou que. eles são orgamzados em tomo de unidades globalizadas para dar mais
5lgmficallvldade à aprendizagem; que são ordenados com uma seqü~nciaque se coo­
slde~ mais adequ~: em espiral, linear, etc.; que os métodos e as disciplinas são
seleclonados considerando lodos esses falo~ psicológicos e pedagógicos, além de
op~ por pnncfplO$ como a :onexão da aprendizagem formal com as experiências
p~vlas do aluno, com as realidades culturais do meio imediato, etc.

AI~m diSSO, como~mentamosao definir famílias teóricas: o curriculo elabo­
rado ~ uma forma pnvlleglada para comunicar teoria pedagógica e prática, conectar
pnncfplOs filosóflCos. conclusões de pesquisa, etc. com a prática que se realiza nas
au~as; porque a~nas atravb do plano e realização de tarefas para cumprir com as
eX.lg!nclas cumculares ~ que determmados pnncfpios podem ser convenidos em
one.ntadores da prática e da aprendizagem. Por isso, definimos o curriculo como o
proJ~ro cuüural ~/aborado sob c1wv~s P~da8ó8icas Um dos problemas teóricos e
prátiCOS mais I~teress.anlesna Investigação.curricular ~ chegar a eselarecerque cami­
nhos slo os ~IS efetlvos para essa comumcação entre princlpios pedagógicos e prá­
tiCOS como via de melhora da qualidade do ensino.

~ão fáceis de determinar o~ ~igos pedagógicos, por exemplo, nas propostas
obJellvlS de curriculo que a administração educativa faz. Quando esta regula o currf­
culo, ~xpressa em mUllas ocasiões ~pções pedagógicas nas orientações geraiS ou na
propna p,,?posta de cont~údos mlmmos com o fim de orientar o processo em seu
desen~olvm~ntona prática. Os princfpios pedagógicos são, algumas vezes, meros
enunctado.s JustaPOSIOS ou introdutórios aos conteúdos e, em outras, se definem de
forma maiS precisa na ordenação de tais conteúdos, podendo se dar contradições
entre uns e oUlros.

Vejam.os alguns exemplos simples de códigos pedagógicos ordenando o curri·
culo presento:

N~ r:egul.açlo do ensino de Educação Pré-escolar e Ciclo Inicial de EGB (Or­
dem Mmlstenal de 17-1-1981. B.O.E. 21-1), se dispõe:

".Art..'·, 2..0 desenvolvimento do ensino de Língua Castelhana, Matemática e Expe­
rlfnCla Soel~1 e Natural será/tita ~m cad~rnos d~ trabalho, livros d~ l~ilufll ~ material
d~ usa co/~/lvo".

No bloco temático relativo à educação vocal dentro da Educação Musical deter-
mina-se como conteúdo nessa mesma disposição: '

"2.1 Formar uma ponte entre falar e cantar, de forma que a iniciaçlio ao canto se de
espontaneamente, com naturalidade"
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Na proposta curricular para a~ Mat~nas M~dias realizada pelo Minist~rio de

Educação (1985), na área de Un8ua, se propõe que:

"'Esla mat~ria tem como fim liltlmo dc~nvolver a capacidade do aluno para se exp~­
sar OI1Ilmcnte e por escnto de maneira correia e para compreender e analisar as mensa­

gens Iingü(sticas".
"O próprio discurso do aluno hide ser o ponlO de partida e a refetincia constanle para

• III'Cfadidál.ica, que deve Ie...... os estudantes. um conhecimento reflexivo do idioma.. um
domínio adequado do vocabulário e • uma utilizaç50 criativada língua" (p. IS).

Os códigos podem determinar tam~ma confecção de um projeto curricular ba­
seado em materiais parn realizar atividades na classe em função de toda uma teo­
ria. A confecção de maleriais ~ um meio de comunicar a teoria com a prntica (Eisner.
1979, p. 144 e 55.). a forma de modelar um curriculo organizado em 10mo de idl!:ias
parn que os professores o experimentem em sua prntica (Stenhouse. 1980). Esse ~ o
caso dos materiais de ensino programado, por exemplo, ou de numerosos projelos
baseados em concepções gerais sobre a natureza do conhecimento na educação ou
sobre o ensino e a aprendizagem. Alguns exemplos são o projeto MACOS (Man. A
Cune o/Study), elaborado a panir do princípiO de aprendizagem por descobena de
Bruner. O Hunwnities Curriculum ProJect, de Slenhouse (1970), estruturado sob o
princípio de que OS professores não devem impor suas opiniões sobre uma ~rie de
problemas sociais cruciais, mas facilitar a compreensão de situações complexas e de
atas humanos por meio do diálogo com os alunos sobre temas que envolvam conside­
rações e opções de valor. O Exploring Prinwry Science 7-lJ (Brown. 1982), elaborn­
do sob o princípio de ensinar ciência explorando a realidade mais imediala das crian­

ças, etc.
Os códigos pedagógicos podem estimular a renovação do ensino ou estabiliz.á-

lo em estilos obsoletos. Darei um exemplo de como um conleúdo curricu lar inovador
no caso de ciências, ~ traldo pelo código pedagógico regressivo que serve para
apresentá-lo no material didálico que o aluno lem que aprender. Trata-se de uma

"lição" ou unidade de um Iivro-texto.

Livro-Iexto: ESPORA. t:i~nt:ias naturalu (J987J
S. de EGB. Aprovado pelo Minist~rio de Edueação e Ciência. (B.O.E. 28-9-1984)

Unidade 26: A puquisa científica (p. 136-141)
Informação proporcionada ao aluno:

I _ O homem pensa e pesquisa
O homem é capaz de se adaptar ao meIo de forma diferente dos outros animais.
Para superar os problemas que lhe sAo apresentados, o homem pensa e pesquisa.
Com isso consegue um maior conhecimento das coisas e dos fenômenos naturais
Para fornecer uma explicação dos fenÔmenos, experimenta diferentes possibili­

dades alé encontrar a mais acenada
2 _ As etapas da pesquisa

A pesquisa é rcalizada para resolver problemas. Os cientistas, quando pesqUISam,
costumam seguir uma sl!rie de passos que voee também deve seguir quando qui­
ser resolver algum problema:
_ ObS~rvCl os fenÔmenos e anota dados.
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~ Ord~"o e c!lUsifjca os dados obtidos.
- Imagina ou propõe hipóltStS, isto f. pos.sfveis explicaçOcs do problema.
Ex~nmtn/o. criando situaçOcs parecidIU par.! comprovar a hipótese que for·

mulou.
- A\ltllio ou valonza os resultados obtidos, ou seja, tira conclu.sõcs

3 - O laboratório
As tlts primeiras etapas da pesqui51 slo rea.lizadas no mesmo lugar onde se pro­
duZIU o fato a ser estudado.
A u:~ril"ôo f feita 00 laboratório.
No labontório escolar hã instrumentos, aparelhos, rninel'1is, produtos, ete. En­
tre os materiais. há alguns muito fnlogeis e quase lodos são caros Alguns produ­
lOS slo delicados ou perigosos: e t preciso lidar com cuidado.

4 _ O trabalbo po laboratório
Num laboratório, a1tm da prognmaçiOquc o profCSSOf faz, t necessário ~panr
experiencias.1: preciso cumprir exatamenle as fIOnrlQS de funcionamento, que se
referem II ordem, 1 limpeza e 1 SCguJ1ll\Ça, par.! evitar que o material se quebre e
cause danos ffsicos.

ATIVIDADES (Para o aluno)
I. Explica por que o homem precisa pesquisar.
2 Ordena as etapas da pesquisa cienlíflca escritas a 5tguir. ordenaçlo e c!wifica·

çlo de dados. formulaçlo de bipóteses, observação. experimentação e avaliação
de resultados.

3. Escreve uma caracterfstica de elida. uma das etapas que lCaba de Ofdcnar.
4. A que se referem as normas de funcionamento de um laboratório eJCOlar?
S. Escreve frases com as seguintes palavras: hipótese, uperimentaçlo. avaliação.

(Mais adiante desenvolve OUIros pontos igualmenle esquemáticos: a preparação de
uma experihcia, o desenvolvimento de uma e.xperiencia, a análi5t dos resullados. o
caderno de trabalho. Sugere, altm disso. atividades do mesmo tipo que as anteriores
e completa com "Outras sugestões~. como: 1. - "Descreve no caderno como e um
laboratório escolar, que Instrumentos e materiais tem, etc. 2. - Realiza a seguinte
investigaçlo: averigua a relaçlo entre o número de vogais e o de consoantes de duas
páginas deste livro~.)

Nota: O texto mistura esta informaçlo e proposta de atividades com des~"hos

ilustrativos: um homem observandoatrav6; de um micr()SÇópio, o planoesquemalizado
de um laboratório. alguns objetos como um fmã, um dinamômetro, alguns parafusos,
um bloco de notllS e uma criança tomando notas diante de uma planta.

o autor ou autores, ou a editora correspondente certamente pretendeu renelir
uma idéia relacionada com a "importância do método científico no ensino da ciên­
cia". Mais do que sustentar os conteúdos do texto inteiro e das atividades que se
sugerem em cada unidade com esse princípio, o que fazem é transformar o método
cientffico em mais uma lição do livro-texto, a última (talvez porque seja acréscimo
posterior a uma maquete prévia). Até o laboratório se toma objeto de aprendizagem
"na carteira", sem que seja necessário vê-lo ou observá-lo; a única investigação que
se sugere fazer é "de lápis e papel", analisando as letras do próprio livfO--texto; O
restante dos exerdcios se refere à compreensão do texto escrito. Até o conceito de
"caderno de campo" e "caderno de laboratório" não é algo que se realiza, senão como
conceitos para aprender e diferenciar entre si. O valor de tal princípio potencialmente
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inovador fica absolutamente desnaturalizado ao submeter uma idéia interessante ao
esquema de aprendizagem livresco centrado no hvro-texlo.

Primeiro, deveria se questtonar se esse conteúdo a ser aprendido por alunos de
1(}..11 anos _ a estrutura e fases do método cientffico, por exem~lo.-é ap,"?pnado a
eles. A infonnação é claramente incorreta em alguns casos: é dlffcd acrc:dttar que o
astTÔnomo ou o ecologista desenvolvam as trls primeiras etapas da pesqUisa no lugar
onde se produzem os fatos e depois continuem no laJ;>oralóno. .

Os códigos que assinalamos, que não são os úmcos q~e afetarn a prá.tlca peda­
gógica, deixam manifesto dois princfpios, que por hora deiXamoS apenas indicados.
Por um lado, o de que a prática docente tem reguladores extem~s .aos professores,
embora atuem por meio deles configurando a fonna que o eXeTClCIO de sua prállca
adota. Esta não pode ser exphcada pelas decIsões dos professores, poiS .se produz
dentro de campos institucionais e de códigos que orgamza~o desenvolvllne~to do
currículo com o qual toda a prática pedagógica está tão dlretamente en'Volvlda. A
estruturação ou fonna do curriculo e seu desenvolvimento dentro de um sistema. de
organização escolar modelam a prática profissional do professor. configuram um tiPO
de profissionalização institucional e curricularmente enquadrada

Por outro lado. é preciso assinalar que, à medIda que o prof~ n~o tenha o
domínio na decisão de sua prática, uma série de conhecimentos e.compe~ncl~ intelec­
tuais deixarão de lhe pertencer como profissionalizadoras. A mstltuclonahzação da
prática, os códigos curriculares que em boa pane são p_ro~t?Se ela~dos fora do
âmbito escolar passam a ser distribUidores das competenclas mtelectuals do~ profes­
sores. A interação da teoria com a prática, ao nível do professorado. fica delimitada,
na seleção de facetas que se considerarão próprias dos ~ocentes. de acordo com o
poder de detenninaç!o que os agentes externos de tal prática tenham.



CAPíTULO

As Condições Institucionais da
Aprendizagem Motivada pelo
Currículo

A complexid.de d••prmdwSfll\ ecoIar: vcpresslo di. complexid.de d.""".Algumas coruequlncias

As aprendizagens que os alunos realizam em ambientes escolares não aconte­
cem no vazio, mas estão ,nslilUcionalmenle condicionadas pelas funções que a esco­
la, como instituição. deve cumprir com os Indivíduos que a freqüentam. É a aprendi­
zagem possfvel dentro dessa cullum escolar peculiar definida pelo currkulo pelas
condições que definem a mSlituiçlio-teatro no qual se desenvolve a ação.

Isso tcm uma ~rie deconsequencias imponanles,e a mais decisiva de se ressal­
tar no momemo ~ que a qualidade da educação fica definida pelas características da
aprendizagem pedagógica, lal como acabamos de caracterizá-Ia, modelada pela
contextualização escolar dentro da qual ocorre. Potenciar a qualidade da educação
exige a melhora das condições nas quais essa aprendizagem pedagógica se produz. A
mudança qualitativa no ensino, que tem muito a ver com o tipo de melodologia ou
prálica que os professores desenvolvam e com os conteúdos curriculares se apóia,
além disso, em todos os componentes contextuais que condicionam a aprendizagem
escolar, alguns deles pouco evidentes à primeira vista.

Por isso dissemos que o currfculo é o projelo cultural que a escola toma possí­
vel. Não é que qualquer falor que incida no currfculo deva ser considerado como um
componente estrito do mesmo, mas que, ao considerá-lo como a cultura que a escola
toma poss!vel, os delerminantes escolares se convertem algumas vezes em fontes de
estfmulos educativos diretos e, em qualquer caso, moduladores das propostas
curriculares.

Não podemos separar conteúdos e experiência, tampouco esta das condições da
mesma. Skilbeck (1984, p. 178) afirma que são dimensões do currículo básico as
áreas de conhecimento e de experiência, os processos e os ambientes de aprendizagem,
pois dessas lrês dimensões depende a consecução dos componentes básicos de forma­
ção que devem constituir as bases de uma educação geral extensível a todos. Os pro­
cessos de aprendizagem que tenham aceitação são responsáveis diretos para lograr ou
não as finalidades dos currículos. Tais processos de aprendizagem, no que se refere a
certos conteúdos, têm outros condicionamentos nos professores e em geral nas condi·
ções ambientais escolares.
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A prática do ensino não é, pois, um produto de decisões dos professore,s, a não
ser unicamente à medida que modelam pessoalmente este ca':llPo de d:tennlllaçõe~,
que é dinâmico, flexível e vuln.erável àpressão, m~s .que :xtge at~aço~s em níveiS
diversos, não o didático, mas sim o pohtlCO, o admllllstrallvo e o JurídiCO, para lhe
impor rumos distintos. .

As aprendizagens derivadas do currfculo sã? ~s que se realizam dentro dessas
condições. O próprio currfculo incorpora essas limitações quand? se apresent~ aos
professores. SChubert (1986, p. 233) considera o contexto como ~I~uma extensao da
organização curricular. O ambien~e contextuaI do currícul.o é condlçao para q~e del:r­
minados efeitos possam ser obtidos do mesmo, à medida que são uma dlmensao
relevante das atividades de ensino e de aprendiz.agem.

O projeto cultural se dá num "ambiente" que é po~ s! s~ el~mento modelador ou
medializador das aprendizagens efome de estímulos on~lIIals, IIIde~ndentes d~ pró­
prio projeto cultural curricular, fonnando, ~m seu conjunto, o pr?Jeto educativo .e
socializador da instiruição. A escola e o ambiente escolar que se ena sob suas condi­
ções são um currículo oculto, fo~te de inum:ráveis aprendizagens para o aluno. f a
derivação conceituai que se extrai, tal c0':ll0 vlmos~ de enfocar o currfculo como expe-
riência ou como intersecção entre a teona e a práttca. . ~

A pesquisa sobre os ambientes escolares tem uma longa.tradtçao (Fraser, 1986~,

ainda que eles tenham sido analisados em ge~al como te~a mde~ndent:, ao segUIr
uma tradição empirista pouco atenta a detennmaçôes de diverso stgno e mvel, embo­
ra mais recentemente seja relacionada com o currfculo enquant~ se con~erte nu~a

dimensão contextuai do mesmo e inclusive numa das metas .do projeto cumcular~ p?IS
muitos outros objetivos propostos nos currfculos necessttam de certas condlçoes
ambientais prévias para sua realização. Assim, pois, "criar ambientes" pod~ passar a
ser considerado objetivo de certos projetas de currículo. O caso é bem eVidente em
educação infantil, por exemplo. . _

Desde a fonnulação de Lewin sobre a exphcaça~ da conduta humana co~ouma
função da interação entre personalidade e meio amble~te há uma longa tradlç.ão na
pesquisa educativa relacionada, sobretudo, com os ~mblente~de aula, em sua dlm~n­
são psicossocial fundamentalmente, com freqüêncta concebidos como contextos 111-

FIGURA 3. Modelo de detenninaç1io da prática, segundo Lundgren.

I

I

Regra.
formais

Regulam

CULTURAL

Restringem

C.mpo d.
refer&ncla

I

I

ESTRUTURA

SOClAL

PROCESSO EOUCATIVO

I
Metas

1
Cirigem

CURRlcULO

ECONOMICA

"A educação transfonna-se em reprodução, não por simples transmissfio de conheci­
mentos, habilidades ou atitudes, mas através da transfonnaç1io dinâmica das estrutu­
ras económicas, sociais e culturais da sociedade, através do contexto do ensino..

"Por isso mesmo, a teoria do currfculo nunca pode ser construfda somente sobre o
estudo dos processos de ensino-aprendizagem, mas em rdaçlio com o estudo dos va­
lores desses processos numa sociedade concreta" (p. 35),

A capacidade de transformar esse a~bi,ente :xige também novas relações com o
meio exterior outras habilidades de admlnlstraçao dos professores A preocupação
pelas conquis'tas leva, às vezes, ao desprezo da qualidade do que é conquistado. A
vigilância da qualidade das experiências é uma constante do pensamento pedagógico
modemo

Argumentamos a importância do currículo como determinante do que ocorre
nas aulas e na experiência que o aluno obtém da instituição escolar. Destacou-se
também a implicação de práticas polrticas, administrativas, institucionais, etc., junta­
mente com o que costumamos entender como genufna prática pedagógica, todas
entrecruzadas no desenvolvimento do currículo. Toda a regulação que afeta a insti­
tuição escolar, o pessoal disponfvel, os meios didáticos, os espaços, o tempo e sua
distribuição, o tamanho das classes, o clima de controle, etc., são os campos mais
imediatos da aprendiz.agem escolar. Frente à mentalidade didática que restringe essa
aprendizagem ao que se esgota nas matérias ou áreas do currfculo, é preciso manter
uma visão mais ecológica do ambiente escolar como fonte de aquisições. São estfmu­
los para aprender não apenas os sistemas simbólicos ou componentes estritamente
culturais, de tipo intelectual, mas sim uma gama muito mais ampla.

São, como afirma Lundgren (1979, p. 20), as forças que enquadram a ação pos­
sível, que dirigem e constrangem o processo de ensino. Essas forças determinam as
decisões que se tomam e o processo que resulta, condicionando de igual modo os
resultados.

Para o autor citado, os campos de referência são internalizaçôes de funções
externas da educação, constiruídos por fatores determinados fora do processo de en­
sino. Os processos de aprendizagem dependem de fatores externos e internos escola­
res, anteriores e simultâneos a tal processo. Circunstância que explica por que as
funções da educação escolarizada são mais amplas que as expressadas em qualquer
currículo, por amplo que este pretenda ser: reprodução, seleção, hierarquização, con­
trole, etc. O currfculo, às vezes, as reflete explicitamente, mas também estão nas con­
dições dentro das quais ele se desenvolve.

Lundgren destaca três sistemas que condicionam os processos educativos: o cur­
dculo, o sistema administrativo e todas as regulações legais que afetam a escola.
Três sistemas que vêm condicionados pela estrutura económica, social, cultural e po­
lítica mais geral na qual se enquadram. ~ freqüente que, na maioria dos casos,
esses sistemas fiquem fora do controle dos professores e dos alunos e podem ser modi­
ficados somente através dos processos de intervenção política. Os três sistemas dão ao
ensino as metas, o campo de referência e as regras que incidem no processo educativo,
restringindo-o ou, simplesmente, regulando-o.

Lundgren (1981) afirma:
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dependentes do ambiente da escola e à margem de qualquer Outro contexto maIs
amplo. Essa tradição de pesquisa demonstrou correlações estatísticas entre efeitos
cognitivo~. afetlvos e de condutas nos alunos e características do meio da classe:
laços sociaIS entre colegas, relações professor-alunos. etc. Ao mesmo tempo. en­
quanto a criação de um detenninado ambiente aparece não apenas como mediatizadOl1l.
das aprendizagens propriamente escolares, mas como um obJetivo e critério de
efetividade em certas refonnas curriculares e programas de inovação. isso levou a
aperfeiçoar análises nas dimensões nesses ambientes psicossociais (Fraser. 1986. p
120 e ss.).

Centrar-se nos ambientes de aula como unidades ecol6gicas, e especialmente
em suas condições psicossociais, sem ver sua relação com as peculiaridades
organizativas e ins!llucionais que afetam toda a vida escolar. a cada aula concreta­
mente e ao desenvolvimento do curriculo. é uma visão míope que não pode compre_
ender II inclusão de alguns nichos ecol6gicos em outros mais amplos. Isso impede de
colocar a necessidade de outros cenários ambientais para o ensino, em função de
outros modelos de organização dasescolas. Tratan:InOS maisdetidameme, mais adiante,
do condicionamento da atuação do professor em função de variáveis organizativas.
do tempo que pode dedicar a seus alunos. do clima de avaliaçli.o na instituição esco­
lar, de participaçli.o na escola, da realização de atividades, etc., todas como condições
que delimitam o ambieme escolar de aula, mas que se detenninam fora da mesma.
Reduzir o estudo do meio ambiente à aula e explicá-lo em sua dimensão própria. com
toda a indubitável importância que tem, implica admitir o pressuposto de que os
aspectos organizativos não têm nenhuma relação com o comportamento dos alunos,
dos professores ou com as relações entre ambos. As estruturas organizativas afetam o
espaço, o tempo e as relações, etc.

O ambiente escolar é criado pelo clima de trabalho organizado de uma forma
peculiar em tomo de tarefas para desenvolver um currículo, que tem a ver com a
organização da instituição escolar, refletindo outros detenninantes exteriores li pró­
pria instituição.

Talvez, para lograr mais precisão conceituaI. convenha delimitar, de forma res­
trita o conceito de currículo para o projeto cultural da escola, mas sem esquecer o
fato de que sua significação última, ao se converter em experiências para os alunos,
está muito mediatizado pelas condições do ambiente escolar. O currículo, como pro­
jeto prévio a sua realização, incorpora, inclusive, muitos pressupostos organizativos
escolares, como já assinalamos, através dos códigos de seu fonnato. ~ um objeto
social e hist6rico não apenas porque é a expressão de necessidades sociais, mas tam­
bém porque se desenvolve através de mediatizações sociais, e as condições escolares
são uma parte importante delas.

A dimensão ambiental do cuniculo se reflete, muito claramente, às vezes, nos
modelos educativos referidos sobretudo na educação infantil, e um pouco menos no
primeiro grau, onde explicitamente se propõe a disposição do meio ambiente escolar
como primeiro instrumento para conseguir alguns objetivos e regular as atividades.
Trata-se da utilização consciente do ambiente, neste caso, para que não seja uma
dimensão oculta sem controle (King, 1977; Loughlin e Suina, 1987; Smith e Connolly,
1980). Nos outros níveis escolares estamos acostumados a perceber um ambiente
mais homogêneo, que tende a ser aceito como uma paisagem natural aherável s6 em
ocasiões oportunas. Para darum exemplo, pense-se nas desiguais possibilidades que
um laboratório, uma oficina, uma aula clássica, safdas para o exterior, etc. oferecem,
para entender a importância da estrutura do meio ambiente no qual o currículo se
desenvolve.
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o ambiente escolar imediato, no qual ocorrem as aprendizagens, tem certas
dimensões que o configuram. Seguindo o esquema proposto por Apple (1973), pode­
mos distinguir seis aspectos básicos do ambiente escolar de sala de aula, Que se con­
sideram como parte integrante do cuniculo efetlVo para os alunos:

I) O conjunw arquiletônico das escolas, que regula por si mesmo, como
qualquer outra configuração espacial, um sistema de vida, de relaçõc.s, de
conexão com O meio exterior, etc. A arquitetura de uma creche ma<lema é
um espaço muito diferente ao de qualquer aula de ensino de 2° grau, por
exemplo. A disposição do espaço para professores e para alunos expressa
uma forma de entender o poder, a relação humana, os usos de compana­
mentocotidianos. (Pode se ver sobre este tema a obra de Loughl in e Suina,
1987).

2) Os asputos materiais e tecnológicas. A dotação de materiais, aparelhos,
modelos, etc. fornecem diferentes possibilidades deestimulação e de apren­
dizagem muitos diversas. Aprendizagens propiciadas pela riqueza de
estimulações possfveis e pelos padrões de uso dessas dotações. Quem
tem acesso a diversos tipos de material, quando, para quê, são aspectos
ligados a nonnas de uso dos mesmos. O significado educativo dos mate­
riais nAo deriva de sua própria importância e existência, mas da natureza
da atividade na qual são utilizados, uma atividade organizada socialmen­
te (Apple, 1986, p. 76 e ss.).

3) Os sistemas simbólicos e de informação, que é o aspecto mais próprio de
cuniculo. A mentalidade tnldicional considerou isto como o conteúdo
por antonomásia. O currfculo explícito ou escrito da escola.

4) As habilidades do professor. O professor é uma fonte de estimulação
particular, o primeiro e mais definitivo recurso didático do ensino, ao
mesmo tempo que transmissor e modulador de outras influências exterio­
res. Daf que sua fonnação cultural e pedag6gica seja o primeiro elemento
detenninante da qualidade do ensino. Mas não podemos esquecer que
suas habilidades profissionais não são tudo, por quê, em grande medida,
seu papel pedag6gico está marcado pela divisão de competências profis­
sionais que a prática de desenvolvimento do currlculo lhe reserva. Nas
atuais circunstâncias, o professor é tanto o executor de diretrizes marcadas
a partir de fora quanto o criador das condições imediatas da experiência
educativa.

S) Os e.swdantes e outro tipo de pessoal. A influência entre iguais foi consi­
derada como um dos âmbitos educativos mais importantes da educação
escolarizada e extra-escolar. O grupo de iguais é básico no desenvolvi­
mento social, moral e intelectual e como fonte de estimulos e de atitudes de
todo tipo. São conhecidos os correlatos entre diferentes aspectos da socia­
bilidade dentro da aula e o rendimento acadêmico ou as atitudes para com
a escola, etc. Outro tipo de pessoal, como pode ser o caso das atendentes
na educação infantil, são elementos componentes do ambiente de aprendi-

zagem. pod ... _ .
6) Componentes organiz.ativos e de er. A mslltUlçao em SI, com ~uas

pautas de organização do tempo, do espaço, do pessoal, com suas rotmas
e com uma fonna de estruturar as relações entre os diversos componentes
humanos numa estrutura hierarquizadora são fonte de aprendizagens mui­
to importantes. As atividades acadêmicas são campos de relação social,
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como o são os ritos de entrada e saída das aulas, um verdadeiro currfcul
de h.abilidades sociais contraditórias, em muitos casos, com objetivos ex~
phcltamente persegUIdos pelo professor.

De acordo com Schubert (1986), as dimensões do ambiente escolar são as se.
gulntes:

Física: Con~.gu.rada pelos elementos maleriais da aula e da escola, desde oedifTcio até
o moblháno, a disposição de espaços, os serviços, etc.

Mat~r;ais: Disponibilidade de materiais didáticos na escola, sua acessibilidade para
os alunos, nonuas de uso.

Interp~ssoal: Relativa ao tipo de organização dos grupos humanos, critérios de
agrupação de alunos, relações entre professores, etc.

If/.Stilu~;onal: O estilo de gestão e governo que afeta o clima de trabalho e de apren.
dlzagem.

Psicossocial: é. a atmosfera psicossocial criada pelas relações sociais.

. Acreditamos que a todas essas fontes de aprendizagem ou dimensões do am­
~Iente, ~eladoras dos efeitos do curriculo, haveria que acrescentar uma caracterís­
tica mUIto ~eclslva dos :ontextos escol.a.;res, que é o fato de possuir pautas especfficas
para ,!JoMJ~r ~ aprendlzage~.e ~volta.lD. Quando se trata de uma aprendizagem
planeJada Significa que a sequencl8 pela qual se opte e o grau de rigidez da mesma
ordena o nuxo de estf~ulo.s e~ ação, isto. é, não se trata de um ambiente que nua de
f~ espontânea. A mnuencla que a avaliação empresta a todo o transcurso da ação
é ev~dente, e certamente estamos frente a uma das características mais decisivas do
amble~te de aula. Estas duas condições cristalizaram de um modo muito incisivo a
ment~hdade ~os prof~sores, em su.aspa~t~ de pensamento e comportamento, por­
que sao condições básicas da propna mstltUlção escolar.

Na escola, normalmente, não se pode aprender qualquer coisa em qualquer mo­
men.to, embora ~nha relevlncia e interesse indubitável para os alunos. Inclusive, a
partir de determmados esquemas pedagógicos e modelos ou fonnatos de aprendiza­
gem, se define uma alta estruturação de processos e conteúdos didáticos para desen­
volver o cU,:"culo. Um fato é a necessidade de um processo estruturado para lograr
uma ap~ndI7.age.m muito definida de um ou mais conceitos relacionados, ou de Ioda
uma unIdade maIS ampla, que é preciso ter planejado mais ou menos detidamente e
outT? fato é a mentalidade geral de atividade ordenada e seqUencial, sem nenhu~a
explicação.da ordem. que afeta longos períodos de aprendizagem e toda aescolarida­
de. Mentalidade fomentad~ pela regulação administrativa docurriculo, que o ordena
ell) cursos, blocos, etc., e mstrumentada pela seqüência interna que os livros-texto
seguem. Uma das vantagens da experiência escolar é a de proporcionar experiências
or.den~das, tal como reconhecia Dewey, outra coisa é defender o currkulo como se­
qUêncl~ altamente estruturada que se pode prever de antemão e que é seguido de
forma mexorável, acompanhando o [ndice de um livro-texto ou qualquer oulro es­
quema de programação rrgida.

Algo parecido aco~tece com a avaliação. Avalia-se como exigência do controle,
e não apenas por neceSSidade de conhecer o progresso dos alunos, o que induz a uma
mentallda.de.também generalizada de que tudo é avaliável e que tudo deve ser avalia­
?O, até obJ~tlvose conteúdos que são praticamente impossíveis de sê-lo, que nem por
ISSO ha.verao de de~merecer a atenção e o esforço. As aprendizagens escolares são
aprendlza~ens avaliadas, o que não acontece na vida real exterior. Em todo Osistema
escolar se mstala uma espécie de mentalidade de controle que afeta tudo que ocorre.
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A avaliação, mais do que uma fonna de conhecer o que acontece, se tomou o elemen­
to-chave da configuração de um clima escolar.

A interação de todas essas dimensões do ambiente escolar preenche o conteúdo
do curriculo oculto e filtra os efeitos logrados do curriculo explícito. A condição
institucional da escola, como meio estruturado ffsica e socialmente, a transforma
num ambiente decisivo, no qual as tarefas escolares acabam concretizando as mar­
gens de atividade do aluno, os processos de assimilação e as pautas de autonomia dos
participantes nessa situação.

ALGUMAS CONSEQÜt:NOAS

a) A primeira conclusão importante é que os curriculos ampliados da escolari­
dade obrigatória supõem uma mudança muito decisiva no conceito e conteúdo da
profissionalidade docente e, ponanto, na formação cultural e pedagógica de que os
professores necessitarão. As competências do professor ideal são resultado da pecu­
liar ponderação de objetivos dos cumculos em diferemes situações históricas, geo­
gnificas. culturais, etc. Essas aptidões do professor são exigência de um projeto com­
pleto de socialização. demandado pelo que se denomina educação integral e pela
própria evolução social. As mudanças no cumculo, renexo de uma dinâmica social
mais ampla. exigem um novo professor.

A primeira conseqUência. pois, é que o professor vê suas competências profissio­
nais ampliadas. O docente da educação obrigatória tem necessariamente atribuídas
funções que cobrem aspectos diversos para além da relação com o saber e o conheci­
mento.

Um curriculo global ampliado, com ênfase nas habilidades básicas para conti­
nuar adquirindo cultura, exige uma transformação pedagógica nos conteúdos que
podem ser selecionados de diferentes campos culturais. exigindo professores melhor
e mais amplamente formados, para abordar objetivos e conteúdos mais complexos,
visto que sua função é transformar a cultura elaborada em cultura válida para o cida­
dão comum que um dia sai da instituição escolar e necessita de uma preparação bási­
ca. A seleção cultural que o currículo deve compreender e sua elaboração pedagógica
para que cumpra a função educativa dentro da escolaridade obrigatória exige um
papel ativo muito imponante dos professores e uma fonnação em consonância, a não
ser que prevejamos para eles uma atividade que consista em "consumir" e desenvol­
ver em suas aulas guias curriculares confeccionados por outros agentes exteriores,
editoras, etc. Algo que, embora seja em cena medida inevitável, devido à situação de
panida, não é um modelo coerente com uma imagem de professor desenvolvido des­
de o ponto de vista profissional.

O conhecimento fragmentado, tal como se cria em âmbitos especializados (se
há de cumprir uma função cultural na educação de todos os cidadãos), a existência de
paradigmas conflitivos, O relativismo que tudo isso compona exigem professores
com mais capacidade para entender toda essa dinâmica cultural e com critério profis­
sional para enfrentar as mudanças inexoráveis que vão experimentar durante sua vida
profissional. Ao professor se propõem, hoje, conteúdos para desenvolver nos cum­
culos muito diferentes dos que ele estudou, sem que compreenda o significado social,
educativo e epistemológico das novas propostas frente às anteriores. As fontes da
segurança profissional não podem vir de respostas fixas em situações volúveis.

No sistema de produção-reprodução do saber existem poucas instâncias inter­
mediárias, pessoas e instituições, dedicadas a meditar, pesquisar e produzir iniciati-
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vas relacionadas com as repercussões que têm, para a educação em geral e para as
etapas obrigatórias em particular, as mudanças que acontecem nos n[veis de produ.
ção do saber, relacionando-os com as necessidades dos alunos e da sociedade. Nor.
malmente, a escola e, sobretudo, os currículos sofrem a pressão das necessidades
políticas, econômicas e sociais de forma mais ou menos direta e premente para que
transfonnem seus conteúdos, e o discurso pedagógico neste sentido, se se produz,
costuma analisá-lo a posteriori.

Na maioria dos casos, o professor não costuma dominar, no nível do I~ grau, as
chaves que explicam a evolução do saber e da cultura. No caso do professor do 2~

grau, também não se costuma atender entre nós a estas facetas "educativas" do co­
nhecimento e sua relação com a educação em geral. Por isso, o professor fica profis­
sionalmente inerte frente a este componente de sua profissionalidade: tendo como
função básica a reprodução do saber, não pode partiCIpar na elaboração pedagógica
do mesmo, pelo que se limita ou à dependência em relação a agentes exteriores que
lhe dão modelado o currículo (livros-texto), ou a reproduzir o conhecimento por ele
adquirido. A participação ativa, profissionalmente falando, requer formução cultural
cientifica, etc. sólida e uma atenção especffica a este problema quando a formação é
de nível aceitável. Esta é uma justificativa para requerer níveis de fonnação de base
mais elevada no professorado atual da educação de l~ grau. Essa formação cultural
mais elevada não é uma reivindicação para enfrentar conteúdos curriculares mais
complexos e elevados, que poderia repercutir, sem querer, num ensino mais
academicista e livresco, mas a capacitação para poder entender as chaves da produ­
ção do saber, sua evolução e seu significado educativo e social. A qualidade do ensi­
no deve considerar esta chave epistemológica, assim como a formação de professo­
re'.

h) Essas competências, numa perspectiva técnico-p.ofissional, não são fáceis
de propiciar desde a formação inicial do professorado, à medida que exigem capa.
cidade para estruturar ambientes complexos, deliberar em situações ambíguas e
conflitivas, acomodar experiências às necessidades dos alunos, ou operar com pro­
cessos dificilmente previsíveis. Exigem uma formação aberta no professor que o
capacite para diagnosticar por si mesmo as situações e tomar decisões adequadas
autonomamente e em grupo. Mais do que armá·lo de respostas, é necessário lhe
facilitar esquemas gerais de ação e instrumen!Os de análise para !omar decisões
responsáveis.

A essa condição acrescentamos que a ampliação de objetivos dos currículos
supõe capacidades para regular ou estimular processos educativos muito diversos,
que não só afetam facetas intelectuais, como também sociais, afetivas e morais do
indivíduo. Neste sentido, a competência docente não só se amplia, como também se
dilui, porque entra em campos de difícil regulação. As mudanças curriculares e a
ponderação de componentes nas mesmas têm repercussões na própria fonna de en·
tender o conceito de habilidade profissional docente. Vai se modelando um espectro
de competências cada vez menos delimitadas, mais indistintas, visto que se exerce
em funções mais complexas, em âmbitos de intervenção em que os critérios do que
são e não são os procedimentos corretos para uma educação acertada ou de qualidade
são muito incertos e discutíveis. As funções do professor se configuram, progressiva­
mente, no ãmbito da pedagogia que Bernstein (1983) chamou de invis{vel, mais do
que na visível.

Os novos encargos educativos supõem uma atenção primordial aos processos
educativos, em geral, e aos processos de aprendizagem, em particular. O curr[culo
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que se realiza vem orientado por um plano cada vez mais global, cujos efeitos con­
cre!os dependem das condições nas quais se realiza.

c) O novo currículo exige metodologias, saberes e habilidades profissionais di­
ferentes, o que leva a uma alteração na própria forma de relacionar-se com os alunos,
em esquemas de direção, avaliação e controle novos. Os professores e o conhecimen­
to pedagógico atual não podem responder a certas exigências crescentes em terrenos
muitas vezes movediços nos quais é difícil estabelecer critérios de competência pro­
fissional e esquemas de atuação que possam ser considerados válidos. Tudo isso se
reflete em tensões para o professorado. A crescente responsabilidade que é atribuída
a ele, com a conseqüente pressão social, não tem correspondência com os meios, as
condições de trabalho e a sua formação.

Cria-se uma certa especulação pedagógica sobre um tipo de professor ideal,
cada vez "mais completo" e complexo que contrasta com o baixo srarus real, econô­
mico, social, intelectual, etc. que o professor costuma terna sociedade, com a impor­
tância que se dá a sua fonnação, etc., correndo o perigo de modelar um profissional
que é cada vez mais difícil de encontrar na realidade. Idealiza-se um discurso peda­
gógico cada vez mais distante das condições reais de trabalho, da preparação e da
seleção de professores, o que inexoravelmente leva a estimular nos professores o
sentimento de insatisfação sobre a instituição escolar e sobre a própria profissão.

d) O professor, principalmente numa sociedade heterogênea e pluralista, se vê
submetido a contradições diversas, porque as demandas que recaem sobre ele não
são unfvocas: as provenientes de ter que favorecer um progresso acadêmico para
facilitar o acesso a estudos superiores, seguindo a lógica das disciplinas; favorecer
funções por pressão social, enquanto é servidor social; preparar para a vida exteri­
or às aulas, o que nem sempre é algo coerente com as necessidades dos indivíduos,
ater-se às condições de desenvolvimento dos alunos, a suas necessidades e interes­
ses, etc.

Currículos mais amplos e professores que se considera que devem intervir em
funções, objetivos e conteúdos muito diversos levam, definitivamente, a uma trans­
formação das relações pedagógicas. Não é o mesmo uma interação didática na qual
assegurar uma determinada aprendizagem de conteúdos clássicos de matemática
que uma relação na qual é preciso considerar aspectos mais pessoais, normas soci­
ais, morais, meios de expressão, etc. Se os novos modelos educativos requeridos
pela função que cumpre a escolaridade na sociedade recaem em novos currículos,
para cumprir com os fins dos mesmos, é preciso toda uma transformação pedagógi­
ca, não apenas dos conteúdos, mas também dos métodos e das condições escolares.
O que significa levar em consideração: a inovação do currículo, a formação de
professores, a transformação das condições da escola, assim como os conflitos com
o ambiente exterior pela mudança de atitudes que isso comporta basicamente nos
pais.

Essa transformação das relações pedagógicas, em âmbitos cada vez mais am­
plos, supõe uma mu~ção das relações de poder na educação exercida em âmbitos
diversos: na esfera da interaçào entre professores e alunos, fundamentalmente, mas
também nas relações do aluno com a instituição escolar, nas dos professores com a
escola e nas da administração que regula os currículos com os docentes e os alunos.

Quanto mais amplas são as facetas consideradas objeto do currículo .obrigató­
rio, mais ampla é a intervenção dos processos educativos conscientes, m~ls amplos
são os aspectos nos quais se exerce o controle através das rel~ções pedagó!llcas. Algo
inevitável, mas preocupante, enquanto não se altere substanc13lmente o clima de con­
trole da instituição escolar. Se temos, por exemplo, que avaliar os alunos por seu
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domrnio das operações matemáticas, pela posse de certos conhecimentos cientrficos
ele., isso define um campo muito concreto e delimitado de relaçllio. Mas se temos qu~
avaliá-los por sua capacidade expressIva, por seus hábitos pessoais, por suas atitu_
des, pelo domínio de determinadas habilidades ffsicas, por seu desenvolvimento e
comportamento social, etc., compreenderemos que o poder da instituição e do pro­
fessorado sobre os alunos se incrementa notavelmente.

SEGUNDA PARTE
OCurrículo através de sua Práxis



o Currículo como
Confluência de Práticas

CAPíTULO

Desde um enfoque processual ou prático. o currfculo é um objeto que se cons­
trói no processo de configuração, implantação, concretização e expressão de deter­
minadas práticas pedagógicas e em sua própria avaliação, como resultado das diver­
sas intervenções que nele se operam, Seu valor real para os alunos, que aprendem
seus conteúdos, depende desses processos de transformação aos quais se vê submeti­
do.

Vimos, no conjunto de fenômenos relacionados com o problema cUlTicular, como
se entrecruzam múltiplos tipos de práticas ou subsistemas: políticos, administrativos,
de produção de materiais institucionais, pedagógicos, de controle, etc. Como Schubert
(1986) assinalou:

"O campo do currfculo não f somente um corpo de conhecimentos, mas uma dispersa
e ao mesmo tempo encadeada organização social" (p. 3).

Trata-se, pois, de um campo de atividade para múltiplos agentes, com compe­
tências divididas em proporção diversa, que agem através de mecanismos peculiares
em cada caso. Sobre o currfculo incidem as decisões sobre os núnimos a que se deve
ater a política da administração num dado momento, os sistemas de exames e contrl}­
les para passar para nfveis superiores de educação, assessores e técnicos diversos, a
estrutura do saber de acordo com os grupos de especialistas dominantes num dado
momento, elaboradores de materiais, os seus fabricantes, editores de gllias e livros­
texto, equipes de professores organizados, etc. O currfculo pode ser visto como um
objeto que cria em tomo de si campos de ação diversos, nos quais múltiplos agentes e
forças se expressam em sua configuração, incidindo sobre aspectos distintos. t: o que
Beauchamp (1981, p. 62) chamou de sistema curricular. Para sua compreensão não
basta ficar na configuração estática que pode apresentar num dado momento, é neces­
sário vê-lo na constrnção interna que ocorre em tal processo.

Nesse sistema, as decisões não se produzem linearmente concatenadas, obede­
cendo a uma suposta diretriz, nem são frutos de uma coerência ou expressão de uma
mesma racionalidade. Não são estratos de decisões dependentes umas de outras em
estrita relação hierárquica ou de determinação mecânica e com lúcida coerência para
com determinados fins. Os nfveis nos quais se decide e configura o currfculo não
guardam dependências estritas uns com os outros. São instâncias que atuam conver­
genremente na definição da prática pedagógica com poder distinto e através de meca­
nismos peculiares em cada caso. Em geral, representam forças dispersas e até contra-
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ditórias que criam um campo de "conflito natural", como em qualquer outra realida­
de social, abrindo, assim, perspectivas de mudança nas próprias contradições que
apresentam, opções alternativas, situações frente às quais tomar partido, etc. De al­
guma forma, cada um dos subsistemas que intervém na determinação do currfculo
real tem algum grau de autonomia funcional, embora mantenha relações de determi_
nação re~fproca ou hierár~uica com outros. Mesmo que se pretendesse, por exemplo,
que .os livros-texto segUIssem as diretrizes do currfculo proposto e regulado pela
admlnislração, eles criam por si mesmos uma realidade curricular independente e
concorrente com a definida pela adminislração, porque desenvolvem um espaço de
autonomia próprio do subsistema dos meios didáticos.

Outra peculiaridade reside em que cada subsistema pode atuar sobre os diferen­
tes elementos do currículo com desigual força e de diferente forma: conteúdos estra­
tégias pe~agógicas, pautas de ,avaliação. O equilíbrio de forças resultante dá lugar a
um .pec~har gr~u de autonomm de cada um dos agentes na definição da prática. O
eqUlllbno partIcular, em cada caso, é a expressão de uma determinada política
curricular.

Um campo para en,tender o currfculo deve compreender essas determinações
recíprocas para cada realidade concreta e para as contradições que se criam, ou, igual­
mente, tomar explfcitas as linhas de política curricular que se seguem em cada siste­
ma. Se o currículo é um objeto em construção cuja importância depende do próprio
processo, é ~n:ciso .ver as instâncias que o definem. Entre nós, pela tradição de inter­
venção admInistratIva sobre o currfculo na escola e frente à carência de um campo
democrático para analisar e discutir possíveis esquemas de governos da instituição
escolar e de .seus co~teúdos, se c~receu de qualquer proposição global sobre esse pro­
blema. AqUI, a técnica pedagógica para desenvolver o ensino foi algo que competia
aos professores, enquanto que as decisões sobre o conteúdo de sua prática eram res­
ponsabilidade da administração, e ambas as instâncias estiveram separadas sempre
por uma barreira de incomunicação, devido às relações autoritárias e burocratizadas
entre os professores e as autoridades administrativas mediatizadas pelo corpo de ins­
petores.

. O sistema ~Iobal que co.nfigura o currfculo representa um equilíbrio muito pe_
cuhar em cada sistema educatIvo, com uma dinâmica própria, que pode mostrar varia­
ções singulares em diferentes níveis do mesmo. Podemos considerar que o currículo
que se realiza por meio de uma prática pedagógica é o resullado de uma série de
influências convergentes e sucessivas, coerentes ou contraditórias, adquirindo, dessa
forma, a caracterísli~a de ser um objeto preparado num processo complexo, que se
trans,forma e constróI no mesmo. Por isso, exige ser analisado não como um objeto
est~tlco, mas como a expressão de um equilíbrio entre múltiplos compromissos. E
maiS uma vez esta condição é crucial tanto para compreender a prática escolar vigente
como para tratar de mudá-Ia.

. A. vis~o do cU,~culo como algo que se constrói exige um tipo de intervenção
atlva dl~c.utlda expliCItamente num processo de deliberação aberto por parte dos agen­
tes partlc~pames d.os quais está a cargo: professores, alunos, pais, forças sociais, gru­
pos de cnadores, Intelectuais, para que não seja uma mera reprodução de decisões e
modelações implícitas. Nem o currículo como algo tangível, nem os subsistemas que
os determinam são realidades fixas, mas históricas.

Desentranhar as relações, conexões e espaços de autonomia que se estabelecem
no sistema curricular é condição sine qua non para entender a realidade e para poder
estabelecer um campo de política curricular diferenle para uma escola e para uma
época diferente da que definiu a escola que a democracia espanhola herdou. Um
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trabalho que é importante porque a democratização do Estad~ foi acompan~a~a de
uma mudança histórica na sua organização, com reflexo em mUitas áreas da atlvldade
política, e de forma muito evidente na educaçã~. _ . .

Uma primeira conseqüência destas aprecmçoes é a neceSSIdade de qualificar O
campo curricular como objeto de estudo, distinguindo suas dim~nsões episte~ológicas,
suas coordenadas técnicas, a implicação do professorado, as vms pelas qUais se trans­
mitem e modelam as influências dentro do sistema curricular e seus determinantes
políticos. Se não entendemos este caráter processual, c?ndicio~ado .desde múl~iplos
ângulos, podemos cair na confusão ou numa visão estátl~a e a,-hlstónca do ~u.ITIculo.
Em muitos casos, fala-se de curr(culo referindo-se às dispoSIções da admmlstração
regulando um determinado plano de estudos, à relação de objetivos, aos conteúdos, às
habilidades, etc.; em outroS, ao produto "engarrafado" em determina.d~s materiais,
como é o caso dos livros-texto; às vezes, se refere à estruturação de atlvldades que o
professor planeja e realiza em sala de aul~; às .vezes, se refere às experiências do aluno
na aula. Informes de avaliação de expeTlênclas ou programas também encerram um
significado do curr(culo ou dos process~s e.produtos ~e aprendizage~ consideradas
valiosas. O conceito currículo adota sIgnificados d,versos, por que, além de ser
suscetível a enfoques paradigmáticos diferentes, é utilizado para processos oufases
distintas do desenvolvimento curricular.

Aplicar o conceito currfculo somente. a alg~ns d.esses 'processos ou fases: além
de ser parcial, cria um puzzle de perspectIvas dlffcels de mtegrar numa teoTlzação
coerente. Se encontramos concepções tão diferentes sobre o que é o currfculo, deve­
se em parte ao fato de que se centram em alguma das. fases ou mome~tos do ~~ocesso
de transformação curricular. Por isso, em certa medida, todas elas sao parCiaiS e, de
alguma forma, contêm parte da verdade do que é o currfculo. .

Por outro lado, reproduzindo o discurso teórico sobre o currículo, que se realiza
em outros contextos culturais e educativos, temos acesso a enfoques sem correspon­
dência clara em nossa realidade, pois, em outros países, sobretudo no mundo anglo­
saxão, houve uma longa tradição de trabalho com o cu~cul~, no_qual. se difere~cia­
ram facetas e funções muito diversas como o plano, a dlssemlna~a~, a Im~lantaçao, a
avaliação curricular ou a inovação, nas quais trabalham espeCialistas dlvers~s que
não proporcionaram uma teoria unitária do proce~so do currfculo ~m ~ua totalidade,
mas que criaram discursos parciais. A falta de Integração de lalS .dlscursos é um
defeito da teoria tradicional sobre o currfculo (Gundry, 1987, p. 41). Finalmente, qual­
quer tentativa de organizar uma teoria coerente deve da~ conta de tudo o que ocorre
nesse sistema curricular, vendo como a forma de seu funCIOnamento num dado contex­
to afeta e dá significado ao próprio currículo.

O importante deste caráter processual é analisar e esclarecer o curso da
objetivação e concretização dos significados do currícul? dentro de.u~ processo
complexo no qual sofre múltiplas transformações. Um pohtlco ou admmlstradorque
acredita poder mudar a prática modificando o currículo que ele prescreve desde ~s
disposições legislatixas ou regulações administrativas es~uece, po.r exemplo, que nao
são suas disposições as que incidem diretamente na prática. Obv18~ente, .os pr?fes­
sares, quando programam e executam a prá.tica, não ~o~tum~m partir das dispOSições
da administração. As oriemações ou prescnções admlnlst~atlva;> ~ostumam ter .escas­
so valor para articular a prática dos docentes, p~ra planeJar atlvI~ades de ensmo ou
para dar conteúdo definido a ob~e~ivos pedagógiCo,::, que por mUIto ,e~pecfficos que
sejam e por mais concreta defimçao que tenham, n~o pod~m.transmlllr ao profes~or
o que é preciso fazer com os alunos, o que lhes ensmar. Multl~los dados de pesquIsa
apontaram este fato. Os professores, quando prevêem sua prátlca, através dos plane-
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Jamentos que realizam, consideram que sua experiência anterior e os livros-texto t!m
tama utilidade quanto considerar os documentos curriculares oficiais (Salinas, 1987).
~ um exemplo de que, se entendemos por currículo as suas prescrições administrati·
vas, estaremos falando de uma realidade que não coincide com O currfculo com o
qual os professores e os alunos trabalham.

Brophy (1982) distingue sete momentos ou fases nos quais o currículo se reduz,
distorce ou altera: o currículo oficial, as transfonnações em nfvel local, o currículo
dentro de uma determinada escola, as modificações que o professor introduz pessoal­
mente, o que ele realiza, a transformação que ocorre no próprio processo de ensino e,
por último, O que realmente os alunos aprendem.

Desentranhar este processo de "construção curricular" ~ condição não apenas
para enlender, mas tam~m para detectar os pontos nevrálgicos que afetam a transfor­
mação processual, podendo assim incidir mais decisivamente na prática. Distinguire­
mos seis momentos, nfveis ou fases no processo de desenvolvimento, que descobrem
campos de pesquisa peculiares, que nos ajudam a compreender conexões entre tais
níveis e que tomam manifesto como, previamente e em paralelo ao que denominamos
prática pedagógica, existem essas outras práticas. ~ preciso utilizar, nesses nh'eiS,
perspectivas e metexlologias diversas, o que mostra que o campo do currículo ~ tam­
~m de Integração de conhecimentos especializados, paradigmas e modelos de pes­
quisas diversos.

Na figura a seguir propomos um modelo de inlerpretação do currículo como
algo construfdo no cruzamento de influências e campos de alividade diferenciados e
inter-relacionados.

Acreditamos que ~ um mexlelo explicativo adequado, sobretudo para uma estru·
tura de gestão centralizada na qual os espaços de autonomia das inslincias intenne­
diárias são bastante limitados a priori. Embora pareça um mexlelo de dependências
lineares e hierarquizadas, nos servirá para demonstrar suas disfunções e esferas de
autonomia que representam forças, como dizl'amos, concorremes. A história recente
do currículo na Espanha, para os nfveis universitários, deixou um decisivo legado de
intervencionismo administrativo com pretensão de determinar de forma concreta a
prática pedagógica e com poucas concessões em níveis intermediários de decisão.

Não se trata, pois, de oferecer um mexlelo nonnativo de tomada de decisões a
seguir, pois, nesse caso, proporíamos romper cenos pressupostos desse mexlelo veni­
cal. Na realidade, com difereme grau e força de influência emre elementos, trata-se
de um modelo cujas fases têm inter-relações recíprocas e circulares entre si, mas, na
atual conjuntura espanhola, o fluxo de influências tem funcionado predominanlemente
e continua fazendo-o em direção vertical descendente.

Esclareceremos brevemente o significado desses níveis ou fases na objetivação
do significado do currículo, cujo desenvolvimento poderá ser visto nos próximos
capítulos.

1. O currfculo prescrito. Em todo sistema educativo, como conseqUência das
regulações inexoráveis às quais está submetido, levando em conta sua significação
soeial, existe algum tipo de prescrição ou orientação do que deve ser seu conteúdo,
principalmente em relação à escolaridade obrigatória. São aspectos que atuam como
referência na ordenação do sistema curricular, servem de ponto de partida para a
elaboT1lção de materiais, controle do sistema, etc. A história de cada sistema e a pol(­
lica em cada momento dão lugar a esquemas variáveis de intervenção. que mudam de
um pafs para outro.

2. O cunfculo apresentado aos professores. Existe uma série de meios, elabora·
dos por diferentes instâncias, que costumam traduzir para os professores o significado
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FIGURA 4. A obJet;vaçlOdo currlculo no processo de seu desenvolvimento.

e os conteúdos do currículo prescnto, realizando uma int:rpre~odeste. ~s prescri­
ções costumam ser muito gen~ricas e, nessa mesma medIda, nao são sufiCIentes para
orientar a atividade educativa nas aulas. O próprio nível de formação do professor e
as condições de seu trabalho tomam mui~o di~c~1 a tarefa de c:onfigurar a prática a
partir do currículo prescrito. O papel maIs decISIVO neste sentIdo é desempenhado,
por exemplo, pelos livros-texto. . .

3 O currículo moldado pelos professores. O professor é um agente atlvo multo
decisi~o na concretização dos conteúdos e significados dos curr~cu'os,.moldando a
panir de sua cullura profissional qualquer proposta que lhe ~ felt.a,. seja .atra~~s da
prescrição administrativa, seja do currfculo elaborado pelos matenalS, gUias, livros­
t t etc Independentemente do papel que consideremos que ele há de ter neste pro­
c~:s~ de planejar a prática, de fato ~ um "tradutor" que intervém na configuração .dos
significados das propostas curriculares. O plano que os professo~s f~ze.m do ensmo,
ou o que entendemos por programação, ~ um momento de especml slgmficado nessa

tradução. .. I niza
Os professores podem aluar.em nível i.ndlvldua ou como grupo que orga. _

conjuntamente o ens.ino. A .organtzação soeml do trabalho docente lerá conseqüên

cias imponantes pata a prática. .
4. O currfculo em ação. é na prática real, guiadaApe!OS esquem~ teónco~;

práticos do professor, que se concretiza nas tarefas academlcas, as quaIs, c~m~ e
mentos básicos, sustentam o que ~ a ação pedag6gica,.que.pode~osnotara slgnlfic:­
do real do que são as propostas curriculares. O ensmo mteratlvo - ~os termos e
Jackson _ ~ o que filtra a obtenção de detenninados resultados, a partir de qualquer
proposta curricular. é o elemenlo no qual o cunículo se transforma em m~todoo~o
qual, desde outra perspectiva, se denomina introdução. A análise desta fase ~ que o
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Uma teoria sobre o cunicul0. além de nos fornecer uma idéia ordenada sobre a
validade deste aspectO tão importante da educação, deve contribuir para identificar
os aspectos da ordem social existeme que dificultam a perseguiçã~ de fins racionais
ou que marcam o tipo de nteionalidade legi.nmada por essas ~n~lções. para que se
possa tomar consciência dos mesmos e assim superar os condiCIonamentos (Carr e

Kemmis, 1988, p. 143).
O currfculo não pode ser estendIdo à margem do contexto no qual se confi~urn

e tampoucO independentemente das condições em .que se desen~olve; é ~m ohJeto
social e hist6rico e sua peculiaridade dentro de um sIstema edu~atlvoé um I~portan­
te traço substanciaL Estudos academicistas ou discussões teóncas que não lflCOrpo­
rem o contexto real no qual se configura e desenvolve levam à incompreensão da
própria realidade que se quer explicar. Lawton (1982) considera que ~ diffcil, se ,não
impossível, discutir o curriculo de fonna relevante sem ~olcx:ar ~uas ~aracterfsucas
num contexto social, culturnl e hist6rico, sendo parte mUIto Significativa desse con­
texto a polftica curricuhu que estabelece de~isivamen~eas coorde.nadas de tal con­
texto, A poHtica curricular governa as deCISões geraIs e se mamfesta numa certa

ordenação jurrdica e administrativa. . . . '
A politica sobre o cuniculo é um condICIOnamento da realtdade prátIca da edu­

cação que deve ser incorporado ao discurso sobre o currr~ulo; é um campo ordenador
decisivo, com repercussões muito diretas sobre essa prátlca: sobre o papel e marge~
de atuaçâo que os professores e os alunos têm na mesma. Nao s6 é um dado da .realt­
dadecurricular. como marca os aspectos e margens de atuaçãodos agentes que LOte~·
vêm nessa realidade. O tipo de racionalidade dominante na prática escolar está condI­
cionada pela polftica e mecanismos administrntivos que intervêm na modelaçAo do

currículo dentro do sistema escolar.
Essa política que prescreve certos mrnimos e orien~ações curriculares tem uma

importância decisiva, não para compreend~ro estabe~eclmento.d~ fo~as de exercer
a hegemonia cultural de um Estado orgamzado polítIca e admmlstratlvamen~e num
momento detenninado, mas sim como meio de conhecer, desde uma perspecuva pe-
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sentido real à qualidade do ensino. acima de declarações, propósitos, dotação de
melos~ etc. A prática ultrapassa os propóSitos do currlculo. devido ao complexo tráfi.
co de Innuências. às inlerações. etc. que se produzem na me.sma.

5. O currlculo realizado. Como conseqüência da prntica se produzem efeitos
comple~osdos maIs diversos tIpoS: cognitivo. afetivo. social. moral, etc. São efeitos
aos quaiS, algumas vezes, se presta atenção porque são considerados "rendimentos"
valiosos e proeminentes do sistema ou dos métooos pedagógicos. Mas, a seu lado se
d~o muitos outros efe~tos que. por fa.Ita de sensibilidade para com os mesmos e Por
dificuldade para aprecIá-los (POIS munos deles, além de complexos e indefinidos, são
e~eitosa médio e longo prazo), ficariocomo efeitos ocultos do ensino. As conseqüên­
CIas do currlculo se refletem em aprendizagens dos alunos. mas também afetarn os
professores. na fonna de socialização profissional, e inclusive se projetam no am­
biente social, familiar, etc.

6. O cwrfculo avaliado. Pressões exteriores de tipo dIverso nos professores­
co~ podem ser os controles para liberar validações e títulos, cultura, ideologias e
teonas pedagógicas - levam a ressaltar na avaliação aspectos do currlculo. talvez
coerentes, talvez Incongruentes com os propósitos manifeslos de quem prescreveu o
cu~culo. de quem o elaborou, ou com os objetivos do próprio professor. O currlculo
avalIado, enquanto mantenha uma constância em ressaltar determinados componen­
tes sobre outros, acaba impondo critérios para o ensino do professor e para a aprendi­
zagem dos alunos. Atrav~ do currlculo avaliado se reforça um significado definido
na prática ~o ~ue ~ realmente. As aprendizagens escolares adquirem, para o aluno,
desde os pnmelfOS momentos de sua escolaridade, a peculiaridade de serem atividades
e resultados valorizados. O controle do saber~ inerente à função social eslratificadorn
da ~caçãoeacaba porconfigurartooa uma mentalidade que se projeta inclusive nos
nfvelS de escolaridade obrigal6ria e em práticas educalivas que não têm uma função
seletiva nem hierarquizadorn.

Pode~ comprovar que em cada um desses nh'eis se criam atuações, problemas
para pesqUisar, etc., que, com o tempo. costumam determinar tradições que sobrevive­
rio como comportamentos autÔnomos. Imersos nelas se dificulta a visto integral do
processo de transformação e concretização curricular, principalmente quando rece·
bem atenção como capftulos desconeclados no pensamento e na pesquisa pedagógi-

".
Analisaremos as prnticas que se originam em cada uma dessas fases ou esferas

de t~nsformação. porque tooas elas são elementos que intervêm na prática pedag6gi.
ca, atnda que os âmbitos nos quais se decide cada uma seja exterior à instituição
escolar. Se a educação reflete processos sociais e culturais exteriores, se lhes serve ou
lhes remodela em alguma medida, a prática curricular é um bom exemplo desse prin.
cipio geral.

CAPiTULO

A Política Curricular
e o Currículo Prescrito
• o cutriculo practllO romo instrumento da politica curricular

FUfIÇ6eS das prescriçOeS e~~ curriculares
A concretiuçlo hi$t6rica de um esquema de 1J\tervençlo na Espanha
Esquema d. dislnbuiçJo de rompetências no si5t~ e<!UClIbvo esp~1
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dagógica, o que ocorre na realidade escolar, à medida que, neste nfvel de detennma_
ções, se tomam decisões e !'e operam mecanismos que têm conseqüências em outros
nfvels de desenvolvimento do curriculo.

A polrtica cumcular cria uma dinâmica de consequências diversas. Na Espanha
o d~t>:ate pode tero mte~seadIcionai da novidade histórica que supõe a reeStruturação
e dlVIMO das competências no Estado a partir da aprovação da Constituição de 1978
e dos respectiVOS Estatutos nas Comunidades Autônomas, ao se reflelir ar os poderes
que cada instância admlOlstratlva possui. A transformação que se segue a esta nova
etapa histónca foi proposta desde uma vertente eminentemente polftica. de divisão
de poderes. reconhecimento de nacionalidades e regiões dentro do Estado Espanhol.
mauem que se tenha feIto uma anãlise explícita coerente dos problemas de polftica
cumcular que o novo modelo Implica. Por isso, não será estranho que se reproduzam
mecanismos hlstoncamente mUito assentados em etapas anteriores.

No primeiro capftulo declarávamos que o sistt!mo curricular é obJelo de
regul~ões econômicas, poHticas e administrativas. Tendo o currlculo implicações
tão eVIdentes na ordenação do sistema educativo. na estrutura dos centros e na distri­
buiçlo do professorado. é lógico que um sistema escolar complexo e ordenado tão
diretamente pela admimstração educallva produza uma regulaçlo do currlculo. Isso
~ expli~a nlo só pelo interesse político básico de controlar a educação como sistema
IdeológiCO. mas também pela necessidade t&nica ou administrativa de ordenar o
próprio sistema educativo, o que é uma forma tecnificadade realizar a primeira fun­
ção.

A passagem de alunos pelo sistema escolar. a necessidade de que sua progres­
são tenha relaçJo com o domínio progressivo de alguns conteúdos e aprendizados
básiCOS, a ordenação do professorado especializado em áreas ou cadeiras do currlcu­
l~, o c~nt~le mfnimo na expedição de validações, etc. leva a uma intervenção admi­
m~tr'8tlva m~~oráveJ. A regulação dos sistemas curriculares por parte do sistema pc-­
Iluco e admmlstratlvo é uma conseqüência da própria estrutura do sistema educativo
e da funçllo social que cumpre. Pensar em outra possibilidade suporia se situar em
outro sistema educativo e em outra sociedade.

O~ currlculos recaem em va1i~ações que, dentro de uma sociedade na qual o
conheclTn-=:nt~ é co?,ponenteessenclal a qualquer setor produtivo e profissional. têm
uma forte mCldêncla no mercado de trabalho. A ordenação do currfculo faz parte da
intervenção do Estado na organização da vida social. Ordenar a distribuição do co­
nhecimento através do sistema educativo é um modo não só de influir na cultura, mas
também em toda a ordenação social e econômica da sociedade. Em qualquer socieda­
de complexa é inimaginável a aus!ncia de regulações ordenadoras do currículo. Po­
demos encont.rar graus e m~alidades diferentes de intervenção, segundo épocas e
modelos polítiCOS, que têm diferentes conseqüências sobre o funcionamento de todo
o sistema.

Dessa fonna, a administração ordenadora do currículo e a polftica sobre o mes­
mo n1l0 poder.n ser s~pa~das em nosso caso. Falar da polftica curricular na Espanha
é lratar de retirar O slgmficado da ordenação do conteúdo da escolaridade através de
um emaranhado de disposições administrativas sobre estes fatos após uma longa eta­
pa de cemralização e de autoritarismo que levou a um intervencionismo muito acen­
tuado. Um casamento que se expressa de forma muito diferente nos distintos níveis
do sistema educativo, de acordo com a importância polftica do controle em cada
nível e em função do grau de autonomia atribuída aos professores em cada um deles .

. A partir .desta proposição, se deduzem dois efeitos importantes: a) Mudar a
prática educativa supõe alterar a polftica sobre o currículo no que a afeta. A renova-

o Currículo 109

ção pedagógica tem um componente poUIICO iniludível. b) Por outro lado, cna·se
uma dependência do elemento técmco-pedagóglco, e de alguma fonna também de
todo o pensamento sobre o currlculo, quanto às decisões administrativas que orde·
nam a realidade escolar, uma vez que esse modelo de Interven~ãogera todo um siste­
ma burocrático. uma detenninada legalidade e até uma mentahdade em professores e
em especialistas ou t&nicos que chegaria a considel1lt o modelo de intervenção como

um dado da "realidade",
Ao que nos referimos quando falamos de política curricular? ~te i um aspecto

especifico do pof{tico educativa. que estabeleCi! a fonna de se/eclOnor; ordenar e
mudar o currículo dentro do sistema educativo, tornando cloro o poder e a autono­
mia que diferentes agentes tim sobrr: ele, Intervindo, dessa{o.rma. na di~tribuição do
conhecimento dentro do sistema escolar e inCidindo no pratico educativa, enquanto
aprr:sento o currículo o seus consumidores, ordeno seus conteúdos e códigos de dife­

rr:ntt! tipo.
Em termos gerais, poderíamos dizer que a política curricular é toda aquela deci­

são ou condicionamento dos conteúdoS e da prática do desenvolvimento do currículo
a partir das instãncias de decislo política e administrativa, estabelecendo as re~~do
jogo do sistema curricular. PlaneJ8 um campo de atuação com um, ~rau de flexJblhda­
de para os diferentes agentes moldadores do curricul~. ~ polttlCa é um pnmelro
condicionante direto do curriculo. enquanto o regula. e Indlretamente através de sua

ação em outros agentes moldadores. ,. . A

A política curricular estabelece ou condiCiona a ~ncl~encia de cada um dos
subsistemas que intervêm num detenninado momento hlstÓnco. ..

O curriculo prescrito para o sistema educativo e para os professores. mais eVI·
dente no ensino obrigatório, .é a sua própna ~finição, de seus conteúdos e ,demais
orientações relativas aos cóchgos que o orgamzam, 9ue_o~em~ detennl~~ções
que procedem do fato de ser um objeto regulado por Instanclas polítlcas e adminIstra­

tivas.
A intervenção política sobre o currlculo, ao estabelecer co?Cretamente.os míni­

mos para todo o sistema educativo ou para algum de seus ní~e~s. cump.re diferentes
funções que é preciso esclarecer para dar a esta fase de declSOCS seu justo valor e
analisar as conseqüências de expressar as prescrições dessa ou daquela ~onna.

A panir da experiência histórica que temos, qualquer e~uema de Intervenção
neste sentido pode parecer negativo e cerceador da autonomia. dos docent.es como
supostos especialistas da atividade pedag6gic~ e do desenvolvH~ntocumcular. t:'­
intervenção administrativa supOs uma carêncIa de margens de liberdade nas quaIs
expressar as tendências criadoras e ~novadoras do ~i~tem~ social e educativo. Num.a
sociedade democrática, que ademaiS garante a partlclpaçao dos agentes da comum­
dade educativa em diversos nfveis, é preciso analisar a intervenção ou regulação do

currículo desde outra perspectiva. . _ '
Em muitos casos a polrtica curricular está longe de ser uma proposlçao explrclta

e coerente, perdendQ-se numa mentalidade difusa, aceita muitas vezes como uma
prática historicamente configurada, dispersa num~ série de regulações de;sconectadas
entre si. t: mais clara ali onde o controle é realizado de modo explfcno e onde é
exercida por mecanismos coercitivos que não se ocultam..Mas. à medid~ que o con­
trole deixa de ser coercitivo para se teenificar e ser exercido por mecamsmos ~ur~
cráticos se oculta sob regulamentações administrativas e "orientações pedagógicas'
com bo~ intenção, que têm a pretens!io de "melhorar" a prática. A fal~a de dare,za e
de um modelo político neste sentido também tem relação com a carêncIa de um SISt~·
ma explicitamente proposto e aceito de controle do currlculo e com a falta de consl-
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deraçll.o da política curricular como pane essencial da polftica educativa, instrumen_
to para incidir na qualidade do ensino.

A politica curricular pode ser sistematizada em tomo de uma ~rie de aspectos
ou Itens que contribuem para lhe dar (onua e para que logre, SCJam quais forem os
caminhos, sua função reguladora. Analisando esses caminhos de intervençllo com­
preenderemos o sentido do curriculo como campo no qual se expressa uma ação que,
não scndo de tipo pedagógico, tem amplo poder de enquadrar o que t a prática no
ensino.

Para dispor de uma primeira sislematização, consideramos conveniente obser­
var os seguintes aspeclOS:

a) As/ormas de regular ou impor uma deternunada distribuiçllo do conheci­
mento dentro do sistema educativo.

b) Estruturo de decisões centralizadas ou descentralizadas na regulação e no
controle do curriculo. As. opções que forem lomadas nesta dimensão de­
limitam os espaços de liberdade atriburdas a diversos agentes e instâncias
que intervem na configuração do curriculo: administmção central. outras
adminislrações, escolas, professores, criadores de materiais, etc. Ou por­
que regula explicitamente essas margens ou porque as permite ou as esti­
mula_ Em cada caso se desenvolvem mecanismos de "resistencia" que
flexibilizam e a~ fazem inoperantes as regulações em algumas situações,
sem deixar de eslar dentro do sistema.

c) As~ctos sobre os quais esse controle incide: vigilância para determmar o
cumprimento dos objetivos e aprendizagens considerados mínimos,
ordenamento do processo pedagógico ou intervenção atravts dos meios
didáticos.

d) Mecanismos explfcitos ou ocultos pelos quais se exerce o controle sobre
a prática e a avaliação da qualidade do sistema educativo: regulação do
processo, inspcçlo sobre as escolas e professores e avaliação externa. ~
imponante analisar o grau de conhecimento e tipo de utilização das infor·
mações sobre o sistema educativo.

e) As polfticas de inovação do curriculo, assistência às escolas e de aperfei­
çoamento dos professores como estratégias para melhorar a qualidade do
ensino. ~ imponame ver o papel específico dos meios técnicos expressa­
mente dirigidos para organizar o cuniculo em planos ou esquemas moldáveis
pelo professorado, devido à decisiva influencia na intervenção do currfcu­
lo. Ponanto, desde a política curricular é preciso ver que campo se oferece
para sua criação, consumo e inovação.

FUNÇÕES DAS PRESCRiÇÕES E REGULAÇÕES CURRICULARES

oprimeiro nfvel de definição do currfculo nos sistemas educativos minimamente
organizados pane da instância político-administrativa que o ordena. Tal definição e as
formas de realizá·la cumprem uma série de funções dentro do sistema social, do siste­
ma escolar e na prática pedagógica, que se realiza por diferentes caminhos. Cada
sistema educativo em função do esquema de política curricular que segue, de acordo
com sua própria história, estabelece pautas de funcionamento peculiares que o carac­
terizam. Comentaremos essas funções, que vêm a ser as coordenadas básicas para a
análise da política curricular.
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o Currículo Prescrito como Cultura Comum

Em primeiro lugar, a prescriçlo de mini mos e de diretrizes curriculares para um
sistema educativo ou para um nível do mesmo supõe um projeto de cultura comum
para os membros de uma determinada ~omunidad~,à.medida que areia a escolaridade
obrigatória pela qual passam todos os cldae:tãos. A ldél3 do curricul~comum na edu~a.
ção obrigatÓria é inerenle a um projeto umficadode educaçã~nacIOnal. Numa.socle.
dade autoritária expressa o modelo de cultura que o poder Impõe. Numa SOCiedade
democrática tem que aglutinar os elementos de cultura comum~~ fonuam o c~senso
democrático sobre as necessidades culturais comuns e essenCl3lS dessa comumdade.
Delerminar esse núcleo em culturas e sociedades mais homogeneas é uma tarefa me·
nos conflitiva do que no caso de sistemas que acolhem culturas heterogéneas ou com
minorias culturais de diversos tipos.

A busca de um denominador comum para essa cultura básica lem seu reflexo
num problema que manifesta, pois, vertentes políticas, culturais e educativas; é a
discussão sobre o core curriculwn ou componentes curriculares baseados nas neces·
sidades de lodos os alunos.

Dessa cultura comum fazem pane os conteúdos, as aprendizagens básicas e as
orientações pedagógicas para o sistema, a valorizaçAo de conteúdos para u,:" determ!­
nadocic1o de estudos etc. Detennmá·la nos pnmeiros momentos daescolandade obn­
gatória não coloca grandes controvérsias, aoexistir um consenso maior sobre oque há
de fazer parte da educaçllo nessa etapa; faz!-Io ~ais adiante, q~ando a cultura escolar
tende a se diversificarem opções distintas relacIOnadas com diversos âmbitos cultu­
rais e profissionais mais especializados (científicos. hum~ísticos, artísti~os, técni­
cos e relativos a opções profissionais diversas, etc.), obnga a lomar decisões cUJo
significado tem uma transcen~ncia social de pri~ira o~m, pois esses cam.pos
culturais de formaçllo supõem opç6cs de desenvolVlOlCnto mtelectual, com valonza·
ções distintas na sociedade e comdive~ oportuni~ de conexão com ~ mundo do
trabalho especializado. No caso do ensmo secundário. o curriculo básiCO ou c~~e
curriculum é a pane comum, para todos, complementada com tempos e matenals
diversificados por opç6cs.

Por isso, a idéia de um curriculo mínimo comum está ligada à pretensão de uma
escola tambtm comum. A existeoc:ia desse curriculo mínimo obrigatório sejuslifica
no caso para facilitar uma escola freqüentada por todos os alunos, seja qual for sua
condição social (Skilbeck, 1982), seja a primária, seja a escola compreensiva no nfvel
de educação secundária. O debate curricular é parte dajustificaç.ão soci~l. cultural e
educativa da escolaridade obrigatória, completando e dando sentido à missão de cus­
tódia que a escolarização nas sociedades modernas inexoravelmente tem.

Panindo do fato de que em nossa sociedade existem diferenças culturais e desi·
guais oponunidades ligadas a desigualdades socioeconômicas e. culturais, ~ defini·
ção do núcleo curricular mrnimo - ou de qualque~ c~hura no~~t1zad.ora- na~ ~ u~a
decisão inocente e neutra para as diferentes coletlvldades SOCiaiS, cUjas expenencl3s
culturais extra-escolares e suas expectativas de futuro coneclam desigualmente com
essa cultura comum e com o que fique fora dela. Numa sociedade heterogênea e com
desiguais oportunidades de acesso à cultura, o curr!culo c~mum obrigat6rio tem que
ser enfocado inexoravelmenle desde uma perspeCflva SOCial.

O currfculo comum contido nas prescrições da política curricular supõe a defi·
nição das aprendizagens exigidas a todos os esrud.antes e, pon~to,_é homogêneo
para todas as escolas. Implica a expressão de um tiPO de normahzaçao cultural, de
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uma politica cultural e de uma o.....~ de ....,.lIO ­definida. ~o mleg....,...o social em tomo da cultura por ele

o Currfculo Mínimo Prescrito e a Igualdade de Oportunidades

Oe um ponto de vista social portamo . . al .
~om a;n~ros priva~os e públicos q~e acolhe~~~::nt~~;:sn~:als~~:~ ::~~:ti\iO
v~~d: ~~~o~~~~~~:::~ regulados deve expr:essar uma. cultura que ~ consi~~
não seja tachada de iguala~ ~~~~sU;:n:I~~~:d~~u~:~lval pr,ogre;sista. (para .que
ma educativo e a qualidade do ensino), a necessidack de:~~;~~h~_~s~m o sls.te­
para tomar essa cultura comum efetiva, qu I os meIOS
ção de qualidade aos que têm menos recu,.:or;a ;:nle garanta o direito a uma educa-
do a .igualdade de oportunidade à safda do siste~. ~~r:f~ti~,~:::::r:cesso, buscan­
quahdade de.conhecimentos e aprendizagens básicas para too . uma noma d,e

~~;~: ~~:c~i~o~~~:~ri:r:~%e~sm:fti~ ~~:~v~u~OS.oEoV~II:le~~ ~~~I~~I~
çõcs sociais, isto~. de que nem todos poderão abordá-los cuecer-se e suas Imphc~-
dades de sucesso. om as mesmas probablh-

Orce h' descurrículo con ecllnento se valor fundame~tal, que a regulação dos mínimos ou
. omum tem, não deve nos fazer cau na ingenuidade de acred'ta

CU~pTlrá tal poten~ialidade pelo fato de ser regulada administrativamente
l i que, se

an Isar seu ~er Igualador e nonnatizador cultural atrav~s dos meios pel~s P"7
ISO

exerce, quer dizer, com que 'procedimentos e instrumentos a cultura comur::I~:
~ se:gere~se !oma ~fetlVa. Por q~!, e~identemente, e apesar da boa vontade de
com:pod°~ md~~ten~:J°dnados, as dISp?SIÇÕC$ administrativas não têm tanto poder

na se ~UZlr a contundênCia e da proliferaçl à
~Xae:~i:::Sd: existência ou não de meios eficazes de controle°s~~: aq~~ti~av::~I:~~
lo a matiza: :f~';:~~aoC~;r~UIO apresenta a pro~essores e, a alunos ajudar-nos­
incidência direta na cultura ~Iar~::e:l~ presc~~o curncular como fonte de
mais detalhes no capftulo seguinte. lza na p tlca. Algo que se tratará com

A definição de mrnimos para o ensino obrigatório nã é .
puramente técnico ou de regul",o b ~. dO, poiS, um problema

, nda
. . UI"OC'dtlca o currfculo mas sim adq,

pro u slgmficação cultural e social, expressando uma im ' Ire .u.ma
da qual ~ preciso examinar todas as con U!ncias N portante ~!;'Ção po!lttCa,
se converte num elemento da polftica ~cativa ~ cu~~era~::to a polItlc; curncular
da polftica social para toda uma comunidade Na dec' ã d mo express o tam~m
~~~famínima e obr.iga~ória está se expressand~ o til>? d~ n~~a(~~çcã~~u~t:~Jde~~n~

propõe aos IndlVfduos, a cultura e o conheCImento considerad r q
pad~ pelos quais todos serão, de alguma fonna, avaliados e d'd o va 10SO, os
depoIS para a sociedade o valor ue aJc aram me lOS, expressando
lural. Se todo o currículo cont~~ um anç nesse p'roce.sso de nonnallzaçãocul-

mos regulados como exigencias para t':~t~e~t:I:~çc~~~:n~ea~~~:'f~~Ç~~~j-

o Curriculo Prescrito e a Organização do Saber dentro da Escolaridade

Tal como se disse anteriormente, a regulação do currículo ~ inerente à. própria
existência de um sistema escolar complexo que, atraV~s das validações que distribUI,
regula o consumo cultural e qualifica para dar entrada aos indivfduos em diferentes
postos, numa sociedade na qual os saberes escolares, ou ao menos sua validade, são
tão decisivos. O currfculo prescrilO, quanto a seus conteúdos e a seus códigos, em
suas diferentes especialidades, expressa o conteúdo base da ordenação do sistema,
estabelecendo a seqUência de progresso pela escolaridade e pelas especialidades que
o compõem. Parcelas do currfculo em função de ciclos, etapas ou nfveis educativos,
marcam uma linha de progressão dentro de um mesmo tipo de conteúdos ou assina­
lando aspectos diversos que ~ necessário abordar consecutivamente num plano de
estudos.

A regulação ou intervenção do currfculo ~ realizada de múltiplas fonnas e
pode se referir aos mais variados aspectos nos quais incide ou ~ feito; em seus
conteúdos, em seus códigos ou nos meios atrav~s dos quais se configura na prática
escolar. Uma intervenção ~ tão eficaz quanto a oulra, ainda que desigualmente ma·
nifesta num caso e noutro, pode-se realizar de foma direta ou indirela. Interv~m-se
detenninando parcelas culturais, ponderando umas mais que outras, ao optar por
detenninados aspectos dentro das mesmas, quando se dão orientações metodológicas,
ao agrupar ou separar saberes, ao decidir em que momento um conhecimento ~
pertinente denlro do processo de escolaridade, ao proporcionar seqUências de tipos
de cultura e de conteúdos dentro de parcelas diversas, quando se regula o progtesso
dentro da escolaridade - a promoção dos alunos -, ao ordenar o tempo de sua
aprendizagem _ por curso, por ciclos -, dizendo o que ~ currfculo obrigatório e o
que ~ currfculo optativo. intervindo na oferta que se pode escolher, atribuindo tipos
de saberes a ramos especializados paralelos dentro do sistema escolar, regulando
os meios e o material didático, incidindo indiretamente com a dotação de materiais
que se consideram necessários ou não nas escolas, ordenando o espaço escolar ­
teatro do desenvolvimento do currfculo - o mobiliário. o funcionamento das esco­
las, estabelecendo diligências intermediárias para o desenvolvimento curricular,
regulando a avaliaçAo, etc.

Essa ordenação, que pode manifestar-se com distintos graus de concretização
na prescrição, se apresenla às vezes como facilitadora e orientadora do professorado,
não apenas para indicar os caminhos que realizem a prescrição curricular, mas tam­
~m corno uma ajuda profissional que não supõe prescrição obrigatÓria em si mesma.
A regulaçl!io administrativa do currfculo, com sua minuciosidade e entrada em terre­
no estritamente pedagógico, quis se justificar entre nós como uma via indireta de
formação dos professores que têm que desenvolver na prática o currfculo prescrito,
para o qual dita não apenas conteúdos e aprendizagens consideradas mínimas, mas
trata tam~m de ordenar pedagogicamente o processo. Fornece "orientações"
metodológicas gerais.. sugere às vezes pautas mais precisas de tratar detenninados
temas; não apenas regula as avaliações que se farão e em que momentos, mas fala
também das ttcnicas de avaliação a serem realizadas, etc.

A mistura dessas duas funções básicas e às vezes contraditórias - prescrever os
mfnimos e orientar o processo de ensino e a aprendizagem pedagógica - leva a uma
polrtica contraditória que certamente ~ ineficaz no exercício real de cada uma dessas
duas funções em separado. Nem seconlrOlam os mfnimos na pnitica, porque o modelo
de controle vigente entre nós não o pennite, nem se orienta o processo pedagógico ou
se fonna realmente o professorado atrav~s desta tática de intervenção. Publicar míni-
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mos e orienlaçôes ~ expressar uma delenninada opção que não se cumpre pelo falo
de exphcná-Ia, senão alravts de OUlros meios. Por mais mte""encionismo que
queira exercer, nunca se pode chegar à prática direlamenle, mesmo tendo-se efeit:
IIIdlretos, POSitiVOS no preuuposlo de que seja uma boa Orientação e alguns neg .
VOS em qualquer caso, 111_

Uma série de fatores pode explicar essa lentativa de intervIr na prálica nas a"_
las:

o Currículo Prescrito como Via de Controle sobre a Prática de Ensino

Ord~~ara prática.curricular dentro do sistema educalivo supõe indubitavelmente
prf:condl~lonaro ensmo, porque as decisões em lomo de delenninados códigos se
p,rojelam Inexor:avelrn:ente em metodologias concretas, com distinto grau de eficiên­
cia em seus. efeitos, ainda que não exiSlisse uma intenção explícila de fazê-lo, se é
que se conSIdera. esle aspeclO um âmbito de competência próprio das escolas e dos
professon:s. lá Vimos, por exemplo, as implicações que podem ter o ordenar o saber
da escol~dadeem parcelas especializadas - cadeiras - ou fazê-lo em tomo de áreas
de conh~lI:nento.O mesmo se pode dizer de outros códigos curriculares regulados
pela. adnunJsl~ação dentro de um campo de política curricular que pretenda guiar a
prátIca pela V13 .de regular de alguma fonna os processos pedagógicos, Considera-se
toda es~a orgaOlzação como algo inerente à existência do sistema escolar.

A mtervençã.o s:obre os conteúdos curriculares, ao prescrever um currículo, obvia­
mente supõe mediatIzar a cultura possível nas instituições educativas. Mas, à medida
que, ~entro do cu~culo,es~ial~nteno c~o ~a educação obrigatória, passam a se
con,slderar aprendlza~ens multo dIversas e Objetlvos educativos que cobrem todo um
projeto. de ~nvoJvlmento.humano em suas venentes intelecluais, afelivas, sociais
e, moraiS, a Inlervenção cumcular, prescrevendo ou orienlando, ganha um valor deci­
SIVO eu~ f?fÇa muit,o maior. Este poder acrescenlado~uma conseqüéncia da amplia­
ção de objeuvos cumculares posta nas mãos de pautas de COntrole e de uma eslrutura

.)
b)

<)

"": valorização nllo-rnanifesla por parte da administraçllo de que não se
diSpõe de um,~rofessoradoadequado pedagogicamenle, unido à boa in­
lenção de faclluar sua adequação a novas orienlações pedagógicas para
desenvolver o currlculo. Apreciação que juslifica a razão para a qual
ent-:e nós: a p~riçllo minuciosa se desenvolveu sobreludo no nfvel d~
enSinO prlmáno,

A aparente fa~ilidade e b.aixo custo que supõe "expor" e propor um mo­
delo peda~óglco,d~sdedIsposições administrativas com a crença de que
sua .próprla pub.hcldade faz com que se implante em alguma medida na
prállca. Uma látlca de atuação adminislrativa que 1I1é poderia aUlojustificar
em cerlos casos, a falia de atenção ao aperfeiçoamento dos professores ~
a ausência de medidas noutros campos como o da dependência desles
qU~lo a cen?s maleriais didáticos, que, por sua vez, a própria adminis_
traçao educativa aprova.
A sobreviv!nci~ de um esquema de intervenção e de controle sobre o
processo ~ucat~vo que, por cima de inlenções declaradas, induz à pre­
lensão de intervir na execução prátic,a do cumculo, molivado por certa
desc~nfi~ça no professorado, própna de uma longa história educaliva
aUlontária.

escolar que evolUIU pouco quanto a suas paulas básiCas de funcionamenlo. Algo para
o qual o próprio discurso pedagógico colabora, como já argumenlamos em OUlro
momenlo.

O aperfeiçoamenlo da própria lécnica pedagógica para elaborar os currkulo.)
argumenta que um cumculo, como plano tangfvel expressado documentalmenle, não
deve limitar-se à especialização de lópicos de conteúdos, mas deve conter um plano
educativo completo.

A ampliação de objelivos curriculares. junto a esse conceilo lécnico de curricu­
lo. resulta que. se não se revisam as nonnas de intervenção sobre o mesmo. o currlculo
prescrito e as pautas de controle abrangerão não somente uns mínimos culturais de
ordem inteleclual para cumprir com as funções de politica educativa assinaladas nos
pontos anteriores, mas também conduzirão a uma intervenção no pr6prio processo do
ensino e em aspectos pessoais, sociais e morais, incidindo em seus conteúdos e em
suas fonnas pedagógicas. A função técnica e de controle inevitavelmenle se misturam,
com uma inter-relação que não é conveniente; a instância administrativa se atribui
uma função técnica que não pode cumprir em boas condições, tampouco deve ser
estrilamente sua função, em prol dc uma autonomia mais ampla das escolas e dos
professores nesle aspecto, A administração pode e deve regular o sistema curricular
enquanto é um elemento de poUtica educativa que ordena o sistema escolar. facilitando
os meios para que se faça um desenvolvimento técnico-pedagógico adequado do mes·
mo, mas não propondo o modelo definilivo.

A evolução pedagógica e a ampliação de fins da escolaridade, reflelindo nos
conteúdos curriculares dentro de uma tradição administrativa intervencionista e
controladora, resulta na intenção de govemar, modificar ou melhorar a prática escolar
arravts das prescrições curriculares. É um esquema de controle muito mais fone em
sua proposiçlo, que, como contrapartida, tem "a vinude" de ser baslante meficaz, se
se colocas.se com intenção de submeter as práticas escolares aos esquemas prescritos_
Algo que nos serve para relativizar a importância e a erlC!cia das prescrições curriculares
no caso de que se lraduzam em pautas de componamenlo na prálica, quando se quer
utilizá-Ias para melhorar a qualidade dos procedimentos pedagógicos. Mas a interven­
ção por essa via gera hábitos de dependência e não propicia o desenvolvimenlo de
agentes especificamente dedicados a facilitar o auxOio ao professorado no desenvolvi­
mento do currfculo,

Na Espanha, uma longa hislória de submissão da escola a esquemas ideológicos
impostos, de intervencionismo em seus conteúdos e em suas fonnas pedagógicas não
pôde evitar a existência de professores que fizeram outra educação mais adequada
com os postulados da pedagogia modema nem II organização dos professores inquie­
tos nos Movimentos de Renovação Pedagógica. Desde uma proposição de polftica
ilustrada e renovadora, a intervenção sob os mesmos esquemas, ainda que fosse para
propor modelos educativos diferentes, não evitará tampouco que haja professores que
não os sigam. O que não significa que seja o mesmo uma opção política ou outra, mas
sim manifestar a necessidade para encontrar outros caminhos para melhorar a quali­
dade do ensino através da política curricular que nl0 seja a regulação burocrática da
prática de desenvolvimento do currículo. ainda que a sua prescrição tenha o valor de
manifestar uma filosofia educativa. O que queremos deixar claro é que tal filosofia se
instala ou nlo na mentalidade dos professores e em seus esquemas de atuação prática
por oUlros meios. que são os que deveriam estimular a política educativa.

Este esquema de controle do processo pedagógico tem várias conseqüências
negativas:
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I) Não.pro~rcionaum verdadeiro sistema de controle do curriculo para
avalIar o Slslema escolar e suas escolas, deleclar as desigualdades en~
as mesmas ou entre zonas, dlagnosllcar necessidades de formação do pro­
fessorado ou de educação compensatória, etc.

2) Deixa entregue à instAncia adminislrativa, que regula o cunfculo, a atua­
ção em campos tl!:cnicos que correspondem a outros âmbitos de decisão
pe.dagógica. Confunde-se a função de controle com a função t&:nica de
on~ntação, c~ntribu!ndo assim p~ra forjar um clima de dependência pro­
fiSSIOnal da~ instânCiaS que propnamente deveriam atuar no campo técni­
co-pedagógico, escolas e professores, quanto à burocracia administrati_
v~, mantendo a debilidade profissional dos docentes. À maior dependên_
cia do professor das regulações da administração corresponde um menor
desenvolvimenlo de insliincias de modulação intennediária do curriculo

3) Cria a ilusão de que uma política educativa progressista pode assim atu~
de fonna rápida e barata sobre o sistema escolar, melhorando a qualida­
de.

4) Descuida ou n~o po~dera sUficiente~nte os caminhos e a criação de
rtt~rsos e.slávels m~s eficazes a m&iIO e longo prazo para proporcionar
maIS qualidade ao sistema, como a melhora da qualidade do professora­
d.o: o aper.t"eiçoamen!o próximo seu local de trabalho e a criação de mate­
nalS e meiOS de qualidade que transfiram o cunfculo para planos práticos
de atuação, a dotação de melhores meios nas escolas e a melhor ordena­
ção e funcionamento das mesmas.

5) O.control~ da qualidade do processo, por meio da inspeção educativa,
ena .um clIma d~ relações rarefeitas na educação pela ambigüidade e con­
tradição entre diferentes funções atribuídas à figura do inspetor.

~a E~panha, uma Ir:"dição ~e inte~encionismo burocrático na administração,
uma hlstóna de controle IdeológiCO mUllo forte, sobretudo no sistema escolar sobre
~s profe~so~es, a cul~ura e os ~eios que ~ .facilitam, nos legou um esquema
IntervenCIOfi1sta de decisões nas maos da adlTlJmslraçio, moldou muilOS hábitos den­
tro do sislema educativo e. o que pode ser pior, criou uma mentalidade O que leva
em muit~s casos a que nem se sinla necessidade de propor o debate social e cultural
que esta Importanle decisão merece, lransformando profundamente as paulas de in­
tervenção sobre o sistema escolar, iniludfveis em alguns casos e convenientes e ne.
cessárias em outros. E o que I!: mais grave: a crença implícila em muitos, inclusive
n~~ professores, de que essas decisões são próprias da burocracia e não da sociedade
cml, nem das coielividades profissionais.

. .Uma especificaçã~ detalhada do curncul.o é incompatfvel com a adaptação para
o indiVíduo, com as vanadas e mUlantes condIções fora das aulas e com a autonomia
dos pr~fessores.Uma p~ssãono sentido de que a escola responda às necessidades de
aprend~zagem para conttnuar progredindo pelo sistema escolar e adaptar-se a um
detenntnado mercado de trabalho e a preocupação social e polftica pela "rentabilida­
de" da escola apoiarão a especificação dos conteúdos curriculares em diretrizes e
conteúdos mfnimos, apoiando-se inclusive na falta de compet€ncia do professorado
(Lauglo e McLean, 1985).

A c~ncepção e.fi~ienlista do currículo que queira responder com pragmatismo
~ necesSidades SOCI~IS e do mercado de I~ho facililou também essa concepção
mstrumental.do cumculo, gerando a necessIdade de sua regulação, e até impôs um
formato técmco sob a forma de esquemas eficientes para expressar os objelivos pre-
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cises que se perseguem (Tyler, 1973; Gimeno. 1982). Um formato que inclUSive pe_
netrou nas formas de prescrever o currículo mínimo da educação obr-igatória na
Espanha em determinados momentos de ápice da tecnocracia educaliva, como vere-

""". A concepção burocrática da eficácia resulta num modelo de alta definição ou
especificação dos meios e dos fins que se podem atribuir a cada um dos elementos da
organização, de acordo com a posição que nela ocupem, coordenando de forma hie­
rárquica suas atividades (Lauglo e McLean, 1985, p. 21). Desde o esquema de funcio­
namento de uma burocracia eficientista, algo que se pode definir com precisão per­
mite ajustar procedimentos e meios para consegui-lo; se, pelo conlrário, é difuso,
não-especificável e tem que contar com as peculiaridades de contexlos e indivíduos,
não se pode precisar facilmente, perdendo-se eficácia no ajuste de meios para fins e
na busca de resultados.

Por mais intervencionismo que a administração queira fazer e por precisas que
suas orienlações pretendam ser, normalmente os professores não podem encontrar
nas disposições oficiais um guia preciso para sua ação. As prescrições curriculares
coslumam se referir a conleúdos e orientações pedagógicas que podem ser
determinantes, no melhor dos casos, para a elaboração de maleriais, se se ajustarem a
elas, ou para realizar o controle do sistema, mas mais dificilmente costumam ser
reguladoras da prática pedagógica dos professores de uma forma direta. Oesle nível
de decisões ou de orientação não se pode condicionar a prática pedagógica em ler­
mos definidos, ainda que se faça através de outros códigos ou de fonna indirela.
Tampouco a partir dessa regulação I!: possível transmitir aos professores uma visão
coerente e articulada de um campo do saber, uma ponderação de seus componentes,
uma determinada visão do valor de um certo conhecimento ou de experiências que
abarquem uma disciplina ou área delenninada. Cada disposição oficial teria que ser
uma espl!:cie de lratado pedagógico.

Damos um exemplo: na regulação curricular referente ao Ciclo Médio da EGB,
dentro da área de Ciências Sociais, para o quinto curso, dentro do bloco temálico
Iniciação ao Estudo da Espanha, a prescrição curricular em disposição legal de 1982
estabelece como nfveis de referencia para o aluno:

"2. Localizareenumerar as regiOes espanholas e as províncias que as consliluem. Des­
crever de modo elemenllU' e situar os principais acidentes do relevo, os climas mais
caraclerísticos (medilerrineo, interior, atlântico) e as bacias fluviais maiS imponantes
da Espanha. Esludar, em detalhe, um sistema montanhoso da Espanha e uma bacia
fluvial" (Decreto Real de 12-11-1982).

Esta disposição geral para o Eslado se concretizou, para o terrilório controlado
pelo Ministério de Educação, em prescrições um pouco mais precisas:

Objetivos:
"5.4.3. Situare descrever, de fonna elementar, o relevo, as cosIas e as principais

bacias fluviais.
5.4.4. Descrever os climas mais característicos (mediterrineo, interior, atlAnlico) e

sua innuencia nas plantações, na criação de gado, na distribuição da populaçlo e no
tipo de moradia" (Ordem de 6-V-1982).

E sugere-se ao professor, como atividades para este último objetivo:
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ln formar·se al1av6; do Iivro-teJlto ou de consulta, da eJlpl icaçlo do professor. dos meios
audiovISuaiS, . sobre os trfs tipos de chma (me<Ílterrânco, interior. a'''nlico),

Desenhar o mapa da Espanha e assinalar com cores diferentes as diferentes lOnas
cJnnáucas

Indicar a que lona climática pcnence à região e à cidade do aluno. Anolardados de
alguns. fatores cllmálJcos (chuva, tempcralura..)e compani~loscom os de Outras zonas
chmátlcas.

Ob~rvar alIav!!:s de slides. filmes e outros meios audiovisuais como o clima
condiCiona I p8!Slgern, o tipo de moradia, a roupa. o tipo de populaçlo.

Ilustrar um mapa da Espanha, sem os nomes das regiões, destacando a Espanha
seca e a Espanha únuda.

Confeccionar um mural ilusrrado com fDlografias, postais, elc., dos diferentes cul.
tivos da Espanha.

Recolher em listas compantivas os produtos tfpicO$ de cada zona chmáuca.

Os ob.it:tiv?S expressam de forma ~tensamente precisao que~ n~sárioapren_
der, mas ~ dlflctl que o professor, a pantr dessa formulação, tenha uma idéia do valor
que esses conhecimentos rep~ntampara que não dêem lugar a aprendizagens c1a­
~nte decoradas e alguma Idéia sobre a forma de organizá-Ias em atividades subs­
tanllVas. No fim das contas, os exemplos de alividades sugeridas não deixam de ser
exem~los descamados que necessitam de uma proposição metodológica mais
globahzadora. As onentações, por outro lado, exigem uma série de recursos que não
estão à disposição de boa parte de escolas e professores. excero à medida que o livro-­
texto os apresente.

O cumcuIo prescrito não pode nem deve ser entendido como um tratado peda­
gógico e um guia didát!co qu.e .oferta planos elaborados para os professores, porque
tem 0u.tras funções maIS deciSIVas para cumprir, desde o ponto de vista da política
edu~auva geral, do que.ordenar os processos pedagógicos nas aulas, Se a política
cumcular pode e deve ajudar os professores, deve fazê-lo por outros meios,

Controle de Qualidade

A orden~ção e a prescrição de um determinado currículo por parte da adminis­
tração .educatlva ~ uma forma de propor o referencial para realizar um controle sobre
a q~ahdade do slstema.e~ucal.ivo.O controle pode ser exercido, basicamente, por
meIO d.a regulação adminIstratIva que ordena como deVi! ser a prática escolar, ainda
que seja sob a forma de sugestões, avaliando essa prática do currlculo através da
inspeção ou por meio de uma avaliação externa dos alunos como fonte de informa­
ção. Em nosso sislema educativo, as duas primeiras táticas caracterizaram decidida­
men!e a forma. de contr~lara prática, com resultados pouco eficazes para melhorar a
qualidade do sistema e sim com amplas repercussões no estabelecimento de um siste­
ma ~e relações de domf~io misturadas com a imposição ou proposta de modelos de
fun.cl?nan;'ento pedagógICo. A própria extensão do sistema educativo toma inoperante
a VigilânCia do processo por parte da inspeção.

As formas fun.damentais de realizar o controle do currlculo dependem dos as.
pectos sobre os quaIs se centra, do ponto de referência no qual se fixa o poder sendo
basicamente dois (Broadfoot, 1983): '

a) O controfe do processo de desenvolvimento curricular atravts das rela­
ções burocráticas entre o agente que controla e o professor ou escolas
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controladas, e supervisionando, atrav~s da inspeção, a qualidade da práti­
ca do próprio processo educativo.

b) Avaliação ou contra/i! ci!ntrado nos produtos ou rendimentos que os alu.
nos obtêm que, para ter valor de contraste e comparação entre escolas,
grupos de alunos, etc., deve ser realizado desde fora, não sendo válidas as
avaliações que os professores realizam.

O primeiro modelo trata de incidir mais diretamente nas condições do ensino,
enquanto que o segundo se fixa nos produtos da aprendizagem.

Cada modelo tem suas vantagens e seus inconvenientes peculiares. O centrado
no processo de desenvolvimento curricular e na prática educativa, que é próprio do
nosso sistema educativo não-universitário, tem o perigo de cair na pretensão de esta­
belecer mecanismos rígidos de bomogeneização nas escolas e nos próprios conteú­
dos de ensino, ao ser exercido em boa parte atravts da regulação dos materiais didá­
ticos. Regula e ordena as condições da prática, mas depois não pode saber se se
cumprem ou não as condições estabelecidas. Pode chegar a regular e ordenar tudo,
menos a prática dos professores, como tam~m se diz ironicamente do sistema fran­
cês (Broadfoot, 1983, p. 259), o que, na realidade, pode dar, de fato. mais autonomia
aos professores e às escolas que a avaliação de produtos. se não se acompanha de
uma rigidez burocrática e se se conta com recursos variados para desenvolver o cur­
rículo na prática, sem se ater a um reduzido número de livros-texto. Quer dizer que
sua vantagem, do ponto de vista da salvaguarda da autonomia dos professores, está
em sua própria ineficiência. A vigilância da qualidade deveria contar com um grande
número de inspetores efetivos para realizar essa função, algo que t oneroso e nada
fácil. Se a presença do inspetor n.lio ~ efetiva, o modelo ~ ineficaz e nominal, obvia·
mente. Havendo o perigo, que entre nós se conhece muito bem, de criar relações
rarefeitas entre professores e inspetores, ao se misturar a função avaliadora, que dá
um enonne poder, com a de assessoramento, na qual o modelo de qualidade defendi­
do pelo inspetor fica fora de qualquer comparação e investido da autoridade que lhe
dá sua posição.

O controle sobre os produtos, realizado por agentes exteriores, dá teoricamente
mais autonomia ao sistema e aos professores para se organizarem. mas, ao legitimar
uma norma de qualidade e de cultura nas provas que realiza para os alunos, acaba
provocando, em alguma medida. a sujeição do processo pedagógico ao tipo de co­
nhecimento e rendimento avaliado desde fora. A autonomia real dos professores ~

provocada mais pelo grau de formação e competência profissional do que pelas
regulações exteriores. Um quadro de liberdade curricular sem meios e sem professo­
res competentes os levará à dependência de outros agentes, como, por exemplo, os
materiais didáticos. Um quadro intervencionista do processo com professores com·
petentes levará à busca de brechas, para exercer a autonomia, e a tálicas de resistên­
cia. O controle do produto, liberalizando ao máximo o currículo que as escolas distri­
buam, pode conduzir a uma dispersão e desigualdades nas exigências das escolas que
chegue a hipotecar a função social dos mfnimos curriculares. Além disso, o controle
do produto coloca a utilidade de sua própria realização, então para que se empregam
os dados da avaliação externa: validações, controle de qualidade do ensino, avaliação
de rendimentos do sistema, das escolas, avaliação indireta de professores. detecção
de necessidades... ? Isso nos leva a relacionar essa avaliação com outros aspectos
fundamentais da política educativa.

Por exemplo, conviria colocar sua utilidade quando existe uma rede de escolas
privadas e públicas no ensino obrigatório financiadas pelas verbas do Estado. Tem
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valor de diagnóstico para detenninar a qualidade do sistema em escolas, zonas, co­
munidades autônomas, de modo que se propicie um debate sobre temas que, sem
infonnação, a sociedade não pode realizar, exceto a partir de apreciações ou dados
com pouca capacidade de infonnação, como ocorre com a porcentagem de fracasso
escolar. É de utilidade para detectar núcleos necessitados de atenção especial. O va­
lor fundamental deste modelo reside em sua utilização como instrumento de diagnós_
tico para obter infonnação denlro da política educativa - algo de que nosso sistema
educativo carece. Os controles externos têm, dentro das etapas obrigatórias ou muito
freqUentadas de escolaridade, a missão de avaliar o sistema mais do que a de avaliar
níveis de conhecimento para expedir titulações ou validações. A função seletiva é
cada vez menor à medida que a democratização do sistema educativo implicou a
prolongação do ensino obrigatório, em muitos casos dentro de um tipo de cenlro
comum para todos, transferindo-se a filtragem seletiva de alunos para as portas do
ensino superior.

Essas duas fonnas de controle não têm relação direta para que o sistema seja
dirigido por uma política descenlralizada, com ampla autonomia curricular das esco­
las e delegação de poderes a autoridades intennediárias e locais, cujo exemplo euro­
peu mais esclarecido foi o britânico, ou por uma administração centralizada, como é
nosso caso ou o francês. O controle pode ser forte ou fraco, eficaz e válido ou inefi­
caz, realizando-se num tipo ou noutro de quadro político-administrativo. A dimensão
controle de processo versus controle de produto se entrecruza com a dimensão cen­
tralização-descentralização. Os padrões de exercfcio de controle sobre o sistema
curricular se diferenciam nos sistemas educativos em função das posições que ado­
tam nessas coordenadas.

A descentralização tem relação com a transferência de poderes de um grupo a
outro dentro da política e da administração, o que não implica necessariamente que o
sistema se tome mais participativo, inovador, efetivo ou eficiente (Hurst, 1985). O
isolamento autocrático, como assinala esse autor, não é próprio apenas das instâncias
de decisão centralizada, nem há razões para supor que o novo grupo detentor das
decisões responderá necessariamente aos interesses da comunidade. A evidência
empírica tampouco confinna o princfpio facilmente aceito de que as organizações
descentralizadas sejam mais inovadoras que as centralizadas em qualquer caso e à
margem de outros fatores e considerações. As vantagens da descentralização educativa
podem ter conseqüências e se moldarem muito desigualmente nos distintos aspectos
nos quais a política educativa intervém: financiamento, planejamento de infra-estru­
tura, distribuição de recursos, detecção de necessidades, política de professorado,
conteúdos do currfculo, fonna de dirigi-lo, métodos pedagógicos, política de mate­
riais, horários escolares, fonnas de organização das escolas, controle de qualidade,
etc. A descentralização pode acomodar suas atuações às necessidades da comunida­
de de fonna muito diferente em cada um desses capítulos e não é condição suficiente
para melhorar a qualidade do sistema.

A descentralização de decisões nos sistemas educativos também pode favorecer
uma política de eqüidade, de unidade, de eficiência e conjunção de recursos, reconhe­
cedora das diferenças, etc. se tem boa infonnação e mecanismos ágeis de decisão,
embora possa cair facilmente na ignorância da "periferia", na qual exerce sua in­
fluência, e esquecer as peculiaridades culturais da mesma dentro de uma politica
cultural homogeneizadora. Um equilíbrio com retenção de funções de interesse es­
tratégico para todo o sistema, uma delegação na acomodação dos currfculos, um sis­
tema de infonnação fluida em qualquer modelo sobre o funcionamento do sistema e
de coordenação de recursos pode ser a solução, o que Lyons (1985) chama de
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desconcenrração como resposta que reconcilie os impulsos centralizadores e os
descentralizadores.

Também não há coincidência sobre o fato de que um sistema de decisões admi­
nistrativas centralizado deixe inexoravelmente menos autonomia profissional aos pro­
fessores no desenvolvimento do currículo que um sistema descentralizado (Glauer,
1977). A ação homogeneizadora dos materiais, a influência de detenninados grupos
de especialistas, a própria capacitação do professorado, a pressão indireta sobre pro­
fessores e escolas para que levem em conta as necessidades de atender a aprendiza­
gens propedêuticas para nfveis educativos posteriores, as demandas do mundo pro­
dutivo reclamando detenninados conhecimentos e competências, etc. chegam a ser
fatores muilO mais decisivos de controle indireto, de homegeneização e restrição
para as escolas e professores, que muitas pautas de controle explícitas sobre o desen­
volvimento curricular nos sistemas centralizados. Fatores que ficam à margem da
atuação da administração e dos professores.

No que se refere ao planejamento curricular se recomenda um ponto intermediá­
rio, a partir da experiência de países com tradições de descentralização que, neste
momento, se encaminham para posições mais centralizadoras, enquanto que sistemas
mais centralizados procedem a uma progressiva descentralização. Skilbeck (1972)
distingue três modelos básicos neste tema:

I) O modelo racional dedutivo, que se torna manifesto nos sistemas
educativos mais centralizados, nos quais a política e os meios para
desenvolvê-la são detenninados de fonna centralizada.

2) O modelo racional interativo, no qual as decisões são compartilhadas
entre os governos locais, os professores e até os pais e os alunos.

3) O modelo intuitivo de tomada de decisões, que parte da atuação indivi­
dual dos professores nas aulas, em vista da percepção das necessidades
de cada grupo de alunos.

O esquema de gestão do currículo supõe, pois, a distribuição de competências
sobre o mesmo entre os diferentes agentes sociais que nele intervêm e o recebem.
Para o autor citado, o modelo mais adequado é o interativo, um modelo democrático
que pode resolver o compromisso entre as necessidade mínimas de regulação e a
autonomia das partes. Em nosso caso é preciso instrumentar um sistema de progres­
siva autonomia de escolas e professores que corrija os esquemas herdados, no qual as
instâncias de regulação e de controle assegurem a qualidade e a igualdade de oportu-

oid,d", f(#i,.,"
Prescrição e Meios que Desenvolvem o Currículo l~

A intervenção das prescrições a partir da polftica curricular é operativa para
regular conteúdos e métodos da prática do ensino, não tanto pelas intenções e conteú­
dos que expresse, mas sim por sua incidência real nos meios e ~canismos que d~ter­

minam a prática escolar, que não são, evidentemente, as onentações pedagógl~as

difundidas desde as instâncias administrativas, ou ao'menos não o são de fonna Im­
portante. As orientações ou exigências curriculares contidas no fonnato de currículo
que a administração prescreve não podem orientar ou pre~cr.ev~r de f0':rfla direta a
prática de professores e de alunos nas aulas, senão por vIa mdlreta. Amda que os
professores declarem que os "documentos oficiais" são instrumento de panida junto
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a outros para realizar suas programações (Salinas, 1987), certamente essa estratfgia
profissional se dá num tipo de professorado já com cena independência profissional

Quem dite uma determinada regulação do curriculo deve-se perguntar quais são
os determinantes imediatos dessa prática e da profissionalidade dos docentes, ~f
que sua intenção se dirige a controlar 00 orientar a prática pedagógica através do
controle do processo. Os professores quando preparam sua prática, quando realizam
seus planos ou programações I~m dois referenciais imediatos: os meios que o cUrrí_
culo lhe apresenta com algum grau de elaboração, para que seja levado à prática, e as
condições imediatas de seu contexto. A regulação expressa num formato pedagógico
ambicioso pela riqueza do modelo metodológico que contenha, a elaboração dos con­
teúdos, etc. não costumam estar dentro das possibilidades da administração educativa.
Se a administração deseja cumprir tal função, deve facilitá-Ia atravfs de instâncias
intennediárias estáveis de caráter técnico, não-submetidas aos vaivfns da adminis_
tração educativa.

f o trabalho que, em certos pafses, os centros de desenvolvimento curricular
cumpriram e cumprem, proporcionando iniciativas centralizadas de inovação com
base na criação de materiais de qualidade, prévio processo de experimentação. Não
devemos confundir a centralização na proposta de inovação, que pode ter certas van­
tagens, sobretudo quando existem poucos recursos, com as iniciativas de inovação
centralizada que a administração educativa adota através de procedimentos burocrá·
ticos.

Os meios didáticos que elaboram as diretrizes curriculares e os mfnimos pres­
critos são os controladores mais diretos de contel1dos ede mttodos pedagógicos, pela
transferincia direta que podem fazer dos códigos pedagógicos aplicados a determi­
nados conteúdos. A intervenção no processo pedagógico como expressão do controle
curricular se realiza fundamentalmente através da intervenção na criação de mate­
riais, pois é através deles que os contel1dos e os códigos pedagógicos chegam a pro­
fessores e alunos. f um modelo indireto muito potente, que, ainda que não detennine
o que pode se fazer nas aulas, ordena e depura os conteúdos que nelas entram. Asse­
gurado o contel1do que se vai ensinare com a idéia de controlar o processo pedagógi­
co através da fiscalização de qualidade do material didático, a prática do curriculo
não necessita de uma inspeção direla, que, por outro lado, f impossfvel de realizar
num sistema com uma proporção inevitavelmente alia de professores por inspetOT. A
inspeção sobre o desenvolvimento curricular como elemento de controle ou de orien·
tação é, simplesmente, um modelo impossfvel, pelas próprias dimensões do sistema
educativo.

O controle direto do material didático tem como referência um modelo que
parte do pressuposto, ao menos implícito, de que os professores devem trabalhar com
materiais que facilitem sua prática com um grupo numeroso de alunos. Além disso,
muitas vezes dispõem de pouco tempo para preparar e elaborar o currículo a ser
desenvolvido, partindo de orientações gerais que não se traduzem em esquemas prá.
ticos ~ um modelo que se apóia na "debilidade" profissional e que contribui para
estabilizá-Ia. f um modelo de intervenção que leva, ao mesmo tempo, à existência de
uma reduzida variedade de meios, pois, caso contrário, não poderia controlá-los.

A política educativa autoritária, que regulou a prática curricular durante déca­
das na Espanha, entendeu muito bem o papel que o controle dos meios didáticos, para
intervir na mensagem que se dá nas aulas, tem. Apontaremos mais adiante alguns
marcos históricos referentes às regulações administrativas que ocorrem neste senti­
do, pelo valor demonstrativo que têm do papel decisivo projetado na polftica curricular,
principalmente numa etapa histórica antidemocrática.

Enfim, as regulações de que são obJCto os conteúdos e fonnas de ensino se
definem no que denominamos curriculo prescrito, que estabelece a platafonna a par­
tir da qual teoricamente alUam os meios didátICOS que o apre.senlarr1 a seus consumi­
dores. Como se pode ver, é um campo condicionante importante, ao menos em sua
intenção. a partir do qual as escolas e os professores podem desenvolver sua autono­
mia profissional.

o Formato do Currículo

As funções do curriculo prescrito e ordenado pela administração têm diversas
projeçães sobre a organização do sistema escolar, das escolas e da prática de ensino,
tanto em seus conteúdos quanto em seus métodos. A eficácia dessa intervenção f
muito diferente numas funções e noutras. A regulação curricular que se refere a con­
teúdos e códigos pedagógicos e a própria ordenação administrativa do currículo para
um determinado n(vel escolar acabam tendo uma expressão concreta num formato de
currículo. A variação deste aspecto nas sucessivas reformas que a administração
educativa comete, ou a que se nota às vezes na ordenação que se refere a diferentes
nfveis educativos, expressa opções de polftica curricular, formas de entender a orien.
tação ou intervenção técnica no sistema educativo e de exercer o controle em cada
caso. O que depende de determinantes históricos, polfticos, deorientaçôes técnicas e
da própria valorização que se realiza sobre a função que o formato curricular deve
cumprir, que se faz pl1blico como curriculo prescrito.

O formato desse curriculo f a expressão formal das funções que pretende de·
sempenhar desde o ponto de vista da polftica curricular. Enquanto tem objetivos tão
diversos e até contraditórios é ineficaz em suas diferentes funções, ao misturar preso
crições de mínimos para facilitar a organização e cumpnr com um modelo de contro­
le do sistema com a orientação ao professor3do.

A CONCRETIZAÇÃO HISTÓRICA DE UM ESQUEMA DE INTERVENÇÃO
NA ESPANHA

A concretização de um campo de polftica cumcular na Espanha tem uma deter·
minada história e em suas origens estão algumas das chaves para entender a realidade
presente, pois as mudanças políticas transcendentais ocorridas com a passagem para
a democracia não repercutiram muito nos mecanismos de intervenção no curriculo.
Não f nossa inlenção analisar tal política pormenorizadamente, mas ressaltar alguns
traços básicos que detenninaram um campo e um estilo de tomar decisões sobre o
currículo.

Essa polftica serviu à progressiva organização de um sistema educativo que
paulatinamente ia acolhendo camadas cada vez mais extensas da população, toman­
do-se mais complexo, dentro de uma dinâmica de desenvolvimento econômico que
estabelecia relações cada vez mais estreitas e complexas com o sistema educativo.
Mas regulou os conteúdos da escolarização durante muito tempo sob um referencial
político não-democrático que manifestou um especial zelo homogeneizador da cultu­
ra em todo o Estado, vigilante da ortodoxia, sob uma ideologia autoritária de controle
cultural, como meio de salvaguardar um monopólio ideológico sobre os cidadãos
através dos professores. de todo o sistema escolar em geral. de seus conteúdos e das
formas pedagógicas.
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. As linhas essenciais da política cumcular se diferenciam b vezes, segundo o
ensmo pnmário ou o ensmo m6:ho, mas em mUItos aspectos são totalmc:ntecoinciden_
tes. MúltIplos mecanismos e regulaçOc:s são idênticos na educação primária e na 5C:_

c.undária: dependên~la de decisõc:s admmistrativas, regulações de questionários, de:
hvros-texto, proposição de orientações metcxlológicas gerais, tipo de controle sobre o
curriculo, estilo de inspeção, etc. Insistiremos mais na educação primária porque é
nela qu: mais clara e abundantemente se manifestam dados para descobrir o esquema.
Além dISSO, é na evolução da educação primária que transparecem mais claramente
as fo~as Ou códigos curriculares, pois é aqui que se sentiu mais decisivamente a
nec~ssldade de estrutu~r~ c~rrfculo,não como me~ justaposição de conteúdos pro­
vementes de áreas ou dlsclphnas, mas como um projeto pedagógico global.

Um contraste diacrônico de foonas de planos de estudos no bachillerato mani­
festa um estilo mais homogênc:o do que no caso do ensino primário. Foi preciso
chegar à P,,?p?Sla de Refoona d~ Ensinos Médios de 1983 por parte do primeiro
go~emoSOCialista para que esse estilo mudasse muito sensi velmente, aparecendo como
mUito relevante a preocupação pedagógica pelos códigos curriculares. Até esse mo­
mento, os planos de estudo foram listas de disciplinas, com regulações de horários
etc., e os qUestIonáriOS, uma especificação de noções dentro de cada uma delas,em~
ra fossem acompanhadas de introduções orientadoras.

O curri~lo d~ ba~hjlluato não mostra o grau de elaboração e evolução fonnal
que o do enSinO pnmário apresenta. Isso pode ser explicado pela conjunção de vlirios
faton:s: tal.vez porque sua função propedêutica voltada para o ensino superior Ofaça
refl~tlr basIcamente conteúdos de conhecimentos sem mais elaboração; talvez porquê,
deVido a essa f~nção~omi.nante,se cons~dere esse professorado mais capacitado que
no caso do ensmo pnmárlo e ~ão se veJ~ a necessidade de orientá-lo tão de perto;
talvez porque a malar autonomIa concedida ao professorado não produz tanta inter­
v,e.nção. Pcxleria ser explicado também como um reflexo da importância social e po­
htlca que tem o controle de um nível desenvolvido socialmente, como o primário,
que alcançou toda a população.

A Regulação dos Mínimos

. A_intenção de regular os conteúdos e os métodos pedagógicos por pane da admi­
mstraçao que segue um mandato político está muito assentada em nossa história
educativa. Essa regulação nasce como necessidade de unificar os conteúdos das es­
colas para alcançar o objetivo de uma escola nacional.

Em 1938 (Ordem de I6-XlI do Ministério de Educação Nacional), durante a
Gue~ Civil, o partido Nacional anunciava a imponância de alguns programas que
cumpnssem essa função unificadora.

"Já ~ hora. portanto, de que se alenda a esta necessidade de unificar o trabalho da
educação primária, sujeilando-o a programas que determinem o caráter e a extensAo
das malfrias de.ensino, ainda que deixando livre, a1fm disso, a iniciativa dos profes­
sores para a apllcaçio dos m~todos e procedimentos que estimem convenientes, den­
tro do cnl~rio unificado que se define nos programas~

Trata-se de uma ordenação do currículo num momento no qual existe uma forte
preocupação pelo controle ideológico das escolas, o que não deixará de ter suas conse-
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quências, não nos conteúdos selecionados, como é natural, mas na própria maneira
de ordenar os programas escolares no formato do curriculo.

Programas com conteúdos detalhados e orientações com um carnter decidida­
mente ambíguo, entre sugestivas, exemplificativas e nonnativas,junlo à inspeção s0­

bre a pnS.tica dos professores, serão instrumentos de controles empregados.
Na Lei de Educação Primária de 1945, no que se refere a conteúdos, se acatava

o espírito de cruzado da Guerra Civil, que já se manifestara em distintas ordenações
da autodenominada Espanha Nacional. Bibliotecas escolares e professores haviam
sido depurados durante a guerra, na qual o controle da escola fazia pane de uma
frente de batalha cultural e ideológica. Uma ordem de 1937 dotava tcxlas as escolas
com o mesmo livro de leitura: O Uvro da Espanha.

Com o novo regime já assentado, a Lei de 1945 postulava a necessidade de uma
mudança na ordem técnico-pedagógica, que expressava em sua introdução em fonna
de princfpio que articulava depois coerentemente: o da definição por parteda adminis­
tração educativa de "normas p~cisas, tanto sobre os qut!Stionários como sohrt! a
prática metodo16gica e a comprovação escolar; ~gula-sede modo eficaz. o tt!mpo e
a jornada" da escola primária. Além de diferenciar por lei conteúdos de tipo instru­
mental (Leirura interpretativa e Expressão gráfica),formativo (Formação religiosa,
do Espírito nacional, Geografia e Hislória, Formação intelectual e Educação Física), e
complementar (Ciência da Natureza, Música ...), numa linguagem que, combinando
o caráter prescritivo e técnico-pc:dagógico na nonnativa, estabelecia:

"O Mmisl~rio de Educação Nacional, por meio de seus órglos t~cnicos de investiga­
ção, rtdigirá periodicamente os questionários aos quais lerdo dt: st: ajuslar as diferen~

tes ordens de conhecimenlos.
Os questionários, divididos em planos trimeslrais ou mensais, dtterminarbo con·

crtlamtntt as matérias de ensino de cada um dos períodos de graduação escolar. assim
como as atividades e exercícios que completarão o trabalho do aluno" (Art. 38).

Expressava a vontade de que o Minislério de Educação ditasse as "regras
metodológicas obrigatórias nas escolas públicas e as normativas nas privadas; mas
deixando sempre uma ampla margem para a iniciativa, os procedimentos e os recursos
do professor" (An. 39). Uma margem puramente retórica.

Mais adiante, ao regular o tempo escolar, declarava:

~A distribuiçio do !empo, dentro da jornada c:scolat. se ajusWá às nonnas pedagógi­
cas que se ditem regulamenwmente" (An. 41).

A importância da Lei de Educação Primária de 1945 se deduz pelo falo de haver
estabelecido a estrutura legislativa básica que ordenaria esse nfvel educalivo até 1970,
prévia modificação em 1965, e nela aparecem bem explicitamente as formas de esta­
belecer um controle sobre a cultura e fonnas pedagógicas da escola.

A Lei sobre Ordenação do Ensino Médio de 1953 (B.O.E. 27-11) refletia a mes­
ma intenção de controle ideológico e técnico da prática, ao expressar em sua introdu­
ção:

Ma necessidade de promulgar um novo estaMoJurídICO... se assegure a inspeçio oficial
sobre todos os centros docentes, para que a inescusiivel responsabilidade dos educado­
res eVlle qualquer desvio que ponha em risco os princ:fpios da rela liberdade educativa;
se proclamem e sublinhem os princfpios pedagógicos e IS normas tl!cniClS que devem
impulsionar a renovação substantiva da educaçio de grau m&iio na Espanha""
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"Para dciur o cammho hvre a futuras melhoras gradUaiS do Plano, de acordo COm
asexperiênciasdos educadores. a Lei precisa só genencamente os ciclos de ensinoe ltS

suas cadeiras obrigatórias. mas confia a disposições complementArU a distribuição das
cadeiras por cursos e I mtenSHlade com que devem ser estudadas, e a~ prevê, com
desejO de cooperaçlO social, I elaboraçio de planos especiais que o Estado pode pru­
dentemente aceitar e regular'"

A inovação metodol6gica necessitaria de um cenário especial controlado, mani­
festando que:

"Disposições especiais estabele«nam as normas para a criaçio, em seu caso, de Cen­
tros experimentais de Ensino M~io, com o fim de ensaiar novos planos e milodes
educativos e did4licos e de preparar pedagogicamente uma parte seleta do professora.
do" (Ar!. 38).

o imervencionismo pedag6gico se manifesta darameme na regulação curricular.
Os Questionários do Plano de 1953 de ensino médio (B.O.E. 10-11-1954) chegavam,
por exemplo, na cadeira de Gramática Espanhola e de Ungua e Literatura Espanho­
las, a determinar não apenas as noções de conteúdos que essas cadeiras compreen­
diam, mas também a especificar as leituras essenciais em prosa e verso que os alunos
deviam realizar, em alguns casos com definição de cap[tulos dentro das obras assina­
ladas. No Plano de 1957 (B.O.E. IS-IV) se especificava o número de unidades didá­
ticas que semanalmente comporiam o horário em cada cadeira, dizendo que:

"A unidade didática constaR de~ quartos de hon de classe e meia hon de perma­
nência; durante esta última, o aluno, à vista do professor que tenha a classe a seu cargo,
estudam e fará exercidos sob a direçlio do mesmo" (Ar!. i).

Os primeiros Questionários Nacionais de Ensino Primário aparecem em 1953 e
estavam

'·...destinados a onentar o trabalho de nossas escoias primárias..... como "...uma pri­
meirasondagem para dod-ias de um insuumentode trabalho que sem oqual seu traba­
lho som-ria de improvisaçAo e he~rogeDCidaden (p. 9).

A introdução está cheia de recomendações de tipo pedag6gico como a de que
"O ensino todo será essencial, vivo e ativo. Partirá do ambiente próximo, ligandO
cada lição e cada exercício e voltará à área do imediato, do conhecido ou do deseja­
do" (Quutionários Nacionais para o Ensino Primário, p. 10). Uma didática correta
para a lição é fazer da mesma:

"um conjunto de ati vidades de colaboraçlio, entre o professor e crianças que, começan­
do por uma pr~paraçl1o. tanto destas como daquele, continua com um didfogo, cheio
de dinamismo e de amenidade, no qual se inlercalarlio açOes - ilustrativas, corrobora­
tivas, sugestivas - e termina com lima sl!:rie. a mais variada que se possa, de ~xtrcícios

de aplicaçiJc. Se falta alguma destas trfs fases, fica incompleta e truncada" (p. 13).

Depois, por cursos e trimestres, se especificam os conteúdos que se tratarão.
Muito desenvolvidos e bastante elaborados para o caso da linguagem e muito
esquemáticos para as demais matérias não-instrumentais. Um exemplo pode ser o
seguinte:
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Gtografia. Pnmtiro cwrso. Pnmtiro InmtSlrt: O território nacional: slluaçlio e liml·
teso Os mares que rodeiam a Espanha. RIos e cordilheiras principaiS da Espanha Bene­
freios que se ob(em das 'guas correntes. Stlrmdo Inmtstrt: Regiões e provfncias da
Espanha. Aora e fauna da península IbI!:rica em funçlo do clima. O planalto como
unidade geogrtfica. Cosw e ptttos importantes (p. 113).

Expressam procedimentos de controle severos por parte do Ministério, da Ins­
peçào. da Diocese e do Movimento.

Os questionários que os seguiram no tempo. elaborados pelo CEDODEP, se
inspiraram em "aut!nticos propósitos de educação nacional", já que são nonnativos
para escolas públicas e privadas, suprimindo a distinção que a Lei de 1945 fazia a
este respeito entre o caráter obrigat6rio parn as escolas públicas e o valor nonnativo
para as privadas. Eram tecnicamente muito mais e melhor elaborados. Publicaram-se
em 1965. depois de várias disposições que introduziam inovações em diver-sas dire­
çõcs que agora se expressariam mais claramente (Coleção Legislativa. 1965, p. 413­
574). Tinham o objetivo de:

"indicar os fins para os quais os professores devem aspirar. tanto no geral como em
cada matéria os rtndim~ntos que haverão de conseguir e as condiçõ~s em que devem
realizar seu trabalho educativo.

Em seu aspecto formal. os questionários constituem uma cuidadosa dosificaçlio das
diferentes matérias escolares, organizadas em conteúdos, atividades e experitncias para
a aquisição de conhecimentos e formaçlio de hábitos. habilidades. atitudes. valores e
ideais que. de fonna graduai e progressiva, conduzini a criança l realizaçlio e à matu­
ridade de sua personalidade. H

O conteúdo dos questionários se estrutumva em cinco setores educativos funda­
mentais: Técnicas instrumentais, Unidades didáticas globaliuuJas (Natureza e Vida
Social), Expressão artística, Matérias especiais (Religião. educação cívico-social,
Iniciação profissional, Ensinos do lar e Educação física) e Habitação. Enuavam, pois.
decididamente, para regular um campo não-"intelectuaJ", para que os hábitos mais
interessantes não ficassem "à simples improvisação ou espontaneidade". Todos esses
conteúdos se ordenavam em espaços e horários semanais, diferenciados nos distintos
cursos, até em frações de meia homo Em Língua e Matemática se detalham as aquisi­
ções do aluno, enquanto que nas demais áreas só aparecem enunciados gerais. A
estrulura de cada área ou matéria era muito diversa, mas. de qualquer fonna, exigiam
de fonna explreita ou através da distinção de conteúdos diversos. hábitos, experiên­
cias, etc., princípios de tipo pedagógico.

A Ordem Ministerial que aprovava esses questionários (8-VII-I 965. B.O.E. de
24-IX), ao expressar as orientações parn as Unidades didáticas globalizadas, dava
uma chave interessante:

"Necessitamos de um novo instrumento didático nas escolas. É preciso apresentar Li­
vros do Professorqut contenham orientações pedagógicas oponunas para que as uni­
dades sejam corretamente entendidas e eficazmente aplicadas à realidade do trabalho
escolar

"Dever'. também. elaborar Manuaü ucolans com profusão de gravuras. atrau­
vas e ativas, de alta seqilência lógica, distantes já desses velhos textos (referia-se às
Enciclopfdias) que durante lanto ~mpo intensificaram o car'ter negativo do ensino
livresco.
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Ejunlo aos Livros do professor e aos Manuais escolares neçessltar-se-á tam~m de
um equipamento de material pedClgógico atual que possibilite a execuçAo dos exerc(_
çias implicados no desenvolvimento destas unidade5 didáticas"

o papel dos livros-texto na refoona do ensino a panir desses questionãrios foi
decisiva. O libra blanco' (1969), anterior à Lei Geral de Educação, reconhecia pou.
cos anos mais tarde que:

"As mudanças que os novos Questionários uouxeram,junto com o impulso que II(!_

ministrlÇlo deu à transformação dos manuais esçolares medIante I convocatÓl"il de
concursos púbhcos para sua aquisição, constituíram contribuições positivas para • evo­
luçio di educaçio primáril, embora não se tenha eliminado o abuso dos hvros na
comumcaçlo do .saber em detrimento do papel primordial do professor numa concep­
çlo Itiv. do processo docente" (p. 49).

Estabeleceu-se o curso como unidade temporal básica de regulação do currícu­
lo primário, e se colocava obrigatoriamente a comprovação do rendimento tsCOÚlr

ao final de cada curso ou nível. a fim de delerminar se procedia promover ou repetir
ocuJW. Esta ~ uma das novidades mais destacáveis na história do currículo na Espanha,
enquanto supõe uma tenlativa de avaliação externa dos níveis de eficácia da escolari·
dade, elaborando-se provas unificadas a panirdo órgão técnico CEDODEP. A gradua­
ção escolar se inslrUmentalizava atravts do estabelecimento de níveis de aquisições,
que assinalavam as aprendizagens mínimas que teriam que secomprovar obrigaloria­
mente ao finaliz.ar cada curso. A função distribuidora do saber pela escolaridade e a
taylorização do currículo no tempo aU"avts dessa ordenação aparecem, neste momen·
to, com toda nitidez. Mas foi uma tentativa fracassada de controle de produtos sem
deixar de controlar o processo.

A modificação da Lei de 1945 realizada em 1965 (B.O.E. de 23-XII) coloca a
correspondência enlte a promoção dos alunos de um curso para outro e a graduação
escolar (Ar1igo 18). Poresla se eslabelecia, "para efeitos da programação do trabalho
didático", a estruturação da escolaridade e do currículo em oito cursos. Um conceito
que acolhia uma iniciativa legal anterior. com o fim de que as promoções fossem feitas
de foona homogênea em todas as escolas.

Isso tinha conseqüências na ordenação do sistema, propunha um novo passo na
nonnalização dos conhecimentos escolares em todas as escolas, necessidade que, al~m
disso, se começava a sentir pelos fones movimentos migratórios de famnias com a
conseqüente mudança de escolas para os filhos. O sistema de níveis, ao estabelecer
requisitos mfnimos de aprendizagem, implicava assinalar os resultados ou rendimen·
tos comprováveis pela administração, transfonnando-os, teoricamente, num ponto de
referência para o controle. Também tinham uma reperçussão pedagógica importante
na fonna de pensar a racionalização do trabalho didático de professores e de alunos
nas classes.

De la Orden (1968a), alguns anos mais tarde, esclarecia que:

·N. de R.T.: Libro blanco (livro branco): livro edilado na Espanha após a Ditadura de FrallC(l. no qual se fazia uma
critica 11 situaçloeduCllivl existente e se enfocava a refonna da eduçaçlio.levando em conll fatOl'C$ demogrllficos,
ecOllÔmiCOS, adnunistrahvos e financeiros. (Fonte: Revisla de CdIlCClCWn. La Ley General de Eduçad6n 20 Il'toS
despLtts.)

o Currículo 129

"Ao lI5sinaJar as metas que lodo aluno deve alcançar para passar de um ÇUTliO para
outro, os nfveis se transformam, de fato, em objetivos concrelos a serem alçançados em
çada um dos anos de escolaridade (p. 123).

Os questionlirios - fndiCe5 de conhecImentos. serem adquiridos pela criança num
determinado lempo -, embora sejam nece5sários para a organização do Conteúdo do
ensino, nllo sllo suficientes. ~ preciso concretizá·los em metas cuja çonsecuçlo possa
ser objetivamenle comprovada ou, ao menos, suscetfvel de avaliação ou estimada com
certo grau de segurança(p. 124).

O trabalho escolar responderáfielmetlte ao programa IraçadO. Isso significa que se
a programação foi feita de acordo com OS desideratos eXpl'eSSl\dos mais acima (çon­
jUnlO organizado de todas as atJvidades e experiências que os alunos tenham de realizar
sob a direl.ajurisdição di esçola), o ensino responderá aos questionários c assegurará
os níveis de rendimento que se propuseram como objetivos (p. 126).

... 05 níveis que, I partir do ponlo de visl.a da programaçlio. são concebidos como
objetivos, a partir do ponto de vista do trabalho escolar se lornam em resultados ou
rendimentos comprováveis" (p. 127).

Estas regulações legais do currículo eram racionalizadas do ponto de vista didá­
tico com esquemas tylerianos (de acordo com o esquema de Tyler, cuja obra original
data de 1949), que este mesmo autor segue em oUlro trabalho relacionado com o
anterior. sem citá-lo expressamente (I968b). Lopez dei Castillo (1982) o reconhece
também implicitamente quando. referindo-se à regulação de conteúdos mínimos por
níveis na normativa de 1964, declara que:

"conslitufa uma primeira tentallva de 'programaçlio JlOI" objetivos', ainda que a formu­
laçio dos diferentes nens não se Itenha aos c!nones formais exigidos para este tipo de
programaçllo" (p. 190).

Propunha-se. pois. um paralelismo entre o foonato de prescrever o currículo por
palte da administração educativa e a forma de o professor abordar a organização do
trabalho escolar, mantendo-se um mesmo esquema de plano para duas fases ou as·
pectos muito distintos: a prescrição curricular e a racionalização didática. As foonas
cuniculares adotadas pela administração "devem" ser fonnas lambém adotadas pe­
los professores em seu trabalho.

A elapa seguinte na evolução e afiançamento de um estilo de intervenção se
situa na Lei Geral de Educação de 1970 e a conseqüente aprovação das Orientações
pedagógicas para os planos e programas de estudos da EGB, que constituem um
documento basicamente orientalivo sobre conteúdos, mélodos, avaliação. organiza­
ção e periodização do tempo escolar, a tItulo de sugestões para a ação e a experimen­
tação. A Lei estipulava que os programas e orientações pedagógicas seriam estabele­
çidos pelo Minist~rio de Educação (An. 17) para a EGB. Para o caso do bachiflerato
se fala simplesmente da regulação do Plano de Estudos. Em çada mudança impor1an­
te de estrutura do sistema educativo se colocou a çonveniência de reordenar o currf­
çulo ao mesmo tempo, sem entender que este necessita de mecanismos para adapta­
ções constantes, sem ligá-lo tão estreitamente às mudanças de estruturas do sistema
escolar, ao menos no que se refere a conteúdos e a fonnas pedagógicas.

As disposições administrativas depois de 1970 têm uma for1e carga pedagógica,
uma vez que se ganhou consciência da renovação qualitativa de que nosso sistema
educativo necessita. A chamada educação personalizada (Garcia Hoz, 1972), cuja
filosofia inspirou o aparato técnico pedagógico da Lei, era um amálgama de propos·
tas inspiradas em ceno personalismo cristão, a criatividade e uma série de técnicas
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baseadas no prindpio de indIvidualização, trabalho para grupos grandes, ffil!:dios e
pequenos, programação aliamente tecnificada de atividades, avaliação por objetivO$
agrupamentos f1exfveis de aluno~, departamemalizaçAo de professorado, conheci~
mento do meio, estruturnção de escolas impossível de cumpnr, etc. O novo documen­
to curricular se transformava em um mostruário de propostas pedagógicas que não
contavam com a realidade das escolas nem com as possibilidades dos professores.

Apesar de tais Orientações não serem propostas como nonnas imperativas, se
diz textualmente na disposição reguladora (Ordem de 2-X11-1970) que "as atividades
didáticas... ajustar-se-ão às orientações pedagógicas para os planos e programas". O
currfculo de EGB se estruturava em quatro áreas de expressão (linguagem, matemáti_
cas, plástica, dinâmica) e duas de experiência (social.natural e formação religiosa).

O foonato de currfculo prescrito que finalmente se difunde conltm expressões de
objetivos globais, objetivos muito definidos, orientações metodológicas gerais e suges­
tões de atividades específicas para detenninados conteúdos; se propõem centros de
imeresse em opções alternativas parn agrupar comeúdos, etc. Do ponto de vista fonnal
se avança mais um passo muito importante sobre a atribuição de conteúdos cada vez
mais detalhados parn os níveis. Agora a fonna de expressar a definição é a fonnulação
de objetivos o mais precisa possível, recomendando essa mesma fonna de plano para as
próprias programações dos professores. Sob uma fonna técnica de tipo didático se
regula o currículo prescrito, as exigências mínimas para todo o sistema escolar, em
contradição com outros postulados igualmente difundidos pela própria Lei Geral de
Educação.

As instruções ditadas pela Direção Geral de Educação Básica colocavam uma
contradição interessante enlre a necessidade de que o ensino tivesse um caráter
globalizado, como já tinham assinalado os programas de 1965, e a necessidade de
que os níveis básicos tivessem de ser detenninados de fonruJ analítica. A Oireção
Geral de Educação Básica justificava a precisão dos níveis (Ordem de 2-XII-1970)
pela necessidade de:

"Oferecer ao professorado um estudo °maJS detalhado possfvel de cada um dos seta­
res edocauvos com suas implicações metodol6gicas espedficas: isso permitírá que os
docentes se aprofundem no conhecimento de cada uma das áreas.

Fadlitar a elaboraçlo, por parte do professol1ldo, das unidades globalizadas...
Definir os objeuvos, OS conteúdos e as metodologias de cada uma das áreas, de

forma que fac:i1item o desenvolvimento de programas de adaptação com crianças ne­
cessitadas de uma educlÇ10 çompensatória em determinados aspectos.

... pôr nas mãos do professor um ponto de referenda que lhe permita diagnostiçar,
com a maior precislo possfvel, a situação de seus alunos em relaçlo com o que chama­
mos domfnios básicos das diferentes áreas...

Este diagnóstico dar-nos·á uma visão detalhada da situaçAo dos alunos e permiti­
rá fazer a programaçlio para as exigêndas de cada população escolar e para as parti­
cularidades de çada aluno, princípio básico de toda programação contínua".

Para os professores

"... o programa nlio é uma lista de matérias ou temas, mas sim define conjuntamente
conteúdo e metodologia em função dos objetivos e com indicaçlo dos pr<x:edimentos
de avaliação"

o Currículo 131

Para que os objetivos

.. SCjam de mú.ima utilidade não podem ser defimdos çomo os fins gerai:.; e remotos
da educaçio.. Decidemeoncn:wne:nte as mudanç~ que se desejam pnxluzir. O deo.:i.
sivo t defimr a condula que ° aluno patentead ao final de cada periodo de n[vel
proposto~

Além de assinalar os objetivos gerais de cada área, se assinalam os "níveis de
conteúdo":

"0 que se deve ensinar vem formulado em objetivos específiços ou melas concretas
que irlio se alcançando gradualmente. Aqui estes objetivos especfficos sio ao mesmo
tempo meta e meio panl alcançar outros, denlro da progressão de seqüêndas de peque­
nas unidades inseridas nas dislinlaS áreas.

.. , A formulação dos níveis em (ennos de objelivos operacionais responde ao dese·
jo de que os professores possam avaliar, çontrolar e revisar as diferentes unidades
formadas por um ou mais de tais objetivos".

Continua-se distribuindo o conteúdo por níveis com a pretensão de que não
sejam equivalentes a cursos e o aluno progrida continuamente quando domine o nf­
vel, de acordo com o ritmo individual de progresso e o princípio da avaliação cond­
nua. Princípio fácil de proclamar, a panir de uma disposição da administração, e
impossível de realizar com a estrutura escolar de que se dispunha e da que se conti­
nua dispondo hoje, sendo que tal norma teve que ser mais tarde corrigida.

Às escolas se reconhece uma teórica autonomia dentro do disposto pela Lei e
nonnas que a desenvolveram para estabelecer matérias e atividades optativas, adaptar
os programas às características e necessidades do meio em que estão situados e ensaiar
novos métodos de ensino. Uma adaptação que resulta bastante obstaculizada pela
própria fonna anaiftica de expressar os mínimos obrigalórios, pela carência de espa­
ços de autonomia nas escolas e para os professores, dentro de um esquema de controle
do processo pedagógico e sob uma poll'tica não-democrática.

A última disposição curricular com alcance legal para Ioda a educação primária
corresponde a 1981-82, expressa no que se conheceu como Programa.s Renovados
(Decretos Reais de 9-1-1981 e de 12-0-1982). Entre as disposições curriculares a
partir da Lei Geral de Educação eeste currículo prescrito houve um fato essencial na
Espanha: o estabelecimento da democracia e da aprovação da Constituição de 1978.
No que se refere à polItica curricular, aparecerá uma novidade transcendental: a divi·
são de competências sobre a regulação da educação e do currfculo entre a administra­
ção central do Estado, que corresponde ao Ministério de Educação, e as Comunidades
Autônomas com competências em educação. O ar1igo 149 da Constituição reserva
como competência exclusiva do Estado não-transferível para as Comunidades Autô­
nomas: "A regulação das condições de obtenção, de expedição e de homologação de
títulos acadêmicos e profissionais e nomas básicas para o desenvolvimento do anigo
27 da Constituição ...". Todas as demais competências podem ser transferidas de acor­
do com a lei que regule em cada caso os respectivos Estalutos de Autonomia dessas
comunidades. Quer dizer, em princípio não há modelo definido. A inspeção do Estado
será encarregada da vigilância do cumprimento das nonnas.

A estrutura técnica analítica de dar forma aos mínimos curriculares eclode em
cheio nestes novos programas de 1981-82 que ordenam curricularmente a educação
primária em ciclos. O fonnalo de prescrever por meio de objetivos passa agora a
desempenhar uma nova função: a de definir O mínimo que afeta todo o Estado como
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base cultural homogênea para todas as crianças, delimitando o que é objetivo de
todos e o que pode ser desenvolvido em cada Comunidade Autônoma. A fórmula
jurídica consiste em regular por Decreto Real os mínimos de todo o Estado, que são
muito esquemáticos, e desenvolver por Ordem Ministerial esses mínimos para li par­
te do sistema educativo que territorialmente está sob controle do Ministério de Edu­
cação e Ciência. a currfculo prescrito pela administração mais desenvolvido se ex­
pressa neste segundo tipo de regulação.

as mínimos do Estado implicam distribuir o currfculo numa série de áreas e
ciclos temporais, marcar exigências horárias mínimas para cada uma das áreas, re­
afinnar a submissão dos livros e material didático a esses ensinos mínimos, estabele­
cer a promoção por ciclos e não por cursos e relacionar conteúdos e objetivos míni.
mos por grandes blocos temáticos dentro das diversas áreas. Um exemplo da fonna
adotada é o seguinte:

Ciclo Inicial de EGB. Bloco temático nO 4. Medida:
Experifncias de medida. Medir longitudes, capacidades e pesos, mediante unidades
nalurais e convencionais (metro, decímetro, cenlfmelro, quilo e litro). Conhecere utili­
zar as principais unidades de tempo.

a Ministério especifica para o âmbito territorial de sua competência:

Tema de trabalho: EJcperiincias com medidas naturais e convencionais.
Objetivo: 41.1. Realizar medições utilizando unidades naturais: palmo, pé, unidades
próprias da região, tijolos, etc.
Atividades: Marcada uma distância no solo por duas linhas separadas entre si, apro­
ximadamente cinco metros, o aluno deverá ser capaz de medir com palmos. pl!s, etc.
indistintamente. Confonne vá medindo irá transferindo os resultados correspondentes
a uma tabela.

Pode-se notar muito bem a compenetração entre uma foona de regular o mínimo
e a orientação "rigorosa" que se sugere ao professor para que desenvolva atividades
que dizem levar ao objetivo. O esquema para regular burocraticamente o currículo se
transfoona em esquema para ordenar a prática dos professores.

As disposições que desenvolvem os mínimos para o âmbito de competência do
Ministério de Educação, únicas disponíveis por bastante tempo como modelos
curriculares, agrupam o currfculo em áreas, blocos dentro destas, temas dentro dos
blocos e precisão de objetivos dentro de cada "tema de trabalho", indicando para
cada objetivo atividades pedagógicas que se supõe levam à consecução do objetivo
correspondente. A prescrição se confunde com a orientação à medida que objetivos e
atividades são regulados ao mesmo tempo, e inclusive se destacam expressamente as
vezes que "as atividades docentes no ciclo Médio da Educação Geral Básica realizar­
se-ão de acordo com os respectivos níveis básicos de referência" que são estabeleci­
dos.

Controle e orientação, como funções básicas dos mínimos, foram sintetizados
agora numa fóonula técnica derivada do esquema de plano curricular por objetivos:
o objetivo expressa o conteúdo ou aprendizagem, indicado em fonna de rendimento a
ser alcançado no final de um ciclo, tema ou unidade, e a atividade conseqüente se
transfonna na sugestão metodológica para o professorado. Tal vez a prescrição curricular
seja detalhada muito mais desta foona, mas se perde o valor de orientação que os
programas prescritos têm, pois as atividades correspondentes a objetivos não refletem
a foona de operar dos professores, mas são sugestões entrecortadas de atividades
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geralmente muito específicas, coerentemente, com as possibi1id~des do modelo es­
colhido, não sendo, portanto, autênticas onentações metodológicas. Algo bastante
contrário à idéia de globalização que se havia estimulado em regulações anteriores.

Ao se ordenar os níveis de competência dos alunos e a dIstribuição de conteú­
dos por cursos se deixava o significado dos ciclos vazio. Assim, tal ordenação contri­
buiu para gerar uma produção de materiais didáticos dirigidos a cada um dos graus da
escolaridade. Os níveis por cursos propõem uma seqüência nos conteúdos muito clam
pam os professores, mas dificultam a acomodação flexível ao ritmo de progresso ~os

alunos diminuindo opções profissionais do docente na escolha da ordem de ensmo
mais c~nveniente, assim como na inter-relação de conteúdos. Os ciclos, como unidade
de distribuição do conteúdo mais ampla que o ano de escolarida~e,não foram opera~iv~s
na prática. Serviram como referências de avaliação e promoç.ao, .mas não para dlstn­
buir o currkulo que se parcelou por nfveis, fórmula estabeleCIda Já nos programas de
1965 para a EGB. O caráter seletivo do bachillerato explica a manutenção de uma
seqüência de escalões anuais.

A especificação progressiva de objetivos e a se~üê.ncia bem marcada de cont~ú­
dos determina de fato os ntveis de rendimento, substltumdo outros controles exteno­
res. A tecnificação taylorizada do currfculo, definindo-o em pretensos rendimentos
cada vez mais "tangíveis" para pertodos curtos, que depois ninguém comprova, é a
nova forma de controle. Quanto mais se detalhem as prescrições, independentemente
de seu conteúdo, a administração será mais intervencionista em seus ditados sobre a
cultura dos indivíduos e sobre a prática dos professores ao se imiscuir na ordenação
pedagógica. . .

A regulação dos ensinos mínimos da educação obngatóna (d~s 6 aos 16 an~s),
que se realiza a partir da Lei Orgânica de Ordenação Geral do S,stema EducatlvQ
(LOGSE) de 1990, mantém o mesmo sistema de controle base~do.no pr.oces~o, co~

algumas novidades de caráter técnico. Insiste e a~enlU.a ~ tende~c.1a a dlfundlr c6ch·
gos pedagógicos para os professores a panir das dISPOSIÇ?Cs ofiCIaiS, como se a reno­
vação pedagógica da prática de ensino ocorresse J>e:la difusão de novas mensagens.
Além deste controle dirigido a professores se anuncia outro, externo, de produtos de
ensino-aprendizagem a ser realizado pelo Instituto Nacional de Qualidade e Avaliação
(Art. 62 da LOGSE), ao qual se encomenda a avaliação dos ensinos, só que sem
intervenção na concessão da validação acadêmica dos alunos.

Esta Lei e o Decreto Real que fixa os ensinos mtnimos (B.a.E. de 26-VI-91)
defmem o conceito de currículo como "o conjunto de objetivos, conteúdos, métodos
pedag6gicos e critérios de avaliação de cada um dos ntvei.s, etapas, ciclos, .graus e
modalidades do sistema educativo" (Alt. 4). Em conseqüêncm, o controle téCniCO aba­
ter-se-á sobre todos esses elementos. Uma opção arriscada por quê, ao defini.lo, legi­
tima e impõe a delimitação de um conceito que, como sabemos, é por essência polêmi­
co e suscetível de numerosos enfoques.

Nestas ordenações legais aparecem os seguintes códigos pedagógicos:

a) Em relação à seleção e à distribuição de conteúdos se mantém a ordenação
em áreas e se afiança, agora sim, a idéia de ciclo como unidade organizativa
de dois cursos, ficando nas mãos da administração educativa do Estado e
das Comunidades Autônomas poder detalhar mais e distribuir os ensinos
ITÚnimos em graus. A administração central detennina 55% do horário
escolar para as Comunidades Autônomas com lfngua própria e 65% para
as demais.
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A Homogeneizaçio dos Materiais Didáticos

A polflica de intervenção ideológica alravés de mecanismos de comrole buro­
crático tem uma exemplar expre:'são no zelo com que controlou a divulgação do
conteúdo e dos ~todos pedagógIcos. Recordaremos alguns pomos importantes que
mostram como através dos livros-texlo, veículos eficazes da cultura escolar para alu­
nos e professores, a burocracia vigiou a ortodoxia na escola.

A Lei de Educação Primária de 1945, na qual se expressa a ideologia autoritária
de forma muito evidenle, ordenava em seu artículo 48:

'~.li~ de uso escolar e~ todas as ~olas espanholas deverão ser aprovados pelo
M~nlstério de EducaçAo NacIonal, préVIOS assessoramentos t«nicos quanto a seu con­
teudo e confecçlio, sem os quais não poderão ser ulilizados no primeiro ensino ntm
como tu/os, ntm como livros dt itiruro...

De qu~lquer maneira, para que um livro escolar possa ser aprovado, se requer
como mfmmo:

a) Que se ajuste em seu conteúdo às normas dos questionários oficiais.
b) Que sua doutrina e espírito estejam em harmonia com os anigos aplicáveis do

título l e do capftulo IV do titulo II da presente Lei. (Referem-se aos fins da
educação e à regulação dos questionários.)

c) Que as qualidades materiais respondam às exigências pedagógicas quanto a
papel, tipografia, extensão e ilustrações; e

d) Que seu preço se acomode à regulação que determina o Regulamento"

Em disposição relaliva ao mesmo lema, 10 anos mais tarde, se dizia que:

"Dev~r~ ser su~m~ti~as à aprovação do Ministério as obras, as publicaçOes e os
matenalS ,de uso lDdl~ldual o.u coletivo que se indicam nos seguintes lópicos: a) Li.
vros de leitura. b) EnCiclopédias. c) Textos destinados às Escolas Primárias. d) Livros
que farão parte das Bibliotecas escolares para uso de professores ou alunos (cientrti.

b)

,)

d)

,)

Reforça-se um discurso favorável à autonomia das escolas e dos profes_
sores na definição do currículo,
Difunde~sea idéia deque as condições da evolução e do desenvolvimento
pSicológiCO do aluno são o primeiro critério na seleção de conteúdos e
mélodos, o que ir:npregna !oda a proposla de argumentações psicológicas.
Prelende-se tecmficar assim o que são opções de outro tipo.
Introduz-se uma diferenciação dos conteúdos prescrilOs, dlSlribufdos em
lrês.categorias; conhecimentos co~ceituais (referentes não apenas ao que
estntamente se ent~nde por COnceito, mas também afatos e princípios),
procedImentos e atitudes.
lnclue~-se C~~érios de avaliação que eslabelec~m "o lipo e o grau de
apren(hz.agem que se espera que os aJunos consigam. Esles crilérios se
expressam na forma de execução de comportamentos e manifestação do
domínio de detenninadas capacidades e habilidades. Estes critérios re­
forçam, como mínimos exigíveis, a especificação de habilidades a serem
desenvolvidas com os alunos, atuando indiretamente como sugestão
met~ológicano ens~no e em sua avaliação. Podem ser Oponto de refe­
rência para uma avahação eXlema do sistema educativo.

cos, literários, tuslÓTlco-geográficos, etc.). e) Textos deslinados às Escolas do Magisté·
rio. "(Decretode 22-IX-19SS. BO.E. de 17-X).

Em 1958 (ordem de 3O-VI. B.O.E. 9-VIlI) se especificava que o não-cumpri­
menlo das disposições relacionadas com esta matéria seria motivo de falta grave ou
muito grave para professores, molivo de fechamento para as escolas privadas e de
relirada de permissão de edição de livros-Iexlo para a editora que nele incorresse.

Depois da Lei Geral de Educação se vohava a insistir no mesmo esquema de
inlervenção, ressaltando o vaJor de controle do processo pedagógico como via de con­
Irole do currlculo e de condicionamento da própria prálica pedagógica, só que carre­
gando agora ajuslificação nas razões de tipo pedagógico, o que não significava que o
insllUmento legaJ não servisse e tenha sido utilizado para um controle ideológico de
conteúdos e métodos:

"A nova orientação de Educação Geral Básica como instrumento de renovação e aper­
feiçoamento da Educaçlo supõe uma virada significativa na concepçlo e na ordena­
ção do ensino. Esta mudança de rumo reflelir-se-á necessariamente numa virada para­
lela dos instnllnentos didáticos, em especial dos manuais de uso escolar (livros de
referência, de consulta, de uabalho, de leitura; guias didáticos e outros livros do Pr0­
fessor, etc.) que haveria de a:omodar, atualizando-se, as novas orientações pedagógi­
cas e administrativas. Em conseq~ncia, os livros escolares, para se adaptarem ls
exigências da nova orientaçlo da Educaçlo GeraJ Bisica, devem reunir uma série de
caraclerCsticas em harmonia com OS princfpios didálicos, a estrutura e o conteúdo
desla nova orientaçlo...

A ulilizaçlo em Educaçlo Geral Básica de livros de consuha individual, de lraba­
lho, de leitura e em geral de lodo material Impresso sislematizado que cubra qualquer
área educaliva, incluindo os livros do Professor, requererá a prtvia aprovação do MI­
nistério de Educaçlo e Ciência" (Ordem de 27-11-1971. B.O.E. de 13-m).

Próximo à transição democrática, em 1974, se reiterava o mesmo esquema de
conlrole administrativo sobre o malerial de professores e alunos até extremos
inverossfmeis, manifeslando-se, assim, uma via de regulação dos conleúdos e proces­
sos pedagógicos através da aprovação-exclusão dos materiais_ A regulação por De·
creto da autorização pedagógica de livros-texto e material didático de 20-VIl-1974
voltava a insistir que:

"A utilização dL livros t Lm gtral dt rodo malr:rial didático dutinodo a quaiquerána
ou atividadr: da Educaçlio Pré·escolar, Geral Básica, Formação Profissional de primei­
ro e segundo grau e bachillLrotO, requererá, quanto a conteúdo e preço, a autorização
do Ministério de Educação e Citncia" (B.O.E. de 13-IX-1974),

A Ordem Ministerial de 2-XII-1974 espedficava que a lista de material objeto
desta autorização precepliva para poder ser utilizada era a seguinle:

"I. Guias didáticos do professor - Dirigidos para orientar a programação e o desen­
volvimento do trabalho escolar.

2. Livro do aluno - De uso individual do aluno. Desenvolve os conteúdos funda­
mentais de cada uma das matérias ou áreas de conhecimento.

3. Livros de biblioteca de aula - De caráter coletivo e destinados a que os alunos se
habituem à busc:ae seleçliode quanla informação seja útil para o desenvolvimento
e ampliação dos ensinos das diversas áreas ou matérias, Devem responder aos
programas estabelecidos para algum dos nfveis do sislema educativo.
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4 Outro material escolar - Mesmo corresponder a nenhum dos grupos precedenl~.

seja requerido pelo trabalho docente. tal como coleçOes de l!mina!! ou modelO$,
dicionários. atlas. material para meios .ud,o\llsuals e outro material cientifico
(B.O.E. de I6-XII-74).

~ muito evidente a pretensão de controlar os materiais de consulta e de trabalho
de professores e de alunos que se expressa nestas disposições como meio efelivo de
filtrar as propostas pedagógicas que se podem fazer dentro do estreito e íntimo campo
da aula, onde é muito diffcil chegar com qualquer instrumento de controle. A
contundência e claridade das naonas, e a extensão de materiais a que se aplicam,
deixam bem claro suas pretensões. que puderam ser justificadas por um paternalismo
pedagógico sobre os professores, ainda que seus propósitos eram claramente ideoló­
gicos. A nonnaliva sobre livros-texto e material didático proliferou muito na história
da educação espanhola, como controle indireto mas eficaz do currfculo, querendo
suprir o baixo nível de formação de seu professorado, no caso da educação primária.
Através do intervencionismo pedagógico se punha de manifesto a ideologia de con­
trole.

Toda esta regulação não serviu, como se sabe, para evitar maus livros~texto, até
com erros científicos, inadequações para a capacidade do aluno, sobrecarga dos pro­
gramas mínimos - ao desempenhar o papel de noona de qualidade exigida pelo pro­
fessor a seus alunos; não evitou uma pedagogia centrada em exercfcioS livrescos, com
um esquema que ficava ultrapassado anualmente para o aluno, o que os toma caros
para as famílias. Evitou-se, pelo contrário, que outras mensagens entrassem na escola,
que se diversificasse o material suporte de infonnações, favorecendo um monopólio
das mensagens pedagógicas por parte dos editores de livros-texto.

O poder de aprovar ou não um detenninado material deixa nas mãos de uma
instância burocrática a capacidade não apenas de decidir se o material respeita os
conteúdos mínimos, mas também a qualidade científica e sua adequação pedagógica.

A pretensa política de controle e homogeneização do currfculo por este procedi­
mento acaba em intervenção pedagógica e ideológica. Tem sido um mecanismo de
intromissão exagerado da administração que não despertou inquietação nas cons­
ciências "liberais", que tanta preocupação têm pela intervenção do Estado em qual­
quer área de atividade econ6mica e muito mais na cultural. Esquecimento que tem
sua justificação, precisamente. na importância econâmica desle sistema de assegurar
um consumo ordenado, constante, extenso e crescente de produtos comerciais
estandardizados e estáveis no tempo.

Na LOGSE não se menciona mecanismo algum de controle neste sentido. Só se
dispõe que nos materiais didáticos propiciar-se-á a superação de estereótipos
discriminatórios, sublinhando a igualdade entre sexos.

A Inspeção Educativa

Não é nossa intenção historiar o serviço de inspeção em educação, mas relacio­
nar em teonos gerais as funções que lhe são atribuídas na ordenação da política
curricular. Aos inspetores, em sucessivas regulações legais, foi encomendada a mis­
são de controlar as escolas e de ajudar os professores; dessa fonoa, podem intervir no
controle do currículo. Sua função não é apenas de caráter lécnico-pedag6gico, ainda
que se queira vê-Ia assim, mas tem uma função política quando é exercida a serviço
de uma opção de política curricular - isso os professores sempre viram claramente.

O caráter polifacética de sua função contribui para apagar seu perfil profissional
(Maillo, 1967, p. 50).

O modelo de inspeção educativa imperante na Espanha ficou muito condiCiona­
do pelo papel vigilante e de controle que lhe fOl atnbuído na política curricular. A
desconfiança para com o professorado era um reflexo do papel que os professores
tinham desempenhado no regime republicano. O novo professorado. mUIto bem fil·
trado estava escassamente preparado após a Guerra Civil. Vigilância e orientação são
funçÕes confundidas que se manterão aténo~dias, pela sobrevivência do esquema
de controle baseado no processo.

A Circular do Serviço Nacional de Ensino Primário (s-m-1938, Boletim de 8·
IV) dirigida à Inspeção declarava: "Com o fim de dar orientação jUa e uniforme a
todos os professores da Espanha por mandato expresso... para seu mais exaro cum­
primemo...", proporcionando assim diretrizes definidas referentes à educação religi-
osa, patriótica, cívica e física. .

A Lei de 1945 definiu a lnspeção como "o órgão encarregado de orientar e
dirigir o professor no exercício de sua função docente" (Art. 79), mas também como
um órgão de vigilância da administração sobre ~s escolas, ~ue tem? dev~r_de "cu~­
prir e fazer cumprir, como Delegado da Autorldad.e .supenor, as dlsposlçoes legaiS
relativas ao ensino". Sua função orientadora se expliCitava como um dever, à parte de
"manter exemplar conduta moral desempenhando sua função a serviço de Deus e da
Pátria" e "estimular a cooperação com a famflia". Sua tarefa era:

"visitar detidamente as Escolas, Centros ou InstitUIções de educação e ensino primário
de sua cidade..., sendo que isso deve constar no livro correspondente, depois de haver
examinado e comprovado os trabalhos, os ~todos. o material e quantos requisitos
determinam os diferentes artigos desta Lei ou .sejam completados na regulamentação~

orientar de maneira constante, por meio de circulares. reuniões, cursos e certlmenes,
a atuaçlo pedagógica do Professor" (An 82).

A mecânica do controle já vinha regulamentada por esse mecanismo curioso
dos cadernos escolares. A circular de 23 de fevereiro de 1939, da chefatura do Servi­
ço Nacional de Primeiro Ensino. próximo já do fim da Guerra Civil, estabelecia que:

"A mspeçlo profissional de Primeiro Ensino deve, em qualquer momento. ter ceneza
da obra que cada professor realiza em sua Escola, fixalldo-se no que ela tenha de eficaz
e prático, para utilizar, em circunstAncias adequadas, as aptidões dos Professores como
educadores e direlores da obra da Escola...

Os inspetores do Primeiro Ensino (...) realizario as visitas às Escolas na ml!dia de
10 dias por mes.

Em cada uma das Inspeções provinciais do Pnmeiro Ensino. levar-se-á um fichá­
rio que recolha todos os dados relativos à escola. ao professor, aos alunos e à colabo­
raçl10 com a obra educativa e demais dados relacionados com o ensino primário em
cada centro dOCenle...

O caderno de classe... será individual e obrigatÓrio para todos os alunos, com o
objetivo de comprovar o trabalho diário e facilitar a obra da lnspe~ão. Tanto o eader­
no individual do trabalho da criança como o de preparação de hções do professor
serão revisados pelo Inspetor para fazer as indicações procedentes..

Os inspetores, em suas visitas, cuidarlo. sem escusa alguma, de exaltar o esp{rlto
religioso e palriótico para fazer da escola uma InstItuição espanhola, educativa e fOf­
madora de bons patriotas".
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Na Ordem de 20-1-1939 havia se estabelecido o caderno obrigatório para alUnos
e profe~sores:

"An. 8-. Em Iodas as Escolas, todas as crianças que podem fm-Io terio um caderno
de classe, no qual se refletirá o trabalho diário da criança, expresslo, na medida do
possível, do que o professor reali:za.

An. 9-. Para a melhor execuçlio e maior eficácia do que se disp6e no anlgo ante_
rior, todo professor teri um caderno de preparação de lições em confonmdade eom o
programa da escola e orientações que o inspetor lhe assinale".

O Cad~mo d~ P~paração d~ Lições foi substiruído em muitos casos por uma
folha em que se especificavam os conteúdos tratados, o tempo dedicado, os exercí­
cios realizados e as derivações religiosas de cada tema (Beltran, 1987).

Conscientes da impossibilidade de que a inspeção conhecesse e vigiasse de per­
to a realidade educativa, a Lei de 1945 estabelecia ainda as funções de controle como
funções da Junta Municipal de Educação. Mecanismos previamente ensaiados, pois
se parecen~~com OUtros anteriores estabelecidos para facilitar a participação social,
agora adqumam o valoc de um instrumento de controle (Beltran, 1987, p. 46). Entre
suas atribuições estavam as de zelar para que se aplicassem os princípios ideológicos
que orientavam a Lei, colaborar na manutenção material das escolas e explicitamente
·'intervir na comprovação do trabalho escolar" (Lei de 1945. Art. 1(9).

A inspeção educativa se tomava o único elemento técnico-pedagógico dentro da
administração, e alUou como tal, com um papel muito importante na expressão da
política educativa, em seus aspectos técnicos e em suas relações com os professores
de ensino primário.

Essa função dupla da inspeção, de controle e orientação, se estabelecia também
para o Ensino Médio, embora nunca interviesse nos aspectos pedagógicos com tanta
força como no Ensino Primário. A Lei de Ordenação do Ensino Médio dispunha que:

"Os inspetOf'es impuisionorilo arenovaçãoe aperfeiçoamento dos mc!todos educativos,
tanto na ordem mtelectual como na moral, na social e na rísico.esponiva, e a adequada
assistência psicot~nica dos escolares. Para isso: a) Fario eom que na educaçlloo inte­
lectual se ant~ponha a intensa assimilação à extensa erodição, o cultivoda inteligência
ao da memóna, e os mc!todos ativos aos passivos, mediante uma crescente coopernçlio
de professores e alunos nas classes ..... (An. 6]).

No Libra b/anca (1969, p. 237) se propunha dois tipos de avaliação do rendi­
mento educativo: um que se referia aos alunos, e outro, aos centros escolares. O
primeiro tipo estaria a cargo das escolas, e a avaliação destas -que seria o segundo
tipo - caberia à inspeção. Para a inspeção estaria reservada a responsabilidade de
controle de rendimento educativo e a direção e orientação do ensino (p. 243). A Lei
Geral de Educação em 1970 acolheu esses dois encargos (An. II).

Suas funções eram zelar pelo cumprimento das leis, colaborar no planejamento,
assessorar os professores sobre métodos pedagógicos e avaliar o rendimento dos cen­
Iras educativos e dos professores em colaboração com os Institutos de Ciências da
Educação (Art. 142). Será talvez uma apreciação pouco rigorosa, mas acreditamos
que as duas últimas funções se cumpriram em muito menor medida que a primeira,
pelas próprias limitações que o modelo estabelecido de inspeção tem para esta fun­
ção.

Estipulou-se que o rendimento dos centros de EGB seria avaliado em função de:

o Currículo 139

"O rendImento mc!dlo dos alunos em suas VIdas acadêmICas e profissionais; a t1lulaçlloo
acadêmica do professorado; a relaçlio numc!rica aluno.professor; a disponibilidade e
utilização de meios e mc!lodos modernos de ensino; as instalações e atividades docen
les, culturais e desportIVas; o número e Importância de matc!rias facultalivas; os servl~

ços de orientação pedagógica e profissional e a formação e experiência da equipe dIri­
gente do centro, assim eomo as relaç6es desta com as famfiias dos alunos e com a
comunidade em que esteja situado·'

Na realidade se lratava de índices gerais para dispor das estatísticas sobre o
sistema educativo que mais tarde foram realizadas com a inspeção, embora não aten­
dessem a todos esses aspectos.

O Regulamento dos Institutos de bachi/leralo {Decrelo Real de 21-1-1977. B.O.E.
28-m estabelecia em seu An. 29 que:

"A avaliaçio do rendimento educauvo servirá par1I obter mformação relati"a ao ren­
dimento dos alunos, à efetividade dos programas e métodos e. em geral, ao rendimen_
to do centro. Seus resultados aplicar-se.1o ao aperfeiçoamento dos mc!todos, procedi­
menlos e programas de trabalho do profess<:ndo e dos alunos".

Para desempenhar a função inspetora no ensino primârio, se suprimia na Lei de
1970 o requisito de ser licenciado em Pedagogia, manifestando assim a relevância do
serviço para a administração sobre a orienlaçio pedagógica ao professorado. No pro­
cedimento de seleção se tomava manifesto esse desequilíbrio. A refonna da Lei de
1945 realizada em 1965 exigia esse título ou o de professor como requisito de acesso.

O estilo de exercfcio da função depende das pessoas que a desempenham, mas a
definição institucional da mesma dá ênfase ao controle processual e ao seu papel
vigilante, principalme:nle levando em conta que a poHtica curricular é intervencionista
em aspectos pedagógicos. A função inspelora ficou subjugada não apenas a um mo­
delo polílico, mas a uma forma de dirigir o corriculo muito dependente da ordenação
administrativa que serve a uma determinada opção política, pois política educativa e
burocracia administrativa na Espanha foram inseparáveis.

A Lei 3011984 dispôs que a inspeção fosse desempenhada pelos professores
com titulação superior, selecionados através de concurso para esse cargo. A LQGSE
(Art. 61) lhes alribui, entre outras, as funções de colaborar na melhora da prática
docente, a de panicipar na avaliação do sistema educativo e a de zelar pelo cumpri­
mento das leis, mantendo esse duplo caráler de figura a serviço do assessoramento e do
controle.

A distribuição de poderes de intervenção educativa que surge da transferência
de competências em educação para as Comunidades Autônomas, depois da Consti­
tuição de 1978, com a aprovação de Estatutos de autonomia, levou a propor a neces­
sidade de um serviço de Alta Inspeção do Estado em matéria de ensino, dependentes do
Ministério de Educação. O fato de se ter criado tal função (Decreto Real 229/1981.
B.O.E. de 21-11I) depois de serem aprovados os Estatutos da Catalunha e do País
Vasco e das respectivas transferências de competências em educação, parece indicar
que foi uma figura não-prevista num modelo prévio de funcionamenlo e distribuição
de competências educativas curriculares, dentro da nova eslrutura autónoma do Esta­
do. Sua regulação geral para todo O Estado se realiza mais tarde, em 1985. A Alta
Inspeção tem como missão vigiar o cumprimento das normas ditadas em função das
faculdades atribufdas ao Estado pela Constituição que, no caso que nos interessa, têm
ligação com os mínimos curriculares, seus conteúdos e orientações pedagógicas, as-
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sim como livros-tcxto e materiais didáticos. Obviamente, tdiffcil que o controle seja
eficaz em alguns desses aspectos.

Algumas Conseqüências do Modelo

Como derivações do exerckio de uma prática hislóricas e foi delineando um
modelo e um estilo de Intervenção adminislnttiva na configuração e no desenvolvi_
mento do cumculo, que se mantém com uma cena constância e que se manifestou
com mais nitidez no caso da educação primária. Agora se prolonga no ensino secun­
dário Obrigatório. Trata-se de uma intervenção burocrática e lecnocrática do currícu_
lo, que amplia o espaço de decisões do nível burocrático e poUtico, diminuindo os
espaços de decisão dos principais pnxagonislas da adaptação última do currículo
parn a prática, que são os professores. Declarar a autonomia e protagonismo dos
docentes não t suficiente para que ~lmenteo sejam. A Administração foi uma ins­
tância decisiva de determinação curricular (Behran, 1987), mais além de suas res­
ponsabilidades no controle e na ordenação do sislema escolar. I:: uma prática que
deixou uma ampla e profunda marca nos mecanismos de decisão administrativa s0­
bre o tema e, o que t pior, uma forma de pensar a política curricular. É um estilo que
se caracteriza por uma série de traços básicos.

I) A administração regula o curriculo determinando conteúdos, aprendizagens
que considera básicos e aspectos relacionados com a educação (hábitos, habilidades.
atitudes, etc.). Algo, pois, que ultrapassa os aspeclos estritamente intelectuais da
cultura, para entrar no campo da personalidade e socialização do cidadão. A amplia­
ção do conceito de cumculo, sua incursão em esferas pessoais e sociais da educação,
dentro de um esquema de intervenção centrado no processo, implicará um modelo de
controle ideologicamente mais decisivo para a educação, mas de diflcil realização.
Na história das reformas curriculares na Espanha, inevitavelmente ligadas a iniciati­
vas da administração, esse estilo foi progressivamente se fazendo cada vez mais evi­
dente nas prescrições. Serve-se. com isso, paralelamente, a múltiplos objetivos:
homogeneizar uma base educativa comum para lodos, ordenar os conteúdos na esco­
laridade, mantero controle sobre a mesma, sobre os professores, sobre os livros-texto,
etc. Uma intervenção que, chegado um determinado momento, se racionaliza em es­
quemas técnicos de apresentar e realizara curriculo, obscurecendo a carga ideológica
que contém.

2) A intervenção se produz igualmente na hora de propor sugestões metodológicas,
algumas vezes de maneira genérica e outras de forma mais precisa, relativas a conteú­
dos concretos. Desde o começo da configuração da política curricular que rastreumos
superficialmente em seus pontos legais mais decisivos, a imervenção no processo é
mais um aspecto do comrole sobre a escolaridade, que se argumenta cm termos de
"orientações" melodológicas e de avaliação sugeridas para o professorado, com uma
ambigüidade manifesta entre a orientação e a prescrição.

Segundo as correntes dominantes em cada momento, se propõem ao professora­
do modelos pedagógicos e inumeráveis códigos metodológicos, pretendendo atuar
como meio indireto de fonnação e aperfeiçoamento dos docentes através de uma via
que é manifestamente inadequada para cumprir com eficácia essa função. Modelos
metodológicos que se explicitam em orientações gerais, em outras para cada área e
em sugestões especfficas de atividades para objetivos, assim como formas de enten­
der a avaliação que depois serão impraticáveis.
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O esquema de intervenção no processo pedagógico, com a conotação de contro­
le sobre o sistema escolar que tem entre nóS, leva a manifestações curiosas dessa
modalidade de orientar o sistema escolar atravts de disposições administrativas que
dizem como realizar o ensino, como ordenar as escolas, como fazer prOjetas curri­
culares, etc. As "circulares" especfficas, parte das circulares de começo de curso, as
diretrizes curriculares são "planos pedagógicos", substitutos da formação do profes­
sorado e oferecidos a um sistema que se supõe imaturo e incapaz de aUlo-regular-se
nesses aspectos. Professores pouco preparados e dependentes e escolas sem capaci­
dade nem lradição de organização interna coerente são as justificativas dessa inter­
venção. O sistema educativo fica assim submetido aos vaivéns de correntes pedagó­
gicas, modismos passageiros que o administrador de turno propõe-impõe.

De repente se descobre a educação personalizada: a programação correta será a
que se faz em termos de objetivos-alividades, o ensino individualizado por fichas, o
plano apoiado na teoria cognitiva do construtivismo, as adaptações curriculares, se
inventam diferenças entre programação. projeto curricular e projelo educativo, etc.

3) O modelo administrativista de comunicação teoria-prática deixa nas mãos da
burocracia a definição e a operncionalização de modelos pedagógicos que são, na
maioria dos casos, propostas ineficazes, já que se esgotam em seu mero enunciado.
Propostas às vezes interessantes, carregadas de bons propósitos, que depois não se
acompanham dos meios e medidas para tomá-Ias ~idade. ~sso sim deveria ser obJeto
de atenção da administração e da polftica educatIVa. ModiSmos que, felizmente em
alguns casos mas não em outros, passam rapidamente sem deixar a menor transfonna­
ção qualitativa positiva no sistema educativo. Uma fática que desperta mobilizações
de cursos, publicações etc. que divulgam as novas orientações em cada momento.
Antes que quaisquer dessas orientações tenha criado raízes nas práticas reais e gerado
materiais apropriados para que sejam aplicadas pelos professores normais do sistema,
jácomeça a se difundir outro modelo. O que deve ficar ao arbítrio de uma experimen­
tação profissional estimulada e auxiliada a partir de fora não pode ser fixado em
prescrições.

Este modelo intervencionista e burocrático de querer melhorar o sistema não
deve ser confundido com Oque se chamou centralização das iniciativas de inovação,
que é outra coisa bem diferente.

O modelo de intromissão burocrática é um sistema de inovação que, à parte de
ser bastante ineficaz, não concede ao sistema educativo a capacidade de se organizar
pedagogicamente: não combina com um professorado com~tente que,. nutrido de
proposlas e idéias pedagóS;icas, realiza a modulação da prátIca pedagógIca em suas
escolas e em suas aulas. E um sistema de querer melhorar a prática na aparência,
simples e económico, que estimula a dependência em relação às iniciativas da adminis­
tração. A relação de controle contamina a função orientadora e ambas acabam sendo
bastante ineficazes.

Em diferentes momentos se criaram e se alude à função de órgãos técnicos para
assistir à renovação qualitativa do sistema escolar. Mas nunca desempenharam com
seriedade a função de promotores do desenvolvimento do currículo, pois o modelo de
intervenção administrativista no desenvolvimemo curricular necessita pouco desses
órgãos técnicos intennediários, embora seja a própria administração quem os crie e
financie. Necessitou unicamente controlar os livros-texto, deixando sua renovação
para a própria dinâmica do mercado. A Lei de 1945 atribufa ao Ins~ituto"San José de
Calasanz" do C.S.l.C., criado em 1939,junto à Seção de Pedagogia da Faculdade de
Filosofia e Letras, essa função técnica; em 1958 se criava o CEDODEP (Centro de
Orientação e Documentação Didática de Ensino Primário), ao qual se encomendaria a
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~Iaboração dos programas de 1965; a refonna de 1970 criava o CENlDE e os ICEs. A
LOGSE somente menciona que "as administrações conlnbuu'io para o desenvoh'l_
mentodo currículo favorKendo a ~Iaboração de mat~nais" À~xc~ do CEOODEP
que fOI elemento introdutor de novidades IRlportames para a educação primária, est~
órgãos Itve.ram pouca Incidlncia prática. A prova ~ que se deixaram morrer, pois no
modelo de tntervenção asSinalado, a função técnica ~ cumprida pelo pr6prio admim5­
~or.. a Espanha, a pesqUisa pedagógica em geral continua gozando de incentivos
Inslgnlficames e tampouco se sente como necessária no modelo de inovação burocrá_
Ilca que se tem mantido, nem ~ vista relacionada com a qualidade do ensino.

, 4) Po~ tudo isso, ~ um modelo desprofissionalizador do professorado ou, no mí­
nimo. ~uvI~osamen.te p.rofissionalizador. O papel dos professores fica relegado à
concrellzaçao das dlretnzes metodológicas em suas classes, vigiados e orientados_
em teoria - pela inspeção. A autonomia se circunscreve fundamentalmeme aos as­
pectos ~todo.lógicose ils rela~Oes pessoais com os alunos. lira-se deles a possibili­
dade de intervirem nas vanávels contextuais, culturais e organizativas. Seus proble­
m~s são os que a aplicaçlio da nonna estabelecida coloca. Não esqueçamos que não
eXiste ~nsamento profissional próprio. à margem das condições e conteúdos que
propo.rclona o contexto ~e exercicio do seu cargo. A infonnaç.!io que o professor
maneja se refere ao âmbito de atuação que lhe deixa a definição estrutural de seu
cargo. O professor fica muitas vezes inevitavelmente preso na opção e no conflito de
depender-resistir quanto à diretriz exterior. A longo prazo se provoca o desanne cul­
tural, t~cnico e ideológico do professorado.

~onfigura.se um modelo de profissional "executor" e adaptador de normas e
dlretnzes ao qual resta escasso espaço de desenvolvimento. Os modelos de inovação
centralizada por via burocrátIca ~oexp~dos modelos de controle no processo,
sob o pressuposto de que a capacidade técmca em educação reside na burocracia que
dlfu~~eos modelos pedagógicos. Trata·se de fazer pedagogia através de disposições
ofiCiaiS.

Como o ad~inist~or se Justifica tecnicamente com a exposiçlo pública do
modelo ~agóglco, ~ dlffcll encontrar depois uma polftica de criação de recursos e
de aperfeIçoamento~ professores de ação prolongada e estável para manter a reno­
vaçlo constanle do sIstema educatIvo. De qualquer forma. se notam tentativas opor­
tunas sem força nem conllnuufade.

5) ~oduz-se uma relação unidirecional e individualista entre o professor e a
bu~~~la que p~ta orientações precisas de ~rdem metooológica para realizar o
ensmo adequado . Relação que supõe desvalonz.ação, quando não obscurecimemo
da elaboração do currículo ~os centros escolares, apesar de que as disposições legai~
lhes reconheçam competências que não se desenvolveram. Como vimos, a Lei Geral de
Educação. a LOECE e a LODE o faziam. A LOGSE volta a insistir no mesmo. A
LOECE (1980), mais conhecida por Estatutos de Centros, estabelecia que:

"As eStolas. ~m dlscrimlnaçAo para nenhum membro da comunidade educativa, e
dentro dos hmltes fixados pelas leis. terão autonomia pal1l eslabelecer matinas optativas.
adaptar os programas às caracterfstll::as do meio em que eslejam inseridos. adOlar mi­
todos de ensino e organizar lIividades tulturais e extra-escolares" (Att. 14).

A LODE, em seu anigo 15, em 1985, repelia exatamente esse mesmo texto
relativo às competências das escolas. Uma Lei que estabelece a liberdade de cátedra'
supe~oa limitação da "liberdade de ensino", sujeita ao ideário da escola que esta~
belecla a LOECE (An. 15) e que menciona expressamente para a escola pública a
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competcncia do Conselho Escolar, no qual partiCIpam professores. alunos e pais de
alunos, em "aprovar e avaliar a programação geral da escola". A partICipação nos
planos educativos fica confusa, pois a funçio de "programar as ativldades docemes" ~

atribufda expliCitamente ao Claustro. que SÓ ~ formado pelos professores e o DlretOl".
As prescrições curriculares e as orientações metodológicas vão dirigidas ao pro­

fessor que realiza sua prática pessoal, mas não.se interessam em favorecer um projeto
pedagógico global coerente nas escolas. umaregulaçlo do cargo dos professores e o
funcionamemo mais adequado em toda a instituição escolar para que isso seja possi­
vel.

Essa relaçli.o umdirecional reforça. por sua vez. uma ~tica profissional individua·
lista que gera dependência e impede o desenvolvimento de espaços coletivos de
profissionalizaçli.o nas escolas. A responsabilidade do professor reside em responder a
diretrizes cada vez mais especfficas. não frente à equipe pedagógica ou à comunidade
educativa. As pr6prias reformas se centram mais nos professores que nas escolas.

O controle burocrático dos professores e sua dependência dele~, por sua vez,
uma defesa que os docentes terão frente a outras instâncias de participação, como
podem ser os pais ou os próprios alunos. Curiosamente, nessa dependência, os pro­
fessores podem encontrar uma salvaguarda frente à intromissão de "agentes exter­
nos" no âmbito de sua profissionalidade: sua justificação residirá em cumprir o esta­
belecido sem ter que dar explicações de decisões próprias.

6) A prescrição rigorosa e o intervencionismo,junto à falta de atenção para com
a preparação do professorado, supõe a impossibilidade de que os docentes partici­
pem nos conteúdos, que são decididos no exterior. Por sua fonnação e pelo esquema
de desenvolvimento curricular, os conteúdos e boa parte das competências do projeto
ficam fora do alcance do professorado. Ainda que depois a ineficâcia real de um
controle sobre a prática. que pretende ser tão exaustivo. "tolera" de fato uma margem
de autonomia importante.

7) Oeixa-se nas mãos da inspeçio odesenvolvimento. a definição. a orientação e
a vigillincia do cumprimento de prescrições e de orientações educalivas. Assim, os
inspetores não apenas desempenharão o papel de COnlrole imprescindível do cumpri­
mento de normas gerais, mas também se transfonnam em depositários da t«nica pe.
dagógica anunciada pela administração educativa, função que exercerão apoiados na
autoridade que lhes dá. sratus. Controle e orientaçAo sic duas funções contraditórias
que tomam difícil o cumprimento simultâneo de ambas. Na melhor das vezes, a função
de orientaçAo não poderia sercumprida materialmente.

8) O controle real do conhecimento distribufdo fica nas mãos dos materiais didá­
ticos, sobre os quais a administração recorda .sempre seu poder de aprovação para que
se acomodem às diretrizes estabelecidas. Um controle diffcil no que se refere a conteú­
dos e imposs[vel quanto a oriemações metodológicas. Cai-se, em muitas ocasiões, na
contradição de difundir modelos didáticos nas orientações metodológicas que impli.
cam uma necessária ultrapassagem dos limites dos livros-texto, enquanto que se orde­
nou que todo material a ser usado pelos professores e alunos deve ser aprovado pela
administração educativa, ou, simplesmente, não se faz nada para dispor de materiais
ahemativos.

A burocracia esgota sua função numa pretensa vigilância do ajuste dos meios e
de sua qualidade ao currículo prescrito. Meios que são produzidos pela iniciatIva
privada, favorecendo de fato uma dinâmica de padronização dos materiais. O currícu·
lo, quanto mais detalhadamenle for prescrito, exige menor variedade de meios traduto­
res. A dinâmica de melhora dos materiais, aut~nticos int~rpretes reais do cunfculo.
fica ao arbítrio e voluntarismo dos produtores e ii competição entre empresas que



ESQUEMA DA DISTRIBUIÇÃO DE COMPET~NCIAS NO SISTEMA
EDUCATIVO ESPANHOL

Como resumo de tudo o que citado antes e com vistas a proporcionar uma $fnte·
se da distribuição de competências sobre o currículo no sistema educativo espanhol,
oferecemos o quadro a seguir.

São quatro os nfveis em que se distribuem as decisões sobre o currículo. sem
considerar os determinantes sociais, culturais e materiais que fazem parte do sistema
curricular e que ficam fora do âmbito da instiluição escolar e da ordenação direta do
sislema. Esses quatro nfveis são: o Estado, as ComlUlidtufes Autônomas, as Escolas e
os Professorrs. A participação possível dos alunos, pais ou outros agentes sociais
reside nos órgãos de direção das escolas, e aquelas instâncias informais de negociação
na própria escola e em cada classe em particular.

Essas instâncias de "detenninação escolar" do currículo atuam com desigual
poder de influência real e de ordenação explfcita sobre diferentes âmbitos do currlculo:
os conteúdos, a metodologia. a avaliação, a organiwção e a inovação. A capacidade
de intervenção de cada um dos níveis ou instâncias de decisão em todos esses aspectos
nos dá uma radiografia sobre a distribuição de competências e poderes moduladores
do currículo como projeto, como prática e como resultados de aprendizagem.

144 J. GlmeOO Sacristán

oferecem produtos necessariamente bastante homogêneos, embora sempre haverá
nfvelS de quah~dediferentes. Nfveisde qualidade que foram aprovados, Paradoxal_
mente, pela administração. Nem sequer se exerceu o poder de controle que se tinha
requlsllo da aprovação para fa~'oreceruma polftica decidida de melhora da quali~
do material didático. Seguramente porque essa nunca fOI sua função. No entanto esse
controle admi~i~traf.ivo~ a garan~ia de entrada num ~rcadoextenso, estável e seguro.

A prescnç~ penrute a realização de quatro obJetlvos básicos de forma proemi_
nente: ordena o sIStema, pretendeconlrolar o currículo, esclarece os conteúdos e rnéJ:o­
dos para ~ professorado e regula as condições de obtenção das validações e títulos. A
complexidade de todas essas funções, muitas delas contraditórias entre si exigem
atuações e instrumentos diferenciados. '

Se querem ser orientadores para escolas e professores devem proporcionar uma
men.sagem dara, transmilindo a base de idéias-chave que orientam um projeto
cumcular, a estrutura do currfculo, a sua justificação, a estrutura das matérias ouár:as, at~ .os plan?s. ped~gógi~os. Consideramos que isso não deve ser objetivo da
açao politica adrmmstratlva dlreta, nem pode se refletir adequadamente nos chama_
dos ensinos mínimos.

Os mínimos devem admitir como inevitável edar por satisfeita a sua modulação
por ~ane dos ag.entes construtores do currículo, sendo conscientes de que são esses
mechadores que Intervêm na prática, não os mínimos prescritos. Se o controle do siste­
ma preocupa, ele precisa ser exercido atrav~s de outros meios e não pelo sistema de
reg~lar ludo e.xaustivamente. Se querem dar orientações para o sistema prático-peda_
góglco é preCISO tomar outras medidas e favorecer outros canais.

Este legado histórico é uma base de panida pouco favorável para um processo
de ~formação qualitativa do sistema de ensino na Espanha para maiores cotas de
fleXibilização e autonomia, em prol de uma maior independência e responsabilidade
das ~o.las e dos professores para responder às necessidades do meio imediato e às
pecuhandades dos alunos. Na tradição herdada. se conjuga intervencionismo com o
processo pedagógico, ética profissional individualista, escasso desenvolvimento da
profissionalização coletiva expressa em estruturas de funcionamento coordenado de
professores. subdesen~olvimentodas funções diretivas nas escolas. meios homogê­
ncos.para o desenvolvnnento do currículo, com ausência de mecanismos para o co­
nhecunento e controle democrático do sistema escolar.

Um sistema escolar que cobre as necessidades básicas de escolarização deve
preocupar-se com.a!Iualidade e com o estabelecimento de mecanismos de adaptação
constante às condlç~~ ~~t~tes da ~ultura e da soci~ade.Sem desprezo pelo papel
que pos~am cumpnr iniCiativas de Inovação centralizada, será necessário avançar
para m~lOres cotas de auto-responsabilização das escolas e dos professores quanto à
educaç.ao dos alunos que atendem, como derivação de uma polftica democratizadora
que vai delegando espaços de intervenção aos agentes diretos da educação.

Para progredir nessa direção, são necessárias algumas condições e linhas de
atuação polflica:

a) Menos dirigismo burocrático do processo.
b) Mais qualidade no professorado.
c) Desenvolvimento das estruturas de funcionamento colerivo nas escolas:

c~rdenação do professo~do e uma potenciação da função diretiva que
ahe a competênCia profiSSIOnal com seu caráter democrático. Esta última
~ condição necessária em nosso contexto, mas não suficiente.

d)

e)

o
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Maiorcontrole democrático de todos os agentes da comunidade educativa
sobre as escolas. e para tal se fazem necessárias práticas de auto-avalia­
ção das mesmas. para infonnar 11 sociedade seu funcionamento, esclare·
cendo previamente os cnt~rios básiCOS de seu projeto educalJvo. relaciO­
nados com processos pedagógicos e não apenas relativos a produtos aca­
dêmicos. Só a partir de uma informação democratizada é possivel a parti.
cipação consciente de lodos.
Mecanismos e dinâmicas de inovação pennanente do currículo apoiadas
na criação de materiais, que não podem ficar só nas mãos de um iniciativa
privada cujo interesse prioritário não é a melhora da qualidade do ensino.
Flexibilidade do currículo e adaptabilidade às condições mutantes da cul­
tura e da sociedade. Este princfpio de flexibilidade curricular e a possibi­
lidade da opratividade interna que não discrimine aluno precisa de meios
variados no desenvolvimento do currículo de difícil disponibi lidade num
campo político que propiciou a homegeneização da oferta.
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Economia, cultura e pedagogia riOS materiais didáticos
Pautas básicas para a arálise de materiais curriculares

o Currículo Apresentado
aos Professores

A prescrição curricular que o nlvel político administrativo determina tem im­
pacto imponante para estabelecer e definir as grandes opções pedagógicas, regula o
campo de ação e tem corno conseqüência o plano de um esquema de socialização
profissional através da criação de mecanismos de alcance prolongado, mas é pouco
operativa para orientar a prática concreta e cotidiana dos professores. A determina­
ção da ação pedagógica nas escolas e nas aulas está em outro nfvel de decisões.
Quando se responsabiliza a administração, num sistema de intervenção como o nos­
so, de defeitos detectados na prática do ensino, como é o caso, por exemplo, da sobre­
carga de programas, se está esquecendo desses outros n{veis de determinação nos
quais o currfculo se fixa e ganha significação para os professores.

O professor, como veremos mais adiante, tem, de fato, imponantes margens de
autonomia na modelação do que será o currfculo na realidade. Uma cena filosofia
pedagógica e a necessidade de desenvolvimento profissional dos docentes propõe a
conveniência de estimular essas margens de liberdade. A filosofia da emancipação
profissional topa com uma realidade com a qual se confronta para que esse discurso
liberador tenha alguma possibilidade de progredir. Uma série de razões de ordem
diversa farão com que, de foma inevitável, o professor dependa, no desenvolvimen­
to de seu trabalho, de elaborações mais concretas e precisas dos currfculos prescritos
realizadas fora de sua prática. Vejamos e recordemos sucintamente algumas dessas
razões.

a) O fato de que a instituição escolar tenha que responder com o currfculo a
uma série de necessidades de ordem social e cultural fazem da prática pedagógica
um trabalho complexo, no qual é preciso Iratar com os mais diversos conteúdos e
atividades. Noutro momento insistimos na característica de integralidade da apren­
dizagem pedagógica, considerando o caráter socializador da escolaridade obrigató­

ria.
Cada uma das áreas das quais se compõe o currfculo, ainda que o professor se

dedique somente a uma delas, representa tradições culturais e pedagógicas amplas;
contribuições muito diversas que é preciso valorizar, selecionar seus conteúdos de
forma que a estrutura interna dos mesmos fique coberta em certa medida, consideran-

CAPÍTULO

ECONOMIA, CULTURA E PEDAGOGIA NOS MATERIAIS DIDÁTICOS
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do os alunos que vão ap~ndê-Ios, dar-lhes uma delenninada orientação para que
cumpram com certos objetivos educativos, etc.

b) O conteúdo da competência profissional dos docenles abrange a posse de
conhecimentos e habilidades profissionais muito diversas. O domínio da prática de
desenvolver o currfculo nas aulas com alunos de detenninadas peculiaridades psico­
lógicas e culturais e fazê-lo sendo coe~nte com um modelo educalivo aceitável im­
plica coneclar conhecimentos de tipo muito diverso na hora de atuar. Não baslajusta_
por o conhecimento sobre a matéria ou área com outros sobre o aluno, sobre o pro­
cesso de aprendizagem humano, sobre as condições do meio, da escola, dos meios
didáticos, dos grandes objetivos e princípios educativos, etc., mas tudo isso deve
integrar-se num tratamento coerente. O professor, quando planeja sua prática, por
condicionamenlos pessoais e de fonnação, assim como pelas limitações dentro das
quais trabalha, não pode partir em todos os momentos da consideração de todos esses
princípios e saberes dispersos que derivam de variados âmbilos de criação cultural e
de pesquisa, elaborando ele mesmo o currfculo desde zero. De algum modo, acode a
"pré-elaborações" que "pré-planejam" sua atuação.

Vejamos um exemplo. Pede-se ao professor que ensine conteúdos atualiuuJos
da ciência que sejam relevantes para compreender em que consiste a estrutura desse
tipo de saber; explica-se a ele da conveniência de considerar o mitodo cientifico nas
atividades que os alunos realizam aprendendo o currículo de ciências; indica-se aele
o benefício de que os alunos oblenham aprendiYU/os significatiyos; recomenda-se a
ele o método por descoberta para fomentar certas atitudes positivas para com a ciên­
cia; pede-se a ele que leve em conta as concepções priyias dos alunos sobre os tópi­
cos que são ensinados; exige-se dele que o ensino que distribui auxilie os alunos a
compreenderem a importância da ciência na sociedade atual como transformadora
dos processos de produção através das aplicações da tecnologia. Tudo isso além de
dominar técnicas de ensinar grupos numerosos com capacidades diversas, ler que
avaliar seus alunos de forma objeliva, atender suas necessidades pessoais, prestar
atenção aos condicionamentos do meio, considerar a complexidade das situações de
ensino nas escolas, etc.

É claro que não são saberes que podem lomar-se operativos em todos os profes­
sores em pouco tempo a partir da formação que têm. As exigências da educação
escolarizada crescem mais depressa do que a melhora da qualidade dos professores.
Nem a formação inicial do professorado se adapta com facilidade e rapidez às mudan­
ças necessárias. Ao professor se exige cada vez mais, mas os sistemas para sua forma­
ção e atuação se manlêm muito mais estáveis, embora o aumento do nível acadêmico
de sua fonnação seja uma tendência crescente.

Devido às múltiplas exigências que se venem sobre os professores, o problema
está, como afirmava Bruner, em "construir currfculos que possam ser distribufdos por
professores atualizados a estudantes atualizados e que ao mesmo tempo reflitam clara­
mente os princípios básicos ou subjacentes de diversas áreas de pesquisa" (citado por
Stenhouse, 1984, p. 135). Isso exige, sem dúvida, segundo esse autor, materiais pode­
rosos e inteligentes. Tática que a inovação curricular seguiu nas duas últimas décadas
como via de melhora da qualidade do ensino, incidindo em muilos professores ao
mesmo tempo.

c) A fonnação dos professores não costuma ser a mais adequada quanto ao nível
e à qualidade para que estes possam abordar com autonomia o plano de sua própria
prática. Com ceneza porque tecnicamente não esteja bem estruturada e desenvolvida,
mas talvez lambém porque se parta do pressuposto de que tal competência possa ser
subslilUída por oulros meios. Em relação aos professores de educação primária, o
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nível de fonnação cienlífica, humanística, etc. não ~ o suficienle em muilos casos
para poder formar decisões sobre os conteúdos que deveria ser dislribufdos. sobre a
sua ponderação epistemológica, sua seqüenciação. estrulura, validade, ele. Em rela­
ção aos professo~sdo secundário, em sua formação de partida costuma fallar o co.­
nhecimento que pondere a importância educaliva do conteúdo, o domínio de sua
estrutura. etc.

d) As condições nas quais se realiza o trabalho dos professores não são em geral
as mais adequadas para desenvolver sua iniciativa profissional. O número de alunos a
ser atendido, as facetas diferentes que o professor deve preencher: a atenção aos
alunos, a correção de trabalhos, a burocracia que origina sua própria atividade, etc.
são atividades que se somam à eSlrita tarefa de ensinar e de planejar o ensino. De
fato, não se pondera com a importância necessária a fase de programação prévia do
que se vai ~alizar durante o período de tempo escolar.

Por Iodas estas razões. que são circunslanciais e ponanlo mutantes e melhoráveis,
não está ao alcance das possibilidades de todos os professores planejar sua prática
curricular partindO de orientações muito gerais. As condições atuais da realidade
impõem aos professores acudir a pri-elo.boraçMs do currículo para seu ensino, que
se podem achar na tradição profissional acumulada e nos agentes externos que lhes
ofereçam o currículo elaborado. A debilidade da profissionalização dos professores e
as condições nas quais desenvolvem seu lnlbaIho fazem com queos meios elaboradores
do currfculo sejam como dispositivos intermediários, essenciais e indispensáveis no
atual sislema escolar. Esta t a função capital que os meios didáticos cumprem, mas
sobretudo os guias didáticos e os Iivros-texlo, que são os autênticos responsáveis da
aproximação das prescrições curriculares aos professores.

A dependência dos professores quanto aos meios que apresentam o currículo é
um fenômeno desenvolvido em muitos sistemas educativos, transfonnando-se numa
peculiaridade do sistema curricular, que expressa as condições do cargo do professor.
Uma norma de comportamento tão desenvolvida e estável deve ter causas que a expli­
quem.

A renovação pedagógica, que preconiza o papel centrol para os professores no
planejamento de sua prática, deve analisar as condições objetivas do lrabalho profis­
sional dos docentes, além das trabalhistas, para propiciar saídas realmente libertadoras,
ao mesmo tempo que se t consciente das dificuldades objelivas do plano. Recomen­
dar a eliminação de qualquer meio que proporcione ao professor modelos pré-elabo­
rados do currículo, como são os Iivros-Iexlo. supõe deixar boa parte deles sem saída
alguma. A liberação dos que ensinam para níveis de maior autonomia profissional
passa neste sentido por uma política gradualista na qual a criação de meios alternati­
vos cumpre um papel importante.

As análises etnográficas sobre as aulas e o estudo dos mecanismos de compona­
mento profissional dos professores nos confinnam a idéia de que o docente parte de
platafonnas pré-elaboradas para poder realizar as complexas missões que lhes são
atribuídas com grupos numerosos de alunos e em condições nem sempre favoráveis.
Para o professor não é fácil passar de princfpios ideais para a prática coerente com os
mesmos, a não ser à medida que possa planejar uma estrutura de tarefas adequadas na
qual se conjuguem conteúdos curriculares e princfpios pedagógicos. Essa é a impor­
tância dos meios eSlruturadores do curriculo.

A comunicação de idéias, princípios, alternalivas pedagógicas, elc. alt a prática
através do currículo não t uma relação direta, linear. nem unfvoca e, portanto, essa
comunicação não pode ser analisada de modo abslrato, mas nas condições concretas,
no contexlO em que se produz tal comunicação. Os efeitos educativos que se prelende
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com um detenninado currículo são mediatizados através das tarefas que os alunos
realizam e dos planos que os professores fazem de sua prática, das estratégias que
eles elaboram.

Seria absurdo que o professor tivesse que ser a fonte das diferentes informações
que se podem utilizar e são necessárias para desenvolver o currículo nas diversas áreas
ou disciplinas, ou mais em umas do que em outras, precisamente num mundo onde os
meios de comunicar infonnação e experiência por canais variados se desenvolveram
enonnemente. Existem meios escritos, gráficos, audiovisuais, etc. que o professor pode
aproveitar oponunamente numa determinada estratégia de ensino que ele estrutura.
Mas existem outros meios estruturadores da própria ação, que oferecem a professores
e alunos a estratégia de ensino em si, ainda que seja em fonna de esquemas a serem
adaptados, à parte da infonnação que se dirige aos alunos para cumprir com as exi­
gências curriculares. Os livros-texto são o exemplo por antonomásia deste último tipo.
f. a eSIa classe de meios que nos referiremos como agentes apresentadores do currículo
pré-elaborado para os professores.

O saber e a cultura que fonnam o currículo são postos à disposição das escolas,
teoricamente, através de múltiplos canais, numa sociedade na qual abundam os meios
de comunicação de todo tipo, mas, de forma paralela ao desenvolvimento de meios
em geral, os que estruturam a prática escolar ocupam um papel privilegiado, quase
centralizando o monopólio dessa relação cultural. t o caso dos livros-texto.

Apple (1984) afinna:

"Gostemos ou não. o currículo da maIOria das escolas nane-americanas não é deter­
minado pelos cursos de estudos dos programas sugeridos, mas por um artefato; em
particular, o livro·texto concreto, padronizado, de cada nfvel de curso. matemáticas,
leitura, estudos sociais, ciências (quando são ensinadas), etc. Calcula·se, por exemplo,
que 75% do tempo que os alunos dos ensinos primários e secundários passam em
classe e 90% do que passam fazendo seus deveres em casa passam com materiais cm
fonna de texto" (p. 46).

o uso de tais meios é conStderado merente às vezes ao próprio exercício profis·
sional. De fato, é conhecida a dependência do professorado de algum material que
estruture o currículo, desenvolva seus conteúdos e apresente ao professor em termos
de estratégias de ensino. Dados penencentes a diversos momentos históricos referen­
tes a professores do ensino primário, por exemplo, assinalam que os livros-texto são
o apoio imediato dos professores para tomar decisões quanto à programação de seu
ensino (Incie, 1976; Gimeno e Fernandez, 1980; Salinas, 1987).

Esta realidade nos leva a abordar a dependência profunda que deriva para o
trabalho do professor e para o ensino em geral. A existência de agentes mediadores
entre o currículo e os professores é um fato que deve ser considerado numa explica­
ção do processo de construção dos currículos, porque essa prática introduz os condicio­
namentos próprios mais decisivos:

I) Por um lado, peculiares mecanismos de controle sobre a prática profissi­
onal dos professores e sobre os conteúdos e métodos do ensino. Ainda
mais, quando sabemos que os controles sobre o currículo baseados no
processo se apóiam no recurso eficaz de controlar as mensagens culturais
e os códigos pedagógicos que chegam a alunos e professores.

2) De outro lado, a projeção dos condicionamentos inerentes a uma prática
de produção e de mercado que persegue interesses que não são apenas os
pedagógicos, com efeitos na configuração da realidade escolar. O livro-
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texto ou os guias curriculares que os acompanham são produtos comer­
ciais, com peculiaridades próprias. Sua incidência nas escolas se relacio­
na com o processo de sua produção e distribuição. A existência deste
dado nos leva a refletir sobre suas conseqüências sociais e pedagógicas,
assim como as alternativas possíveis e necessárias.

3) A dependência do professor quanto a estes meios, autênticos planejadores
da prática, reflete a autonomia profissional real que tem o professor num
aspecto que, à primeira vista, é verdadeira competência profissional dos
docentes.

Os agentes intermediários no plano do currículo são uma necessidade do funcio­
namento aroal do sistema curricular e do professorado, não sendo nenhum pressupos­
to inarredável do mesmo. Por isso, seu uso háde ser visto como uma possibilidade de
desenvolver sua profissionalidade, com diferentes pautas de consumo. A inevitável
dependência quanto aos instrumentos pré-elaboradores do currículo gerou uma práti­
ca que se identifica com o que é o ensino em si mesmo. Do nosso ponto de vista,
como dissemos no começo, o subsistema de produção de meios faz parte integrante
do sistema curricular geral, que tem um funcionamento bastante autônomo quanto às
necessidades da própria prática pedagógica e dos professores, enquanto cumpre fun­
ções de controle e à medida que é uma prática produtiva de tipo econômico.

Uma ideologia de controle sobre a prática dos professores, os próprios interes­
ses criados pelo subsistema de produção dos meios ou a carência de um esquema
explicativo da debilidade profissional e a ausência de iniciativas para superá-Ia pode­
rão elevar tal necessidadeconjunlural, desde um ponto de vista histórico, à imponan­
te característica do desenvolvimento do currículo, da própria prática pedagógica, ou
da profissionalidade dos docentes, legitimando assim uma política de intervenção
sobre a realidade escolar. É um fato curioso que constatamos às vezes: a dúvida de
alguns professores sobre a obrigatoriedade de consumir livros-texto. Entre os profes­
sores e o currículo prescrito em seus traços mais gerais se situam os seus agentes
apresentadores. Suas funções reais vão mais além de sua declarada missão de auxili­
ar os professores. Em nosso caso, além de ser uma prática econômica, tem sido histo­
ricamente a fonna de controlar o currículo e a atividade escolar.

A necessidade de elaborações intennediárias do currículo para os professores,
sendo uma necessidade conjuntural, não pode nem deveria se convener numa prática
de controle e desprofissionalização dos mesmos, mas ser um meio entre outros possf­
veis e necessários. Daí que a política curricular deveria se perguntar que tipos de
meios podem ser mais úteis para instrumentar um determinado currículo, que sejam ao
mesmo tempo eficazes no auxílio aos professores e no desenvolvimento de sua
profissionalização. Além disso, deveria abordar as conseqüências de manter um siste­
ma indireto de controle sobre o currfcuto que, de fato, toma determinados meios, como
os livros-texto, elementos quase obrigatórios para guiar e controlar a própria prática.
A origem deste mecanismo de controle entre nós deixa poucas dúvidas a respeito.

Neste tema coincidem propósitos e interesses geralmente difíceis de conciliar e
que é preciso esclarecer: elaboração dos conteúdos do currículo, orientação do pro­
fessorado, controle do currículo, política de implantação de certas inovações ou re·
fonnas e interesses econômicos.

Em tomo desses meios, cria·se uma série de práticas educativas e econômicas
devido ao imponante capital econômico investido nestes produtos culturais tão carac­
terísticos. Observa-se a peculiaridade de que, enquanto o financiamento de outros
meios didáticos alternativos está a cargo da escola, os livros-texto, material privilegia­
do, corre por conta dos próprios alunos.
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Os livros-texto no sistema escolar não são como outros produtos culturais,
nem são livros comuns numa sociedade de livre mercado, são peculiares em sua
concepção, em suas funções e nas leis de produção e consumo pelas quais funcio­
nam. O currfculo no ensino primário e secundário é regulado por níveis ou Cursos
de duração anual, dividindo-o em numerosas porções abordáveis com materiais
diferenciados. Todos os alunos de um mesmo grupo, curso e até mesmo escola têm
atribuído para cada ano um mesmo grupo de textos. Dessa forma, esses produtos
têm a garantia da caducidade para seus consumidores, devido às próprias regulações
curriculares que a administração realiza, o que redunda em lucro do produtor e em
alto custo para os consumidores que estarão, num prazo mínimo de oito anos, ad­
quirindo-os. Têm um mercado assegurado para grandes tiragens de produtos ho­
mogêneos, devido à quantidade de consumidores, cuja vigência está garantida por
um tempo prolongado para sucessivas ondas de usuários. Trata-se, além disso, de
um mercado sempre dividido por um número reduzido de firmas, o que, de fato,
reduz a competitividade e conduz ao monopólio. Esta condição e a própria ordena­
ção a que a administração o submete leva à existência de um número muito restrito
de possíveis materiais diferenciados. Grande amplitude de mercado, caducidade e
homogeneidade dos produtos é algo pouco adequado pedagogicamente, mas muito
rentável do ponto de vista económico.

Estamos frente a uma prática com repercussões muito di retas na própria qualida­
de dos conteúdos que os alunos podem aprender quando dependem unicamente dessas
fontes de informação. O fato de que poucos materiais - os livros-texto - tenham que
abordar todo o currículo, sendo a base das informações a partir das quais os alunos
obterão as aprendizagens necessárias, devido às condições de sua produção, induz a
que os livros-texto abordem os conteúdos em forma muito pobre e esquemática. Daí
que, do ponto de vista cultural, sejam produtos estereotipados e, em muitos casos,
bastante deficientes. Um livro-texto que se estendesse no desenvolvimento dos tópicos
que abrange com informações diversas, abordando os temas de diferentes pontos de
vista, contextualizando os conhecimentos, estendendo-se no desenvolvimento dos mes­
mos, analisando aplicações e conseqüências, exemplificando conceitos, fatos, princí­
pios e teorias que aborda, ilustrando-os graficamente, etc., trabalhando-os através de
atividades muito diversificadas, formaria um volume inabarcável e caro. Algo im­
possível para um livro de custo moderado e caducidade anual.

Compare-se a qualidade de certos livros que o mercado editorial oferece, inclusi­
ve as próprias empresas editoriais de livros-texto, sobre literatura infantil, análise de
culturas, vida dos povos, fenómenos da natureza ou qualquer outro tema, em publica­
ções de consumo extra-escolar, com a qualidade das informações dos livros-texto so­
bre esses mesmos temas. As aves, o fato histórico, a vida de um ecossistema, uma
forma de produção industrial, são tópicos que encontramos desenvolvidos em livros
e outros materiais amenos e atrativos, com informações interessantes para os alunos
em formatos diferentes do formato dos livros-texto. Dar a todo esse conteúdo a forma
de livro-texto para uma área, recolhendo-o com a amplitude suficiente, tratando todos
os tópicos, levaria a um volume inexeqüível. O preço no mercado de um livro-texto
equivale ao preço de qualquer outra publicação que trate um desses tópicos
monograficamente.

Textos que ficam ultrapassados todos os anos e que são consumidos homoge­
neamente por todos os alunos não podem ser algo além de resumos esquemáticos de
informações descontextualizadas. A qualidade cultural dos meios empregados como
tradutores do currículo passa pela acumulação dos mesmos, ou seja, pela possibilida­
de de usá-los durante vários anos de um ciclo, ou que distintos alunos utilizem suces-
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sivamente os mesmo materiais, por exemplo, rompendo o esquema de propriedade
individual para todos e cada um deles.

As condições de produção e consumo de textos para desenvolver o currfculo
impedem que estes sejam algo diferente de retalhos justapostos de saberes entreconados
de escasso valor cultural, mesclados com exercícios para os alunos, que sugerem a
pauta de comportamento destes e dos professores. Sem mudar as pautas de consumo e
produção de textos, favorecidas pela regulação administrativa sobre o currículo em
nosso sistema educativo, é muito difícil que se possam ter meios culturais melhores
nas escolas. À medida que os professores dependam, em sua prática, unicamente des­
ses meios, teremos uma prática de qualidade similar. Daí o paradoxo de bons livros de
leitura infantil, de divulgação, de ensaios, etc. diante de textos de escasso valor como
instrumentos de cultura. Enquanto não se for consciente da interação recíproca entre
regulação administrativa do currículo, meios tradutores do mesmo, mecanismos de
consumo, qualidade cultural dos meios e dependência pedagógica dos professores,
será difícil melhorar a prática.

A estabilidade dos livros-texto foi definida como uma medida de pai ítica social
para favorecer sua transferência entre filhos de uma mesma família, sempre que este­
jam na mesma escola, mas esse beneficio social é irrelevante e válido apenas quando
os filhos vão a cursos próximos na escolaridade, ao lado dos benefícios econômicos
que produzem a garantia de sua permanência. Entre nós, a vigência dos li vros-texto
em EGB costuma ser de uns 3-4 anos na segunda etapa, existindo escolas que a pro­
longam até oito anos ou mais. Na área de idiomas estrangeiros parece existir uma
maior variedade de produtos consumidos devido à concorrência que representam ma~

teriais elaborados em outros países. Numa mostra aproximada de 100 centros de EGB,
comprovamos que mais de 80% do mercado editorial é distribuído por três grandes
editoras (Gimeno e Perez, 1987b).

O uso dos livros-texto se estende a qualquer área do currfculo, tanto para mate­
máticas como para ciências sociais ou para expressão plástica. Às vezes se produz a
situação grotesca de materiais para expressão gráfica que não são nada mais do que
umas folhas em branco nas quais desenhar, alternadas com modelos gráficos sugeri­
dos aos alunos, encadernadas em formato de livro individual. A velha prática de
dispor, na classe, de papel e de lâminas para reproduzir é substitufda por uma prática
muito rentável de fazer com que todos comprem tais lâminas. Evidentemente, o preço
dessas folhas em branco encadernadas é bem mais elevado do que comprar papel
separado, e o professor economiza a busca do modelo gráfico a ser imitado ou a
simples ordem de "tema livre" para os alunos. Permitem-lhe uma regulação facOima
da atividade: "Crianças, façam tal lâmina". "Façam em casa esta outra".

O mecanismo se adona de qualquer brecha onde se utilize material impresso.
Agora se estende também às férias, seja para "recuperar" ou para manter o "hábito de
trabalho". é preciso uma defesa do "consumidor" neste terreno, como foi estabelecido
em outras esferas do consumo.

Todo este amplo mercado de produtos pouco variados, que se vai acrescentando
cada vez mais em tomo de qualquer área do currículo, funciona com a garantia de
êxito, inclusive à margem de sua qualidade; seu sucesso comercial não depende tanto
desta, como ocorre com outros produtos no mercado dirigidos pela lei da oferta e da
procura, mas de que seu uso está garantido e legitimado pela própria política de orga­
nização e desenvolvimento do currículo, pela debilidade profissional dos professores e
pela carência de outros meios alternativos.

é uma prática que impede a acumulação de meios nas escolas e que está a favor
de sua caducidade temporal: o material se renova com o simples progresso dos alunos
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no sistema escolar. Ao lado deste prodmo editorial que caduca todos os anos, se se
superam as exigências, a dotação de materiais estáveis em bibliotecas e o uso regular
das mesmas na atividade normal de classe t muito baixo. A biblioteca escolar como
fonte de infonnações e de: lazer se relega, às vezes, a satisfazer tempos residuais que
sobram das atividades puramente curriculares, a leituras paralelas, a tarefas extra_
escolares, etc.

À medida que a parte mais substancial do investimento de meios econômicos
familiares se: realiza em material didático deste tipo, consumido ano após ano, se pro­
duz a estabilização de um pequeno número de produtos, o que ocasiona um elenco
muito reduzido de estilos de ensino possfveis, uma homogeneização da prática peda_
g6gica. Ou seja, um professor tem poucas possibilidades de contar com o material
preciso e adequado para ensinarCié!ncias Naturais, por exemplo, sem lançar mão dos
livros-texto, apesar de a indústria editorial proporcionar recursos de qualidade e de
interesse para os alunos, para não falar do abundante material filmado existente neste
campo. Para pôr todos esses elementos à disposição dos professores e dos alunos se
necessila de outras pautas de produção de materiais estruturadores do currículo e
outros mecanismos para poder acumulá-los nas escolas.

A competência profissional de desenvolver o currfculo, em principio uma das
atribuições verdadeiras do professor, é compartilhada, quando não-monopolizada, pe_
los mecanismos de produção de materiais que há por trás de um número reduzido de
firmas comerciais. A elaboração do curriculo fica assim repartida dentro do sistema
educativo entre diferentes agentes, inclusive nos aspectos estritamente ténico-profis­
sionais. O caráter inoperante das prescrições curriculares na definição da prática e a
debilidade profISSional dos professores farão com que essa distribuição seja desigual e
favorável aos meios ''tradutores'' do curriculo. Neste sentido a dc:sprofissionalização
dos docentes é inevitável nas atuais condições de formação e de trabalho.

A subtração de compel!ncia profissional, provocada pelo plancjamento da prá­
tica fora do ãmbito de ação dos professores, é um fenômeno coerente com o que
ocorreu em outras profissões, como conseqüência da transformação dos processos de
produção, sua taylonzaçio e a tncorporação de tecnologIas avançadas, que impuse­
ram a distribuição e separação de funções: plancjar o produto, por um lado, e produ­
zi-lo, por outro (Gitlin, 1983). A separação de funções em atividades cada vez mais
especializadas, devido à complexidade do processo global de produção, para dirigir
uma detenninada realidade ou criar algo supõe o domínio técnico de aspectos par­
ciais sem capacidade dos agentes para intervir no todo. Por isso, a desprofissionalização
implica exercer o controle fora do âmbito dos que realizam a prática. Os professores
não são donos de sua prática nem têm autonomia, pois não são os únicos agentes em
sua configuração, e, inclusive, em níveis técnico-pedag6gicos, já que não duvidamos
da necessidade de que, na educação, intervenham controles sociais democráticos.

Às vezes, a partir do conhecimento pedag6gico, propomos f6nnulas e esquemas
que, por inviáveis para os professores, que não trabalham em condições ideais, s6 são
possíveis de serem realizados fora de seu local de trabalho, por agentes exteriores, o
que supõe favorecer linhas de inovação que partem do pressupostO de separação das
funções de planejamento e execução, ou acentuadoras dessa separação.

Tal distribuição de funções, que separa a concepção do trabalho de sua execução,
em instâncias, agentes e pessoas diferentes, repercute em uma desprofissionalização
dos professores como coletividade profissional, sendo, segundo Apple (1983) e Gidin
(1983), mais uma manifestação da ideologia de controle imposta por procedimentos
técnicos não-coercitivos nem autoritários. Os controles técnicos produzem menos cons­
ci!ncia de que existem, impondo-se atrav& da própria estruturação do cargo, por
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meio da própria hierarquização de funçõc:s separadas em que se baseia. O controle
neste caso, se legitima na existência da estrutura total de funções tal como està~
distribuídas. Obviamente, plancjando a prática fora das exigências da mesma e à
margem de seus agentes mais diretos, pode-se impor qualquer modelo de comporta_
mento com maior facilidade.

Naturalmenle, de forma paralela, essa distribuição de funções implica uma divi­
são e separação. do conhecimento necessirio para exercer cada uma delas, que, em
cada caso, conSlderar-se-á próprio de quem efelUe a função parcelada; com o que a
desprofissionalização não t sólécnica, mas intelectual, afetando as bases de conheci­
~nt~da atividacle. Nessa mesma medida, haverá conhecimentos considerados "pro.
pnos dos professores e outros que o serio de outro tipo de profissionais, "peritos"
ou agentes.

Apple (1983) afinna que:

"Quando um trabalho. se desprofissionaliza,. '? conhecimento que em outro tempo o
acompanhava, conhecimento controlado e utlll'zado pelos realizadores do trabalho em
sua atividade cotidiana, também se vai para outra parte" (p. 148).

Não é de eStranhar que, em momentos de forte tecnificação de toda a alividade
produtiva e social, se preveja para os professores o mero papel de executores de uma
prática, alguém que desenvolve planos da mesma realizados a partir de fora _ uma
aceJ:lÇão "modernizada" de sua dependência hist6rica. Podemos notar um exemplo no
ensino p~ogr~mado, que trazia, em sua pr6pria concepção, essa imagem
desprofisslOnallzadora dos professores incapazes de realizar os programas e teve seus
detratores em alguns grupos deles que, em princfpio, viram seu cargo ameaçado. Os
me~~s .efeJl?s têm outros materiais estruturados, caso de muitos "pacotes" de ensi­
no mdlvlduallzado que o aluno se aUlo-administra, etc.

~ ensino com meios audiovisua.is complexos, o ensino acompanhado por inspe­
tor, a Incorporação de novas tecnologias ou qualquer plano cujo domínio técnico fique
fora das. ~sstbtltdades do~ p~fessores, carrega essa mensagem profISSional, implfcita
ou expltcltamente. Se é dlffcll, nas condições alUais, que um professor substitua com
sua iniciativa os livros-texto, existindo muitos outros meios escritos a seu alcance
pensemos em suas possibilidades quando o conteúdo possa lhe ser dado estruturad~
por um. programa ?t computador. Ou se prevê para os professores uma competência
profiSSIOnal supenor ou eles serão meros consumidores de elaborações exteriores.
Nã? esperemos que tais elaborações respondam a fins pedag6gicos desinteressados.
HOJe não apenas se produzem objetos diversos que satisfazem necessidades para as
q.uais são planejados, mas também a pr6priadinãmica de sua criação estimula a neces­
Sidade de seu consumo, buscando-lhe possfveis usos a posteriori. Também não esque.
çamos que, quanto mais complicado é um produto, mais fácil é ocultar do consumidor
a estru':U~a. de sua produção. ~ão se trata de adotar a posição apocalfptica nem negar
as posslblhdades da tecnologl8, que são evidentes, mas de analisar conseqüências e ser
conscientes de que a qualidade cullural e pedag6gica dos professores deve ser cada vez
mais alta, para que possam ter ceno controle sobre sua pr6pria prática.

O professor pode utilizar quantos recursos sentir necessários para auxiliá-lo
mas ~ dependência dos meios estrutu~ores da prática é um motivo de desqualificaçã~
técmca em sua atuação profissional. A medida que use materiais que estruturem con­
teúdo~ e ativi~~des, seqüenciem e aceitem objetivos muito definidos, seu papel se
redUZirá afacl/ltar esse currlculo estruturado mais do que buscar outras alternativas
possfveis (Gitlin, 1983, p. 210) ou satisfazer às necessidades de seus alunos. 1::, en-
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no sislema escolar. Ao lado deste produto edilOrial que caduca todos os anos, se se
superam as exigências, a dotação de materiais estáveis em bibliotecas e o uso regular
das mesmas na atividade normal de classe é muilo baixo. A biblioleca escolar como
fonte de informações e de lazer se relega. às vezes, a satisfazer tempos residuais que
sobram das atividades puramente curriculares, a leituras paralelas, a tarefas extra_
escolares, etc.

À medida que a pane mais substancial do investimento de meios econõmicos
familiares se realiza em material didático deste lipo. consumido ano após ano. sep~
duz a estabilização de um pequeno número de produtos, o que ocasiona um elenco
muito reduzido de estilos de ensino possiveis, uma homogeneização da prática peda­
gógica. Ou seja, um professor tem poucas possibilidades de contar com o material
preciso e adequado para ensinar Ciências Naturais, por exemplo, sem lançar mão dos
livros-texto, apesar de a indústria editorial proporcionar reculWS de qualidade e de
interesse para os alunos, para não falar do abundanle material filmado exiSlente neste
campo. Para pôr todos esses elementos à disposição dos professores e dos alunos se
necessita de outras pautas de produção de materiais estruturadores do curriculo e
outros mecanismos para pcxier acumulá-los nas escolas.

A compelência profissional de desenvolver o currículo, em princfpio uma das
atribuições verdadeiras do professor, é compartilhada, quando não-monopolizada. pe­
los mecanismos de produção de materiais que há por trás de um número reduzido de
fionas comerciais. A elaboração do currículo fICa assim repartida dentro do sislema
educativo enlre diferentes agentes, inclusive nos aspeclOS estritamente ténico-proflS­
sionais. O caráter inoperante das prescrições curriculares na definição da prática e a
debilidade profissional dos professores farão com que essa distribuição seja desigual e
favorável aos meios ''tradutores'' do currlculo. Neste sentido a desprofissionalização
dos docentes é inevitável nas aluais condições de fonnação e de trabalho.

A subtração de competência profissional, provocada pelo planejamento da prá­
tica fora do âmbito de ação dos professores, é um fenômeno coerente com o que
ocorreu em outras profissões, como conseqüência da transformação dos processos de
produção, sua taylorização e a incorporação de tecnologias avançadas, que impuse­
ram a dislribuição e separação de funções: planejar o produto, por um lado, e produ­
zi-Ia, por outro (Gitlin, 1983). A separação de funções em atividades cada vez mais
especializadas, devido à complexidade do processo global de produção, para dirigir
uma detenninada realidade ou criar algo supõe o domínio técnico de aspectoS par­
ciais sem capacidade dos agentes para intervir no todo. Por isso, a desprofissionalização
implica exercer o controle fora do âmbito dos que realizam a prática. Os professores
não são donos de sua prática nem têm autonomia, pois não são os únicos agentes em
sua configuração, e, inclusive, em níveis técnico-pedagógicos,já que não duvidamos
da necessidade de que, na educação, intervenham controles sociais democráticos.

Às vezes, a partir do conhecimento pedagógico, propomos fórmulas e esquemas
que, por inviáveis para os professores, que não trabalham em condições ideais, só são
possfveis de serem realizados fora de seu local de trabalho, por agentes exteriores, o
que supõe favorecer linhas de inovação que partem do pressuposlo de separação das
funções de planejamenlo e execução, ou acentuadoras dessa separação.

Tal distribuição de funções, que separa a concepção do trabalho de sua execução,
em inSlâncias, agentes e pessoas diferenles, repercute em uma desprofissionaliz.ação
dos professores como coletividade profissional, sendo, segundo Apple (1983) e Gitlin
(1983), mais uma manifestação da ideologia de controle imposta por procedimentos
técnicos não-coercilivos nem aUloritários. Os conlroles lécnicos produzem menos cons­
ciência de que existem, impondo-se através da própria estruturação do cargo, por
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meio da própria hierarquização dc funções separadas em que se baseia. O Controle
nesl~ caso, se legitima na existência da estrutura tolal de funções la! Como estã~
dlstnbufdas. ObViamente, planeJando a prática fora das exigências da mesma e li
margem de seus agentes mais diretos, pode-se impor qualquer modelo de comporta_
mento com maior facilidade.

Narnralmente, de forma paralela, essa distribuição de funções implica uma divi.
são e separação. do conheciment? necessário para exercer cada uma delas, que, em
cada caso, conSlderar-se-á própno de quem efeme a função parcelada; com o que a
desprofissionalização não é só lécnica, mas inlelectual, afetando as bases de conheci­
~nt~da atividade. Nessa mesma medida, haverá con~ecimentosco?siderados "pro­
pnos dos professores e outros que o serão de outro tipo de profiSSIOnais, "peritos"
ou agentes.

Apple (1983) afirma que:

"Quando um trabalho se desprofissionaliza, o conhel;:imento que em OUtro tempo o
acompanhava, conhecimento controlado e utilizado pelos realizadores do trabalho em
sua atividade cotidiana, lambl!;m se vai para OUtra parte" (p. 148).

Não é de estranhar que, em momentos de fone tecnificação de toda a atividade
produtiva e social, se preveja para os professores o mero papel de execulores de uma
prática. alguém que desenvolve planos da mesma realizados a partir de fora _ uma
ace~o"modernizada" de sua dependencia histórica. Pedemos notar um exemplo no
ensIDO p~ogr~mado, que trazia, el? sua própria concepção, essa imagem
desprofisslOna!lzadora dos professores ,"capazes de realizaras programas e teve seus
detratores em alguns grupos deles que, em princfpio, viram seu cargo ameaçado. Os
mesmos efeitos têm outros materiais estruturados. caso de muitos "pacotes" de ensi­
no individualizado que o aluno se auto-administra, etc.

~ ensino com meios audiovisuais complexos, o ensino acompanhado por inspe­
tor, a UlCorpo.~~ode novas tecnologias ou qualquer plano cujo doRúnio técnico fique
fora das posSibilidades dos professores, carrega essa mensagem profissionaJ, implfcita
ou explicitamenle. Se é diffcil, nas condições atuais, que um professor substitua com
sua iniciativa os livros-texto, existindo muitos outros meios escrilos a seu alcance
pensemos em suas possibilidades quando o conteúdo possa lhe ser dado estrulUrad~
por um. programa?e computador. Ou se prevê para os professores uma competência
profiSSIOnal supenor ou eles serão meros consumidores de elaborações exteriores.
Não esperemos que tais elaborações respondam a fins pedagógicos desinteressados.
Hoj~ n~o apen~s se produzem objetos diversos que satisfazem necessidades para as
qU3ls sao planeJados, mas também a própria dinâmica de sua criação estimu la a neces­
sidade de seu consumo, buscando-lhe possfveis usos a posteriori. Também não esque­
çamos que, quanto mais complicado é um produto, mais fácil é ocullar do consumidor
a estrutura de sua produção. Não se trata de adotar a posição apocalíplica nem negar
as possibilidades da tecnologia, que são evidentes, mas de analisar conseqüências e ser
conscientes de que a qualidade cultural e pedagógica dos professores deve ser cada vez
mais alta, para que possam ter ceno controle sobre sua própria prática.

O professor pode utilizar quanlos recursos senlir necessários para auxiliá-lo,
mas a dependência dos meios estruturadores da prática é um motivo de desqualificação
técnica em sua atuação profissional. À medida que use maleriais que estruturem con­
teúdos e atividades, seqüenciem e aceitem objetivos muito definidos, seu papel se
reduzirá a/aei/irar esse currfculo estruturado mais do que buscar outras ai temativas
possiveis (Gitlin, 1983, p. 210) ou satisfazer às necessidades de seus alunos. t, en-
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fim, o que ocorre com os próprios livros-texto: não são apenas recursos para serem
usados pelo professor e pelos alunos, mas passam a ser os verdadeiros sustentadores
da prática pedagógica. Assinalam o que deve ser ensinado, dão ênfase a uns aspectos
sobre outros, ressaltam o que deve ser lembrado ou memorizado, dirigem a seqüência
de ensino durante perfodos longos ou mais curtos de tempo, sugerem exercícios e
ati vidades para os alunos gue condicionam processos de aprendizagem, assinalam
critérios de avaliação, etc. A medida que os materiais são depositários da capacidade
de estruturar o conteúdo e os processos educativos, devemos estar conscientes das
dificuldades que encontrará qualquer projeto de melhora do ensino que não passe
pela alteração desses mecanismos ou pela melhora da qualidade de tais materiais.

São meios planejados fora das condições da prática, mas em troea são autênti_
cas programações para o professor, pedagogia prática estruturada de antemão, e não
se decidem em função das necessidades de grupos concretos de alunos ou contextos
culturais, nem se corrigem ou melhoram de acordo com os defeitos encontrados em
sua utilização, etc. Os professores perdem capacidade de planejamento e lhes é reco­
mendada a função de provocar o ajuste dos alunos às exigências do planejamento
exterior. Esta é a explicação, por exemplo, da imagem de programas sobrecarregados
que às vezes temos, que provocam uma dinâmica de processos de aprendizagem su­
perliciais nos alunos, mas que o professor segue porque são padrões de comporta­
mento técnico profissional para ele. Muitas tarefas para casa para os alunos são obri­
gações impostas aos mesmos para dar cumprimento às exigências que o próprio li­
vro-texto sugere ao professor e que ele adOla como guia pedagógico. Se o professor
se toma, em muitos casos, um mero gestor de tardas, a paula à qual estas se vêem
submetidas, ao menos na educação primária, é proporcionada pelo !ivro-texto.

A separação do plano da execução tem três conseqüências importantes. Em pri­

meiro lugar, como afirma Apple, a perda de competência a favor das finnas que
elaboram os materiais didáticos supõe para os professores a necessidade de controlar
melhor os alunos na obediência à seqUência e ao plano proposto.

Em segundo lugar, tem uma projeção indireta na configuração de um estilo pro­
fissional individualista entre os professores, com profunda repercussão para modelar
todo um estilo nas escolas e na coletividade profissional:

"O mcremenlO do emprego de sistemas curriculares pré-empacotados como formatos
btsicos pan desenvolver o currfculo resulta virtualmente em que a interaçAo entre
professores não seja necessária. Se qualquer coisa é racionalizada e especiflCada antes
de sua e,;ccuçJo, entio o cantato entre professores sobre os problemas pnl.licos do
comculo se minimiza" (Apple, 1983, p. 152).

Afiança-se um estilo profissional assentado em três bases: o material que pro­
põe o cUlTfculo, o professor que o desenvolve e o aluno que tem que se submeter a
ambos. E tudo isso dentro de uma dinâmica de isolamento profissional de cada pro­
fessorcom seu grupo de alunos em sua aula. Afinal de contas, as dificuldades de sua
prática, durante um ano, um trimestre, elc. ficam resolvidas seguindo um detennina­
do material e ele não precisa se comunicar com outros para desenvolver seu trabalho
tal como está estruturado. A coordenação de equipes docentes durante um ciclo. por
exemplo, para efeitos de scqüência de ensino, é substitufda pela dependência de uma
mesma editora, ficando garantida, assim, a continuidade curricular.

Em terceiro lugar, a ênfase na acomodação a aspectoS técnicos do trabalho limi­
ta a capacidade para usar seu próprio conhecimento pes.soaI na direção da aprendiza­
gem dos alunos (Gitlin 1983, p. 202). A adaptação do currfculo às necessidades des-
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tes, a Importância de contar com suas experiências, se vêem obscurecidas pela se­
qUência de aprendizagem preest.abelecida nos materiais que regulam o currlculo, quan­
do o professor, por convenIênCia ou Imposição, tem de abnr mão deles.

Eis aqui a importânCia dos maleriais didáticos que desenvolvem todo o curricu-
lo:

I) São os tradutores das prescrições curriculares gerais e, nessa mesma me­
dida, construtores de seu verdadeiro significado para alunos e professo­
"',.

2) São os divulgadores de códigos pedagógicos que levam à prática, isto é,
elaboram os conteúdos ao mesmo lempo que planejam para o professOf"
sua própria prática; são depositários de competências profissionais.

3) Voltados à utilizaçiodo professor, são recursos muito seguros para mano
1t!r a (l1ividade durante um tempo prolongado, o que dá uma grande con­
fiança e segurança profissional. Facilitam-lhe a direção da atividade nas
aulas.

O currículo é regulado por ciclos e cursos, e a cada curso, em qualquer área
corresponde um material didático que o professor só deve propor a seus alunos p~
ser adquirido. Abrindo mão deles, seguindo-os em linhas gerais, garante o andamen­
to de uma classe ou grupo de alunos que nem sempre lrabalham no mesmo ritmo,
preenche com atividades um perfodo de tempo. Num trabalho descontínuo entre cur­
sos, trimestres, dias e classes, seu seguimento mantém a atividade. Funções tanto
mais imprescindíveis para os professores quanlO mais débil seja sua formação e mais
negativas as condições nas quais desenvolve seu trabalho.

Estes mecanismos de elaboração curricular resultam imprescindíveis para com­
preender as práticas pedagógicas. O que é Oensino, as prálicas de avaliação, o conhe­
cimento dos docentes, o próprio currículo em si não podem ser explicados à margem
das fonnas através das quais este se desenvolve.

Os meios apresentadores do currículo supõem um mercado que aproxima dos
alunos um produto cultural e aproxima deles e dos professores um instrumento peda­
gógico. O produtor dos meios não é um mero imennediário entre a produção cultural
e os consumidores, como é o caso de um editor qualquer, com lodo o poder que isso
supõe de difusão de uns produtos frente a outros, mas um agente ativo na detennina­
ção do currículo nas instituições educativas de um país. O editor de livros~texto, ou
de qualquer outro meio que desenvolva o currículo, não só cria e distribui produtos
culturais, como também configura uma prálica pedagógica e profissional_

Esta peculiaridade legitima os poderes públicos para intervir e regular de algu­
ma fonna sua produção e distribuição. O problema é analisar a eficácia de lal inter­
venção para oferecer um bom produto, e se não seria mais conveniente intervir na
melhora da prática com outros meios ao mesmo tempo que se liberaliza o mercado:
produzir dinâmicas distintas de desenvolvimento curricular, favorecer materiais pa­
ras servir estritamente às necessidades dos professores, estimular o intercâmbio dos
mesmos entre os professores, aiterar o caráler descartável que esses meios têm, favo­
recer sua diversificação, etc. Ao mesmo tempo é preciso consciência de que, pelo
mecanismo de controlar o processo pedagógico que se exerce pelos livros-texto que
desenvolvem o currfculo, não se melhora a prática nem se incide realmente em sua
qualidade.

É curioso que a economia mista, de iniciativa pública e privada, seja defensável
em setores produtivos diversos e de serviços, ou que se emenda o apoio com meios
públicos à produção e difusão de certos bens culturais, livros, cinema, imprensa, etc.
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neste campo tão decisivo para a educação geral, bastando um mero controle adminis_
trativo, e que não se estimule a criação de melhores recursos, quando são tão decisi·
vos para a prática.

A inovação do ensino a partir da elaboração de novos materiais pedagógicos
tem sido uma constanle nas estratégias de melhora massiva dos sistemas educativos
desenvolvidos durante mais de duas décadas na Europa e nos EUA, ainda que hoje já
não se veja uma panacéia nessa eSlratégia. Mas deixaram atrás de si materiais varia­
dos e potentes para professores e alunos (Stenhouse. 1986) como conseqüência do
trabalho interdisciplinar de pesquisa, de experimentação e de depuração na prática.
Seguramente, entre n6s, a melhora do ensino também se deve, em boa parte, à maior
qualidade dos livros-texto, mas falia, no entanto, uma poHtica de intervenção decidi­
da para fomentar a pesquisa e experimentação de materiais alternativos; algo que as
edilOras ou não podem se pennitir quando são fracas, ou não têm necessidade de
fazê-lo para colocar seus produtos no mercado quando são fortes. Em nosso caso, não
existe tradição nem possibilidade à vista de que entidades privadas, empresas, funda­
ções, instituições de pesquisa, universidades, etc. entrem nesta dinâmica, como ocor­
reu noutros países desenvolvidos. Ou a administração pública incentiva-a ou nin-
guém se preocupará com isso.. _ . . .

Se se quer utilizar o desenvolvmlento do cumculo para otlmlzar a prátIca do
ensino através da melhora dos professores, se se pretende mudar os conteúdos da
educação para elevar a sua qualidade, ou se intervém nos mecanismos reais que tra­
duzem o currículo, ou as refonuas ficam em meras disposições administrativas, em­
bora uma nova retórica sempre acaba gerando alguns significados novos. A política
que queira incidir na qualidade do ensino deve mudar a estratégia de divulgar retóri­
ca pedagógica através de disposições administrativas, pela geração de recursos, para
que os princípios se realizem na prática.

Daí a importância e a dificuldade que a política curricular p~ogressistat7m, com
uma perspectiva liberadora dos professores, para renovar o ensmo e a qualidade da
mesma, planejando açôes que satisfaçam necessidades presentes do professorado,
mas que, ao mesmo tempo, incidam em seu desenvolvimento profissional progressi­
vo. A polftica curricular é condicionadora da prática, não ao declarar, nas disposições
administrativas sobre o currículo, como esta deve ser, mas:

I) À medida que possa alterar e melhorar uma determinada distribuição de
competências profissionais no plano curricular, o que é um instrumento
de profundo poder para condicionar a competência profissional dos pro­
fessores.

2) Propiciando a criação e diferenciação de meios que traduzem o currículo
para todos os professores.

3) Potenciando grupos de professores ou equipes interdisciplinares para criar
materiais alternativos que se difundam a outros professores.

4) Exercendo o controle do currículo por outros meios que não seja a vigi­
lância administrativa dos materiais que os professores e alunos usam. A
fónnula vigente é pouco eficaz e, além disso, tem inconvenientes peda­
gógicos indiretos.

Um professor que crie todos os meios didáticos para sua prática, inclusive tra­
balhando em grupo, é, no melhor dos casos, uma meta. A image~ do profissional
autónomo é um discurso liberador, mas não é um ponto de partida para todos os
professores. Estimular grupos nesse sentido é necessári~ para perc?rre~ o cami~ho
até ela, mas fazem falta paralelamente medidas e meIOs de aphcaçao maSSlva,
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consum(veis por todo o professorado, que instâncias intennediárias têm que produ­
zir. Hoje, entre n6s, apenas as editoras de livros-texto ocupam esse espaço. A com­
plexidade do conhecimento, sua articulação em currfculos será cada vez mais uma
trabalho complicado para um professorado que se renova muito lentamente no siste­
ma escolar. Inclusive a necessidade política de aperfeiçoamento do professorado,
inescusável em qualquer caso, pode preencher com dificuldade uma brecha que cada
dia será mais ampla.

Caminhando para a meta, existe uma via privilegiada para comunicar idéias ou
princfpios com a ação dos professores, que reside nos elementos estruturadores do
currículo. É preciso sempre reconhecer seu valor quando, por suas condições, contri­
buam para desenvolver um modelo pedagógico adequado e não sufoquem a capaci~

dade profissional dos professores, mas a estimulem.
Em cada sistema educativo, de acordo com o campo legal que o regula e em

função de certas traduções, fonnação e organização do professorado, mercado de
materiais didáticos, forças sociais, econômicas, etc., o papel que o professor tem e os
meios técnicos na elaboração do currículo que os alunos trabalham é muito peculiar,
ainda que existam tendências dominantes similares em muitos países.

Quebrado o monopólio fechado dos livros-texto, se se dispusesse de materiais
mais variados, se retomaria ao mesmo problema da dependência, mas já em outro
nível de qualidade. Muita inovação é explorada pelos mecanismos do mercado de
fonua imediata. Pode-se dizer que existe toda uma economia da inovação escolar
(Papagiannis, 1986). Como acontece no resto da sociedade de consumo, muitas ino­
vações no mercado dos materiais didáticos têm como função provocar a caducidade
do material existente, deixando de fato antiquado o material anterior, criando uma
nova demanda de outros produtos, sem que a função básica do que substitui mude a
dos substituídos. Islo é o que ocorreu quando o setor privado, sem mais controle,
patrocinou novos projetas curriculares em outros países.

Esta delenninação da prática por pane dos materiais curriculares pode ser vista
como negativa se acreditamos que anula a capacidade de iniciativa dos professores,
pois pode tomar as tarefas acadêmicas em algo pouco flexível e pouco adaptado às
peculiaridades dos alunos e a seu contexto. Mas também pode ser utilizada como
uma estratégia de inovação da prática, como uma oponunidade para incidir na reali­
dade, se se sabe aproveitar adequadamente.

A possibilidade de estabelecer estratégias de melhora do currículo através de
materiais mediadores ou a de renovar a prática com eles depende de uma série de
condições:

a) Análise das características do desenvolvimento curricular num detenui­
nado contexto escolar condicionadas pela política curricular, a adminis­
tração do mesmo, uma tradição historicamente condicionada, o sistema
de controle, etc.

b) Existência de variedade de recursos, adaptados a diferentes necessidades
de alunos, ambientes culturais, etc. Os meios disponíveis num dado mo­
mento darão a configuração final possível do projeto curricular na práti­
ca. Materiais muito padronizados podem ser úteis para certas áreas, mas
cercearão detenninados objetivos de outras, como as ciências sociais e a
linguagem.

c) Existência de políticas em nível geral e no centro escolar favoráveis à
acumulação de meios utilizáveis pelos alunos, ao invés de provocar seu
consumo acelerado e limitar sua utilidade.
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d) Esquemas de organização docente nas escolas para a utilização flexível
de abundantes meios coletivos.

e) Meios estrulUradores que sugiram aos professores idéias a serem desen_
volvidas e experimentadas mais que esquemas terminados aos quais se
acomodar.

f) Criação de equipes interdisciplinares, de professores, especialistas na ma­
téria, peritos em educação, etc. que elaborem propostas para experimen_
tar e difundir entre o professorado, com o apoio de meios públicos e pri­
vados.

g) Compreensão da implantação de qualquer novo currículo ou materiais
que o reflitam como um processo ligado ao aperfeiçoamento dos profes_
sores nas idéias centrais que contenham. A política de aperfeiçoamento,
desligada das tarefas práticas reais que os professores realizam em seu
centro de trabalho, pode ser bastante ineficaz.

h) Revisão dos mecanismos de autorização de materiais pedagógicos. Atra­
vés dos meios que traduzem para os professores e para os alunos, se co­
municam explícita ou implicitamente pautas de comportamento pedagó­
gico. Mas seria um erro pensar que a autorização administrativa dos ma­
teriais pode ser um mecanismo eficaz para favorecer um bom ensino.
Numa sociedade aberta, democrática e com um enfoque criativo de atua­
ção dos professores, é preciso escolher um caminho diferente ao que se
estabeleceu para ter o controle ideológico sobre as escolas.

i) Consideração, nos programas de formação inicial de professores, dos te­
mas e problemas relacionados com os meios didáticos, especialmente os
que traduzem o currículo, para que adquiram pautas para sua valorização
e comportamentos profissionais que lhes dêem segurança, sem cair numa
dependência profissional absoluta e alienadora.

A melhora dos meios que traduzem e elaboram o currículo é uma via de eficácia
reconhecida para elevar a qualidade do ensino, daí a necessidade de considerá-la
numa politica de renovação pedagógica. Os resultados da pesquisa ressaltam que o
ensino e seu conteúdo são determinados em grande medida pelos materiais. Os alu­
nos passam boa parte de seu tempo nas aulas e nas tarefas em casa em imeração com
eles. Meios que dizem se dirigir a um mesmo propósito, área ou cadeira e curso
podem ser, na realidade, bastante distintos entre si. Entre nós não costumam ser ava­
liados e experimentados antes de produzi-los em massa. Os professores os escolhem
entre o repertório disponível, muitas vezes sem conhecimento de opções diferentes,
além disso investem pouco tempo no processo de sua escolha e não foram formados
nem informados convenientemente para seiecioná-los (Gall, 1981).

PAmAS BÁSICAS PARA A ANÁLISE DE MATERIAIS CURRICULARES

Não é fácil dispor de pautas para a avaliação de materiais curriculares, pela
simples razão de que, à parte de suas condições físicas e qualidade de sua informação
e adequação a seus consumidores, de um ponto de vista pedagógico, enquanto
estruturam a prática, as condições adequadas dependem das funções que se pretende
devam cumprir. A peculiaridade de cada área ou cadeira do currículo implica neces­
sariamente considerar critérios específicos de valorização. No entanto, abstraindo,
propomos os seguintes pontos de reflexão.

Conteúdos

•

•
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O professor é um consumidor de um importante mercado em cujos mecanis­
mos reguladores deve propor-se intervir. Pelo fato de que atrás de todo mate­
rial existe um produtor e um processo de elaboração, seria conveniente se
perguntar porele e se foi experimentado antes de sua comercialização defini­
tiva, escolhendo-o comparando vários deles.
Os professores deveriam pedir ao prodUlor do material uma declaração ex­
plícita das orientações pedagógicas, psicológicas e uma justificativa da se­
leção de conteúdos, de sua seqüência e da estrutura que os ordena. Se dispõe
de idéias diretrizes, tome-as explícitas, para assim saber, ao menos, quando
não as têm.
O professor deveria escolher materiais que pudessem ser aproveitados pelos
alunos durante mais de um ano, ao menos os que se dedicam a oferecer
informações elaboradas.
O investimento de recursos estáveis na escola ajudaria a diversificar os mate­
riais disponíveis para alunos e professores, coerentes com uma metodologia
de busca para os alunos válida a partir de certas idades.
O professor deveria abordar a possibilidade de substituir livros-texto por
outros materiais que tratam os mesmos tópicos exigidos pelo currículo pres­
crito, mas de forma mais sugestiva. Buscar informação e saber ordená-la são
habilidades básicas da educação obrigatória que não se podem cumprir com
a dependência de um só livro-texto. Emais fácil encontrar alternativas em
algumas matérias do que em outras. Deveria pensar que certos materiais
podem ser substituídos por outros talvez menos caros que cumpram as mes­
mas funções, especialmente quando se dedicam a sugerir atividades aos alu­
nos. Recolher, fichar e classificar informação pode ser muito útil como meio
de acumular dados e conhecimentos aproveitáveis. O livro-Iexto apela para
o uso de outros materiais variados, para meios de informação diferentes do
próprio texto?
A seleção coletiva dos materiais assegura a possibilidade de comunicar ex­
periência profissional e conhecimemo sobre os mesmos.
A extensão de um material curricular nem sempre tem relação direta com
sua qualidade.
Os professores deveriam recolher sistematicamente opiniões dos alunos so­
bre os materiais, comunicando aos editores os defeitos encontrados.
Os livros-texlo dificilmente poderão oferecer informações sobre problemas
atuais, ou elaborações sobre temas relacionados com o contexto imediato.
Os materiais nos quais o aluno escreve ou desenha são por definição de uso
limitado e costumam encarecer seu preço.
Adequação ao aluno.

Interrogar-se pelas concepções subjacentes aos conteúdos que se distribuem.
Valor do conhecimento que se defende explicitamente.
Cobertura de aspectos de uma área ou disciplina. Ponderação de componen­
tes internos: dados, fatos, princípios, teorias, conceitos básicos, visão geral
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de um problema frente a informações fragmentadas, etc. Conexão de COn­
teúdos com problemas práticos, sociais, pessoais, etc.
Se a estrutura fosse explícita, o material poderia assinalar facilmente o que
são componentes básicos e elementos de desenvolvimento dos mesmos.
Conextio interdisciplinar entre conteúdos de tipos diversos, relações, etc.
A seqüência ou ordem de temas propostos pelo material, quando não exiSte
justificação da estrutura proposta, não deve ser seguida necessariamente,
exceto se o domínio dos primeiros seja necessário para os seguimes. Podem
seeslabelecer, em princípio, seqüências muito diferentes para chegar ao mes­
mo resultado, sobrerudo em áreas ou materiais sem estrutura epistemológica
linear.
Se existe preocupação em fazer conexão com a realidade social, admissão

de diferenças culrurais ou subculturas do contexto de uso. Proximidade a
problemas cotidianos.

• Currlculo oculto: valores implícitos, preconceitos, estereótipos culrurais,
U8tamemo de conflitos sociais e de problemas controvertidos, valorização de
diferenças sociais: cuhura, sexo, raça, religião, ele.

Estruturação Pedagógica

Tarehs do Professor

• O professor deveria pensar no papel profissional que ele cumpre com o uso
de diversos tipos de materiais. de acordo com as tarefas que o seguimento
de algum material determinado o obriga. Um material muito estruturado
talvez lhe seja mais cômodo, mas lhe ajudará pouco no seu desenvolvimen­
to profissional. Tarefas didáticas que o professor deve completar: explica,
resume, discute, organiza trabalho. perguntas e respostas, trabalho indivi­
duai, demonstrações, laboratório.
As estratégias didáticas para alunos concretos sempre têm de ser acomoda­
das pelo professor à realidade de cada caso. Nenhum material pode lhe dar
todas as decisões pedagógicas elaboradas.
Extensão da programação que cada material permite: de ciclo, anual, tri­
mestral, etc.
O uso de determinados materiais condiciona o conjunto de tarefas do pro­
fessor: trabalho fora da aula, reprodução, busca, inclusive fora da escola, o
que deve ser visto em seu horário de trabalho.

úrefas doA/uno

O tipo de tarefa que o material traz para o aluno condiciona a atividade de
aprendizagem, o âmbito de estímulos aos quais o aluno tem acesso, a própria
riqueza do processo de ensino-aprendizagem. Tarefas diversas em uso pro­
longado produzirão ambientes escolares e efeitos distintos: observar, mani­
pular, ler-compreender-resumir. tomar notas, assimilar, dar posições pes­
soais, buscar respostas dentro e fora do próprio material, idear ou imaginar,
despertar interrogações, propor~organizar, realizar modelos, fotografias, pia­
nos, laboratório, manipulação, apelar à experiência pessoal, ordenar infor-
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mação, discutir, cooperar, avaliar, etc. Pouca variedade de tarefas ocasiona
modelos pedagógicos mais monótonos.
Recursos que sugere utilizar ou combinar com outros meios. Fontes de in­
formação legitimadas pelo material: professores, livros,jomais, etc. Comple­
mentaridade: sugestões de sardas do material estritamente curricular. Um
defeito de muitos materiais reside em não sugerir atividades que não sejam
o uso do próprio livro-texto, o que os toma aUlo-suficientes.
Todo material, independememente da área ilI qual se dirija, deveria Cultivar
objetivos comuns a todo o processo educativo. como favorecer a comunica­
ção entre alunos, propiciar a expressão pessoal, cultivar atitudes de tolerân­
cia, elc.
Tipos de objetlvos educativos ocultos: de conhecimento. habilidades. valo­
res, atitudes. hábitos. etc. pelas atividades que sugere.

Ao falar dos meios que desenvolvem o currículo como seus mediadores ou vef­
culo de idéias e concepções diversas para a prática. se coloca a exigência de realizar
a análise em dois nfveis: um nível de determinações o:plíciras para a prática fonnu­
ladas nos materiais curriculares, que se nOla na simples leitura das mesmas, e um
nível de detenninações implícitas, que devem ser extraídas a partir da análise dos
mesmos: de seu conteúdo, das orientações para os professores, das alividades sugeridas
aos alunos. Acostumar-se a descobrir e discutir tais determinações é um bom recurso
para refletir sobre a propria prática



CAPÍTULO

o Currículo Modelado
pelos Professores

Significados, dilemas e prhis
Conc:epções epistemológicas do professor
Dimensões do conhecimento nas perspeetiVilS dos professores
Estrotun, social do trabalho profissional e poder de mediaç<'io no currCculo

Antes de mais nada, se o cuniculo é uma prática desenvolvida através de múlti­
plos processos e na qual se enlrecruzam diversos subsistemas ou práticas diferenles, é
óbvio que, na atividade pedagógica relacionada com o currículo, o professor é um
elemento de primeira ordem na concretização desse processo. Ao reconhecer o currf­
culo como algo que configura uma prática, e t, por sua vez, configurado no processo
de seu desenvolvimenlo, nos vemos obrigados a analisar os agentes alivos no proces­
so. Este é o caso dos professores; o currículo molda os docentes, mas é traduzido na
pnilica por eles mesmos - a influência é reciproca.

Se o currículo é uma prática, afirma Grundy (1987. p. 68), isso significa que
todos os que participam nela sãoJlI.j~itos, nãoobJetos, isto é, elementos alivos. Oque
nos leva a analisar a fenomelogia que produz a intervenção de processos subjelivos­
o professor como indivfduo ou como colelividade profissional- e, ao mesmo tempo,
colocar um problema que não se refere a essa imervenção subjetiva de ordem psicoló­
gica, nem a um problema técnico relacionado com procedimentos de intervenção, mas
à dimensão estrilameme polílica, queslionando se se deve intervir ou não, onde e em
que medida. Quer dizer, não se trata apenas de ver como os professores vêem e trans­
ferem o currículo para a prálica, mas se têm odireilO ea obrigação deconlribuircom
seus próprios significados (Grundy, 1987, p. 69).

Eevidente que no professor recai não apenas as determinações a serem respei­
tadas provenientes do conhecimento ou dos componentes diversos que se manifes·
tam no curnculo, mas também as obrigações em relação a seus próprios alunos, ao
meio social concreto no qual vivem, e isso o chama inevitavelmente a intervir, devido
à responsabilidade para com eles. Enfim, o currfculo tem a ver com a cultura à qual
os alunos têm acesso; o professor, melhor do que nenhum outro, é quem pode anali­
sar os significados mais substanciais dessa cultura que deve estimular para seus re­
ceptores.

Faz parte do pensamento pedagógico desde muito lempo a consciência ou o
pomo de vista de que os professores constituem um fator condicionante da educação
e, mais concretamenle, das aprendizagens nos alunos. Mais próxima é a preocupação
da investigação pedagógica em considerar seu papel de mediador nos processos de
ensino, dentro do que se denominou "paradigma mediacional centrado no professor"
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(Perez, 1983). As análises sobre os mecanismos através dos quais se realiza essa
mediação e as suas conseqüências fazem parte de enfoques recentes que têm sua
origem em influências diversas, com uma ampla repercussão em diferentes capftulos
didáticos.

Essa idéia de mediação, transferida para a análise do desenvolvimento do currf­
culo na prática, significa conceber O professor como um mediador decisivo entre o
currfculo estabelecido e os alunos, um agente ativo no desenvolvimento curricular,
um modelador dos conteúdos que se distribuem e dos códigos que estruturam esses
conteúdos, condicionando, com isso, toda a gama de aprendizagens dos alunos. Reco­
nhecer esse papel mediador tem conseqüências no momento de se pensar modelos
apropriados de formação de professores, na seleção de conteúdos para essa forma­
ção, na configuração da profissionalização e competência técnica dos docentes.

Mas estes pressupostos vão além, porque supõem conceber e entender como
realmente os espaços escolares são lugares de reconstrução do conhecimento e da
prática prefigurada pelos currfculos, impostos de fora às instituições escolares. Hipó­
tese de trabalho que se transforma numa alternativa para as teorias da reprodução,
pois esta não se realiza senão através dos mecanismos que a produzem, e estes desen­
volvem sua ação dentro de espaços de autonomia, ainda que seja mfnima.

"Embora se costume discutir a reprodução cultural no nívcl social, enquanto é o resul­
tado de um complexo sistema de forças, a fonna de mediação nas cscolas está decisiva­
mente condicionada pelos esforços dos indivíduos para sedesenvolverem com as limi­
tações institucionais" (MeNeil, 1983, p. 137).

Se o cuniculo expressa o plano de socialização através das práticas escolares
imposto de fora, essa capacidade de modelação que os professores têm é um contra­
peso possfvel se é exercida adequadamente e se é estimulada como mecanismo con­
tra-hegemônico. Qualquer estratégia de inovação ou de melhora da qualidade da prá­
tica do ensino deverá considerar esse poder modelador e transformador dos professo­
res, que eles de falo exercem num sentido ou noutro, para enriquecer ou para empo­
brecer as propoSlas originais. A mediação não é realizada intervindo apenas direta­
mente sobre o currfculo, mas lambém através das pautas de controle dos alunos nas
aulas, por quê, com isso, mediatizam o tipo de relação que os alunos podem ter com
os conteúdos curriculares.

Estes enfoques que se detêm na mediação dos fenômenos curriculares lêm moli­
vações diversas que residem não apenas numa certa concepção do exercfcio da
profissionalização do docente, mas também no contrapeso que eSlá exercendo um
enfoque mais sociológico - especialmente o da "nova sociologia" - nos problemas
didáticos em geral, superando a visão mais reducionista de lipo psicológico que do­
minou no passado recente, amparada numa tradição de pesquisa individualista e
positivista. Como conseqüência de tudo isso, o ensino em geral e o próprio currfculo
são entendidos como um processo de construção social na prática.

A 3tividade dos professores é uma ação que transcorre dentro de uma instituição.
Por essa razão, sua prática está inevilavelmente condicionada. A ação observável é
fruto da modelação que os professores realizam dentro de campos institucionais de
referência. Os estudos sobre como tomam decisões não consideram, em muilos ca­
sos, o fato de que para eles as possibilidades de escolher estão prefiguradas de algum
modo dentro do campo em que atuam. O professor não decide sua ação no vazio, mas
no contexto da realidade de um local de trabalho, numa instituição que tem suas
normas de funcionamento marcadas às vezes pela administração, pela poHtica
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curricular, pelos órgãos de governo de uma escola ou pela simples tradição que se
aceita sem discutir. Esta perspectiva deveria ser considerada quando se enfatiza de­
masiado a importância dos professores na qualidade do ensino.

A profissão docente não é apenas algo eminentemente pessoal e crialivo, sujeito
às possibilidades da formação e ao desenvolvimento do pensamento profissional autô-­
nomo dos professores, mas é exercida também num campo que pré-detennina em boa
parte o sentido, a direção e a instrumemação técnica de seu conteúdo. Possibilidades
autônomas e compelências do professor interagem dialeticamente com as condições
da realidade que para o que ensina vêm dadas na hora de configurar um delerminado
tipo de prática por meio da própria representação que se faz desses condicionamen­
tos. O professor costuma se encontrar com alunos selecionados pela própria estrutura
do sistema educativo, a polftica curricular ordena-os em níveis aos quais atribui cri­
térios decompelência intelectual, habilidades diversas, etc., o sistema lhe proporcio­
na meios, uma estrutura de relações dentro da instituição escolar, um horário
compartimentado, a distribuição de um espaço, uma forma de se relacionar com seus
companheiros. exigências mais ou menos precisas para considerar na avaliação e
promoção de alunos, um currículo pré-elaborado em materiais, etc. O professor ativo
reage freme a situações mais do que criá-las ex nO\lo. Mas, na realidade, ninguém
pode escapar da estrutura, e uma grande maioria aprende logo, e com certa facilida­
de, a conviver com ela e até assimilá-Ia como o "meio natural".

Estas palavras de Gitlin (1987) expressam a função de gestores de sua própria
prática que os professores têm como papel institucionalmenle atribufdo, mais do que
de planejadores verdadeiros:

"As estruturas escolares contribuíram para criar e manter uma experiancia alienada no
trabalho dos professores. E isso é assim porque o instrumento que utilizam para mode­
lar a experiência educativa para os estudantes, o currfculo, não lhes pertence. Mas
dirigem um cuniculo cujas metas e fins estão em sua maior pane determinados por
outros. O ensino como gestão do currículo desprofissionaliza os professores c lhes
exige a competência necessária para fazer seus alunos se dirigirem de forma efetiva ao
longo de uma rota predeterminada" (p. 117).

O professor, em suma, não seleciona as condições nas quais realiza seu trabalho
e, nessa medida, tampouco pode escolher muitas vezes como desenvolvê-lo; embora,
para ele, sempre caberá imaginar a situação e definir para si o problema e atuar de
diversas formas possíveis dentro de certas margens, considerando que os delerminantes
possfveis quase nunca são totalmente inexoráveis nem sem possibilidades de
moldamemo. O caráter radicalmente indeterminado da prática sempre colocará a res­
ponsabilidade do professor e sua capacidade para "fechar" situações, ainda que estas
não sejam definidas por ele.

Ao falar de esquemas de decisão nos professores é preciso lembrar essas refe­
rências para não cair no puro idealismo,já que suas ações fazem parte de uma prática
social. O mesmo que ocorre com oulras práticas, como a dos médicos que trabalham
dentro das condições da hospitalização, que mesmo sendo consideradas profissões
liberais, não são independentes já que estão institucionalizadas de uma delerminada
maneira.

Certo discurso idealista em educação, escassamenle relacionado com condicio­
namentos sociais, institucionais, etc., difundiu a imagem da profissão docente como
algo autônomo, pessoal e criativo, cujas coordenadas são fixadas e fechadas pelo
professor com suas decisões profissionais autônomas, exaltando, assim, a importân­
cia de sua capacidade de iniciativa e da formação para estimulá-la.
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MUIto pelo contrário, a análise social da prátlca do ensino nos evidencia as
conseqüências que uma prática mstltucionalizada tem. definida hi~toricamente, ao
menos em suas coordenadas básicas. por condicionamentos políticos. sociais, organi_
zatiVOS, uma trndiçãode desenvolvimento cumcular, etc. A ongmalidade do profes­
sor. o que este decide realmente, se refere antes ao "fecho" e concretização das carac­
terísticas que terá sua prática dentro de parâmetros que lhe são fornecidos e dentro
dos quais ele mesmo tem sido socializado e formado profissionalmente. Por isso, a
atividadedos professores renovadores~,em muitos casos, uma ação de "resistência",
burladora de coerções diversas, isto~, uma ação política e não meramente adaptativa.
Mas não ~ infreqüente que esses parâmetros sejam aceitos como algo natural, fora de
toda discussão e sem entrever, portanto, outras alternativas, à medida que são valores
e práticas aceitos acriticamente.

A margem de autonomia que o sistema educativo e curricular deixa nas mãos
dos professores é o campo no qual eles desenvolverão sua profissionalização. Isso ~

uma opção e o resultado de situações históricas, referenciais polfticos e práticas ad­
ministrativas e de um nfvel de capacitação no professorado. A autonomia sempre
existe, mas suas fronteiras também. É preciso ver a autonomia profissional de cada
professor individualmente considerado, ou da profissão como grupo de profissionais,
dentro do quadro de detenninantes da prática.

Ao modelo que ultimamente dá ênfase ao pensamento e li. tomada de consciên.
cia do professor ~ preciso contrapor referenciais de explicação social desse pensa­
mento profissional e da prática conseqUente. Um enfoque psicologista do pensamen­
to dos professores, que se extasie na observação e na descrição fenomenológica dos
processos cognitivos que os professores desenvolvem e nas decisões que tomam,
pode perder de vista a procedência dos conteúdos desses processos de pensamento e
o fatode que, tanto os conteúdos como os processos desse pensamento são fen8menos
sociais desenvolvidos dentro do quadro de um cargo configurado por variáveis
institucionais, sociais, políticas e históricas. O professor escolhe tarefas, mas traba·
lha dentro de um quadro no qual algumas são possfveis e outras não. Os limites da
atuação nem sempre são evidentes para os que agem dentro do quadro dado. Certa­
mente muitos professores os conhecem e procuram forçá-los li. medida que impedem
a realização de outro modelo de educação mais aceitável. Mas muitos outros convi­
vem bem com eles porque os interiorizaram.

A visão do professor como funcionário, servidor público dependente, cuja atua­
ção está administrativamente controlada, algu~m que cumpre com uma tarefa
estabelecida de fora, ~ uma configuração política de seu papel profissional. Frente li.
ela, pode se contrapor outra fonna de entender sua função profissional mais próxima
à do planejador do conteúdo de sua própria atividade. E essa nova imagem não só ~

mais adequada com a realidade dos fatos e com a conveniência de uma proposição
liberadora dos professores, para que progressivamente tenham maior controle sobre
sua própria prática, como também é exigida inclusive pelas próprias necessidades
educativas dos alunos. Quem, a não ser o professor, pode moldar o currículo em fun­
ção das necessidades de determinados alunos, ressaltando os seus significados, de
acordo com suas necessidades pessoais e sociais dentro de um contexto cultural? A
figura do professor como mero desenvolvedor do currfculo ~ contrária a sua própria
função educativa. O currlculo pode exigir o domínio de detenninadas habilidades
relacionadas com a escrita, por exemplo, mas só o professor pode escolher os textos
mais adequados para despertar o interesse pela leitura com um grupo de alunos.

A análise do currfculo como espaço te6rico--prático, como um processo de deli­
beração no qual os professores participam como profissionais capazes, comprometi-
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dos com as necesSidades educativas de seus alunos. ~ merente a uma concepção
educallva Iiberadora. Mas o discurso proPOSltlVO de modelos de atuação profissional
deverá mover·se dentro de coordenadas críticas que proporcionem consci~llCia \Obre
os obstáculos obJeuvos e subJelivos ao desenvolVImento do processo Iiberador.

A necessidade de entender o professor necessariamente como um profissional
ativo na transferência do cumculo tem derivações práticas na definição dos conteú­
dos para detenninados alunos, na seleção dos meios mais adequados para eles. na
escolha dos aspectos mais relevantes a serem avaliados neles e em sua participação
na detenninação das condições do contexto escolar. O professor executor de diretri­
zes ~ um professor desprofissionalizado.

A acepção do professor "executor"tem sido reforçada, desde um ponto de vista
"científico", ao conceber as competências docentes como uma agregação de habili­
dades submetidas a controle de padrões especfficos de comportamento. Proposições
como a programação por objetivos, formação em habilidades condutuais, etc. servem
a um modelo no qual os professores têm que precisar o que pretendem. porque essa ~

a fonna de confrontar sua prática com as exig~ncias curriculares exteriores, e com as
políticas. decisivamente.

O profissional da docência não pode se compaI"J.r a outras profissões liberais.
Não ~ o profissional que possa dispor de uma bagagem de técnicas instrumentais
finalizadas, rotineiras e apoiadas em pretensos conhecimentos científicos, à imagem e
semelhança de um t~cnico científico. O modelo da racionalidade técnica não ~ aplicá.
vel, em sentido estrito. aos professores, como tampouco se atribui rigorosamente a
outros profissionais cuja atividade pode parecer que recai mais nesse esquema: um
médico, um arquiteto, etc. A análise das atuações práticas dos professores, a essência
epistemológica do conhecimento e da técnica pedagógica posslvel e os pressupostos
~ticos dentro dos quais há de se desenvolver a atividade do ensino nos impedem de
admitir essa imagem fechada de técnico aparelhado de normas precisas. Mas tampouco
se trata de uma estrita profissão de planejamento, de acordo com a terminologia de
SeMn (1983).

Para esse autor. os profissionais que atuam em campos aplicados, nos quais
existe algum apoio de conhecimentos orientadores ou que fundamentam (arquitetos.
urbanistas, psicolerapeutas, etc.), se comportam como planeJadores reflexivos cuja
ação não ~ uma mera realização de uma ação tecnologicamente estruturada, mas que
implica problemas de seleção, ponderação. valorização e acomodação artfstica do co­
nhecimento às situações nas quais se pretende utilizá-lo. Confrontam-secom situações
únicas nas quais podem aproveitar conhecimentos e experiências, sem descuidar as
particularidades da situação. O professor tambtm enfrenta uma situação complexa e
incerta na qual ..~ um problema encontrar o problema". Ao tratar de casos únicos não
pode aplicar teorias ou t~cnicas-padrão, mas um processo de reflexão e de escolhas
nas condições concretas da situação prática. Sua experiência prévia serve, bem como
o conhecimento, mas a técnica não se deduz de fonna automática desse conhecimento,
mas do próprio processo de pensare deliberar na situação a resolver. Schon (1983)
diz. referindo-se ao professor:

"Na meia hora ou algo assim que invesle com o aluno, tem que construir e compreen­
der a Siluaçlo lal como ele a encontra. E como a encontra problc:mática. deve redefini·
la" (p. 129).

Deveria levar em conta múltiplas considerações, modos alternativos de ação,
reagir "artisticamente" frente à situação. Mas o problema ~ que. sendo essencialmen-
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te a silUação tal como este llIltor a apresenta, o que f valioso parn definir a entldade da
competência profissional, na realidade o professor nlo pode investir meia hora em
~finirou redefinira situação docaso único que cada aluno lhe apresenta, cada propó­
SIto curncular. cada aula, cada momento ou Jornada escolar, pelas condições da situa_
ção do trabalho. e não pela entidade da competência profissional. O arquiteto sim
dispõe dessas condições: concebido o problema, analisada a silUação única para a
qual planeja, tomada nota dos objetivos do cliente, condições dos materiais, certas
considerações sobre o valor da modelação do espaço na vida individual e social, ele
elabora uma proposta que outro realizará; ele já pode passar a outra situação nova de
planejamento. A diferença de contextos profissionais f que o professor pode planejar
pouco e tem que executar sempre O plano nas condições reais de trabalho. O que não
nos leva a negar a metáfora, mas a chamar a atenção sobre a desigualdade de condi­
ções sociais e institucionais da atividade dos professores e sobre a contradição em
que, às vezes, nos situam os modelos.

O problema, em nosso caso, reside em que o exercício da profissão não se ajusta
tanto a padrões reguladores intrinsecos ou conceitualização e a panir de certos valo­
res, mas sim vem definida social e institucionalmente, porque fuma semiprofissão
do ponto de vista sociológico e porque f exigida por um cargo institucionalizado.
Uma semiprofissão não dispõe de corpus concreto de conhecimentos básicos
pretensamente fundamentados. pois obedece a proposições muito diversas, apóia-se
em conhecimentos muito díspares, nos quais se misturam aspectos científicos, t«ni­
cos e administrativos, transmitidos muitas vezes como "sabedoria artesanal" entre
profissionais mais do que como procedimentos formalizados (Teman, 1987).

A atividade do professor não se define na realidade, prioritária nem fundamental­
mente, a panir de uma cultura pedagógica de base científica, seja qual for a acepção
ou paradigma do qual se pana na hora de definir um modelo de comportamento docen­
te, mas surge de demandas sociais, institucionais e curriculares prioritariamente, pré­
vias a qualquer proposição, às quais depois se modela e racionaliza e ataca inclusive
a partir de argumentações pedagógicas. Daí a perpftua insatisfação entre as deman­
das de um modelo e as da situação prática dada. Sem querer levar ao extremo a
comparação, pensemos na atuação institucionalizada de um psiquiatra sob esquemas
profissionais que podem levá-lo desde a reforçar os esquemas de institucionalização
da "anonnalidade" definida como tal, atf a preconizar o desaparecimento da situação
institucional da anormalidade.

Afinal, o âmbito de decisões do professor é limitado e isso. como afinna Dale
(1977. p. 20), por duas razões fundamentais: I) Porque as fontes de seu conhecimento
e a relórica profissional explícita do professor estão decisivamente influenciadas pela
cultura dominante, não se podendo esperar deles criticas e respostas muito provocativas.
2) Porque as condições materiais de seu trabalho são mais decisivas na hora de deter­
minar o que faz do que sua própria retórica profissional. Normalmente, o professor
não costuma ter em suas mãos a possibilidade de mudar tais condições e, nessa mesma
medida. não é ele autonomamente quem pode decidir de forma lotai o que é e será sua
prática profissional.

O currfculo, como dissemos noulro momento, f a expressão da função social da
instituição escolar e isso tem suas conseqüências tanto para o componamento de
alunos como para odo professor. a) Como prática e expressão de metateorias e opções
pedagógicas e sociais. o currículo f um esquemadiretor ou referencial para o compor­
tamento profissional dos docentes, condicionando as coordenadas do cargo e inclusive
a estrita prática pedagógica. b) Sob outro ponto de vista, o currfculo, como seleção de
conteúdos culturais e habilidades de diferentes ordens, elaborados pedagogicamente e

o Currfculo 171

apresentados ao professor por meio de regulações. gUias. livros-texto. materiais di­
versos, etc.• f um determinanle decisivo da prática profissional; mais ainda em con­
textos como o nosso, em que as determinações neste sentido foram sempre mUIto
diretivas. especialmente para o professor de ensmo primArio.

A expressão última do currículo que chega aos professores, sua forma de
desenvolvê·lo. etc., estrutura sua atuação profissional. As próprias regulações
curriculares, por exemplo, determinam tempos de horários diferentes para tipos diver­
sos de áreas, ponderam componentes, refletem opções espistemológicas que se referem
aos conteúdos, etc., o que supõe uma valorização que se apresenta ao professor. Nesse
sentido, a polftica curricular e a dependência em relação a meios que "traduzem" para
o professor O currículo já elaborado são instâncias socializadoras do papel profissio­
nal que prefigura a estrutura do cargo.

A função socializadora da escola se faz operaliva em boa medida atravfs da
configuração da função dos professores, porque mediante essa moldagem se condiciona
a prática pedagógica dos próprios alunos. A busca de modelos ideais de professor f
uma abslração à margem da análise das condições concretas nas quais exerce seu
trabalho.

A influência exterior nas decisões que os professores tomam, sobretudo o de­
senvolvimento do currículo e mais concretamente sobre seus conteúdos, são eviden­
tes (Schwille. 1979a e 1979b; Lundgren, 1981): guias curriculares, padrões de con­
trole, provas externas de avaliação de resultados ao final de um ciclo ou tipo de
ensino, livros-texto previamente regulados administrallvamente, avaliação exigida
aos alunos, socialização profissional no curso de sua formação, influência de outros
companheiros, pautas de funcionamento da escola, meios disponíveis nela, etc. são
elementos que condicionam o grau de aUlonomia do professor e o sentido no qual a
exerce. As forças orientadoras e detenninantes exteriores são acumulativas, ou seja,
as pressões reais ou percebidas em cada um desses elementos se somam no que passa
a ser um quadro no qual os professores podem mostrar submissão, busca de brechas,
resistência, confronto, etc. Uma formação pouco sólida. tanto no terreno cultural ou
científico como no estritamente profissional ou pedagógico, facilita essa acomoda­
ção às instâncias políticas, burocráticas e aos meios didáticos elaborados fora da
escola. Intervencionismo desde fora, debilidade organizativa do professorado. baixo
nível de formação no mesmo são realidades concomitantes.

A emancipação progressiva do trabalho dos docentes é um objetivo histórico,
condição para seu próprio desenvolvimento profissional e pessoal. Eé uma conseqüên­
cia de conceber Oensino como uma atividade moral que requer considerar os fins aos
quais se dirigem suas práticas e as conseqüências de utilizar determinados meios com
as pessoas. Uma caracterização da qual se deve retirar todas as conseqüências práli­
cas, já que implica colocar de forma radical o papel dos professores como mediado­
res desse processo, e não como meros instrumentos que mecanicamente possam sa­
tisfazer exigências exteriores. O que tampouco deve levar a conceber O trabalho
docente como algo qu~ compete somente a um corpo de profissionais sobre o qual não
se deve exercer tontroles sociais.

Dessa forma aparece desenhada com clareza a dimensão política da renovação
pedagógica ao ter que se entender que esta não precisa apenas de mudanças no nível
de práticas pessoais. Sem variar os referenciais. a renovação aparece muitas vezes
como resistência ao sistema, o que produz um alto custo psicológico e profissional
aos professores. A renovação f. em muitos casos, mais uma opção de oposição a
essas condições exteriores por pane dos professores do que a expressão cultural da
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sua crialividade profissional Sem tentar mudanças nessa estrUlura ordenadora da
prática profissional. esta pode mudar muito pouco em muitos aspectos.

O posto de trabalho dos professores é uma configuração histórica que expressa
o papel atribuído à escola, daí a importância da análise histórica e polftica da
profiSSIonalização para a renovação pedagógica. Já não se trata de propor apenas
mudanças metodológicas alternativas, mas também de alterar as bases profundas da
atuação docente.

Uma análise: da realidade observável, à pane de uma aspiração e uma defesa de
um profissional mais ativo e autônomo, nos faz comprc:c:nder que os professores tam­
~m "fazem política desde baixo" (Schwille, 1979b e 1982) ou, dito de outro modo.
rompem a linha política imposta desde cima. ainda que dentro de certos limites. ~
enfim, uma profissão a "reboque'" entre as liberais e as exercidas dentro de organiza­
ções produtivas ou burocráticas que definem com bastante precisão os papéis profissio­
nais, embora hoje em dia seja difícil encontrar extremos puros neste sentido. À medi­
da que isso ocorre, é preciso analisar os mecanismos através dos quais exerce seu
peculiar grau de autonomia e em que aspectos a projeta.

Brophy (1982) considera que:

"Ver os professores como meros executantes da política Imposta desde cima t incorre·
to. Os professores distorcem essa polftica antes de serem fiéis aplicadores... para adaptá­
la lI.s necessidades que percebem em seus alunos, de modo que o conteúdo ensinado a
estes t provavelmente um compromisso entre: o conteúdo oficialmente adotado e as
necessidades dos alunos tal como o professor as percebe" (p. 3).

Concepções dos professores sobre a educação, o valor dos conteúdos e processo
ou habilidades propostos pelo currfculo, percepção de necessidades dos alunos, de
suas condições de trabalho, etc. sem dúvida os levat""do a interpretar pessoalmente O

currfculo.
A perspectiva política que ressalta a linha de submissão-ruptura se complementa

com uma concepção psicológica global sobre o professor como agente ativo da educa­
ção, que, desde o construtivismo psicológico de Kelly (1966) aplicado ao professor,
significa concebê·locomo alguém que constrói significados sobre as realidades nas
quais opera. O professor está envolvido num processo de observação, interpretação,
construção de significados sobre a realidade pedagógica que lhe servem para prever
acontecimentos e também guiam sua conduta. Esses processos são essenciais para o
exercfcio de sua atividade, à medida que o professor toma inexoravelmente muitas
decisões, trabalhando com objetos e realidades interpretáveis, dentro de ambientes
complexos. fluidos; algo que noutras profissões pode não ser tão decisivo. A visão
polftica e técnica do professor como executor parte de uma concepção da natureza
humana bem diferente ou então quer esquivar esse caráter criador dos professores em
prol da submissão ao padrão de conduta reclamado pelo sistema social-escolar no
qual opera. é curiosa a dissociação e incongruência que supõe, às vezes, aplicar um
conceito determinado de aprendiz ativo ao aluno e ao mesmo tempo preconizar para
o professor o papel contrário.

Um quadro de determinações da prática dos professores não pode tampouco nos
fazer esquecer os limites que tem em sua aruação. Apenas quem teve alguma vez a

'N de R.T. No on&lnal, Q cabal/o. Tnduundo essa eJtpresslo doespanhol para o portugub IlleraJmente. escre~c­
riamos -a cavalo", pon'!m seu senlido cOlTCSponde to eJtpresslo usada na llngua portuguesa "a reboque"
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aspiração ou crença de que os professores deveriam executar fielmeme as disposi­
ções que ordenam sua prática, ou que seu trabalho deveria se submeter a regulações
fora do âmbito de sua atividade, guiar-se: por planos moldados em objetivos muito
concretos e formulados de forma inequívoca, pode se assombrar que o professor
adapte e transforme na medida de suas possibilidades e condicionamentos qualquer
sugestão ou normativa que lhe venha de fora. O currículo é muitas coisas ao mesmo
tempo: idéias pedagógicas, estruturação de conteúdos de uma forma particular,
delalhamento dos mesmos, reflexo de aspirações educativas mais difíceis de moldar
em termos concretos, estímulo de habilidades nos alunos, etc. Ao desenvolver uma
prática concreta de modo coerente com quaisquer desses pr0p6sitos, o professor de-­
sempenha um papel decisivo.

De falo a profissão docente é algo aberto e indeterminado, que não tem. por
muitas razões, as normas de comportamento assinaladas de forma muito precisa e
que, nessa medida, pode se falar de uma profissão criativa que permite a expressão de
quem a exerce. O docente, como profissional, se defronta com situações únicas, in­
certas e conflitivas, no sentido de que não existe uma só e indiscutível forma de
abordá-las que se considere: correta. Realmente, as finalidades da educação são com­
plexas e conflitivas, os próprios conteúdos curriculares que se consideram compo­
nentes de uma educação de qualidade são muito diversos, existem tradições
metodológicas variadas quanto a como se componar para obtê-Ias e, por isso, não
existe um apoio seguro num conhecimento determinado, que garanta a realização do
que se pretende com um comportamento bem delimitado.

O conhecimento não controla rigorosamente a prática do ensino porque não
existe um saber específico e inequívoco que assegure esse controle. Os paradigmas
aproveitáveis e as contribuições concretas das quais se abre mão são, em muitos
casos, contraditórios entre si. A imprecisão do objeto, de seus fins, as fonnas varia­
das de chegar a resultados parecidos fazem do ensino uma atividade de resultados
imprecisos e nem sempre previsíveis. Realidade que se choca com a racionalidade
técnica que pretensamente quer desenhar as práticas pedagógicas apoiadas num co­
nhecimento instrumental firme e seguro.

Diorio (1982) afirma que a autonomia do prático na direção de suas atividades é
inversamente proporcional ao grau de controle que o conhecimento tem sobre a práti­
ca, o que está relacionado com aexistência ou não de um conhecimentoespc:cffico que
regule essa atividade. Ou, dito de outra forma:

"quanto menos saibamos sobre como realizar uma atividade, maior sel1i a responsabi­
lidade do prálico panI se deixar levar pelo seu próprio jurzo e encontrar seu próprio
cammho de açlio. Neste caso, o indivrduo tem um amplo grau de autonomia em sua
prática" (p. 261).

A relação entre conhecimento e prálica condiciona os limites de autonomia de
quem a governa e planeja. Um médico que atua dentro da medicina chamada científica
tem maior grau de dependência do conhecimento do que um professor, por exemplo, e,
portanto, menor autonomia pessoal na hora de "inventar" a atuação profissional. Ambos
realizam práticas mais "criativas" do que um mecânico neste mesmo sentido, já que
o '·bom funcionamento" de um motor está mais definido e governado de forma mais
precisa pelo conhecimento técnico corresponc\enle do que pode estar o conceilo de
"boa saúde" ou de "bom ensino".

Conseqüentemente, o profissional do ensino pode recorrer ao exercício de ativi­
dades muito diversas que caem dentro do que podem se:r versões ou modalidades
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variadas da 'pro~ssionalização docente:. O ,ensino é uma 3tividade difusa. na qual
cabem uma Infimdade de tipologias de atlVldades ou tarefas, o que proporciona p0­
tencialmente um alto grau deaulonomla aos,profissionais que a exercem. A "dispcr.
~o profissio~al"se vê propiciada pela propna vanedade de obJCllVOS que a educação
msulUClOnahzada cobre, os padrões diversos que sugerem, impõem ou propiciam
dIferentes mas curriculares, ctc.

Esta peculiaridade, como ocorre em qualquer outra atividade humana ou social
introduz stri~s proble~as na hora de julgar e avaliar a qualidade do ensino, a quali~
dade e eficáCia profiSSional dos professores ou de buscar qual é o conhecimento que
pode ser a base de sua fonnação. Se a realidade é assim, plural, conflilante. pode
tomar-se mutilante legitimar um critério ou uma fonna de aluar acima de outros.

Esta imagem de imprecisão, constitutiva da essência do conhecimento pedagó­
gico (Schwab, 1.9.83), que pode resultar incômoda para quem prefere a falsa seguran­
ça ou teme admItIr o caráter conOitivo, contraditório e ideológico da realidade, pode
dar lugar, por outro lado, à justificativa da imagem otimista de que o ensino e o
trabalho ?os pr~f:ssoresé, criativo, mesmo que seja apenas como necessidade para
acab~r a I_mpreclsao. Essa Imagem pode se sustentar unicamente negando outras de­
termmaçoes que fazem com que o ensino não seja uma atividade tão aberta e
interpretável pelos professores, esquecendo que é uma prática social num contexto
histórico e institucionalizado.

A autonomia. do professor é um ~ato reconhecido como dado observável, seja
qual for o grau e tIpo de controle extenor em relação a sua atuação e sobre os resul­
tados do sistema educativo, independentemente ou apesar da visão política que se
ten~a d~ sua função como serviço público, ou à margem do modelo de profissio­
nahzaçao que se defenda em sua técnica profissional. O que não supõe conceber seu
trabalho como ofício cujas coordenadas básicas dependem apenas dos professores.

Se as pressões exteriores são evidentes na hora de distribuir Ocurrículo, pelas
regulações a que esta prática está submetida, um modelo detenninista neste sentido
també~ não p:xJe explicar a realidade, na qual se podem ver brechas que o professor
aproveita sempre e nas quais manifeslam suas próprias crenças sobre o currículo, o
conteúdo co~cretoe a orga~ização de estratégias didáticas. Quando um professor jul­
ga um conteudo e toma deCisões sobre eles e dá uma detenninada !nfase em seu ensi­
no, está sem dúvida condicionado por influências externas. mas também reflete. ao
mes~o tempo, sua própria cultura, suas ponderações pessoais, suas atitudes para com
oensmode cenas áreas ou partes das mesmas, etc. (Buchman eSchmidt, 1981; Schwille.
1979a).

A pesquisa empírica, constatando níveis de independência nos professores, é 00·
tante f~qüente_nos últimos anos (Leithwood, 1982). O professor decide no que se
rerere à mteraçao com seus alunos, em alguma medida à relação entre estes, ao tipo de
allvidade que v~o realizar, à seqüência de tarefas, seu espaçamento, duração, à forma
e tempo de realIzar a avaliação, escolhe materiais, livros·texto, estratégias de ensino,
pondera conteúdos, fomenta um tipo de habilidade ou outro, etc.

.R~a.lm.ente, a mo~elaçlio do currículo é o campo no qual melhor pode exercer
suas m~Clatlvas profiSSIOnais, fundamentalmente na estruturação de atividades, com
a pecu~lar ponderação, valorização e "tradução pedagógica" dos conteúdos que nelas
se realtza. Os professores dispõem de uma margem de atuação imponante na acomo­
dação do conteúdo. limitada mais diretamente por sua fonnação e capacidade do que
pel~s condicionamentos externos. A concretização do currículo em estratégias de
ensmo é o,campo JX:1r antonomásia da profissionalização docente, como pcxleremos
ver no capitulo segumte. Qualquer professor tem experiência pessoal. por pouco cons-
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ciente que seja de seu próprio trabalho. de que dedica mais tempo a alguns conteúdos
do que a outros, de que realiza atividades mais variadas em alguns que em outros;
inclusive alguns temas lhe agradam mais e outros nem tanto, etc. Uma margem de
atuação que é maiS ampla quando um só professor atende a um mesmo grupo de
alunos na maJOria das ireas do currículo. Isso inclusive em contextos rigidamente
controlados. pois nenhum controle. felizmente, pode chegar a esses extremos de efi­
cácia.

Schwille (1982) afirma que:

"O professor ~ quem. em última instância, decide 05 aspectos a serem desenvolVIdos
na classe. especificando quanto lempo dedicard. a uma detenmnada malfria, que lópi­
cas vai ensinar. a quem os ensina. quando e quanlo tempo conceder-lhes-á e com que
qualidade serão aprendidos" (p. 12),

A avaliação da implantação de projetos curriculares, nas mais variadas áreas do
currículo, tem destacado sempre essa modelação ou interpretação por parte do pro­
fessorado como um elemento para explicar os resultados últimos da aprendizagem
que os alunos obtêm, ou a implantação de pautas metodológicas mais ou menos ajus­
tadas nas propostas originais contidas nos currículos (Olson, 1980a, 1980b. 1981.
1982). O professor. ao adotar uma nova idéia, a faz em função de seus próprios
constructos pessoais e ao desenvolver uma nova tarefa acadêmica também a interpre­
ta e modela, por quê, como veremos em outro capCtulo, nenhuma tarefa é um esque­
ma tão acabado e inequívoco que não ofereça possibilidades para a interpretação
pessoal de cada professor, a partir de suas próprias finalidades e fonna de perceber as
demandas dos alunos e da nova situação.

O novo acaba. na realidade, traduzido pelos constructos e esquemas familiares
dos professores. que transferem a proposta dentro de um sistema de ensino que fun­
ciona para eles.

Um simples dado de observação colidiana nos evidencia o papel ativo do profes­
sor. inclusive dentro de um quadro de dependência. Um livro-texto contém conteúdos
diversos numadetenninada unidade e sugere às vezes diferentes atividades para que os
alunos realizem em classe. O livro é por si só um mediador imponante ao propor
conhecimentos detenninados. atividades de lápis e papel ou OUlras para realizar fora
da escola, etc. O professor se dedica em suas classes mais a uns que a outros, obriga a
realizar umas atividades e não outras em função de valorizações e opções pessoais que
ele toma: comodidade pessoal, condições da aula, percepção de necessidades nos alu­
nos de reforçar mais umas tarefas e aprendizagens do que outras. etc.

Por muito controlada. rigidamente estruturada, ou por muilO tecnificada que uma
proposta de currículo seja. o professor é o úllimo árbitro de sua aplicação nas aulas.
Como assinalou Ben-Peretz (1984l. embora se preveja para o professor o puro papel
de executor do currículo, ou o de mero transmissor das mensagens que contém, Oll
inclusive reconhecendo o valor de alguém que Odesenvolva com cena grau de contri­
buição pessoal, a figura do docente é básica, daí que hoje se proponha a inovação de
programas ligada à panicipação dos professores nos mesmos, mais do que lhes prever
o papel de meros consumidores. que não serão em sentido estrito em nenhum caso,
pois a implantação de qualquer currículo passa pelo crivo da interpretação dos pro­
fissionais do ensino.

O professor utiliza o currículo que lhe é apresentado por múltiplas vias, mas não
é seu usuário, para melhor ou para pior. por quê, para ele. o currículo não é neulro,
mas sim. como afinna Doyle (I 977, p. 74-75). despena significados que detenninam
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os mOOos de adotá-Io e de usar a proposta curricular que recebe. Mais do que ver o
professor como um mero aplicador ou um obstrutor em potência das direlrizes
curriculares, t preciso concebe·lo como agente ativo cujo papel consiste mais em
adaptar do que em adotar tal proposta, na expressão de Doyle.

Portanto, como assinala Stenhouse (1984, p. 135), prevemos para o professor o
papel de um perito com certo domínio do conhecimento, sensfvel a problemas de valor
que coloca em seu lrabalho, ou será mais um esludame entre estudantes, ainda que
sempre com poder deformador, devido à relevância e autoridade de seu posto. Por isso
mesmo, o currfculo não pode ser concebido como propostas que automaticameme
podem ser transferidas para a prática sem modificação de suas potencialidades, mas
como hipólese, como lentativas que os professores devem ensaiar em suas classes,
para sermos coerentes com o papel real que cumprem e organizarmos assim um
referencial para uma prática criativa com participação ativa dos docemes. Frente a
qualquer nova proposla de inovação de conleúdos, de procedimemos pedagógicos, ou
para dá-los novos valores educalivos, o professor ou compreende os novos significa­
dos relacionando-os com os que ele lem, ou a proposla será &dolada mecanicamenle.
É preciso conceber a inovação ou melhora dos curriculos como um processo dialttico
entre os significados prévios do professor e os das novas propostas (Olson, 1981).

SIGNIFICADOS, DILEMAS E rRÁXIs

A alribuiç1io de significados se concretiza em crittrios para ponderar o comeú­
do, em concepções ou apreciações a respeito do valor cognitivo dos mesmos ou sobre
sua significação educativa, mas tais significados tambtm vão tingidos emocional e
socialmente. Isso se reflete em valorizações, em forma de atitudes diversas para com
os componentes curriculares, em sua utilidade para seus possuidores, acerca de seu
valor pedagógico e social, etc. A mediação do professor no currículo é complexa, não
podemos vê-Ia como uma mera operação de mutilar ou acrescentar.

Em pesquisas recemes relalivas ao acesso das mulheres aos estudos de ciências
(Kelly. 1987), por exemplo, se constala que os homens freqüemam mais eSles estudos
do que as mulheres. Este condicionamento sexual. provocado por falOres culturais
ligados ao sexo, explica a escolha de profissionais, esludos especializados diversos,
escolha de elementos optativos do currículo, elc. É importante ressaltar agora as in­
fluências dos professores para explicar essa diferenciação. A pesquisa indica que os
professores, de um ou outro sexo, e seja qual for a mattria que leciona, inclusive
ciências, considera mais importanle a educação cientifica para os meninos do que
para as meninas (Goodard, 1987, p. 55). O sexo dos alunos condiciona a expeclativa
dos professores e a interação com eles no ensino das ciências. Diferentes conteúdos,
em função do tipo de capacidades que se pressupõem como necessárias para seu me·
lhor domínio, por sua projeção em ocupações dislintas, ou por sua desigual valoriza­
ção social, podem ser vistos como mais próprios de um sexo do que de outro. Isso
evidencia que valorizações sociais sobre a ciência, neste caso, e em sua distribuição
entre sexos distintos filtra a valorização de uma parcela do currículo na hora de dis­
tribuí-Ia a alunos de um ou oulro sexo.

Fenômenos semelhantes podem se dar, em função da percepção, sobre outras
diferenças psicológicas ou cullurais dos alunos. Se uma área, disciplina ou conleúdo
concrelo t valorix.ado como mais propriode um tiIXl delenninado de aluno, obviamen­
le essas apreciações devem relfetir·se na prática, o que destaca a projeção da cultura
do professor em sua prática pedagógica.
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Buchman e Schmidl (1981) dei:l:aram clara a relação positiva, por exemplo,
entre a imponincia que os professores concedem a uma Area de conteúdo e o tempo
real em seu ensino em classe ao longo de um dia qualquer, em detrimenlO da dedica­
ção a outras mattrias. A partlf disso concluem que a ênfase que delenninadas áreas
podem receber por parte dos professores é um elemento prognosticador do que de­
pois farão em suas classes quanto ao lempo que lhes dedicam. Encontram idêntica
relação em alguns casos entre a atitude para com uma área e o tempo investido nela.
Isso deve nos fazer pensar sobre as conseqüências de que os professores Iecionem ou
não a especialidade, área ou matéria na qual se sentem mais ti vontade e em lomo de
qual delas elaboram seu autoconceito profissional como especialisla.

Obviamente, os professores desfrutam de margens desiguais de "autonomia di­
dática" em diferentes eSlilos de organização da escola, etc. Essas margens desiguais
se produzem em diferenles áreas do curriculo segundo sua estrutura inlema. Um
professor de expressão artística dentro da escolaridade primária, por eltemplo, lem
poucos crittrios objetivos para seguire pouca pressão eXlerior social ou dos pais para
obter rendimentos concretos na hora de decidir sua prálica didática, sendo o seu
poder mediador do curriculo potencialmente alto. Um professor de ciências sociais
tem tambtm amplas margens de aUlonomia, uma grande quantidade de oportunida­
des de entrar em contalO com a experiência dos alunos, com o meio circundante que
é muilo diverso, elc., o que dá lugar a atividades polencialmente variadas nas quais se
projetar profissionalmente com certa margem de autonomia. Um professor de mate­
máticas tem margem mais estreita nesse sentido, ou pode ser necessário ao menos um
nível de formação mais elevado para exercer um nível mais alto de criatividade
metodológica, enquanto os conteúdos têm uma estrutura mais linear. O grau de segu­
rança no domínio de uma área é fundamental para se sentir capaz de abordá-Ia desde
aproximações diversas.

O papel mediador do professor para que os alunos obtenham resullados e signi­
ficados concrelos, partindo dos conteúdos assinalados pelo curriculo, t evidente em
diferentes tipos de métodos, silUações, etc. e, mais ainda, naqueles conleúdos que os
alunos aprendem unicamente se lhes t ensinado algo sobre eles. Mas inclusive no caso
de atividades menos estruturadas. com mais margens de alividade aulónoma por parte
dos alunos, como pode ser uma saída fora da escola com objetivos de aprendizagem
ou uma tarefa para realizarem casa, uma pesquisa, ele., a eslrulUração dessas ativida­
des, a provisão de guias por parte do professor, materiais, etc. são elementos direlivos
muito importantes da aprendizagem porele introduzidos. _

Entender a mediação dos professores no conhecimento que os alunos aprendem
nas insliluições escolares t um fator necessário para que, em educação, se compreenda
melhor por que os estudantes diferem no que aprendem, nas atitudes para com Oapren­
dido e até a própria distribuição social do conhecimemo. Porque a mediação se dá
enquanto o professor transmite um conceito do conhecimento, enquanto contribui para
distribuí.lo diferenciadamente entre diferentes subgrupos de alunos e ao se e:l:igir dife­
rente formação para exercer em distintos níveis do sistema educativo. Um professor
que ensina a um tipo de aluno de um nível é formado tambtm com um delerminado
domínio nos conhecimentos básicos.

O professor t mediador entre o aluno e a cultura através do nível cullural que
em princfpio ele tem, pela significação que auibui ao currículo em geral e ao conhe­
cimenlo que transmite em particular e pelas atirudes que lem para com o conhecimento
ou para com uma parcela especializada do mesmo. Daí seu papel decisivo, já que a
filtragem do currlculo pelos professores não é um mero problema de distorções
cognitivas ou inlerpretações pedagógicas diversas, mas lambtm de distorções nesses
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sigmficados que, de um ponto de vista social, não silo equivalentes nem neutros. Se a
distribuição do conhecimento na sociedade e no sistema educativo está relacionada
com as pautas de controle e a distribuição do poder na sociedade, a mediação do
professor nessa relação tem conseqüências importantes. Seu papel não é só analisável
desde a ótica da correção pedagógica ou segundo o grau de respeito à essência do
conhecimento, mas também pelas distorções que introduz.

O professor possui significados adquiridos explicitamente durante sua forma~

ção e também outros que são resultado de experiências continuadas e difusas sobre
os mais variados aspectos que possamos distinguir num currículo: conteúdos, habili­
dades, orientações metodológicas, pautas de avaliação, etc. Qualquer inovação que
se lhe proponha alterará suas bases conceituais, os mecanismos de segurança pessoal
e o próprio autoconceito dos professores. A interação entre os significados e usos
práticos do professor (condicionados por sua fonnação e experiência, que são as que
guiam a percepção da realidade), as condições da prática na qual exerce e as novas
idéias configuram um campo-problema do qual surgem soluções ou ações do profes.­
sor, que são resultantes ou compromissos a favor de um extremo ou outro desse
triângulo - ~ o triângulo de forças da práxis pedagógica.

Qualquer idtia que se pretenda implantar na prátk:a passa pela sua personalização
nos professores, isto é, por algum modo de introjeção em seus esquemas de pensamen~
to e comportamento. E é evidente que na assimilação do novo existe um processo de
adaptação intemacujo resultado não é a cópia mimética da idéia, mas uma transação
entre os significados do professore os que a nova proposta lhe sugere.

A resposta que dá em cada caso depende dos recursos pessoais que o professor
tenha, do meio, das condições do mesmo; tudo isso, por sua vez, em função de como
ele imagina a situação, de como se configuram nele o que Olson (1980) chamou de os
dilemas práricos. O curriculo, mais que propor conteúdos e sugestões a serem implan~

tadas, deveria fomentar os dilemas para que estimulem esse espaço problemático que
os professores desenvolvem no nível de pensamento e de prática, quando se confron­
Iam com propostas. Algo que deve ser considerado inclusive a partir da busca de
eficácia: se inevitavelmente ~ o professor quem decide na dissonância que, consciente
ou inconscientemente, lhe cria a nova proposta quando esta se confronta com o mundo
de seus significados e de suas rotinas práticas, ponhamos ênfase em lhe criardisson5.ncias
ou dilemas e vias possíveis de solução, perante as quais desenvolver os processos de
deliberação, mais que lhe propor caminhos ou soluções fechadas. Todo o ensino em si
mesmo, como assinala Olson (1980), implica a existência desses dilemas, só que as
propostas novas lhe permitem ganhar consciência mais clara dos mesmos. Por isso, o
ensino e o cumculo haverão de ser concebidos como um projeto de pesquisa na ação,
já que sioem si problemáticos. Aproveitar todas essas fendas é uma forma de evitar a
tendência reprodutora da educação e do currículo.

Daí também a importância de estruturar a formação inicial e o aperfeiçoamento
em torno dos temas curriculares, destacando os pontos de tensão nos quais os profes­
sores adotam uma direção ou outra, descobrindo seus significados prévios e os que
despertam neles os currículos que têm que desenvolver.

Os papéis possfveis e previsíveis do professor frente ao desenvolvimento de um
cumculo estabelecido, ou frente à implantação de uma inovação, podem se localizar
teoricamente numa linha contínua que vai desde o papel passivo de mero executor até
o de um profissional crítico que utiliza o conhecimento e sua autonomia para propor
soluções originais frente li. cada situação educativa.

o Currículo 179

Tanner e Tanner (1980, p. 636 e ss.) considera que o papel do professor pode se
situar em três níveis possfveis, de acordo com o grau de independência profissional
que lhe é conferido:

I) No nível de imitação-manutenção, no qual os professores são seguidores
de livros-texto, guias, se confia que tenham habilidades para desempenhar
tarefas a cumprir conforme algum padrão, sem que eles devam questionar
o material que utilizam. Um papel que serve à manutenção da prática
estabelecida ou à implantação de cima de qualquer outro modelo. As ino.­
vações que se querem impor decima para baixo confiam em que os profes­
sores desempenhamo este papel. É uma imagem coerente com o papel de
servidores públicos que comentamos, levada ao terreno técn ico-pedagó­
gico.

2) Num segundo nível, se vê o professor como mediador na adaptação dos
materiais, dos currículos ou das inovações nas condições concretas da
realidade na qual atua. Ele conhece os recursos do meio, da escola, as
possibilidades de seus alunos, etc., com o que pode realizar uma prática
mais aperfeiçoada, interpretando e adaptando, aproveitando materiais,
textos, conhecimentos diversos que trata de aplicar, etc.

3) Num terceiro nível, se situa o professor crialivo-gerador, que, junto com
seus companheiros, pensa sobre o que faz e traia de encontrar melhores
soluções, diagnostica os problemas e formula hipóteses de trabalho que
desenvolve posteriormente, escolhe seus materiais, planeja experiências,
relaciona conhecimentos diversos, etc. Diríamos que trabalha dentro de
um esquema de pesquisa na ação. Aqui o professor avalia, diagnostica,
interpreta, adapta, cria, busca novos caminhos.

São "opções poHticas" que querem configurar o. priori uma fonna de entender a
profissionalização docente. A base ou papel de mero executor, imiradorou de manu­
tenção, ~ uma opção politica na qual se concebe os professores como executores de
algo que se planeja fora da esfera de suas decisões, ou se lhes pede que obtenham
algo que eles não decidem conseguir. De qualquer fonna, essa opção será uma ficção
à qual se quer submeter o professor e não uma realidade, pois ele sempre exerce o
papel de intérprete ativo, tal como vimos. Uma visão de dependência estrita quanto à
burocracia organizativa ou de poderes exteriores, ou uma má formação do professora­
do podem sustentar essa imagem carente de apoio na realidade. O professor é inevita­
velmente mediador, para o bem ou para o mal, num sentido ou noutro, SÓ que se pode
lhe atribuir politicamente o papel de adaptador ou, em maior medida, o de criador.

A realidade da prática se desenvolve entre as duas últimas figuras de Tanner;
distingui-Ias é uma opção quanto ao grau de autonomia que se pretenda lhes dar,
sendo, no fundo, uma opção polftica, além de um modelo profissionalizador. Devemos
nos perguntar, como sugere Grundy (1987, p. 70), se é suficiente nos conformarmos
com a idéia de que os professores interpretam o currículo ao mesmo tempo que são
exdufdos de sua formulação, ou se, pelo contrário, é preciso preconizar que partici­
pem ativamente nesta última função. Já assinalamos que o papel ativo na formulação
do currículo para um grupo determmado de alunos é inerente li. sua função educativa,
à medida que têm que atender às necessidades dos alunos, analisando que valores
culturais são os mais interessantes e libertadores para eles. Enfim, como defende
Stenhouse (1984), os currículos não são mais do que hipóteses a serem experimenta­
das na prática pelos próprios professores, embora seja difIcil conceber nos sistemas
educativos organizados - principalmente considerando a formação que os professores
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têm - um papel de puros criadores do currlculo, inclusive no nível universitário, que,
em princípio, goza de maior liberdade neste sentido.

O papel dos professores é o resultado de situações históricas e opções diversas.
A história de cada sistema educativo condiciona uma tradição para o professorado,
alguma margem de autonomia, um peso na tomada de decisões muito particular em
cada caso, que costuma diferir nos diferentes níveis do sistema educativo. O sistema
universitário, o ensino secundário ou a escola primária não reservam obviamente os
mesmos poderes e papéis para os professores. Num determinado momento, a orienta_
ção política pode acreditar no papel ativo dos profissionais do ensino ou em sua
missão de acomodação às diretrizes da administração. A pressão social, sobretudo
dos pais, na po](tica e diretamente sobre os professores, quando existem canais de
participação na gestão dos centros e em todo o sistema, pode deixar aos docentes
mais ou menos margens de atuação e de escolha nas alternativas profissionais que
podem seguirem nível pedagógico. O nível e a qualidade da formação dos professo­
res é o que permite, de fato, a possibilidade de que intervenham ou não e de fazê-lo
em uns temas ou em outros, uma vez que existam canais de participação. A estrutura
de idéias pedagógicas dominantes, que num momento se propõem como adequadas
para racionalizar a prática, podem acentuar nos professores o papel de técnicos sub­
metidos a regulações precisas ou o papel de elaboradores mais criativos da ação em
contextos indeterminados e abertos. A mesma crença de que a pedagogia possa e
deva ser uma técnica rigorosa ou um conjunto de princípios abertos a serem interpre­
tados e acomodados condiciona a concepção da competência docente e serve de ar­
gumento para uma opção política ou outra.

A forma de entender a profissionalização dos professores depende de todos es­
ses fatores e acaba na atribuição de um tipo de papel ou outro no sistema educativo.
Sistemas com fortes controles técnicos ou simplesmente ideológicos, uma fraca for­
mação do professorado tanto profissional como cientffica, enfoques tecnocratas que
ressaltam a importância das habilidades do técnico que não deve discutir as orienta­
ções, modelos científicos condutistas que pretenderam delimitar uma série de com­
petências profissionais e adestrar os professores no domínio das mesmas têm sido,
entre outros, motivos pelos quais o professorado do ensino não-universitário, e espe­
cialmente no do primário, se situou no nível de mero imitador-mantenedor. Não é
fácil mudar, nem se pode mudar em pouco tempo um papel deste tipo assentado
historicamente.

Se o discurso sobre o professor, como profissional ativo, organizado coletiva­
meme e "pesquisador na aula", tem algum valarem nossos contextos com forte tradi­
ção centralizadora e dirigista, é o de servir de elemento "conscientizador", como
diria Freire, sobre as condições dominantes de seu trabalho, que são contrárias a esse
papel de profissional mais autônomo. Daí que é importante a atitude frente a esse
fato: fomentar as margens de autonomia para desenvolver sua profissionalização ou,
pelo contrário, reduzi-la para que seja uma profissão técnica de ajuste a exigências
exteriores, que normalmente serão as da burocracia administrativa. Modelo de
profissionalização que não deve levar a uma concepção patrimonial fechada de seu
saber e de seu trabalho, corporativista, pois, afinal de contas, sua função é uma fun­
ção social delegada e, como tal, deve estar submetida a controles democráticos.

o Cunfculo I8J

CONCEPÇÕES EPISTEMOLÓGICAS DO PROFESSOR

Se uma margem de autonomia no professor é inevitável e também convém
desenvolvê-la e prepará-la para seu melhor uso, de acordo com uma visão eman­
cipatória da profissionalização docente, então as concepções dos professores adqui­
rem um papel de primeira importância na modelação dos conteúdos e, em geral,
todas aquelas perspectivas profissionais que se liguem mais diretamente com as deci­
sões que o professor toma quando realiza uma prática, pois serão, em parte, responsá­
veis pelos significados que atribua aos componentes do currículo e às formas de
desenvolvê-lo, seja qual for o grau de definição com que este lhe seja apresentado.
De todas essas concepções, as que desempenharão um papel decisivo são as de tipo
epistemológico, responsáveis por atribuir aos currlculos significados concretos na
aula.

A "epistemologia impHcita", sua idéia do que é conteúdo de aprendizagem e
conhecimento valioso, o levará a selecionar determinados elementos, a dar mais im­
portância a uns que a outros, a se divertir com atividades diversas, em uns sim e em
outros não, a levar tudo isso em coma na hora de avaliar, etc. Como afirma Young
(1981 b), pode se chegar à conclusão:

"de que realmente muitos professores - sobretudo no ensino secundário - possuem
uma certa idéia, ainda que seja genérica, acerca do que é o conhecimento, que pode
desempenhar um papel importante na organização mais concreta das crenças e deci­
sões sobre o conhecimento no ensino e no processo de aprendizagem" (p. 133).

Parece-nos que esta aproximação é válida para qualquer tipo de professor, em·
bora, naturalmente, as perspectivas epistemológicas adquirem mais relevância, no
caso de níveis educativos, como peso mais direto dos componentes de cultura elabo­
rados. Essas perspectivas epistemológicas não se referem, obviamente, a um nível
filosófico, em semido estrito, mas sim a concepções globais, preferências pessoais,
conjuntos complexos de argumentações não de todo coerentemente explicitadas, nem
ordenadas, nem com uma estrutura hierarquizada entre os diferentes elementos que
as compõem. Em alguns professores são mais explícitas que em outros; estão articu­
ladas desigualmente. Essas concepções parecem ir ligadas a outras perspectivas so­
bre a educação em geral, pois os aspectos epistemológicos se integram em concep­
ções mais amplas que podem definir toda uma ideologia pessoal sobre a educação
com alguma projeção na prática (Young, 1981b, p. 140; Gimeno e Perez, 1987a).

Young (1981 a, p. 199) assegura que existe uma especial conexão entre as cren­
ças epistemológicas dos professores e os estilos pedagógicos que adotam, especial­
mente em dois aspectos: nos processos de avaliação e no papel do professor frente ao
controle dos alunos. As crenças relativas ao conhecimento, à avaliação e ao controle
mostram correlações positivas importantes. Os estilos pedagógicos nos professores,
relacionados com o conteúdo exigido e com a forma de comprovar sua posse, des­
mascaram suas concepções epistemológicas implícitas. Este autor considera que, como
fruto da pressão de uma sociedade muito marcada pelo conhecimento científico e
suas derivações na tecnologia, a perspectiva global dominante dos professores é a
cientificista, em detrimento de posturas hermenêuticas ou críticas. Acentua-se o va­
lor da objetividade, da estrutura interna do conhecimento e se relegam as preocupa­
ções pessoais, a totalidade do ser que conhece, as implicações e causas sociais do
conhecimento. Portanto, se pretende avaliar com precisão, se pede a posse de conhe­
cimentos acabados, sem relação com a experiência, etc.
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"Levando em t:onsideraçiio a função reprodUlOra que as escolas t:umprem numa socie.
dade tecnológica e levando em coma que a perspectiva dcnlificista no conhedmcnto
subSlillliu outras t:oncepçõcs mais tradicionais, l! claro que a pedagogia visrvel da esca­
lase converteu num aliado dessa perspectiva do conhecimenloe da imagem tet:nol6gica
da prática" (Young, 1981 a, p. 202).

Pope e Scott (1984, p. 113) ressaltam a importância de ver que a concepção
posilivista, empirista-indutivista da ciência eSlá relacionada com uma visão absolu_
tista do conhecimento e que, nesse caso, os conteúdos do currfculo e a forma de
ensinar os alunos prestam pouca atenção às concepções dos estudantes e à sua parti­
cipação ativa. Uma visão relativista do conhecimento é uma atilude que está em
coerência com muitas atitudes metodológicas para com os alunos, tolerância frente a
seus erros, frente a caminhos alternativos de busca, estratégias de ensino do profes­
sor, etc. Evidentemente, se a verdade transmitida é objetiva e indiscutível, portanto, é
lógico que o professor, que possui melhor nível de conhecimento e de "verdade" que
os alunos, adolará uma série de perspectivas metodológicas em relação às perspecti­
vas que possui sobre o conhecimento.

Numa amostra de várias centenas de professores de ensino secundário em for­
mação constatamos que as posições individuais se diferenciam frente ao problema da
objetividade-verdade do conhecimento; trata-se de um tema polêmico. As opções
relativas não se siluam, precisamente, entre as perspectivas pedagógicas mais com­
partilhadas pelos futuros professores (Gimeno e Perez, 1987a). A visão do conheci­
mento como algo discutível talvez não seja uma característica dominante, nem dos
programas de fonnação de professorado, nos quais costuma predominar a posição
implícita e explícita de que o currículo e o conhecimento são algo dado e não-proble­
mático, o que sem dúvida tem uma innuência decisiva nos futuros professores
(Ginsburg, 1986; Hargreaves, 1980). Visão que se transmite no conhecimento relacio­
nado com os conteúdos do currículo e na fonna de considerar o currículo escolar ou
os próprios métodos pedagógicos. Na falia de uma preparação específica neste senti­
do, será o currículo oculto da fonnação de professores e o adquirido por experiência
prévia os únicos elementos responsáveis por sua bagagem neste componente da for­
mação profissional. Pelo simples fato de não se tratar esses dilemas epistemológicos
na formação do professorado, se reforçam as concepções prévias dominantes.

Essas posições epistemológicas terão derivações diversas e singulares em dife­
rentes áreas do currículo, segundo cada caso. Assim, por exemplo, se para um profes­
sor o importante da linguagem é sua correção fonnal acima da potencialidade para a
comunicação, é lógico que, em seu ensino, primará o primeiro aspeclo sobre o segun­
do. Se tem uma visão da fonna lingüística como algo absoluto e a-histórico, será
menos tolerante, seguramente, diante dos "desvios" que os alunos possam apresen­
tar.

Essa epistemologia implfcita do professor quanto ao conhecimento é uma parte
substancial de suas perspectivas profissionais, configuradas ao longo de sua expe­
riência, na fonnação inicial como professor e inclusive como aluno. A qualidade da
experiência cultural que os professores têm vai deixando-lhes um sedimento ao lon­
go de sua formação, sendo a base da valorização que farão do saber e das atitudes, da
ciência, do conhecer e da cultura. Perspeclivas que colocará em ação quando tiver
que ensinar ou guiar os alunos para que aprendam.

As perspectivas são, segundo Tabachnick e Zeichner (1982):
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...as formas com as quais os professores pensam seu lrabalho e a forma em que dão um
determinado significado a essas crenças através de seus aios em classe" (p. 2).

As conSiderações em tomo do conhecimento que os professores têm neste sen­
tido não são, pois, mero sedimento passivo, mas têm uma projeção prátiça. As pers­
pectivas não são simples atitudes frente aos f~IOS, mas têm esse comp?nente. ativo
que se projela na ação. Representam uma matnz. de press.upostos que dae sentido ao
mundo, mas que não são simples renexos da realidade e sim algo construfdo no curso
da interação com outros, com essa realidade, na experiência (Hammersley, 1977, p.
9). Enfim, não podem se ver à margem de sua cultura em geral e de sua cultura
profissional em particular, já que expressam, precisamente, uma forma deestruturação
dessa cultura vivenciada.

Comprovamos em professores em fonnação (Gimeno e Perez, 1987a) que as
posições ou perspectivas frente ao conhecimento (seu caráter re~ativo, sua neutrali­
dade, sua universalidade e obrigatoriedade para todos os alunos, mdependentemente
de suas peculiaridades pessoais e culturais, a importãncia de tratar nas classes os
problemas políticos e connitantes, etc.) se correlacionam com J?Osiçõ:ts p~líticas e
com a especialidade universitária que cursaram, constalando-se mcluslve dIferentes
posições em algumas dimensões em função do sexo dos sujeitos. Ou seja, as posições
pedagógicas frente a problemas relacionados com ~ ensino em geral e com o~ conteú­
dos do currículo não são independentes da mentalidade, cultura global e atitudes de
delerminado professor.

O professor, antes de sê-lo, no que se refere a seu contato com aescela em geral
ou com os alunos, pode ter vivências mais distantes, mas sua experiência pré-profis­
sional quanto a sua relação com o conhecimento, é muito imediata e foi contínua. O
profes'sor passa sem processo de ruptura, neste como em outros temas, da ex~riência
passiva como aluno ao comportamento ativo como ~rofess~r, sem qu~ lhe seja col~­
cado, em muitos casos, o significado educativo, socml e epIstemológiCO do conheCI­
mento que transmite ou faz seus alunos aprenderem. Passa de aluno receptor a consu·
midor acrítico de materiais didáticos e a transmissor com seus alunos. São três pa­
péis entre os quais certamenle se dá uma certa continuidade. A experiência com o
conhecimento configurará o arquétipo de "conhecimento valioso" que o professor
desenvolverá; graças ao qual insistirá em seu ensino em umas coisas ou em .outras,
selecionará os conteúdos na avaliação, elc. Não esqueçamos que, em nosso SIstema,
que carece de controles externos, o semido do que.é essencial e ,valioso é d~tennina­
do pelo molde que as editoras de livros-texto reahzam do cumculo prescnto como
obrigatório, por um lado, e as avaliações que de forma pratica~ente a~tôn~ma cada
professor efetua ou um grupo deles decide, por o.utro. A próp.n~ expenêncla profis­
sional obrigar-Ihe-á, como tempo, a afiançar, matIzar, etc. pOSIÇoeS em suas perspec­
tivas. Comprovamos que existem diferenças nas posições relativas ao conhecimento
entre professores com e sem experiência (Gimeno e.Perez, 1987a): . . . .

Chama a atenção a escassa importância concedIda, na fonnaçao Inlctal, à análi­
se dos currículos como seleções e elaborações de conhecimento ou à análise dos
materiais didálicos que os professores consomem. Em uns e outros, o conhecimento
e as atividades a que se sugere submetê-lo têm um delerminado valor. em que se
induz às vezes a erros científicos e até se podem encontrar concepções ultrapassadas
sobre parcelas ou tópicos concretos, ou se vê a insistência em aspectos irrelevantes
para a própria área de conhecimento ou pa~ a experiên~ia d~ alu_no.

Shulman (1987) considera que a análise da profisslOnaltzaçao dos professores,
como toda tentativa de dotá-la de mais prestígio e relevância, passa pela considera-
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ç o do conhecimento que serve de base fundamental para a atividade pedagógica O
ensino começa necessariamente - afinna este autor - por uma cena compreens3o por
parte dos profeuores do que vai ser aprendido pelos alunos e de como ensiná-lo.
Embora se trate de uma atlvidade, obviamente, que. all!:m disso, se Justifica profis­
sionalmente pelo domínio de outras fonnas de conhecimento junto a estas duas. Ao
tentar definir a peculiaridade da profissionalização dos professores costuma·se dis_
tinguirdois componentes básicos: a fonnação pedagógica, que l!: a que o profissionaliza
como docente, e a fonnação básica, que l!: a que o capacita para transmitir ou ajudar a
aprender conteúdos curriculares diversos. Esta simplificação metodológica não deve
esquecer que esses dois aspectos na fonnação não podem realizar a funçilo de
profissionalizar os professoces se estão desconectados entre si. já que sua função
consiste em se comportar pedagogicamente quando desenvolve o cumculo. para o
que se necessita um certo domínio do conhecimento. de modo que o tratamento. a
seleção e a ponderação do mesmo se faça tambtm sob chaves pedagógicas. A compe­
tência profissional supõe uma projeção de um aspecto sobre outro. e: importante
considen1r dimensões ou perspectivas epistemológicas relativas ao conhecimento e
aos saberes dos currículos.

Todas as perspectivas dos professores. conjuntamente. são importantes paracon.­
figurar a profissionalização especffica no ensino.

São múltiplas as categorias de conhecimento que contribuem para legitimar o
professor como possuidor de um saber profissional especffico. Os tipos de conheci­
mento que apóiam a profissionalização dos docentes são os seguintes (Shulman. 1986
e 1987):

Conhecimento do conteúdo do currículo.
Conhecimento pedagógico geral que se refere a princfpios amplos e estratl!:­
gias para governar a classe.
Conhecimento do eurrlculo como tal, especialmente dos materiais e programas.

• Conteúdo pedagógico que presta ao professor sua peculiar fonna de enten­
der os problemas de sua atividade profissional.

• Conhecimento dos alunos e de suas características.
Conhecimento do contexto educativo.

• Conhecimento dos fins educativos. valores e seu significado filosófico e his­
tórico.

Indubitavelmente. a primeira base: intelectual de um profissional do ensino l!: o
domfnio, em um certo nível, da área ou da disciplina em que desenvolve sua atividade.
Mas não de um domfnio indiscriminado fruto da mera acumulação de estudos, pes­
quisas e perspectivas diversas. e sim acerca das bases desse conteúdo. sua estrutura
substantiva e sintática. sua significação educativa, sua dimensão social e histórica.

Já faz tempo que Bruner (1972, p. 36 e ss.) ressaltou a importância desta compe­
tência intelectual para o ensino quando postulou que a fonna de produzir uma apren­
dizagem valiosa nos alunos era prestar atenção aos princípios subjacentes que estruturam
os conteúdos, aspecto fundamental em todo currfculo. os quais podem ser aproxima­
dos do aluno de acordo com seu nfvel de compreensão, em forma de conteúdos e
atividades diversas. Isso devido a quatro razões fundamentais:

a) Porque toma mais compreensível o conteúdo para o aluno.
b) Porque é uma aprendizagem mais resistente ao esquecimento.
c) Porque se pode transferir para a compreensão de outras coisas.

o Currículo 185

d) Porque se reduz o tempo para o domínio do conhecimento superior a
partir do conhecimenlo mais elementar

Correlativameme, para que uma orientaçiio deste tipo seja possível, l!: preciso
primeiro fundamentá-Ia no professorado. pois. do contrário, ela mal pode ser guia
dos alunos.

O professor.

"[)c:....e conhecer as esuuturas do conhc:eunento, os pnncfpios de: sua organizaçllo e da
pesquisa que ajudem a responderem cada campo duas perguntas: quais $Ao as idfias e
habilidades importantes em cada domínIO do saber, como se ampliam e como se recu­
sam aquelas que mostram dc:ficil:neias pelos que: produzem o conha:imento na área de:
que: se trate:. Isto f. quais sIo as normas e: os procedimentos do saber ou da indagaçiio"
(Shuiman, 1987. p_ 9).

Comentávamos noutro capítulo que conhecer uma disciplina ou uma área pode
significar muitas coisas (King e Brownell. 1976) que não deveriam se reduzir l acu­
mulação de saberes sem conexão que têm desigual importância para os professores
que as ensinam. Diferenciaresses componentes dentro de cada área l!: importante para
precisar necessidades de formação e apeneiçoamento no professorado. para filtrar e
enriquecer suas perspectivas epistemológicas.

O psicopedagogicismo acullural passa por alto a primeira das fonnas de conhe­
cimento nos professores. a relativa ao que ensinar. Mas muitos "essencialistas" de­
fensores do culturalismo apedagógico, no outTO extremo. esquecem as demais bases
do conhecimento. ou nem sequer levam em conta as necessidades especificamente
profissionais no domínio do conteúdo das disciplinas ou áreas do currículo que os
professores têm. já que n30 deveria ser suficiente um saber justaposto de fatos. teo­
rias. perspectivas diversas, etc. Se l!: necessário um maior nível de fonnação nos pro­
fessores em algum ou vArios campos do saber. não l!: para preenchê-lo de mais conhe­
cimentos acumulados. mas para introduzi-los em tudo o que significa um campo de
conhecimenlO, para que possam ter critl!:rio neste sentido quando puserem os alunos
em relação com os saberes contidos nos currfculos e deixem de depender de mate­
riais que dão, em muitos casos. visões empobrecidas do que l!: uma área de conheci­
mento.

O professor que pense minimamente sobre o conteúdo que transmite, ou sobre o
que os alunos aprendem. tem que transfonnar necessariamente o conhecimento lal
como ele o tenha apreendido. Quando um professor se esforça em comunicar saberes.
se produz uma transformação dos mesmos para facilitar sua compreensão por parte
dos alunos atravl!:s das analogias. exemplos, ilustrações. derivações práticas, etc. A
transfonnação se desprende do esforço por passar da própria concepção ou fonna em
que se possui o conteúdo a uma representação e apresentação do mesmo que seja útil
para que resulte compreensfvel para os alunos (Wilson, Shulman e Richert, 1987).

A transfonnação do conteúdo da área ou disciplina recebido para contelído pe­
dagogicamente elaborado acontece quando esse primeiro tipo de competência cultu­
ral. científica, artfstica. etc. dos professores se relacione com as demais formas de
conhecimento assinaladas por Shulman (1986. 1987) ou outras que possam ser
estabelecidas; isto l!:, o professor lransfonna o conteúdo do currículo de: acordo com
suas próprias concepçOes epistemológicas e tambl!:m o elabora em "conhecimento pe­
dagogicamente elaborado" de algum tipo e nível de fonnalização enquanto a formação
estritamente pedagógica lhe faça organizar e acondicionar os conteúdos da matl!:ria.
adequando-os para os alunos.



186 J. Gimeno Sacristán

"O conteúdo do conhecimento pedagógico não é um simples repertório de múltiplas
representações da matéria, O que caracteriza esse tipo de conteúdo é uma foona qUe
facihta a criação dessas transfonnações, o desenvolvimento do raciocínio pedagógi_
co" (Wilson, Shulman e Richert, 1987, p. 115).

A lrans/ormação do cometido pedagógico já ocorre de alguma forma, porexem_
pio, quando o professor analisa e critica os próprios livros-texto ou qualquer outro
material ao ver que não satisfazem as necessidades de seu estilo ou as de seus alunos
num determinado ambiente.

Esse raciocínio pedagógico é fruto de um processo de reflexão sobre a própria
prática, que não pode ser proporcionado com efetividade vicariamente na formação
inicial, nem pode ser extraído da experiência por si mesma, a menos que se reflita
sobre a própria prática. Exige, como condição de partida, um certo grau de formação
pedagógica e um determinado nível no domínio da própria matéria; do contrário, a
única transformação real do conteúdo é a que os materiais didáticos realizam, dos
quais dependerá necessariamente o professor. Durante a formação inicial, o que é
possfvel é tornar os professores conscientes de suas concepções espistemológicas
iniciais, explorando as alternativas possíveis segundo a área da qual se trate (Pape e
SCOtt, p. 120). A reflexão sobre todas essas dimensões do saber relacionadas com o
conteúdo do currículo é uma das funções fundamentais das Didáticas Especiais na
formação do professorado.

Enfim, como o professor é o decisivo e imediato mediador das aprendizagens dos
alunos, e posto que a atitude que ele mantenha frente ao conhecimento condiciona
enormemente a qualidade da llprendizagem e a atitude básica do aluno frente ao saber
e à cultura, é importante a potencial responsabilidade que a formação do professora­
do tem neste sentido,

No curso da formação inicial, os professores aprendem conteúdos de uma deter­
minada área ou disciplina, conhecimentos sobre os alunos, os processos de desenvol­
vimento e de aprendizagem, a instituição escolar, os fins educativos, etc. Não se
costuma prestar atenção, em troca, ao significado educativo dos conteúdos, inter­
relacionando todos esses conhecimentos diversos: o que significa o currículo e seus
componentes parciais para os alunos de uma determinada idade ou ambiente cultural;
que projeção têm segundo continuem estudando em níveis superiores ou, pelo con­
trário, passem desde um nível primário ou médio de ensino à vida ativa; por que
recusam determinados conteúdos e estudam outros com mais agrado, etc.

Na formação de nosso professorado estes problemas não contaram muito, As
Didáticas Especiais não se desenvolveram por norma geral, como capacitação profis­
sional para meditar na oportunidade pedagógica de determinados saberes. A formação
científica no professorado do primário é insuficiente e, na universidade, não se atende
a sua projeção pedagógica. A fonnação prática na qual esses problemas adquirem
relevância é insuficiente e costuma estar desligada da teoria. Por isso, não é estranho
que quase três quartas parles do professorado de ensino médio considerem que a for­
mação inicial que receberam não lhes serviu para nada - umjuízo que é tanto mais
duro quanto mais jovem é o professorado. De qualquer forma, valorizam melhor sua
formação científica que a profissional quando iniciaram sua profissão. A apreciação
negativa sobre a formação profissionalizadora está mais desenvolvida no ensino se­
cundário do que no primário (Ministério de Educação e Ciência, 1985, p. 34).

Depois da impregnação que para os professores supõe aexperiência como alunos
e a que adquirem no transcurso de sua formação, voltam a reforçar a valorização do
conhecimento através dos próprios materiais didáticos dos quais dependem no ensino.

o Currfculo 187

Às vezes eles são conscientes da diferença de qualidade entre uns materiais e outros
":Ias l~es ~ ?ifí~il verbalizar essas dif~renças. N~sses materiais tampouco se propor~
clOnaJusliflcatlva do valor que têm dtferentes tIpOS de conhecimentos. Não se pode
esperar que os currículos que a administração apresenta aos professores, dado o for­
mato com o qual costumam serelaborados, possam comunicar a estes uma detennina_
da visão clara, coerente e operativa das áreas e do conhecimento que contêm. Por tudo
isso, não é estranho que os currículos e a prática de nosso ensino básico e secundário
tenham um caráter memorialístico de saberes pouco estruturados e, por isso mesmo,
pouco valiosos e estimulantes intelectualmente; boa parte deles está composta de
tópicos desconectados entre si e sem projeção educativa.

O professor constantemente toma decisões que refletem valorizações
epistemológicas. No entanto, existem momentos decisivos nos quais se tomam opções
com efeitos mais duradouros no tempo, como são as que ocorrem quando professores,
no começo do curso, decidem os livros-texto, ou quando realizam a programação geral
sobre unidades a tratar, a seqüência das mesmas, etc. (Clark e Elmore, 1981). O pro­
cesso que pode se caracterizar como um dos mais conscientes do ensino. no qual se
fazem explícitas opções sobre os conteúdos, é o da programação didática. Clark e
Lambert (1985) afirmam que:

"O planejamento do professor é o mais importante determinante do que se ensina na
escola. O currículo, como produto feito realidade em certo tipo de publicações, é
transformado e adaptado no processo de planejamento por meio de acréscimos, sub­
trações e pelas decisões do professor sobre o ritmo, a seqüência e a ênfase em algum
de seus componentes" (p. 3).

Embora, do nosso ponto de vista, seja preciso matizar a afirmação de que o
planejamento do professor é o determinante mais decisivo do que se ensina nas aulas,
devido às determinações das quais temos falado, é evidente o poder de transformador
reflexivo que o professor tem nesse momento do planejameno do ensino, que é mais
decisivo ainda quando um só professor é o encarregado de lecionar todas as áreas do
currículo, pois as ponderações pessoais que, nesse caso, pode realizar se movem den­
tro de uma margem de autonomia maior. Autonomia que pode exercer na dedicação
diferenciada de tempos a conteúdos diversos e na fonna de estruturar conteúdos diver­
sos em unidades de aprendizagem, decisão de tarefas acadêmicas, etc.

DIMENSÕES DO CONHECIMENTO NAS PERSPEcrIVAS DOS PROFESSORES

As perspectivas epistemol6gicas nos professores não são independentes de con­
cepções mais amplas, da cultura geral exterior e da pedagógica em si, que conjunta­
mente detenninam modelos educativos, delimitados e vigentes em determinados
momentos históricos. Já destacamos algum resultado de pesquisa neste sentido. No
fim das contas, essas perspectivas são elaborações pessoais dentro de contextos cul­
turais e de tradições dominantes dos quais recebem influências. A valorização do
conhecimento é uma dimensão importante na configuração de um estilo pedagógico,
uma orientação curricular ou uma determinada orientação filosófica sobre a educa­
ção. De fato, as concepções sobre o conhecimento marcaram historicamente os movi­
mentos educativos e as diferentes etapas da evolução histórica da educação e do currí­
culo em particular (Lundgren, 1983).
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Como u concebe o conhecimento, como se ordena, que papel se concebe para
sua rdação com a expuiência do que aprende, qual é sua transcendência social e sua
~lação com a vida cotidiana, qual é sua origem, como se valida, como evolui. a
ponderaçdo de seus componentes, como se comprova sua posse, etc. são aspectos
cruciais sobre os quais se interrogar num modelo de ensino para analisar Sua
especificidade. a professor não tem muitas oponunidades de tratar essas dimensões
epistemológicas dos métodos didáticos e nos currículos, nem são. com freqüência,
sequer discutidas no transcurso de sua formação. Suas posições a respeito, ainda que
sejam impIrcitas, costumam ser adquiridas e assimiladas por osmose. e não é fieil
que possa expressá-Ias de forma vertebrada e coerente.

Apesardessa importância, em educação muitas vezes se dá ênfase a variáveis de
tipo psicopedagógico, sobretudo quando se quer sair de um imelectualismo esltril.
esquecendo que é discutindo o tipo de conhecimemo mais útil no ensino de um deter.
minado nfvel que se pode superar a obsolescência dos conteúdos, nAo concebendo
uma educação sem elementos de cultura.

Tendo papel lio decisivo na detenninação dos estilos de ensino, é curiosa a
ausenc:ia desta dimensão epistemológica nas proposições pedagógicas e didáticas m0­

dernas mais desenvolvidas, expressão do vazio cultural em que caiu a psicologia da
qual dependemos e a própria pedagogia, por um lado, e do acriticismo no discurso
dominante. por outro; pois este é um tratamento reprodutor da cultura, dada corno
obrigatória para os alunos e para o próprio professor.

Nas obras clássicas de Bennett (1979), Joyce (1972), Weber (1976) e Weil e
Joyce (1978) sobre estilos e modelos de ensino, chama a atenção como variáveis de
tipo pessoal, processos psicológicos e sociais servem de base para estabelecer dife­
renças entre numerosos modelos de ensino, estando ausentes considerações em tomo
do primeiro motivo pelo qual existem: a transmissão de uma determinada cuhura,
com as diferentes opções que se podem tomar diante desse fato.

Não é estranho depois encontrar posições que concedem pouco valor ao nlvel
de conhecimentos dos professores como um indicador da qualidade dos mesmos e de
seu ensino. Posição que se explica por duplo motivo: pela pouca importância a essa
dimensão, frente ao domfnio dos enfoques psicopedagógicos exclusivistas, e pela
crença de que esse maior nlvel não se traduz sempre numa consciência e valorização
distintas sobre o conhecimento a transmitir ao aluno.

as paradigmas contemporâneos que dominam a pesquisa pedagógica, a partir
dos quais se deduz uma seleção de variáveis relevantes para entender os fatos peda­
gógicos e uma projeção mais ou menos direta para a prática, esqueceram o próprio
conteúdo cultural que se transmite no ensino, a pr6pria essência de sua justificativa;
ausência que Shulman (1986, p. 6) denominou como "paradigma perdido". Para esse
autor, a separação entre conhecimento e pedagogia na pesquisa e no pensamento
pedagógico é uma tradição relativamente recente na história deste último, com uma
forte implicação na formação do professorado e na deficiente compreensão do que é
o ensino em si mesmo. Fala-se da motivação dos alunos, de processos cognitivos de
aprendizagem, de manejo da aula, de ambientes escolares, de condutas docentes rela·
cionadas com o bom rendimento dos alunos, de processos de planejamemo, de como
avaliar o aluno, mas silencia-se sobre o papel do professor na modelação do conheci­
mento, e sobre o próprio conhecimento, dando-o, portanto, como algo não·discutrvel,
como o inexorável corpus que constitui o currículo que os professores têm que de­
senvolver e os alunos aprender.

a divórcio entre o pensamento e a pesquisa educativa, por um lado, e a discus­
são sobre o sentido da cuhura que se distribui na escola, por outro, é conseqüência,
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em parte, da divisão acad€mica desses dois campos de saber e da escassa preocupa­
ção manifestada pelos setores dedicados à criação cultural, ciemffica e tecnológica
pelos níveis inferiores de educação. ~ necessária uma conjunção interdisciplinar,
pois, do contrário, a formação de professores partirá da}ustaposição de saberes sobre
o ensino e a educação junto a saberes a transmitir na mesma, mas não de conhecimen­
to pedagogicamente elaborado sobre os conteúdos curriculares.

O componente epistemológico em educação e a transcendência de tomar uma
ou outra posição frente ao mesmo surge quando se sistematizam as fi losofias ou
modelos mais genéricos de educaç!o, mas não é freqüeme tenlar traduzir as conse.
qüências de tais orientações nos modelos mais especificas para analisar a realidade
do ensino, quando, enfim, como vimos, é na prática que se adotam muitas decisões
que têm a ver com a valorização de seus conteúdos.

Esta dimensão epistemológica do ensino foi tratada na sistematização de filoso­
fias curriculares. Pope e King (1981) distinguem quatro modelos educati vos, dentro
das ideologias educativas ocidentais, relacionados com pressupostos sobre o desen­
volvimento psicológico e sobre a natureza do conhecimento.

I) a tradicionalismo cultural, que, partindo do valor absoluto do conheci­
memo, enfatiza sua transmissão aos alunos, ligado a uma visão realista
do mundo que lhe atribui sua exist!ncia à margem do homem e à tradição
Icx:kiana sobre o catiter passivo da mente, que depois se encontra no
condutismo, por exemplo. A conduta para Skínner é uma construção de
elementos acumulados.

2) a ronumtismo, que ressalta a importância de um ambiente adequado onde
as forças do indivfduo se desenvolverão por si mesmas e que, em conso­
nância com o idealismo filosófico, considera que a realidade última é a
espirirual acima da ffsica, o mental antes que o material. Absorve toda a
tradição roussoniana até a pedagogia não-diretiva e o movimento
rogeriano, enfatizando o valor das emoções e o papel da maturidade, re­
cusando ou subestimando a transmissão cultural.

3) A educaçdo progressiva ligada ao conslrutivismo psicológico, que dá ên­
fase ao conflito cognitivo que surge da interação com o meio. da expe­
riência e da averiguação na resolução de problemas. Supera~se assim a
dicotomia entre as determinação absoluta do ambiente ou innuência ex­
terior e a maturação, relativizando esta última. Boa pane de pressupostos
desta orientação se encontra nas contribuições de Dewey, Piaget e Bruner.

4) A desescolarizoção torna manifesta a falta de relevância para o aluno dos
saberes escolares que aprende, o que transforma esta posição numa "ideo­
logia" reativa para com as condições dominantes da escola, considerando
imposslvel sua regeneração.

As grandes orientações curriculares dentro das quais se sistematizou a teoria do
currículo destacam às yezes, como uma de suas dimensões formais, a posição frente
ao conhecimento. Schiro (1978), na ordenação que faz das perspectivas em tomo do
currículo, posiciona-se frente ao conhecimento como um elemento decisivo na hora
de definir filosofias curriculares diferenciadas. Distingue, comojá vimos, quatro gran­
des "ideologias" curriculares: a acadêmica, a do eficientismo social, a do estudo da
criança e a da reconstrução social. Dentro de cada "ideologia", com as variantes que
cada uma tem, o conhecimento na educação tem um valor distinto.

As posições freme ao conhecimento são um desses pontos criticos na teorização
do currículo e podem ser rastreados nos próprios currículos, traduzindo-se na prática
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por meio da configuração da mentalidade dos profe550re~_ As grande5 orientações
epistemológicas se refletem desordenadamente em opçõe~decisivas e oponunas para
os docentes_ A mente dos professores nio é nenhuma arquitetura simftrica com al­
gum tratado sistemático sobre os lTIaJS variados problemas educativos, mas sua estru­
tura idiossincrática apresenta sim pontos sensíveis e decisivos relacionados com op­
ções e posições epistemológicas sobre o conhecimento. A pesquisa sobre o pensa­
mento do professor em geral demonstrou que essas perspectivas ou COncepções
epistemológicas do professor têm um grau de consistência baixo, mas existente (Young,
198Ia).

Daí a conveniência de analisar dimensões ou perspectivas diferenciadas nos
professores, embora o nível de formação e a própria prática profissional farão com
que umas dimensões apareçam em alguns professores e não em outros, que se mos­
trem com diferente nitidez, sejam mais ou menos proeminentes e decisivas para al­
guns professores e não para outros, etc. Devido à pouca atenção que estes aspectos
têm recebido na fonnação e pelo pouco explicitados que estão nos currículos, é de
supor que, em nosso caso, não sejam dm'lensõe5 muito relevantes na tomada de deci­
sões conscientes do professor, embora, em sua prática, sempre se filtrarão uma ou
outras posições. Por outro lado, convém indicar que cada área do currículo, como
fonna de conhecimento e de experiência particular que é, coloca problemas panicu­
lares a respeito, pois a relevância educativa de cada uma delas destaca aspectos sin­
gulares neste sentido. Aqui analisaremos perspectivas gerais que em algum grau são
peninentes a todo o cunículo.

De fonna um tanto assistemática, e ainda que seja com baixo nível de consistên­
cia, no pensamento educativo, na reflexão dos professores e em suas ações, podemos
notar dilemas (Berlak, 1981) que são como pontos significativos de "tensão" frente
aos quais é preciso optar e frente aos quais de fato sempre se toma alguma opção
quando se realiza algum tipo de prática, ou quando se planeja o próprio ensino, de
modo que a opção ou direção tomada configura um modelo ou estilo educativo pecu­
liar. Os dilemas e as conseqüentes perspectivas ativas que se configuram em tomo
dos conteúdos nAo são proposições estritamente dicotômicas frente às quais se adote
uma posição ou outra contraposta de forma nítida e excludente, pois as crenças e
peJ'Spectivas dos professores não são algo muito delimitado, assistemático e estruturado
com clareza, mas, tal como se disse, pontos de tensão. O professor realiza uma "pre­
sentação da situação de ensino, uma forma de definir o "espaço problema" no qual
podemos distinguir pontos significativos de tensão que a caracterizam e a panir dos
quais toma decisões.

M perspectivas pessoais dos professores relacionadas com o conhecimento são
uma dimensão essencial de suas crenças e conhecimentos profissionais e são as que
contribuem para resolver, numa direção ou noutra, os dilemas que o professor perce­
be quando decide metodologias, programa unidades, seleciona conteúdos, etc. Deci­
sões que são automáticas ou imp]{citas, pois, em geral, o trabalho nonnal do profes­
sor não se resolve por decisões após reflexões prolongadas. As perspectivas
epistemológicas e a opção que Oprofessor toma frente a dilemas chaves reflete-as em
sua prática, o que não quer dizer que sejam sempre posições explícitas que dirigem a
reflexão prévia à tomada de decisões.

Praticando uma metodologia etnográfica, Young (1981 b) observa, entre profes­
sores de ensino secundário, que a dimensão mais clara dentro das concepções
epistemológicas do professor! a que se refere à consideração do conhecimento tal
como este é caracterizado dentro dos domínios científicos, com seus traços de idl!ias
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precisas, caráter lógico, obJetivo, etc. frente a ootras formas de conhecimento na!>
quais se dá imponância ao pessoal, ao intuitivo, etc.

Hammersley (1977, p. 26 e ss.) pane da concepção de que o ensino é algo pro­
blemático, suscetlvel de enfoques e opções diversos que se especificam em tomo de
grupos de dimensões básicas, que se tomam instrumentos e produtos da investigação
educativa e do pensamento pedagógico. Essas dimensões básicas são cinco: a defini­
ção do papel do professor, a concepção sobre o papel do aluno, a concepção sobre o
conhecimento, a natureza que se pensa que a aprendizagem humana tem e a relativa
a suas preferências metodológicas. Dentro da dimensão relativa à natureza do conhe­
cimento caberia distinguir uma série de opções ou perspectivas:

a) A relação entre o currlculo exigido e esse outro currículo que tem a ver
com a expressão da individualidade do aluno, suas capacidades pessoais,
as experiências extra-escolares, etc.

b) O conhecimento concebido como algo objetivo e universal ou como algo
relativo que tem a ver com sua construção pessoal e social.

c) O conhecimento como conjunto de saberes hierarquicamente estruturados
em tennos de dificuldade e status ou como componentes de igual fonna
disponíveis e da mesma categoria.

d) Conhecimento agrupado em disciplinas distintas ou como formas inte­
grais em unidades mais gerais.

Berlak (1981, p. 135 e ss.) assinala como dilemas diretamente relacionados com
o conhecimento 05 seguintes: conhecimento pessoal versus público, conhecimento como
conteúdo ou como processo, conhecimento como algo dado frente a sua consideração
como problemático, cultura comum para todos os alunos ou atenção especffica à
cultura panicular de subgrupos.

Tabachnick e Zeichner (1982, p. 61 e 55.) tomam esses dilemas como pontos de
referência frente aos quais os professores adotam perspectivas que modelam seu pen­
samento e sua ação. tendo encontrado diferenças entre os mesmos nesse sentido, ou
seja, tais dimensões encontram algum ponto de referência nos professores. Destacam
as seguintes:

t) A consideração de que o conhecimemo é público, concebendo--o como um
conjunto de infonnações, falOS, habilidades, etc., valorizados como cor­
pos de conhecimento estabelecido que formam uma tradição equeexistem
independentememe de quem os aprende. Desde a perspectivapt'ssoal, pelo
contrário, se considera o conhecimento como algo cujo sentido está preci­
samente em que tem relação com a experiência do indivíduo. Conforme
Dewey (1967), o conhecimento tem relevância educativa à medida que
capacita as pessoas a dar significado a suas experiências, o que, enfim, é
dar ao conhecimento valor em si mesmo somente ou considerá-lo como
um meio.

2) A crença em que o conhecimento é um produto que, composto por fatos,
teorias, etc., fonna um corpo organizado de infonnaçõcs que! suscet{vel
de ser aprendido e avaliado. Por outro lado, pode se considerar como um
proceno no qual convém ressaltar o curso de sua elaboração, revisão,
validação. utilizando-o como um recurso para pensar e raciocinar mais
que assimilá~locomo algo dado.

3) Cabe considerar o conhecimento como algo certo que representa a verda­
de estabelecida, que deve ser assimilada pelos alunos, ou ser visto como
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prob/~mático, provisório, uma tentativa, que sofre um processo de cons_
trução e que está submetido a influências sociais, poHticas, culturais e
históricas em geral.

4) A posição universalista considera que tooos os alunos devem experimen_
lar o mesmo currfculo, enquanto que uma posição mais particularista
acredita que alguns conteúdos só devem ser oferecidos a certos indivf_
duas ou grupos.

5) A cultura como algo comum, que deve fomentar no aluno um conjunto de
valores, nonnas e defmições sociais e, por outro lado, a consciência de
subgrupo que enfatiza as particularidad~sde determinados subambien­
tes ou coletividades cuja singularidade deveria ser reconhecida.

Estas perspectivas curriculares se complementam com oulnlS duas referentes à
aprendizagem, que estão muito relacionadas com as anteriores:

6) A ~nfase na aprendizagem como partes separadas, fragm~ntosde conhe­
cimentos sem relação que. uma vez dominados separadamente, formam o
conhecimento total, posição favorecida pelos currfculos não-integrados
(Bernstein, 1983). Opção confrontada com a considentção da aprendiza­
gem como um tooo holísrico, que é algo mais do que a soma das partes.

7) Aprendizagemjwraposta, realizada em função da ordenação do conheci­
mento em compartimentos, dentro de cadeiras ou áreas de saber, frente à
aprendizagem inregratfu que se realiza em tomo de temas, idéias ou pro­
blemas, relacionando contribuições provenientes de especialidades ou
cadeiras diversas.

Partindo de todas estas diferenciações sobre o conhecimento. que têm repercus­
são nas perspectivas profissionais dos professores e em diferentes opções meto­
dológicas, distinguimos uma série de dimensões genéricas que. em princípio, podem
afetar a qualquer área do currfculo e que nos servem para constatar diferenças
idiossincráticas entre professores (Gimeno e Perez, I987a). Essas diferenças confiro
mam a existência de peculiaridades na mentalidade pedagógica dos professores já
que sua nitidez, relevância, conexões entre dimensões, etc. são singulares para cada
professor, embora também se possa falar de mentalidades coletivas que comparti­
lham detenninados pressupostos.

I- Utilidade dos conteúdos para entender problemas vitais e sociais.
2- A cultura do currículo como uma cultura comum para todos os alunos,

independentemente de suas peculiaridades sociais, lingüisticas, etc.
3- Cultura comum para todos os alunos, à margem de suas singularidades

pessoais, sexo, etc.
4- A obrigatoriedade para que passem a ser parte da fonnação comum as­

pectos como a religião, por exemplo, que são crenças e opções ideológi.
caso

5- A unificação ou diferenciação entre a cultura acadêmica e a dirigida para
a atividade manual num mesmo currículo para todos os alunos.

6- A inclusão de problemas conflitivos e políticos nos conteúdos de ensino.
7· A compatibilidade-incompatibilidade a priori de certos conteúdos com o

interesse dos alunos por sua aprendizagem.
8- O valor da experiência pessoal anterior do aluno e do processo de desco­

brir aprendendo certos conteúdos cuniculares, frente ao valor absoluto
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do conteúdo ordenado logicamente e sem relação com a experiência vi­
lal.

9-- A consideração do conhecimento como algo obJetivoe verdadeiro frente
a posições relativistas, históricas e constnllivistas.

10- Valor pedagógico do aprofundamento de uma parcela para alcançar co­
nhecimento em profundidade, frente ao domínio geral mais superficial

11- Valor educativo de pralicar os métodos de pesquisa próprios de diferen­
tes áreas ou disciplinas.

12- Ordenação do conteúdo em tomo de unidades mais ou menos íntegradol1l5
de diversos tipos de conhecimentos e habilidades, frente a opções de or­
denação por cadeiras ou conteúdos separados uns dos outros.

13- Seqüência de desenvolvimento determinada de antemão. inclusive a apre­
sentada pelos livroNexto. frente à opção de esquemas ad Iux:.

14- Capacidade e divisão de compet.!ncias e responsabilidades nas decisões
sobre os conteúdos: pais. alunos, professores, etc.

15- Consideração de partes optativas nas diversas áreas para alguns alunos.
16- A existência de fontes variadas e viii idas de informação para adquirir as

aprendizagens consideradas importantes.
17- Concepção de ãreas ou disciplinas como lugar de expressão de opções

diversas por parte dos professores.

Tooas estas dimensões. tradUZidas pelo professor em pusp~clh'aspessoais. se­
rão um fihro decisivo para suas atitudes, seleção e definição de critérios na hora de
ponderar. selecionar, distribuir conteúdos. selecionaratividades de aprendizagem para
seus alunos, estabelecer critérios de valorização das aprendizagens escolares. etc. A
mediação do professor na definição do significado do currículo realizar-se-á, sem
dúvida. guiada por esses critérios epistemológicos de significação educativa eviden­
te para fomentar um estilo de ensino determinado. A formação, a cultura geral do
professor, a interação que nele se estabeleça entre o conhecimento de conteúdos e a
diferenciação de aspectos relativos à sua estrutura com outros conhecimentos e valo­
rizações pedagógicas serão as responsáveis pelo papel real de mediação que o profes­
sor tem no currículo. Uma mediação subjetiva que responde a condicionamentos
mais amplos e que transmite, dessa fonna, valores e concepções supra~individuais,

como vimos.
Essas dimensões em tomo das quais os professores configuram perspectivas

profissionais que influem na visão da cultura cunicular e nas práticas que seleciona­
rão para implantá-la, junto a outras referentes a OUlros aspectos psicológicos, de pro­
cedimentos, etc. são Oque dão significado concreto à experiência educati va que os
alunos podem obter nas instituições escolares ao receberem uma detenninada sele­
ção cultural. O currfculo, moldado atravts das perspectivas dos professores dentro de
detenninados condicionamentos materiais, organizativos, etc., modelará a experiên­
cia cultural real que viverão.

Parece-nos que, numa concepção sobre o currfculo como realidade social
construída no próprio processo de seu desenvolvimento, no qual se entrecruzam
subsistemas tão diferentes, t preciso ver o papel dos professores como mediadores
pedagógicos nesse processo de construção, ao mesmo tempo que são instrumentos
através dos quais se "filtram" em tal processo todos os condicionamentos culturais e
profissionais que o professor dá para a mediação que realiza.

A mediação do professor ressalta a sua influência e a importância de sua fonna­
ção cultural e profissional. A qualidade do ensino, refletida na qualidade dos proces-
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sos que se desenvolvem na prática pedag6gica, tem, por ISSO, seu pnmeiro
condicionante na qualidade do professorado. Os sistemas de formação de professo­
res, as suas práticas de aperfeiçoamento, o desenvolvimento de áreas de pesquisa
relativas ao significado educativo e social do saber e da cultura em suas mais varia­
das parcelas, etc. se refletem na prática do ensino através dos docentes. Estes não são
meros adaptadores dos curriculos, mas, através das introjeções realiudas JXlr eles
dentro do próprio processo de desenvolvimento do currículo, se transformam em
mediadores entre a cultura exterior e a cultura pedag6gica da escola. O professor é,
por isso, um agente decisivo para que o currículo real seja o projeto culnual desen­
volvido nas condições objetivas, tal como ele as vê e sob o filtro dos processos su~
Jetivos através dos quais se desdobra na ação.

A constatação do papel ativo dos professores deve nos levar a defender seus
campos de participaçlo ativa na configuração e no desenvolvimento dos novos currí­
culos no nfvel do grupo de classe e dentro das escolas. Novas ênfases nos são dadas
sobre a importincia da formação do professorado e exige um referencial polftico e
administrativo para decidir o curriculo mais flexível e participativo. Apenas uma
ideologia de controle manifesta ou encoberta através de esquemas técnicos pode
obstaculizar tal aspiração.

ESTRlITURA SOCIAL DO TRABALHO PROFISSIONAL ESEU PODER
DE MEDIAÇÃO NO CURRfCULO

Vimos os processos e mecanismos ressaltados através de argumentações e da­
dos de pesquisa que se referem aos professores considerados individualmente. Fala­
mos de perspectivas do professor que afetam o currículo enquanto este expressa uma
seleçllio cultural para determinados alunos. Trata-se, pois, de uma mediação curricular
subjetiva individual dos professores, ainda que possa supor a existência de crenças
compartilhadas. Isso se deve, cenamente, ao fato deque a própria pesquisa pedagógi­
ca está condicionada pelo campo organizativo dominante e é aceito porela. Tal media­
ção individual dos professores sempre existe, mas, em geral, está mediatizada na
realidade por relações sociais profissionais, por outros professores, companheiros de
trabalho, ou pelo grupo profissional no nfvel colelivo com meios formais e informais
de comunicação. A socialização profissional produzida pelos próprios companheirosé
um fator de disseminação de atitudes e crenças sobre o currículo, o conhecimento, a
avaliação, os componamentos frente aos alunos, etc. Boa pane do que são os profes­
sores como tais, quanto a seu pensamento e a seu comportamento, se explica por
mediações de socialização profissional.

O tipo de conhecimento requerido para exercer uma competência profissional
está em função das peculiaridades de tal habilidade e dos aspectos mais ou menos
restritos sobre os quais intervém. Se se entende o desenvolvimento do currículo como
uma competência individual de cada professor, o tipo de profissionalização que se
ressalta é distinta em pane se se entende como um projeto que exige, além de ações
individuais dos professores, outras coordenadas das equipes docentes para dar cum­
primento a determinados objetivos, realizar certas atividades, etc. Entender a
profissionalização como um exerdcio profissional individual ou compartilhado tem
conseqüências não apenas no tipo de mediação possível que o professorado pode
introduzir no desenvolvimento do currículo, como também no cultivo de cenas compe­
tências profissionais.
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Ressaltou-se multas vezes que o saber prático útil aos professores procede basi­
camente de sua própria experiência e da transmissão do sabercoletivo do conjunto de
profissionais do ensino por via de socialização horizontal nos centros escolares. Esta
posição surge tanto da constatação de que boa parte da teona e pesquisa pedag6gica
e psicol6gica não se traduz em orientações criadoras na prática como da defesa de um
praticismo acritico e ate6rico que considera não necessitar de outras sustentações ex­
teriores.

O individualismo profissional tem sido uma panicularidade destacada da forma
social de exercer o trabalho de professor (Lonie, 1975; Hoyle. 1980). Estilo domi­
nante que se desenvolve ao mesmo tempo que se sabe da existência de uma socializa­
ção profissional nem sempre explicita entre compan~iros, que .não se elabora aber­
tamente. Ainda que os professores tenham esse estIlo profiSSIOnal predommante­
mente individualista. sempre existe uma filtragem através de estruturas profissionais
coletivas. Isto é, enquanto os professores não trabalham isoladamenle, tamJXluco se­
rão mediadores isolados no currículo, e, de uma penpectiva Iibenadora, deve se acen­
tuar essa mediação coletiva, dentro de mecanismos de racionalidade grupaJ nas equi­
pes docentes.

A necessidade de abordar o exercfcio profissional dos docentes de forma coleti­
va e de entender, dessa maneira, sua possfvel mediatização no curriculo se funda­
menta ao menos em tr!s ordens de fatores.

a) Do ponto de vista da efK:!cia da conquista de cenas metas dos curriculos. é
preciso considerar que boa parte dos seus objetivos gerais deve ser abordada conjun­
tamente por todos os professores nas diversas etapas educativas ou através de diferen­
tes áreas ou disciplinas curriculares. Os resultados mais decisivos da educação têm a
ver com objetivos nos quais todos os professores deveriam se ocupar, pois não têm
relação com a parcela singular de sua cadeira ou área curricular. Este é o caso da
capacidade de expressão. da habilidade para encontrar infonnações apropriadas para
resolver problemas, sentido relativo do conhecimento, ensinar a se expressar, comuni­
car com clareza pensamentos próprios, fundamentar uma atitude critica, fomentar
hábitos de trabalho, conseguir habilidades em diversas áreas ou disciplinas, cultivar
atitudes de colaboração, etc. que são exemplos, entre muitos outros que se poderiam
citar, que exigem proposições coordenadas por pane dos professores. Seu sucesso
depende da existência de um modelo educativo coerente sustentado por toda a equipe
docente que incide sobre um aluno e, inclusive, através de prolongadas etapas educativas.
Daí que, como se assinalou, a unidade de inovação estrategicamente eficaz é o centro
escolar como unidade e não as aulas em separado.

Por outro lado, desde a perspectiva de análise do que supõe o currículo real
distribufdo e recebido pelos alunos, no qual se mesclam componentes explícitos e ocul­
tos, é indubitável que muitos efeitos imponantes da escolarização, como é a aprendi­
zagem do conceito de ordem, disciplina, trabalho escolar ~e ~ualidade, ~io, etc .. de­
pendem dos efeitos concomitantes, coerentes ou contradlt6nos entre SI prodUZIdos
pelo conjunto dos professores. . . .

A própria organização do currfculo em CIcios educatiVOS, ou Incorporando ele­
mentos optativos, exige estruturas de funcionamento coo~d~~ado entre os profe~so­
res. À medida que o currfculo ofereça elementos de flexlbl\tzação para concretizar
em cada caso e não seja um guia detalhado de antemão para os professores, exigirá
estruturas de funcionamento coletivo. Por isso, qualquer polftica educativa conside­
rar notar a potenciação dos aspectos organizativos nas escolas para coordenar os
professores, ao mesmo tempo que se proponh~m reforma;;: curriculares que não se­
jam propostas fechadas para cada um deles apltcar mecamcamente.
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o indIvidualismo profissional ~ coerenle com uma função reslritiva do papel
profissIonal do professor, poiS resulta cerceadora de aspecros educafivos que reque­
rem a atuaçlio colellva coordenada. O planejarnenlo ou a programação do currículo
em equipe ~ exigência da necessIdade de oferecer aos alunos um projeto pedagógico
coerente e, nessa medida, pede-se uma mslância modeladora do currículo no nível
supra-individual. Ou seja, os processos de mediação dos professores entre o currículo
prescrito ou Oque a eles se apresenta e a prática real com os alunos são processos que
se produzem no grupo e nos indivíduos. Não se pode esquecer que a congruência do
currículo, a conquista de determinados objetivos e habilidades ou atitudes que depen­
dem de tratamentos prolongados e múltiplas experiências pedagógicas ou se alcan­
çam nas várias aprendizagens que os alunos obtêm na situação escolar, tratando com
diversos professores e áreas curriculares, ou são uma ficção.

Essa coerência do tratamemo para os alunos e a busca de objetivos comuns, a
longo prazo, d~ve ser produzida por uma equipe de professores em conjumo que pro­
ponha eSlr81églas congruemes echegue a significados mínimos companilhados que o
currículo global deve ter para seus alunos. Os próprios problemas de aprendizagem do
aluno são, muiras vezes, defeilos acumulados de descoordenação entre professores,
desconrinuidade de eslilos pedagógicos apropriados, etc.

As estrutul1lS de funcionamemo colerivo dos professores, decididas ao nfvel da
escola, são fatores mediadores importantes do currículo edevem ser mais num projelo
de mudança qualitativo. Daf a importância de analisar os elementos da organização
escolar como modeladores de um projeto pedagógico colelivo que acaba incidindo em
cada aluno em particular. Nessa mesma medida, é preciso entrever um nível de media­
ção consislente do currículo, que pode desempenhar um papel decisivo em sua cons­
trução: a escola como unidade de definição e planejamemo do currfculo. Esse nível de
mediação afeta objetivos comuns, mas também se reflete nos objetivos e comeúdos
paniculares de cada área ou disciplina. Nesse caso, entram em ação os mecanismos
individuais dos quais temos falado e lambém todos aqueles procedentes da organiza­
ção social do trabalho doceme.

b) Do ponto de vista dos professores, a consideração social de sua profissio­
nalização ~ básica por múlliplas razões. O professor que alua individualmente não
lem conlrole sobre certas variáveis de organização escolar, que são compelêocia da
colelividade ou de órgãos de direção, das quais depende o exercício de uma certa
metodologia ou um estilo educativo. O horário escolar, o uso de determinados meios
nas escolas, a escolha de material didático ou livros-texto, a criação de um ambieme
coerente, o estabelecimento de normas eoletivas para os alunos, a existência de um
clima de participação democrálica nas escolas, a organização de atividades para­
curriculares e extracuniculares, etc. exigem decisões colelivas de lodo o professorado.

Daremos um exemplo: professores que não questionem a conveniência ou não de
se especializar na docência de uma ou mais áreas, na hora de preencher o tempo de
ensino que dedicam dentro de um determinado horário, não se darão conta de que
com maior especialização terão que lecionar a mais alunos e, nessa medida, o conhe­
cimento .e a atenç~o individual aos mesmos fica bastante comprometida, condição
necessária para onentar certos processos de aprendizagem complexa, projetos de
lrabalho pessoal. elc. Uma decisão de lipo organizalivo que exige questionamento e
decisão coletiva afeta o exercício da profissão individual de cada professor e a quali­
dade do desenvolvimento do currículo e dos resultados de aprendizagem.

Um professor que não pode intervir nas dimensões que configuram a vida do
centro escolar como comunidade educaliva não se coloca determinados problemas
relacionados com o centro como organização social, com regl1lS de funcionamento
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interno e de relações com a comumdade exterior, com a administração educallva ou
com o corpo social em geral.

Um estilo individualista circunscrito à aula como espaço "nalura!" de trabalho
se desenvolve e se firma dentro de um espaço estrito de problemas possíveis no qual
só cabem alguns lemas. algumas decisões, algumas opções pedagógicas e não outras.
Cada atividade ou silUação problemática reclama um tipo de conhecimento para ser
resolvida. As interrogações profissionais a serem solucionadas individualmente em
geral não requerem ou não propiciam análises de situações sociais, organizativas,
institucionais, etc. Os problemas organizativos exigem, pelo contrário, outro tipo de
conhecimento. Se não se abordam tais problemas, tampouco se desenvolve o conheci­
mento estratégico necessário para eofocá-Ios, analisá-los e propor alternativas de fun­
cionamento. Cada competência profissional reclama um determinado tipo de conheci­
mentocomo necessário para o objetivo da mesma, pois odesenvolvimento profissional
do docente depende do lipo de decisões que se consideram próprias ou impróprias de
sua função. Os dilemas e perspeclivas cognitivas do professor se desenvolvem em
função das silUações problemáticas que enfrenta, reclamando soluções e esquemas
de análise da realidade.

A ampliação da profissionalização das dimensões colelivas do cumculo e de
sua organização supõe resgatar para os problemas margens mais amplas de
profissionalização, novas esferas de conhecimemo, quando necessárias para resolver
e quesrionar situações.

A consideração da dimensão social da profissionalização é inescusável desde o
momemo em que se sabe - e os próprios docemes reconhecem - que a comunicação
profissional entre iguais é uma fonte de acumulação de saber prático dos professores
e de disseminação do conhecimento profissional, como ocorre em muitos outros cam­
pos, realizando-se dentro do grupo ou entre grupos diversos (Havelock, 1979).

c) Finalmenle, se o centro escolar se relacionar com a comunidade na qual está
inserido, dentro de uma determinada filosofia educativa e sócio-política, atendendo a
sua cultura, aproveitando seus recursos e projetando-se nela. essas exigências pedem
um plano particular do currículo que escapa às competências individuais dos profes­
sores. reclamando-se uma coordenação para a elaboração de um projeto educativo de
centro que os leve em conta.

A dimensão co1etiva da profissionalização ~ congruente com a possibilidade de
que o currículo possa ter maior poder de transformação social e ser mais adequado
para um eontexlO, para um tipo de alunos, quando se recrie em cada situação na qual
se aplica, já que esta condição exige a profissionalização compartilhada entre os pro-­
fessores.

Em alguma medida, a mediação profissional grupal existe sempre como fenô­
meno próprio de uma situação coletiva de trabalho. Mas além disso ~ preciso reco­
nhecer sua importância e estimulá-la em direções coerentes por múltiplas razões:

I) Porque o aluno que recebe o currículo é uma unidade de aprendizagem
que requer coerência de tratamentos. Diversos professores propõem, às
vezes, tarefas contraditórias e com níveis de exigência que fazem com que
o trabalho do aluno fique mais difícil.

2) Aprendizagens e conleúdos sem coordenação repercutem numa cultura
pouco integrada por falta de relações entre seus componentes. reflexo
direlo de tratamentos pedagógicos dislintos por parte dos professores.
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3} O currlculo paI'll um curso, nível, etc. propõe objetlvos ou habilidad~
que todos os professores têm que atender, à margem da ma~riaespecia.
Iizada que Jecionam.

4} O currlculo para o aluno exige uma continUidade seqilencial no tempo
que exige a coordenação dos professores dentro de um curso, ciclo, eta­
pa, ele.

5} A educação dos alunos e as próprias exigências do curriculo pedem a
realização de atividades que ultrapassam o âmbito de áreas ou disciplinas
concretas, caso de atividades culturais, saídas ao exterior, etc.

6} Um contexto organizativo favorável ao melhor ambiente de aprendiza­
gem reclama decisões coletivas por parte de todos os professores que
incidem sobre os mesmos alunos.

O individualismo profissional, quando não é uma defesa diante de um meio
coletivo hostll à inovação, costuma vir acompanhado de um certo tecnicismo de tipo
pedagógico. Na individualidade da aula, os problemas são mais técnicos; os proble­
mas coletivos, organizativos e institucionais são, ao contrário, mais sócio~políticos.

Por um lado, o isolamento individual é o estilo estimulado por uma política curricular
apoiada no dirigismo da administração que exige a dependência e a responsabilidade
do professor frente a esta e não frente ao grupo e comunidade na qual trabalha. Por
outro lado, explica-se por um estilo didático baseado na aplicação de materiais extra­
classe por parte do professor que planeja seu próprio ensino. Sob essas circunstân~
cias, a comunicação entre professores não será considerada muito necessária. Já co­
mentamos anteriormente que o papel de executor é uma visão política do papel dos
professores.

O trabalho em grupo do professor pode lhe subtrair autonomia em suas funções,
do ponto de vista da capacidade de iniciativa individual, em troca de oferecer um
projeto global mais coerente e uma maior racionalidade aos alunos. Em nossa opi­
nião este último critério deveria prevalecer, Essa racionalidade reclama, em primeiro
lugar, a coordenação de professores que incidem sobre o mesmo grupo de alunos, o
que pode deixar muitas estruturas de centro intactas, E, em segundo lugar, a discus­
são e escolha de um modelo coletivo no âmbito da escola. Dessa forma, a renovação
pedagógica moSlra sua dimensão organizativa que é, no mínimo, tão importante como
a renovação no nível de técnicas de aplicação individual, já que as estruturas que
regulam o funcionamento coletivo limitam ou favorecem as estratégias didáticas que
depois cada professor pode ou não aplicar.

A profissionalização compartilhada significa um espaço ampliado de decisões
pedagógicas, no qual a possfvel perda de autonomia profissional é compensada pelo
ganho de espaços em outros âmbitos de decisão que talvez a pedagogia e ideologia de
controle dominante sobre o professorado e o sistema educativo não consideraram
próprios, sequer, dos docentes, mas que um sistema democrático e um professorado
mais desenvolvido profissionalmente exigem, sem sombra de ddvida, Tal ampliação
para dimensões coletivas dos métodos pedagógicos, do uso de recursos, das formas
de organização, da atenção ao aluno e ao grupo, que envolvem mais de um professor,
resgatam novos problemas para discutir, sobre os quais recolhe informação e apoio
em experiências alheias,

O enfoque coletivo da profissionalização docente para desenvolver um curricu­
lo coerente para os alunos é uma necessidade urgente entre nós. O isolamento nas
aulas supõe a falta de questionamenlo das estruturas e decisões que dependem de
instâncias coletivas. O individualismo dos professores, que pode cobrir inseguranças
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profissionais. modelos discutíveis e nem sempre conf~sáveis de relação .com seus
alunos. se faz tanto mais impenneávell mudança quanto menos desenvol~ldasestJ.o
as estruturas de funcionamento coletivo. A pedra angular da profiSSIOnalização dos
professores está em entendê-la de forma coletiva, como assmalou Berg (1983), supe­
rando o espaço da aula como lugar proenunente de exercfcio da profissão. e evitando,
por outro lado, que o poder do professor sobre os alunos fique salvaguardado nesse
espaço de "intimidade". __ , .

A tradição histórica de ordenação dmglsta do curriculo. em, nosso Slslem,a
educativo, privilegiou a relação vertical de cada professor com as_onentaçôes adml­
nislrativas que lhe ditavam o que devia fazer, mais do que as relaçoes entre pro.fesso­
res para prever um plano coerente em nfvel de escola. Algo que se vê refletido na
forma de ordenar o currfculo, na escassa autonomia que as escolas delas .alcançaram
e no pouco desenvolvimento das funções. ~rga~izativas ~e~~ro del~. HOJe, lamenta-

] te vemos como os "direitos adqulfldos ou a antigUIdade tem um eficaz pre·ve men , . . d . ]·d d ].
domfnio em muitas ocasiões sobre qualquer outro.cnté.rlO e racIOna I a e co ~tlva,

onde esses valores individualistas limitam suas pnmaZlas em favor da coerência ~o­

letiva a favor dos alunos. Esse individualismo é, no fundo, uma forma eficaz de eVllllr
que se discuta o projeto coletivo de trabalho e que ~ ~nha em qu~stã.o .0 m~elo

educativo que os alunos recebem, as condições organizativas, etc.,O mdlvld.uahsm.o
profissional defende, na realidade, uma visão conservadora da.p~tlcaeduc.allva, poiS
obstaculiza enormemente que se questionem estruturas SOCiaiS de funCIOnamento

coletivo. é· ·b·]·d-" d
Tal funcionamento é coerente com a dificuldade e at Imposs\ I \ <lUe e que as

equipes docentes criem materiais alternativos adequados para contextos concretos
que exigem a comunicação profissional, ~Jl:Crcutindo,.enfim, na dificuldad~ de se
emancipar profissionalmente, pois este obJetl~o necessita não apenas de. apo~os PSI­
cológicos entre companheiros. como a comUnicação dos saberes profiSSIOnaIS com-
parados. _

Os vícios herdados neste sentido não são alheios às vezes a reaç~ corporallvas
em defesa de privilégios profissionai,s individu~is ~ima~ necessidades da com,u­
nidade educativa. Longe da autonomia corporativa, mexplicável num ~alho.soclal
que se submete a controles democráti~s,o ~se~~olvi~nto da PfO:fisslonallzação
do professor exige a liberação progressIVa do IndiVidualiSmo profLSslonal.



o Currículo na Ação:
a Arquitetura da Prática
• As tarefas escolares: conteúdo da prática

CAPíTULO

o valor de qualquer currículo, de toda proposta de mudança para a prática
educativa, se comprova na realidade na qual se realiza, na fonna como se concretiza
em situações reais. O currículo na ação é a última expressão de seu valor, pois, enfim,
é na prática que todo projeto, toda idéia, Ioda intençào, se faz realidade de uma forma
ou outra; se manifesta, adquire significação e valor, independentemente de declara­
ções e propósitos de partida. Às vezes, também, à margem das intenções, a prática
reflete pressupostos e valores muito diversos. O currículo, ao se expressar através de
uma práxis, adquire significado definitivo para os alunos e para os professores nas
atividades que uns e outros realizam e será na realidade aquilo que essa depuração
permita que seja.

Se o currículo é ponte entre a teoria e a ação, entre intenções ou projetos e
realidade, é preciso analisar a estrutura da prática onde fica moldado. Uma prática
que responde não apenas às exigências curriculares, mas está, sem dúvida, profunda­
mente enraizada em coordenadas prévias a qualquer currículo e intenção do profes­
sor. Por tudo isso, a análise da estrutura da prática tem sentido colocando-a desde a
ótica do currículo concebido como processo na ação. É agora o momento decisivo da
análise da prática pedagógica na qual se projetam Iodas as determinações do sistema
curricular, onde ocorrem os processos de deliberação e onde se manifestam os espa­
ços de decisão autónoma dos seus mais diretos destinatários: professores e alunos.

Preenche-se o tempo de classe basicamente de tarefas escolares e de esforços
para manter uma certa ordem social dentro do horário escolar, sob uma forma de
interação entre professores e alunos. Um currículo se justifica na prática, enfim, por
pretensos efeitos educativos e estes dependem das experiências reais que os alunos
têm no contexto da aula, condicionadas pela estrutura de tarefas que cobrem seu
tempo de aprendizagem. O currículo recai em atividades escolares, o que não signifi­
ca que essas práticas.sejam somente expressão das intenções e conteúdos dos currí­
culos.

A estrulUra da prática obedece a múltiplos determinantes, tem sua justificativa
em parâmetros institucionais, organizati liaS, tradições metodológicas, possibilidades
reais dos professores, dos meios e condições [[sicas existentes. Precisamente, quan­
do se aborda a mudança do currículo, vemos que os mecanismos que dão coerência a
um tipo de prática são resistentes, dando a impressão de que dispõem de autonomia
funcional, o que não é senão o resultado de que a prática se configura por outros
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detenninantesque não sio apenas 05 curriculares. A prática lem um esqueleto u
mantfm os esulos pedagógicos a serviÇO de finalidades muito diversas, uma estrut~ e
na qual se envolve o currículo ao se desenvolvere se concretizarem práticas da ra
glcas. O currfculo se: expressa em usos práticos, que, alfm diSSO, tê~ gó­
detennmantes e uma história. OUlros

Mas a prática f algo nuido, fugaz.. difícil de apreender em coordenadas sim les
e. alfm diSSO. complexa enquanto nela se expressam múltiplos detenninantes .J
val~res e usos pedagógicos. A pretensão de querer compreender osp~I~
ensino com ceno rigor implica mergulharno~elementos diversos que se entrecru~
e Interagem nessaprátlca !ão co":,plexa. A investigação, assim como o trabalho de
Intervenção conSCiente e SiStemátiCO e a renovação pedagógica da prática no
conSideram esses elementos na intervenção planejada. eosmo
. ~ tentativa de compreender os processos deenslno se realizou desde perspec­

tivas IdeológiCas. conceituais e metodológicas muito diversas. que se anicula
diversos paradigmas~ In~estigaçãoeducativa.Os estudos analftioos do ensino:;:
caram mú.meras ~anivels. fixand.o-se sobre aspectos muito definidos; atitude:
metodológica que, mcluslve,C~zlU à perda do senso unitário do proce.sso que se diz
querer estudar, ao parcelar ~ reahdade em aspectos que por si mesmos e sem relaçl
c.om outros carecem de slgmficado. A tradição positivista com enfoques pretensamen~
ngorosos nos deu:aram uma fone marca neste sentido, sobretudo em relação ao estu­
doda mteraçlo que sedava nas aulas como expressão genuína do processo de ensino

Em ~UIIOS c~s, dentro de uma ~e~tativa de captar o que era o ensino efi~
quiseram I!gar as vanávels em que se diVidem os fatos reais e os iM;todos aos efeitos
na aprendtz.agem, de. ac:ord.o c.om o paradigma processo-produto (Perez, 1983). A
fragmentação d~ sentido e.Significado do 7nsino qu~ re3:lizaram e realizam as recupe­
rações do par3(lIgma dommante na pesqUisa educativa Impedem a sua utilizaçllo por
pane dos professores.

A pesquisa mais desenvolvida, at~ bem avançados os anos setenta, se centrou em
variáveiS que se referem a~ aluno o~ ao professor como entes isolados. ou à Interaçllo
entre eles, ~ndo~ta redUZida a um Intercâmbio pessoal em categorias discretas, como
se essas unidades tIvessem ,significad.o absoluto à margem de refen!ncias conlextuais e
do conteúdo que se.comunica no enSino. Mas tem se insistido muito pouco, e em todo
caso de fonna parcial. e,m enfocar e.ssa interação dentro do meio real no qual ocorrem
os fe~8~nos.DesconSidera-se asSim ocaráter próprio da situação de ensino como tal
e a .slgmficaçllo que tem para os atares principais da mesma, dentro de um contexto
mal~ amplo, o de ser uma atividade dirigida, com detenninados conteúdos culturais
cumcu.lares. que se desenvolve c.om cenos ~eios,que se enquadra denlro de relações
pessoaIs e denlro de um determinado ambiente escolar organizado e s6cio-cultural
em geral.

O ensino nllo é uma mera interação entre professores e alunos, cujas particulari­
dades podem se relacionar com as aprendizagens dos alunos para deduzir um modelo
eficaz de atuação. co~o s~ essa relaç~o.e.stivesse vazia de conleúdos que podem
represe~taropções mUito dl.ve.rsas, poSSIbilidades de aprendizagens muito desiguais,
desco~slderan~oque maneja Instrumentos de aprendizagem muito diferentes e que
se realiza em slluações muito diversas.

.A análise do. ensino não pode ficar limitada aos usos ou cultura tfcnica especí­
fica h~ada às prátlC~concretas que se criam na situação de ensino inSlitucionalizado
- calu-~ com mUita freqüência neste erro. O ensino sim cria certos usos especffi­
cos, uma I~leração pessoal entre professores e alunos, uma comunicaçllo particular,
alguns códigos de comportamento profissional peculiares, mas a singularidade de
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tudo isso deve ser vista em relaçllo ao tipo de conteúdos culturais que se "amassam"
nesse meio especffico que f o ensino institucionalizado e aos valores envolvido~

nessa cultura.
Os próprios efeitos educativos dependem da interação complexa de todos os

aspectOS que se entreeruzam nas Situações de ensino: tipos de atividades metodológicas,
aspectos materiais da situação. estilo do professor, relações sociais, conteúdos cultu­
rais, etc. Enlender essa situação e planejá-la para que contribua para detenninados
propósitos implica um campo de conhecimento mais amplo no qual se atendam a

todos os elementos e às suas interaçlies.
Popkewitz (19g6) afirma que:

"A in ...esugaçlo nia pode detalhar empiricamente os e1e:mentos de uma organiuçlo
como a escola ou identificar condutaS discretas denrro de um alo de ensino, como ~
comum ...er nos estudos que analisam os efeitos dos professores. sem considerar ao
mumo tempo questOes sobre o contexto no qual se produz" (p. 228).

Na. realidade, trata-se de uma superpoSiçllo de múltiplos contextos, que f o que
dá o significado real às práticas escolares. O autor citado distingue tris: o contexto
dos fatos pedagógicos, o contexto profissional dos professores e o contexto social. O
problema da pesquisa educativa reside em anicular procedimentos que analisem os
fatos pedagógicos considerando o significado que têm dentro desses contextos inter­

relacionados.
Vejamos um exemplo que consideramos esclarecedor. Smith e Connolly (1980),

analisando os ambientes de educaçllo p~-escolar desde uma perspectiva ecológica,
destaeam as interações entre aspectos materiais das aulas, pessoal que atende às crian·
ças, materiais com os quais brincam, tipo de atividade em que entram, etc. As classes
mais numerosas conduzem as crianças a se agruparem espontaneamente em duplas.
evitando estruturas de relaçlo social mais complexas; pelo contrário, nas classes me­
nores, todas as crianças se conhecem e se relacionam mais entre elas. O tamanho dos
espaços determina o tipo e a quantidade de atividade física que desenvolvem, com II
imponância que isso possa ter no seu desenvolvimento psicomotor. Quando nos am­
bientes p~-escolares há abundância de material com que se entreter, as crianças ten­
dem a estabelecer pequenos grupos de brinquedo, realizando menos intercâmbios
sociais ao mesmo tempo que decresce a atividade ffsica. Quando se envolvem as
crianças em atividades mais estruturadas, em contraste com outras mais livres, ou
seja. aquelas cujo curso de açllo tem uma orientação mais marcada, se produz então
mais interaçllo com o pessoal que os atende e menos com seus próprios companhei­
ros. Com essas atividades mais estruturadas diminui a atividade ffsica e se reduz o
brinquedo de fantasia. Pode-se notar. pois, que aspectos e variáveis muito diversos
podem conlribuir pata produzir efeitos complexos, sendo que todos interagem dentro

da alividade.
Desde colocações mais compreensivas. auspiciadas por uma maior influência

dos esquemas sociológicos e antropológicos nos paradigmas que guiam a pesquisa
educativa e o pensamento pedagógico sobre bases científicas, se tende a enfocar mais
diretamente a situação ecológica da aula como elemento de análise significlltiva,
ressaltando o valor do contexto de ensino como modelador dos processos de aprendi­
zagem do aluno e também dos esquemas de componamento dos professores.

Acompanhando essas colocações ecológicas, a aula se configura como o
microssistema educativo mais imediato definido por cenas espaços, certas alivida­
des, certos papfis a serem desempenhados e certa fonoa de distribuir o tempo. cenas
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coordenadas orgamzativas, elc. Esle meio se manlém como algo constanle no tempo
e t baslante semelhante de umas SituaçõeS para outras, ao estar em boa pane definKlo
mslllucionalmenle, de forma prtvia a qualquer enfoque original por pane dos profes­
sores.

Trala~se de um sislema que se aninha dentro de oUlros mais amplos, ao modo
das bonecas russas (Bronfenbrenner, 1979 e 1981). Tradicionalmentese alendeu mais
aos aspectos interpessoais desse ambiente que ao papel que desempenham as ativida­
des que se realizam dentro do mesmo na configuração de suas características e em
seu poder educativo.

A classe é:

"um ambIente complexo que se prolonga duranl!': longos períodos de tempo. Como
resultado das Inler-relações que se estabelecem entre seus componentes, as mudanças
que ocorrem num aspecto ttm conseqüências para os demaIS elementos do sistema"
(Doyle, 1979a, p. 18B).

A conduta de alunos e de professores se explica porestar integrada nesse ambien­
le, sendo seu produto e sua causa ao mesmo tempo.

Dessa foona, chama-se a atenção sobre as situações ambientais que configuram
a realidade da aula como ponto de referência para pensar e analisar não apenas a
prática, como também a competência dos professores, assim como para explicar o
comportamento e os resultados nos alunos (Doyle, 1982, p. 76). Aos professores não
cabe manejar variáveis isoladas, mas saber planejar, desempenhar e guiar si/uações
complexas de aprendizagem. Colocação que eslá em consonância com a percepção
de que as aulas, e nós acrescentaríamos também os centros escolares por si mesmos e
em relação com seu ambiente exterior, são ambientes complexos com múltiplas di­
mensões e aspeclOS que operam simuilaneamente (Doyle, 1977). IsIO é algo que de­
veria ser levado em conta na formação dos professores.

Não se pode descobrir a realidade do que OCOITe no ensino senão na própria
interação de todos os elemenlos que intervêm nessa prática. Se os professores têm
que planejá-Ia. conduzi-Ia e reorientá-Ia, sua competência está em saber se desempe­
nhar em situações complexas. embora uma determinada rolinização do comporta­
mento profissional simplifique tudo isso, de modo que o que parece complexo e
dificilmente governável desde esquemas consciemes de atuaçâo profissional se toma
fácil e quase automático ou "rolineiro" para o professor socializado profissionalmen­
to.

Os ambiemes escolares se caracterizam por uma série de peculiaridades que é
preciso levar em coma na hora de pensar as competências básicas dos professores
para mover-se dentro deles. O componamento profissional destes está muilo media­
tizado pela pressão em ter de atuar, constamemente, sendo exigidos pelas urgências
de um ambiente que requer que um grupo numeroso de alunos se mantenha ocupado,
dando cumprimento às exigências do currículo, às nonnas sociais da escola, etc. O
professor atua como membro de um ambiente imediato, o da classe, caracterizado
por uma série de notas que foram ressaltadas por numerosos autores.

Essas notas fundamentais são as seguintes:

I) A pluridimensionalidade, no que se refere às tarefas que deve executar,
às vezes simultaneameme e outras de forma sucessiva, são variadas e
numerosas, nas quais se envolvem aspectos muito diferemes entre si. O
professor realiza larefas de ensino, de avaliação, administrntivas, etc.
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2) A esta característica se soma o fato de que muitas dessas alividades colo­
cam suas respeclivas exigências ao professor de forma simulrânea, pol ,
num mesmo lempo, se produzem aconlttimentos diversos, se requer aten­
çlo seletiva para processos e demandas que se dão simultaneamente.

3) Essas demandas para o professor podem ser previsíveis e previstas ape­
nas em grandes traços, pois outra das condições do meio ambiente em
que o professor trabalha t a im~diat~1. com que se produzem os aconteci­
memos.

4) A imp~'lIisibilidad~ é outro dos traços desse acontecer prático, já que os
fatores que o condicionam são muitO diversos.

5) Pode-se falar também de seu caráler histórico, pois são de práticas que se
prolongam no tempo.

6) Trata-se de uma prática para a qual não existe a possibilidade de um COIl­

trol~ técllico rigoroso apoiado em conhecimentos seguros, mas sim que
se governa na base de orientações de princípios, tomadas de posições
pessoais, em "negociação" com os diferentes elemenlos que exigem algo
da mesma.

7) Além dessas caracterizações observáveis em qualquer ambiente de clas­
se, e por isso mesmo, o professor mamém um fone envolvimemo pessoal
(Hubeonan, 1986), pois os processos de ensino, a própria comunicação,
às vezes, se conduzem em boa medida através da comunicação pessoal,
criando-se uma trama psicológica fone na qual lodos ficam envolvidos.
Isso dificulta em que as decisões a tomar possam ter uma fase de maturação
prtvia, uma objelividade distame da realidade que as requer, elc.

8) Finalmenle, caberia acrescentar que as tarefas escolares representam ri­
lOS ou esquemas de componamento que supõem um referencial de con­
duta. ~ uma prática que não depende apenas das iniciativas, intenções ou
qualidades do professor, mas à qual esle deve submeler-se às demandas
que lhe são colocadas. Este caráter social das tarefas empresta-lhe um
alto poder socializador dos indivíduos, pois, através delas, se concreli­
zam as condições da escolaridade, do currículo e da organização social
que cada centro educativo t.

Na classe se produzem muitas coisas aos mesmo lempo, que se sucedem rapida­
mente, que se desenrolam de modo imprevisível, e tudo isso acontece durante multo
tempo (Jackson, 1968; Doyle, 1986b). Por isso, muitas das decisões que o professor
tem de tomar aparecem como inslantâneas e intuitivas, mecanismos reflexos e, por
isso mesmo, é diffcil, se não impossível, buscar padrões para racionalizar a prática
educativa enquantO esta se realiza. A prática interaliva do ensino é difícil de contro­
lar conscientemente, aspecto que se consegue por outros caminhos, como veremos.

Um ambiente com essas características, que nos sugere um fluxo mutante de
acontecimentos, parece contraditório à primeira vista com outras duas constatações
muito comprovadas: por um lado, a estabilidade dos estilos docentes, desde a pers­
pectiva pessoal e coletiva, o que nos leva a buscar as pautas que explicam sua possí­
vel racionalidade, sua estabilização em padrões de conduta pedagógica, sua coerên­
cia ou incoerência, sua própria continuidade temporal, etc. Por outro lado, a simplici­
dade com que um professor sem muita preparação e10u experiência se desempenha
na situação de ensino demonstrn que existem mecanismos simplificadores para redu­
zir a complexidade a dimensões manejáveis.
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A abordagem da complexidade desse ambiente, percebendo a existência de um
estilo de comportamento eslável nos docentes, nlio pode ser explicada, precisamente
pe.la eXlst!ncia de fundamentos Imediatos racIOnais eSláveis que o professor tem ~
utiliza para cada uma das açôes que executa na aula ou no centro, como se cada urna
de suas decIsões fosse um ato elaborado racionalmente, apoiado em cnt~rios está.
veis, mas sim à existência de ~squ~mas práticos subjacentes nessa ação, com força
detenntnante contmuada, que regulam sua prática e a simplificam. Alguns esquemas
são relalivamente estáveis, reclamados por um princfpiode economia de ordem psi.
cológica no profissional e pelos condicionamentos institucionais e sociais que de­
mandam pautas adaptatiVas de resposta. Esses esquemas de comportamento profissio­
nal estruturam toda a prática do docente.

Os esquemas práticos dos que ensinam controlam a prática, se reproduzem, se
comUOlcam entre professores, se aplicam às vezes de fonna muito semelhante em
diferentes áreas ou disciplinas do currfculo e outras vezes se especializam em algu_
mas delas, embora sofram pequenas alterações e acomodações quando vão repelin­
d~se em SUcessiVas aplicações. A estabilidade desses esquemas práticos dá conti­
nUidade aos estilos e modelos pedagógicos vistos na prática, transfonnando-se em
uma arquitetura através da qual se produz o molde de significados de qualquer pro­
posta cumcular quando se Implanta na realidade concrela. Por que, embora uma
proposta curri~ular, .à ~ida que pretenda orientar o professor, possa lhe sugerir
esquemas prátICOS dlstmtos, o fato ~ que a estrutura existente, que, não esqueçamos,
tem fortes rafzes numa strie de condicionantes institucionais e em mecanismos de
segurança pessoal e profissional nos professores, prolonga sua existência mais al~m

ao assimilar as novas propostas, ainda que possa ser alterada por elas. A renovação ~

um processo de acomodação de esquemas prévios em função da assimilação de ou­
tras propostas.

O professor nllo pode atuardentro de um esquema de tomada de decisões pensa­
d~s,.com funda.mentos contrastados em busca de resultados desejáveis e previstos na
auvldade colidiana. O que o professor pode fazer antecipadamente à prática, e de fato
assim ocorre, ~ prefigurar o campo no qual realizará a atividade escolar, de acordo
com as tarefas que vão se realizar. Depois, quando a ação eSlá em andamento, o que
faz ~ manter o seu curso, com retoques e adaptações do esquema inicial, mas seguin­
do uma estrutura de funcionamento apoiada na regulação interna da atividade que
implicitamente lhe dá o esquema prático. Algo que o professor domina mesmo atra­
v~s de uma pauta aprendida, depurada no curso de sua continuada prática profissio­
nal.

. Para captar a complexidade da ação a que aludimos, para entender a conjunção
na IOteração de todos os elementos que configuram uma situação ambiental, para
explicar, no entanto, a estabilidade dos estilos docentes, necessita·se de uma unidade
de anál~se ~ue ~ontr~bua para dois propósitos que à primeira vista podem parecer
contradllónos: SImplificar a complexidade do processo global para sua melhor com­
preensão e manejo, por um lado, mas sem perder de vista o caráter unitário e seu
significado para os sujeitos que vivem essas situações, por outro. t: preciso uma
u!lid~de com cará~erbásico que, ao mesmo tempo que reduz a complexidade, tenha
slgmficação por SI mesma e resuma as propriedades do todo.

Isto~, convém buscar uma unidade de análise que mantenha a coesão de toda a
variedade de inleraçõcs entre aspectos que intervêm nas diferentes situaçõ~s de ensi­
no, para que não se perca seu significado real. Um significado derivado do equillbrio
particular. das posições singulares que nessa situação mantêm a totalidade dos ele·
mentos que se entrecruzam na mesma. Referimo-nos à relação entre os elementos
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pessoais do processo de ensino, o processo de aprendizagem que o. aluno realiza, ,o
tipo de atividade do professor, o conteúdo cultural cumcular, os meIos com os quaIs
se realiza, a organizaçllodentro da qual está msenda. o chma de trabalho e de ordem.

etc.
Ler um texto para captar seu significado, redigir um mfonne depois de observar

ou realizar uma experiência, construir uma maquete, realizar os exercícios propostos
por um livro-texto, configurar um Jornal em classe, a~rdar uma tarefa. em grupo,
revisar o trabalho realizado em casa são alividades básICas que definem situações de
ensin~aprendizagemcom um significado peculiar.

Esta consideração ~ fundamental para qualquer anáhse intelectual ou cientffica
sobre o ensino, se queremos que tenha alguma significação .profissional para o pro­
fessor, pretendendo estabelecer certas relações entre conhecl~ntoe pn\tlca n~s ~~
centes. As análises que em prol da precisão fragmentam a realidade perdem a slgmfi­
caçãO unitária da prática, diminuindo, por isso, sua uulidade.

Para que o conhecimento sobre o ensmo tenha valor na sua.compreensão e algu·
ma capacidade parn fundamentar nos professores, ou nos candidatos a sê-lo, um sa­
ber fazer profissional e um enriquecimento deste saber, ~ fundamental reparar nas
conseqüências da escolha de uma unidade de análise ou de outra. Ac~i1o que nos
serve muito pouco saber que um professor tem, por exemplo, um esul<:, emmente­
mente expositivo ou dialogante com seus alunos, sem saber qual é o Significado des­
sas condutas denlro da interação com outros aspectos das situações didáticas. As
atividades de expor ou dialogarem classe não tEm valor por si mesmas sem analisar
o significado e as dimensões dessas aç6es. Pode-se ~poro que inte.ressa ou não, que
seja essencial ou não: pode-se dIalogar sobre conteudos absurdos, Impostos, elc.

AS TAREFAS ESCOLARES: CONTEÚDO DA PRÁTICA

As tarefas, fonnalmente estruturadas como alividades de ensino e aprendiza­
gem dentro dos ambientes escolares, que definem em seqUências e aglomerados O
que é uma classe, um método, etc., podem ser u,:" bom recurso de análise, ~ me~id.a
que uma certa seqUência de algumas delas constltUl um modelo metodológiCO, limI­
tando o significado real de um projeto de educação que pretende algumas metas e que
se guia por certas finalidades. . . .

Existem tarefas ou atividades muito dIferentes, de grau dIverso de complexlda·
de e duração. envolvendo elementos simples ou mais complexos. Dent~ das mais
amplas cabem outras mais específicas, inclusão na qual.encontra~ senttdo. São es­
truturas de atividade que podem ser compostas de subumdades maIs es~ecfficas. p~­
demos visualizar a prática do ensino como uma seqüênc.ia. ordenada, ainda que seJ.a
apenas à medida que é algo que se reitera, per(odo~ de atl~ldade C?~ um ce~o senti'
do, segmentos nos quais se pode notar uma trama hlerár~ulcad~ atlvl~ades, l~c.lufdas
umas nas outras, que contribuem para dar sentido unitárIO à a~ao ..Extstem atlVl~ades
referenciais como preparar um infonne, realizar certas expenê.ncms, .fazer um Jo~al
escolar, elc., que exigem tarefas menores cujo significado pSicológICO .e .educatlvo
para o aluno será visto na relaçllo com O sentido unitário que presta à auvldade ~Io­
bal, algo que pode propordonar unidade à prática escolar se não queremos redUZI-Ia
a mosaicos sem tema comum. O significado da prática e do currfculo na ação ~e
ser analisado a partir das atividades que preenchem o tempo ~o qual transcorre a Vida
escolar, ou que se projetam nesse tempo, e em como se relaCIOnam umas I8rdas com

outras.
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Nem toda a .lllividade ?bservável de p~ofessores ,e alunos tem o mesmo valor ou
é na mesma me<l1da essencial parn caracterizar a partir de quaisquer delas o trab lh
de professores e alunos. Muilas alividades ou larefas na classe não têm o valo~;:
trnbalhos formaiS acadêmicos a que vamos nos referir. Recolher material de
estan.te. fechar uma pona. etc. são atividades sem esse valor essencial ao quatrna

~fenmos, embora ocultem significados profundos que se descobrem em qual:
ritO ou norma.de ~omportamento.~.olar.Nosso_interesse centrar-sc-á naquelas aiivi_
dades que mais dlrelamente possibilitam a funçao cultural da mstituição escolar e d
forma concreta, desenvolvem o currículo escolar. ' e

. ~ tareflU formais. às quais nos referimos de um modo direlO, são aquelas que
institUCiOnalmente se pensam e estruturam parn conseguir as finalidades da ró .
escola e do currícul? Não são exigências vazias de conteúdo e finalidade para :al:

na

tampouco são as Ú~ICas tarefas, mas sim as mais essenciais e as que agora nos inter::
sam. Sua compleXidade é o resultado da própria complexidade dos fins que pe~_
guem. Fins ncos em conteúdos exigem tarefas complexas; tarefas simples servem ape_
nas para finalidades simplificadas.

Pode haver tarefas acadêmicas propriamente ditas e outl1lS atividades pensadas
com valo.reducatlvo parn ?,lfr3S facet~ que não sejam as que se referem estritamente
à aprencllzagem .de conl~ud?s CUllUrllJs. M~, na prálica, será bem difícil distinguir
tarefas pelos efeitos de upa mtel~tual.afe~lvo, social ou moral, já que. precisamen­
te. ~ada uma define um mlcroamblente p<wSI só com efeitos múltiplos, diretos e secun­
dários. Por OUtro lado, os estilos dominanles na realização de tarefas acadêmicas col~
mzaram os mais vari.ad0s âmbitos da educação não estritamente intelectual. J: curioso
observ8l"como n~a ~uca ou ~eligião, por exemplo. ou na Educação Artrstica, seexecu­
Iam tarefas acadêmICas mUilo semelhanles às que se realizam em Ciências Naturais ou
Lfngua.

~ .E~~ra ten.hamos nos referido mais diretamente às áreas curriculares mais "aca­
demlcas ,as denvações que este esquema de anáiise tem para outros imbitos como a
educação musical ou anfslica, são muito importantes, em parte por quê, co~ dizfa­
mos, a estrutura de ta:efas de ti~ mais acadêmico impôs suas pautas de organização
aos processos de ensmo-aprendlzagem nesses outros âmbitos da cultura e da educa­
ção.

a academicismo invade toda a atividade educativa em ambienles escolares
porque Iodas as fin.alidades culturais, sociais e morais da escola se submelem ~
paulas de desenvolvuTlCnto das arivjdades propriameme acadêmicas. Issoé fundamen­
lai para compreender a atividade escolar em si mesma e as dificuldades que os progra­
mas de ~udança nas escolas enconlram. Ao mesmo lempo, é preciso ressallar a im­
ponânc18 ~a ~plura dos moldes acadêmicos que pode supor a introdução de ativida­
des cult~rals diversas, extra-escolares, oficinas de tipo diverso, elc., principalmente se
se relaCionam com as alividades "nonnais" para desenvolver o currfculo geral.

Uma tarefa não é uma atividade instanlânea, desordenada e desarticulada mas
algo que tem uma ordem interna, um curso de ação que, de alguma forma, pode se
prever porque obedece a um esquema de aruação prática, que manlém um prolonga­
menlo no lempo ao se desenvolver através de um processo, desencadeando uma ativi­
dade nos alunos e Com uma unidade inlerna que a toma identificável e diferenciável
de outras tarefas. A ~ção prolongada se configura como a sucessão de tarefas pratica­
d~s de fonna sucessIva ou de subtarefas diferenciadas dentro de oulras mais amplas,
ainda que em cenos cursos de ação na classe possam lranscorrer várias simullanea­
mente. As tarefas se justapõem umas às outras fonnando períodos de atividades mais
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prolongados que caracterizam uma Jornada escolar, uma metodologia unitária, o esti­
lo de um professor, etc.

Do ponlo de vista psicológico, quando existe envolvimento ou motivação. a
tarefa marca uma certa tensão que provoca a persistência em seu desenvolvimento
enquanto se realiza e se produza certa resistência a seu abandono (Bronfenbrenner.
1979, p. 46). Essa tensão é produzida pela própria direção da finalidade da tarefa que
busca o encerramento da mesma. Quando a tarefa é imposta. essa tensão se manlém
pela força da imposição exterior.

Esses "fragmentos" de atividade que são as tarefas têm uma certa coerência in­
terna, buscam uma detenninada finalidade, se ocupam de um conteúdo preciso. envol­
vem elementos mais simples combinados de uma forma particular. Por isso. as tarefas
têm um modo particular de regular a açio enquanto transcorre o processo de seu
desenvolvimento. de acordo com um padrão interno singular para cada tipo de tarefa.
Em cada uma delas podemos dizer que existe um plano mais ou menos preciso que
regula a prática no seu transcorrer. Graças a essa ordem interna, que estrutura com
uma detenninada coerência os elementos que intervêm na ação. as tarefas são os ele­
mentos básicos reguladoces do ensino. a leque de atividades observáveis num detenni­
nado contexto escolar é o resultado da adaptação. às vezes criadora e outras simples­
mente passiva, das iniciativas que, neste aspecto, os professores desenvolvem num
detenninado campo escolar.

a desenvolvimento de uma tarefa organiza a vida da aula durante o tempo em
que transcorre, o que lhe dá a característica de ser um esquema dinâmico, regula a
interação dos alunos com os professores. o comportamento do aluno como aprendiz
e o do professor, marca as pautas de uliliz.\Ção dos materiais. aborda os objetivos e
conteúdos de uma área curricular ou de um fragmento da mesma, propõe uma forma
de transcorrer os acontecimentos na classe. As tarefas são reguladoras da prática e
nelas se expressam e conjugam todos os fatores que a detenninam. Desse modo. o
currículo se concretiza atrnvés de esquemas práticos.

Doyle(1979a) afinna que:

"A estrutura das tarefas na classe proporciona um esquema integrador para interpretar
os aspectos da instruçio, selecionar estratfgias para trabalhar o conteúdo e utilizar
materiais didãticos" (p. 203).

A ação do ensino nas aulas não é um puro fluir espontâneo, embora existam
traços e acontecimentos imprevislos, mas algo regulado por padrões metodológicos
implícitos nas tarefas que se praticam. De falo, essa dinâmica é muito fluida,
imprevisível, mas os esquemas de alividadc que a ordenam não. Seu dinamismoestá,
pois, condicionado pela ordem interna da atividade. Se conhecemos de anlemão um
determinado tipo de larefa que um professor vai realizar. pode-se predizer de algum
modo como transcorrerá sua prática, porque o curso de ação que cada tarefa tem segue
um plano implfcito que regula seu desenvolvimento e se acomoda no transcurso do
mesmo. Por isso, os eslilos pedagógicos dos professores, apesar de seus componentes
idiossincráticos, são tão parecidos, porque a estrutura de tarefas nas quais se concre­
tizam são semelhantes. Se é cel10 que não há dois professores iguais, nem duas situa­
ções pedagógicas ou duas aulas idênticas, também é verdade que não há nada mais
parecido entre si.

Evidentemente, as interaçõcs particulares que se dêem no transcurso das tarefas
são imprevisíveis, mas o curso da ação não é espontâneo. em sentido estrito. Estas,
tal como se mostram enquanto se realizam, têm uma estrutura, isto é. são práticas
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configurndas por um plano interno de alguma forma; pni.ticas que se geraram cOmo
padr6es de componamenlo nos professores, elaboradas concretamente, planeJ_
porcoletividades docentes, aprendidas de outros, reproduzidas dos livros-tell,to e guias
dos professores, etc. Os esquemas pni.ucos podem ser pl8neJados ~x novo, mas fun­
damentalmente são aprendidos e reproduzidos, ainda que sejam objeto de uma lJlO..

dulaçAo particular no estilo idiossincni.tico de cada professor ou em cada circunstân_
cia institucional. Não poderia ser de outra forma quando a atividade escolar ~ a
concretização das finalidades implícitas e explícitas designadas li. institulçllo escolar
A ação numa sala á tão previsível, em ceno senlido, como ~ a que ocorre numa sala
de cirurgia ou ~m qualquer OOIlO âmbito de ação regulado institucionalmente por
padrões tslabelecidos de profissionalização,

Dessa forma, ao nos defrontarmos com ações que envolvem uma forma ordena­
da e reiterada de andamento dos acontecimentos, devemos buscar a dimensio
racionalizadora implfcita e explicitadas mesmas, o plano interno que dirige seu trans­
correr, os fatores que o explicam, os agentes que detenninam essas ações e em que
momento se decidem, suas dimensões características. Aspectos que, claro, não resi­
dem apenas na mente ou na capacidade dos professores. As tarefas que preenchem a
pni.tica nlo sio mera expressão da vontade profissional dos professores, embora seja
o 1mbito verdadeiro de sua ativid3de.

A racionalidade inerente ls lIÇões de ensino, li. pni.tica, não pode ser analisada
desde o estreito campo do pensamento e capacidade de decisão dos professores. Essa
racionalidade e as justificações da lIÇão se repartem entre múltiplos agentes: a orga­
nização do sistema escolar, o quadro organizativo de um centro de modo concreto, o
currlculo que o professor tem que desenvolver, as pautas de comportamento profissio­
nal coletivo, as pressões exteriores, elc. De qualquer fonna, devemos ver os profes­
sores como agentes que expressam uma cena racionalidade de forma pessoal, que 1':,
na realidade, tradução pessoal de outras instâncias detenninantes mais amplas.

As tarefas, de acordo com Doyle (1979a), podem ser analisadas em função de
três componentes básicos: o produto das mesmas ou suafinalidad~,os '~CU'$O$que
utilizam ou elemenlos dados pela situação e uma ~rie de operaçõu que podem ser
aplicadas aos recursos disponíveis para alcançar o produto. Quer dizer, uma tarefa
provoca a realização de um processo ou processos dirigidos, utiliurndo detenninados
recursos e produzindo certos resultados. Newell e Simon (1972) acrescentam tam­
bém as dificuldades ou CO,l$!n'çõu como outra característica formal.

De nossa pane, queremos acrescentar que uma tarefa não pode ser compreendida
sem ser analisada em função do significado que adquire em relação a proposições peda­
gógicas e culturais mais gerais dentro das quais adquire verdadeiro valor educativo,

A pesquisa centrada nas tarefa$ distinguiu este conceito de atividad~ como uni­
dade de análise na pesquisa. Este último, derivado da psicologia ecológica, se refere
a esquemas de conduta aberta na classe, ou fora dela, lanto de professores como de
alunos, que podem ser descritos em termos de espaço físico no qual se realizam, o
número de participantes que intervêm, os recursos utilizados, o conteúdo focalizado
pela atividade, etc.

O conceito de tarefa, pelo contrário, procede dos estudos cognitivos e faz mais
direla referência ao modo peculiar com que um detenninado processamento de infor­
mação, requerido por um ambiente, se estrutura e se converte em experiência para os
sujeitos. Ou seja, faz alusão ao conteúdo de aprendizagem e, nessa medida, I': adequa­
do para analisar a cristalização do currículo nos alunos atravl':s da apresentação que
se faz do mesmo e dos processos de aprendizagem a que se lhes submete, A análise
das tarefas dominantes em um determinado modelo ou estilo educativo ~ imprescin-
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I do mesmo em função de que atividades sejam doml­
dível para determinar. o va o~ utilidade do conceito de tarefa implica não apenas
nanles nele. Pedagoglcamedn e'o~"nte do processo de lransformação da infonnação,

er nele uma estrutura con ICI ".. . ..I-d I
v o um referencial regulador da condu~a,da aUVI\Ld- e em gera .
mas também. com Ó . t nno atividade 1':, precisamente, o que costuma agru-

Na lra<hção pedag glca, o edOs dois conceitos anteriores, ulilizados na psicolo-
Par ao mesmo tempo as marcas od 16 . fi.. _. A t'vidadepedagógicaoumet o glcaseespecllcapor
gla amblenta.1 e cog=~rosao~ aspeclOS observáveis, mas que são ações educatiVas,
Ioda.essa~~et~ida ue todos esses elementos se estruturam para despertar um
pTeelsamen , q. f tos coerentes com uma finalidade. Isso não exclUI
proces;;o no aluno que ongll::n~~nas rálicas metodológicas. Portanto, desde nos­
que eXistam finahdadessubJ - pde ··dade e de tarefa como equivalentes
sa perspectiva, utilizaremos os conceitos atlVI

dentro de nossa análise. _ io pedagógica que, fixando sua atenção na consecução
Frente a uma aproxlmaç de ob·etivos estabelece-se outra perspec-

de prodUIO.S, ~nfatiza a ~onsecuçlo ~in~ de ~esso~ educativos relacionando-os
tiva que dl~tmgue qUahta~lvamente arsand/OS elementos da tarefa como conslitu­
com a qU~ldade da apre~zagem,ano.: o que dá na mesma: permite uma aproxima­
intes de ml~roamblentes. ue~t~~~ es;e ocorre em detenninadas condições reais.
ção à quahdade do ensmo ta resultado da din§mica desse microambiente, afeta-
Esses processos não são apenas o .• .1_ • ·dades

_ê· fluxo de acontecimentoS da alivld....., ou atlvl que se
dos pelas eXlg nClas ou mas também têm umafinalidtuJ~.As tarefas escolares, como
~~v~lve;n~~~:~reenchemo currfculo de significado. na pni.tica tên:t um fim,
atlVI a es o ma meta definindo um espaço problemál:lco e uma
são operaç~ estruturadas para uara busc~o objelivo, de modo que é a tarefa que dá
~riedeco=~s~:.~:eu~~reDoyle, 1987; Doyle, I979b). De uma.perspecti-

~~::~IIi~crít~~~,lé nl~::~ecogunr~;:~a~rá~~;~~1:~i:~~~c~:,:7a~~
fins e obJeuvos que exp ICI .

t refas tal como estas se realizam. . .
cump;m.as ~ a variedade e a seqüência de tarefas, assim como as pec.uhandades

nume , . i nificado para professores e alunos, Junto a sua
de seu Ades:envol.vlme~~c~a~n~~ de uma filosofia educativa, definem a singulari­
congruencla ou mcoe . I U método se carateriza pelas larefas
dade. metodológica que ~ P:~::s~;:scea:.~~o;Um modelo de ensino, quando se

:~~~i;r~~e:~~~ed~ad:~::~~va~:~~:c;~~~ue~:of~r:~P;:;~~:r ;::~~
d h

q
mrio diário é uma concalenaçlio singular de tarefas dos aluno~ e do pro .

e oPor tudo isso as tarefas acadêmicas, como elementos n~s quaIs se entrec%.~c:
atividade de profe'ssores e alunos, são as atividades nas quaIs se expressa a p

pedagógica:
1_ Cada tarefa ou cada seqüência de uma série de atividades define um

microambiente e o ambiente geral de classe. . . á um ambiente
2- Uma seqUência de tarefas, enquanto se rec::t~, ~onsutu~rsua regulari­

escolar prolongado, configurará uma met o ogla que,
dade, desencadeará certos efeitos penn~entes. I fazem da esco-

3- As tarefas mediatizam a absorção flC,Cuhar q~e os a U~?:aÇãO do mesmo
laridade e do currículo, pois é preciSO analisar a rea I
dentro da estrutura de tarefas.



. . O B mostra uma maior variedade de
densidade e ritmo diferenle de atlVldades. caso f \' d~~ maisdilatadamente

Aé o q,e ,presenla tare as rea 12a ""tarefas curtas, enquanto que o . d de dos processoS que se
no tempo. Isto não·é, por si s6, bom oU

d
mau, pOIS. e~ncada uma das tarefas, en­

despertem num caso ou noutro. No A se emora matS e Nos casos Ae C. uma
quanto que no B se passa mais rapidamente de u~a para o~tr~~m mais variedade no
sessão de 90 minutoS se estrutura em tOiTlo da l~n~uage ~n uanto os outros dois o
segundo caso. O A esgota ajomada com ctOCO attVldade~ t~vidades diferenciados.
fazem com uma dezena, o que sugere ritmos e mudan~sdOe aritmário, do terceiro ano,

Vejamos agora o caso de uma professor.a ta~bé ~netido em atividades em
que chamaremos caso D e que propõe um estilo dlfere~te, mas em parte bem dife­
parte muito semelhantes às dos três professores antenores,

PROFESSOR A

• Leitura COlnentada com • Corrigir exercfcios de lin- • Leitura·estudo sobre co-
guagem do livro de leitura, mo escrever um postal

atuação sucessiva dos alu-
realizados no dia anterior • Comentário de um dese-

nos (90 minutos)
(30 minutos) nho do livro sobre esse tema

• RECREIO • Responder às questões
o Exercícios de cálculo pos- o Realizar exercícios sobre

tos no quadro-negro pelo a unidade "O diálogo", do colocadas pelo livro-texto

livro-texto (30 minutos) a respeito
professor (60 minutos)

• EsclarecimentoS ao grupo • Escrever três postais su-
o SAíDA AO MEIO-DIA

sobre a próxima prova de geridos pelo livro-texto
• Corrigir exercícios de

Valenciano (10 minutos) • Ler poesias
cálculo (30 minutos)

o Leitura de um texto multi- o Atividades propostas pelo
o Comentário da unidade "A

copiado nesse idioma e per- livro-texto sobre essc tema
câmara fotográfica", do li- (ao todo: 90 minutos)
livro-texto (40 minutos) guntas sobre o mesmo

• RECREIO
• Realizaçào de atividades (50 minutos)

• Exercícios de cálculo pos-• RECREIOpropostaS pelo livro sobre
• Exercício no quadro em toS no quadro (60 minutos)

essa unidade torno do conceito "Solida- • SAíDA AO MEIO-DIA
riedade" (Ética) (15 minu- • Leitura sucessivaecomen-

,~)
tada sobre "Letras enfeiti-

• Leitura de um te~to sobre çadas" (60 minutos)
como se comportar solida- • Audição de fitas de músi-

riamente (30 minutOS) "• Oficina de pintura • Solfejo e entooação (60

(30 minutos)
o SAlDA AO MEIO-DIA
o Leitura-estudo livro-texto
sobre "Medidas com deçi-
mais". Exerclcios propostos
pelo livro e pela professora
nO quadro (60 minutos) .
• Revisão da leitura do 11-
vro de Ciências Naturais
realizada anterionnente.
(30 minutos)
• Fazer exercícios do livro-
texto sobre leitura anterior
(30 minutos)

o Currfculo 213------------=-===---=:.
Sequência de larefas em tres grupos de alunos (4° eurso de EGB)

PROFESSOR H PROFESSOR C
4- As tarefas expressam o estilo dos professores e articulam suas competên_

cias profissionais, tendo como correlatos esquemas teóricos de racionali_
zação, ainda que sejam implfcitos.

5- Uma tarefa ou uma série delas apela à interação das proposições didáti.
cas e curriculares com os aspectos organizativos do sistema escolar, por­
que estes são campos nos quais se realizam e dimensões das mesmas. As
tarefas são possfveis dentro de um modelo de organização escolar e de
um tipo de aula determinada, ou exigem ambientes diferentes neste senti_
do,

6- Uma tarefa tem um significado pessoal e social complexo, por seu Con­
teúdo, pelas pautas de comportamento que exige, pelas relações sociais
que fomenta, pelos valores ocultos que possui, etc. Daí que a estrutura de
tarefas para concretizar o currículo seja, ao mesmo tempo, uma estrutura
de socialização mais ampla dos indivíduos, tanto dos alunos como dos
professores.

Podemos observar, no quadro comparativo que segue, exemplos reais nos quais
se especificam as seqüências de tarefas que os alunos de três aulas diferentes desen­
volveram num mesmo dia do curso acadêmico~ supõem uma jornada escolar com­
pleta. As tarefas foram realizadas por todos os alunos de cada grupo de forma simul­
lânea, o que significa que todo o grupo cumpre a mesma atividade numa unidade de
tempo do horário.

À primeira vista, deslacam-se várias peculiaridades que diferenciam a situação
nos três grupos de alunos e o eSlilo dos três professores. Existe uma variação entre
eles, ao mesmo tempo que também aparecem uma série de regularidades evidentes.
Em grande medida, as tarefas estão relacionadas com os conteúdos dos livros-texto,
leituras que os alunos vão realizando em voz alta sucessivamente, comentando dife­
rentes aspectos, palavras, etc.; leitura compreensiva, estudo, atividades diversas, etc.
Nos três casos, as tarefas se circunscrevem à aula, usando os meios que existem
dentro dela. Nos três casos os alunos as realizam de forma simultânea, passando
sucessivamente de uma para outra, de forma que é fácil imaginar a organização inter­
na da aula, que não é preciso descrever. Somente no caso da tarefa relacionada com
"valenciano" (Caso B), o professor teve necessariamente que elaborar antes um ma­
terial. No restante, parece que os professores não precisam de muita dedicação ime­
diata na hora de "preparar" essa jornada escolar.

Em princípio, embora a qualidade das realizações dos alunos de um caso a outro
possa variar sensivelmente em função dos processos que ocorram dentro de cada
uma dessas tarefas, se deixa entrever um estilo docente bastante parecido entre os
três professores, que pertencem a centros distantes e sem relação alguma.

É preciso acrescentar que, ainda que essas tarefas possam variar em ordem e
aparecer outras novas em dias distintos, trata-se de estruturas de horário que se reite­
ram com bastante facilidade: leitura, comentário, atividades propostas pelo liVro,
exercícios no quadro, correção... formam o núcleo de atividades básicas nos três
casos e é de suspeitar que essas tarefas reproduzir-se-ão reiteradamente através de
diferentes conteúdos e em momentos distintos. O fato de que todas elas se localizem
na aula e se desenvolvam com os únicos recursos do livro-texto individual e o cader­
no do aluno empresta uma determinada caracterização ao conteúdo abarcado e à
experiência de aprendizagem.

Mas também aparecem singularidades próprias de cada caso. Dentro de um
mesmo horário escolar em cada um dos grupos de alunos notamos que se produz uma
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PROFESSORD

remes. Sua Jornada escolar se especifica cm dez Illlvidades para seus alunos. que v"
desde tarefas de tiPO mais mecânico, para o qual. num caso, a professora inventaa~
recurso de que os alunos se perguntem uns aos outros por duplas, talvez para mitigar
o escasso a~mllvo da aprendlzag.em qu.c se propõe com o conlclido da 311vldade; pro­
põe uma leitura sImulando uma Investlgação. permite a escolha de lemas para desen­
volver "pesquisando" e realiza tarefas mais livres durante a tarde

. Comparando este caso (D) com os três anteriores, nota-se um estilo didático
dlferent: p~ abordar o mesmo cumculo obrigatório que os demais professores.
Esse estilo, mdependentemente do tipo de relação pessoal que esta professora man­
tém com ~us alunos, ~ concretiza em atividades ou tarefas que sugerem processos
de apr:ndtzagem nos diferentes alun?s, pennite a optatividade em diferentes aspec­
l~, reune os alunos em grupos, profl.OC processos de busca, sugere uma organização
diferente de aula (que é precISO organtzar no final da tarde), utiliza meios audiovisuais,
etc.

"podemos dar outro exemplo muito diferente quanto à estrutura de tarefas que
propoe, que.chamaremos caso E, também real, de uma classe de bachillerato. Neste
nlvel de enSino, como costuma ocorrer no terceiro ciclo da EGB, a estrutura de horá­
rio é muilO diferente: os horários se parcializam por áreas ou materiais em espaços
curtos de tempo. A seqUência de tarefas é muito simples. Um exemplo: entra-se em
cl~s:sc duran~e um tempo que pode durar entre 10 e 15 minutos, pergunta-se pelas
dUVIdas surgIdas no estudo do conteúdo da classe anterior. Depois, o professor come­
ça a exposição de novo conteúdo, sendo que os alunos devem tomar notas que resu­
~am os a~pectos essenciais do mesmo. Com esta tarefa, que algumas vezes pode ser
mte.rro~plda c~~ pergunt~ e o.utras vezes não, acaba a aula desse professor. é uma
~üSncla de atlv.ldades multo SImples e bastante repetida, sem que caibam variações
Importantes, deVido à estrutura do horário.

Nest~ último caso, para o aluno a jornada escolar compõe-se de tarefas realiza­
das com diferentes professores. Cada professor, em função de seu estilo e mat6ria,
estabelece um padrão caracterizado por uma seqUência necessariamente simples de

• Os alunos uercilam I tabuada da
mullJpllcaçio em duplas, tarefa rombl­
nada um dia antes (30 minutos)
• Exercfcio de c.folculo a panir dos
escritOS no quadro pela professora
(30 minutos)
• LeUUI'1I compreensiva sobre ~A mão
negra", lJatando de responder II. pergun­
ta de Investigaçlo proposta pela profes­
san (15 minutos)
• AJnsentaçlo em comum da pesqUI­
sa (10 minutos)
• RECREIO
• Escolha e vocaçio de um lema para
pesquisar proposto pela professora:
os animais e as plantas (10 minutos)

• Formação de eqUipes de pesqUIsa se.
gundo o interesse pelo animal escolhido
(lO minutos)
• E1aboraçio do caderno de pesqUIsa,
assinalando o que querem saber do animal
escolhido (40 mi nUlOS)
• SAfDA AO MEIO-DIA
• Assembléia de classe. Oivislo de respoosa­
bihdades. Orgamuçlo da aula em funçlo
das prderfocias dos IlullO$ (60 minutos)
• Tempo livre para Illvidades organizadas:
teatro, filmes, leituras. cançOes, etc.
(45 minutos)
• Organizaçlo da lula (IS mmutos)

um número reduzido de atividades, pois o horário escolar não facilita outra alternati·
va. O fato de que os diferentes professores nio conheçam em muitos casos o que seus
companheiros fazem e pedem aos alunos dificulta a aprendizagem destes, lhes pro­
põe processos de adaptação a estilos nem .sempre coerentes, a exigênCias sem ajuste
às suas possibilidades e os faz vivenciar que o ensino 6 algo muito ligado à vontade
de cada professor, não necessariamente regido por padrões de racionalidade.

Mas para o professor o processo de ensino, ainda que lhe cause desgosto, foi
simplificado quanto à estrutura e, portanto, quanto ao plano e preparação pedagógi­
ca. Para uma hora de classe basta que tenha em seu repertório profissional algumas
atividades simples. é mais estimulante, a priori, e mais rico, profissionalmente fa­
lando, planejar ambientes quando um mesmo professor atende durante toda a jornada
escolar e com várias áreas curriculares a um mesmo grupo de alunos, prolongando-se
sua atividade durante cinco horas de trabalho, do que cumprir essa exigência para
uma hora de classe. Um professor medianamente sensível em seu ofício tem que
"inventar", no primeiro caso, para manter um certo nlvel de envolvimento psicológi­
co dos alunos na atividade. Essa peculiaridade organizativa do ensino pôde contri­
buir para caracterizar o estilo docente mais academicista no bachilleralo, junto ao
fato de que os conteúdos têm um maior peso e de que os professores têm uma forma­
ção menos psicopedagógica.

Vemos, pois, que um horário e um estilo didático se especificam numa seqüên­
cia de tarefas concretas que os alunos realizam e que correlativamente nos dizem, de
alguma forma, quais atividades o professor deve fazer, sejam prtvias, simultâneas ou
posteriores às do aluno. Tarefas de ensino (do professor) e tarefas para aprender (do
aluno) se envolvem de fonna característica numa trama que preenche a prática. O
papel dos professores e o dos alunos, fora e dentro de aula, se enlrecruzam nas tarefas
praticadas na sala de aula, na escola e fora desta.

O fato de que as tarefas escolares se apresentem em seqUências detenninadas
dentro de um período do horário escolar, dentro de uma matéria ou para um determi­
nado professor, ele., facilita a análise de m6todos educalivos e de estilos nos profes­
sores. Estas seqUências também costumam ter bastante estabilidade no tempo. A re­
dução na variedade de tarefas que o professor utiliza ou costuma propor vem exigida
por uma inevitável tendência a transfonnar em rotineiros certos mecanismos de deci­
são nas atuações docentes que cristalizam num estilo pessoal. A economia nos esque­
mas práticos do professor impõe o assentamento de estilos docentes que se concreti­
zam em seqUências de tarefas pralicadas de uma fonna particular, pois é impensável
que um professor esteja cotidianamente inventando sua prática.

Como um certo número de tarefas se concatenam de fonna peculiar, além do
efeito de economia profissional que isso introduz, facilita-se a análise dos complexos
processos de ensino-aprendizagem. Um professor pode ser caracterizado de acordo
com as tarefas dominantes, assim como pelas seqUências que faz com as mesmas. As
tarefas e suas particulares ordenações temporais são elementos reguladores da atua­
ção dos professores e à medida que se estabilizam proporcionam o elenco de esque­
mas práticos ou de habilidades profissionais para o docente.

Geralmente, a variedade de tarefas escolares praticadas pelos professores e pe­
los alunos não é tão ampla como poderia parecer à primeira vista e na teoria. Muito
pelo contrário, apesar da dispersio de estilos educativos que caracterizam os profes­
sores, com seus matizes, as tarefas que propõem a seus alunos são muito semelhan­
tes, apresentando bastante regularidades, inclusive entre áreas e disciplinas muito
diferentes entre si. As tarefas numa classe se parecem muito com as de outra, qual-
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quer que seja o professor, a matl!ria de eSludo e atI! o nf"el educali"o de que se trate.
Um sistema escolar define uma sl!rie de tradições dldálicas bastante depuradas, re­
forçadas pela própria organização escolar e, embora existam alternati"as pedagógi_
cas diversas, sempre se pode notar uma certa homogeneidade em lodo o Sistema. A
variedade de tarefas indica a exislência de estilos diferenciados.

O sistema educativo, como cultura de usos e comJKJrtamentos, tem, precisamen­
te, conlinuidade por meio das larefas bastante homogêneas que nele se praticam.
Existe uma sl!rie delas que. com uma eSlrutura parecida (pela atuação de professores
ede alunos, meios empregados, localização, sistema de organização exigido, submis.
são a avaliações, etc.), pode ser encontrada em todas as áreas do curriculo e em boa
parte dos professores Por isso, a prática de ensino t estável ao longo do tempo.
Certamente. o papel reprodulordo sistema educativo reside. em boa medida, na eons­
l1ncia de uma §trie de padrões de comportamento, no quão estável .são as situações
de trabalho para professores e alunos; condições que contribuem para configurar
atividades, formas de pensar e atitudes. Os estilos didáticos reproduzem, dessa for·
ma, uma prática profissional e atravf!s desta os condicionamentos que dão significa.
do ao curriculo. Os conteúdos podem mudar, mas se manttm a estrutura da prática
dentro da qual eles slo transmilidos e aprendidos. A prática do ensino mostrou uma
cominuidade histórica assombrosa, e a persistência do esqueleto que a articula - as
tarefas - lem muno a ver com isso. Algo que poderia nos explicar a resist!ncia à
mudança das práticas escolares e o conservadorismo natural dos professores, afer·
rando-se a uma Sl!:rie de esquemas práticos de ação que lhes dão segurança profissi~

nal. Afinal de contas, a estrutura do trabalho I! a mesma para todos os professores.
Outro tema I! a diferente qualidade na realização de tarefas parecidas em função

de professores, dotação de maleriais, alilUde para com o conleúdo. etc.
A mesma regularidade de tarefas que se vê entre docentes ou entre níveis e

estilos pode ser observada em cada professor individualmente ao longo de extensos
períodos de sua vida profissional- isso I! lógico em certa medida. Um professor não
pode estar criando e proJKJndo a seus alunos tarefas muilo diferentes de um dia para
outro, inventando continuamente, ou propor tarefas muitos diferentes entre si ao abor·
dar conteúdos diversos. O repertório de esquemas práticos I! reduz.ido, devido à
homogeneidade do sistema, à fonnação do professorado, aos meios e às condições.
Parece que o professor vai polindo paulatinameme o modo particular de realiz.aruma
tarefa e que incorpore pouco a pouco "achados" de novas tarefas que surgem como
inovações em sua atuação profissional.

As mudanças nos estilos docentes são mudanças evolutivas e paulatinas, não
são produto de mutações grandes e bruscas (Stake, 1986). A acumulação e a evolu­
ção do saber profissional, condensado em fonna de esquemas práticos no professor
no nivel individual, t um processo que transcorre nonnalmente de fonna parcimoniosa,
com uma continuidade importante através do tempo, sem grandes rupturas, embora
assimile novos esquemas planejados por ele ou imitados e adaptados de outros com­
panheiros, propostos pelos materiais curriculares nos quais se apóia, etc. Não pode
ser de outra fonna se pensamos que, nesse mesmo processo de evolução de esquemas
teóricos, o professor tem que fazer corresponder 05 esquemas leóricos - aglomerados
mais ou menos estruturados de crenças e de valores - que, para ele, legitimam essas
práticas, ao mesmo tempo que se produzem readaptações da identidade ou autoconceito
profissional.

Condições do contexto, esquemas práticos, esquemas teóricos de racionalizar a
prática e identidade profissional estabelecem um equilfbrio. Quando se pretende rom­
per esse equilfbrio pela introdução de alguma variação ou acTtscimo num desses
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elementos, deveria se considerar a reeslruturação que exige em todos os demais para
que a mudança se confirTT'lt:.

Os estilos docentes, no nivel pe~oal e no nível coletivo, não apresentam muta­
ções numerosas e importantes. Pode·se notar tal pennanência do estilo didá~ico ~a

reiteração de tarefas acadêmicas reahz.adas por professores e alunos. A SOCIOlogia
profissional destacou que o estilo profissional dos docentes cristaliza relativamente
cedo em suas vidas profissionais e costuma se manter bastante estável. Apropria
instituição na qual se exerce o trabalho exige implicitamente essa continuidade por­
que t conservadora

De acordo com Doyle (1979a e 1985), as tarefas e sua estrutura. facililando o
entendimento da realidade educativa, slo seu esqueleto. transformam-se num recur­
so de duplo valor

1) Para "facihtar urna referf!ncla orgamutiva que: mtegra os elementos do sistema"
(1979a, p. 197). . . .

2) Para "designar esuutul'l5 Slluaclonal5 que OfSlOlum e dmSem o pensamenlo e a
1IÇ1o. As tarefas contfm o pllOo para a conduta que está integrado no ambIente.
planos que slo partes decisivas para as cosnlç6es dos partIcipantes nesse ambIen­
te A5 tarefas OIIlOlUm a cognlçlo definmdo uma meta e proporcionando Ins­
truções para proccuar a inronnaç.lo dentro de um deternllnado amblC~nte" (1985,
p. 134).

As tarefas nos servem para desentranhar as peculiaridades dos processos com­
plexos de ensino. sendo assim um recurso heurístico para mergulhar ~as práticas
reais nos estilos de professores, etc. À medida que as tarefas são me(iladoras dos
proc~ssosde aprendiz.agem dos alunos, podem no~ ajudar a analisar a qualidade do
ensino, prestando alenção aos processos de aprendll.agem que modelam e os resulta­
dos previsiveis que se deve esperar de diferentes lipos de tarefas. Como campos
controladores da conduta e sendo recursos organizadores dos diversos elementos que
se entreeruzam no ensino, podem nos facilitar a sua compreensão e dos professores e,
lalvez. por isso, nos ajudar a estabelecer esquemas para sua fonnação e ajuda.

Se a prática do ensino I! uma detenninada estrutura peculiar de tarefas, planejar
sua seqüência t dispor de um elemento de direção ou de racionalização dessa prática
A tarefa pode ser o elememo de referência para planejar e governar situações, mane·
jar-se com comodidade dentro delas. considerando 05 diversos elementos que as com­
põem e a fluidez. do meio ambiente escolar.

As Tarefas como Mediadoras da Qualidade do Ensino através da
Mediação da Aprendizagem

"O desenvolvimenlO de uma pessoa I! funçlio da "ariedade substantiva e da complexi.
dade estrutural das atividades básicas nas quais se envolve.. ." (Bronfenbrenner, 1979,
p.55).

A tarefa, por seu peculiar fonnato, modela o ambiente e o proces.so de aprendi­
zagem, condicionando assim os resultados que os alunos podem extra~rde ~m det~r­

minado conteúdo e situação. O interesse pelas tarefas dentro da pesqUisa pstcológtca
se explica enquanto são mediadores entre os fenômenos cognitivos e a i.nteração
social (Doyle, 1983; Posner, 1982, etc.), atuando como ponte entre o ambtente e o
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processamento de infonnação, o que em educação significa vê-Ias como elementos
condicionadores da qualidade do ensino por meio da mediação do processo de apren_
dizagem.

Como assinalou Blumenfeld (1987, p. 136), a forma das tarefas tem efeitos
identificáveis sobre a conduta e a aprendizagem de professores e alunos, porque de_
fine seu trabalho, regulando a seleção de informação e o seu processamento. A tarefa,
ao propor uma demanda particular ao aluno, exige ou facilita um tipo de processo de
aprendizagem detenninada (Doyle, 1983, p. 162). As tarefas são microcontextos de
aprendizagem.

Bennett afinna (1988) que:

"As tarefas organizam a experiência, pelo que a compreensão da mesma e do processo
de aquisição de aprendizagem requerem primeiro lugar a compreensão das tarefas nas
quais os alunos trabalham" (p. 24).

Mudando as tarefas modificamos os microambientes de aprendizagem e as ex­
periências possíveis dentro deles. Esse é o sentido de analisar a estrutura da prática
que um currículo tem de acordo com as condições nas quais se desenvolve, funda­
mentando a posição de que um currículo na realidade não pode ser entendido à mar­
gem das condições nas quais seu desenvolvimento ocorre, pois é necessário analisá­
lo moldado em atividades práticas.

Inclusive as próprias diferenças de aprendizagem que os alunos obtêm a partir
de uma mesma situação poderiam ser explicadas não apenas pelo grau de conheci­
mento com que abordam urna nova tarefa, ou pelo esforço dedicado a ela, mas tam­
bém pela sua diferente compreensão e a definição que fazem para si do que represen­
ta cada uma delas como padrão de trabalho (Nespor, 1987). Uma hipótese que se
apóia na idéia de que nenhuma tarefa impõe um modelo de comportamento fechado
e de processamento tão inequfvoco que não pennita interpretações, criação e desco­
berta do seu significado do objeto, das ações a serem desenvolvidas e dos limites que
a afetam. Os parâmetros de uma tarefa são percebidos de fonna particular por cada
aluno. As tarefas são esquemas de conduta, não uma pauta pormenorizada de com­
portamento iniludível.

A partir do exposto, pode-se estabelecer o princfpio de que um mesmo tópico de
um programa ou um currfculo trabalhado na aula ou fora dela com diferentes tipos de
tarefas daria resultados qualitativamente diferentes. A qualidade do conhecimento e
da experiência que contém o currículo não é independente das relações que se estabe­
lecem entre estes e os esquemas práticos do professor ou os que são possíveis dentro
de certas condições de escolarização. .

Tal enfoque reconcilia o conteúdo do ensino com as fonnas que este adota,
colocando uma interação entre ambos os aspectos pedagogicamente essenciais e
inseparáveis para ofertar alternativas práticas. Só assim pode-se partir de um ponto
no qual o tratamento das fonnas pedagógicas não se tome independente dos conteú­
dos e analisar o valor destes a partir de sua tradução em formas pedagógicas. Isso
significa recuperar a relação entre currículo como expressão da cultura escolar e as
práticas de instrução como usos nos quais essa cultura adquire sentido. Enfim, é
manter a relação de continuidade ou de inleração entre meios e fins que Oewey (1967a)
já havia colocado.

O dualismo currfculo-instrução (conteúdo versus processo, conteúdos da ação
versus planos postos em ação) se configurou como uma verdadeira doutrina nos estu­
dos do currículo (Tanner e Tanner, 1975, p. 30 e ss.), reforçada pelo domínio dos
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esquemas psicologistas para analisar os processos educativos e apoiada também em
outro dualismo muito desenvolvido em educação: o de meios-fins, que tanto sucesso
e divulgação teve em proposições curriculares apoiadas em esquemas de racionalidade
tecnocrática. A própria conceitualização do cuniculo como expressão de conteúdos
ou planos educativos, reservando para o capftulo da instrução a análise e o planeja­
menta dos processos, reforça essa separação entre conteúdos e fonnas pedagógicas,
entre conteúdos planejados e realidades obtidas por meio de processos instrutivos.

Trabalhos como o de lohnson (1967), que teve importante incidência na con­
cepção docuniculo, partem da separação meios-fins, entendendo este como os resul­
tados de aprendizagem alcançáveis e a instrução como o meio para lográ-los. O pró­
prio Beauchamp (1981), dentro das "teorias em educação", separa as teorias
curriculares das teorias da instrução, sendo que estas últimas têm a ver mais di reta­
mente com o plano preciso de conteúdos para distribuí-los e aprendê-los numa se­
qüência detenninada, considerando as qualidades do aluno.

Analisar a capacidade de molde que a estrutura de tarefas tem do currfculo,
dentro de uma ótica prática que escrutine o valor deste, com seus propósitos, conteú­
dos e códigos curriculares, tem o poder de recuperar o diálogo entre os conteúdos e as
fonnas em educação.

As implicações dessa interação podem ser vistas em múltiplas circunstâncias
práticas. Popkewitz (1987, p. 340) diz que o conhecimento escolar está relacionado
com as nonnas particulares, os padrões de conduta e os papéis desempenhados na
instituição escolar. Só é próprio da escola conversar enquanto se está sentado em
filas de disciplinas, dedicar tempos especfficos para ser criativo ou para indagar. Os
modelos manifestados na escolaridade têm potencial capacidade de transfonnar os
conhecimentos, as emoções, as condutas e as atitudes que se experimentem nesse
quadro. Todas as peculiaridades da experiência escolar se concretizam em padrões
específicos de comportamento acadêmico que, sob a fonna de "tarefas escolares",
propõem esquemas de conduta e pensamento aos alunos. São, como dissemos, verda­
deiros campos de socialização global da personalidade.

Este princípio tem conseqüências muito importantes, não apenas para pensar e
compreender a prática, como também para quando pretendamos mudá-Ia. As ati vida­
des acadêmicas, estruturadas como tarefas fonnais para cobrir as exigências do cur­
rfculo nas aulas, são quadros de comportamento estáveis que fixam as condições na
seleção, na aquisição, no tratamento, na utilização e na valorização dos conteúdos
diversos do cuniculo. Por seu caráter fonoal e por sua constância e reiteração, além
do clima de avaliação e controle no qual se desenvolvem, seguramente elas têm efei­
tos duradouros. Por isso é razoável esperar, como afinna Doyle (1985, p. 19), que as
estruturas de conhecimento em classe se constituem em função das tarefas que se
pede aos estudantes que realizem para cumprir com as exigências do cuniculo. Como
este se refere à aquisição de aprendizagem, pode ser definido como uma justaposição
de tarefas (Doyle, 1983, p. 161) que têm uma detenninada potencialidade intelectual
e educativa em geral. "'ão é infreqüente encontrar, como temos visto, definições e
concepções do currículo como conjunto de experiências e atividades dos alunos. Nos
níveis inferiores, essas tarefas dão ênfase explicitamente a uma série de aprendiza­
gens de conteúdos variados, mas à medida que a escolarização avança, tais aprendi­
zagens têm uma conotação mais estritamente acadêmica e intelectual, ainda que sub­
sista o quadro de socialização global.

A renovação qualitativa da prática escolar é um problema deve enfocar e atacar
diretamente a acomodação adaptativa que, desde um ponto de vista histórico, se pro­
duziu na tradição pedagógica e no estilo de cada professor entre um tipo de conteúdo
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A partir do desenho que o livro-texto apresenta, o
exerclcio pede que o aluno realize uma pequena des­
crição do desenho.

Comentário sobre as condições de realização da ta­
refa:

O aluno só dispõe da informação gráfica que o
material lhe proporciona, que, como se pode ver. é
muito pobre.

O livro não fornece nenhuma outra informação sobre o que representa a TarTe de la
Giralda, a que conjunto de monumentos faz parte, como é por dentro e por fora, que
funções cumpria, que eSlilo artlstico representa, em que momento histórico se enqua­
dra, etc.

Evidentemente, os alunos, para fazer uma descrição, pedem ajuda em casa, ilustra­
ções ou informações, das quais nem todos os lares dispõem, e nos quais os pais têm
desiguais oportunidades de ajudar, segundo seu nlvel cultural.

A tarefa será, de alguma fonna, avaliada, e isso o aluno sabe, pois fazê-ta melhor
ou pior não é indiferente. O decisivo neste caso é que, pela insuficiência do livro­
texto, a qualidade da atividade fica submetida às oportunidades desiguais que os alu­
nos têm em suas famllias.

Os efeitos educativos não se derivam linear e diretamente dos currículos que
professores e alunos desenvolvem, como se uns e outros tivessem um comato estreito
com o mesmo ou aprendessem diretamente seus conteúdos e propostas. O trabalho de
professores e de alunos desenvolvendo um currículo está mediatizado pelas formas
de trabalhá-lo, pois essa mediação é a que condiciona a qualidade da experiência que
se obtém. As tarefas acadêmicas, basicamente e de forma imediata, ainda que atrás
delas existam outros determinantes, são as responsáveis pelo filtro de efeitos. Os
recursos possíveis estão em função da congruência das tarefas com os efeitos que se
pretendem, de acordo com as possibilidades inerentes às mesmas quanto a sua capa­
cidade de propiciar alguns processos de aprendizagem determinados.

O conhecimemo enfatizado como valioso ou facilitado pelos usos escolares será
o que as tarefas escolares possibilitam. Muitos projetas curriculares fracassaram na
prática, na longa hist6ria da inovação curricular, enquanto as atividades metodológicas
das aulas não foram mudadas, mantendo-se as mesmas tarefas acadêmicas que vi­
nham sendo praticadas. As novas mensagens se acomodam à fonna das tarefas que
são apresentadas ao aluno. Por isso, a inovação curricular implica relacionar propos­
tas novas de comeúdos com esquemas práticos e teóricos nos professores.

A tarefa é elemento intermediário entre as possibilidades teóricas que o currícu­
lo prescreve e os seus efeitos reais. Apenas através das atividades que são desenvol­
vidas podemos analisar a riqueza de uma determinada proposição curricular na práti­
ca. Podemos transferir aqui a hipótese estabelecida por Bronfenbrenner (1979, p.
203) referente à educação pré-escolar que estabelece que e a variedade e complexida­
de de atividades básicas disponíveis para a criança, nas quais se envolve, marcam a
riqueza de seu desenvolvimento.

//,:
•

SO Curso Primário. Exercício de linguagem proposto pelo livro-texto.
Loca/iwção temporal e tspacioi do lart!fa:
O professor decide que os alunos realizem essa atividade em casa.

e as tarefas dominantes usadas para abordá-lo. O conhecimento profissional operativo
dos professores é composto por recursos práticos ou tarefas muito ligadas a concep­
ções epistemológicas ou valorizações de certos componentes da cultura selecionada
pelos currículos: atividades mecânicas servem para conteúdos empobrecidos, con­
teúdos irrelevantes não podem sustentar tarefas estimulantes e complexas.

Quando a idéia de que o conhecimento relevante é uma soma de definições de
conceitos, uma sucessão de dados, datas ou acontecimentos, essa teoria do conheci_
mento implícita no professor se acomoda, busca ou se reforça em tarefas que exigem
formas rotineiras de aprendizagem, escassos meios didáticos, pouca variedade
metodológica, relevância de aspectos memorialísticos na avaliação, táticas indivi_
duais de aprendizagem, etc. Qualquer forma de querer romper essa adaptação
empobrecedora deve discutir a visão do conhecimento que as tarefas implicitamente
carregam, ao mesmo tempo que se oferecem alternativas de atividades ou esquemas
práticos de atuação coerentes com outro significado do conhecimento.

Esta dupla perspectiva é indispensável na inovação curricular e na renovação
pedagógica. Em educação, sempre se admitiu como princípio que o método é capaz
de modelar os potenciais efeitos dos conteúdos, sem cair na absolutização
metodológica, pois a forma pedagógica da tarefa e o seu conteúdo são aspectos
indissociáveis - duas dimensões de uma mesma realidade, já que uma se envolve na
outra.

É na análise das atividades acadêmicas que se nota a estreita conexão entre o
professor, o aluno e o conhecimento organizado no currículo (Bennett, (988), porque
aí se conjugam as condições de organização metodológica de uma estratégia de ensi­
nar e os processos prováveis de aprendizagem que podem ocorrer nos alunos para
abordar detenninados conteúdos curriculares. Por isso, compreender a aprendizagem
na classe requer entender os efeitos que os alunos vão acumulando progressivamente
no trabalho fixado. O ensino viria a ser a organização das tarefas nas condições mais
favoráveis para que possam se desenvolver os processos de aprendizagem adequados
para obter a apropriação das possibilidades dos conteúdos de um detenninado currí­
culo ou parcela do mesmo. As intenções do professor, as possibilidades desse currí­
culo são realizadas ou não, são conquistadas de uma forma ou de outra, de acordo
com o cenário microambiental que configuram as tarefas escolares.

Em outro momento vimos a tradução experimental que pode ter para o aluno a
realização de uma prática de biblioteca escolar. Agora nos deteremos num exemplo
para ver que o valor de uma atividade não pode ser considerado apenas por ela mes­
ma, ainda que se veja que está claramente dirigida para cobrir parcialmente um obje·
tivo do currículo, mas que depende de fatores contextuais que ultrapassam o profes­
sor e o quadro estritamente escolar.

Neste caso se pode ver que o trabalho do aluno, ao prolongar-se por ordem do
professor fora do âmbito da classe, fica também submetido à existência de recursos
extra-escolares, o que deixa os alunos em oportunidades educativas muito desiguais.
Currículo, tarefas acadêmicas e contexto cultural sócio-familiar ficam, dessa forma,
ligados por uma via que, em princípio, pode parecer bastante inocente. É preciso
chamar a atenção ao se considerar demasiado nonnal, por ser prática muito difundi­
da, que o aluno para completar certo tipo de tarefas deve recorrer a recursos que não
são os que a instituição escolar por si s6 oferece. Isto significa que a localização
espaço-temporal das atividades não é uma mera dimensão fonnal asséptica, mas que
tem amplas repercussões acadêmicas e sociais, relacionadas inclusive com a igualda­
de de oportunidades dos alunos pertencentes a diferentes meios culturais.
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o problema reside em que, tendo evidênclll$ desse papel mediad~ das taref~

acadêmIcas, sendo geralmente Iodas elas complexas, a pesquisa a respeilo pode ofe_
recer pouca ajuda aos professores. O repertório de esquemas prálicos dos profeMQres
- seu saber fazer - nutre-se maIs dos achados esponlâncos que da busca sistemática.
A pesquisa dommante fixa-se mais em lareras muilO específicas do que em ourras
larefas básicas, ainda que se d!em passos importantes na análise de atividades como
a leitura compreensiva de textos, a escrita, etc. À medida que o nível de complexida.
de de um comportamento ou processo cognitivo para resolver uma tarefa se eleva, é
mais diffcil especificar modelos que nos digam em que consiste o bom funcionamen_
to de tal processo. As atividades mais complexas são precisamente as de maior inte­
resse para os professores, como é o caso da leitura compreensiva, a resolução de
problemas matemáticos ou científicos, etc. (Gardner, 1985).

Mas é preciso não esquecer que o valor das tarefas não é independente tampouco
dos conteúdos abarcados em seu desenvolvimento, porque a relação entre conteúdos
curriculares e alividades é recíproca: a riqueza dos conteúdos condiciona as tarefas
possíveis e eslas, por sua vez, mediatizam as possibilidades do curriculo. Não é mui­
to fácil buscar atividades potencialmente ricas com conteúdos pouco eslimulantes. ~
mais fácil falar e planejar tarefas sugestivas com conteúdos potencialmente ricos. De
fato o valor educativo destes e outros componentes dos cunículos depende das alivi­
dades com que sejam tratados e desenvolvidos, mas os efeitos educativos eSlario
também em função das possibilidades inerentes aos próprios conteúdos.

Existe uma certa adequação entre tarefa e conteúdo, que explica, por exemplo,
que algumas atividades sejam possfveis apenas em certas áreas curriculares. Pense­
mos no caso de experiências de laboratório nas ciências, ou a visita aos museus, etc.
Se o ensino da ciência consiste em transmitir dados, classificações ou descrições de
como é a natureza, nenhuma das duas experiências anteriores será imprescindfvel. Se
pensamos, pelo contrário, que a ci!ncia deve comunicar aos alunos os processos que
ocorrem na natureza, então os laboratórios ou outro ambiente no qual observar e
manipular serão inescusáveis. Mas se, além disso, acreditamos que é valioso repassar
como o homem foi elaborando explicações da realidade na qual vivia, as visitas a
certos museus serão muilO apropriadas. Oaspecto do conhecimento cienlífico selecio­
nado como valioso sugere procedimenlos para seu tratamenlo. A seleção de conteú­
dos que fonnam os cunículos, enquanto têm uma eslrutura interna que lransmitir,
impõem de alguma forma os modos de abordá-lo. Esta peculiar adaplaÇão entre con­
teúdo e allvidade nos põe em guarda ante a pretensão de querer delimilar larefas com
valor universal para qualquer conteúdo.

Peters (1966), panmdo do pressuposto de que nos conteúdos selecionados como
valiosos há aspectos que vale a pena saber pelo valor intrínseco que têm, considera
que nesses mesmos componentes existem critérios para guiar-nos na hora de tratá-los
no ensino. Quanto a uma determinada fonna de conhecimento, as humanidades, as
ciências, a arte, etc. têm uma estrutura interna peculiar que inclui procedimentos
próprios dessa área de conhecimento, sugerindo, de alguma forma, a maneira de
abordá-los no ensino; ou seja, devem nos eslimular a enconlrar as tarefas mais ade­
quadas para trabalhar com tais conteúdos. A busca de esquemas práticos deve ligar­
se, então, à busca do conhecimento valioso em educação para fazer pane da forma­
ção dos indivfduos. A mera acumulação de esquemas práticos por achados
experienciais dos professores faz parte de uma dinâmica historicamente muito assen­
tada e exphcável como recurso de acumular saber profissional. mas deve ligar-se à
análise do valor do conhecimento que cada tarefa didática é capaz de transmitir ao
aluno.
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A relação entre conteúdo e forma de tratA-Ia não é senão a oonseqúência de dOIS
raciocínios. ~ difícil em termos gerais admitir a independencia dos processos de
aprendizagem e de pensamento quanto aos conteúdos. pois em cada área cuhural se
manejam processos de pensamento diferenciados em alguma medida. Enquanto os
conteúdos variam, existem processos diferenciados de raciocinar, de descrever, de
indagar, de buscar a evidência, dejustificá-los, elc. (Belth, 1977). Não se explica da
mesma forma a causa ou a descrição em história e a causa em ciências naturais, por
exemplo, e dessa singularidade do conhecimento, numa e noulra área, se derivam
formas didáticas distintas; por isso, um ensino ativo em história requer procedimen­
tos ou tarefas diferenciados em relação a uma classe experimental em ciências da
natureza. Poderfamos dizer algo parecido da literatura, das matemáticas ou dos estu­
dos que se referem aos problemas sociais colidianos. As áreas ou disciplinas não
variam apenas porque tratam objetos distinlos, mas também pelas atividades mais
apropriadas para tram-Ios. Por isso conteúdo, proc~sso de aprendittlgem ou pensa­
mento estimulado em tomo de certos conleúdos e latrIa que o possibilita têm rela­
ção. Por outro lado, enquanto os conteMos curriculares lralam de objetos diversos,
podem ser necessários cenários diferentes, estímulos distintos, ele., o que empresta
uma peculiaridade importante a cada tarefa.

Stenhouse afirma (I 984, p. 134) que "ali onde exisle uma forma de conheci­
menlo, uma especificação do conteMo implicará como se deve manejar", então, o
autor deduz que averiguar em que consiste o essencial do conhecimento. o que se
seleciona como valioso, é um princfpio que pode nos guiar no planejamento do ensi­
no, derivando procedimentos para trabalhar com eles.

~ preciso reconhecer que a determinante epistemológica dos processos de ensi­
no-aprendizagem, dos mélodos pedagógicos, é um capftulo muito pouco desenvolvi­
do, por di versas razões. Por um lado, porque os especialistas que trabalham em dife­
rentes campos culturais não se preocupam com as conseqUências que têm para o
ensino suas elaborações e os métodos de pesquisa com os quais trabalham. Por outro,
no pensamento e pesquisa pedagógica ou psicológica predomina um discurso no qual
os conteúdos cullurais não fazem parte da discussão e dos esquemas conceiluais e
nos quais até se chegou a tirar importância do valor da comunicação cuhural. Cenas
correntes autodenominadas progressistas em educação caminham mais à vontade pela
mão de um psicologismo vazio culturalmente do que pensando a qual projelO cultural
estão servindo.

A ESTRUTURA OE TAREFAS COMO MATRIZ OE SOClAUZAÇÃO

O poder mediatizador que uma tarefa ou seqüência de várias delas tem sobre a
qualidade dos processos cognitivos que os alunos poderão experimentar é evidente;
por isso, a validade cultural do cunículo depende das atividades com as quais se
trabalha. Da revisão da pesquisa sobre diferentes campos curriculares, leitura, escri~

ta, matemática, ciências e literatura, Doyle (1983, p. 162 e ss.; 1985, p. 20 e ss.)
extrai uma tipologia de tarefas acadêmicas de acordo com os processos cognitivos
que nelas se realizam de forma predominante:

a) Tarefas de ~mória, nas quais se espera dos alunos que reconheçam ou
reproduzam informaç1o previamente adquirida, referente a dados, fatos e
nomes. A informação adquire um caráter episódico sem ligação interna.
O resultado ou a execução dessas tarefas é bastante previsível.
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b) Atividades de procedimento ou de rotma nas quais se pede aos alunos
que apliquem uma f6rmula ou algommo que leva a uma detenninada
resposta.

c) Tarefas de compreensão, nas quais se requer que os alunos reconheçam a
informação, de modo que possam nos dar sua pr6pria versão da mesma,
apliquem procedimentos a situações novas, extraiam conseqüências, etc.
Exigem a captação do significado dos conteúdos de que se ocupem, algo
que manifesta na transformação pessoal de quem o assimilou. Este tipo
de tarefas pretende gerar estratégias ou resultados, panindo da captação
da estrutura semântica do conteúdo. Frente às atividades-rotina, neste caso
o sujeito compreende as razões pelas quais chega a um determinado re~
sultado; a lembrança ou a recuperação de informações é involuntária, e o
que a mem6ria faz é reestruturar as informações num processo de recons_
trução semântica do que reproduzi-Ias. Já não se espera do aprendiz o
caráter previsfvel de respostas precisas. São tarefas que exigem maior
experiência, tratando o conteúdo detidamente e sob formas de atividades
diversas, às quais nem sempre é fácil aplicar padrões de avaliação muito
precisos.

d) Tarefas de opinião, nas quais se pede ao aluno que mostre suas reações
pessoais e preferências sobre algum conteúdo. São atividades com resul­
tados abenos, escassamente previsíveis, que inclusive não necessitam da
compreensão do material embora se possa notar no resultado se é feila
relação ao mesmo ou não.

Poder-se-ia acrescentar as tarefas que implicam processos de descoberta, cujo
produto final não é a simples opinião abena, mas os resultados de alguma forma
redescobenos pelo aluno.

Na realidade da prática em ambientes naturais, o que ocorre é que as atividades
acadêmicas englobam normalmente múltiplos tipos de processos intelectuais, embo­
ra algum deles possa ser dado como predominante e, assim, caracterizar a tarefa de
que se trate. Ainda que existam tarefas que cultivam um tipo de processo de aprendi­
zagem determinado, o fato é que, se se trata de atividades básicas que preenchem a
atividade da classe, contêm processos cognitivos diversos e superpostos. O trabalho
acadêmico é bastante complexo, em geral, e uma possível taxionomia de processos
intelectuais, como a que acabamos de citar, pode nos servir, quando muito, para iden­
tificar tipos básicos de processos intelectuais nas tarefas, levando em conta que têm
expressão muito desigual em diferentes tipos de conteúdos. As taxionomias
generalizáveis de processos cognitivos nas aprendizagens escolares são difíceis de
estabelecer de forma válida para todas as áreas do currículo e para os variados obje­
tivos educativos que se pretendem. Porque, evidentemente, os processos cognitivos
que se desenvolvem com diferentes conteúdos curriculares são muito distintos entre
si, como acabamos de comentar.

Um estudo puramente cognitivo das tarefas esqueceria aprendizagens de outra
ordem implícitas na atividade escolar, de tipo afetivo, social ou motor. ~ evidente que
cada tarefa, pelo tipo de tratamento a que submete o conteúdo e pelo processo que
desencadeia nos alunos para seu domfnio, supõe uma peculiar forma de processar a
infonnação, de apelar para estímulos variados, etc. À medida que seja um tratamento
reiterado, é de supor que terá efeitos duradouros nas próprias estratégias de aprendi­
zagens do aluno. Aprendendo, o aluno adquire uma forma de aprender. ~ conhecida
a particular "economia" que um aluno segue para responder à exigência exala de um

o Currfculo 225--------------=-==--==
professor e como vai desconsiderando aspectos dos conteúdos, informações anexas,
indiretamente relacionadas com o objeto da tarefa, que ele acredita que não têm a ver
com a exigência que lhe fazem. O microambiente da tarefa é um clima de socializa­
ção no qual se reforçam determinados processos intelectuais sobre outros, pautas
para responder às demandas desse meio, formas de perceber as exigências requeridas,
etc.

Por isso, o valor das atividades ou tarefas didáticas vai mais além de ser um
recurso para mediar nas aprendizagens cognitivas nos alunos. A compreensão do
ambiente educativo da aula deve observar toda a gama de atividades que se realizam
durante a escolarização e não s6 as tarefas acadêmicas estruturadas como tais, mas,
de qualquer maneira, estas têm conseqüências que vão mais além dos efeitos de apren­
dizagem cognitiva, conseqüência de serem vistas com um detenninado conteúdo. A
própria tarefa acadêmica l rambém por si mesma todo um ambiente. fome de apren­
dizagens múltiplas: intelectuais, afetivas, sociais, etc. e é um recurso organizador da
conduta dos alunos nos ambientes escolares.

Como King ressaltou, os alunos categorizam suas percepções sobre o que é o
ensino, guiam e regulam seu comportamento na classe de acordo com a percepção
que desenvolvem quanto às tarefas que realizam. Não são apenas um marco de refe­
rência para perceber e interpretar o que é o ensino e seus professores, ou a situação
escolar em geral, mas também se transformam em organizadores de roda slIa cOlldu­
ta. A tarefa sugere ao aluno como deve aprender, de que forma fazê-lo, como execu­
tarum trabalho, com quem fazê-lo, que rendimento se considera mais valioso porque
é o valorizado como mais relevante e o que se espera dele; enfim, quais as atitudes e
os padrões de conduta que produzem mais sucesso nos contextos educativos,
introjetando tudo isso em valores de referência para o pr6prio autoconceito pessoal
como aprendiz e em diferentes áreas curriculares. Uma vez que se assimilam os
parâmetros mais sobressalentes das tarefas, levando em conta que estas se reiteram
com bastante freqüência, condiciona-se o modo como o aluno abordará momentos
posteriores de sua experiência acadêmica.

8lumenfeld (1987) especifica os aspectos que a estrutura ou a fonna da ati vida­
de comunica ao aluno: no que se refere a sua conduta, a tarefa assinala como deve
que obter a informação, como processá-Ia ou elaborá-la e como a aprendizagem será
avaliada. Quanto às preocupações do aluno, a tarefa lhe comunica o que deve fazer,
como deve fazê-lo e se pode fazê-lo, etc. Isso implica admitir que, em termos mais
gerais, as tarefas mediatizam toda a experiência dos que aprendem com a cultura e o
meio escolar.

Como conseqüência, as tarefas dominantes com que se trabalha um tipo de con­
teúdo curricular, disciplina, etc., vão adquirindo um significado experiencial com­
plexo para os alunos que está muito marcado pela atividade que cada uma delas
favorece, desenvolvendo-se cenas atitudes e motivações para sua aprendizagem.

A forma de realizar as atividades configura um ambiente de socialização no
qual se dá significado pessoal à experiência escolar. Quando evocamos o que era
aprender latim, rnatematica ou hist6ria, recordamos como algo muito peculiar o tipo
de tarefas que caracterizavam o estilo de ensino dominante nessas disciplinas, e s6
com certa perspectiva cultural se pode diferenciar o valor do conteúdo das mesmas
do modo como foram trabalhadas. Mas nem toda a população escolar consegue esse
distanciamento de perspectiva.

A tarefa, ao ter esses poderes estruturadores da conduta de professores e de
alunos, comunica a estes o componamento que se espera deles, regulando sua vida
nas aulas e inclusive fora delas.
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o aluno logo aprende o qu.e se espera dele em cada tipo de atividade. Urna Vez
que, no curso de sua expenêncla escolar, perceba as exigências que cada tarefa
quer, a estrutura destas molda seu trabalho imelectual, seu comportamento na au:'
com os demais companheiros e com o próprio professor. O ato de assumir tais
parâmetros é fundamental~ a própria autcxllreção do aluno e para a conquista d
~ontrole de sua conduta canalizado pela ordem interna da atividade inereme a c";:'
tlpode~fa.

. Pensemos, por exemplo, em duas atividades bem diferemes: completar os eXer_
cfCIOS. que pro~ uma liçAo do livro:texto, cujas. respostas podem ser extraídas de
s~a lel.tura, e realizar uma síntese escnta entre vários alunos depois de ter estudado e
dl~utldo ~m tem~ ~u~lquer. Processos de aprendizagem, fluxo de estímulos possí­
veiS, relaçoes SOCiaIS, mteração com materiais, etc. se misturam de fonna diferente
em um ~ out~ caso. Torn~r dominante um tipo de tarefa, com suas variantes internas,
é dar p~maz~a a um ambiente sobre qualquer oUlro, O que faz supor efeitos a longo
prazo, mdubltavelmente.

. ~or isso, um 'pro~ess~r, ou uma escola, ou uma metodologia, etc. se distingue
dldatt~amente à primeIra vista pelas tarefas que propõe para os alunos ou lhes permi­
te realizar. O tr~~m~ de uma mudança de profes~orpara os alunos, ou o que se produz
com ~erta frequencla quando se passa de um sistema a outro de ensino, da EOB ao
bachllleraro, por exemplo, são verdadeiras transições entre meios eco16gicos distin­
tos. O aluno vive verd~deiramente uma alteração de cultura, no sentido amropológi_
co do tenno, ao expenme.mar ~ma mudança de pontos de referência vitais para ele,
pa~ se .dese~volverna sltuaçao, no modo de trabalhar, de se comportar, tipos de
eXlg~m:'las diferentes, etc., quando as tarefas ou os parâmetros de sua realização e
avallaçao se alteram. O método define uma cultura, um meio de socialização. A im­
preg~a~ nos alunos se realiza basicamente em função dos parâmetros que definem
as atlvldades que eles executam ao longo de sua estada na escolarização. A tarefa
define ~m quadro global de socialização, porque configura um contexto de vida, de
aprendizagens complexas, um quadro de valores, de relações sociais, etc.

A tarefa sugere um modo de tnltar os materiais, um ceno tipo de controle do
comportamento, u~ fonna de i~teraçãoentre os alunos e entre estes e o professor,
~ma nonna ~e qU~ldadena realização do trabalho. Esse parâmetro nem sempre vai
ligado à qualIdade mtrinseca do mesmo, mas tem muito a ver com as valorizações de
quem define tal norma. As tarefas acadêmicas chegam a regular inclusive a vida dos
alunos fora do cenrro escolar, à medida que prolongam suas exigências na esfera
extra-esco.lar. Por isso, salientamos seu papel de marcos de socialização geral dos
alunos. A Idéia.de "nonnalidade", do que está bem ou mal feito, está muito ligada às
normas de realização da tarefa acadêmica e aos resultados esperados.

As atividades, tanto as acadêmicas como as que são de outro tipo, se realizam
dent':.o de u~ quadr? e de cena~ relações concretas de autoridade e poder, reflexo dos
padroes maIS genéncos que eXistem em toda a escolaridade e na sociedade exterior
que se expressa, precisament~, .através das tarefas. A sociologia das organizaçõe;
mostrou que a natureza das atlvldades que se desenvolvem dentro de uma organiza­
ção, e os centros escolares o são, afeta o modo como se exerce a autoridade dentro
das tarefas.

"Os tnlços que a autoridade &dota numa aula dentro de um estilo determinado não são
lan~O um problema que emane de uma ideologia pessoal do professor ou do método de
ensmo, mas procedem do tipo de estratl!gia que o professor escolheu para seu ensino"
(Cohen, 1979).

o Currfculo 227--------------=-==---=::.
A ordem e o comportamento considerados corretos são a ordem Imposta por

uma determinada dinâmica de trabalho. Os esforços para obter o controle, governan·
do com certos recursos o grupo de alun05, relacionam-se com a forma de organizar o
trabalho.

A "ordem na classe", expressão de uma forma de entender a conduta global do
aluno, significa que, dentro de certos lirrutes, os estudantes seguem o programa de
ação preciso para que alguns acontecimentos escolares se realizem numa determina­
da silUação (Oo)'le, 1986, p. 396). Numa tarefa de leitura compreensiva individual,
espera-se que os alunos lrabalhem independentemente sem molestar-se, extraindo
informação das fontes assinaladas pelo professor, etc. Numa sessão de perguntas e
respostas entre alunos e professor, espera-se que os alunos tenham disciplina, que
respondam quando perguntados e com correção, que prestem atenção ao que os ou­
(ros dizem, etc. Uma tarefa define um padrão de comportamento e neste se expressa
um conceito de ordem, de autoridade, de "correção" em suma.

Os padrOes de comportamento aceitáveis nos alunos se manifestam em muitos
casos através de uma norma de conduta explfcita emanada do professor ou de outra
fonte de autoridade no centro escolar. A educação tradicional, manifestamente
moralizante, infundia padrões de comportamento de forma explícita e com o fim
exclusivo de submeter o aluno a um modelo determinado. Mas, na maioria dos CaSos,
dentro da ideologia pedagógica que difundiu a nova pedagogia e as colocações pro­
gressistas desde o começo do século, essas normas de comportamento estão ligadas
ao processo didático, à forma de realização particular que se considera adequada e
aceitável dentro de cada tarefa escolar e aos padrões de qualidade que se exigem ao
produto das tarefas.

As "normas de qualidade" que se estabelecem para cada tipo de tnlbalho e em
cada tarefa escolar são parâmetros atravts dos quais se definem valores, uma concep­
ção da ordem dentro da situação escolar. O modelo do "bom aluno" se define dentro
da instituição escolar em relação aos comportamentos que favorecem a realização
das ~fas que lhes são exigidas. Quando os alunos entendem o que se pede deles em
diferentes tipos de atividades, auto-regulam seu comportamento de acordo com a
norma requerida para cada tarefa.

Tal afirmação é coerente com o que acontece em outras atividades que estão
submetidas a processos de controle na sociedade modema. O controle da conduta de
um trabalhador, que realiza uma operação concreta dentro de uma linha de monta­
gem, não deve ser realizado por nenhum chefe ou supervisor, mas sim pela adaptação
ao funcionamento da própria linha na qual se incluem as operações ou tarefas que ele
realiza. O professor também logra o controle dos alunos atraVés da forma de organi­
zar o trabalho escolar. Mais adiante veremos a significação que têm para O professor
as tarefas acadêmicas para governar o grupo de alunos.

Os tratados pedagógicos se ocuparam explicitamente deste tema do controle da
classe através do trabalho didático. Curiosamente a proposição da disciplina desapa­
receu em boa parte das proposições pedagógicas modernas, talvez pelo mau cheiro
que desprende tudo o que se refere à educação moral em nossa sociedade e em parte
porque é através da organização da instituição escolar e da dinâmica do trabalho que
se conquista de fato, isto é, pela via do currfculo oculto. A educação social e moral
passou a ser um objetivo próprio dessa faceta não-manifesta do currfculo, que raras
vezes se expressa como ideologia explícita.

A boa disciplina, diz a pedagogia clássica, quando este tema era de tratamento
obrigalório, sobretudo nos manuais dirigidos para fonnar professores, é aquela que
brota da ordenação do trabalho escolar, apoiado em conteúdos e atividades atnltivos,
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reagindo contra a Imagem sombria de uma escola que mantinha a ordem através de
procedimentos coercitivos, incluindo o castigo, para assimilar conteúdos pouco inte_
ressantes.

Vejamos alguns exemplos. Falando dos novos métodos de educação moral, como
proposta de educação ativa frente ao verbalismo moralizante da pedagogia tradicio­
nal, Piaget (1967) afinna que a classe é uma associação de trabalho, o que supõe "que
a vida moral está intimamente ligada a toda a atividade escolar" (p. 34).

Freinet (1972) assegurava que:

"... n!lo pode haver melhoramento da educação moral e cfvica - na escola, bem enten.
dido - sem uma radical refonnulação de nossa técnica de trabalho e, portanto, de nos­
sos instrumentos e centros de trabalho" (p. 32).

St&:ker (1964), falando da educação para a urbanidade, considerava que era da
maior importância Oexercício de hábitos e condutas no campo puramente didático,
preconizando que:

"Se consideramos a maneira de trabalhar de uma classe, ou seja, seu modo de receber
o ensino e de estudar, de se expressar, de julgar e calar, de utilizar o quadro e explicar
as lâminas, etc. como uma reaç!lo a detcnninados 'estfmulos', condicionados, cm pri­
meiro lugar, pelos impulsos dados pelo professor e, por extensão, pela personalidade
deste, reconheceremos também aqui a imponância do hábito para lograr bons modos
no trabalho e no comportamentO" (p. 311).

odiscurso que preconiza uma nova educação moral dentro de propostas moder­
nas está ligado ao questionamento da própria alividade do trabalho escolar. O que
acontece é que falar de moralização através da escola e de seus procedimentos, talvez
por um complexo de culpa quanto a um passado ainda próximo, produz certo pudor.
A socialização dos cidadãos dentro de nonnas de comportamento moral e social é um
problema atendido pela pedagogia modema, em grande medida, através do currículo
oculto, dos procedimentos didáticos que utiliza, sem que tenham desaparecido de
todo outros procedimentos mais explfcitos. Dai que convenha ressaltar como a
estruturação acadêmica do trabalho escolar para desenvolver o currfculo se toma
uma matriz de socialização geral dos alunos, e, ao contrário, um currfculo encontra
seu molde dentro de uma rede de comportamentos didáticos cuja funcionalidade e
sobrevivência nas instituições escolares não é explicada apenas por razões de repro­
dução de conteúdos intelectuais. O currlculo se envolve na cultura global que repre­
senta a escolarização, às vezes assume essa função explicitamente, mas, em qualquer
caso, sempre a executa.

As pautas aceitáveis de comportamento, o quadro de valores para a socialização
dos indivfduos são proporcionados pelo ambiente no qual as tarefas escolares se rea­
lizam, as suas normas de qualidade, os padrões de conduta pessoal e interpessoal
considerados como modelos em sua melhor realização. A disciplina aceita e não
imposta para a nova pedagogia é a que brota da realização de atividades interessan­
tes, transferindo o poder modelador da conduta que tem a imposição exterior para as
próprias condições de realização do trabalho escolar. Trata-se de um controle técnico
implícito nas próprias condições de realização do trabalho, que leva a aceitar uma
certa ordem interior. Esta é uma constante na pedagogia modema e assim tem refleti­
do a didática quando tinha como capítulo inevitável o tratamento do problema da
ordem e da disciplina em classe, algo que desaparece das proposições atuais, ao me­
nos explicitamente.

o Currículo 229

A disciplina, em qualquer método pedagógico, é vista c.omo condição de efi·
ciência no ensino, e todo professor deixa transparecer ISSO mUlto claramente quando
se defronta com a situação complexa de uma aula. mais claramente quanto menor
seja sua experiência e mais inseguro se sinta. A diferença está em como se estabele:e
essa disciplina. Uma estruturação fechada do trabalho do aluno é um.elemento tao
disciplinado como qualquer imposição exterior, mas é um recurso t~ntco de Contro­
le da conduta, alheio na aparência à manifestação de vontades extenores. Isso é o que
ao menos aparenta. . . ..

King (1977) revelou o papel socializador da auvldad: ~Idáuc.a ou das tarefas
"mais escolares" de fonna clara para as crianças da educaçao mfantll. As normas na
distribuição e no uso de materiais, sendo estes elementos .básicos de qu.alq~er
metodologia em educação pré-escolar, definem as caracterl~lL.cas das expenênclas
que as crianças podem obter em suas relações com os matenals; com. o professo~ e
com outros companheiros. Sabemos que o cUrrículo.de educação mfan_tll está relaCIO­
nado à manipulação de diversos materiais. A o.rganszaç~o e a regulaçao do tem~ .de
uso de diferentes materiais definem as categonas de brmqued? e de trab~lh.o, dlsltn­
ção fundamental na socialização escolar que as crianças adqUirem nas atlvldades de
manipulação dos materiais.

"A sclcçllo, a organização e a apresenlaçliodos materiais, assim como o tipo de inl~ração

que as crianças mantêm com eles, contribuem para. que elas desenvolvam u~.l1~ de
compreenslio e aceitaçlio do que é a conduta apropnada de um aluno na classe (Kmg.
1977, p. 124).

As crianças aprendem a noção de tr~balho .separada da de brinquedo.na escola
usando diferentes objetos em modelos dIferencIados de conduta. categonas c0m.u­
nicadas pelos professores que são quem diferenciam, às vezes, seu us~ ~omo matenal
de brinquedo e outras como instrumentos de tr.ibalho. Serdo ma(~nals de trabalho
aqueles os que os alunos usam, de acordo com a:> normas p~opor~lOnadas P:tl.o pro­
fessor, dentro de tarefas tipicamente escolares: livros, papéIS, lápiS, etc., altvldades
seguidamente obrigatórias, desenvolvidas individualm~nte, mas por todos,~o ~e~~o
tempo, produzindo em todos os alunos resultados pareCidos. Essas tare~as sér~as se
vêem submetidas a padrões de valorização pelo profess.or. P~lo cont~no, é bnnque­
do toda aquelaatividade realizada em situações nas quais se mterage lIvremente com

o material. . - d
A disposição dos materiais em aula, as normas p.ara ~eu uso, a local.lzaçao_ a

atividade (na mesa, no canto do brinquedo, etc.), a organt~~ao do tempo, ~.mt:raçoes
com o professor ou com os companheiros enquanto se utlhzam os mat~nals ~ao ape­
nas determinam os processos de aprendizagem explícitos daedu~ação mfantll, como
também definem todo um clima complexo de socialização das cnanças pequenas. As
condições nas quais as atividades se realizam e os recursos utilizados definem um
contexto, um ambiente, com uma complexa trama de nonnas de comportamento .qu.e
proporcionam o sentido da atividade educativa, com claras mensagens para a SOCIalI­
zação do comportamento.

"Os padrões educativos só podem ser compreendidos de fonna adequada. e a ideologia
subjacente avaliada em lennos de atividades escolares" (King, 1977, p. 186).

A escola define situações, ou seja, padronizou tipos de ativida?es q~e ~o
referenciais de comportamento para professores e alunos de fonna préVia à c eg a
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sitivo e a forma de desenvolvê-lo marca decisivamente a configuração de todos es­
ses.

Uma pedagogia mais modema apaga ocaráter concêntrico dos ambientes. rom­
pendo suas barreiras. As atividades acadêmicas numa pedagogia renovadora, seja
pela diferente configuração de seus componentes ou dimensões, seja pela incorpora­
ção de novos instrumentos para seu desenvolvimento, por se apoiar numa concepção
diferente do conhecimento e por manter uma melhor comunicação com estímulos
que ultrapassam o ambiente de aula, alteram a concepção de contexto fechado. Neste
caso, as fronteiras entre os ambientes esfumam-se e tomam-se permeáveis. Visitar
um museu, observar uma formação geológica, realizar uma enquete social, etc., jun­
tamente com outras atividades mais tipicamente escolares são também tarefas "aca­
dêmicas" que definem parâmetros de experiência diferenles, rompendo o isolamento
escolar.

A caracterização das tarefas como moldadoras de um ambiente com possibili­
dades muito diversas torna-se ainda mais evidente quando pensamos as tarefas aca­
dêmicas com uma situação diferente, como elemento de ruptura do isolamento do
nicho ecológico da aula em relação ao exterior, ou quando pensamos em atividades
realizadas em oficinas, etc., dentro das escolas.

As tarefas na aula adquirem um determinado valor pelas possibilidades que
permitem aos processos de aprendizagem que se desenvolvem dentro de tal ambien­
te, fora da aula teriam outro valor distinto. Correlativamente. as tarefas do professor,
ainda assim, são bem diferentes em distintos contextos.

A pesquisa pedagógica dominante estuda os ambientes de aula fechados em si
mesmos, sem pôr em dúvida a adaptação histórica que se produziu entre esses am­
bientes e o tipo de atividade que se desenvolvem nos mesmos. Mudar as tarefas
escolares para melhorar a qualidade do ensino exige mudanças importantes na
estruturação do espaço escolar, do horário, das conexões com a realidade exterior.
etc. Uma mudança metodológica circunscrita ou limitada à aula tem, por isso, certas
limitações impostas por esse contexto, ainda que dentro do mesmo se possam enri­
quecer os estímulos pedagógicos à base de abundantes materiais, uma correta atua·
ção do professor, etc.

Cada vez com mais clareza vemos a necessidade de observar os aspectos
organizativos que configuram o quadro de experiências possíveis para professores e
alunos como um elemento de primeira imponância para entender os processos didá­
ticos e as possibilidades de mudança qualitativa em educação. Dito de outra forma:

.... _.' _.. ---.. ---.... -
de uns e de outros a esses ambientes. O professor indica ou explicita lais co"d _

'l'd "~~socla lla o em algumas pautas de c.omporta~e.nto,~eas define com bastante nitide~
desde o começo do curso. A eficácla da soclallzaçao que as situações ou context
escolares proporcIOnam é facilitada pelo fato de que as atividades ou taref~, ?'-d . U _

pouco vana as e se reltera~ com esc~ssas muda.nças. Evi~entemente, professores e
alunos, sob~tudo q~and~ tem um maIOr grau de mdependencia, podem negociar em
alguma ~:dlda as sl~a~~, ocorrendo o mesmo com o professor que pode ajustar
suas declSoes com a mstltUlção na qual se enquadram.

Para compreender os limites de atuação é preciso assinalar que as tarefas dife­
rem pelo fato de possufrem.p~culiares graus de ambigüidade na hora de comunicar ao
aluno o comportamento eXigIdo deles. Algumas definem um padrão de conduta ma'
ou menos estável, outras são menos definitórias. Isso está relacionado por sua v IS

d - d ,. - ' ez,
com os pa roes e ava laçao que normalmente pendem sobre as atividades escolares
(Doyle~ 1985, p. 135~. As a~ividades acadêmicas são, de fato, avaliáveis, seja por
procedImentos expHcltos, seja por apreciações informais do professor. A tarefa diz
ao aluno o 9~e se esper;a dele - o produto da mesma -, os meios a serem usados e o
modo de utll~zá:.los, asstm como a.s operações que deve ir realizando. Precisamente, o
peso daAavahaçao é o que comunica ~o aluno a importância que algumas tarefas ou
o~ltras ~e~, um modo ou outro de realtzá-Ias, segundo a ênfase fornecida pela avalia­
çao eXIgIda ou que ele perceba como tal.

C~mo resu~o, podem?s considerar que o meio educativo ou o contexto do ensi­
~o sup~ u~a séne de ambIentes concêntricos, aninhados uns dentro de outros, com
mterferenclas e ocultamentos recíprocos, que dependem em grande medida ou se
definem no modo de se desenvolver as tarefas, segundo a organização da escola e de
a~ordo com ~s conexões da vida acadêmica com o ambiente exterior. O primeiro
mcho_ecológl~o.para o aluno é a aula. Um ambienle configurado por microcontextos
que sao as attvidades acadêmicas. O aluno vive os ambientes da aula e da escola
fundamentalmente at~avés de suas vivências nessas tarefas, que preenchem a maior
p~rte de seu tempo, amda que não sejam as únicas experiências que obtém da situa­
çao escolar. Como nos centros escolares se concentra a maior parte do trabalho do
aluno, e as tarefas acadêmicas dão sentido a tudo o mais que acontece externamente
a ela.s, resulta que, em numerosas ocasiões, são essas atividades que dão sentido aos
ambIentes da aula e da escola para os alunos.

As tarefas tomam-se, assim, nos meios ecológicos básicos mais imediatos
configuradores de todo o ambienle escolar. O currfculo, normalmente moldado for~
das .aulas e dos centros, .tem uma forte responsabilidade na seleção de tarefas que se
re~hzam nas .c1asses, poIS normalmeme este não é apenas uma mera seleção de con­
teudos orgamzados, mas também costuma ser apresentado aos professores e alunos
elaborado sob códigos pedagógicos.

A redução do ambiente escolar definida pelas atividades acadêmicas é mais
concreta ainda nos ~stiJos pedagógicos mais desenvolvidos, pois neles a vida nas
a~la.s resume-se pr;atlcameme às tarefas acadêmicas, sendo estas quase que as únicas
ativldades possfvels e que se desenvolvem com escassas relações com outros estímu­
los procedentes da escola e fora dela.

. Por sua vez, a organização escolar tradicional mantém isolados entre si os am­
blem~s de aula dentro da escola, como células separadas. Praticamente só no campo
de bn~quedo e de recreio o isolamento se rompe. A aula e a escola permanecem um
tanto. Isoladas, fechadas em si mesmas e com escassas conexões com o ambiente
extenor. Neste esquema, que é bastante generalizado, o currfculo como texto propo-
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os proce.ssos didáticos adaptam-se ou acomodam-se dentro dos contexto
organizativoS, e mudar os primeiros requer questionar os segundo~ Os cOnteúdos:
!m':todos de enSinO nos chegam como algo dado porque !te desenvolvem sempre em
contextos organizativos configurados anteriormente, como a situação "normal" na
qual se des:envolver. ~s possi~ilidades da estrutura do sistema não mudam à medida
das neceSSidades da Vida mtenor, como ocorre no desenvolvimento de muitos seres
vivos, mas provocam conflilos e contradições. Conteúdo processual e eslnnura na
qual habita mantem uma panicular relação de adaptaçlo mútua e de connito que
acaba em readaptações.

A organização escolar, de um ponto de vista didático, nos t dada como um a
priori do sistema escolar, bastante difícil de mudar, principalmente quando não hã
margens para a aUlo-organização, segundo um projeto pedagógico próprio. Dar que o
processo de renov~ãoquahtati~ado ensino, que carrega mudanças metodológicas
ou de taref~, Implica a neces5l[lade de atender a seu correlato organizativo, para
vencer a resl~tencla e ampliar os limites que o conlexto organizativo impõe, no qual
a metodologia ser! ou nlo possível. A renovação qualitativa e metodológica do ensi­
no deve Imphcar a remoção das estruturas nas quais se acomodaram os !m':todos que
se querem mudar, porque, talvez, essa adaptação já veio exigida pela cobenura exte­
ri.or. O discurso da renovaçlo qualitativa do ensino é, por isso, em boa parte, um
diSCUrso politiCO de resistência: frente a rotinas acomodadas aos parâmetros da orga­
nização escolar, contra normas de funcionamento do centro, removendo os professo­
~ adaptados a elas, reclamando outra política que mude tais parâmetros, etc. A
mteraçlo entre elementos didáticos e organizativos é vista com clareza na análise das
tarefas escolares.

A eslnllUra de tarefas define o ambiente onde acontecem as experiências do
aluno e molda, ao mesmo tempo, o ambiente da escola. Mas um contexto de escola
imposto, quanto à fonna de organizar a instituição escolar, proporciona um marco de
referé~ia que limita as atividades que se podem realizar dentro dela. A força da
organlzaçlo escolar, das nonnas de seu funcionamento e dos hábitos de pensamento
e conduta que gerou nos professores limita a escolha de tarefas possíveis. Neste sen­
tido, pode-se dizer que os ambientes escolares são elementos a partir do quais "se
permite" que professores e alunos desenhem o ambiente definido pelas atividades
acadêmicas que são possíveis nessas coordenadas.

As Tarefas como Base de Análise da Profissionalização Docente

Se as tarefas são responsáveis pela moldagem do significado final do currículo
e tem o poder de sustentar a prática, compreenderemos agora mais claramente como
os professores projetam suas possibilidades de autonomia profissional e modelam o
projeto originário através do planejamento de atividades.

. O ensi~o, para seus profissionais, consiste fundamentalmente em planejar am­
bientes ou situações de trabalho para os alunos, conduzindo a alividade de modo que
se vá desenvolvendo o currfculo ao mesmo tempo que se preenche a vida escolar de
forma ordenada, guiados por uma intencionalidade. Os professores - embora não
~jam os únicos agentes que o fazem - tem algum papel na moderação desses am·
bl~n!es,sendo conv<;>cados a manter o cu~o da ação de acordo com as pautas próprias
eXigidas por cada llpo de tarefa e em função de limitações que o meio escolar e
exterior estabelecem.
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O papel profissional dos docentes, do ponto de vista didático, se especifica n3.\.
tarefas que têm que desenvolver para elaborar e conduzir situações Justificáveis a
partir de um detenninado modelo educativo.

Aslarefas transfonnam-se em elementos nucleares eslruturadores do comporta­
mento profiSSIOnal dos docentes dentro dos âmbitos escolares, porque facilitam que
estes se desenvolvam com cena desenvoltura no ambiente de classe e realizem as
funções básicas que a instituição escolar tem, atribuídas pela sociedade: instruir, manter
um ambiente de trabalho, controlar a conduta do aluno dentro de detel'TTlinados mol­
des de comportamento, colaborar, em suma, na socialização dos alunos dentro de
uma cuhura, de certos valores, de certos padrões de conduta social. Por isso, as tare­
fas são unidades significativas de análise da profissionalização do professor em con­
textos naturais.

O ensino, do ponlo de vista dos professores, supõe um desempenho em ambien­
tes complexos, dinâmicos, cujos obJetivos nem sempre estão claramente definidos,
nem os problemas a serem resolvidos aparecem estruturados como tais, pois atuar
inteligentemente nessas SilUações seria tarefa demasiado difícil se não fosse facilita­
da pondo-se em funcionamemoesquemas simplificadores de Ioda essa complexidade
na percepção e na tomada de decisões (Leinhardt e Greeno, 1986).

Ao decidir tarefas, o professor cumpre duas demandas básicas: escolhe o u'ata­
mento de que o curriculo será objeto e estabelece as regras de jogo para o compena­
mento dos alunos dentro da aula. Missões complexas que os professores manejam de
fonna econômica, desenvolvendo a açào ou os padrões de comportamento profissio­
nal inerentes a diversos tipos de atividades acadêmicas. O planejamento e o controle
das tarefas é a fonna simplificada que os professores têm de manter um certo contro­
le das condições complexas nos ambientes de classe. O domínio dos esquemas de
ação que cada tiPO de tarefa Implica é um fator importante no desenvolvimento da
profissionalização na prática. Esses esquemas são importantes por serem rolinas
profissionais economizadoras para serem manejadas em SilUações complexas, orde­
nando o transcorrer da pr!tica e fazendo, de alguma fonna, o ambiente previsível.
Entendendo por rotina um segmento de conduta de alunos e professores estruturada
em fonna de atividade orientada para o cumprimento de uma finalidade, que, uma
vez dominada, pennite que se realize oensino num cu~o de ação fluido e de alguma
fonna previsfvel (Leinhart, 1987).

Esses esquemas práticos garantem o desenvolvimento ordenado da ação e, o
que é mais importante, pennitem ao professor obter a infonnação mínima necessária
para ter conhecimento do andamento da atividade e do comportamento do grupo de
alunos sem investir muitos esforços.

Os bons professores, do ponto de vista da ordenação de sua ação, caracterizam­
se por desenvolver sua prática seguindo uma espécie de "agenda" cujo conteúdo são
planos operativos para desenvolver unidades de trabalho, compostas de oUlras unida­
des mais espedficas que podem se modelar de forma peculiar.

Para Leinhardt e Greeno (1986):

"A 'agenda' se baseia num planode açllo operativo que inclui estruturas de atividade e
rotinas operativas, que slo ~ersões especfficas de esquemas pertencel"lles 11. base de
conhecimenlos gerais dos professores. A agenda inclui tambc!m elementos relativos.li
tomada de decisões que pennitem uma constante atualização e revisão da própria agenda"
(p. 16).
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A previsão e a ordenação ,deues segmentos dentro da agenda t o que os profe5­
sores consideram quando reahuun ruas prognunaçõe5. Uma programação da~
vem a ser a representaçlo formal de uma agenda ou de seus segmentos (l..einhanJl.
1987, p. 138). A práuca fluIda, ordenada e congruente com alguma onentaçào ou
finalidade consiste na concretizaçlo e no desenvolvimento, com cena flexibilidade.
dos esquemas de atividade contIdos na '-agenda"; dessa forma, as intenções unem-se
às açõe5. Proposta ou idtia e realidade hgam-se no mesmo mecanismo de tomada de
decisões por pane dos professores, Descobre-se o valor do nexo psicol6gico nos
docentes dentro do círculo teoria-prática.

A função dommante. mal vista hOJe, do professoc como informador dos alunos
na pedagogia modema tem sido. em muito boa pane. subsllluida pela de "gestor cb
prática na classe", que não é necessariamente coincidente com a de orientador dos
processos de aprendizagem do aluno, pois o professor torna·se, em muitos casos, um
mero geslOr da atividade guiada pela seqüência de tarefas propostas pelos materiais
didátICOS, especialmente as dos livros-texto. No primeiro caso, recusa·se o modelo
por ser inadequado para o aluno: no segundo, esconde-se uma inevitável alienação
profissional.

As tarefas são os elementos nucleares que constituem a prática, porque, para os
professores, são o instrumento para dirigir a ação numa classe com um grupo nume.
roso de alunos e servem para traduzir o currículo para atividades práticas durante
cursos prolongados de tempo (Caner e Doyle, 1987; Doyle, 1987). Traduzem o cur­
rlculo não apenas como projeto que contém conteúdos e expenências de aprendiza­
gem explrcita, mas também, como acabamos de comentar, as funções de socialização
mais ocultas do mesmo e de tudo o que supõe a escolarização. O professor que domi­
na com flexibilidade um ceno repen6rio de tarefas controla a prática, sente-se seguro
frente li mesma e reduz sua complexidade a dimensões manejáveis por ele. ~ por isso
que, inclusive os professores que não são muito bons, profissionalmente falando.
podem manter sua atividade governando ambiemes complexos na aula com grupos
numerosos de alunos. Com esquemas simples podem satisfazer múltiplas demandas
e exigências.

As tarefas são esqu~m(U práticos de atuação que simplificam em "imagens de
ação" exigências curriculares, meios didáticos, foonas de realizar a atividade e que,
além disso. ordenam, resumem e tomam operativo o saber fazer profissional, a expe­
riência pessoal do professor e a comunicação desse saber entre os que ensinam. Adi·
cionalmente, e não t o menos imponante, as tarefas são um instrumento que serve
para estruturar o pensamento do professor à medida que debaixo de cada uma delas
existem pressupostos muito diversos que constituem o ~Jqu~ma f~6rico subjetivo,
idiossincrático, inerente a cada um desses esquemas práticos, sustentando a prática
com uma detenninada racionalidade. Essa fundamentação subjetiva t o peculiar apoio
com Oqual o professor funciona em seu oHcio. Além dessa base racional, o professor
dispõe de idéias, crenças, etc. sobre a realidade educativa e sobre os elementos que
intervêm na educação, mas sem que estes componentes do pensamento profissional
expliquem diretamente a atividade prática que realiza.

Dar que, do ponto de vista do professor que decide a prática, as tarefas sejam
um lugar de encontro potencial entre a teoria e a ação. algo que veremos mais
adiante.

Como esquemas práticos, as tarefas são o recurso para governar a ação em aula
- algo que pod.e parecer trivial e insignificante, mas que tem um valor estratégico de
primeira ordem nos professores. Estes, no exetdcio de sua prática profissional. sele­
cionam tarefas que supõem recursos úteis para dar saídas li exigência de "manter" a
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atividade com um grupo de alunos durante tempos prolongados, dando resposta. por
sua vez. às exigências do currlculo tal como eles as interpretam. O contexto de classe
é um ambiente potencialmente conflitivo para o professor". que pode ver nele "ri:>cos
pessoais" pelas implicações que têm, que deve governar Imperiosamente. antes ln.
c1usi"'e de questionar o currículo e a metodologia apropriada.

A prática nas condições dominantes. mais que ser Ofruto do plano previo, expli­
citamente meditado, da açãoque os professores realizam. t uma demanda institucional
que tem modelos de desenvolvimento anteriormente mareados. Daí que os professo­
res adquirem sua profissionalização mais por osmose e por socialização profissional
do que por dedução a partir de sua formação ou de pressupostos teóricos. enquamo a
realidade lhes exige a urgência da atuação.

Muitos docentes sentem a cultura da "ordem dentro da classe" como prioritária
ou como pré-requisito antes de ponderar fins educativos, aprendizagem de conteú­
dos, etc. No professor do ensino médio. a necessidade de perceber que .. atividade
"anda" é certamente mais imediata do que a de saber que tal tarefa obedece a um
detenninado modelo de racionalidade prática. que cumpre com cenas objetivos e é
coerente com um esquema como modelo. Este aspecto da direção da aula com grupos
numerosos de alunos é o primeiro motivo desencadeante da ação para mui tos profes­
sores. A exigência curricular e a moldagem do currkulo que eles realizam ficarão
inclusive concretizadas e prefiguradas no repen6rio de tarefas que selecionam e rea.
lizam prioritariamente para manura afividad~.

Entender a função didática que os professores desenvolvem exige a configu­
ração da sua profissão no sistema educativo, para não se cair em abstraçõcs. As
tarefas docentes do professor não são as únicas que este desenvolve com seus alu­
nos, tampouco durante sua jornada de trabalho e inclusive fora dela. já que seu
papel t mais amplo e complexo. O trabalho dos professores se define por sua
multiplicidade de funções e indefinição de muitas delas, que não se esgotam no
trabalho em presença de seus alunos, nem nas funções estritamente didáticas, quet
noonalmente ao que se refere a palavra ensino na linguagem didática e profissional
mais desenvolvida

As tarefas do professor desenvolvem·se em fases diferemes do ensino, tal como
assinalou Jackson (1%8). distinguindo as facetas pri-aliva, inurativa ~ p6s.atilla,
que podemos fazer corresponder às de planejamento, desenvolvimento e avaliação
ou revisão. Essas funções são realizadas em momentos que não coincidem de todo
com a pennanência em aula ou na escola. O professor executa fora desse âmbito
tarefas de programação, preparação de materiais, de avaliação, funções burocráticas,
planejamento com seus companheiros, preparação de sardas ao exterior, etc. que têm
uma projeção fundamental nas tarefas acadêmicas dos alunos e nas atividades que
ele mesmo desenvolve enquanto está com eles.

As atividades acadêmicas não esgotam os papéis profissionais dos professores.
A estrutura global de seu trabalho detennina as funções didáticas que exercem dentro
do mesmo. Por isso, as tarefas observáveis de ensino estão condicionadas pela estru·
tura total do trabalho como globalidade. Isto é imponante para compreender o pró­
prio papel didático dos professores e as dificuldades que se encontram quando se
pretende mudar seu modo de componamento pedag6gico com os alunos. Muitas ino­
vações e modelos educativos não consistem em propostas de mudança ou substitui­
ção de funções nos professores, mas de acrtscimos muito decisivos às atividades que
a profissão concretiza, e esta não pod.e ser estendida à vontade, apenas dentro de
cenos limites.
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Daremos alguns exemplos de imeração entre funções. Um professor especial
la em ensino primário ou secundário, ao lecionar uma área ou disciplina determi~
encarrega~seda docfncia de vários grupos de alunos para preencher o tempo que
dedica à esc.ola. Isso significa que as atlvldades de ensmar serio, com Ioda certeza.
mUlto p~ldas nesse professorem.qualq~erdas :,-u1as nas quais o observássemos. A
preparaçao de suas classes será mUIto mais economlca. Mas ao ter múltiplos grupos
de al~nos, as funções de atenção individual para estes, à margem da docência em
horário de :I~se, podem se ver dificultadas. O critério de especialização em conteú.
dos é econ~m~co para a preparação e para a execução do ensino, mas pode não sê-lo
para a avahaçao dos alunos, o acompanhamento do trabalho individual e o conheci_
mento e atenção tutorial aos mesmos. A fonna de realizar as tarefas didáticas interfe­
re com outras funções pedagógicas. A uma maior especialização nos professores
c?m:'sponde maior número deles lecionando a um mesmo grupo de alunos, o qUe
slgmfica padrões de comportamento distintos, exigências e planos de trabalho
descoordenados, etc.

Podemos ~nsar em outra hipótese observada na realidade. Em certos pressu­
postos é con.veOlen.te .que o~ a~un.os tenham um número reduzido de professores, para
!ornar o ensmo maiS mterdlsclpllOar. Por exemplo, um professor, dando várias disci­
plinas, coordena-se mais facilmente consigo mesmo do que com outros companhei_
ros. Se.. ao mesmo tempo, pedimos que os docentes preparem seus próprios materiais
de ensmo e que não dependam de livros-texto, terão que se dedicar a um espectro de
conteúdos mais variado, o que, sem dúvida, é uma dificuldade muito decisiva. Temos
assi~ o.caso de demandas contraditórias difíceis de adequarem alternativas práticas
poSSlvelS.

Outro caso de interação de funções. As tarefas acadêmicas não são independen­
tes da função de controle que se atribui ao professor. por exemplo. algo que realiza
algumas vezes através do controle das tarefas acadêmicas e. em outros casos, de
ações específicas de avaliação. Segundo a forma de exercer o controle, as tarefas
acadêmicas adquirem uma ou outra conotação muito distinta. A avaliação não é uma
simples exigência de comprovação de como funciona o processo de ensino--aprendi­
zagem. mas cumpre um papel nas relações pessoais de professores e alunos e um
papel d~~tro da instituição escolar e na sociedade. que, em certos casos, o professor
sabe ullhzar para manter um detenninado controle pessoal sobre a conduta dos alu­
nos.

Isto é, o fato de que as tarefas acadêmicas sejam avaliadas, recaindo sobre algu­
mas as conotações que acompanham a avaliação, faz com que adquiram peculiarida­
des que não têm quando o professor não exerce controle pessoal ou de rendimento
sobre as mesmas. Por isso, os modos de exercer o controle afetam as tarefas acadêmi­
cas, enquanto se costuma exercer essa função também através delas.

Mencionaremos outro caso de interação entre funções distintas. Em muitas ex­
periê.n~ias de re.nov.ação pedagógica, inovação de programas, ele., pretende-se mudar
as at1V1dades didáticas dos professores, pois já sabemos que estas condicionam às
~os alunos e, enfim, os próprios resultados da educação e a qualidade do ensino. Uma
Inovação das práticas didáticas implica uma mudança nas tarefas de avaliação e de
programação, por exemplo. Pode ocorrer que, por não considerar essas inter-rela­
ções, peçamos aos professores mudanças nas atividades de ensino sem ver as dificul­
dades que têm para realizar outras tarefas conectadas de preparação e de avaliação,
por falta de.tem~, por não saber fazê-Ias, etc. Pode inclusive se pedir aos professo-­
res que reahzem tiPOS de avaliação com tais exigências que lhes diminua o lempo de
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desenvolver funções dIdáticas como preparar b classes, os materiais para os alunos,
etc.

A ~nfase em atividades de supervisão e controle. Junto a outras condIções de
trabalho. a própria sobrecarga de tarefas que implica um currículo amplo Induzem
cada vez mais que o trabalho do aluno, dedicado realmente à aprendiz.agem, se reali­
u inclusive fora das aulas. sendo o tempo do professor com os alunos um tempo para
propor. sugerir e controlaresse processo. Horários com espaços curtos de tempo para
cada disciplina ou área favorecem essa dinâmica de atividade entrecortada. As tare­
fas para casa, em certos casos, não são apenas fruto de um plano para estimular o
trabalho autõnomo do aluno, mas também a expressão pelos professores da necessida­
de de dar cumprimento a um modelo de exig~nciasque consideram adequado para
desenvolver o currfculo; às vezes, de acordo com o que lhe apresenta o livro-texto
como guia de ação. A tarefa em casa, apesar de horários escolares muitas vezes sobre­
carregados, longe de ser trabalhos criativos, de expansão ou de pesquisa do aluno, são
mera execução de atividades rotineiras não-cobertas pelo "curto tempo de classe".
Uma nonna introjetada a partir das exigências do currículo tal como é apresentada aos
professores.

A estruturação do trabalho dos professores não é independente das tarefas que
de fato desenvolvem. Algo que vem condicionado institucionalmente e que se com­
põe de múltiplas facetas. Todo elemento regulador da atividade dos professores, seja
do tipo que for, incide na seleção de tarefas que escolhem para seus alunos e. através
delas, nos efeitos educativos.

Um esludo das tarefas acadêmicas de alunos e professores, sem ver as implica­
ções destas com outras exigências do sistema educativo para os professores. proporcio­
naria uma análise asséptica da realidade que seria muito pouco real.

A profissionalização dos professores esfuma-se bastante neste sentido. A relação
entre as atividades específicas deste trabalho e a localização laboral dessas funções
não é tão clara como em outras profissões. As atividades talvez mais decisivas do
professor para adquirir competência e coerência no controle das tarefas acadêmicas do
aluno em classe acontece fora da aula e, portanto, fora do âmbito do que costuma se
considerar"realidade" do ensino na linguagem comum e na pesquisa mais desenvolvi­
da sobre os processos didáticos. Se nos limitarmos ao "que acontece nas aulas", nos
escapará boa parte do papel didático e profissional dos professores, simplesmente
porque se realiza fora desse âmbito.

Este foi um defeito importante na pesquisa pedagógica, que, em muitas oca­
siões, quis descobrir o conteúdo dos processos de ensino apoiando-se na observação
da interação didática na classe, sem analisar o papel que tarefas e atividades prévias,
laterais e posteriores dos professores cumprem em tal interação. Admite-se como
nonnal que o trabalho dos professores tenha uma certa preparação e continUidade
fora do contato com os alunos e inclusive fora dajomada escolar que rege seu traba­
lho.

O trabalho do professor se especifica numa série de tarefas muito diversas que
não se esgotam no âmbito da aula, nem da escola, dentro das quais se encontram as
dirigidas mais diretamente para planejar e facilitar o desenvolvimento das atlvldades
dos alunos. Mas muitas outras tarefas não estritamente acadêmicas, que também são
parte do trabalho dos professores no sistema educativo, interagem.com as primei~~e
as condicionam. A própria função de ensinar exige, por sua vez., diversas dedlCaçoeS
E inclusive existe uma certa pressão moral sobre os professores ao seco~slde~que a
qualidade de seu trabalho depende em boa medida do tempo e das funçoes realizadas
fora de seu horário regulado e pago.
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A análise das tarefas que o professor realiza no plano didático não pode ser f;
à d .,. d· eltamargem e outras eXlgencms por pane o sistema social que simultaneamente _
caem no professor e, mais especificamente, do sistema escolar no qual ele trabal~
Ao professo~se pede não apenas e~sinarou facilitar a aprendizagem e avaliá~la, m~
também re~h.zar trabalhos de tUlona pessoal, manter a ordem, organizar os recreio
preparar atl~ldades ex~ra-esc?lares, gestionar múltiplos aspectos burocráticos, pr:~
ench~r boletins de avaliação, mformes sobre os mesmos para os pais, falar com estes
atuahzar-se, confeccionar materiais, etc. Todas as tarefas que o professor realiza for~
mam um todo com inter~relaçõesentre todas, que é o que configura a estrutura de se
trabalho. Po~ isso, não podemos entender um aspecto do papel dos professores se~
ver os demaiS, porque tal papel não é algo que pode ser estendido à vontade nem
limitado no tempo. Algo que é fundamental colocar nos programas de reforma e d
ino.vaç~o dirigidos a professores. Como estrutura repercUle nas funções didática~
mais dlretamente moduladoras do currículo, a globalidade do trabalho não é indife_
rente à maneira como essa modulação ocorre.

. A estrutura do trabalho pode ser analisada em três dimensões que consideramos
báSicas:

a) quanto. a seu conteúdo, ou seja, a especificação de funções diversas, qUe
sao vanadas e ultrapassam o que comumente se entende por trabalho pe_
dagógico.

b) A localização geográfica e temporal de tais funções, pois sedesenvolvem
em âmbitos diversos: na aula, na escola, fora de ambas, dentro do horário
de classe, dentro do horário de trabalho na escola e inclusi ve fora dela e
do horário de trabalho estabelecido.

c) Cenas funções se realizam individualmente e outras são coordenadas en­
tre diversos professores. Ver como as atividades do docente se concreti­
zam nessas três dimensões básicas supõe uma aproximação que conside­
ramos bastante útil para ter um conhecimento real da estrutura do traba­
lho do professor e entender as dificuldades para mudá-lo se não se dão
determinados pressupostos, já que o papel didático do professor não é
uma parcela independente das demais. É evidente que programas de mu­
danças metodológicas na aula podem incidir na mudança de estrutura do
trabalho nessas três dimensões; ou que tentativas de mudar as tarefas
metodológicas dos professores encontram dificuldades na prática porque
a!teram a estru~ura global do ttabalho, já que nem sempre se trata de uma
SImples subslltuição no repertório de esquemas práticos de ordem
metodológica.

A análise da estrutura do trabalho é fundamental, não apenas do ponto de vista
de sua e~cácia, que ~ como às vezes se tem abordado este tema, mas também pela
o?~~vaçao na pesqUIsa, na formação de professorado e na inovação de programas
dtrtgldos a professores. Trata-se de um caso de profissionalização "diluída", amorfa
à~ vezes e, de qualquer forma, complexa, exercida em tempos não estritamente con­
s~de.rados como de trabalho e que varia, em pane, segundo o nível educativo, a espe­
Cialidade, os modelos pedagógicos, etc.

Propor inovações pedagógicas aos professores é remover a estrutura do traba­
I~o e conscie~tizar-se de cenas interdependências, já que, em geral, não se trata de
sl.mples subslltuições me.todológicas, mas de imponantes alterações que devem ser
vistas dentro da compleXidade dos encargos da função do professor e de acordo com
suas possibilidades e obrigações de trabalho.
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Veremos duas colocações esclarecedoras da "extensão" dos papéis do profes­
sor. Hilsum e Cane (1971), observando no que consiste "o dia do professor", com um
sistema de observação que permitia comprovar o tempo dedicado a cada tipo de tarefa,
a freqüência e a seqüência destas, enconlraram categorias muito diversas de ativida­
des, que se agrupam numa série de grupos básicos:

1- Instrução, demonstração e avaliação em interação com os alunos.
2- Organização do trabalho do aluno na classe, designando encargos.
3- AlUação em incidentes e contingências.
4- Organização do movimento dos alunos.
5- Manutenção da disciplina.
6- Organização e desenvolvimento de mensagens diversas extra-classes.
7- Avaliações sem a presença de alunos.
8- Atenção aos alunos em assuntos pessoais dos mesmos.
9- Organização das condições da classe.

10- Supervisão passiva de alunos .
11- Atuação junto a outros professores que estão com os mesmos alunos.
12- Disposição sopesada do equipamento em classe.
13- Discussão com outros adultos sobre assuntos escolares.
14- Preparação de lições sem alunos.
15- Atividades extra-escolares, culturais, desponivas, etc.
16- Gestão de assuntos diversos.
17- Planejamento de atividades e disposição da classe.
18- Cuidado do bem-estar físico dos alunos.
19- Registro de dados, assistências, meios, notas, etc.
20- Tarefas mecãnicas, como preparar equipamentos, dispô-los adequadamen-

te, etc.
21- Atividades relacionadas com objetos ou meios de propriedade do aluno.
22- Vigilância do edifício.
23- Atividade no local de recreio.
24- Atividade em espaços da escola fora da sala de aula: refeit6rio, etc.
25- Leituras profissionais.
26- Tempos de espera.
27- Vigilância em exames.
28- Ocasiões especiais: festas, jornadas, etc.
29- Reuniões profissionais, de coordenação, etc.
30- Receber infonnações sobre algum tema.
31- Saídas fora da escola, relacionadas com seus encargos ou com os alunos.
32- Outras atividades não-observadas na escola.
33- Atividades pessoais em classe.
34- Atividades pessoais sem a presença de alunos.
35- Atividades exteriores não-relacionadas com a escola.

Especificando mais as funções que poderíamos chamar estritament~did~ticas,

utilizamos um sistema de análise das funções do professor de educação pnmána, que
nos serviu para avaliar as mudanças que a inovação de programas introduz na estru­
tura do trabalho (Gimeno e Perez, I986b). Tal sistema nos penniliu comprovar mu­
danças nas atividades do professor, nas três dimensões citadas, relativas à estrutura
do trabalho.
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ATIVIDADES OOS PROFESSORES
Atividades de Ensino

A} Pftpançiopnhiaaodcwnvolvimmlodotnsino:
I. O professor Iembn OU aprende novos conteúdos.
2. P1ancJamento de allvidades metodológicas, experibcias de observação, de

laboral6r1o. elc.
3. PrepanlÇlo. seleçJo ou conSIJUçio de materilllS didáucos.
4. Rel)lS5lll" o Iivro-texlo elou os guias dIdáticos para o professor

O} Ensino aos alunos:
5. Exphcações ol1l1s. demonstraçõcs, sfnlcscs. etc.
6. Diálogos com os alunos. discussões $obre os conteúdos. elc.

C) Atividades ontnladoras do trabalho dos alunos:
7. Dar inslnJçõcs de como os alunos devem reaJiur uma atividade. um exercf_

cio. distribuir tarefas, etc.
8. Dar instruçõcs sobre como utilizar instrumenlos, aparelhos, materiais, elc.
9. Organizar c Orienlar grupos de trabalho.

10. Organizar o espaço. dispor os maleriais de laboralÓrio ou outros, etc.
D) Atividades extra.escolares:

II. Acompanhar os alunos em saídas, excursões, VIsitas a museus, etc.
12. Organizar clubes (música, lealro, etc.), oficinas, etc.
13. Preparar sessões de cinema, audições, apresentaçõcs leatrais, elc.

E) Atividades de avaliação:
14. Elabor&Ç1o de provas, controles, elc.
15. Realiwçlio ou vigilAncia de exames e provas. etc.
16. Correçlo de exames, exerc{cios, cadernos, etc.
17. Discussio dos resultados da avaliação, comentáno de exercfcios. etc.
Ig. Passar as classificaçõespara os registr.os ou bolelins dos alunos.

ATIVlDADES DE SUPERVISAO E VIGILANCIA
19. Organiuçlo de entradas e sardas à aula e ii escolL
20. Vigilância de alunos durante o recn:io.
21. .Yigilincia de refeitórios e outros espaços.

ATENÇAO PESSOAL E nrrORlAL AO ALUNO
22. Comentar com os alunos seus problemas pessoais (n:lalivos a amigos, famf.

ha. e1c.) nAo-relacionlldos com a classe.
23. Tratardificuldades que os alunos tenham. ocasionadas por seus estudos, com

outros professores ou com o próprio professor.
24. Esclarecer e resolver problemas do grupo, conflitos entre os alunos, etc.
25. Falar com OS pais sobn: o andamento academico e o companamento de seus

filhos.
26. Organizar brinquedos nos recreios.
27. Dar orientações sobre estudos ou sardas profissionais para os alunos, ou a

seus pais.
ATIVIDADES DE COORDENAÇÃO E GESTÃO NA ESCOLA

28. Funçõcs de Chefia de Estudos, coordenador de área, ciclo. etc.
29. Reuniões com professores do ciclo ou da árca.
30. Reuniões com O Direlor, Chefe de Estudos, etc.
31. Reuniões de professores, Conselho Escolar, etc.
32. COnlalOs com a administraçJlo para resolver trâmlles admlnistralivos, etc.
33. Organiuçlio de horários, seleçlio de liVrOS·texlo, materiais, elc.

(COfllinloa)
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TAREFAS MECÂNICAS
34 Fazer a ctwnada em c1a$$C
35. Levar o regi~tro de biblioteca.
36. Responder canas, requerimentos admlnIS!faUVOS. etc.
37. Fazer xeroJl:. esçrevcr l máquina. elc.
38. Consertar maleriais, instrumentos. etc.

ATIVIDADES DE ATUALIZAÇÃO
39. Leltu... de livros ou n:vistas profissiolWS, sem relaçlo com a preparaçAo

Ime(hall das classes.
40. AssiSlir a conferfncias sobre temas profissionais.
41 Fazer cursos de aperfeiçoamento, freqUentar escolas de verão, ctc.
42. Seminários pcnnanentes ou grupos de trabalho com outros companheiros.
43. Realiz.açAo de estudos universitários

ATIVIDADES CULTURAIS PESSOAIS
44. Alividades culturais: música, cinema, etc.
45. Leiluras: jornais. livros, etc.
46. Esportes.

Uma análise das larefas do professor mais relacionadas com as do aluno, que
costumam ser consideradas como propriamente acadêmicas, pode nos dar uma visão
parcial, não apenas da função do professor, que vemos que é polifacética, mas tam·
bém do próprio funcionamento nessas tarefas mais didáticas, já que elas mantêm
interações com outras diferentes. Deve·se compreender a qualidade no exercício das
tarefas didáticas do professor relacionadas com o trabalho acadêmico dos alunos,
analisando as interorelaçôes entn: as diversas exigências que são feitas aos professo-­

=.

Decisões PritiCJS em CJmpos PrefigllTildos

t: bem conhecido que a prática do ensino é configurada por diferentes fatores de
tipo institucional, um definido modelo de organização escolar, uma determinada táti·
ca de desenvolvimento curricular, uma cena tradição e também a habilidade profis·
sional dos professores, entre outros elementos. Admite·se, além disso, que a prática
real está prefigurada antes que comece e antes que o professor se encontre com um
grupo de alunos, porque essa prática supõe um conjunto de usos que se foi modelan­
do hisloricamente e obedece a terminações concretas. t: evidente que, com certa pro­
babilidade, pode·se prever o que um professor fará quando assume um grupo de
alunos em delenninadas condições, o que significa que a prática profissional é uma
configuração prévia, embora não totalmente fechada, a qualquer decisão individual
de um professor concreto. Também é óbvio que os professores têm o poder profis·
sional de configurar, com algum grau de originalidade, a prática que realizam, ainda
que se encontrem dentro de tradições, inslituições que a prefiguram, direlrizes
curriculares, etc.

Lembremos os exemplos sobn: as sucessões de tarefas que ocorriam em diver·
sas classes penencentes a distintos professores, que comentamos no começo de~te

capítulo. O sistema de horários de uma escola, em um nível escolar detenninado, é
uma variável organizativa que não é um assunto a ser decidido autonomamente por
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cada professor em particular. Observação muito mais decisiva quando são vários os
professores que trabalham com um mesmo grupo de alunos.

Na primeira etapa de nossa educação primária. um professor trabalha dentro de
um determinado horário com bastante liberdade, à medida que só está encarregado
basicamente de um grupo de alunos em todas as áreas do currkulo. Pode selecionar
tarefas que permitem longos desenvolvimentos, combiná-las de acordo com critérios
psicopedagógicos para combater o cansaço, etc. Mas, na segunda etapa desse nível
educativo. no bachilleralO ou no próprio ensino universitário, os períodos de hOrário
mais longos são os de uma hora. que com o "tráfego" de entradas. saída. mudança de
atividade, preparação de materiais e demais ritos escolares fica reduzido ainda mais.
Esse formato de horário tem conseqUências importantes para selecionar tipos de tare.
fas acadêmicas que se ajustem a ele. Vimos um exemplo de bachillerato que está
muito desenvolvido como estilo didático.

Na avaliação de uma amostra de escolas que está envolvida na experimentação
do Terceiro Ciclo de EGB. comprovamos que entre 70 e 90% das classes têm entre
três quartos e uma hora de duração, segundo as diversas áreas do currfculo (Gimeno
e Perez, I987b). Circunstância que afeta a Educação Artística ou as Ciências Natu­
rais, como a Língua ou a Matemática. Isto significa que as possíveis atividades que
os alunos podem realizar são de curta duração. Assim sendo, é mais provável que se
ocupem esses espaços horários com atividades como. por exemplo, estudar a partir
de um livro. fazer um resumo. realizar um desenho esquemático, trabalhar informa.
ções muito elaboradas e resumidas. que, com outras tarefas, como, por exemplo, a de
acompanhar um determinado processo num laboratório ou na própria natureza. reali­
zar um mural, etc.

Nem os professores. nem as escolas questionam, na maioria dos casos, essa
adaptação seletiva que se produz entre espaços horários e tarefas possíveis; é urna
tradição calcada do bochilierato e da universidade que acomoda a distribuição do
tempo a tipos de atividades pouco variadas, bastante intelectualizadas e muito depeno
dentes basicameme do método centrado na iniciativa constante do professor.

O campo organizativo já dado neste caso impõe uma estrutura de distribuição
de tempos entre professores e materiais que condiciona as decisões sobre funções e
tarefas didáticas de alunos e de professores. Não sabemos se os horários baseados em
espaços de uma hora foram feitos para dar abrigo ao método dominante de ensino
expositivo, caracterizado pelo predomínio de determinadas tarefas didáticas, ou esse
tipo de ensino é quase que a única possibilidade que se adapta a essas condições
horárias.

Mencionamos os horários como uma variável da organização para os processos
didáticos. projetada nas tarefas acadêmicas possíveis. Poderíamos dar muitos outros
exemplos. Pense-se no número de alunos por professor, que é outra "imposição", ou
a organização do espaço dentro das escolas e nas aulas.

O número de alunos por aula é muito importante para o exercício e a qualidade
de uma série de funções do professor. A um maior número de alunos para cada do­
cente atender, este selecionará tarefas e estratégias que. de forma econômica, lhe
permitam dar uma certa atenção simultânea a eles. Algumas tarefas podem ser feitas
melhor com poucos alunos (acompanhamento de trabalhos em grupo, desenvolvi·
menta de experiências de observação. etc.) e outras são mais factíveis quando se tem
um grupo numeroso (leitura simultânea em classe. tal como vimos nos exemplos
esquematizados, exposições do professor, etc.). O número de alunos para atender
condicionará também a forma de realizar a avaliação, que é uma tarefa do professor
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fundamental para o sistema e, como dissemos, contaminadora de toda ati vidade aca­
dêmica.

Quando um professor é especialista numa área ou disciplina, deve dar aula a
vários grupos de alunos para cobrir sua carga horária. o que implica que tem mais
alunos. A atividade didática com cada um dos grupos pode não se alterar pelo fato de
ter mais alunos, mas as funções de avaliação e acompanhamento deles. que são tam­
bém tarefas do professor. serão mais afetadas neste caso, no qual é impossível espe­
rar que um professor controle o progresso desse número alto de alunos, observando
múltiplos aspectos para seu melhor conhecimento.

As decisões didáticas não são autônomas em relação aos campos organizativos
pois, por experiência. sabemos que não são fáceis de mudar - até pode ser "anormal"
discuti-los. O professor é sensível ao número de alunos porque as conseqüências são
palpáveis para ele, mas pode ser menos sensível ao problema da estrutura horária, na
qual, talvez, períodos curtos de tempo sejam menos cansativos. Os estilos docentes
são respostas adaptativas, ainda que sempre pessoais, às condições do sistema esco­
lar. A criatividade no aspecto técnico profissional é possível e até inevitável, mas
costuma tomar-se urna resposta a um campo dado de antemão ou, em todo caso, mais
difícil de mudar, ainda que seja apenas porque sua configuração não é competência
individual de cada professor.

Écurioso notar como nas últimas revisões e trabalhos de compilação da corren­
te ou paradigma de investigação centrados nos processos de pensamento e tomada de
decisões dos professores, que entre outros temas se ocupam das decisões destes no
planejamento de suas classes e na gestão das tarefas, estão ausentes proposições que
levem em conta os limites ou caminhos prefigurados pelos quais a capacidade autô­
noma de decisão dos docentes tem que passar, devido à importância que o tema tem
(Benperetz, 1986; Clark, 1986; Halkes, 1984; Shavelson, 1983).

É preciso lembrar que, precisamente, o trabalho dos professores não se carateriza
nos sistemas escolares e curriculares dominantes da maioria dos sistemas educativos
por dispor de amplas margens de autonomia e de possibilidades para tomar decisões
que se apóiem numa estrita lógica profissional. ao estilo das profissões liberais em
nossa sociedade. O trabalho do professor é a concretização dos encargos que a so­
ciedade e o sistema educativo atribuem ao docente. As decisões sobre a educação e
sobre as práticas de ensino foram tiradas do professor, se é que alguma vez ele as
teve. As decisões são tomadas pela regulação burocrática do sistema educativo. os
agentes que lhe apresentam o currículo, o elhos profissional de grupo, o clima da
escola, etc.

Considerar os conteúdos e processos de seu pensamento, ao exercer tal função
atribu[da, como algo autônomo, é coerente com a recuperação que certo cognitivismo
psicológico fez dos pressupostos positivistas que não costumam analisar a conduta
como resposta às condições do meio.

O campo institucional e a forma organizativa concreta que adota condicionam
as tarefas dominantes que, percebemos, configuram a realidade do sistema educativo,
que é peculiar em seus diferentes n[veis e modalidades.

Num trabalho de pesquisa com uma amostra de professores de ensino primário,
Martinez (1987), analisando como estes aplicam o princípio da escola relacionada
com o meio. sendo que os professores estão, inclusive, identificados com esse princí­
pio, nota-se que, para desenvolvê-lo, realizam tarefas nas quais usam fotografias ou
slides em maior proporção do que atividades nas quais se recorre a recursos pessoais,
institucionais ou realidades fora da escola, compreendendo assim que é difícil rom­
per o campo institucional estabelecido e configurado pelo horário, a dotação de meios,
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r DECISÃO OE TAAEFAS ACA~MlCAS I

aceita, de forma individual. como possivei e a percepção da profissionalização
contextualmente configurada pelas condições exteriores. .... . .

Se a racionalidade da prática e a tomada de decisões ou IniCiatiVas é sltuaclOnal.
como é aceita hOJe na teorização mais promissora sobre o curríc~lo, para entender em
que consiste a atividade do professor e as margens de fl~xl~lhdade com que pode
realizá-la será preciso analisar os condiCionamentos de taiS Situações.

I) ~ preciso descobnr o que ou quem define as situações co~.as quais os
professores se encontram. Tratamo~ exemplos de ~on~lclonamentos
organizativos que podem seleclonar Ilpos de tarefas ~Idát~cas. Em outro
capítulo. nos ocupamos de condiciona~ntosinstituclOna~s,polftlco-ad­
ministrativos, etc. O que se mostra eVidente é que uma Visão da profis­
sionalização docente, como uma gama de competê~i~que se ex:rcem
automaticamente, t algo irreal, ainda que essa posSibilidade se dê num
certo grau e seu desenvolvimento seja uma reivindica~o.necessária. Em
uma maior margem de autonomia profissional, como lOehvfduos e como
grupo profissional, maior capacidade e possibilidade de desenvolvunen-
to profissional. . _

2) ~ evidente que dentro dos fatores que definem as Sltuaçoes com as quais
o professor se encontra uns si? mais det~rmin~tes que outros, apresen­
tando grau diverso de fleXibilidade e resistênCia à mudança. Em alguns
aspectos. a autonomia dos professores pode-se desenvolve~mais do que
em outros. Já comentávamos que um professor pode seleclOnar as atlvl­
dades para desenvolver em aula, mas lhe é mais difícil esco:lhenarefas
para rea1izá-las fora. Um professor pode. escoltJ:e~ entre v~os.tlpoS de
livros-texto. mas lhe será mais problemático decidir uma dmâImca alter­
nativa ao uso dos mesmos, porque toparia talvez com a inexistência de
bibliotecas resistência de companheiros, das normas da escola, dos pró­
prios pais, ~tc. Normalmente, os campos cu~cularese organizati.vos pro­
porcionam condicionamentos estáveiS e persistentes. Uma vez f~ltaa diS­
tribuição dos professores e dos alunos nas aulas, começa propname.nte a
autonomia do professor na situação dominante: o fecho das condições
didáticas que caracterizam o trabalho dos alunos.
Daf a importância de que existam projetos da escola ela~rados pelas
equipes docentes a partir da realidade de cada um deles e dai a transcen-

a polftica curricular, etc. Alterar o papel profissional- mudar algumas atividades por
outras t multo mais que um problema de vontades indIviduais ou de teorias e cren
ças do professor.

As tarefas dominantes detenmnam o quadro de Interrogações e decisões que o
professor tem. A dinâmica do pensamento profissional dos docentes t uma resposta
às interrogações que sua prática lhe coloca, que se especiflca numa $l!:rie de tarefas
exigidas ou possibilitadas por um determinado contexto. Inclusive os professores
insatisfeitos com o que lhes t solicitado e que aspiram a um ensino diferente, tem que
realizar algum tipo de compromisso com essas exigências. Na prática renovadora dos
professores mais inquietos pode se nOlar uma cena justaposição de tarefas e um equi­
librio de compromissos: umas que dão cena satisfação a um modelo renovador de
ensino e outras que são Inevitavelmente fruto de uma exigência exterior, da pressão
dos pais, do currículo estabelecido, etc. lembremos o caso da professora D dos pri­
meiros exemplos.

A competência dos professores não está em pl&neJar tarefas próprias ou esco­
lher a panir do conhecimento de um hipolético repertório muito amplo elaborado
pela tradiçlo e pelo conhecimento profissional coletivo. Tem a ver muito mais com
sua capacidade para prever, reagir e dar solução às situações pelas quais transcorre
seu fazer profissional num campo institucionalizado.

Sua competência proflS5ional se expressa melhor no como ~n~nta as situações
que lhe são dodas. Trata·se de ver mais a originalidade no modelar pessoalmente as
situações que já lhe são dadas prefiguradas ou ver como se choca com elas, dnblando
os limites impostos ou adotando uma posição de submissão. A competência ideal que
se poderia pensar como um esquema apriorístico racíonalizador de toda sua prática
não é rea1, porque o professor trabalha com condições que têm um determinado grau
de fleXibilidade. A racionalidade que pode introduzir t situacional, referente a posi­
ções concretas. E as decisões que toma são respostas, mais ou menos originais e
coerentes, a essas situações, introduzindo uma certa intencionalidade em sua prática,
coerente com um currículo, um modelo de educação. etc. Por isso, a renovação peda­
gógica t. em muitos casos, um discurso de resistência frente aodado, sobretudo quando
se pane de um sistema rígido e burocratizado.

Neste campo de 8Iuação do professor, como em qualquer oulro, as decisões que
adota são soluções para os dilemas práticos que se configuram para ele de fonna
particular, a partir do confronto entre a percepção pessoal das condições dadas e sua
bagagem profissional. As respostas que dá a esses dilemas podem ser mais ou menos
previsiveis porque são repetições diante de um contexto relativamente homog!neo
que se reitera no tempo. ou podem ser originais para cada caso. Podem ter uma expli­
cação consciente para ele ou ser uma resposta adaptativa ou tomada de outros. O
contexto não é apenas a realidade existente, ainda que em alguma medida moldável,
flexfvel e não·fechada, mas também é operativo através da percepção concreta que se
tem dele. Os condicionamentos podem ser vistos como inevitáveis, posslveis de se­
rem subvertidos, favoráveis, dificultadores, etc. E tudo isso depende, em boa parte,
da bagagem pessoal do professor: de sua fonnação, de sua atitude profissional, se age
individualmente ou como membro de uma equipe que quer transfonnar as situações,
etc.

Enfim, o exercfcio da profissionalização é o resultado particular para cada caso
da dialética entre a contribuição individual e os condicionantes exteriores. tal como
sejam percebidos.

O esquema a seguir mostra a decisão ou a escolha de tarefas como a safda para
os dilemas práticos do professor, fruto, por sua vez, da tensão entre a profissionalização

A) Cooteldo escolar mfIlO1,
espaços. hortrios, oróenaçlo
da escola. ele.
8) Pautes de deHnvolvlmento
curricular: mfIlos, esp.aços
autonomia, tipos de controle
C} Melo soclalexlerior

\./

r
DILEMAS

PRATICOS 00
PROFESSOR

PossibUidiltSes do professor:
Iormaç.lo, modelos operativos,
ace~aç.lfHeslst6nda a modelos
Imposto•. ampl~udedo papel
prorllsio~al. indMcluansmo-pro­
flsskmallzaç.lo compartilhada
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dência de um quadro curricular moldável e pouco rígido. O projelo cole­
tivo d.a es:cola tem a possIbilidade de. planejar ~ in~ariantes dos campos
organlzattvos que, uma vez estabelecIdos, são dtffcels de mudar para cada
professor individualmente.

3) A própria institucionalização do campo em que operam professores e alu_
nos assinala os aspectos que ficam abertos às concretizações do profes­
sor; a definição da situação marca esses limites. Os professores têm o
sentido e o conteúdo de sua profissionalização circunscritos basicamente
ao campo técnico didático, muito condicionado por sua vez pela política
curricular e pela organização escolar e ao campo das relações com seus
alunos. Mas já sabemos a forte interdependência que esse âmbito didáti_
co mantém quanto a outras variáveis. As decisões para modelar aspectos
organizativos ficaram definidas como taxativamente fora de seu alcance
considerando a pouca autonomia de que dispuseram e dispõem as esc~
las; ou transfonnam-se de fato em algo difícil de mudar dentro de uma
lradição profissional individualista.

4) Obviamente, a capacidade técnica e de análise dos professores é um fator
de primeira importância para fechar as caraterísticas das situações em
uma direção ou em outra, para ellplorar os limites de autonomia que as
condições definem e para estabelecer estratégias que forcem e driblem
esses limites. Uma capacitação que vem de sua estrita formação e da
capacidade de atuação conjunta com outros professores. Muitas vezes "o
dado", algo que se vê como elemento objetivo da situação, não é mais
que a percepção de um obstáculo como inevitável, a expressão da resig­
nação profissionaL
O paradoxo é que a fonnação é, na maioria dos casos, uma aprendizagem
ou reforço das condições dadas, um elemento de socialização dentro des­
sas condições. Indicada para modificar as condições negativas do sistema
escolar, a formação inicial do professorado passa, em muitos casos, a ser
um importante reforço das mesmas. A inovação nos sistemas educativos
provém mais dos modelos de fonnação no exercício, dos programas de
inovação curricular, dos grupos de professores autónomos, que dos siste­
mas de fonnação inicial, muito desligados das necessidades da prática.

S) A capacidade dos professores para fechar as condições de sua prática
dentro dos contextos dados tampouco se realiza no vazio, mas a partir das
coordenadas de um detenninado discurso pessoal e coletivo. O fecho cria~

tivo das coordenadas que são dadas não é uma resposla radicalmente in­
dividuai, ainda que seja pessoal, mas se produz desde a localização dos
professores num contexto de aspirações possíveis, dentro dos modelos de
escola alternativa que tenham elaborado. Os professores, em geral, no
nível individual ou como grupo inovador, colocam a modelação das con­
dições escolares a partir de um discurso mais ou menos estruturado e
coerente, considerando modelos realizados em outros lugares, de teorias
ou de pesquisa, mas não do nada. Isso ressalta o valor da fonnação e o
conhecimento do que os outros fazem.

A renovação pedagógica no decorrer desle século, a qual se tem entendido como
pedagogia progressista ou progressiva, por exemplo, cavalga sobre a idéia de se fazer
uma escola mais adaptada aos interesses do aluno, com um trato mais humanizado,

na qual se relativize a importância de seus conteúdos, etc. Esla bagagem é o exemplo
de um quadro a partir do qual se quer modelar a prática pedagógica.

Evidentemente, os campos de referência a .partir dos quais o professor ou gru­
pos de professores querem mudar as tarefas domtnantes na escola, aproveitar os !imi
tes de autonomia que esta permite ou mudar as próprias condições ressaltam a impor­
tância de uns elementos sobre outros. Seu discurso está estrulurado em tomo de cer­
tos pontos dominantes a partir dos quais se projeta a inovação e a proposta de novas
tarefas. Percebe~se a mudança necessária daquelas condições da prática ressaltadas
como relevantes. Entre nós se tem insistido muito, por exemplo, na superação dos
livros-texto, na aproximação às condições culturais do meio próximo às escolas, em
dar menos importância aos conteúdos, etc.

Por isso, parece-nos importante prestar atenção ao discurso da renovação. Em
alguns casos se privilegiam as atividades extracurriculares, por exemplo, e em outros
se privilegiam as mudanças nas atividades relacionadas com as matérias "fortes" do
currículo.

Se a resposta adaptativa e submissa dos professores às condições mostra-nos a
força dos processos de socialização profissional, a dinâmica de criação pessoal ou de
resistência frente ao dado, pelo contrário, nos coloca os processos de instalação de
um novo conceito de profissionalização, um processo de ressocialização em novos
modelos, a partir de outras teorias e idéias.

As Afividades como Recurso Estruluradordos Planos de Afiio do Professor

Sem perder de vista essa realidade, desde uma perspectiva didática, as possibi­
lidades de planejar ou "fechar" as condições do lipo de prática que se realizará ocor~

rem quando o professor planeja ou elabora sua ação e quando escolhe as tarefas que
se executarão depois na prática. Seja qual for o sistema educativo no qual nos situe­
mos, seja qual for o grau de responsabilidade e autonomia que esse sistema pemite
aos professores, estes sempre têm a função da programação de sua prática como um
dos encargos profissionais básicos. A profissão doceme supõe o exerdcio de uma
prática institucionalizada que sempre inclui uma margem de ação autônoma, e, nessa
medida, por analogia mais do que por outra coisa, pode-se incluir sua função dentro
das profissões que exercem o planejamento de práticas apoiadas num processo de
reflexão na ação (Schon, 1983). Ainda que sua autonomia ficasse, no pior dos casos,
reduzida ao trato com seus alunos e à aplicação de um material que contém o plano
do processo didático a ser seguido, de alguma forma deve decidir o que fará com seus
alunos e com esses materiais.

O professor concretiza a capacidade de elaboração, como competência profissio­
nal, fundamentalmente na escolha e nos modelos de tarefas acadêmicas. É o campo
de suas decisões por antonomásia. Sua atuação profissional se circunscreve muito
mais nesse âmbito que na configuração de outros aspectos das instituições escolares,
seleção de conteúdos do currfculo, organização dos mesmos, etc.

Por serem, pois, tão características do papel docente, trataremos de ver como as
tarefas sustentam a profissionalização dos professores no planejamento da prática.
As atividades são elementos nucleares nessa função. Se a prática docente é bastante
estável, tal como comentávamos amerionnente, e essa estabilidade está ligada aos
esquemas práticos inerentes às tarefas, o planejamento lem que cumprir o papel de
degrau imennediãrio nessa continuidade.
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No transcurso da prática, o professor tomará muitas decisões para resolver p
blemas que vão surgindo ou fluindo à medida que a própria ação o faz num espaço:
tempo, mas o quadro dessa ação se mantém bastante estável e ficou fixado desde
princfpio quando realiza o planeJamento da mesma. O planejamento como fase p;
via, explicitamente colocado como momento no qual se pensa e se decide, nem sem­
pre é um hábito profissional que se atualiza em cada momento ou período de ensino
Em muitos casos, trata-se da simples continuidade de um estilo adquirido com ~

tempo que, num primeiro momento, pode ter sido objeto de reflexão e de COmprova_
ção na prática.

Clark e Elmore (1979) afirmam que:

"Boa panc da aprendizagem e da interaçll.o social que ocorre nos meses seguintes ao
começo do curso podem prf-desenhar-se direta ou indiretamente pela fonoa em que o
sistema de instruçlioe o sistema social de classe tenham se colocado na primeira sema_
na do curso" (p. I).

Na revisão realizada por $havelson (1983, p. 402), ressalta-se esse efeito de
continuidade dos primeiros planejamentos do professor, que têm uma influência im­
portante no que ocorre depois em classe. O professor, nos momentos prévios ao
infcio de um período de atividade, pode estabelecer questões básicas sobre como orga­
nizar o ambiente geral de classe, a disposição do ambiente ffsico, a organização e
seleção de materiais, as nonnas globais de comportamento, etc. Recorre, em suma, a
uma detenninada configuração dos esquemas práticos de atuação.

Vários resultados de pesquisa incidem nesta mesma apreciação. Marx (1981),
citado por Walter (1984), acredita que o número de decisões que os professores to­
mam decresce à medida que avança o desenvolvimento de uma unidade, o que se
explica porque a prática ficou regulada de alguma fonna nas primeiras decisões.

"O planejamerllo que os professores fazem a longo prazo no começo do curso tem um
impacto importante sobre °que decidem no restante do curso. Essas decisões afelam
o conteúdo, as atividades, o agrupamento dos alunos, os projetos gerais e as normas
para os estudanleS" (Walter, 1984, p. 63).

Essas apreciações sobre a determinação do curso da ação na classe e do compor­
tamento dos professores, as quais motivam as decisões tomadas no começo do curso,
poderiam se referir por igual ao começo de cada perfodo significativo no calendário
escolar e a cada unidade de tempo correspondente a uma unidade didática ou da
jornada escolar.

"A natureza e os efeitos dos processos observados em classe s~o seguidamenle muito
detenoinados pelos esforços que, com antecedência, os professores realizaram no cur­
so da preparação ou plano, algo em que se presta alenção com menos freqüência"
(Calderhead, 1984, p. 69).

Esta condição do comportamento profissional do professor ressalta o que signi­
fica a função de planejar: a) proporcionar um organizador prévio de sua conduta; b)
regular a prática na qual se expressa o plano; c) estabilizar, de alguma forma, as
pautas gerais pelas quais a ação transcorre, dando-lhe coerência enquanto dura uma
unidade de tempo ou o desenvolvimento de uma unidade didática. O plano fornece
assim estabilidade e coerência ao curso fluido dos acontecimentos, que, à simples
vista, podem parecer espontâneos, imprevisíveis, anárquicos, etc. A expressão de
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uma certa tendência a simplificar e a reduzir a complexidade da classe conduz ao
prolongamento da ação pré-desenhada no plano até a conclusão da prática, dando
coerência e economia à tomada de decisões dos professores.

Os diversos esquemas com os quais se quis analisar os processos de planeja­
mento do ensino que os professores realizam, derivados de proposições sobre plano
curricular ou do estudo dos processos que os professores seguem na tomada de deci~

sões, ressaltaram, em geral, O fato de que os docentes devem realmente levar ou
levam em conta alguns elementos bastante genéricos na hora de programar uma uni­
dade didática ou uma jornada escolar. Neste sentido, os esquemas normativos que
quiseram regular essa função didática do planejamento nos professores, para que este
se ativesse a uma ordem detenninada, estiveram bastante distanciados do que é a
prática.

A unidade básica para analisar a ação didática e a programação é a tarefa, afir­
ma Shavelson (1983, p. 397). O esquema de programação com base na formulação e
na seqüencialização de objetivos concretos fortemente estruturados tem sido um es­
quema alternativo que entre os professores não teve muito sucesso, precisamente por
não se ater a como os processos de regulação da prática operam e por ser um esquema
de racionalidade alheia à fonna de proceder dos docentes.

Na hora de escolher esquemas para que o professor possa se apoiar neles no
momento de realizar seus planos docentes, costumamos nos defrontar com recomen­
dações extremas: ou se trata de propostas muito genéricas, e por isso pouco operativas
para uma grande parte do professorado, ou são esquemas tecnicistas que pretendem
fixar meticulosamente microatividades para responder a objetivos específicos, distri­
buir os tempos por tarefas, etc. As projeçõcs desses esquemas analíticos na concep­
ção mais geral do ensinO tem sido evidente nos esquemas-guia para o planejamento
docente (Gimeno, 1982), proporcionando visões demasiado vazias de significado
para atender à prática do ensino na realidade. Devido a isso, necessariamente, os
professores tiveram que operar, por sua vez, com esquemas genéricos, extrafdos de
sua própria experiência e de acordo com as coordenadas institucionais, curriculares,
etc., dentro das quais trabalham, adaptando-os à sua forma de operar e às condições
reais nas quais desenvolvem seu trabalho.

Na história do pensamento didático ou do planejamento curricular se deram
diversas orientações normativas, tratando de dirigir a conduta profissional dos pro­
fessores quando programam. Que modelo de atuação racional seguir no desenvolvi­
mento dessa competência profissional? As respostas têm sido múltiplas. Encontramos
esquemas baseados no acompanhamento da estrutura do conteúdo que ocupa a ativi­
dade acadêmica; podemos achar modelos de planos para habilidades; esquemas para
planejar experiências que tratam de resolver problemas; propostas apoiadas na ne­
cessidade de estruturar unidades didáticas de acordo com projetos relacionados com
interesses dos alunos, etc.

De perspectivas mais ligadas a teorias psicológicas da instrução se derivaram
modelos de planejamento instrutivo, geralmente com um alto nfvel de estruturação,
que costumam ter escassa funcionalidade para serem manejados pelos professores,
sem entrar agora em suas bases e possibilidades (ver, a título de exemplo, Reigeluth,
1983).

Como no caso de outras competências profissionais, esta também é exercida,
particularizadamente, de acordo com os conteúdos e a situação a que se refere.
Calderhead (1984) lembra que:
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"Pelo fato de que dlrerente~ IlJvidades, conteúdos. a1unO$, etc. eKlgem Ylirios tipas de
prepanlÇlo diferente. t impossfvel identificaI um modelo de planeJamento dicn. Pa.
rece que ti habilidades panl pliUlCJaI referem-se nlo tanto M) domfnio de~ t6l:m....,
em puticular, mas ~Im ao conhecimento de quais ttcnICU I situaçlo requer" (P 71lJ

Pensemos na diferença entre as áreas de conhecimento social, artfstico, literatu_
ra, matemática., nas diferenças entre crianças da educação pré-escolar e alunos de
bachillerato, ele.

Em educação às vezes se tem proposto modelos pretensamente universalizáveis
por uma id6a incorreta do que é uma norma pedagógica, sem analisar as possibilida_
des inerentes de generalização que têm os princípios e conceitos que se manejam; e,
em outros casos, porque o discurso psicologista e pedagogicista evita a detenninação
e a especificidade que os conteúdos culturais do currículo introduzem.

A discussão sobre modelos de planejamento ou programação paro. os docentes
centrou-se na disputa em tomo do modelo de objetivos e nas alternativas ao mesmo. O
primeiro atravessou o panorama pedagógico das duas últimas décadas, apresentan_
do-se como o esquema universalmente racionalizador da prática por excelência, in­
cJufda a prática dos professores (Gimeno, 1982). Acredito que esta discussão nos
despistou quanto aos problemas reais a serem abordados. Existem esquemas conceituais
que não só não ajudam, como também, às vezes, atrapalham a busca por caminhos
mais frutfferos ao não se fixarem nas verdadeiras chaves do problema.

O desafio não está em encontrar um esquema universal sobre como os professo­
res devem planejar, mas sim em ressaltar quais são os problemas que haverão de
abordar nessa função de planejamemo, considerando as circunstâncias em que a eKe­
cutam. Quer dizer, quais são os e1ementos-chave que configuram as situações peda_
gógicas que estão ou devem estar no campo de decisões autônomas dos professores?
Para que o plano oriente realmente uma prática adequada, deve considerar as peculia­
ridades desta dentro do contexto em que o professor se desenvolve profissionalmente.

Quando se pretende que um esquema teórico passe a serum instrumento de guia
na prática pedagógica, um saber fazer (à parte da análise dos pressupostos ideológi­
cos e cientfficos em que se apóia qualquer proposta que se faça em educação), deve-se
contrabalançar as possibilidades que esse esquema tem de ser aceito como esquema
teórico-prático pelos profissionais ou especialistas, neste caso os professores, levan­
do em conta as condições reais nas quais será utilizado. Quer dizer, em que medida
um esquema ideal proposto desde fora é útil para desenvolver esquemas práticos de
ação nos professores. Ou o que dá no mesmo: analisar seu valor profissionalizador.

Um esquema conceituai, como é o caso de um modelo de programação, que
pretende ser prescritivo para o professor, propondo-lhe uma certa forma de se com­
portar, não é um mero conteúdo a ser aceito mentalmente pelos docentes, mais ou
menos cientffico e coerente, com certos valores implfcitos, mas propõe formas de
comportamento profissional. Ou seja, afeta o conceito e exercício da profissionali­
zação. Essas formas não se instalam na prática pelo mero fato de que os profissionais
as tenham assimilado em sua memória e as tenham compreendido, removam outras
concepções anteriores ou mudem suas atitudes. Sua implantação depende da medida
com que encaixem com as condições objetivas que configuram o desenvolvimento
dos comportamentos profissionais, o que já não depende apenas de vontades pesso­
ais individuais. Porque os esquemas práticos, além de se referirem a uma forma de se
organizar em nfvel subjelivo o saber fazer dos professores, encontram ou não seu
apoio e afiançamento em condições da prática que o professor não decide.
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A incorporação de um esquema ou de uma idéia 1 prátK:a estabelece um toplo
desafio: o) por um lado, o de se instalar na mentalidade dosprofessores, de fonna que
estes o assimilem significativamente e descubnrn seu senlldo, vencendo reslstêocl
de atitudes, crenças prtvias, etc.; b) além dessa assimilação deve-se estabelecer uma
relação com as tarefas práticas reais que os professores têm encomendadas.; c) em
terceiro lugar, para que esse esquema ou idéia se concretize num comportamento
profissional praticável em contextos reais, deve encontrar uma cena aceitação no con­
texto de trabalho dos professores, algo que eles não definem individualmente, nem as
peculiaridades do conhecimento pedagógico ou do esquema concreto que lhes pro-
porcionemos. .

Uma corrente alternativa de pesquisa do comportamento profiSSIOnal dos do­
centes centrada no estudo dos processos e tarefas que O professor desenvolve em
situaçÕes naturais, alentado por paradigmas qualitativos e naturalistas de pesquisa,
contribuiu poderosamente para nos proporcionar outra visão muito diferente de como
os professores operam, propondo uma perspectiva distinta na qu.al assentar a
racionalidade da prática dos docentes e de modo concreto a competênCia do plano.

Da observação de como os professores operam, de fato, em detenninadas situa­
ções, não se reduz inexoravelmente um modelo da forma como seria conveniente que
eles atuassem. Da observação da realidade não se pode extrair o modelo nonnativo de
como deve ser essa realidade, a não ser que a admitamos como a melhor das possíveis,
com todos os seus pressupostos; nesse caso, a formação não teria sentido. O papel ideal
dos professores tem sempre a ver com modelos considerados convenientes e aconse­
lháveis, em função de filosofias dive~, independentemente de como é a prática real.

Mas os esquemas que servem na realidade para racionalizar, subjetivamente e
no nível de grupo profissional, as práticas espontâneas e naturais, que se assentaram
como comportamentos profissionais caracterfsticos de um grupo profissional, podem
nos indicar quais sic os mecanismos ado.ptotivos que, nas situações naturais, tomam­
se "ecooômicos" para osprof~.Se esses mecanismos estão desenvolvidos e real­
mente funcionam, nos perguntamos pelas razões de seu sucesso.

Como a psicologia cognitiva mostrou, manejar situações complexas implica a
necessidade de simplificá-las para tomá-Ias manejáveis paro. quem tem de tomar de­
cisões e mover-se dentro das mesmas. Assim, pois, caberia perguntar pelos mecanis­
mos, simplificações operativas ou reduções que os professOl"CS utilizam para imagi­
naro que é uma situação de ensino, para ver como a percebem, que aspectos ressaltam
nessa percepção e que elementos levam em consideração quando programam atuações
dentro desses ambientes complexos.

O professor sempre planeja sua atuação de alguma fonna, ou sob o fonnato de
plano escrito expJfcito ou elaborando internamente uma estratégia mental para orien­
lar e seqüencializar sua ação. A ação intencional segue, como comentamos em outro
momento, uma agenda cujo desdobramento guia o transcorrer da prática profissio­
nal. No caso de uma ação puramente rotineira caberia falar de esquemas implfcitos.
Parece que os planos tem um fio condutor que lhes dá sentido, no caso de serem a
expressão sincera de esquemas pensados para pôr em ação, ou seja, quando expressam
a estratégia mental real que organiza a atividade, e não são uma mera resposta a
qualquer exigência administrativa. Os planos do profe~sor são compostos por alivl­
dades selecionadas e concatenadas paro. tratar os obJetlvos e conteúdos cumculares
vigentes ou paro. dar-lhes uma alternativa dentro de um quadro temporal e organizativo
concreto.

Yinger( 1977, p. 116) considera que asatividodes são como "marcos condutistas
controlados" que permitem essa simplificação e redução da complexidade de que
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falávamos, facilitando a tomada de decisões do professor. Tal simplificação propor_
ciona uma economia imponante na hora de se desempenhar em ambientes comple.
xos, tomando-os mais manejáveis e ajudando a planejar a ação futura, ressaltando os
aspectos mais relevantes que aparecem de foona imediata na mente dos professores
como os verdadeiros aniculadores da pnitica.

As atividades, como marco de referência do pen~menlodos professores e no
planejamento que fazem de sua pnitica, adquirem um significado profissional impor.
tante para definir e desenvolver sua atuação. Por isso, podemos analisar o valor das
tarefas como elementos reguladores da conduta profissional dos professores.

Ao planejar tarefas ou atividades, se eslá condicionando fonemente a ação, li
medida que o esquema prático t uma imagem-resumo do que será a prática; prefigura_
se o quadro no qual podem ocorrer determinados processos de aprendizagem, cenos
componamentos dos professores, o uso dos meios didáticos de uma determinada for­
ma, as relações particulares e intercâmbios pessoais, a forma de abordar o cumculo,
o procedimento para se desempenhar denlIl) ou fora da instituição escolar, etc. Te­
rnos apreciado as t~fas acadêmicas como recursos que dirigem o pensamento e a
ação, tanlO dos alunos como dos professores.

De acordo com uma imponante quantidade de pesquisa e a observação da reali­
dade cotidiana, as otividades ou tarefas são elementos decisivos em tomo dos quais os
professores estruturam sua ação. As atividades definem o tipo de prática que se realiza
e são Oesqueleto que pode nos servir para compn:ender como funciona essa prática.
Se, altm disso, são uma categoria significativa que 05 professores levam em conta
quando planejam a ação, podemos começar aentenderque os planos ou programações
- fase pr/-otiva do ensino -tenham continuidade na prática, à medida que a estrutura
de tarefas ou atividades previstas se mantenha estável desde o planejamento att a
realização ou fase interativa do ensino.

As tarefas são de fato recursos utilizados pelos professores para planejar a prá­
tica. E se isso t assim, talvez seja porque são úteis para o professorado se desempe.
nhar profissionalmente dentro dos ambientes nos quais deve operar, ou porque cum·
prem essa função simplificadora da situação complexa para que o professorado possa
percebe-Ia, decidi·la e governá-Ia. É possível que se trate de uf!'!a conduta profissio­
nal adaptativa às exigências da peculiaridade de sua profissão e à complexidade das
situações de ensino.

A profissionalização, composta por uma série de competências profissionais e
conhecimentos justificadores, não t algo que se deduza de modelos filosóficos ou de
esquemas teóricos em abstrato. Enquanto seu conteúdo ~ algo definido historicamen·
tee exigido de alguma fonna pelas características do sistema educativo no qual atuam,
pelos usos em tomo do desenvolvimento curricular, os esquemas de organização esco­
lar dominante, pautas de controle para o uso, etc., as generalizações que querem se
fazer neste sentido têm que considerar esse quadro histórico e realizar qualquer mode­
lo ideal de comportamento dos docentes. De qualquer forma, sua posslvel
universalização deverá se referir às condições do meio profissional concreto no qual
trabalham num momento e contexto dados. Daf, em pane, a variedade de resultados
que se encontra na pesquisa sobre como os professores planejam sua ação didática.

Estes estudos nos mostram que os professores atuam com esquemas muito ge­
rais que vão reacomodando paulatinamente no curso da realizaçiio do ensino (Yinger,
1977). Os elementos que são mais úteis aos professores, como ponto de apoio de seus
planos, são basicamente os conteúdoJ curriculares aos quais têm de atender e as alivi­
dadeJ que consideram que se deveria realizar com os alunos. Os materiais didáticos
estruturadores do cumculo desempenham o imponante papel de sintetizar ambos os
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elementos numa proposta delerminada. Estes materiais - os livros-texto. por exem­
plo - são supone de eslrutUraçõeS, de seqüências ~ugeridasou explícitas de tarefas e
conteúdos, como pode facilmente se comprovar.

.O.btêm-se resultados parecidos de outras pesquisas que insistem no fato de que
~ ~t~vJ(l.ades ~ão um ponto de ~ferê.nci~ imponante no pl~eJamento, embora seja
dlflctl generalizar resultados, poiS o slgmficado do que são allvldades varia de alguns
casos para outros, e varia tambtm a amplitude do tempo e conteúdo que abarcam os
planos do professor, seu grau de especificidade, etc.

Após um ~tudo em diversas áreas de conteúdo, Taylor (1970) acreditava que,
nos planos escntos dos professores. o elemento que mais se destacava quanto à ex.
tensão que abrangia eram os conteúdos, seguido das olividades metodológicas. Em
um uabalho posterior realizado porZahorik (1975) se mosua que, ainda que o conteú­
do seja? e1e~nl~~Ioqual os professores costumam começar a realizar os planos, a
categona maiS uuhzada por todos eles para confeccionar seus planos docentes ou
programações eram as atividades que iam ser realizadas pelos alunos. Peterson, Marx
e Clark (1978) obtiveram resultados parecidos aos de Zahorik, quanto à preocupação
que os professores mostram pelas estrat~giasde ensInO ou pelas atividades ~tcxlológicas
que desenvolverão em classe. nUema (1984) nota também a organização dos procedi­
mentos e atividades como uma calegoriade referência no planejamento que os profes­
sores fazem, junto a outros elementos como a estrutura e a seqüência da mat~ria, o
conhecimento prévio dos alunos e sua motivação. Num trabalho de pesquisa de Sali­
nas (1987) referente a nosso contexto, volta a se comprovar que as atividades de
professores e alunos são pontos de referência imponantes quando os professores
estabelecem os planos de uabalbo.

Yinger (1977) assinalou que as atividades são um elemento estrutural básico na
lomada de decisões dos professores por diferentes razões:

I) Enquanto lhes permitem organizar aelasse de fonna manejável. As alivi­
dades são algo mais especifico do que pensar na matéria em conjunto ou
em unidades globais e em troca são mais gentricas e significativas que os
objetivos. São unidades de referência úteis, suficientemente precisas para
orientar a ação, mas mantendo um nível de complexidade no qual caibam
os diversos aspectos que se entrecruzam na prática. Reduzem, como disse­
mos em outro momento, a complexidade mantendo a unidade da prática.

2) Porque seu alvo são a ação e o trabalho que os alunos vão realizar; daf seu
valor de sugestão do "que vai acontecer", que t uma preOCUpação básica
dos professores.

3) Podem se seqüencializar, enquanto são elementos relativamente indepen­
dentes, configurando planos válidos para cursos de ação prolongados,
para perfodos de tempo marcados pelos calendários e horários escolares.

4) São comunicáveis com facilidade, pois transmitem claramente a norma de
componamento de professores e alunos. Dois professores falando do que
fazem se comunicam eficazmente quando expressam sua experiência em
tennos de ação.

5) Permitem análises objetiváveis da realidade complexa, multidimensional
e fluida, assim como dos significados subjetivos que têm para professo­
res e alunos.

Todas essas pesquisas não devem nos levar a concluir, ou buscar, que um ou
mais pontos de referência sejam os princfpios de uma seqüência temperaJ nos proces­
sos de tomar decisões que um professor realiz.a quando programa ou elabora sua
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prálica. ao que seguiriam sucessivamente considerações relativas a outros aspectos,
pois o processo de pl8nCjamento não t Iinear_ ISIO t, não se trata de encontrar a
possível sequência de problemas que os professores vlo colocando e resolvendo quan­
do reahzam os planos ou as programações. se primeiro pensam em objetivos ou em
atividades e depois no conteúdo, nos materiais ou na avaliação que lêm que fazer.

O problema está em considerar que os professores, ao eslabelecerem um plano
ou eSlralégia mental para ordenar sua própria ação poslerior, levam em Conta uma
série de pontos de referência ou queslões relevantes que podem considerar simultanea_
mente ao definir uma situação problemálica, s6 que, na hora de decidir a ação, algum
desses pontos pode ser um referencial mais adequado, mais relevante ou de maiOr
força para encaminhar essa situação problemática.

Como assinalou Morine (1976) e TilIema (1984), enlre outros, os professores
não isolam categorias espedficas que mais tarde elaboram conseculivamenle, mas
sim que, na decisão, essas calegorias lêm implicações recíprocas. Segundo esses au­
lores, parece mais aconselhável enfocar o planejamenlo dos professores como uma
função na qual se deve dar resposla a uma strie de interrogações-chave, envolvendo
aspeclOS que são inlerdependcnles enlre si.

Tais referências a trabalhos realizados em di\·ersos contexlOS ecom melodologias
diferentes. além de destaearque os modelos de racionalização da prálica que quiseram
partir do estabelecimenlo de objetivos não são, na realidade, seguidos pelos professo­
res, porque seguramente não lhes são úleis no exerdcio de sua profissão, ressallam
sempre que são as atividades,junto com os conteúdos, um ponto básico de referência
para eslrumrar os planos docentes, tanto se estes se concretizam em esquemas escri­
lOS quanto se são meras estratégias mentais.

O professor, quando planeja, estrutura a situação de acordo com uma série de
elementos que para ele são relevantes, úteis para se desempenhar dentro de seu am­
biente natural de trabalho, e que se constituem em calegorias significativas para reco­
nhecer as peculiaridades da situação que tem que enfrentar; pode assim organizar
antecipadamente sua conduta como professor.

O professor pode reflelir, e se deve aconselhá·lo que o faça, sobre os objelivos
que quer conseguir e os que potencialmente conquislam de forma implfcila a partir
de aprendizagens secundárias derivadas das rarefas dominames que ele pratica com
seus alunos. Mas o objetivo nlo indica normalmente a forma de sua realização em
lennos de uma prática escolar concreta. embora seja imponante a clareza com que se
nos apresente e o valor que lhe concedamos; no entanto, o fato de que se consiga ou
não o objetivo depende, precisamente, de como se realize essa prática, da alividade
desenvolvida e do modo de fazê· lo.

Conquista-se um objelivo através do tempo, como conseqüência de realizar múl­
tiplas atividacles, e pode ser alcançado por caminhos diferentes. Essa indefinição
operativa que aninha a eslratégia meios-fins, derivada da proposição curricular de
Tyler (1973), é o que transforma este esquema de planejamento, retirado da declara­
ção e precisão de objetivos, em algo escassamente operativo para os professores, que
acabam confundindo em sem saber o que são objetivos e o que são atividades.

Tentemos peneirar nas razões pelas quais as atividades ou tarefas pareçam um
elemento relevante nas eSlrnlégias mentais ou nos planos dos professores. O falo de
que os conleúdos sejam assinalados sempre como um elemento priorilário é natural,
pois o ensino lem explicitamente como primeira juslificação desenvolver um cunicu­
lo, e o professor lem que assumir esse papel de uma forma ou de oulra. Mas o falo de
que as arividades ou tarefas sejam assinaladas como elemenro relevante se deve a
razões de economia profissional.

__--------------------------O"-.:C~":"'::::'"~I~o-~2S:::::5
Um professor não pode, a partir de determinado modelo teórico, decidir sua

ação considerando numerosas variáveis em relação ao aluno, 1 matiria, aos maleri­
ais, a ele mesmo. ao ambienle escolar, elc. Poderá elaborá-Ia e refletir sobre ela antes
e depois de execulá-Ia. Mas o exerdcio nonnal de sua profissão não prevê lapsos
generosos de tempo para que isso acom de forma nat~ral e suficiente. O que normal­
mente faz é simplificar o processo de tomada de deCISões recorrendo a tarefas-tipo,
esquemas práticos de seu repertÓrio que implicam cursos de ação simplificados e
prefigurados de alguma fonna, nos quais todos esses elementos pedag6gicos estão
implicados sob uma fórmula sintética para ele. Assi":l' é fácil pm:a o professor deflagrar
a ação, dirigi-la e mantê-Ia durante o tempo que seja necessáno.

Uma tarefa didálica lhe sugere uma imagem ativa, uma representação, de como
operar em ambientes complexos, como ocorre com o exemplo que vimos de começar
uma classe com uma leitura coletiva, que se realizava de forma simultânea por todos
os alunos de um grupo. O saber prálico profissional operalivo é composto por um
repertório de larefas que o professor sabe pôr em marcha em delerminadas condições
e para certos fins.

Na análise de dimensões ou aspeclOS pedagógicos envolvidos numa tarefa com­
preendemos a complexidade simplificada num esquema prático. Shavelson e Stern
(1983) pensam que uma tarefa acadêmica tem os seguintes componentes básicos: um
conleúdo. alguns maleriais a serem utilizados, as atividades peculiares de professores
e alunos, os objelivos gerais, mas funcionais. as condições do aluno eocontexlo sócio­
cultural da instrução.

No mesmo sentido, Calderhead (1984) assinala que:

"Ao planejar uma atividade, os professores consideram uma série de falores e tomam
várias decisões. Devem decidir sobre a matéria a ser coberta, a infonnaçllo a ser dada
aos alunos, os procedimentos a serem ensaiados, os livros e materiais a serem usados
ou os exercícios a serem realizados. Ao romarem essas decisões devem levar em conta
o contexto no qual se trabalha, as eapacidades e inleresses dos alunos, o currículo e
outros aspeclOS, como o plano global da escola e as restrições do horário" (p. 73).

Esses componentes da larda são os aspectos que um professor deve planejar e
gestionar em suas classes; por isso, supõe para ele um recurso cômodo de atuação
profissional.

As tarefas praticadas pelos professores que demos como exemplo são bastante
conhecidas para qualquer profissional do ensino, inclusive me atreveria a dizer que
as conhece sem preparação especffica para ser professor. Recorrendo a e1~ tem uma
jornada escolar organizada, embora o faça de forma rOlineira. S~o proc~tmentos que
põem um grupo de alunos em marcha. E o recurso para encammhar a sltuaçlo.

Citando Geoffrey, Denscombe (1985) afinna:

"Como a urgência e a çomplexidade não podem ser eliminadas por completo, a vida
para o professor pode ser mais fácil por meio da estruturação cuidad~sa do tntbalho
de classe, proporcionando continuidade aos acontecimentos, o plácido tnJ\scorrer
seqüencializado e a apropriada dosificação do trabalho" (p. 123).

A estnlturaçâo do trabalho e do lempo através da previsão, da decisão e da
realização de tarefas permile ao professor controlar uma situação complexa como a
da classe, reduzindo a ansiedade, facilitando o andamento 0roc:nado de um _grupo
numeroso de alunos e dando cumprimento às exigências do cu~eulo, Nceessl.dade:s
psicológicas do professor e economia ergonômica podem exphcar a relev1lncla das
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atividades como elemento de referência nos planos e na alividade docente e que seus
saberes profissionais operativos se esu\IIurem em tomo desses esquemas práticm_

o Papel das Tarefas no Controle da Classe

Manejar um grupo de alunos de forma que tOOos se envolvam numa dinâmica
de trabalho para que.se desencadeiem deteoninados processos de aprendizagem indi­
viduai, tratando cenos conteúdos dentro de um modelo educativo que consideremos
adequado, não é tarefa fácil. é, tão difícil que não podemos pensar na possibilidade de
que um professor preveja, siga, dirija em alguma medida e diagnostique ou avalie
esses processos em tOOos e cada um dos alunos que estão a seu cargo. O professor
dirige a prática porque, de alguma forma, a simplifica. Os bons docentes, de acordo
com este critério, são capazes de fazê-lo com esquemas mais complexos. Mas não
esqueçamos que as funções do professor não se esgotam no ensino. Ele tem de de­
sempenhar papéis diversos atribuídos institucionalmente para a criação e manuten­
ção de um clima para a socialização dos alunos, o funcionamento da classe e da
escola.

No máximo podemos aspirar a que o professor organize o cenário com as condi­
ções mais propícias para que tais processos educativos aconteçam nas melhores condi­
ções e os sigaem suas linhas gerais. Se isto é assim em cada uma das atividades que os
alunos podem realizar dentro de um período de tempo escolar, pensemos que. ao longo
deste, se realizam múltiplas atividades e que às vezes são várias as que estão decorren­
do simultaneamente. Um professor nonna1 não pode equilibrar tOOas as dimensões
implicadas na quantidade de tarefas que deve realizar. Um ceno automatismo na ação
é inevitável, exceto se prevemos para os professores um modelo de máquina inteligente
em funcionamento.

Quando num grupo se desenvolvem diversas ativldades simultaneamente e ocor­
rem fenômenos diversos, a gestão da aula fica difícil sensivelmente e se toma uma
urgência para os professores_ O professor consegue simplificar a situação recorrendo
a rotinas profissionais que reduzem essa complexidade.

Brophy (1988) afirma:

"Evitando algumll5 .uvidades e procunmdo que outras ocomm em detenninado mo­
mento e em cenas eondições. as normas e os procedimenlOS simplificam 115 complexi­
dades da vid. na c1115se tanlO para os professores como para os alunos, impondo eslru­
IUras que fazem mais facilmenle previsível o acontecer na aula" (p. 4).

São padrões de comportamento e de autocontrole que, na maioria dos casos, não
é preciso tomar explfcitos nem impô-los aos alunos. São fruto da socialização de
professores e de alunos numa cultura pedagógica que vai paulatinamente condensando­
se num estilo profissional, como modo natural de se comportar em situações de ensi­
nar e de aprender na escola. Sabedoria que nutre o saber prático dos professores, o
que Brophy (1988) chama conhecimento profissional de proadim~nto. ou o que
Shulman (1986, 1987) denomina conhecimento profissional ~stratigico, um saber
fazer muito ligado às condições da prática real, que supõe pôr em funcionamento, em
situações reais, diferentes princípios, nonnas, etc., conjuntamente. embora sendo muito
diferentes entre si, e que se integra junto ao conhecimento profissional sobre a maté­
ria que se ensina, sobre princípios psicológicos e pedagógicos diversos, graças à
experiência profissional.
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Professores e alunos têm que funcionar apoiados num ceno grau de autodireção
que é resultado da introjeção desses esquemas de açlo. Para isso. devem ter, em
alguma medida. clareza e assumir o curso que cada allvldade ou tarefa lhes reclama
Exige-se que os alunos estejam familiarizados com ela, conheçam-na previamente ou
lhes seja explicitada de antemão.

A autOOireção dos alunos só é possível quando Interiorizaram e aceitaram, de
algum modo. os padrões de componarnento exigidos por cada tipo de tarefa. Mas a
falia de adequação, em muitos casos, dos conteúdos e das atividades aos interesses e
capacidades dos alunos dificulta essa autOOireção ao obstruir a aceitação das normas
de comportamento no trabalho, que, dessa foona, lêm-se de impor. Daí que o ensino
sem interesse para o aluno reforce as pautas de controle e de autoridade explícitas por
parte dos professores, que têm que tomar evidente seu poder para manter o controle
que a dinâmica de trabalho não pode conseguir por si mesma. Por isso, não é estranho
encontrar modelos de componamento docente baseados na prática de tarefas homogé­
neas para todo o grupo de alunos em uma classe e de realização simultânea para todos
ao mesmo tempo.

Esse é um estilo mais cômodo de guiar os alunos pela mesma seqüência de tare­
fas e, se for possrvel, mais ou menos ao mesmo tempo. Mas a simultaneidade de
tarefas em grupos necessariamente heterogéneos de alunos implica vê-las com diferen­
tes ritmos de trabalho e de aprendizagem, o que se traduz em potenciais problemas
para o controle da aula. Não é estranho que o professor desenvolva celta prevenção a
tudo o que não seja o "aluno mediano", porque desempenhar-se com a diversidade
dentro da classe com uma seqüência de tarefas para realizar de forma simultânea não
é fácil, embora se oculte quando as classes são de duração cuna. Assim, o problema se
anula para o professor. ao não perceber evidências de que há ritmos diversos. A
prática de tarefas simultâneas requer, em troca, dotes didáticos mais complexos e
alguma tolerância por um ceno grau de "desordem"

Conseguir que "o trabalho funcione" e a classe se mantenha dentro de cenos
limites de conduta é uma exigência que tOOo professor sentiu como necessidade psi­
cológica pessoal ou como exigência da própria organização escolar. Implícita ou ex­
plicitamente, social e profissionalmente, sempre.se considerou como uma qualidade
profissional nos professores sua capacidade para manejar o grupo de classe, de foona
que a vida transcorra sem distúrbios ou graves interrupções, mantendo-se um cena
clima e nível de trabalho. é, uma demanda profissional proveniente do modo em que
se organizou institucionalmente o processo educativo.

O professor utiliza a estrutura de tarefas que se desenvolvem na aula como um
recurso para estabelecer e manter algum tipo de controle sobre o andamento da vida
social do grupo de alunos.

Bossert (1979) afirma que:

"A estrutura de alividades - que é uma forma panicular de organiwr o ensino cm
classe -cria o contexto no qual professore alunos interagem e configura uma forma dc
relações sociais" (p. 12).

Essa necessidade psicológica e da instituição requer a organização da ordem do
trabalho que transcorre ao longo do dia e em cada momento. A gestão dos professores.
neste sentido, é dirigida basicamente para manter o decorrer da ação que preenche o
horário escolar, o ambiente no qual o ensino e a aprendizagem ocorrem (Brophy,
1983; Doyle, 1986). A manutenção de uma ordem de trabalho na instituição escolar
é fundamental para o cumprimento não apenas das finalidades requeridas pelo curri-



258 J Guneno Sacristán

culo, mas tamlXm para alcançar ~se obJetivo nem sempre explfcilo da socializaçlo
dos indivfduos dentro de certas normas de comportamenlo. Os pa~is de dirigir o
tnl.balho e de manter. ordem se realizam conjuntamente atr1lvb do primeiro encar­
go, como vinJ05 em outro momento. e\"ltando que o segundo se tome óbvio como tal.
Como já citamos anteriormente. a ~tica da ordem baseada no trabalho subsuruiu a
nonna impos1a pela autoridade, que. dessa fonna, não tem de tomar-se evidente por
meio de imposições explrcitas do professor.

Os controles sobre os indivfduos nas sociedades modernas são controles simbó­
licos e t~nicos, mais do que apoiados em intervenções pessoais dlretas.

"O controle perde a ap8ltn<:ia de uma luta pessoal e lende a apresentar-$C como um
programa de QrJanizaçlo, um imperativo organizativo ao qual professores e alunos
estAo obrigados acima de: seus dC:SC:Jos~ (Dc:nscombc:, 1985, p 135)

Manter a dinâmica de trabalho significa muitas coisas: clareza do que vai se
realizar, obtenção de algum interesse por concluir a atividade. continuidade na transi­
ção entre diferentes tipos de tarefas. adequação do grau de dificuldade para o aluno.
manejo ordenado dos materiais. organização do componamenlo dentro da classe.
atenção aos alunos que se mostram lentos ou adiantados em relaçlo ao ritmo médio
de progressão; ou seja, se requer, em suma, uma eSlratégia para enfrentar as diferen­
ças. proporcionar pautas para que os alunos saibam se progridem adequadamente ou
não para a meta das tarefas que realizam. etc. Tudo isso faz pane da "ordem do
lrabalho".

A preocupação por ter os alunos ocupados ~ evidenle em qualquer professor
enquanto está com eles. Todo docente tem eslTat~giaspara consegui-lo e para dirigir
os alunos que se adiantam em seu trabalho. Lembro meu professor do primário que
tinha um problema algébrico escritO no quadro. inalcançável para as possibilidades
da classe, destinado a todos aqueles que tivessem sido diligentes no trabalho normal.
para seguir mantendo-nos ocupados. o que provocava uma diminuição do ritmo de
trabalho. pendendo essa "ameaça". Mas. para ele. era uma regulaçlo eficaz da ativi·
dade para manter a classe ordenada. Existem outras estnl.tégias mais edificantes de
um ponto de vista pedagógico. como a leitura recreativa. o desenho livre. etc. Muitos
professores têm tarefas-chave para esses casos em que a ordem interna da classe pode
decair.

As condições da instituição escolar, as de uma classe numerosa de alullOs, a ética
do trabalho exigem uma ordem. Tal preocupação por manter o grupo ocupado, mais
do que ser a expressão de uma ~tica do esforço ou do trabalho. é a concretização de
uma necessidade de sobrevivência para o professor e uma fonna de cumprir as fun­
ções que a instituição do ensino lhe atribui. Estar ocupados em algo não é valioso em
si mesmo. mas à medida que facilita o manejo da classe para o professor (Denscombe,
1985. p. 125).

Dar que o clima social que um tipo ou outro de tarefas acadêmicas origina seja
uma dimensão relevante a ser considerada na análise da atividade escolar. em geral, e
de cada tarefa acadêmica. em panicular. O repertório. a seqUência e os cursos alterna­
tivos na realização de tarefas ~ fundamental para gerar um detenninado clima e uma
forma de controlá-lo. A estrutura do trabalho desencadeia processos detenninados nas
relações dentro da aula. e a forma de organizar o trabalho é um recurso para manter
um detenninado tipo de ordem e de controle.

As tarefas escolares implicam uma forma explrcita de componamento de pro­
fessores e alunos dentro dos ambientes complexos. motivando um certo sentido da
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ordem social dentro das classes. tomando pre\'i~íveis os acontecimentos que tran....
correm assIm por caminhos previstos. que fazem o professor se sentir profissional­
mente "dono" da Situação. Essa é uma preocupação de todo docente. em maior medi
da quanto menoc seja sua expc:~ncia,porque,~ as condiç~ em que ocorre. o
ensino escolarizado ~ um pré-requisito do "bom funcionamento" e do "rendimento'
escolar.

O professor necessita ter consciência de que tudo transcorre ordenadamente.
que os alunos trabalham. que o fazem com alguma atenção. que se mantém um nfvel
de "ruído" e de conflitos tolerável. que vão cumprindo seus afazeres em tempos con­
siderados como aceitáveis; lUdo isso de acordo com os parâmetros definidos pelas
atividades que se realizam. Estrutura de tarefas. manejo da classe e ordem de traba­
lho são aspectos muito envolvidos enlre si.

A unidade básica para a organização da atividade e da conduta dos alunos na
classe é a tarefa acadêmica, dando a este tenno uma ampla acepção (Berliner, 1983,
citado por Doyle. 1986b, p. 398). à medida que organiza seu comportamento pessoal.
ou de todo um grupo, indicando o caminho pelo qual a ação deve transcorrer.

Também neste campo da gestão e organização dos acontecimentos que decorrem
numa classe durante o calendário e o horário escolar. ressaltou-se a importância e a
continuidade de efeitos das nonnas e mecanismos de controle da aula que se estabele­
cem nos primeiros dias do curso (Doyle. 1979b: Emmer. 1982; Tlkunoff, 1978).

Sendo tão importante para o professor orquestrar a atividade ordenada de todo
um grupo, ~ lógico que sejam as tarefas que lhe servirão de fonna tão decisiva para
organizar-se na hora de estabelecer seus planos docentes e na hora de manter o am­
biente de aprendizagem desse grupo. As tarefas. por esta razão, tomam-se elementos
muito funcionais para propor a prática e para mantê·la até seu final.

Mover-se na Ambigüidade

Todos os processos e produtos pr-c:visíveis da realização de uma tarefa definem­
se com diferente grau de ambigüidade. Doyle (1983. p. 183) sugere a possibilidade de
classificar as atividades acadêmicas de acordo com essa ambigüidade. Uma caracte·
rís1ica imponante, considerando o clima de avaliação que impregna toda a atividade
escolar. A definição do produto final que o aluno deve mostrar numa detenninada
atividade supõe uma concretização dos valores da escola que ele assimila como pa_
drão de referência. A ambigüidade ~ uma peculiaridade inerente à aprendizagem. Numa
tarefa que requer processos de memorização podem se notar os resultados que se pro­
duzem nos alunos com menos ambigüidade que em outra que exige compreensão, ou
em outra que reclame processos de resolução de problemas. A precisão ou a falta de
definição de qual ~ o processo estimulado por certas tarefas ou o valor dos resultados
alcançados pelos alunos nesses tipos de processos é um elemento regulador da con­
duta dos professores na hora de selecionar alividades de aprendizagem. As tarefas
das quais se esperam resultados de mais clara apreciação se acomodam melhor ou
são mais coerentes com Oclima de avaliação reinante em toda a atividade didática e
com certa intoletincia para com a diversidade.

Isso poderia motivar um certo mecanismo seletivo na hora em que os professo­
res decidam ou escolham atividades dentro de um repertório hipotético. Nas tarefas
que definem processos imprecisos ou pretendem metas divergentes e que. por isso
mesmo, podem originar resultados muito diferentes nos alunos. o professor ou os
materiais que estrururem a tarefa não podem transmitir aos alunos o que ~ que se
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espelll exatamente deles. Quando tiver de memorizar o conteúdo essencial de Um
leXlO, o processo requerido ~ claro, tomando-se fácil determinar a qualidade da reali.
z.açio desse ob,etivo. Pro»Of" um problema para lhe encontrar soluções alternativltl;
não permite essa clareza

Estas diferenças qualitativas entre tarefas de tipo diverso, no que se refere ao
grau de ambigüidade do produto esperado delas, implica, como assinalou Ellioo (1980,
p. 311), que ~ mais fácil para os professores controlar o rendimenlO da ação pedag6­
gica através de tarefas com alto nfvel de definição, Isto é, que são menos ambíguas. À
medida que o professor tenha a urgência de controlar tudo o que os alunos fazem,
pretendendo que todo trabalho seja avaliável, idéia que, de alguma forma, a Própria
inslituição educativa transpira, senlir-se-á mais seguro dentro de atividades que per­
mitam um conlrole mais fácil dos resultados.

Disso se deduz que ~ mais provável encontrar paUlas docentes de comportamento
nos professores que tendem a estimular essas tarefas que conduzem a produtos menos
ambíguos, quando toda a atividade escolar eslá submetida a um certo ambiente de
avaliação e de controle. O clima de avaliação que afeta as tarefas escolares não é
favorável para desenvolver atividades abertas, que estimulem a divergência, porque
tais características são contrárias ao clima de controle e dão menos segurança ao
professor sobre a validade e a eficácia dos procedimentos pedagógicos.

Num clima escolar, e com alguns professores educados dentro do clima de con­
trole das aprendizagens, é lógico que exista a tendência li. redução na variedade de
tarefas possíveis. Pensemos, além disso, em como essa mentalidade é favorecida por
esquemas pedagógicos que estimulam acriticamente a objelividade da avaliação, a
programação precisa de processos pedagógicos para ter segurança objetiva nos resul­
tados obtidos, elc. Proposições que, nas últimas d6:adas, foram estimuladas na peda­
gogia por um certo cientificismo mal-entendido.

Essa lendência em relação li. seleção de atividades menos ambfguas pode, além
disso, ser produzida por outra razão. Uma tarefa mais definida, quanlo ao processo
que se deve seguir para obtero resultado que se espera dela. permite um controle mais
fácil do grupo de alunos. Uma tarefa mais indefinida exige mais orientações do profes­
sor para os alunos, mais supervisão e assessoramento, mais volume de atividade, se
queremos expressá-lo assim. Contrariamente, não é necessário dedicar tanto esforço
a uma atividade rotineira, pois é mais cômoda.

Não é de estranhar que, tendo que atender a um grupo numeroso de alunos, os
professores, ao se verem submetidos a copiosas demandas de intervenção com as
tarefas ambfguas. tendam a selecionar outras que implicam uma atuação mais defini­
da nos alunos, simplificando-se assim a gestão da classe e a manutenção da ordem
(Doyle, 1986b, p. 417). A ansiedade que a "ingovernabilidade" da classe gera nos
professores menos experimentados pode levá-los a excluir, precisamente, tarefas que
lhes exigirão mais atividade e provocarão uma sensação de insegurança.

As atividades "mais ricas" introduzem imprevisibilidade para professores e para
alunos, desenhando um quadro profissional docente inseguro, embora seja mais esti­
mulante, o que exige saber viver dentro de um clima de risco e de insegurança profis­
sional, em atitude indagatória, de tolerãncia para com os cursos individuais de ação
que caminham cobrindo processos pouco conhecidos e escassamente controláveis. Tais
tarefas abenas propõem um campo de profissionalização não-fechada para professo­
res mais criativos e pesquisadores de sua ação,longe da busca de fónnulas feitas para
resolver problemas e aspirações muito definidas. O curso de ação dos professores
deve ser proPOSIO dentro de um clima de indefinição profissional no qual cada pro-
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fessor "feche" sua própria aluação, como os docentes devem defender esse clima
para as tarefas que eles propõem aos alunos.

Como muito bem assinalou Bernstein (1983), a pedagogia moderna caratenza·
se, precisamente, por estimular processos e métodos mais ambfguos, com parâmetros
técnicos e de qualidade mais difíceis de definir, de concretizar e de provocar consenso
social e profissional e, portanto, mais difíceis decomrolar. Os professores se vêem, em
muilos casos, submetidos ao connito de um discurso pedagógico progressista cm
contradição com a realidade na qual trabalham. Devem estimular, atrav6 de uma
série de tarefas dominantes, processos fechados que levam a resultados mais facil­
mente tangfveis, que facilitam o "lrabalho ordenado em classe", por pressões da pró­
pria inslituição na qual desenvoh·em seu trabalho, pelo clima de controle que afeta
toda a educação escolarizada e pela economia de seu próprio trabalho. Ao mesmo
tempo, desde perspectivas ideológicas ou pedagógicas, exige-se deles uma educação
mais moderna centrada em tarefas que, por definição, desenvolvem processos mais
incontroláveis, que atendam às diferenças individuais dos alunos, a ritmos de apren­
dizagem e a interesses distintos, etc. Não é fácil prever quem vence nesse dilema de
exigências contrapostas.

Este discurso pedagógico moderno, preconizador de novas metodologias, que
se concretizam em tarefas mais complexas para professores e alunos, certamente
exige outras condições muito diferentes para os professores. Não é um problema que
se resolva simplesmente fonnando estes, mas que reclama profundas mudanças nas
condições de trabalho e na organização escolar. assim como uma redução da pressão
do controle. Do contrário, convener-se-á numa mera pretensão ideológica de mudan­
ça, mas não em programas eficazes.

O grau de ambigüidade nos produtos esperados nas tarefas varia também de
umas matérias ou áreas para outras, e inclusive demro da própria maléria, em função
do tipo de conteúdo. Esse critério é importante para compreender como algumas ativj·
dades acomodam·se ou adaptam-se a um tipo de conteúdo e matéria melhor do que a
outros. No caso das cio!ncias sociais, por exemplo, recuperar os estímulos e conheci­
mentos da vida exterior às aulas é uma fonte de sugestões para enconlrnf tarefas ino­
vadoras, em um tipo de conhecimento que tem uma estrutura mais radical que linear e
no qual a dispersão de resultados previsfveis é mais lolerável a priori do que em
outras áreas, como podem ser as ciências ou as matemáticas. A peculiaridade do
conteúdo, a utilização do métodociemífico, a possibilidade de conectar com recursos
do meio, sejam naturais ou sociais, facilitam o desenvolvimento da profissionalização
dos docentes. A margem da criatividade e autonomia profissional é mais estreita ou
mais difícil de concretizar em tarefas inovadoras quando o currículo é composlo de
elementos mais abstratos e distanciados da experiência concreta do aluno, se têm,
além disso, uma estrutura imerna mais definida que obriga a uma seqüência e ao
logro de resultados prévios para continuar progredindo.

Em outros casos, a tolerância para com resultados diversificados pode tocar a
estrutura profunda das relações na aula e nas escolas. Mudare alterar as larefas domi­
nanles para trabalhar a linguagem. por exemplo, talvez necessitede mudanças profun­
das anteriores ou paralelamente em algo mais amplo como são os padrões de comuni­
cação nos ambientes educativos. A fonna de abordar didat~camente a lin.gu~ge.m na
escolaridade lem certa relação com os esquemas de autondade que as instItUIÇões
escolares desenvolvem, que se concretizam precisamente no uso da linguagem, em
quem pode usá-Ia e quando pode fazê-lo. Quem pode falar nas aulas? Qual é o padrão
de comunicação dominantes nelas? A linguagem é o padrão de comunicação domi­
nante nela? A linguagem é o meio de controlar a ação pedagógica através de ordens,
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primeira tentativa para comunicar teoria. pesquisa. conhecimento e prática passa por
revelar primeiro o tipo de racionalidade inerente às práticas vigentes. Se estas se
configuram por concatenação de atividades básicas ou tarefas. então seria conveni
ente analisar a comunicação expllcita e impllcita de pressupostos de ordem diversa
através das tarefas vigentes ou nas quais se planejem ex novo.

Toda idéia ou princípio derivado de uma teoria, ou da pesquisa, moldada num
projeto de currfculo ou na mente de um professor pode ser transferida e iluminar a
prática à medida que incida nos mecanismos que a analisam. modelam, guiam e trans­
formam. Enquanto a ação condiciona-se e prefigura-se decisivamente no plano. as
tarefas pensadas e decididas no planejamento do ensino. as quais os professores rea­
lizam individualmente ou em grupo, ou o próprio material didático do qual os prof~
sores panem. poderiam ser elementos de referência para pensar na possível comuni­
cação intencional entre teoria e prática. Mas. em qualquer caso, as tarefas práticas
reais são expressão de múltiplos pressupoStOS implfcitos de ordem psicológica, peda­
gógica, epistemológica e social. Uma idtia. elementos de uma teoria. um princípio.
projetam-se na ação enquanto servem como fundamentos para planejar e realizar
tarefas acadêmicas. Se esta não é a única via, é um caminho imponante. devido à
capacidade de "preenchimento" da prática que as tarefas acadêmicas têm.

A prática é um entrelaçado panicular de tarefas de professores e de alunos em
seqüências caraterfsticas. Cada tarefa é analisável em função de uma série de dimen­
sões que se entrecruzam e sintetizam-se nela, tal como argumentamos em outro mo­
mento. Em tais dimensões, podemos ver se refletir pressupostos diversos que. explí­
cita ou implicitamente. são os fundamentos da ação, a sua base racionalizadora. A
tarefa tem uma coerência interna. ao se configurar como uma atividade estável e, ao
menos esquematicamente. repetlvel. que conduz a uma finalidade. De acordo com os
pressupostos que se projetam nela tem também uma coerência te6rico-prática.

O conhecimento, as teorias. os resultados de pesquisa podem nos ajudar a des­
cobrir os pressupostos nos quais, de fato. se apóiam as atividades práticas. compará­
los com as idéias introjetadas pelos professores como sustentação racionalizadora de
suas ações, combater os pressupostos e sua peculiar concretização subjetiva nos do­
centes quando se considere que são errôneos. etc. Tarefas, suas dimensões. seus pres­
supostos subjacentes seriam os três elementos da cadeia da comunicação e interação
dialética entre prática. teoria, princfpios e valores que funciona em duplo sentido:
como recurso de análise para buscar os fundamentos que as práticas vigentes têm de
fato. refletindo sobre a ação, e como instrumento para estruturar práticas inovadoras
diferentes das conhecidas. a partir de determinados princípios e pressupostos. atri-
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de exercfcios, de exalllCS, de pergunlas do professor, ele. Mudar o senlido do currícu_
lo relativo à linguagem talvez exija revisar o papel que os códigos hngiHsticos, fala­
dos e escritos, desempenham nas relações sociais na educação e no exercfcio de con_
trole dentro dela. Mas se se exerce a prática da cópia. do ditado, a busca da correção
formal como valor prioritário. à parte de refletir certa tradição pedagógica, não se
estará denotando também um clima no qual o professor tem o domfnio da palavra. no
qual a expressividade da pessoa em geral nao tem muita aceitaçãoe. por isso. tampouco
a tem na linguagem?

Acredito que existem profundas implicações entre o tipo de culturn. que formam
os currículos e que as instituições escolares distribuem e a maneirn. como se estrutura
a profissionalização dos professores e. de modo concreto. a bagagem de recursos
práticos em termos de tarefas características que vão consolidando-se no professor. As
tarefas didáticas regulam a prática dos professores. mas o fato de algumas se estabili­
zarem como dominantes e outras não não é um mero problema de escolha didática,
mas sim que tem relação com as funções sociais do ensino, a forma como a instituiçlo
escolar responde a essas funções e com o tipo e sentido da cultura que se seleciona nos
currfculos que depois se desenvolvem nos processos de ensino.

Vemos, pois, outro exemplo de que os processos de decisão dos professores
estão submetidos às coordenadas que. como é o caso da menlalidade de controle. o
tipo de cultura e o significado dessa cultura na escola. etc., caracterizam muito decisi­
vamente a atividade escolar.

As Tarefas como Base de Comunicação entre Teoria, Conhecimento
Subjetivo e Prática

Não se pode analisar nem questionar a prática do currfculo senão enquadrada na
penpectiva de contribuir para emancipar ou para submeter os agentes que o recebem
e o desenvolvem. isto é, alunos e professores. Deve-se ver a opção emancipatória
refletida na aproximação, no tipo de análise e no conhecimento que se considera pro..
prio dos professores e em como consideremos sua prática. Um conhecimento que de­
verá servir para a reflexão mais do que para a direção da ação (Grundy, 1987. p. 130
e ss). Sendo o currículo terreno de jogo da dialética teoria-prática. veremos que ela
operará também nos mecanismos que estruturam a ação através das tarefas acadêmi­
cas.

Por isso. O currfculo. atrn.vés de seu formato pedagógico e à medida que uma
determinada elaboração do mesmo sugira ou facilite atividades aos professores e aos
alunos, é um elemenlo mediador entre a teoria e a ação, ponle entre princfpios e reali­
dades, pois são as tarefas que modelam a prática. O professor, ao escolher e modelar
tarefas, delimita o cenário da relação teoria-prática que pode expressar-se nesta últi­
ma.

Se as tarefas mantêm-se minimamente estáveis. algo que se cumpre quase de
forma inevitável, significa que, de fato, a racionalidade concreta a que está subme­
tida ou que dirige para a prática expressa-se e está "guiada pela racionalidade
inerente à seqüência, aos tipos de tarefas realiwdas, ao seu plano interno e às for­
mas de desenvolvê-Ias. Nesse sentido, pode-se dizer que toda prática. toda tarefa,
sejam estas quais forem, expressam um tipo de racionalidade, o que não significa que
toda prática parta a priori de uma proposição racional detenninada. explícita e cce­
rente. Esta última costuma ser um desejo para alcançar uma ação fundamentada e
não-rotineira ou de resposta a pressões de tipo diverso. Por isso, nos parece que a
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buindo ao conhecimento um papel de guia. O esquema pode servir como via de
conscientização sobre os pressupostos da prática vigente ou como elemento projetivo
na configuração de novas realidades, embora este último não seja um caminho muito
real na criação de novos usos práticos em educação. O gráfico anterior sintetizaria
esta proposta.

Isto significa que as justificativas, as fundamentações, as razões e as valoriza_
ções que tenhamos para selecionar, ordenar, ponderar e modelar tarefas na hora de
planejá-Ias e realizá-las de alguma forma serão as fundamentações e os pressupostos
que "se transferem" para a ação e a orientam. Neste sentido, as tarefas ou atividades
acadêmicas, com todos os pressupostos explícitos ou subjacentes a cada uma de suas
dimensões básicas, são um veículo de comunicação ou de mediação entre a teoria ou
conhecimento sobre o ensino e a prática. Analisando as tarefas que se desenvolvem
em uma área ou disciplina, em um estilo de educação ou em um nível educativo
podemos ver o fluxo entre idéias dominantes e práticas. '

Essa comunicação entre teoria e prática não ocorre de modo abstrato. O valor do
conhecimento em educação não reside tanto em que ajude a concretizar práticas
educativas eficazes, como pretende a visão positivista da relação teoria-prática, mas
sim que, admitindo o valor das categorias interpretativas dos professores, as que eles
utilizam para dar significado e "racionalidade" a sua prática, descubra o valor das
mesmas, seus pressupostos, interesses aos quais servem, condicionamentos que re­
fletem, etc. (Carr e Kemmis, 1988). Como indicam estes autores:

"...embora seja certo que a consciência 'define a realidade', também é certo que a
realidade pode distorcer sistematicamente a consciência" (p. 142).

Práticas reais, racionalização das mesmas por parte dos professores, pressupos­
tos subjacentes analisados desde contribuições diversas e desde uma visão crítica da
realidade, é a interação que deve provocar a dinâmica de conexão entre teoria e ação,
de fonna que a teoria recupere o valor "ilustrador" da prática para os professores,
oferecendo-lhes instrumentos de análise crítica das experiências práticas (Carr e
Kemmis, 1988, p. 72).

Comemamos duas funções básicas das tarefas acadêmicas: serem mediadoras
da aprendizagem real dos alunos e serem elementos estruturadores da prática e da
profissionalização dos professores. As tarefas são, além disso, o veículo entre os
pressupostos teóricos e a ação, não apenas no sentido teoria-prática, como também
no sentido inverso, da prática para a teoria.

Considerando o professor como elemento de referência, a comunicação entre
seu pensamento e sua prática realiza-se por meio da decisão de tarefas nas quais se
expressam os pressupostos teóricos no nível subjetivo, seus raciocínios na adoção de
decisões. Em situações nonnais, o professor costuma tomar iniciativas ou modelos
propostos desde o exterior, desde o material didático, etc. Neste caso, o jogo dialético
entre teoria e prática supõe uma interação circular entre os modelos propostos, as
interpretações que o professor realiza como mediador e a prática real.

O pensamento dos professores pode ser explicitado através de múltiplos proce­
dimentos metodológicos, o pensamento operativo na prática, fonnado por conjuntos
de pressupostos, idéias, crenças, certamente assistemáticos e inconscientes e está em
estreita relação com as tarefas que realiza. Enfim, de alguma fonna, todo o pensa­
mento prático dos professores, sintetizado em imagens, princípios, rotinas, etc., o
qual se elabora como conseqüência de pensar sobre a existência própria e a de com­
panheiros de profissão, tem como primeiro desencadeante as contingências que ocor-
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rem durante? transcurso .de su.a experiência. As tarefas definem as situações práticas
sobre as quaIs, de forma Imediata, o professor pode e deve refletir. São esquemas de
ação nos quais se podem encontrar pressupostos muito diversos que justificam a
prática.

A atividade pedagógica, desde uma perspectiva teórica, tem escassa consistên­
cia, já que escapa à apreensão em conceitos fixos, partindo do pressuposto de que o
método é um aglomerado complexo de pressupostos de ordem espistemol6gica, psico­
lógica, organizativa, instrumentação de materiais, etc. O método de ensino-aprendiza_
gem como categoria de análise oferece escassa utilidade científica na hora de elaborar
um modelo explicativo do ensino, uma {eoriado mesmo, pois, no que se refere à ati vi­
dade, é um processo inapreensível, que necessitaria de categorias muito diversificadas
para fixá-lo, tipificá-lo e poder distinguir certas situações metodológicas ou modelos
de outros diferentes. O método ou atividade metodológica é "uma síntese prática de
opções tomadas em variáveis de ordem psicológica, didática, filosófica" que, para ser
compreendido, requer uma análise das posturas que adota nas mais diversas dimen­
sões (Gimeno, 1981, p. 227).

No entanto, ao ser uma categoria integradora, um esquema prático no qual se
reflete o saber estratégico profissional dos professores, sintetiza toda essa série de
elementos, sendo, certameme, um dos recursos mais úteis para eles quando pensam a
prática, planejam-na e realizam-na. A atividade metodológica concretizada em tarefas
é um elemento básico, significativo e manejável, que estrutura toda a prática, que
conecta saber e saber-fazer, simelizando elementos ou opções muitos diversos no con­
texto de ação que configura. É um elememo integrador de todos os aspectos que se
entrecruzam na prática - isso é o que pode explicar os resultados das pesquisas que
assinalamos.

É evidente a utilidade da alividade como elememo nuclear e simetizador das
dimensões do ensino, daí o fato de que seja um aspecto importante para os professores
para desenvolver uma prática que não pode ser decidida em cada uma de suas dimen­
sões de modo isolado. Esta categoria é, portanto, um elemento funcional e económico
para o professor.

Cinco aspectos básicos exigem a atenção do professor quando planeja a ação.
São os que servem de referência mais imediata quando deve pensar e decidir uma
atividade acadêmica ou uma seqüência de atividades para um período de tempo esco­
lar em condições nonnais:

a) Considerar quais aspectos do currículo pensa preencher com as ati vida­
des ou com a seqüência delas.

b) Pensar nos recursos de que dispõe: laboratórios, bibliotecas, livros-texto,
cadernos de trabalho, objetos diversos, etc.

c) Ponderar os tipos de imercâmbios pessoais que se realizarão para organi­
zar a atividade: trabalho individual supervisionado pelo professor, tarefa
plenamente autónoma, trabalho entre vários alunos, etc. Este aspecto é
básico para a direção da atividade na aula.

d) Organização da classe para que tudo isso seja possível: disposição do espa­
ço e dos móveis, preparação de recantos de trabalho, horário, aproveita­
mento de outros recursos da escola e organização da saída da mesma.

e) Apenas de forma implícita o professor intui que de um tipo de atividade
se deduz um processo educativo que ele considera aceitável. Certamente
esta razão opera como pomo de referência evidente na decisão nos pro­
fessores mais capazes, mas não costuma ser habitual sua explicitação na
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hora de realizar a opção numa progra~ão. ~ uma razio inerente ao
repertório de atividades que constitui o estilo didático dos profesSOres.,
seu acervo profissional prático.

Atrás de cada um destes aspectos básicos existem pressupostos e possibilidades
para escolher. Tomá-los claros com os professores e ~iscuu.los. ~ um caminho para
lhes fazer conscientes desses pressupostos e das tecnas ImplfcllaS que lhes guiam,
descobrindo assim a racionalidade ou ilT1lCionalidade própria de sua prática, promo­
vendo outras alternativas.

No exerdcio nonnal do trabalho, ou na hora de planejar a prática, não podemos
exigir que todo professor pense cada uma d.as ati':,.idades ~gundo as .características e
dimensões que se entrecruzam nelas. As dlmensoes teóncas assumidas pela prátIca
são frutos de uma reflexão exterior que se pode fazer com os professores e que eles
próprios a façam. No entamo, pode-se pretender que os profess~res decidam sua
prática dedutivamente, partindo de teorias ou de pressupo~tos teónco~. .

Essas decisões são agilizadas ao fazerem parte de rol/nas profiSSIOnaiS. Os pro­
fessores têm imagens memais do que é cada atividade-tipo, com s~as justificações,
geralmente impHcitas, e estes são os recursos que usa ~uando decI~e .um p~ano de
ação. A reflexão não é alheia à escolha de esquemas prátiCOS, mas sena L!us6no acre·
ditar que cada tarefa decidida é precedida de um processo de reflexão oportuna. Suas
decisões tampouco se apóiam em conhecimentos fo~ais com~ara~os, que, fora ~
prática, costuma denominar-se como teoria ou conhecmlento clenllfico. O conhecl-
memo mais útil parn eles é o experiencial. . .A •

O professor ~ reconhecido basicamente c~mo poSSUidor de e~penencla, mas
não de conhecimenlo fonnalizado sobre sua prática, embora colocaçoes recenles s0­

bre o pensamento dos professores ressaltem o valor d: seu conhe<;imento experiencial
prático (Elbaz, 1983; Clandinin, 1986). Esse conhecunento práIlC.~, n~ entanto, é de
grande utilidade, sintetizando em imtlgims que resumem a expenencla, ~ ~ refle­
xão, com dimensões afetivas e morais, projetando-se na ação futura (CI~lRIn, 1986).

Um problema não-resolvido pela pesquisa ~re ~ pensa~n!o prátiCO d~ pro­
fessores é a ligação que pode existir entre essa raclOna.Ildade sU~Jetlv~, que está mfes­
tada de pressupostos e "retalhos" de cultura, ~om teonas fO~IS, vãhdas ou caducas,
divulgadas através de sua formação profiSSIOnal e que estão presentes na cultura à
qual ele penence. Sob essa experiência e sob as reflexões. presentes ~ou ~assadas
envolvidas nela, os professores partem de pressupostos te6ncos que ~ao.sao.ge~­
mente conscientes nem expUcitos. A conexão teoria-prática tem um pnmeuo slgmfi­
cado: explicitar a racionalidade inerente às atividades para discuti-Ias e compará-Ias.

O que cabe fazer na fonnação e no aperfeiço~mentod~~ professores é dissecare
fundamentar as atividades-tipo, que são estratégias de utl1ldade demonstrada, para
facilitar decisões mais fundamentais, além de lhe oferecer outras novas. Falar de
esquemas de ação com pressupostos teóricos numa perspectiva de autonomia profis-
sional é algo muito diferente das "receitas" acabadas. . ' .

Quando um professor lê Freinet, por exemplo, entende mUlto factlmente dlant~de
que modelo se encontra e cenamente vê possibilidades de aplicá·lo em alguma medida;
nem tamo, talvez, pela filosofia que se aninha dentro do mesmo, mas porque esse
modelo se especifica em atividades concretas para o professor e para os alunos; é .um
recurso facilmente caplável como elemento significativo pa~ organi~ sua prática.
Stenhouse (1979) dizia que a melhora da prática ~al. ~u,~lr-se-á.mals factlmen~
quando proporcionemos ao professor "exemplos urutávels , descnçõe~ de _casos
não de princípios abstratos, pois são os que dão um grande valor à comumcaçao entre
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professores como recurso de enriquecimento e desenvolvimento profissional e de
criação de um corpus de conhecimento profhsional prático.

A socializaçAo profi~sional dos docentes costuma sero elemento fOrTllalivo mal
relevante na hora de dotá-los de um repertóriO de tarefas. A formação inicial nào
costuma se deter ou atender a estes níveis operativos, porque funciona mais como
modelo implicitamente dedutivo, porque pressupõe que, de princípios muito diver.
sos, o futuro professor saberá tirar proveito dessa experiência. Um pressuposto que
contribui parn que tal fonnação seja, em boa parte dos casos, inoperante.

A bagagem do saber fazer profissional ligado à fonna de abordar as diferentes
áreas curriculares ~ composta de achados que sintetizam a criatividade profissional e
que, de alguma fonna, estabilizam um recurso de comportamento dos docentes que
resulta operativo. O próprio professor que conseguiu o achado repeti-Io-ã ou comuni·
ca-Io-á a outros professores. Um professor, quando começa, não inventa toda a sua
bagagem profissional de repente, mas nem por isso é incapaz de conduzir uma classe.
O que faz é reproduzir esquemas de tarefas que ele conhece, que viveu ou reproduz
por experiência vicária.

As tarefas são, pois, algo assim como os pontos de condensação da experiência
e da criatividade da coletividade profissional, síntese de operações práticas e de pres­
supostos te6ricos, que se propaga através da fonnação e da socialização profissional
dos docentes. J:: dessa fonna que o saber profissional se faz transmissível. Mas é
preciso estabelecer uma diferenciação: enquanto alguns professores possuem e vão
adquirindo os fundamentos das tarefas que praticam, assimilam novas bases para
reafinnar, corrigir ou ir modelando seu saber fazer, mantendo uma atividade de
autocrítica e auto-análise profissional. outros realizam um trabalho submetendo-se
aos padrões de comportamento de tarefas academicas nas quais se sentem cõmodos
ou cumprem a missão institucional atribufda sem ter de buscar esses fundamentos.

O professor criativo não ~, pois, somente aquele que busca novas tarefas ou
pretende realizá·las de forma pessoal numa área curricular detenninada, mas ~ quem,
além de enriquecer seu conhecimento de recursos, possui os fundamentos das tarefas
que realiza. A formação e o aperfeiçoamento de professores deve sintetizar esses dois
componentes sem separá-los: idéias que contribuem parn afiançar, revisar ou encon­
trar práticas novas e recursos práticos que se aprendem como formas operativas que
se devem fundamentar.

Mas esse é um modelo ao qual aspirar. O professor, na realidade, seleciona
algumas tarefaS ou outras em função de critérios muito gerais e escassamente
estruturados, mais por adaptação às condições de seu contexto, ou segundo certos
traços muito chamativos das tarefas. Decide atividades grupais, por exemplo, por
considerar que "os alunos trabalham assim com mais motivação", ou recusa essa
atividade "porque perde muito tempo", "provoca desordem", fica mais difícil contro­
lar e acompanhar o que os alunos estão fazendo, etc. Também não podemos desejar
que um professor analise ponnenorizadamente como transcorre cada atividade ou
tarefa com cada um dos alunos que atende, sabendo que um professor deve-se ocupar
de várias dezenas deles durante um tempo prolongado.

Clark e Peterson (1986) destacaram que os esquemas teóricos dos professores
ou seu pensamento pedagógico secondensam, em boa medida, em lomo do que acon·
fece na prática da aula. Shulman (1986) assinala duas fonnas básicas de conhecimen­
to, de acordo com as quais se organiza o saber pedagógico dos professores: o conhe·
cimento de casos prálicos e o conhecimento estratégico. No conhecimento de casos,
que não é mais do que uma sucessão de situações práticas junto à fonnadedesenvolv~.
las, o professor pode enconuar modelos de exemplificação de princípios e proposi-
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ções mais abstratas. O conhecimento estratégico é o que se manifesta quando o pro­
fessor enfrenta situações práticas, que não são simples, nem sempre vulgares. Este
conhecimento é o que o induz a revisar os esquemas de ação, os pressupostos pré.
vias, os modelos tomados de outros, proporcionados por casos de outros professores
ou seus próprios. Apenas a reflexão sobre a própria ação e a dos outros, antes e
depois de executá-la, pode tomar operativo esse conhecimento estratégico vinculado
sempre à prática.

Por isso, centrar-se na análise do que constitui a prática - as tarefas - é a forma
operativa de remover e melhorar os esquemas de atuação prática dos professores,
pois elas têm de fonna inerente, como já vimos, uma ordem interna de ação que
configura a profissionalização do professor. Mas, além disso, é o caminho mais efi­
caz para explicitar primeiro, analisando e criticando depois, os esquemas teóricos
que dão base racionalizadora a essas práticas. Esquemas práticos e esquemas teóri­
cos relacionam-se entre si.

A prática e a urgência do currículo e do tempo escolar exigem que o professor
desenvolva esquemas práticos. Por isso, acreditamos que ou têm a priori muito bem
concretizados em tarefas-esquemas os pressupostos que queira fazer valer como prin­
cípios racionalizadores de sua prática, o que configura seus esquemas teóricos
operativos, ou dificilmente as tarefas que execute podem terum esquema fundamen_
talmente operativo. A teoria operativa para os professores na hora de guiar situa­
ções práticas é composta de todo o aglomerado de pressupostos, princípios, dados
de pesquisa, "retalhos" de grandes reorizações e orientaçõesjilosójicas, etc., que,
formando um esquema teórico mais ou menos estruturado, atua como elemento
racionalizador dos esquemas práticos inerentes às tarefas. A teoria pedagógica e a
pesquisa educativa podem ter, além disso, outras virtualidades para os professores,
mas a que assinalamos nos parece básica e prioritária para considerar, a fim de que a
atividade profissional reflita uma intencionalidade fundamentada, deixando de ser
rotina ou tradições acríticas.

À medida que as atividades acadêmicas são a forma na qual se organiza e ex­
pressa a profissionalização do docente dentro de um contexto institucional que exige
realizar atividades para cumprir o currículo, é através dessas tarefas que podemos ver
as interações entre pressupostos subjacentes e atividade prática. A cada tarefa, como
esquema prático operativo de ação, corresponde um esquema teórico racionalizador.
Mas de um esquema teórico prévio não se deduz facilmente um esquema de atuação
prática, porque em cada tarefa se entrecruzam múltiplos pressupostos e porque não é
fácil que do conhecimento se derive uma diretriz evidente e unívoca.

A via dedutiva de comunicação entre conhecimento, pesquisa ou teoria com a
ação, quando o conhecimento pode orientar a ação, tem alguma possibilidade de se
realizar nos momentos em que se planeja a prática, tempo em geral escasso na
estruturação profissional do trabalho da maioria dos professores. Nas ações de ensi­
no, concebemos a teoria como o conjunto de pressupostos que demonstram ou po­
dem ver-se na ação. A institucionalização da função dos professores favorece para
que estes sejam executantes de esquemas de ação, mas não planejadores das mesmas
a partir de esquemas teóricos.

As tarefas práticas serão o primeiro motivo de reflexão crítica dos professores.
Esse é um pressuposto fundamental das colocações de pesquisa na ação. Estudar a
continuidade-descontinuidade entre pressupostos científicos, crenças do professor,
planos docentes ou estratégias mentais para atuar e práticas reais que se estabelecem
num quadro escolar e social determinado permite analisar os caminhos pelos quais
teoria e ação se interpenetram em educação. O conhecimento em nível didático é um

regulador técnico da prática através da regulação das tarefas e do pensamento do
professor que se projeta em suas análises e decisões.

Uma tarefa acadêmica supõe um curso de ação, desencadeia fenômenos, rea­
ções nos alunos, põe em funcionamento materiais, métodos, etc. que proporcionam
ao professor a hierarquia de possíveis "sinais" ou esdmulos sobre os quais pensar
profissionalmente. O fluxo desses sinais e dados significativos para o professor, a
partir dos quais ele percebe, interpreta e reage, está condicionado pela ação concreta
que desenvolve, pelas tarefas que os alunos e professores realizam (Joyce, 1980). As
atividades são microambientes que proporcionam os dados que definem o sentido da
realidade para os professores. Dessa forma, o próprio processamento de informações
que os professores podem realizar, a interação entre pensamento e prática, o que de
fonna mais urgente lhes solicitam os problemas a serem resolvidos de modo imediato
ficam mediatizados pelas exigências de sua própria prática. A prática, como urgência
imediata dos professores, é o campo que sugere problemas e questões dentro de con­
textos complexos.

A prática vigente é, em princípio, o teatro mais imediato que estimula o pensa­
mento e as reflexões do professor, sem que isso seja obstáculo para que se possa
atingir mais além desse campo. Não significa que o pensamento se esgote nas urgên­
cias da prática e que não tenha valor na hora de configurar proposições práticas a
partir de detenninadas idéias e posições, mas sim que é pressionado, canalizado,
estimulado, requerido por ela e, nessa mesma medida, condicionado. A necessidade
de reagir frente a exigências imediatas absorve preocupações, tempo e recursos de
pensamento. As interpretações que o professor realiza são uma forma de ordenar e
tornar inteligível a cena da classe ou qualquer outro ambiente pedagógico (Carter e
Doyle, 1987, p. 149). A compreensão de situações implica processos de construção
nos quais se dá uma interação em que ocorrem informações da memória semântica
para captar as situações presentes dentro de contextos especfficos. Esses contextos
especfficos estão detenninados pelas tarefas práticas que ocupam a ati vidade dos
professores.

Desde a opção de transfonnar os docentes em agentes que dominem sua própria
prática em vez de serem dominados por ela, o papel intelectual do professor no que se
refere as suas ações adquire significado especial. Reivindicar o papel do conheci­
mento nos professores não tem o significado de torná-los especuladores abstratos
sobre a educação, mas sim analistas reflexivos de sua prática e das condições nas
quais e pelas quais se produz a mesma, o que leva a uma profunda revisão do concei­
to de competência profissional, a favor de uma proposta confrontada com a imagem
de técnicos, servidores públicos ou executivos (Smyth, 1987). Longe de uma inter­
pretação instrumentalista do papel do professor, ou de intelectual dedicado a elabora­
ções abstratas distanciadas da prática, a imagem do professor como intelectual
comprometido com sua própria realidade prática supõe dotar-lhe do poder e dos ins­
trumentos para discutir e reelaborar sua própria ação. Proposta que exige dotar-lhe de
capacidades para que,stionar os pressupostos morais, sociais e políticos da ação
educativa (Smyth, 1987), do modo como Gramcsi concebia o papel do intelectual na
sociedade.

É a conseqüência de uma proposição de pedagogia crítica em que o pensamento
pedagógico deve contribuir para um esclarecimento de todos os pressupostos que se
escondem nas práticas educativas e nos campos nos quais se realizam. As práticas
escolares concretizadas em tarefas acadêmicas expressam modelos de comportamen­
to intelectual, atitudes para com o saber, valores sociais e morais para modelar o
comportamento do aluno, tal como vimos anterionnente. Apenas a atitude do intelec-
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tual crítico nos professore:. pode contribuir para dar-lhes consciência dos valores
definem de fato suas práticas, dos efeitos das mesmas, presumíveis algumas veu~'7
eVidentes outras, dentro de uma perspectiva de transfonnação da realidadeeduc<u'
e social mais além de uma simples reflexão t&:nica sobre sua prática. Iva

Este é u,? processo sem fim. Porque. não a.penas.é prec,iso busc~ a racionalidade,
digamos de tipo mais t&mco, referente a apoios pslcol6glCOS ou dIdáticos a tudo
que se faz ou se queira fazer no ensino, mas tam~m a coerência com esquem~
cult.urals e .filos.6ficos dentro de um modelo educativo. social e dentro de sua própria
proJeção histórica na vida dos homens e dos grupos sociais.

.fi. conve.niente panir da reflexão sobre a pr6pria prática para evitar que o mundo
do dl~urso tntelec.tual - esquemas teóricos - se separe das práticas reais que se
exerCItam nos ambIentes escolares. Uma possibilidade nada fácil de instalar dentro
d~s sisten.'as educa~ivos, algumas vezes. pela própria autodefesa do professor para
nao questIonar e deIxar que outros questtonem o que faz: outras pelas condições de
trabalho nas quais atua e por exigências exteriores para que alcance efeitos padroni_
zados de aprendizagem nos alunos, de acordo com padrões de qualidade, rentabilida.
de e excelência que lhe s110 sugeridos de fora. A prática se estabiliza e se constrói
com base em tradições hist6ricas e pressões sociais. Os professores como analistas
da ação educativa devem comprometer-se em sua reconstrução (Smyth, 1987).

Daí a i~ponância de remover os pressupostos das práticas vigentes e de promo­
ver sua análise. O pensamento e as preocupações técnico-profissionais dos professo­
res podem ser inferidos ou explicitados por diferentes caminhos metodol6gicos, mas
é fundamental a autocrítica. a revisão autobiográfica. a análise junto a observadores
externos e dos próprios companheiros, panindo das tarefas que se realizam em c1as.
se,. Dessa análise pode·se tirar o modelo cognitivo e os diversos pressupostos que
guiam o professor na configuração e no desenvolvimento de uma tarefa (Caner e
Doyle. 1987). Um recurso imponame para a formação e aperfeiçoamento do profes­
sorado apoiados na reflexão sobre a ação.

Não parece realista que se apresente um esquema ideal no qual, panindo de
pressupostos de conhecimento, de teoria, de opções de modelo, se pense e se decida
um sistema escolar. o funcionamento de uma escola ou de uma aula e até o de um
processo de ensino-aprendizagem. A construção a partir do nada não f freqücnte em
sistemas escolares desenvolvidos que acumulam tradições numerosas, execto que se
possa dar oponunamente em programas espedficos. O caso da educação pré-escolar
pode ser um exemplo no qual é possfvel construir com poucos condicionantes dados,
pois é um estilo em configuração, para um nível ainda sem muita tradição nem total
desenvolvimento entre nós.

Um professor, com muito ou pouco conhecimento, aterrissa num sistema esco­
lar já configurado, com seus níveis, seus currículos, suas pautas de funcionamento
interno e junto a outros professores. É a partir de sua entrada dentro de tais condições
que se pode pensar a poss(vel ação de suas idéias na prática que ele executará, res­
pondendo de uma fonna adaptativa particular às condições de todo esse contexto. A
comunicação de idéias para a ação costuma ser realizada com um determinado tipo
de prática em desenvolvimento enquanto transcorre. Inovar em educação, como em
outros campos de ação social, costuma ser mais um problema de mudar o curso de
ações já preexistentes do que criar algo totalmente novo.

Acontece algo parecido quando se pretende inovar um sistema escolar em sua
totalidade desde detenninadas proposições. Encontra-se com certas condições da re­
alidade. E a qualidade das idéias inovadoras em abstrato pode ser julgada com pa­
drões ideais. mas, no caso da incidência dessas idéias na prática, é preciso vaiorizá-
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las pelo jogo que se estabelece entre elas e as condições do meio no qual se desenvol·
vem.

O Jogo entre idéias e prática, seja em um ou em outro senlido, para anahsar a
prática a panir da teoria ou para planejar práticas a panlr das idéias, funciona dentro
de um sistema que, com seus condicionamentos, introduz cenas possibilidades para
essa comunicação ou lhe marca certos roteiros. E o poder das idéias para mudar as
práticas se dá quando aquelas intervêm na "iluminação", no esclarecimento e na dis­
cussão das práticas reais dominantes que se exercem ou que se vão implantar, A
comunicação teona-prática atra\'és das tarefas deve ser vista no ambiente real em que
se produzem.

Costuma-se admitir que são dois os caminhos privilegiados para comunicar idéias
ou teorias com a ação pedagógica: a) A fonnação dos professores, enquanto propor­
cione práticas ou condicione seus modos de percebere analisar a realidade educativa
ou dê esquemas teóricos sustentadores de práticas diversas. b) Em segundo lugar, o
currículo, que seleciona e estrutura o conteúdo e os objetivos partindo de determina­
das idéias sobre a educação, a aprendizagem, as necessidades sociais, etc. No trans­
curso da ação de ensinar, esses dois caminhos operam entrelaçados em alguma medi­
da, porque odesenvolvimento do currículo na prática depende da modelação particu­
lar que os professores lhe dêem. Daí que, para transferir detenninados pressupostos
ou idéias para realizações concretas, esses dois caminhos de comunicação se mistu­
rem, mas passando, de qualquer forma, pela fonnação de professores, pois o currícu­
lo como fome de códigos pedagógicos, afinal de contas, tem como destinatário o
professor.

As Tarefas na Formação e no Aperfeiçoamento de Professores

Por Irás do debate da fonnação dos professores está a pergunta básica sobre o
sratus do conhecimento sobre o ensino. sobre que conhecimento é o que melhor aJu­
da os professores, se é que este existe (Diana, 1982). Considerando que as tarefas
nos servem para analisar coerentemente a prática e para entender a relação entre esta
e os pressupostos teóricos, parece que tal perspectiva pode ser interessante na fonna­
çâo de professores,

O processo de expressão das idéias e propostas curriculares através da con­
cretização nas práticas ou atividades escolares é o campo mais diretamente implica­
do na tarefa profissional dos docentes.

A fonnação de professores tem múltiplas facetas e prioridades, mas, de qual­
quer modo, deve considerar indispensavelmente as seguintes:

I) Dotá-los de um saber faz.er prático nos n(veis e nas áreas do currículo
que vão desenvolver, na organização das escolas, etc., oferecendo alter­
nativas diversas. Um saber fazer que deve concretizar-se em modelos ou
esquemas; não completamente fechados, de tarefas didáticas apropriadas
para os alunos, de acordo com a especialidade que exerce. Não se trata de
provê-los de modelos de conduta metodológica para reproduzir, mas de
esquemas práticos moldáveis e adaptáveis segundo as circunstâncias, sem
esquecer os fundamentos que lhes servem de apoio.

2) Ajudá-los a estabelecer umafundamentação desses saberes práticos para
justificar e analisar sua prática, em função da coerência das tarefas que
realizam com um detenninado modelo educativo e com o conhecimento
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aceito como válido num dado momento. Toda prática deve juslificar_se
em função dos valore:. e das idéias que a. sustentam. Esta fundamentaçio
deve preencher todas as dmlCn5Ões lmplfcllas nas larefas, aluando come
elemento flexibilizador dos esquemas práticos ou do saber fazer, facIli_
tando sua adaptação a circunstâncias muito diversas.

3) Serem capazes de analisar e questionar as condições que delimitam as
práticas institucionalmente estabelecidas, analisando seus pressupostos e
promovendo alternativas mais de acordo com modelos educativos ade_
quados às necessidades dos alunos e a uma sociedade mais democrática e
justa.

Para alcançar esses objetivos pode-se optar por alternativas muito diversas. A
formação de professores, metodologicamente falando, é tão complexa como a dos
próprios alunos. O que nos parece importante ressaltar agora é o fato de que ou se
ligam de alguma forma os diversos componentes do curriculo de formação com as
atividades reais que os professores realizam e terão que realizar nos contextos esc0­
lares, ou essa formação pode ficar, no RÚnimo. isolada do exercício da profissionali­
dade. Não queremos dizer que toda formação que nlo tenha um reflexo na capacida­
de de análise e proposta de um ripo de prática didática c3rcÇa de sentido, mas sim que
esta terá outras justificativas. A prática educativa pode ser entendida não apenas no
que se refere a tarefas didáticas, mas como modelos coerentes de educação que res­
pondem de forma particular a pressupostos muito diversos de ordem filosófica, m0­
ral, social e política.

Sem essa projeção do conhecimento, os professores continuarão sendo
reprodutores das práticas nas quais se especializaram e que as instituições lhes pe.
dem para realizar. Se não conseguimos alguma conexão entre formação e prática, a
profissionalização docente, ou seja, a bagagem de usos práticos com os conhecimen­
tos, os valores e as ideologias que os sustentam, atua e se reproduz sem que seus
atores intervenham em sua modelação e melhora.

I:: importante que o professor saiba que existe correlação entre as diferenças
s6cio-cutural e económica dos indivfduos na sociedade com as oportunidades
educativas e os resultados escolares, por exemplo. Mas também é preciso ajudá-lo a
ver como essas diferenças se reproduzem nas próprias práticas que ele realiza, nos
métodos verbalistas que ele preconiza, etc. t: importante estar a favor da igualdade
dos sexos na sociedade. mas é imprescindível mostrar como o professor reproduz
atitudes sexistas formando grupos de trabalho, tratando os alunos, em sua linguagem,
organizando brinquedos, etc. E muito importante conhecer modelos psicológicos de
aprendizagem ativa, teorias construtivistas de aprendizagem, etc.• mas é preciso re­
fleti-Ias em atividades concretas que os alunos realizem.

As tarefas, como unidade de análise aplicável li. ação de professores, li. dos alu­
nos ou a qualquer outro elemento que substitua o professor como emissor de conteú­
do ou estruturador da prática, podem ser um recurso interessante para se entrar na
compreensão e se desempenhar no contexto real de ensino. Uma análise muito analí­
tica, mais microscópica, do processo de ensino-aprendizagem romperia para os pro­
fessores a unidade significativa da ação.

O sucesso e a atualidade de proposições como a da pesquisa na ação com os
professores se baseia em que contribuem para relacionar teoria e prática não abstra­
tamente. mas nas próprias larefas e interação que eles mantêm com seus alunos. O
que estes enfoques pretendem é incidir na compreensão dos pressupostos que se ani­
nham nas práticas, assim como nos resultados que se deduzem delas para os alunos.
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A importância, na formação de professores, da análise bisica da prática de en~i­

no que as larefas pennitem. nas quais tantos pressupostos e dimensõcs se entrecruzam.
estaria, resumindo o tratado. nos seguintes pontos:

a) Nas tarefas ou alividades que professores e alunos realizam escondem-se
pressupostos filosóficos, psicológicos e didáticos que podem ser os fun­
damentos da ação, o seu componente racionalizador, sendo as tarefas o
elemento que liga tais pressupostos com a prática. As grandes concep­
ções sobre a educação, os modelos educativos, as teorias educativas, os
resultados da pesquisa. etc. contribuirão para planejar ou remodelar a
prática li. medida que nos ajudem a selecionar, estruturar e construir tare­
fas para os alunos e para os professores. Supondo-seque, desde uma mesma
concepção teórica, pode-se extrair múltiplas direçõcs práticas.

Da mesma forma, analisando as tarefas dominantes numa realidade, podemos
extrair os pressupostos que operam na mesma, realizar a critica e prever alternativas.
O professor verá como são significativos para sua prática detenninados enfoques
teóricos, especulações, resultados de pesquisa, etc.,l medida que tudo isso lhe aclare
aspectos de sua prática cotidiana relacionados ineludivelmente com as tarefas que
ele e seus alunos realizam.

b) Numa tarefa observamos arividades dos professores, dos alunos, mate­
riais com que se realiza, processo de aprendizagem que despe"a, condi­
ções institucionais que requer ou que a condicionam. Mas será preciso a
análise do significado subjetivo que tem para os agentes da mesma, assim
como seu valor dentro do modelo educativo geral que contribui para defi­
nir e dentro do qual operam, para lhe dar o significado real que possui. As
tarefas podem ter um valor psicológico detenninado para os alunos, de
acordo com os processos que desencadeiam, mas sua validade educativa
fica definida pela adequação desses processos e de rodos os efeitos se­
cundários que se produzam quanto ao padrfio ou modelo educativo que
contribuam para definir. Não podemos ficar numa mera análise positivista
da prática dos processos de ensino-aprendizagem.

c) Uma tarefa isolada tem significado sobretudo 1 medida que se repete e
tem um certo caráter dominante dentro de um modelo metodológico. Mas
onde cada uma delas em particular realmente encontra seu significado é
dentro do contexto de tarefas com as quais se entrecruZlllTl nessa seqüên­
cia didática e dentro de um modelo pedagógico mais amplo. Os modelos
educativos são traduzidos em seqüências de larefas e, dessa fonna, tor­
nam-se sugestões úteis para os docentes. O professor capta a essência de
um esquema metodológico e educativo e se apropria dele enquanto o con­
cretiza em atividades práticas, pois é dessa forma que os esquemas teóri­
co-práticos podem ser significativos e operativos para ele.

d) A tarefa ou atividade, ao ser um elemento definidor de um contexto que
controla a conduta, define de fonna particular o comportamento dos alu­
nos envolvidos, as interaçôes sociais e a dos alunos com o próprio profes­
sor. A tarefa condiciona a comunicação na aula, diz se o aluno trabalha s6
ou com outros companheiros. Desses processos comunicativos se dedu­
zem conseqüências e efeitos pedagógicos muito diversos. Para os alunos,
as larefas marcam os microcontextos de aprendizagem, condicionam os
processos estimulados e seu valor educativo e de socialização. Dessa for-
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ma, determina·se o cenário de aprendizagem e de socialização possíveis.,
os processos ocullos e o âmbito dos mesmos: cognitivos. afetivos. s0­
ciais. motores. etc. Assim. na análise da práüca tomaremos consciência
dos processos de comunicação na aula e ajudaremos os professo~ no
enfoque ecológico das situações que enfrentam.

e) As tarefas são úteis para os professores para dirigir sua conduta dentrode
situações complexas. mantendo um certo domínio das situações e do am­
biente, evitando inseguranças e ansiedades profissionais. A gestão e o
controle da classe estão muito relacionados com as tarefas. como pude­
mos ver. O domínio de sua estrutura. reduz a ansiedade porque facilita o
controle da prática. Os professores sem experiência sentem com mais
urgência essa necessidade de controle dos acontecimentos nas aulas e nos
centros escolares. Um professor sem domínio sobre tais situações. apoia_
do num plano de trabalho, acentua o comportamento autoritário pessoal
sobre os alunos como forma de manter a ordem. Mas é preciso também
conscientizá·[odo tipo de ordem implícita que existe atrás de cada forma
de realizar o trabalho escolar.

Uma formação que leve em conta este enfoque da segurança dos professores
pode evitar que eles caiam presos aos usos dominantes da instituição escolar na qual
entram. frente à falta de uma alternativa própria que eles possam implantar com se­
gurança profissional.

O As tarefas do professor ou de qualquer outro elemento que orienle a ativi­
dade do aluno - caso dos materiais curriculares estruturados. como pode
ser um livro-texto - selecionam, conduzem ou alimentam tarefas do alu­
no, sendo estas, junto com os conteúdos. as responsáveis pelo tipo de
processos de aprendizagem estimulados e, dessa forma, do molde~
das propostas do currículo. Desses processos dependem os resultados
educativos. Portanto, um dos elementos mais imediatos para julgar uma
tarefa ~ o tipo de processo de aprendizagem que desperta e os efeitos
secundários que produz, expressão de seu currículo oculto. Da análise
das tarefas dominantes numa classe, num modelo educativo ou num de·
terminado sistema escolar, podemos extrair o jufzo sobre a qualidade do
ensino, assim como a consciência dos aspectos que ficam esquecidos pe­
los modelos imperantes.

g) Os conteúdos encobertos pela tarefa e a forma de tratá-los interagem
entre si. Conteúdo e forma da tarefa são aspectos inter-relacionados,
expressão da relação dialétíca entre conteúdo e rnttodo em educação.
Não podemos esquecer que um conteúdo tem diferente potencialidade
educativa em função do que façamos com ele. Mas é igualmente certo
que diferentes tipos de cOnleúdos, ou uma seleção diferente dentro de
uma mesma parcela cultural, podem seguir diversas tarefas e conferir a
estas possibilidades muito desiguais. Daf que as atividades variem em
diferentes áreas do currfculo e que diversas concepções do que há de
ser a ciência ou as humanidades proporcionem diferentes atividades
metodológicas. Os professores devem compreender o poder que as ati­
vidades têm para dar sentido ao curriculo e como se esconde um cum­
culo possível e não outro atrás das atividades dominantes, uma concep­
ção determinada sobre o valor dos conteúdos. É preciso combater, na

formaçlo de professores. a separação entre conteúdos e Id~ias sobre a
educação do conteúdo da mesma.

h) A tarefa, tal como o professoc a imagina, aponta os materiais necessário,
a forma de sua utilização e, portanto, a rentabilidade didática dos mes·
mos. Muitas tarefas não são possfveis pela carência desses recursos didá­
ticos, e a variedade dos mesmos facilita a variedade nas atividades. Com
dados materiais só são possíveis determinadas tarefas. mas se não se co­
nhecem os processos de aprendizagem inerentes a cada uma delas, os
materiais não serão adequadamente explorados ou nem sequer se chegará
a sentir a necessidade de sua utilização. Pensemos que certos professores
propiciam a utilização de materiais de pintura para tarefas repetitivas, ou
que, em muitas ocasiões. não se utilizam os poucos instlUmentos de la­
boratório de que se dispõe, etc. A utilização pobre que às vezes os profes­
sores fazem dos recursos existentes se explica, em parte, porque não os
sentem como elementos necessários para as tarefas que eles selecionam.
O fato de que certos materiais "se especializem" em determinado tipo de
atividades nos indica que os professores configuram imagens do que é
uma tarefa que vem ligada a certos elementos didáticos e não a outros.
Assim, por exemplo, veremos utilizar slides em ciências sociais ou em
ciências naturais e muito pouco em atividades de linguagem.

A imagem que o professor tem do que é uma tarefa e de como desenvolvê-Ia
implica a existência ou não de materiais e o modo de usá-los. Dar que a renovação
pedagógica exija explicitar as possibilidades dos recursos em tipo diverso de ativida­
des, para estimular os processos correspondentes de aprendizagem. Os meios
audiovisuais, por exemplo, como pode ocorrer com a incorporação dos processado~
de texto, não mudaram demasiado a educação porque foram "assimilados" ou "recu­
perados" para tarefas esquemáticas e empobrecedoras a que os professores estão acos­
tumados. Os meios didáticos têm, por si mesmos. escasso poder de renovação dos
esquemas te6rico-práticos dos professores. ell:igindo investimentos que muitas vezes
ficam subtilizados.

i) A tarefa ou uma sequência de várias delas marca uma organização do
tempo, do espaço. da própria estruturação da aula, de seus elementos e
at~ da escola. A atividade didática,justaposição de tarefas, tem uma loca­
lização institucional e exige determinadas condições ou se vê limitada
por elas. Uma organização escolar concreta ~ um campo para que algu­
mas tarefas sejam possíveis e outras não, ou para que se desenvolvam
com distintas possibilidades. As alterações qualitativas no ensino, que
exigem mudanças nas atividades que se realizam, também exigem reno­
var pautas de organização para que isso seja possfvel. Os horários, o mo­
biliário, a disposição de espaços na escola, etc. condicionam fortemente
o tipo de atividades que são possíveis, ainda que exista uma margem de
flexibilidade. Por isso, a renovação pedagógica não só tem uma dimensão
estritamente metodológica no que tange aos professores, mas também
outra dimensão organizativa e institucional. O professor deve aprender a
ver interdependências entre comportamentos didáticos e fonnas de orga­
nização escolar.

j) Enquanto um tipo de tarefa reforça um certo valor do conteúdo ou se
adapta melhor a uns conteúdos do que a outros, apóia o que será objeto de
avaliação. Um professor de ciências sociais que utilize com frequência o
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aproveitamento deinfonnaç6es provementes do contexto exterior. reali_
ze visitas a mstlfUlç6es da comumdade, estimule os alunos a fazerem
enquetes, etc. está tomando clara a relevlncla que um tipo de conheci_
mento tem. Como essas atlvidades são coerentes com uma vaIonzaçio
espistemológica do conhecimento como mstrumentO de compreensão da
realidade circundante, certamente essa mesma concepção marcará os as­
pectos relevantes abarcados pela avaliação que realize e inclusive pode
marcar a própria foona de avaliar.

Cada tipo de tarefa reforça um processo de aprendizagem e dá sentido aos COn­

teúdos tratados, ponderando o que se considera relevante para a escola e para o pro­
fes~r. Por Irás das tarefas exisle um molde implícito do que! essencial, preparando
aSSim o campo da seleção para a avaliação. O conteúdo dos exames e avaliações no
ensino é selecionado, de fato, pela estrutura de tarefas dominantes nos métodos em
"ro.

k) A análise de tarefas em função das dimensões que se podem encontrar
nelas é um instrumento igualmente válido para analisar os materiais nos
quais o currfculo se reflete. No fim das contas, os professores decidem
iniciam e realizam muitas tarefas de acordo com as sugestões que encon~
tram nos materiais didáticos. Não esqueçamos que quem planeja real­
mente a ação em muitas ocasiões não é o professor, já que o plano esca­
pou de suas possibilidades. O material que apresenta o currículo ou um
aspecto do mesmo pode ser analisado em função das tarefas que propõe a
professores e alunos.

A prática de analisar todas estas detenninaçõcs e aspectos nas tarefas é uma boa
metodologia de formação e aperfeiçoamento do professorado. De fonna operativa
pode se desentranhar O significado de realidade, os fundamentos da mesma, etc.
Metodologias como a análise de incidenles crílicos, a análise de casos relevantes,
experiências-modelo ou a pesquisa na ação operam com O pressuposto de que a cone­
xão leoria e prática se produz melhor ao analisar esta última para orientá-Ia poslerior­
mente.

Tal enfoque nos pennite realizar uma análise suficientemente precisa da reali­
dade do processo de ensino-aprendizagem, da inovação e do componamento dos
professores, sem perder o significado global dos fenômenos didáticos. A atividade
didática, com todos os aspectos que se entrecruzam nela, adquire senlido unitário
para o professorado e lhe facilita pensar o ensino em tomo das dimensões que o
configuram. Enfim, se as elaborações conceituais devem ter alguma utilidade para os
professores, devem tarnb!m facilitar seu desenvolvimento nos ambientes ou contex­
tos naturais nos quais eles trabalham.

Certamente, a partir da fundamentação das tarefas a serem realizadas, propiciar
um processo de deliberação em sua seleção, de acordo com os efeitos que se pressu­
põem em cada uma delas, buscar alternativas e modos diferentes de realizá-las, é
como os professores podem articular tecnicamente seu ensino, preservando certo
grau de racionalidade interna. é, talvez, o meio para que os professores consigam
graus mais altos de racionalidade em sua prática, de que apliquem o conhecimento e
de que sejam estimulados nos processos circulares de conexão teoria-prática.

Dimensões das Tarefas Acadêmicas

A compleXidade de variáveis ou dimensões que se entreeruzam nas tarefas, a
diver.>idade das mesmas de acordo com a área cumcular na qual nos encontremo:>
tomam dificil estabelecer qualquer tipologl8 de tarefas com utilidade geral para qual­
quer professor. É mais fácil analisar a atividade proposta num material tal como apa­
rece ali, com o inconveniente de que o valor real da mesma somente po::Ie ser aprecia­
do no contexto de sua realização. O que pode ser interessante é analisar tarefas de
acordo com algumas de suas dimensões relevantes para caracterizá-Ias e valorizá-las
de um ponto de vista educativo.

A partir de diversas contribuições (Blumenfeld, 1987; Hollon, 1980; Landes,
1981; Newport, 1980; Raths, 1971; Wheeler, 1976; Yinger, 1977) e de acordo com
lodo o desenvolvimento que acompanhamos, esquematizaremos uma série de dimen­
sões para analisar as tarefas e extrair os pressupostos implfcitos ou exp1fcitos nelas.

Estas dimensões podem nos servir de pautas de observação e valorização das
práticas metodológicas imperantes, para avaliar estilos pedagógicos, analisar e
estruturar programações dos professores e ajudar estes a refletirem sobre sua própria
prática. São aspectos em tomo dos quais os professores devem colocar suas interroga­
ções e tomar decisões fundamentadas para dar uma racionalidade interna aos planos
docentes.

DIMENSÕES DAS TAREFAS ACADÊMICAS:

I. Conteúdo (tópico, aplidão ou habilidade cUl'Ticular) ocullo ou focalizado,
1()(a1 ou parcialmente, pela atividade. Molde do conteúdo de informação que cobre.

Substantividade epistemológica do c:onleúdo oculto: dados, falos. concei­
tO$, teorias, estruluras conceituais. Conteúdos desconectados 00 vinculados enlte si.
valoriz.açio de componentes. ponderaçio de diversos conleúdos den1I'O de uma fardl
ou alrav!!; de IlivKlades c:oncalenadas, etc.

Valor eultural dos c:ontelÍdOS.lnlrOduçlo de aspectos históricos, gênese de
correnles, achados. signlfic:ação !iOCia1 de conlribuiç6es c:ulturais e cienlíficas, etc.

Relevância das aprendiugens inferidas para I vida exlerior iii escola, tratan­
do-se da educaçio obrigatória. Sentido propedtuticO das apreooiugens para outros
n[veis ou maleriais vtrsuS senlido final para o aluno que aprende.

Atualidade e vigência científica ou cultural do conhecimenlo ou habilida­
de abarcados pela tarda, se não se tnIta de revisões hist6ricas.

Valorização do cOnlcúdo oculto no planejamento da tarefa e ti lu/'; do proces­
so que se segue no ensino.

2. Ordenação dos conteúdos: elcmenlo de referência em tomo do qual se eslru­
turam os conteúdos da unidade didálica abarcados por uma ou mais tarefas cntrelaçadas:
inlercssedos alunos, problema social, t6picoda disciplina, estrutura ou mapa conceituai,
etc,

3. Capacidade de inter-rdacionar conteúdos cDlre si dentro da mesma área
ou matüia, ou entre áreas diferentes; inter-relação dos c:onteúdos com a experiência
pessoal e culluralmente próxima. Realiur um jornal ou cnquete, por exemplo, tcm a
possibilidade de integrar múltiplos conteúdos e efeitos de aprendiugem. Capacidade
de exploração da larefa em tipos distinlos de situações ou áreas do c:urrfculo, mal.!rias,
etc.

(ConIlJlIUJ)
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4. Plpel do aluno que prcvl! Ou desenvolve Clareza do que a tarefa lhe P'o~-
realizar I"'"

PI'O«S$OS deaprwdiull:l'm esLimulado pl'la allvidadl' ou tarda: ml'm<>­
rizaçio, compreensão signIficativa do qUI' se aprende. mlegraçlo de informaçOes, ex­
presslo pessoal, estfmulo ti ongmalidade, resolução de problemas, ele,

Co.nl'Xão da I'x~eriênciaacadêmica com a I'Xperiência prévia, seja perti.
nentea um tIpo de conhecImento prl!vio da mesma maténa ou área, seja apelando para
expenC!nclas pcs5OaJs. Oeleeçlo de concepçoo erroneas, ele.

Compl'ft:nsão quanlo Illpos de apn:ndiu!ens que leOOcamente abarca' In-
lelecluals, afelivos, sociaIS, mOlares. .

Análise ~e objeti~os previsivelmente afetados ou ocultos, de acordo com as
condições n,as quaIs se reahz.a. Adequaçlo de tais processos 1 filosofia que orienta a
açlo I'dUCII!Va. Efeitos secundArios ou de cumeulo ocullo que pl"l'visi vclmente se des­
prendem das CondIÇões e forma em que se desenvolve I tarefa e de acordo com as
auvldades dommantes numa delenmnada área, professor, 1'11',
. S. Motivação que d~spena no aluno ou g~po de alunos como garantia de

nquez.a. dos processos antenores, da criação de amudes positivas e de COnlinuidade
dos .efeltos prevlsfvels EnvolVImento pessoal que estimula: interesse mlIfnseco .....1
allvHfade. ..~ a

6. Adequaç~o 1 maturidade do:. alunos, pam poder deduzir apro\'eitamento.
. Adcquaçao do tempo de sua duração 11 resistencia dos alunos, ao cansaço 11

ITllJ(lvaçlo, etc. '

7. Compatibiliuçãoou incoerc!ncia das tarefas realizadas e propo5las por cada
professor com.as de outros professon:s que Icclonam para os mesmos alunos, enquanlO
suponham es~llos conll'ad1l6nos ou eXIJam trabalhos mcompatÍ\'eis A congruencia
~~ ser analisada em tempo e esforço exigido ao aluno e quanto ao significado da
atlvldad.e par~ este. As COntradições entre estilos docentes especificados em tarefas
acadC!mlcas dJferente~ ou realizadas de diferenle forma tem conseqlllncias imponan_
les para os alunos, Clllgem adaptações sucessivas a estilos dIversos.

8. Grau~ e:strvturação: definiçlo do padrio de conduta esperado do aluoo.
G.rau de ambiguIdade, dlretlvidade ou fecho do mesmo. Existem tarefas que permitem
dIferentes c~rsos de realizaçll.o, enquanto que outras propõem processos mais diretivos
pam se seguIr.

Que.m decide o final quando tá ambIgüidade? O professor, os próprios alu.
nos, o matenaL.

9. ~ibill~adeS e meios de expressão que permItem ou estimulam upliclla.
mente: oraIS, e~ntos, gráficos, audiovisuais, etc. Uma tarefa dará mais possibilida_
des quantos mais processos de expressAo facilite aos alunos. Aspecto que tamlw!m
podeser~rvado nIo apenas em cada larefa, mas tamlw!m na variedadede atividades
que se pralJquem de forma dominante,

1.0' Crit~rios explfcitos ou subjacentes de avaliação formal ou informal da tare­
fa. DIferentes latefas tem desi~ual sign.ific~do e peso ~a avaliação em função de que
processos os p~fessores valonz.am m3JS, amda que seja de forma implfcita.

II. Funçoes do professor que o planejamento da tarefa e seu desenvolvimento
eXIgem Podc-se dIzer que cada larefa do aluno uige ou tem ~Iação com um determi.
n~ tIPO de atuaçlo dos professores, seja esta slmultlnea, de reahzaçll.o prfvia, ou
seja postenor à dos alunos. Existem tarefas que o professor prepara com pouco esfor­
ço, enquanto que outras comportam uma maior dedicação púvia. As tarefas que se
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afiançam tem muito a ver com um detenninado senso de economia da açlo para os
professores. As tarefas lia possfveis ou nlo, em muitos CISOS, segundo tenham aceita
çlo e p<J$sarn ser abordadas nas condições de trabalho dos professores.

Adequação das larefas dominantes ls possibilidades profissionais dos pr0­

fessores e seus recursos peS5Olis, formaçllo, etc. Atividacles que podem se ver afetadas
pela realizaçAo de outras dominantes.

Potenciação do desenvotvimento prorl55ional. Grau de autonomia profissio­
nal do professor na seleçlo e no planeJamtnto da tardL Modelos de que o docenle
pane. Determmação dos parimeu-os da auvldade: o próprio professor determina·os;
são selecionados atravts de matenal.

Planejamento individual ou da equipe docente das seqij~nciasde tarefas.
honirios, etc. Profissionaliuçl.O individual ou coleLiva.

12. Padrôe.s de comunieação e clima que fomenta, esumula ou requer entre a1u·
nos ou entre estes e os professores como condiçlo para a melhor realização: trabalho
mdJVidual, por grupos, depend~ncia do professor, autooomia e trabalho peSsoal. etc.
Campo social que prefigura.

Pautas e estilos de controle e de autoridade que veem reforçados.

13. Materiais que seu desenvolvimento requer para que este aconteça nas me­
lhores COndIções. Possibilidades de satisfazer esta demanda devido ls condições do
contexto. Cada matcrial encontra uma fonna panicular de uso cm tarefas dI ferentes,
tanto por panc de professores quanto de alunos.

Variedade e tipos de materiais utilizados: comerciais, elaborados pelo pro­
fessor ou peJos alunos. "Especializaçlo" ou uso estabelecido de delermmados materi_
ais em taTefas concretas, sem aproveitar outras possibilidades.

Participação dos professores e alunos no planejamento de materiais.

Exploração das possibilidades do material de acordo com o uso que se faz do
mesmo. TIpo de interaçio que se estabelece entre o material e os alunos.

Pautas de aquisição e consumo dos malerialS, consequencias acadC!mlcas e
sociais das mesmas,

14. Condições organilativas de sua realizaçllo. Cada tarefa implica um determi·
nado tipo de comportamento por parte de professores e alunos coerente com uma dc­
lermmada OTJanizaçAo da aula e da escola. As tarefas dominantes slo coerentes com
essa organil6Çlo, e, quando se Pfopõe uma inovaçlo, é preciso alterar o campo
orgamzativo normal. As tarefas mais procuradas slo as que permilem uma acomoda·
çlio mais fácil do curso de açlio exigido pelas mesmas para detenninados modelos de
organização da aula e da escola. Novas tarefas exigem mudanças Ofianizativas que
podem ficar fora da competencia individual dos professores.

Lugar onde se desenvolve: carteira, aula. escola, fora dela, em casa, etc.
Espaços exigidos. Adequada disposiçlo e exist~ncia de recursos para a reahzaçlo em
cada caso: do espaço, do mobiliário, dos meios, 1'11'. Lembremos, como exemplo, que
uma larefa para ser realizada em casa, se os meios disponíveis para desenvolvê~laem
boas condições já nlo dependem do professor nem da escola, fica à merec! das oportu­
nidades desiguais que cada aluoo lem em seu próprio meio cultural.

Adequação de tempo requerido pl'la larefa aos hortrios estabelecidos para
que de seus frutos. Tempos preestabelecidos condicionam o campo de decisões sobre
atividades possíveis,
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EQUILfBRIO DE COMPET~NCIAS REPARTIDAS

A função de planejar o currículo ~ uma das facetas mais relevantes dentro do
conjunto de práticas relacionadas com sua elaboração e desenvolvimento. recolhen.
do aspectos de ordem t&:nica e pedagógica mais genufnos. através dos quais adquire
forma e fica preparado para sua implantação na prática.

Qual ~ o sentido que o termo "plano do currículo" abarca? Se a validade: das
propostas curriculares são comprovadas finalmente nas realizações práticas. o pla~

no curricular tem a ver com a operação de dar (orma à prática do ensino. Desde
uma ótíca processual. o plano agrupa uma acumulação de decisões que dão foma
ao currículo e à própria ação; é a ponte entre a intenção e a ação, entre a teoria e a
prática.

As características do plano e a expressão que adote ~ o que dá fonua ao currícu­
lo. Em campos tão complexos como a educação, o plano define: o projeto pedagógico.
cumprindo. além disso. segundo Prau (1980, p. 9), outra série de funções. como res­
saltar os objetivos que se perseguem, incrementar a probabilidade de alcançá-los.
economizar tempo e esforço. facilitar a comunicação e a coordenação de projetas.
reduzir o estresse dos professores. À medida que o ensino e toda a educação signifi­
cam intervenção na prática guiada por certa intencionalidade. é conveniente aphcar­
lhe certos princfpios de organização para que a complexidade de aspectos envolvidos
possa realizar-se dentro de um projelo ordenado. manejável ecom alguma sistemátI­
ca interna que dê forma à orientação que guia o curriculo. A partir dessa posição.
ordenar e fazer progredir a prática exige consolidar determinados esquemas de pIa­
nejar.

O planejamento é a função de ir formando progressivamente o cumculo em
diferentes elapas, fases ou através das instâncias que o decidem e moldam. O plane­
jamento do cumculo é feilO pelo político que o prescreve. pelo fabricante de h"TOS­
texto. pelo centro que realiza um plano ou pelo professor que define uma programa
ção. Tudo isso supõe decisões acumuladas que dão forma à prática As fases ou mo­
mentos do planejamento são aproximações sucessivas à forma que a prtllca tem
prefiguradamente antes de transfonnar-se em ação ou eflSi"o interativo.
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Loclliuçio conveoi~nte na jornada escolar e n. semana. como períod
básicos de refer!nc:ll na organll.aç~ de alJvldade5 escola.ru 01

DispoolbiJidade d~ ~ursos da escola e na lull pMI serem aprovei
facilmente no desenvolvlRlento normal das tardu, blbliO(tcl labora!'''""'"'. • .....15 • UlI.ec.

. Avaliaçlo geral do dima escolar que ge.... de acordo com I inttreonc:üo
com. oulnls Itlvldades, predomrnlO da tarefa sobre outras possrv~is. etc. Cri~1o de
ambientes estimulantes. monótonos ou empobrecidos. etc.

CONDIÇÕES FORMAIS DAS TAREFAS:

a) ~Iutas de orglnizaçlo de .uvidadcs, realizadas de fonna simultâoea c idio_
tlClS. desenvolVIdas por tooO$ os alunos, frente I tarefas diversas realiz.adas
ao mesmo tempo. Este aspecto organizallvo da gestlo da atividade na aula
por parte do professor ~ uma tfeniea mUito importlnte pan resolver ou nAo o
problema da dIversIdade de alunos, ntmos diferentes de aprendizagem se
segregá-los. Tem importantes repercussOes na direçlio da classe, apro~eita~
mentode tempos "monos", no "rofdo" para o clima de trabalho. na segurança
do profes~o.re em ~spectos que às vezes ullmpassam o lI.mbito da aula: utili_
zar mateTlalS extenores II mesma, etc.

b) Seqüfncia de fases internas ou de tarefas mais concretas dentro de ativida_
dts."maa.-c0 mais gerais. Uma atividade tem significados concretos dentro das
seqü~nelllS de tarefas n.as q~ais se produz e repete. Realizar, por exemplo, Um
trabalh~ de pesquIsa ImplIca outras tarefas mais especfficllS que ganham
pleno slgmficado dentro da atividade geral

c) Coerincia entre tarefllS entrelaçadas numa seqüencia metodológica ou em­
pregadas 110 desenvolVimento de uma umdade didática. !nten:onexão de ali­
vldades e coolJnuldade entre as mesmas para dar um sentido unitário 1 açlo.

d)

A locllilaÇlo das tarefas em detenninados perfodos do horário escolar em­
presta um detennmado valor às mesmas Auvidades interrompidas, coloca­
das no final OU 110 começo dajomada escol..., nlo tem o mc.smo valor.

c) Adequada hicnrquiza~ão entre as tarefas sucessivas e a dislribuiçio de h0­
rários dedlc.dO$ I um lópll':O, mat~ria, etc.

f) Equilíbrio entre diferentes lipos de ltividades pat1I poder aceitar processos
dlstmtos, Interesses vanados dos alunos, elc. Predomlnio de uml detennina.
da tarefa em relaçlo a oulras e segundo sua duraçlio tempor1ll

-

CAPÍTULO

Um Esquema para o
Planejamento da Prática

Equillbrio de competências repartidas
O plano a ser realizado pelos professores
Elementos a serem considerados na configuraçJo contextuai do ensino
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Uma acepção ou enfoque está mais diretamente relacionada com a organização
que se fixa no que é ocurriculo como produto ou ordenação tangfvel, que pode refle.
tlr-se num documento ou material didático, enquanto a outra se refere à racionaliza.
ção mais imediata da prática do ensino, na qual se levam em conta seus aspectos mau.
relevantes para que se desenvolva seguindo um esquema determinado.

Também se pode se falar do macroplanejamento do curriculo, porum lado, como
estrutura geral de i~ias e conteúdos, até de planejamentos específicos para práticas
muito definidas, como é o que um professor pode fazer para desenvolver um tópico
curricular qualquer. Existem acepções mais amplas ainda sobre o que é o planeja.
mento, alcançando inclUSIve toda decisão, opção, ordenação do sistema dentro do
qual se produz o curriculo, ele., que outros autores e contextos denominam como
desenvolvimento do currículo, embora o lenno planejamento costuma referir-se, em
geral, a significados mais precisos como confecção de guias, materiais, livros-texto
ou o âmbito da programação que o professor faz.

Podemos encontrar enfoques que, dentro da teoria curricular, preconizam como
organizar o ensino ou unidades didáticas concrelas em seus traços mais gerais, até
outras opções, como é o caso de modelos propostos desde teorias do plano de instru­
ção, que pretendem chegar até programações ajustadas nas quais se querem precisar
atividades ou estratégias de ensino muito especfficas para lograr objelivos muito
definidos ou para o domínio de conteúdos bastante delalhados (Reigeluth, 1987;
Romiszowski,1981).

Daremos como exemplo o modelo de plano de instrução sugerido por Romi5zowski
(1981, p. 269), que coloca uma scqüência de quatro níveis de plano nos quais se
realizam operações diferenciadas, no qual veremos a função do plano como progres­
siva concretização da prática prevista, seguindo idéias-guias que alUam como ponte
entre o currículo como expressão de planos e conteúdos muito gerais c a prática
concretizada em atividades instrutivas.

o planejamento do currfculo relaciona-se com o momento de prever o desen·
volvimento ou a realização do ensmo para que as finalidades do primeiro sejam rea­
lizadas em coerência com certas teorias ou princípios pedagógicos, organizando Oi

conleúdos e a atividade em função de certas teorias da aprendizagem humana. princí.
pios metodológicos, previsão de detenninados meios, condições do ambiente de~n­
dizagem, etc. A medida que os curriculos não são meras seleçõcs de conteúdos mas
todo um projeto educativo a ser desenvolvido na prática, o planejamenlo curricular e
o planejamcnto do ensino são conceitos praticamente coincidentes, pois é preciso
prever aspectos muito mais complexos do que as meras condiçõcs de aprendizagem
de alguns conleúdos intelectuais. Por isso mesmo, não slo tocaimente coincidentes o
planejamento de instrução e o planejamento do currículo ou do ensino. Isso significa
que é preciso considerar pressupostos muito diversos que têm a ver com a previsão
da prática na qual o currículo se desenvolverá. Planejar o currículo para seu desen­
volvimento em práticas pedagógicas concretas não só exige ordenar seus componen­
tes para serem aprendidos pelos alunos, mas também prever as próprias condições do
ensino no contexto escolar ou fora dele. A função mais imediata que os professores
devem realizar é a de planejar ou prever a prática do ensino - o ensino pré-ativo de
Jackson (1968) - de forma que em sua execução se desenvolva o currículo, uma
parcela ou um tópico do mesmo.

Planejar a prática é algo mais amplo que atender aos objetivos e conteúdos do
currfculo, porque supõe preparar as condições de seu desenvolvimento, uma vez que
também se atende a este. É concretizar as condições nas quais se realizará o currícu­
lo, e isso supõe estabelecer uma ponte para moldar as idéias na realidade, um elo que
liga as intenções e a ação. De acordo com as idéias que orientem essa ponte, o proces­
so de ensino e de aprendizagem pode variar consideravelmente. Assim, porexemplo,
o principio pedagógico da conexão da experiência pessoal com as aprendizagens for­
mais como i~ia organizadora da prática incide na previsão das condições de ensino e
se mantém nodescnvolvimento dos planos realizados, supõe um estilo de ensino, uma
ordenação de conteúdos, a seleçio de certas atividades, uma recopilação de recursos,
um contexto ambienlal peculiar, etc.

Em sua acepção mais geral, é preciso observar a globalidade da escolaridade,
considerando por planejamenlodo cunfculo a organização das finalidades educativas
e dos conteúdos cuhurais de tal foona que evidenciem a progressão potencial pelos
diferentes níveis da escolaridade (Beauchamp, 1981, p. lOS). O planejamento não~,

como ~ lógico, uma operação à margem da ordenação do sistema escolar.
A amplitude do conceito do qual se parta é imponame, pois, dessa fonna, o

teatro de operações e os agentes que intervêm no mesmo ficam delimitados.
O Dicionário de Good (1973) oferece duas acepções básicas para o conceito de

planejamento curricular: 1) A forma como se dispõem as diferentes panes do currículo
para facilitar o ensino e a aprendizagem e possibilitar que as escolas planejem a ativi­
dade em diferentes períodos de tempo. 2) Um processo de conceirualização de uma
s~rie de relações sistêmicas entre os alunos, o componamento do professor, os mate­
riais, o conteúdo, o tempo, os resultados de aprendizagem, isto é, um guia para a
inslrução que organiza todos os falores relacionados com a prática, a fim de obter
detenninados resultados. A segunda acepção é a que se refere ao planejamento que
os professores devem fazer, como a prefiguração e a previsão da prática que comen­
tamos, enquanto que, quando muito, aqueles fatores poderiam ser colaboradores na
primeira, referente à ordenação mais geral do projeto curricular. Na realidade, pode­
se tratar de fases ou aspectos de um mesmo processo global.

CO~fPErtNClASDO NÍVEL

1- Definição da totalidade de objeti­
vos pan o sislema, assim como outras
açôeS que, nlo sendo de instru-
ção, devem ser consideradas para as­
segurar a realização do programa.

R- Definição de: a) Objetivos detalha­
dos para alcançar 05 objelivos gerais;
b) Seqüenciação de inter-relaçOes
entre eSles objetivos, de fonna que se
estabeleçam relaçOes de dependência;
c) Exigências de panida
ou pré-requisitos.

III- Classificaçllo dos objetivos deta­
lhados de acordo com alguma taxiono­
mia sobre tipos de aprendizagem para
fi:ur Iáticas especfficas de instrução a
cada um deles.

OPERAÇOrs DE PLANO

1- SIstema relativo à totalidade do curso
ou currlculo, especificando as unidades e
sua seqü!ncia interna.

2- LiçOes ou unidades de inslrução para
consegUIr um objetivo ou um grupo redu­
zido deles com algum grau de coerência en­
tre si.

3- Atividades instrutivas para conseguir,
de fonna efetiva, a aprendizagem de obje.
tivos especffiC05.
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Observa-se o plano como um processo de definição progressiva, cada vez mais
concreta, dos passos que se necessita dar para que os alunos alcancem os resultados
que se esperam de um currículo. Trata-se de um problema de ordenação de unidades
cada vez mais específicas que formarão um complexo mapa de segmentos de proces­
sos instrutivos dirigidos a cobrir as unidades nas quais se especificou o currículo.
Vendo-o no modelo gráfico anterior, cada fase do plano supõe uma especificação de
subcomponentes da alllerior.

A dificuldade de adotar um modelo de plano de instrução aplicado ao processo
de plano do currículo é explicado por várias causas que convém assinalar.

I) Primeiramente, há o fato de que as possíveis unidades nas quais se divide
o currículo, primeiro áreas ou disciplinas, depois unidades dentro de cada
uma delas, lições, etc., são passos seqüenciais que admitem ordenações
ou seqUências alternativas diferentes e que, em princípio, são equivalen­
tes, exceto para conteúdos ou aspectos específicos com uma estrutura
sequencial linear muito definida, o que não ocorre em muitos casos. A
unidade e a coerência total da seqUência de elementos escolhidos exigiria
que um mesmo agente tivesse em suas mãos a possibilidade de realizar o
processo total, ou que os distintos agentes que realizam fases di stimas da
seqUência estivessem muito bem coordenados, algo difícil de conseguir
quando sabemos que o plano é uma competência ou função repanida. Es­
tabelece-se um modelo algorítmico com uma concatenação de passos que
não é fácil de acomodar à realidade na qual intervêm agentes muito diver­
sos na concretização curricular. Não é previsível, tampouco conveniente,
pensar numa ordenação dos conteúdos e objetivos do ensino tão minucio­
samente estabelecida, pois suporia realizar "fechamentos" de siruações
que são por natureza abenas, discutíveis, nas quais cabem opções diver­
sas.

2) Em segundo lugar, é difícil tomar compatível um modelo de plano de ins­
trução desse tipo com uma série de princípios pedagógicos, como a ade­
quação a diferenças individuais, a consideração das peculiaridades
contextuais de um grupo de alunos, a acolhida de experiências do aluno, a
possibilidade de que, em determinadas circunstâncias, o aluno panicipe na
concretização do plano de trabalho que vai desenvolver, etc. Um plano
estabelecido em função de determinantes pretensamente técnicos seria rí­
gido neste sentido originaria um projeto dificilmente adequável a alunos
concretos; colocaria os professores no papel de meros agentes mecânicos
de sua aplicação. Se os professores terno de intervir para flexibilizá-lo,
não podemos esperar que eles possam racionalizar sua prática e a tomada
de decisões com um modelo deste tipo, ainda que tivessem preparação
para isso. Essa dificuldade provém do fato de que o plano da instrução, tal
como este costuma ser concebido na psicologia educativa até agora, é algo
muito mais específico do que o que nós temos chamado de plano da prática
do ensino. As tarefas que os professores realizam têm mais relação com
este último do que com o plano da instrução.

Para obter planos estruturados muito especificados deveria tratar-se de um pla­
nejamento realizado exterior à prática, por agentes distintos do professor. São mode­
los quase algorítmicos de instrução extraídos ou aplicáveis antes ao plano de mate­
riais, programas apresentados por meios técnicos, válidos para tópicos com uma for­
te estrutura linear entre seus componentes, etc. Os modelos de planos de instrução
que se criaram a panir da psicologia entram mais na configuração de uma tecnologia
didática dirigida por princípios precisos (que se costuma aplicar em programas ou
pacotes de instruções) do que no campo da técnica válida para ser aproveitada pelos
professores, cujo campo de decisões, em qualquer caso, é muito diferente e muito
mais complexo.

4- Planejamento de etapas detalhadas de
aprendizagem.

OPERAÇÕES DE PLANO

IV- Analise do que implica exatamente
cada objetivo do nível II (noções. habi­
lidades, operações mentais, padrões de
comportamento...), estabelecendo táti­
cas de instrução num nível mais espe­
dfico.

COMPETENCIAS DO NíVEL

FIGURA 7. SeqUência de fases do modelo de plano de Romiszowski.
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3) Se não f possível que um mesmo agente, caso do professor ou grupo de
professores. realize lodo esse complicado processo. traia-se, pois, de uma
função repartida entre agentes distintos que realizam suas atribuições com
diferentes finalidades atra ...ts de meios ou mecanismos com um ceno grau
de autonomia funcional. O processo de desenvolvimento, concretização e
planejamento do cuniculo mantém de fato uma cena dependência causa]
entre agemes e n(veis, mas mostra imponantes descontinuidades, como
não pode ser de outro modo, nas quais se expressa a pluralidade de op­
ções, modos alternativos de realizaruma função, molde diferente de gran­
des enunciados culturais, etc. Não se pode desejar que esses agentes este­
jam coordenados perfeitamente e sequer pretend!-Io é uma opção reco­
mendável,

4) Parece-nos carente de lógica qualquer plano que queira apoiar-se em as·
pectos formais da aprendizagem, comoé a separação taxionômica de com­
ponentes ou tipos de aprendizagens, por três razões básicas. Porque, como
já comentamos, f difícil admitir a falta de relação entre processos ou
componentes de aprendizagem e tipos de conteúdos. Se um conteúdo tem
inerente, de alguma forma, certas determinações para a maneira de ensiná­
lo, isso exige ver tal especialidade no plano do ensino, do processo ins­
trutivo e de todo o currículo. Por outro lado, convém não esquecer que os
componentes de aprendizagem podem se distinguir, de qualquer forma,
antes ou depois de ocorrer o processo de sua realização, mas do ponto de
vista do controle da prática é necessário estabelecer estratégias ou tarefas
que assimilem todos ao mesmo tempo, pois esses planos são de pouca
utilidade para os professores.

5) Finalmente, realiz.arum planoesquemálico de acordo com uma lógica de­
tenninada, quanto à seqüSncia de componentes de conteúdos a aprender.
que será uma opçlo entre outras possíveis, pode nos dar um esquema rela­
tivamente simples, mas o plano da prática pedagógica deve incorporar
outros critérios relativos ao valor desses conteúdos para os alunos aos
quais se destinam, em função do contexto cultural no qual se distribuem,
segundo a posiçlo que se adota frente aos conteúdos de cultura, pois não
são elaborações a-históricas nem assépticas, etc. As variáveis que um es­
quema de plano da instrução leva em consideraçlo nonnalmente não são
suficientes para o plano da prática do ensino edo currículo. Cada esquema
de plano de instrução. de acordo com a teoria escolhida, torna relevante
alguns temas e problemas sobre outros (Araujo e Chadwick, 1988).

Enfim, o plano pedagógico, em geral, e do currículo, em particular, não consiste
no exercfcio de uma técnica em sentido estrito que possa ajustar.se a uma
esquematização de um processo no qual se aplica uma norma derivada de um conh~i­

mento rigoroso, mas f, antes de tudo, a realização de uma prática na qual é preciSO
deliberar entre opções, considerar circunstâncias paniculares da situação na qual se
aplica, para a qual não se pode dispor de estratégias rigorosa~ nem .de fu.ndamentos
muito precisos. O plano, como operação na qual atua uma mtenclonalidade a ser
alcançada. as circunstâncias da situação e as orientações provenientes de conhecimen­
tos diversos, não permite uma tecnificação rigorosa. Uma proposição no plano
curricular deve ter coer€ncia com a teoria do cunfculo que o engloba, pois se traia de
tomar operativa na prática uma concepção deste. As teorias do plano servem de falo
para concepções determinadas do que este é. A partir de uma proposição psicologicisla
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ou técnica derivam-se pressupostos muito diferentes para o plano do que de uma
concepção do cuniculo como âmbito de inter-relaçAo entre teoria e prática. O mede·
lo de plano que tivemos como exemplo não é compatfvel com a concepção critica do
currlculo.

Analisando-o como função de definição do currlculo, o plano transfonna-se na
soma de decisões acumulativas que progressivamente prefiguram um tipo de prática,
na qual podemos observar margens de aulonomia que o sistema curricular delega,
esquece e permite em seus agentes participantes. Através da distribuição de compe.
tências nas decisões relacionadas com o plano se expressam as margens de autono­
mia e dependência dos agentes moldadores do currículo e dos seus destinatários. No
plano se manifesta um esquema de controle da prática educativa. de relações sociais.
políticas e técnico-pedag6gicas.

Convém assinalar, por último, que o estilo profissional dos docentes é o resulta­
do de múltiplas exigSncias. As possibilidades que realmente possuem de planejar a
prática estão em função do tempo e da formação que têm para isso e dos recursos com
que contam para realizar o plano. Qualquer sugestão de modelo sobre como planejar
"idealmente" a prática deveria observar seus esquemas de processamento de propos­
tas exteriores, sugestões, etc., em função de sua situação profissional. Quanto mais
exigente for qualquer modelo oferecido aos professores como instrumento profissio­
nal, independente da qualidade do mesmo, menos possibilidades de que eles possam
aplicá-lo. Assim, a tecnificação implica, inevitavelmente, desprofissionalização do
professor.

A operação de plano curricular ocorre num contexto, num sutema curricular e
não pode ser esquematizada num modelo seqUencialmente rigoroso. Os modelos de
instrução são de difícil aplicação à complexidade dos objetivos e conteúdos de qual.
quer currículo ou a panes essenciais do mesmo. Sua validade vem marcada pela
distância que em educação é preciso estabelecer entre a ação tecnologicamente
estruturada e a criatividade como prática deliberativa em contextos reais. Dessa dis­
tinção origina-se a diferença entre planos rigorosos a serem desenvolvidos pelos pro­
fessores ou esquemas não-tenninados e orientativos a serem propostos ao professor
para seu fechamemo e experimentação. O currículo como realidade processual, o pa­
pei ativo que os professores inevitavelmente devem desempenhar, a exigência de
acomodar os tratamentos pedagógicos às necessidades de contexto muito diferentes
colocam o plano em tennos de propostas flexiveis, seja qual for o nivel de decisão ou
elaboração do currículo a partir da qual se pense o plano.

São vários os fatores que dificultam a disposição de modelos inequívocos para
planejar o currlculo:

I) O nfvel de definição com que se pretenda operar ou o grau de determina­
ção da prática que se queira imprimir no plano. Pode-se falar de plano
como estrutura geral de idéias, conteúdos, etc., de situações de ensino na
qual se manejem todos os determinantes da mesma, ou de planos de pas­
sagens específicas de instrução para tópicos ou habilidades concretas. A
complexidade dos conteúdos e objetivos curriculares exigem aproxima­
ções coerentes com eles. Esta dimensão não f uma característica puramen­
te formal, pois, a um maior grau de precisão no plano prévio à prática,
menor margem de liberdade se tem em sua adaptaçlo a situações concre·
tas, ou em seu manejo por parte dos professores, se se realiza por outro
agente que nAo sejam eles.
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2) Segundo a faceta da elaboração e desenvolvimento do currículo na qual
se fixe, explica-se a dificuldade de sistematizar as operações de plano
resultando uma dispersão de acepções de tal atividade (Golby, 1975:
Schubert, 1986; Sockelt, 1976). '

A prática da função de planejar o currículo depende, em primeiro lugar, do qUe
se entenda por isso. Evidentemente, se o currículo é composto de uma seleção de
tópicos de conhecimentos relativos a diversas áreas ou disciplinas, o plano supõe sua
estruturação para serem ensinados-aprendidos. Se o currículo é para provocar uma
série de experiências ou processos, a ênfase está nos aspectos pedagógicos de ordem
metodológica, e o plano curricular toma-se a organização dessas experiências e dos
ambientes que as favorecem. De fato, os esquemas de plano e a teorização correspon_
dente têm ido pela mão da evolução do conceito de currículo e das tendências que o
configuram como tal em diferentes momentos históricos (Mullem, 1976).

Entendendo o currículo como o projeto cultural que se realiza dentro de celtas
condições escolares, o plano deve abordar os problemas relativos à seqüência ou
seqüências possíveis de progressão dos alunos pelos conteúdos ou habilidades de que
se trate. Mas como isso se consegue ou não, se logra de uma determinada forma que
não é neutra em relação a esses conteúdos e ao fomento de determinadas atitudes e
vivências importantes voltadas para a realização de outros objetivos colaterais tam­
bém importantes; o plano pedagógico do currículo deve considerar, ao mesmo tem­
po, a determinante dos conteúdos de índole intelectual junto às condições contextuais
e metodológicas mais oportunas para o sucesso de uma experiência educativa ade­
quada. Admitindo que este último aspecto introduz critérios de difícil concretização,
relacionados com valores às vezes confrontados entre si, fica difícil aplicar ao plano
do currículo esquemas muito precisos e universais para abordar um objeto às vezes
nebuloso. Independentemente de perspectivas diversas sobre o currículo, o fato é que
nos casos reais deve-se atender a conteúdos, a habilidades distintas, a planejamento
de ambientes, etc. Essa combinação de exigências está, além disso, em função de
peculiaridades próprias de cada área ou disciplina.

Vivemos hoje uma situação onde enfrentamos perspectivas que nos colocam
alternativas de difícil conjunção. Um movimento preocupado por rendimentos
constatáveis - a volta ao "básico" - nos saberes considerados seguros impõe alguns
objetivos e a preponderância de certos conteúdos, ressaltando tarefas iniludíveis para
professores e alunos. Ao mesmo tempo, ao menos no ensino obrigatório, continua-se
mantendo a vigência de certos valores pedagógicos derivados do movimento da esco­
la mais centrada no desenvolvimento da personalidade do aluno, destacando o valor
das experiências de aprendizagem, etc., que resultou na concepção do currículo como
conjunto de atividades e experiências. Nessa tessitura, é difícil, portanto, dispor de
esquemas inequívocos de desenvolvimento e de planejamento de um projeto curricular.

Logicamente, a mesma dispersão de significados que se produz quando se fala
de currículo volta a ocorrer quando se trata o problema de seu planejamento. Se o
currículo é o documento escrito que contém a ordenação de fins, conteúdos, etc. que
se quer desenvolver num determinado nível de ensino, o plano é a forma de dotar
tudo isso de uma arquitetura coerente. Se o currículo é a forma e conteúdos estruturados
que estão em determinados materiais ou livros-texto, o plano consiste em estruturar
todo esse material. Se o currfculo é a experiência real de aprendizagem que os alunos
obtêm do currículo como plano cultural que se desenvolve dentro de determinadas
condições, então o plano consiste, por parte do professor ou equipe de docentes, em
organizar o projeto e as condições em que se desenvolverá. O poder de concretizar a
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prática que o plano tenha dependerá, em cada caso, do quão determinante seja a
elaboração do currfculo para a mesma.

3) Por outro lado, os esquemas de planejamento têm relação com como essa
função esteja formada e repartida entre uma série de agentes dentro do
sistema curricular de cada realidade educativa. Como vimos, as decisões
sobre este tema não são exclusivas dos professores. A função do plano
tem muito a ver com a configuração da dimensão centralização_
descentralização em tal sistema, ou seja, de como se acham repartidas as
funções de elaborar os currículos entre agentes diversos. Algo que costu­
ma ser peculiar para cada caso. Desde o plano do currículo como
globalidade que afeta todo o sistema - nível escolar, curso, escola ou um
momento parcial na aula para desenvolver uma série de tópicos concretos
-, existe uma gama de operações e decisões que correspondem a diversos
agentes intervenientes que, naturalmente, ultrapassam o âmbito da auto­
nomia profissional dos professores.

Os agentes participantes nas decisões, administração, professores, peritos, edi­
tores de materiais e textos escolares, pais, alunos, etc., têm competências desiguais e
em aspectos específicos em cada caso, como vimos em outro momento. Esta divisão
de competências costuma ser ignorada ao se colocar este tema nos tralados e contri­
buições realizadas desde uma perspectiva eminentemente técnica que descuida a
contextualização da função de planejar. O plano relaciona-se inexoravelmente com a
definição do campo de política curricular em cada caso. Falar, portanto, de planejar o
currículo supõe adotar decisões que podem reforçar o stalUs quo da divisão vigente
de competências ou contribuir para sua alteração, considerando que a definição
institucional da margem de autonomia profissional dos docentes fica enquadrada na
posição que se adole.

4) Persistindo nesse condicionamento contextuaI, é preciso assinalar que a
própria organização do currículo dentro do sistema escolar dita o campo
de referência para exercer a função do plano. A ordenação do ensino
dentro do sistema escolar toma decisões sobre o currículo e sobre certos
aspectos de seu plano. A separação de conteúdos por áreas ou disciplinas,
a estruturação dos mesmos por cursos acadêmicos ou por ciclos que en­
globam vários anos, a ordenação do regime de professorado em sistemas
de unidocência - um professor para todas as áreas curriculares - ou para
várias disciplinas afins, ou para matérias especializadas, são, entre outros
aspectos, variáveis afetadas por decisões que não correspondem ao plano
do currículo na acepção mais comumente tratada, mas que o detenninam
de forma muito direta.

5) A configuração social da profissionalização docente, dominantemente in­
dividualista e com pouca tradição de trabalho em equipe dentro das esco­
las ou fora delas, é uma dimensão importante a ser levada em conta por
qualquer proposição, como a que nos ocupa, já que as possibilidades de
participação dos professores, a comunicação das elaborações a respeito,
os planejamentos interdisciplinares, etc. ficam favorecidos ou dificulta­
dos pelo estilo dominante neste sentido. Realmente, à medida que as es­
colas tenham, e devem tê-Ia, uma margem para organizar seu projeto pe­
dagógico, o plano e os esquemas para realizá-lo devem observar essa
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dimensão coletlva do exerdcio de uma competência docenle que não é só
individual.

Oferecer um esquema de racionalizar o plano que a autoridade adminislrativa
realiza quando propõe ou impõe um delerminado currículo é um aspecto. Planejar
materiais didáticos a partir das orientações propoSIaS pela adminislraÇão supõe alUar
em outro âmbito distinto com mais projeção na ação, se é que os professores depen­
dem de tais maleriais. Programar a prática dos docenles é outra atividade mediatizada
pelas duas anteriores. Planejar o projeto educativo de uma escola com seus aspectos
curriculares e paracurriculares é outra faceta. Planejar o currículo em cada um desses
casos supõe realizar operações diferentes, ainda que complementa~.A conveniên­
cia de optar por um esquema técnico ou outro não é um problema Instrumental, mas
relacionado com o contexto ao qual vai dirigido, ou seja, supõe uma valorização de
seu papel na tessilUra de um sistema curricular determinado. Da ~sma fo~a, as
transformações que se produzem em cada nível ou fase do desenvolvimento curncular
têm conseqüências nas seguintes. o plano que se adota em cada uma delas é um dado
ou decisão que afeta as posteriores. O plano que a administração realiza influi na
configuração de livros-texto, por exemplo, mas não nos professores diretamenle. O
plano do material afeta em como os professores planejam sua prática à medida que
estes dependem dele, etc.

Enquanto o currículo se concretiza em todas essas atividades. também nelas se
realizam funções de planejamento curricular. Esta não é, pois, uma função simples de
esquematizar, ao se desenvolver em diversos âmbitos e fases. A teoria do plano e dos
esquemas para realizá-lo são subteorias do currículo e refletem p~lemas se~lhanles

aos da teoria global do mesmo. Por isso, os esquemas de plano de mstrução nao costu­
mam ser adequados à medida que nio observam o fato de que a instrução é a execução
de um processo num âmbito institucional enquadrado numa polftica c~rricular.

As acepções, pois, do que se entende por plano não apenas vanam em função
dos diferentes modelos que se possam propor para realizá-lo, derivados de experi!1l­
cias diversas ou de modelos de racionalizar a prática, mas também segundo o aspecto
e fase de desenvolvimento do currículo ao qual se referem e em função dos agentes
que realizam essa função. A hierarquia de problemas a enfrentar, as variá':,eis.sobre
as quais decidir e atuar no plano curricular dependem do campo de referencl.a que
aceitemos para o que entendamos por curriculo, de para o que ou a quem estejamos
referindo tal função ou competência e dos campos de autonomia que os diversos
agentes educativos têm em tal função.

Para nós, o curriculo é algo que se concretiza num processo, isto é, não é inde­
pendente da prática que o configura, daí q~e o plano é~uma face~a ~ue contribui ~ara
lhe dar forma, para defini-lo, para bem realizar tal funçao de admlOlstração educativa,
ou de uma editora de livros·tex.to, ou de uma equipe de peritos ou professores elabo­
rando materiais, ou o próprio professor para suas classes. O imponante é ver como a
conjunção das funções de planejamento que todos esses ~gentes real.izam no sist.ema
escolar contribui para determinar ou favorecer um certo tipo de prática pedagógica e
um estilo profissional nos professores. Porque é dessa conjunção que devemos extra­
ir as linhas para mudar a prática. As diferentes formas de enfrentar o plano em cada
fase são, precisamente, modos de determinar a prática de ~ma maneira ou out~. ~or
isso, os moddos de planejar o curriculo devem ser analISados. na nossa opl~'ao.

como fonnas eh determinar a prálica, pois é no plano que se moldam e aceitam
valores e significados potenciais que um detenninado curriculo pode ter, enquanto se
concretiza em planos, seqüências ou ordenações gerais da ação.
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Conseqüentemente, o plarw do curtículo pode confundir-se com seu própriO
desenvolvimento (Pratt, 1980, p. 5). O desenvolvimemo refere-se ao processo de ela­
boração, construção e concretização progressiva do currículo, função realizada de
modo peculiar em cada sistema educativo, enquanto que o plano costuma referir-se à
foona ou esquema de racionalização que deliberadamente se utiliza em tal processo
ou em fases diferenciadas do mesmo.

Partindo, pois, da constatação de que a função de planejamento é uma compe­
tência repanida dentro do sistema curricular, deixando ao professor, nessa distribui.
ção, uma série de funções peculiares em cada sistema educativo e em cada nível do
mesmo. Os espaços para modelar o currículo que o professor tem !i.ão diferentes em
educação p~-e5Colar,primliria, secundária ou no ensino superior. Em primeiro lugar,
porque o conteúdo e sentido do mesmo !i.ão diferentes e, em segundo lugar, porque a
autonomia profissional tem diferentes margens de ação em um caso ou em outro.
Falar de como os professores podem planejar a prática abstratamente à margem das
possibilidades reais que têm de fazê-lo não é um ponto de vista válido, já que, em
qualquer caso, tal competência profissional, como qualquer outra, está limitada por
um campo, definida dentro de um contexto profissional.

Portamo, cada modelo de plano que se ofereça como esquema para ser seguido
pelos professores faz de fato uma opção frente a esse quadro de distribuição de res­
ponsabilidades e determinações. Quando proporcionamos um esquema aos professo­
res, dentro de tais condições, devemos fazer duas considerações: se é adequado a
suas possibilidades e se é liberador para os mesmos ou, pelo contrário, reforça sua
dependência profissional. É importante considerar as margens de amação que o pro­
fessor terá para acomodar um projeto educativo à sua realidade concrela e defender
um espaço autônomo de decisões para que possa realizá·lo, com a conseqüente exi­
gência da redistribuição de competências de planejamemo a qual tenha que realizar
em todo o sistema global.

Mal pode se defender a idéia de um plano racional para desenvolver a prática à
margem das peculiaridades do contexto em que se realizant. A racionalidade pedagó­
gica deve ser analisada na situação ou contexto particular, e é dificil pensar em outro
agente que não seja o grupo de professores de uma escola ou cada uma delas isolada­
mente para proporcionar tal racionalidade. Admitir como inevitável e conjuntural o
fato de que os professores dependam de planos exteriores em diferentes áreas
curriculares, devido ao estado de coisas do qual partimos, implica ver 05 planos que
lhes são proporcionados como ferramentas de ajuda que provoquem a experimema­
ção dos professores, ao invés de lhes deixar o papel de meros aplicadores. Elevar a
atual divisão de competências a esquemas para pensar essa função, baseado na debi­
lidade da formação do professor e numa forma de controlar a prática, suporia admitir
a necessidade dessa desprofissionalização.

Nos sistemas educativos organizados, principalmente à medida que o profes­
sor esteja pouco formado cultural e pedagogicamente, estaremos frente a uma com­
petência que escapará de suas possibilidades em alguma medida. O que não deve­
mos fazer depois é elevar essa situação à categoria de esquema, propiciando mode­
los de programar que, de fato, dão por muito limitada a capacidade dos professores
em tomar decisões e em modelar os conteúdos e sua prática de ensino, remetendo­
os a considerar aspectos muito concretos da mesma. Isso supõe legitimar os planos
fora das condições da prática na qual se aplicará, realizados por agentes diferentes
do professor.

O currlculo é um instrumento de formação profissional para os professores, e as
formas de planejá·lo até tomá-lo prática concreta, os esquemas seguidos para isso.
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t~m incidência no desenvolvln'lCnto da profissionalização docente. Dai a Importância
de ir resgatando essa função para os professores, função que uma taylorização dos
currfculos subtnliu dos mesmos. Uma proposição que preconiza a necessidade de que
eles panicipem numa função tio decisiva para modelar a prática e para ativar suas
habilidades profissionais.

Stenhouse (1987) assinalou que:

"Um currículo, 5C possUI valor, e.-:pressa, em rorma de maleriais docentes ede criu:riO!i
para o ensino, uma vislo do conl'lCcimento e um conceito do processo de educação.
Proporciona um campo dentro doqual o professor pode desenvolver novas habilidades
e relacioná-las, enqu.anto OCOlTC.seu desenvolvimento, com conceitos do conhecimen_
to e da aprendizagem" (p. 104).

Por isso, encontram-se posições que denunciam o controle que supõe o fato de
que o currfculo seja planejado fora do âmbito dos professores (Nunan, 1983), o que
faz mais difícil a adaplação do ensino ao aluno e lira dos docenles oportunidades de
desenvolvimenlo profissional. Relegar a estes a função de e.-:ecutar na prálica esque­
mas pensados fora dela supõe que o professor lerá escasso poder de controlar o ensi­
no e que tal controle fica nas mãos de quem realiza esses planejamenlos e.-:teriormen­
le. O que nem sempre corresponde à administração, como é nosso caso, mas aos
fabricantes de materiais didáticos e livros-texto, fundamentalmente, que têm, como
se indicou em outro momento, não apenas a função de serem intermediários comer­
ciais, mas também a de agentes decisivos na concretização do currfculo, elaboradores
de conteúdos e da fonna de sua transmissão.

Quando um professor planeja sua prática, desempenha-se, obviamente, num qua~

dro de possibilidades cujos limites ou margens são mais ou menos penneáveis e
flexíveis, diferenciados para distintas áreas do currículo, de acordo com o nível de
ensino tratado, etc. Delimitam essas margens:

a) A!; diretrizes curriculares que, com maior ou menor precisão e rigidez,
estabelecem o currículo e sua seqiiência para um detenninado nlvel, cur­
so, ciclo ou modalidade de ensino.

b) O tipo de avaliação ou controle e.-:temo que se exerce sobre o currículo,
que não é o que o próprio professor pode realizar.

c) A dependência que possa e.-:istir nos professores quanto aos materiais
didáticos, livros-texto, etc. Dependência condicionada não apenas pela
formação dos professores, mas também pela variedade de sua oferta e
pela legislação e nonnas administrativas a respeito. Essa dependência
diminui o papel profissional do docente e toma·se empobrecedora do
mesmo quando a oferta é homogênea.

d) A operatividade de sua formação profissional para identificar as variá­
veis que determinam a experiência e os resultados de aprendizagem, alU­

ando sobre as mesmas.
e) A formação para poder inlervirno que chamamos de tradução pedag6gi­

ca dos conteúdos curriculares, que lhe proporcionará autonomia real para
selecioná-los, ponderá-los, organizá-los ou adaptá-los às necessidades dos
alunos. Professores com escasso domínio da matéria mal podem traduzi·
la pedagogicamente.

f) O campo organiUltivo da escola que, quando lem um projelo educativo
conjunto, estabelece as grandes coordenadas dentro das quais se desen­
volve a atividade individual de cada professor.
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g) As possibilidades materiais reais para dedicar~se a esta função de prepa­
ração da prátIca, prbia li. realização do ensmo, devido às condições de
seu trabalho.

As condições dominantes fazem com que os professores lenham de falo uma
capacidade limitada de 8luação neste sentido. Por isso, é impensável no momento_
enquanto não mudem essas condições -que os professores seJarncompletamente autô­
nomos no exercício desta competência profissional básica. Reconhecer a profissão
docente como uma profissão de planejamento (Schõn, 1983) não deixa de ser uma
metáfora estimulante que tem o valor da utopia que nos d~ consci~nciasobre como as
formas dominantes de exercer a função profissional estão bastante distanciadas de tal
modelo, ainda que sempre tenha reconhecido o papel ativo do professor pela abertura
relativa que apresenta todo contexlO prático, no qual deve concluir a ação tomando
decisões, pelo caráter radicalmente indetenninado que lem toda situação e qualquer
normatividade pedagógica (Fernandez Perez, 1971).

Nas condições institucionais dominantes, os professores dependem necessaria_
mente de planos proporcionados exteriormente, ou seja, por editoras de livros~texto,

materiais diversos, com seus respectivos guias, ou de projelos elaborados por oulros
docenles. O professornonnal, nas condições de trabalho reinantes, devido à complexi­
dade do planejamento, de alguma forma, requer planejamentos pré-.elaborados. Aju­
das que não podem descuidar de outro ponto de vista: que o plano do currículo deve
ajudar a exercer a prálica de ensino não apenas para lograr certos efeitos ou resulta­
dos, que se alcancem detenninadas aprendizagens, mas para que o próprio sistema se
aperfeiçoe e os professores se desenvolvam profissionalmente. A tecnificação do cur­
rfculo, imposta por sua própria comple.-:idade, implica, nas condições aruais, uma
certa desprofissionalização do docente e um controle técnico exterior de sua conduta
(Apple, 1983).

Tampouco ajustado li. realidade é o discurso que exalta o papel do professor sem
considerar os condicionamentos de sua função, como admitir um detenninismo didá­
tico que considere que o professor é mero agente de forças e valores exteriores. Vimos
que o docente tem um campo de autonomia profissional que pode utilizar ou não, e
suas práticas podem dar por assentado tal campo ou forçar os limites do mesmo, mas,
para dilatar os âmbitos de liberdade profissional, sua ação deve se desenvolver não
apenas nos aspectos referentes à sua aula. Ainda que reconheçamos os limites da
alUação profissional, o certo é que o professor desempenha um papel ativo. como se
viu em outro momento, na hora de modelar o currículo denlro do ambiente de classe. ~
o último intérprete do primitivo projeto cultural que é o currículo antes que este se
converta em açõcs concretas e d~ lugar a aprendizagens nos alunos; toma decisões
muito importantes para dar um senlido ou outro à experiência de aprendizagem que os
alunos lerão. Esse poder se concretiza na função de planejamento da prática que resta
aele.

Na hora de adotar um delerminado esquema, é preciso considerar as necessida­
des do setor dominanle do professorado para lhe oferecer recursos apropri ados que
desenvolvam sua profissionalização em vez de anulá· Ia. Um esquema de programa.
ção que os professores não podem seguir por falta de preparação ou porque não se
acomoda às possibilidades reais de sua aplicação é uma proposta gratuita para os
mesmos. Algo que deveria ser levado em conta na hora de estabelecer politicas ou
programas de inovação neste sentido. A imagem do professor como absolulo criador
e artífice de sua prática é um objetivo que exige um professorado preparado que não
temos. Caminhar para essa meta requer proporcionar planos intermediários para os
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FIGURA 8, Nfveis e agentes que compartilham o planejamento: suas funções.

que, portanto, intervêm em seu planejamemo definindo seu significado: I) a admi­
nistração educativa central que garante a unidade do sistema educativo em todo o
Estado; 2) as Comunidades Autônomas com competências a respeito que desenvol­
vem os mínimos e incorporam elementos próprios; 3) os Centros escolares que têm
funções atribuídas legalmente para decidir partes do currículo e modelar o projeto
pedagógico e 4) os professores que têm reconhecida, pela ordem legal vigente. a
liberdade de cátedra.

Tal distribuição, propiciada pela divisão de competências no planejamento
curricular em nosso sistema educativo, deve ser levada em consideração em qualquer
esquema de plano e em qualquer poHtica curricular alternativa ou projeto de inova­
ção, analisando quais são as fonnas mais adequadas para conciliar as exigências de
controle, a qualidade da prática para os alunos, o desenvolvimento dos professores e
a participação da comunidade educativa.

Os problemas que se entrecruzam no planejamento não são apenas técnicos,
mas políticos, de divisão de competências dentro do sistema curricular, definição da
profissionalização dos docentes, de fonnação dos mesmos, de como esta se acha
delimitada no sistema curricular de cada nível do sistema educativo.
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professores, dos quais não pode prescindir no momento uma grande maioria deles, a
fim de que os ajudem a emancipar-se progressivamente, o que significa, na realidade,
que possam trabalhar com tais esquemas. Isso não significa que deva ser a adminis­
tração quem proporcione tais modelos, pois, sob seus esquemas de intervenção admi­
nistrativa e burocrática legitimará e fixará esquemas que são, por definição, mutantes
e aleatórios.

Consideramos que a opção básica do plano do currículo não é oferecer esque­
mas com um pretenso valor universal, ou expressões de racionalidade indiscutível,
algo que acreditamos que é inviável, mas sim escolher os modelos e fónnulas mais
adequados e operativos para enfrentar as necessidades de um sistema educativo num
dado momento, sem que a adoção de tal esquema hipoteque as possibilidades de
desenvolvimento dos professores.

Através da fonnação e do aperfeiçoamento profissional dos docentes, lhes são
proporcionados esquemas de como programar, desenvolver ou avaliar o ensino, por
exemplo. Como já se disse anterionnente, os esquemas teóricos que ofereçamos aos
professores para orientá-los num detenninado comportamento profissional se insta­
lam na prática, tornam-se realidade ou não, não pelo fato de que os aceitem ou não,
vencendo de per si muitas resistências provocadas pelas atitudes contrárias e por
idéias prévias fortemente assentadas. Esses esquemas não passam a fazer parte dos
recursos e habilidades profissionais praticáveis só porque o professor os aceite inte­
lectualmente, mas porque isso depende também das possibilidades de tal implanta­
ção dentro do ambiente profissional no qual os docentes aluam.

Uma habilidade profissional nova, ou qualquer proposta metodológica de reno­
vação da prática para um contexto concreto, efetiva-se em função das possibilidades
que pennite esse jogo dialélÍco entre a capacitação profissional dos docentes e as
condições da realidade na qual trabalham.

Antes de falar de como planejar o currículo é preciso, pois, estabelecer a divisão
de competências mais adequada para garantir os direitos dos alunos de receberem
uma educação de qualidade, as necessidades mínimas de controle sobre o sistema
escolar e uma política liberalizadora que deixe maiores margens de autonomia para
as escolas e para os professores para poderem desenvolver essa competência profis­
sional. Um equilíbrio difícil, sem sombra de dúvidas.

Portanto, a função de planejar e os esquemas que se proporcionem para isso não
podem ser independentes de: a) Como se encontra repartida essa função na estrutura
do sistema educativo, de acordo com os detenninantes da prática que vimos ao anali­
sar o sistema curricular geral e de acordo com as regulações administrativas corres­
pondentes. Uma função que, sabemos, foi monopolizada pelos meios estruturadores
que apresentam planos para o professor. b) Segundo a opção que tomemos sobre
quais margens reais de atuação autônoma as escolas e os professores devem ter para
modelar o currículo com seus alunos. c) De acordo com as próprias possibilidades do
professorado para realizar tal missão, limitadas por sua fonnação.

A partir de uma perspectiva técnica de controle é muito importante que o currí­
culo chegue bem definido aos professores; desde uma proposição educativa que li­
gue o currículo ao meio ambiente e à comunidade cultural imediata será importante
que o plano curricular configure, em boa medida, a própria escola e os professores,
partindo, se necessário, de propostas de plano para experimentar, concretizar e adap­
tar.

Preconizar um modelo ou uma distribuição em fases ou momentos para um
sistema educativo é repartir a competência do controle sobre a própria prática. No
sistema educativo espanhol existem quatro instâncias que decidem sobre o currículo,

AGENTES QUE INTERV~ ASPECTOS
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o PLANO A SER REALIZADO PELOS PROFESSORES

. Paniremos da consideração de que as funções que os professores têm no plane.
Jamento do currfculo são competências aceitas dentro do sistema que o configura.
Sabemos que não as realizam no vazio: existe um currículo que lhes é apresentado de
alguma fonna organizado, alguns materiais, etc. Não é infreqüente que o professor,já
SOCIalizado na dependência. renuncie à sua capacidade de decisão neste aspecto, de­
pendendo do planejamemo da prática que, de fato, os materiais didáticos ou os li­
vros-texto que ele segue realizaram.

O tema do planejamento nos professores tem sido, nos últimos anos, um núcleo
de atenção desde uma perspectiva qualitativa e cognitiva ao analisar as práticas reais
e os processos que os professores seguem, analisando o pertsamento e o processo de
tomada de decisões que acontecem quando realizam a função do planejamento.

Como se disse em outro momento, os planos de ação, quando seguem uma orien­
tação para. cumprir com algum tipo de intenção, são esquemas ou uma "agenda" de
perfodos de atividades com uma ordem interna dentro de cada uma e delas entre si
(leinhardt e Greeno, 1986). Essa ordem dá coerência e nuidez à açlio, facilitando o
desenvolvimento dos professores com esquemas simples dentro de situações com­
plexas. A programaçàoou plano dos professores éa concretização formal dessa agenda
de atividades relacionadas com detenninados conteúdos a serem abordados no de­
correr de um tempo escolar.

A panir da pesquisa sobre como os professores operam no plano em condições
reais é difícil concluir um esquema nonnativo, porque se trata de constatações do
exercfcio da profissionalização dentro de um esquema particular de detenninaçôes,
mas nos proporcionam um campo para pensar a função do planejamento na prática,
da qual se extraem os elementos de referência que são a base para as estratégias
mentais e práticas dos professores e atrav6: dos quais chegamos a compreender como
se comportam dentro de um quadro de circunstâncias. Além disso, o planejamento
cumpre a função de dar segurança aos professores desde um ponto de vista psicológi­
co (Clark, 1986).

Parece que os professores, quando planejam, realizam um processo cíclico de
progressiva aproximação às condições da realidade (Yinger, 1977), no qual se envol­
vem os elementos básicos que o docente leva em consideração. Uma aproximação ao
contexto que pouco tem a ver com a definição de seqüências que os esquemas
propositivos dominantes de instrução colocam. Cada um desses planos se desenvol.
ve dentro de circunstâncias muito diversas e é difícil generalizar um esquema válido
para qualquer dessas situações.

Essas linhas de pesquisa, sendo que os resullados mais relevantes de algumas
já comentamos em outro capítulo, ressaltam dois pontos básicos de referência para
os professores tomarem decisões na hora de planejar o ensino, que são as conside­
rações em lorno dos cOflfeúdos e as relativas ao planejamento de atividades. Deci.
dir sobre o primeiro supõe aceitar o significado dos conteúdos. selecionar ativida­
des supõe optar sobre o processo de aprendizagem possfvel, sobre o ambienle esco­
lar geral, sobre a organização desse processo, sobre o papel que os professores
desenvolvem, etc.

À medida que queiramos proporcionar aos docentes um esquema para sua prá­
tica, deve-se ressaltar os elementos básicos nos quais queremos que eles centrem sua
atenção, sua renexão e suas decisões contextuais. Os professores, quando planejam,
devem elaborar um quadro geral. Tay[or (1970, p. 74) pensa que um aspecto-chave
de qualquer esquema de programação deve ser dirigido para configurar, precisamen-
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te, um contexto de enSinO, que se estrutura a panlr da consideração da muéna a ser
tratada, se[ecionada e seqüencializada, o tempo que se vai dedicar a seu ensino. os
métodos que serão empregados e uma série de critérios gerais de tipo filosófico e
psicológico que justifiquem conteúdo e método, considerando os interesses dos a[u­
nos, os recursos disponíveis, as limitações contextuais, elc. Num esquema de progra.
mação para professores deve-se fazer referência aos aspectos mais decisivos que
detenninam esse contexto de ensino.

O planejamento, enquanto é uma função dos professores, deve servir para pen­
sar a prática antes de "alizá-la. identificar os problemas-chave nela e dotá-la de
uma detenninada racionalidade, de um fundamento e de direção coerente com a
intencionalidade que deve dirigi-Ia - basicamente, isso é a programação. Quem ofe­
rece um modelo de p[anejar a prática curricular está propondo uma forma de pensá.
la, ressaltando os aspectos que considera essenciais na mesma. Essa é a função deci­
siva que Jackson (1968) chamou de ensillo prl.alivo.

ELEMENTOS A SEREM CONSIDERADOS NA CONFIGURAÇÃO
CONTEXTIJAL DO ENSINO

Acreditamos que um esquema apropriado de programação dirigido a professo­
res deve incidir necessariamente sobre três pontos capitais: a substantividade e orde­
nação dos conteúdos do currfculo, a configuração das atividades mais adequadas
para lograr o que se pretende e a capacidade de realizar esses planos dentro de deter­
minadas condições de espaço, tempo. dotação de recursos, estrutura organizativa,
etc.• sem que isso signifique uma atividade de acomodação às mesmas, mas sim que
as leve em consideração. Pensamos que a tomada de decisões do professor, na condi­
ção de planejador do currículo e da prática, pode se centrar na ponderação desses tt&
capítulos básicos e nas interações entre os mesmos, optando por uma determinada
seqüência das muitas que são possíveis.

São os aspectos que reclamam competências docentes especfficas, relacionadas
com a va{orizaçiío da cultura lia escola, com o saber prático-pedagógico, sfntese de
múltiplos componentes e com competências estratégicas para se desempenhar em
situações concretas, sabendo analisar a peculiaridade da situação e oferecer alterna­
tivas de intervenção em cada caso. Não se trata, pois, de um esquema-receituário de
programação. mas de um estabelecimento das coordenadas para pensar e atuar na
prática.

A Reflexão em Tomo dos Conteúdos

Ta[vez seja este o aspecto menos ressaltado quando se fala do plano do ensino,
e menos ainda quando se faz referência à programação que os professores realizam.
Se planejar o currículo é lhe dar fonna pedagógica, é evidente que a reflexão em
tomo de seus conteúdos é capital para os professores. No final das contas, se a cultura
do currículo escolar não é uma mera justaposição de retalhos do que denominamos
cultura elaborada, deve implicar uma cuidadosa seleção e ordenação pedagógica, ou
seja, uma "tradução" educativa de acordo com o papel que cumpirá na educação do
aluno. E essa é função capital do planejamento curricular.

Mas, em muitos casos, a intervenção dos professores nessa operação é dificu[ta­
da pela carência de capacitação técnico-pedagógica e cultural suficiente e adequada
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para exercer esta compet8ncia. Embora essa falia de intervenção esteja potenciada
tambl!m pela própria definição institucional das funções do professor, que preve e
entende como mais próprio dele o papel de reprodutor da cultura selecionada por
Instâncias polfticas, adminIstrativas e acadêmicas superiores do que o de criador ou o
de tradutor da mesma. Não se define o professor no ensino primário ou secundário
por ser criador de cultura, precisamente. Esta atribuição de funções e a peculiar for.
maçào dos professores dificultam a sua intervenção real no plano do currfculo.

Analisando depois as condições reais de trabalho, comprovamos. além disso,
que o tempo e recursos dedicados à preparação do ensino distam de ser favoráveis às
funções pri-ativa.s ou de preparação da prática. Daf que o plano possfvel do curriculo
que os professores podem teoricamente realizar é suprido por agentes externos à
pl1tica, como é o caso dos materiais estruturadores do currículo, os livroHexto. etc.

Ponanto, podemos observar que a concretização da função do plano que muitos
professores realizam é a de partir de detenninados conteúdos já elaborados por esses
agentes externos, que lhes são oferecidos com uma certa seqüencializaçlo. tratando
de esclarecer a fonna de ensiná·los alr.l.vés de cenas atividades, dosificá-Ios no tem.
po, concretizá-los em cenas condições. etc. Boa pane da rigidez do ensino, da falta
de acomodação ls condições do aluno ou do meio cultural. do fracasso escolar pro­
vêm dessa dependência dos professores quanto ao plano de conteúdos realizados fora
das condições de sua prática e dos interesses e possibilidades dos alunos.

O certo é que. se o currículo supõe uma seleção de conteúdos muito diversos de
cultura - no sentido que se especificou no primeiro capftulo - ordenados sob chaves
pedagógicas, é preciso reconhecer que se ~uer uma competência de certo nível na
Iirea cultural de que se trate, além de outras competências pedagógicas, para poder
intervir ativamente no plano curricular. Isso exige um professorado bem preparado.
Inevitavelmente, acreditamos que são necessárias elaborações de qualidade do cunf·
culo que possam ser uma base de partida para muitos professores. Esta tem sido a
função para a renovação da pl1tica e dos conteúdos do ensino que o movimento
curricular desempenhou durante os últimos 25 anos em muitos pafses, elaborando
projetos diversos, concretizados em materiais valiosos que refletem a seleçào de con·
teúdos estruturados pedagogicamente com atividades sugeridorns. Função que nos­
sos livros-texto não cumprem satisfatoriamente, pois a maioria deles não apresenta
alternativas de qualidade para os professores.

No entanto, dentro dos limites que imporá a estrutura do lrabalho e a fonnação
do professorado, considerando que "pensar a adequação dos conteúdos" é uma com­
petência.chave para eles, pensamos que é muito conveniente que intervenham na
avaliação do valor que um conteúdo curricular tem para os alunos, as possíveis vias
de conexão com sua experiência e imeresses, sua utilidade para apoiar nele outras
aprendizagens posteriores, a capacidade para explicar situações reais de tipo ffsico,
social, cultural, pessoal, etc. Uma reflexão fundamental, sobretudo no ensino obriga­
tório, na qual é preciso encontrar a substantividade própria do que se ensina, sem que
isso suponha desdenhar certo papel propedêutico a todo conteúdo. A polêmica que
distingue entre conteúdos que possam preparar para aceitar outros, por um lado, e
aqueles que possam ter sentido por si mesmos, por outro, é bastante anificial e esté·
ril.
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Organizar os Conteúdos

Partindo de um currículo, sempre interpretável e moldável, o professor deve se
perguntar a melhor forma de organizar o conteúdo do mesmo. Este encargo se encai­
xa com uma das finalidades básicas da educação, pois esta se relaciona, de alguma
forma, com a reconstrução dos conhecimentos nos alunos e, devido à amplitude do
capital cuhural disponfvel, é dillcil pensar na comunicação cultural natural entre
gerações sem elaborações cuidadosas da transmissão desses conteúdos. A educação
formal é um vefculo na reconstrução do conhecimento (Perez, 1983), entre conheci­
mentos subjetivos e acadêmicos, entre diversos conhecimentos subjetivos, o conhe­
cimento de alunos e de professores. Situando-nos em uma disciplina., uma área ou na
opção de relacionar áreas e disciplinas diversas. a forma de apresentar os conteúdos
organizados e agrupados tem enorme importância, porque a decisão que se tome
condiciona também as relações possfveis que o aluno possa estabelecerem sua apren­
dizagem (ColI. 1987).

Uma tradição pedagógica já anliga tem ressaltado a importância de ordenar os
programas escolares em tomo de unidadu globais de cena extensão, com capacida­
de de integração de conteúdos diversos, que estrulure periodos longos de atividade
pedagógica. A conveniência de superar as fronteiras sempre artificiais dos conheci·
mentes especializados. a necessidade de integrar conteúdos diversos em unidades
coerentes que apóiem tambl!m uma aprendizagem mais integrada nos alunos, para os
quais uma opção desse tipo possa oferecer realmente algo com sentido cultural e não
meros retalhos de saberes justapostos, certas vantagens voltadas para a organização
da atividade, etc. são razões, entre outras, que fundamentam tal opção.

Unidad~s didáticas, c~n"'Os de inuresses, proj~tos de aprendizagem. núcleos
inurdisciplinares, módulos curriculares, etc. são denominações que, desde diversas
óticas, aUlores ou movimentos pedagógicos apelam para essa virtualidade do planeja­
mento da cultura do currículo integrada em grandes unidades. Como assinala Warwick
(1987), poucas inovações curriculares receberam Ião ampla atenção como o planeja·
mento modular, igualmente atrativo para professores e alunos em qualquer setor do
sistema educativo, além de oferecer certas vantagens organizativas. A maioria dos
projetos curriculares seguiu esta opção, e o êxito dessa fórmula foi constalada em
diversos campos curriculares. Se sua adoção é vantajosa nas áreas cientfficas, tam­
bém oé nas humanidades, estudos sociais, etc., onde pode contribuir muito decisiva­
mente para aclarar a estrutura dos conteúdos, os critérios para sua seleção, abordar o
desenvolvimento de atitudes e habilidades complexas, colocar uma linha de progres·
são, etc. (Dunn e cols., 1988, p. 13).

Essa fórmula supõe distribuir o currfculo em unidades com sentido em si mes­
mas, que possam ser acrescentadas a outras para cobrir uma área ou um objctivo
amplo e a longo prazo. A seqüência de unidades oferece alternativas diversas para
concretizar, de acordo com a própria imponãncia do conteúdo, as opções pedagógi­
cas e as vantagens de organização do currfculo em periodos ou nfveis educativos. Um
problema nada fácil de resolver e que, de qualquer fonna, deveria ficar fora das
regulações administrativas. Briggs (1973, p. 20) assegura que a estrutura do conheci­
mento a ser levada em conta quando pretcndemos que se aprenda, supõe estabelecer
relações de dependência e de independência das panes integrantes, dispostas de tal
forma que indiquem quando a ordem da seqüência pode ser optativa ou aleatória e
quando há de se fazer cuidadosamente, para lograr a melhor transferência para alcan­
çar habilidades ou objetivos complexos. Poucos conteúdos curriculares exigem uma
seqüência algoritmica linear como modelo inevitável. 1':: importante pensarem seqüên-
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cias ltn~art!sde módulos para cobrir um determinado currlculo ou aspecto parcial do
mesmo, que, por sua vantagem organizativa para mover-se nelas. talvez ~ejam utili­
zadas mais do que se deveria (Romiszowsb. 1981). Decidir módulos que ~ desen­
volvem uns depois dos outros por um mesmo grupo de alunos ~ uma fórmula simples
para a gestão administrativa quando regula ciclos e cursos, fórmula à qual se COstuma
acolher também os livroS-texto.

Outra opçlo ~ o modelo de seqüência em espiral (Briggs, 1973; Bruner, 1972;
Romiszowski, 1981), desenvolvimentos que aprofundam aspectos parciais de outros
módulos mais gen~ricos,

Poderia se partir do pressuposto que Bruner (1972) coloca: se qualquer mat~ria
oferece elementos interessantes para a educação da criança, de forma que algo pode
ser ensinado a ela honradameme em qualquer momento, então:

..... de ....e se conclUir que um plano de estudos deve ser elaborado cm tomo de JTlndes
questÕC5. princfpios e valores que uma sociedade estima dignos do interesse COIIlrtlUO

de seus membros" Cp- 81).

o importante ~ que, em cada momento, se: edifique sobre o anterior, ampliando,
diferenciando, oferecendo outros níveis de profundidade, etc., o que vale para o estu­
do da comMia em literatura como para diversos tópicos em ciências. Cada um se:
desenvolve nos que o seguem, se~ que t preciso oesclarecimemo no planejamemodas
relações que vão se seguir nesse desc:nvolvimemo espiral para manter uma certa coe­
rência em tooo o currículo. Um mexlelo organizativo que exige estreita coordenação
entre professores, quando são vários especialistas que lecionam diversas disciplinas
ou áreas curriculares. ou que exige partir de elaborações prtvias de plano, como t o
caso dos currlculos imegrados de ciência (o caso do selsP do School Council, 1973
ou o Scottish /nt~grated Sci~nu, /977) ou em estudos sociais. O modelo linear t mais
adaptável a modelos dommantes de profissionalização individualistas, pois a designa­
çãode segmentos ~ mais fácil e não exige com tanta evidência, como o modelo espiral,
a coordenação.

Romiszowski (1981) fala também dos modelos piramidais e das redn d~ tópi­
cos. O primeiro t coerente com uma estrutura curricular na qual uma certa base co­
mum se considera válida ou necessária para todos os alunos (o core currlculo) en­
quanto se pode prever desenvolvimentos posteriores que supõem opções para diver­
sos alunos. A r~d~ de tópicos é uma estrutura que seleciona componentes diversos
em tomo de um projeto concreto ou centro de interesses.

Obviamente, a seleção de unidades para organizar em tomo delas o conteúdo t,
em grande medida, aleatória, pois um mesmo conteúdo pode ser dividido em unidades
muito diferentes ou ser agrupado com outros muito distintos entre si. As seqUências
possíveis de módulos concatenados são numerosas. Pode se optar por unidades dife­
rentes conectadas linearmente, desprender de módulos gerais outros mais especfficos,
atender a disciplinas separadas ou optar por unidades integradas, etc. (We1ler, 1988).
Esse caráter aleatório deve evitar a pretensão de fixar unidades de referência de valor
estável e universal. A escolha dos módulos deve estar condicionada por sua capacida­
de para estimular o aluno e por sua pertinência para integrar conteúdos.

Por isso, parece-nos improprio que a administração educativa opte por uma de­
terminada seleção de unidades, fixando-as numa ordenação legal que costuma estabi­
lizar-se no tempo, como acontece na regulação do currfculo que vem sendo praticado
pela educação primária espanhola. Tais decisões deveriam ficar para serem refletidas
na confecção do material, para as escolas e para cada professor em particular.
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Sintetizando, as vantagens desta opção modular podem ser agrupadas em tomo
de uma série de razões:

a) O módulo facilita a motlvaçAo do aluno, que pode observar maiorcoerên­
cia entre. conteúdos ao vê-los relacionados com determinados núcleos
ordenadores do saber. (Pensemos em unidades como: Trabalhando com a
madára, A. ciência Q panir dos brinqu~dos, A criança e os plásticos,
etc., do projeto de Science 5-/3, School Council. 1982.)

b) O módulo pennite estabelecer relações entte conteúdos diversos que p0­
deriam se conectar mais difiCilmente se o mesmo professor os tratasse em
momentos diversos, ou dislintos professores abordando-os em matérias e
horários diferentes. O ensino modular exige conexões entre especialistas
quando se trata de um nfvel que exige competências científicas mais elabo­
radas por pane dos professores, mas ~ um recurso para lograr a relação
entte os saberes quando o estilo dominante não t o de trabalho em grupo
por pane do professorado. é um meio de progredir até um currlculo sob
código integrtuio, tal como vimos em outro momento.

c) O módulo permite não apenas relacionar conteúdos intelectuais, mas tam­
bém conectá-los cam atlvidades práticas, habilidades diversas que não cos­
tumam depender de conteúdos especfficos. Os módulos originam a prepo­
sição de uma atividade metodológica potencialmente mais variada
integradora de recursos diversos, materiais, meios audiovisuais, etc., be~
como tomar mais tolerável a aprendizagem de conteúdos que, sendo estri­
tamente necessários, 510 mais diffceis para motivar o aluno quando são
proporcionados descontextualizados de outras aprendizagens. Neste senli­
do, os módulos exigem naturalmente ciclos de ação prolongados com
uma unidade metooológica, tratamentos em horários coerentes, etc.

d) O módulo favorece a ordenaçlo do lrabalho dentro da classe e nas escolas,
em grupos de diferente nfvel e ritmo de progresso, recurso fundamental
para facilitar o tr.l.tamento da diversidade e diferenças entre alunos. Anle­
rionnente, fundamentamos a idtia de que uma organização modular den­
tro de tireas ou matérias pode ser um recurso, menos discriminatório que
outros, de tratar a diversidade de alunos dentro de um nfvel educativo ou
de um mesmo grupo deles. A estrutura modular de uma matéria ou área
pennite distinguir partes essenciais comuns para todos de partes equiva­
lentes, mas diferentes entre si, que podem ser objeto de escolha para os
alunos, estabelecer módulos de desenvolvimento para alunos adiantados,
etc. é uma fórmula para organizar a optatividade.

e) O módulo marca ciclos de atividade para conteúdos com uma coerência
interna, assegura o significado de certos objetivos e parcelas curriculares,
o que pode ocasionar a programação da avaliação que o professor realiza
do aluno, o diagnóstico do progresso do mesmo e a regulação de sua pro­
moção dentro do sistema escolar.

f) O módulo, como unidade intennediária entre tópicos parciais e matérias
ou áreas de curso completo, é uma ajuda reguladora para a própria ativi­
dade do professor.
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Como as unidades modulares são agrupamentos conjunturais de conveniência,
é preciso que a programação do próprio professor esclareça sua estrutura interna,
para ordenar sua aprendizagem, explicitar a dependência interna entre componentes,
conceitos, etc., ponderar a importância de todos esses elementos, atender a todos e as
relações entre os mesmos, podendo acompanhar a aprendizagem do aluno.

Para chegar a tal esclarecimento, pode-se recorrer ao recurso de estabelecer em
cada caso os mapas conceituais que refletem os componentes e algumas das relações
mais significativas entre eles. Um mapa conceituaI, segundo Novak (1984), é:

,.... uma tentativa de representar significativamente as relações entre conceitos em for­
ma de proposições. Tais proposiçõcs são dois ou mais conceitos ligados entre si por
meio de termos em uma unidade semântica..

"Exceto para um número relativamente reduzido de conceitos adquiridos precoce­
mente pelas crianças por meio de processos de aprendizagem por descoberta. a maior
parle dos conceitos significativos são aprendidos através do estabelecimento de com­
posições nas quais se integra o conceito a ser assimilado" (p. 15).

As redes podem ser múltiplas e alternalivas dentro de uma unidade, enquanto os
conteúdos das mesmas não tenham relações de dependência eSlritamenle linear e
unÍvoca entre si, como é o caso de certos conceitos matemáticos e cientrficos. A
tÍlulo de exemplo, podem se ver algumas estruturas ou mapas. A primeira delas se
refere a uma unidade de ciência de um projeto curricular. A segunda é um desenvol­
vimento parcial do mapa conceituai referente à unidade dos Romanos, proposta por
Novak.

Os mapas conceituais representam a hierarquização de componentes, de acordo
com a teoria da aprendizagem significativa de Ausubel, que modeliza o processo de

Esclarecer a Estrutura do Conteúdo do Módulo

FIGURA 9. Mapa conceituaI sobre a Energia. Projeto: Science in a Social Contexto
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aprendizagem como a integração de elementos dentro de estruturas hierarquizadas
que organizam o significado de componentes parciais coerentes e significativos, evi.
tando o iwlamenlo de elementos desconectados da estrutura, o que lhes tomaria mais
vulneráveis ao esquecimento e à falta de aplicação e utilização em silUaçôes diversas.
Podem encontrar apoio tambtm nas análises de ~squ~mas ou redes semânticas de
Nonnan (1975), que postulam a organização, ordenada por conjunlos semânticos.
das infonnaçõts recebidas. A aprendizagem significativa tem mais probabi]idadede
se produzir quando os novos conceitos se integram numaestrunara mais ampla, incluí.
das dentro da mesma, pois os mapas têm esse caráler hierarquizador de dependên_
cias, representando os conceitos inclusores na pane superior da estrutura, que vai se
diferenciando em conceitos mais específicos e exemplificações à medida que desce­
mos por ela, ainda que a idéia de hierarquia não implique relações únicas possíveis,
mas relações de causa, comparações, acessórias, de dependência ou inclusão. Um
mapa pode refletir diferentes tipos de relações com um nível de detalhe variável
(Posner, 1986, p. 26-27).

O mapa pode se referir a conceitos, fatos, dados relevantes, leorias, normas,
princípios, generalizações, etc.

Noval.: (1984) sintetiza as virtualidades dos mapas afirmando que:

"No planeJamc:ntoe na organizaçiodo currículo, os mapas conceituais Ifm a vantagem
de servir para separar a mfOfTllaçio significativa da lrivial, assim como para escolher
uemplos. Em relllÇio li direçiodc classe, ajudam os estudantes em seu papel de apren.
dizes, esclarecem o do professor e criam uma atmosfera de respeilo mútuo, animando
a cooperaçio entre profes~s e alunos (ou do aluno com a instiluiçllo escolar) numa
batalha em que o 'monslro' a ser conquistado ~ a significIÇIo da mfOfTllaçlo, e a viló­
ria, compartilhar o signifICado" (p. 23).

A panir de um determinado mapa, professores e alunos podem inclUIr novos
elementos, encontrar novas relações entre vários deles, trocar idéias diferentes sobre
um mesmo conceito inclusor, "negociar" os significados, etc.

A rede conceituaI permite ao professor, em suas estratégias didáticas, descobrir
concepções erradas do aluno, suas significaçõcs prévias e fazer conexões com elas
ou com outros mapas, rastrear os requisitos para lecionar com segurança um novo
conteúdo, adequar o nível de especificação e complexidade de um mapa ao nível dos
alunos, selecionando adequadamente os conteúdos, programar níveis de desenvolvi·
mento diferentes, controlar o desenvolvimento cíclico de unidades em momentos
distintos, prever linhas de desenvolvimento complementar para os alunos adianta·
dos, eSlabelecer, em suma, a seqüência para abordar a unidade, sabendo que certa­
mente não é a única possível. Os mapas conceituais são recursos manejáveis pelo
professorado, pois, em qualquer caso, supõem a explicitação do que faz. Essas
virtualidades, mais sua flexibilidade para serem desenvolvidos em diferentes n(veis
de complexidade, lhes dão o valor de fórmula adequada para serem aplicados pelos
professores a diversos tipos de alunos, segundo a profundidade do conhecimento do
próprio professor, etc.

Elaborações mais complexas ou muito espeçificadas derivadas de outras contri·
buições do plano da instrução, sem prejuízo de seu valor explicativo, podem ser de
escassa utilidade, sobretudo para os professores, devido ao nível de complexidade do
currículo escolar e do tipo de decisões que eles têm que tomar, como acontece com o
caso da teoria da elaboração e modelos muilo estruturados de planejamento (Araujo e
Chadwick, 1988; Merrill, 1977; Perez, 1983; Reigeluth, 1983, 1987; Rcigeluth e Merrill,
1980; Romiszowski, 1981, 1984).
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Separar elementos a partir de uma taxionomia de componentes fonnais (falos,
conceitos, princípios ou procedimentos), como faz o último dos autores citados, a
fim de estabelecer estratégias de ensino ou atividades específicas para lograr sua
aprendizagem, supõe partir de um modelo quase cibernético de ensino de difícil apli­
cação em processos de intercâmbio humano e impossível de manejar pelos professo­
res, que lêm um modo de funcionar profissional muito diferenle, como já vimos,
além de correr o perigo de perder de vista a unidade do processo educativo. A com­
plexidade de um mapa que integre submapas para componenles específicos levaria a
formular conjuntos impossíveis de manejar pelos professores. já pouco inclinados
por vocação e pela estrutura do trabalho dentro da qual funcionam, a colocar temas
referentes a conteúdos curriculares. Os professores se desempenham em ambientes
complexos que tomam manejáveis simplificando os "dados da situação".

Além de explicitar a rede do mapa conceituai, a valorização educativa dos con­
teúdos para certas áreas do currlculo pode melhorar com as seguintes consideraçõcs:

I) Introduzindo OS alunos em atividades nas quais se manifeste o método
científico da própria disciplina ou área. Não se trata de fazer do método
mais um conteúdo de aprendizagem, mas sim utilizá·loem alguma medida
nas próprias atividades de aprendizagem: recolher dados, informações,
elaborações, enquetes, trabalhos decampo, etc. Sua vinualidade reside em
motivar o aluno, conectar dados, experiências e elaboraçõcs conceituais,
estimular uma atitude construtivista, histórica e de certo modo relativa do
conhecimento.

2) A persputiva hist6,ica do conhecimento f um valor cultural imponante
que matiza as atitudes frente à verdade, à objetividade, evitando o
dogmatismo e a rigidez do pensamento. A dimensão diacrônica de qual­
quer conceito, idfias, teorias, crenças, elaboração ou descoberta, análise
das circunstâncias nas quais se produziu, etc. oferecem uma oportunidade
educativa e cultural sempre interessante.

3) A projeção social de qualquer conhecimento ou unidade é sempre rele­
vante para que a cultura escolar tenha relação com o mundo no qual se
vive, princfpio que se pode aplicar, obviamente de forma desigual, a dife·
rentes tipos de unidades, disciplinas ou áreas. O princípio da conexão da
cultura ou do currlculo escolar com o currículo paralelo exterior à insti­
tuição implica um esforço constante para encontrar relaçõcs significativas
entre os conteúdos escolares e as realidades exteriores, entre o novo con·
teúdo e os significados prévios do aluno nutridos por essa cultura, relacio­
nar com as crenças, elementos culturais, instituições, usos sociais diver·
sos, etc. Um prindpio que em Ciências Sociais, Estudos Ambientais, Ci·
ência e Tecnologia, por exemplo, tem fácil aplicação, mas que serve de
igual modo para matérias instrumentais como a Linguagem e a própria
Matemática.

No final das contas deveria ficar bem claro aquele velho princfpio pedagógico de
que a ordenação sistemática do conhecimento existente, ou a ordem pela qual se desco­
briu, nem sempre impõe uma ordem em sua transmissão, que deve ter uma lógica
pedagógica, dentro da qual o mapa conceituai da matéria impõc certos elementos e
relaçõcs, mas não as esgota, pois existem outros critérios a serem levados em conta.
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Estruturação das Atividades ou Tarefas

No capffulo anterior nos detivemos no papel que as tarefas cumprem como ele.
mentos estruturadores dos planos e da ação dos professores. Acrcditamo~ que este
tratamento tem aplicação basicamente nos planejamentos da ação pedag6gica, da
instrução, que será realizada em aula. Não se pode eXlrapolar em qualquer tipo de
processo de planejamenlo. Sempre que o professor elabora algum plano no qual
"visualize" o que ele vai realizar com seus alunos, pode ser viSIO desde o prisma que
desenvolvemos. Planejar é, precisamente, antecipar o futuro de algo - seja objelo ou
ação -, relacionar meios com fins e construir um esquema que guie a ação.

Partindo do fato de que os professores estruturam sua prática tendo como refe­
rência básica as atividades ou tarefas acadêmicas e que esse âmbito é o terreno por
anlonomãsia onde podem e lhes é pedido que realizem suas opções profissionais,
compreendemos a importância que este aspeclO tem no planejamento do ensino. As
atividades são planos estratégicos de instrução com detenninadas virtualidades. Mas
é importanle pensar que os professores partem desses esquemas prálicos, mais que
elaborá-los depois de considerar um delenninado mapa. O plano didático que o pro­
fessor projela seria uma seqüência panicular e um entrelaçado de tarefas para alunos
e professores realizarem. para abordar um certo currículo ou uma parte do mesmo
que possa ler ficado refletida num mapa. realizado em diversos níveis de generalida­
de ou concretiz,ação, que mantém a coerência da pr.l.lica durante um curso de ação
que se prolonga num espaço de lempo, marcando, com isso, um estilo de desenvolver
o processo de ensino-aprendizagem.

Existem tarefas ou atividades complexas dentro das quais cabem outras mais
específicas, em que encontram sentido. Vimos que a prática do ensino pode ser ana­
lisada como uma certa tessitura hierárquica de alividades, umas dentro de outras, que
contribuem para dar sentido unitário à ação. Assim, por exemplo. fazer um jornal
escolar ou analisar a cultura de uma zona é uma atividade-projeto que, como marco
geral, compreende muitas outras que encontram sentido dentro da atividade mais
global. O ruim é que a parcelação do currículo em 16picos, áreas, professores especi­
alistas, hOMos enlrecortados, elc. obscurece cada vez mais a realização dessas ativi­
dades-marco que conlribuem para dar sentido à tarefa educativa voltada para os alu­
nos.

As atividades globais às vezes só são possíveis denlro de "oficinas" paracur­
riculares ou em tarefas chamadas extra-escolares, que lêm mais poder de dar um
senlido diferente à prática educativa do que muitos outros empenhos. Tarefas especí­
ficas como realizar resumos, ler texlOS diversos, analisar objetos, etc. só podem c0­

brir aspectos sempre parciais do cuniculo. o que pode levar, e acreditamos que de
fato leva. a não proporcionar um sentido unitário à prática educativa.

Frente à opinião de que os planos didáticos dos professores têm continuidade
somente em sua eSlrutura geral ao longo de seu desenvolvimento, é conveniente opor
a tese e constatação de que a seleção de atividades que os professores realizam e a
interação entre tipos de tarefas destes e as dos alunos se mantêm bastante estáveis
desde o planejamento até a realização da prática. Pensemos, a título de exemplo. na
tarefa de fazer uma observação em Ciências Naturais para descobrir os processos de
fotossíntese nas plantas. Esta larefa a ser realizada pelos alunos, a qual tem a
polencialidade psicol6gica de despertar processos diversos de observação, descober­
ta, elaboração de conceitos, etc., exige a previsão de muitas coisas: uma série de
meios didálicos. planejá-Ia para um lempo, organizá-Ia na aula. na escola ou fora
dela, de forma que se possam observar realmenle os efeitos da privação de luz para as
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plantas; exige do professor tarefas paralelas, ele Se C$sa tarefa não foi preYi~ta no
plano do profes~, dificilmente poder-se-i Improvisar, e se se prevê e põe em funcio­
namento Ocurso da ação, ficam maruu.to em grande medida por um período de tem­
po, ainda que as circunstâncias possam variar as Incidências de seu desc:nvolvlmento,
seu enriquecimento ou seu empobrecnnenlo na expenêncla. Neste sentido. dizíamos.
as tarefas que estruturam um plano lêm alto poder delenninante da prática enquanto
dura o desenvolvimento do plano inercnte a cada allvidade.

Os elementos envolvidos numa tarefa, as opções que se tomamconscientemen­
te ou não nas diversas dimensões nas quais podemos analisá-Ias, requerem uma certa
preparação da ação desde seu plano até sua execução. .

Acreditamos que as dimensões que apontamos no capitulo antenor para anali­
sar as larefas e realizar um processo de discussão das mesmas servem também como
pontos de referência para planejá.las e selecioná-Ias dentro. das. programações do
professor, de acordo com a filosofia educativ.a gl~1 que Imphca uma opçã? ou
outra. Sugerimos a pauta de dimensões de análise. poiS. como pauta de referencia no
ptanejamento ou projelo de atividades didáticas. .

Raths (1971) destaca uma séne de princípios ou critérios para seleclonar e pon­
derar o valor educalivo das atividades ao oferecer um esquema de programação a1ter­
nalivo ao modelo de objetivos:

I. Que a alividade permita ao aluno tomar decisões racionais quanto ao modo
de desenvolvê-Ia. é mais importante, por exemplo, que o aluno possa
escolher entre fontes de informação do que lhe seja pennitido decidir
quando desenvolverá a atividade: agora ou mais ta~~.

2. Uma atividade é mais essencial do que outra se facllua ao aluno desem­
penhar um papel ativo: pesquisar, expor, observar, entrevislar, ~a.rticipar

em simulações, etc., em vez de escutar, preencher fichas ou partiCipar em
discussões rolineiras com Oprofessor.

3. Uma atividade que pennita ao aluno ou o estimule a se compromeler na
pesquisa das idéias, na aplicação de processos intelectuais ou em proble­
mas pessoais e sociais é mais importante que outra que não o faça. Envol­
ver.se em temas que colocam a verdade, a justiça. a beleza, a compro­
vação de hipóteses, a identificação de pressupostos, ele. é mais rentável
do que tratar 16picos sem questionar problemas de importância.

4. Uma atividade terá mais valor do que outra se envolve o aluno com a
realidade: tocando, manipulando, aplicando, examinando, recolhendo
objelos e materiais e não s6 pintando, escrevendo, nanando, etc.

S. Uma atividade é mais importante do que outra se pode envolver nela
alunos com diferentes interesses e níveis de capacidade. Tarefas como
imaginar, comparar, classificar ou resumir não impõem nonnas únicas de
rendimento nos resultados possíveis.

6. As atividades que estimulam os estudantes a examinar idéias ou à apli.c~.

ção de processos intelectuais a novas situações, conlex.los. ou malenalS
são mais valiosas do que as que não eslabelecem conllOUldade entre o
estudado previamente e as novas aqUIsições.

7. As atividades lerio mais valor educativo se exigem que os estudanles
examinem temas ou aspectos nos quais as pessoas não coslmnam se deler
normalmente e que sio ignorados pelos meios de comunicação: sexo.
religião. guerra, paz. elc.
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ou outra. Outras vezes o são mais propriameme de alguma delas, mas devem ser
levados em conta ao longo de todo seu desenvolvimento. Seu sucesso depende de que
sejam considerados em muitos tipos de atividade:s distintas. Classificar documenta­
ção, ser capaz de tirar o essencial de: uma informação, ordenar idéias, adquirir bons
hábitos de trabalho, comunicar-se com desembaraço e ex.pressividade, escrever cor­
retamente e com fluência, ser tolerante e cooperar com os demais, etc. não são com­
ponentes parciais de nenhuma disciplina e, no entanto, justificam por si sós toda a
educação obrigatória e inclusive posterior. Adquirem-se ou não como conseqüência
de atendê-los em atividades muilo diversas e durante tratamentos prolongados.

O que acontece ~ que é freqüente a perda de: visão do objetivo educalivo global
por parte do professorado, como conseqüência da laylorização de seu lnibalho, tal
comojá comentamos, e esses objetivos passam a ser "terra de ninguém" ou sãode:ixa·
dos, às vezes, como tnibalho "complementar" para momentos especiais ou sob a res­
ponsabilidade, às vezes, de: figuras como a do tutor, caso da docência dividida por
especialidades, quando são professores diferenles que se ocupam de um mesmo grupo
de alunos.

Ex.iSlem habilidades concretas que são atendidas em módulosespecfficos, como,
por ex.emplo, a capacidade de medir magniludes diversas 00 calcular distâncias em
mapas, mas as habilidades gerais do tipo que indicamos são competência de toda a
equipe docente e de: cada professor ao longo de todo o ensino. O planejamenlo conjun­
to ~ a fónnula que evitará o esquecimento desse mfnimo comum entre todos os pro­
fessores.

O modc:lo que antecede resume os aspectos-chave do planejamento do currícu­
lo, ressaltando os pontos sobre os quais a aUlonomia profissional dos docentes tem
que tomar posições que de:tenninarão decisivamente sua prática posterior.
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8. As alividades que obrigam a aceitação de um certo risco de sucesso, fra.
casso ou crítica., que podem supor sair de caminhos muito percorridos e
aprovados socialmente, têm maior polencialidade que as que n30 trazem
esse nseo.

9. Uma atividade ~ melhor que outni se exige dos alunos que escrevam de
novo, revisem e aperfeiçoem seus esforços iniciais, em vez de aparecer
como meras "larefas a complelar", sem lugar para a crítica nem o aperfei­
çoamento progressivo, efetuando-as de uma vez por todas.

10. As larefas que compromelem os estudantes na aplicação e domfnio de
regras significalivas, nonnas ou disciplinas, controlando o que fez, sub­
melend()o-o 1 análise de estilo e sintaxe, são mais importanles do que as que
ignoram a necessidade dessa regulação.

I I As atividades que dão oportunidade aos estudantes de planejar com ou­
tros e participar em seu descnvolvimenlO e resuhados são mais adequa­
das do que as que não oferecem essas oportunidades.

12. Uma alividade é mais importanle se permite a acolhida de imeresses dos
alunos para que se compromelaITl pessoaJmeme.

MuilOS objetivos da educação necessilaITl de alenção pennanenle em Ioda a es·
colaridade, sem que se possa dizer se são conteúdo ou objeto específico de uma área

Atençiiio õII Habilidades, Aptidões ou Objetivos Comuns a qualquer Unidade.
Disciplinõll ou Areõll Curricular

FIGURA II. Quadro de refer!ncia para o planejamento do ensino dos professores.
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CAPíTULO

A AVALIAÇÃO: UMA tNFASE NO CURRÍCULO

o currículo abarcado pelos procedimentos de avaliação é, enfim, o currfculo
mais valorizado, a expressão da última concretização de seu significado para profes­
sores, que, assim, evidenciam uma ponderação, e para alunos, que, dessa foona, per­
cebem atravt5 de que critérios são avaliados. Neste sentido. a ênfase dada pelos pro­
cedimentos de avaliação sobre os componentes curriculares é mais um aspecto da
transfonnação do currículo no curso de seu desenvolvimento dentro das condições
escolares. Modulação que a priori não é desdenhável, conhecendo a carga Institucional
e psicológica que os procedimentos de avaliação têm nas aulas. Desde uma perspec­
tiva interna escolar, o currículo enfatizado é o selecionado de fato como conteúdo
dos procedimemos de controle. O que a e,;.periSncia de aprendizagem significa para
os alunos t transmilida pelo tipo e conteúdo dos controles de que é objelo, trate-se de
procedimentos formais ou infonnais, e,;.temos ou realizados pelo próprio professor
que pondera um detenninado lipo de conteúdo.

De alguma fonna, o ensino se realiza num clima de avaliação, enquanto que as
tarefas comunicam critérios inlernos de qualidade nos processos a serem realizados e
nos produtos esperados delas e, portanto, pode-se afinnar que existe um certo clima
de controle na dinâmica cOlidiana do ensino, sem que necessariamente deva manifes­
tar-se em procedimentos fonnais que, por outro lado, são muito freqüentes. Um alu­
no sabe que o avaliam quando lhe perguntam, quando lhe supervisionam larefas,
quando o professor lhe propõe uma linha de trabalho cotidiano, quando o desapro­
vam. Em toda essa dinâmica e clima, desde a perspectiva do aluno, configura-se um
critério acerca do que se entenderá por aprendizagem valiosa de qualidade.

Ponanto, a concretização de significados do currículo não é alheia a esse clima
de avaliação, que explicitamente pode ser vista no tipo de aprendizagem que fica
ressailada pelos sistemas de controle fonnal dominantes. A avaliaçãoatua como uma
pressão modt:ladora da prática curricular, ligada a outros agentes, como a polftica
curicular, o tipo de tarefas nas quais se expressa o currículo e o professorado esco­
lhendo conteúdos ou planejando atividades. Nos capítulos correspondenles vimos as
formas de atuação da política e como a própria seleção de tarefas que os professores
realizam poderia estar condicionada pela capacidade desw para manter um "clima
ri.. Intn:llhn nrrl,.n:lrln ..m rl:l'1.vo",. nl"ln r~r;il.. r IIvlllifiv..l rIP ~1I'1. l'P.:nltlllio'1. ()'1. nn'i-
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prios materiais que traduzem o curriculo apontam, em Inumerávei ocasiões, espe_
cialmente no ensino primário, que saberes e habilidades devem ser enfatizados e
valorizados. Nesle capítulo, deter-nos-emos mais em como essa pressão é exercida
atravts da avaliação que os professores realizam.

A força das avaliações formais e informais do professor como ponderação de
determinados componentes do currículo é sempre importante e toma-se a única rea­
lizada explicilamente quando, como é nosso caso, não existem controles externos no
sistema educalivo. ~ preciso apreciar o único procedimento de controle real do currí­
culo nas pautas internas do funcionamento escolar e nos procedimentos de avaliação
que fonnal e infonnalmente os professores realizam, ainda que se juslifique a avali­
ação com fins de diagnóslico do progresso da aprendizagem.

As avaliações têm de fato várias funções, mas uma deve ser deslacada: servir de
procedimento para sancionar o progresso dos alunos pelo currfculo seqüencializado
ao longo da escolaridade, sancionando a promoção destes. Tal função reguladora da
passagem do aluno pelo sistema escolar é inerente à própria ordenação do currículo
como sistema organizado, e é diffcil pensar em outra possibilidade. Os alunos e o
próprio professor não distinguem procedimentos de avaliação realizados com propó­
sito de diagnóstico de oUlros com função sancionadora de nfveis de aprendizagem
com vistas à promoção do aluno pelo currículo regulado dentro da escolaridade.
Embora a educação obrigalória não seja seletiva, a avaliação realizada dentro dela
gradua os alunos, hierarquiza-os, porque assim ordena sua progressão.

Trata~se de funções de controle que ficam nas mãos do professor. Tendo desta­
cado os limites da autonomia da profissionalização dos docentes, é preciso ressaltar
que, em nosso sistema educativo, o progresso do aluno dentro do sistema escolar fica
totalmente nas mãos dos professores, ou seja, são os únicos depositários dos procedi­
mentos fonnais de controle, o que lhes confere um enorme poder dentro da inSlitui­
ção. Ulilizar os resultados de rendimentos escolares proporcionados pelas avaliações
realizadas pelos professores como única informação disponfvel para a avaliação do
sistema supõe remeter-se à validacle e mecânica de realização dos métodos desenvol­
vidos por eles. O modo como esses procedimentos, como veremos mais adianle, ex­
pressam os valores do professor e do sistema escolar, a capacidade crítica que tal
infonnação tem sobre a realidade do curriculo e a qualidade do ensino é muito baixa.
O fracasso escolar não expressa, por exemplo, mais do que uma disfunção, uma falta
de acomodação dos alunos a "certas exigências", mas sem maior valor diagnóstico
do que esse, ao se referir a conceitos e critérios internos de rendimento escolar, a
conhecimentos e processos de aprendizagem ponderados internamente em função do
próprio sistema de valores, práticas e teorias implícitas dominantes com as quais os
sistemas escolar e curricular funcionam. As notas escolares, como dados expressos
pelo sistema educativo, reproduzem todas as práticas e valores dominantes nesse
sistema e, por isso, não servem como informação para discuti-lo. ~ importante não
identificar resultados do sistema com qualidade do mesmo, enquanto não se esclare­
çam os critérios, os conteúdos e os processos que enfatizam e ponderam os procedi­
mentos através dos quais os dados do rendimento escolar são Oblidos.

A análise sobre a qualidade do ensino a partir dessa informação é um debate que
não pode apoiar-se em critérios comprováveis. Com um meio de infonnação sobre o
funcionamento do sistema como o que temos, levando o argumento ao absurdo, bas­
taria suprimir os reprovados, fazer com que os professores fossem mais tolerantes,
para que a qualidade do sistema "aumentasse".

Um sistema que não dispõe de mecanismos de informação sobre o que produz
ftca fechado à comunidade imediata e à sociedade inteira, sem possibilidade de que
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esta, em seu conjunto, previamente infonnada, possa participar em sua discussão e
melhora. A polftica educativa, a avaliação da validade dos curriculos vigentes, a re
posta das escolas frente a sua comunidade ficam sem comprovação possfvel; os pré
prios professores Justificam-se, acomodando-se à regulação abundante à. qual sua
prática é submetida. ~ diffcil que o currículo que não se avalia, ou que o faz somente
atravts da avaliação dos professores, entre numa dinâmica de aperfeiçoamento cons­
tante. Sem informação sobre o funcionamento qualitativo do sistema escolar e curricular,
os programas de inovação ou refonnas podem ficar na expressão de um puro
voluntarismo ou em submissão a iniciativas que poderiam não responder a necessida­
des reais do sistema escolar, dos alunos e dos professores.

O procedimento de regulação exaustiva do processo de desenvolvimento
curricular tem a contrapartida, entre nós, de não proporcionar informação válida so­
bre o funcionamento do siSlema educalivo. O modelo de controle eXlerno de produ­
tos, com as deficiências de que acusam os sistemas nos quais se pratica, tem, em certa
medida, algum valor de infonnação comprovável. O sistema de controle do processo
exige peremploriamente, numa sociedade democnitica, manter dispositivos paralelos
de diagnóstico do sistema se se quer conhecer sua qualidade como meio de oferecer
infonnação a lodos os interessados, Tal função é cumprida pela investigação avaliativa
para aprofundar a democratização da pr6pria instiluição escolar (Simons, 1987). A
evolução democrática do curriculo pode ser vista como um serviço de infonnação
para a sociedade sobre as características da realização do mesmo (Macdonal, 1983).
A dimensão social e política dos procedimentos de avaliação a que se submete a
pnilica curricularé evidente e assim tem sido ressaltada por múltiplos autores (Apple,
1974; House, 1980; Simons, 1987. entre outros). Se não existem esses diagn6sticos,
a única notícia do funcionamento do sistema escolar e do curriculo se reduz aos
dados proporcionados pelo professor nas avaliações dos alunos. Isto explica a proli­
xa regulamentação a que. em nosso sistema escolar de primário e secundário, se vê
submetido o tema da avaliação, além de ser um aspecto a mais no qual se observa o
intervencionismo pedagógico.

A avaliação para o diagnóslico e o controle democrático da qualidade do ensino
e do currículo dislribufdo pode ser vista como uma ameaça para a autonomia das
partes, especialmente dos professores, mas também é o recurso para evitar a
patrimonialização de uma atividade e é necesscirio para o funcionamento de uma
sociedade democnitica. À medida que não há mais infonnação sobre o sistema do
que a que os professores dão com a avaliação de alunos, as disfunções que esses
dados possam detectar poderiam repercutir numa impulação aos professores como
únicos responsáveis do sistema e não a oulros condicionamentos do mesmo, além de
reproduzir as condições nas quais se obtêm e os critérios que lhes servem de base.

A AVALIAÇÃO COMO EXPRESSÃO DE Juizos E DECISÕES DOS PROFESSORES

Dentro de nosso sistema escolar, a transfonnação ou incidência no currículo,
que ocorre na prática como conseqüência da pressão avaliadora, deve ser remetida
aos procedimentos empregados pelos professores. Os mecanismos que os docentes
desenvolvem no ato de avaliação são tão decisivos porque todas as funções da avalia­
ção dependem da que eles realizam sobre os alunos. Certamente existe uma espécie
de desinteresse coletivo para não analisar um problema que tanto centraliza as ativi­
dades das instituições educativas. O professor, como ser dependente, profissional-
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mente falando, recupera sua autonomia ao não existir controle explfcito sobre sua
prática, ou ao menos pode ter essa sensação.

Como instrumento de análise para se aproximar dos fenômenos envolvidos na
mecânica e no significado real do que l a avaliação, poder-se-ia enfocar o ato de
avaliação com os mesmos esquemas com os quais se estão analisando os processos
de tomada de decisões do professor, o processamento da infonnação que antecede às
avaliações e a utilização de esquemas mentais mediadores em sua prática pedag6gica
Afinal de contas, para os professores a atividade de avaliar l mais um ato do processo
de ensino, algo que, de maneira informal ou formal, realizam cotidianamente; é o que
chamaríamos de fase decomprovação de seu ensino, ou o que Jackson chamou de fase
p6s-ativa da mesma, sem excluir o recolhimento de informação realizado na fase
interativa, enquanto vai transcorrendo o processo de ensino-aprendizagem.

Em geral, a avaliação, a simples atribuição de uma nota, a qualificação ou apre­
ciação de um trabalho, de um exercício, ou de qualquer atividade do aluno, a adjudica­
ção de toda categoria que suponha a localização de uma realização do aluno dentro
de uma escala implícita ou explfcita são a uprusão de umjuíz.o por parte do profes­
sor. que pressupõe wno. tonuuia de decisões, por elementar que seja, e que se apóia
em diferentes tipos de evidências ou indícios, tomados através de algum procedimen.
to técnico quando l uma avaliação formal. ou por mera observação informai.

A importância das notas e das avaliações escolares do ponto de vista social,
acadêmico e pessoal para os alunos contrasta cenamente com a simplicidade dos pro­
cessos pelos quais são atribufdas aos alunos; processos que têm muito a ver com uma
tfpica conduta simplificada de tomada de decisões por pane do professor.

O fracasso escolar como expressão de uma avaliação negativa está diretamente
ligado ao modo como se realiza todo este processo e aos esquemas que intervêm nele.
Inclusive pode se colocar a hipótese. como fazem Noizet e Cavemi (1983). de que
não serão os próprios procedimentos de avaliação os responsáveis pelo fracasso es­
colar. A compreensão do fracasso exige seguir os passos do processo pelo qual O
sistema educativo ou um determinado professor dá uma qualificação negativa, pois é
o resultado de uma s6rie de decisões dos professores.

A literawra sobre a tomada de decisões do professor ressalta o fato de que elas
não são elaboradas segundo um modelo teórico altamente estruturado. mas que têm
muito a ver com as prementes urgências institucionais e com as demandas que a
situação ambiental de classe exige-lhe num detenninado momento. De qualquer for­
ma, como assinalávamos, considerando um reduzido espectro de informações.

Pratt Whitmer (1983) destaca que:

"as exigências imediatas da aula e as características dos alunos influem fonemente na
atribuiçlo de c1assificaçõcs, no processo de seleção, organização e inferéncia de evi·
d!ncia sobre a qual se elabora a qualificação" (p. 2).

Deveria se levar em conta esta circunstância quando se propõe aos professores
modelos ideais para realizar a avaliação de seus alunos.

Certamente as qualificações escolares que envolvem juízos de valorização so­
bre os alunos, sobre a qualidade de seus trabalhos, etc. são atribufdas a partir de uma
informação elementar sobre o aluno ou tomando como ponto de partida alguma per­
cepção muito gen~rica sobre sua personalidade global. A participação destes
"contaminantes" narurais do processo de avaliação é uma Conseqüência do contexto
de relações interpessoais no qual se desenvolve o ensino e o é em maior medida nos
nlveis mais elementares da educação. Outra manifestação da "economia" do processo
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avaliador nos professores reside na comprovação da constância do mesmo atrav~sdo
tempo, dentro de estilos peculiares de avaliar em cada professor, que não evita a insta·
bilidade dos jufzos expressados, como já ressaltaram as pesquisas docimológicaso de
Pieron (1963). O comportamento dos avaliadores evidencia a coerência de suas apre­
ciações sucessivas sobre um mesmo aluno através do tempo como tendência estatis­
ticamente comprovada (Cavemi e Noizet. 1978).

Entre a qualificação. apreciação ou jufzo que se dá a um exame ou a qualquer
tipo de realização ou conduta de um aluno. e essa rea/iltlção, conduta ou trabalho
materialmente observável do aluno, existe um processo intermediário de elaboração
de um juízo por parte do avaliador. O esquema proposto pelos autores citados estabe­
lece a interação entre três elementos básicos que interagem no ato de avaliação: o
avaliador. provido de uma mem6ria que contlm diversas informações sobre o produ­
tor da realização ou conduta a ser avaliada, um produto real para avaliar. a realiza­
ção de um ato de comparação. A interação implica uma mediação. que ~ a essência do
ato de avaliar, um processo que pode adotar formas e procedimentos muito distintos
em função de:

a) Obj~to da avaliação.
b) Características do avaliador que realiza o jufzo no qual ocorre o processo

de mediação.
c) Moddo de avaliação, implícito ou explfcito, que se utilize expressamente

ou não para recolher a IOformação.
d) Contuto imediato no qual se recolhe tal infonnação ou contexto que

exige um detenninado tipo de noticias procedentes da avaliação.

Noizet e Bonniol (1969), referindo-se à valorização de exames, propõem estu­
dar a avaliação como um comportam~nto.ou seja, a forma global de um avaliador
responder frente a uma situação de avaliação na qual se encontra. Esses autores ela­
boraram um esquema para compreender tal comportamento nos professores quando
estes se defrontam com o que n6s conhecemos como exames ou exercícios específi·
cos que se valorizam por algum procedimento.

Noizet e Caverni (1978) asseguram que o avaliador, nessa situação, de acordo
com determinados critérios, extrai uma série de indfcios ou informações relevantes do
trabalho do aluno a panir dos quais chegará a uma decisão. O comportamento do
avaliador~um ato perceptivo e cognitivo, no qual se tomam decisões, daí que pode ser
eswdado de acordo com o que a psicologia pode contribuir nesse teneno. Mais, consi·
derando que a própria avaliação é a ponderação de uma realidade em função de certos
critérios.

"o estudo dos processos que conduzem ao recolhimento de indfcios -dados - deve ser
enfocado de dois pontos de vista. Por um lado, deve se explicar o processo de recolhi­
mento desses indícios, e, por outro, como as informaçõcs prfvias que o avaliador tem
iDOuem na tomada de dados que se realize" (p. 120)

Pode se supor que a atribuição de uma nota ou um juízo de avaliação se apóia
em algum tipo de informação que o avaliador possui ou adquire especificamente para

. N. de R.T.: As pesquisas docimológicas referem-se ii uma diSCIplina que estudai elaboraçOO e I análise de exames
e provas com caráter avatiativo. Pars maiores informaçOes, consultar I revista ProftsiOMI Y EmpIYJlU, ano XVI. n°
6. nov/dez89, p. 9·13. Madrid: Editepsa.



316 J. Gimeno Sacrislán

realizar tais jufzos. Na realidade. informações prévias unem-se às especfficas quando
se expressam essas valorizações nas situações escolares mais comuns. A escola e o
professor pensam e desenvolvem procedimentos para obter dados que lhes capacitam
a realizar jufzOS sobre seus alunos. Na atribuição de qualificações ou elaboração de
valorizações sobre os alunos interv!m informações prévias, adquiridas pelo professor
no curso da interação com seus alunos, que atuam concomitantemenle no instanle de
!Uli~o jufzo. AlIal.(1988) evidem::ia que os professores utilizam múltiplos tipos de
mdfClOS em suas avahações, que vanam em função da área na qual exercem o ensino.
Processos que diferem amplamente entre os professores, ainda que possam se encon­
trar determinados padrões de componamento, em geral mais complexos do que os
mfnimos exigidos pelas regulações que o sistema impõe aos professores. Misturam
dados quantitativos dos alunos procedentes de provas diversas com outras "nodcias"
qualitativas que provêm de observações, etc.

Prau Whitmer (1983)e AliaI (1988) comprovaram que os professores recolhem
informaç~variadas que depois ponderam de fonna singular: anotações ou qualifica­
ções em dlferemes tipos de situações (provas, trabalhos escritos, exerdcios, etc.) para
satisfazer seus crit~riosde validade. Os professores têm suas teorias paniculares s0­

bre o peso relativo que uma tarefa tem frente a outras. um critério ao lado de outros
etc. Assim, por exemplo, podem dar mais peso a um teste que ao trabalho realizado e~
casa pelo aluno ou vice-versa. Uma prova, chamada às vezes de obj~riva, pode ser
lll8;is ~eterminante do que qual~ueroutro tipo de informação e, em troca, muito pouco
obj~tlva_ Neste aspecto, as teonas do professor sobre a validade de detenninados pro­
cedllnentos e formas de obter infonnação dos alunos desempenham um papel muito
decisivo.

Ao lado de indicios relativos à produção a ser avaliada, imervêm outros fatores
contingentes. como é o esforço manifestado pelo aluno em relação à capacidade que se
supõe ele tenha. como primeiro critério para subir ou baixar a qualificação, a dificul­
dade da tarefa, o apoio familiar. a conduta em classe, a maturidade do aluno e toda
uma série de atribuições que o professor realiza sobre o sucesso ou fracasso escolar,
etc. intervêm no ato de avaliar.

A infonnação considerada fica submetida a um proc~ssod~ sd~ção e elabora­
ção ~a infonnação que levará à emissão de um juízo e atribuição de qualificação.
Será Importante saber que aspecto da situação condiciona esse processo e como os
diferentes sistemas de avaliar modelam o procedimento de obtenção e redução da
infonnação por parte do professor e que informações passam a ter o caráter de rele­
vantes frente a outras que são desprezadas. É interessante comprovar se diferentes
modelos ou formas de entender a avaliação, se distintos sistemas de qualificação. etc.
condicionam todo esse processamento de informação que é a base da atribuição de
qualificações e juízos de avaliação, se supõem modelos diferenciados de processar a
informação. Claro que o uso de diferentes técnicas de exame obviamente canaliza o
recolhimento de informação sobre um aluno. Uma prova objetiva é muito diferente de
um exame baseado na interpretação de um texto, por exemplo, não só para o que deve
realizá-lo, como também para o que tem que avaliá-lo.

Acredito que é af que reside a possibilidade de melhorar realmente os procedi­
mentos de avaliação, atuando sobre o processo intermediário de mediação, melho­
rando-o ou substituindo-o; o que implica uma transformação real no funcionamento
da mentalidade dos professores e não meramente a aquisição de um esquema ou
modelo aprendido mas não incorporado a esse funcionamento.

A avaliação concebida desta fonna, segundo Noizet e Cavemi (1978), molda·se
em:
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"um processo de comparaçao entre as produçOc:s a serem avaliadas - e, por extensll.o.
de qualquereonduta a ser valonzada-com um modelo de referfncia inscrito no campo
das estruluras cognltlvas do avaliador" (p. 68).

Além de produ~ões,como são os exames ou trabalhos especificamente planeja­
dos para serem avaltados. podemos referir esta proposição para a avaliação de con­
dutas, de atividades e designações de trabalho que o aluno realiza, ele.

A memória provê o avaliador de infonnações sobre o sujeito (ou os sujeitos) a
que penence o produto a ser avaliado. Essas infonnações são prévias ao próprio ato da
avaliação. Nessa memória se englobam dados sobre as condições na qual se realizou
a tarefa ou produção a ser avaliada. infonnaçõcs pertencentes ao sujeilo a ser avalia­
do, etc. Tal memória não atua, por sua vez, assepticamente, porque nela, conforme os
casos, ativam-se determinadas informações filtradas por um selelorda própria mem6­
ria. O seletor condiciona aquilo que se espera como possfvel num sujeito (produto
espuado) dentro dos prodUIOS possíveis, sendo este processo uma das operações
cognitivas básicas do ato de avaliação.

O ripo de laufa que os alunos tiveram de realizar condiciona os produtos possf­
veis que podem se esperar, assim como o rendimenro-norma ou rendimento ideal que
o avaliador considera ~ próprio do tipo de tarefa ou produção do aluno que vai ser
avaliado. É preciso analisar o tipo de tarefa que se propõe ao aluno, porque aí reside
um indício fundamental do que se considera uma "adequada atividade de aprendiza­
gem". As tarefas dominantes supõem um conceito de rendimento ideal cuja aprecia­
ção pode ficar também implícita na simples comprovação da conclusão da atividade
em si mesma. Às vezes, pode se vero padrão de qualidade por indícios pouco relacio­
nados com a qualidade da realização. Prau Whitmer (1983) considera, após um estu­
do baseado na colaboração de diversos nY:todos de análise, que a avaliação dos pro­
fessores se apóia na existência de uma série de procedimentos pessoais, bastante
rotineiros. nos quais incidem uma série de contingências. Assim. por exemplo, os
professores partem do pressuposto de que completar as rarefas designadas ao aluno
faz com que a aprendizagem tenha acontecido pelo fato de que ela foi realizada. Esse
dado, se um aluno realiza ou não as tarefas. ~ uma infonnação importante na hora de
avaliar, algo de tanto peso, talvez, como a própria qualidade da produção.

Analisando exercícios corrigidos por professores da educação primária. compro­
vamos como o professor qualifica com um "Bom" (8) a tarefa executada pelo aluno
pelo fato de que a tivesse conclufdo, embora se pudesse ver de fonna evidente erros
diversos no exercício completado que não tinham sido detectados ou, ao menos, não
tinham sido assinalados. Somente a conclusão da tarefa. independentemente do modo
de realização e da qualidade do produto final, pode ser um critério de procedimento
importante que o professor utiliza na hora de avaliar. Esse procedimento funcionaria
como uma "rotina" que agiliza e economiza o processo de avaliação, simplificando o
recolhimento de informação e sua elaboração para a emissão do jufzo "Bom". A
infonnação, fácil de notar, de que um aluno conclui um trabalho se toma relevante
para, a partir dela, realizar o jufzo de valorização.

O modelo de referência é o depurador essencial no ato de avaliar, ao transfor­
mar-se em critério para analisar a produção ou trabalho do aluno. Modelo que, além
de ser afetado pelos produtos esperados, fica mediatizado também pela escala de
medUla que se utilize. Numa escala de Oa 10. por exemplo, o 5 marca o ponto de
diferenciação entre o que está bem e o que está mal.

O ato de avaliação assim formalizado acaba na expressão de um juízo. uma
nota, elc., que surge do falo de se pôr em funcionamento um ato de comparação entre
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o produto a ser avaliado e o modelo de referencia. Qualquer ato de avaliação implici­
tamente supõe realizar todas essas operações. ainda que seja de uma forma bastante
simplificada. rudimentar. automatizada. sem excessivo cuidado. Os atos de avaliação
são facilitados pela ação de esquemas de procedimento-comportamento dos prefes-.
sores bastante rotinizados. ainda que seja apenas por economia profissional.

Um professor realiza o ato de avaliar de maneiras muito diferentes, mas sempre
pode se SUpol"em todas elas esses processos aos quais aludimos. No entanto. ter acesso
l privacidade destes procedimentos em cada professor t muito dificil, pela simples
razão de que o recolhimento de informação sobre o trabalho e a conduta dos alunos,
a transformação dessa informação e a emissão do juízo correspondente são mecanis.
mos dos mais decisivos na configuração de todo um estilo pedagógico pessoal, com
fones concomitâncias com o tipo de comunicação que mantém com os alunos. Con­
cebem-se esses mecanismos mais como penencentes à esfera do íntimo, pessoal e
ocuIto. do que à estrita faceta profissional, pública, objetivável e discutível. Aqui
reside uma das chaves que nos faz acreditar que é difícil modificar os procedimentos
de avaliação no ensino: porque não é uma simples conduta técnico·profissional, mas
um complexo processo onde estão em jogo mecanismos mediadores com fones im­
plicações pessoais. em muitas ocasiões dificilmente explicitáveis para o próprio pro­
fessor.

a esquema mediador tem imponantes projeções da personalidade dos professo­
res e se traduz nas relações que estabelece com seus alunos; é um produto de uma
biografia pessoal, de uma formação, de uma capacidade de abenura ou sensibilidade
para com o meio ambieme, etc.

Para comparar por via analógica essa situação de privacidade, pense-se em como
seria esuanho que um médico fizesse reparos em tomar públicos, verbalmente ou por
escrito, os indícios sintomáticos e os critérios que o levaram a avaliar - diagnosticar
- o estado panicular de um paciente. Isso se deve a que, nessa operação, não estão
envolvidos mecanismos psicológicos tão pessoais, nem se encontra tão ligada essa
função ao estabelecimento de uma relação com o pacieme. como ocorre com o profes­
w.

a modelo d~ T?f~rincia ml!diador que sustenta ou serve de depurador no pro­
cesso de recolhimento de informações, elaboração de jufzos e tomada de decisões
está, claro, constituído antes do ato de avaliação, embora possa sofrer alterações ao
mesmo tempo que se desenvolve a tarefa de avaliar. Tal modelo de referência não se
mantém totalmente estável ao longo do processo de avaliação nem em avaliações
sucessivas, ainda que se possa supor a constância de cenos traços essenciais que
explicam estilos pessoais estáveis. Esta apreciação sobre a instabilidade do modelo
de referência tem sido comprovada explicitamente no ato de corrigir múltiplas pro­
duções ou exames de alunos de forma consecutiva. A paUla do que um professor
considera resposta ideal adequada numa prova pode variar à medida que passa da
correção de um exercício a outro.

A emissão do jufzo de avaliação sobre o aluno em termos ou categorias
simplificadas, numéricas ou verbais, que pretendem resumir os jufzos que lhes ante­
cedem, exige a realização de uma redução importante de toda a informação que pos­
sa ter sobre um aluno ou sobre uma tarefa. Essa redução de informação é o que os
sistemas de proporcionar informes qualitativos sobre os alunos e suas realizações
tratam de superar. Os informes qualitativos contrapõem-se à redução exigida pelos
procedimentos numéricos ou de categorias verbais muito simples ("Aprovado", "Pr0­
gride adequadamente", etc.), tendo muito mais capacidade de informação para quem
os recebe.
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A própria dinâmica a que se vê submetido o sistema escolar pela pressão da
sociedade e da própria administração reforça e reclama esse processo de supersim·
plificação, pois pede que se classifique os sujeitos em categorias simples e muito
reduzidas, próprias da avaliação chamada somativa - expressão de estados finais -,
para que as coletividades de alunos sejam globalizadas como grupo e se possa, assim,
discriminar facilmente entre os mesmos, dar andamento às validações, etc. A estadsti­
ca sobre o fracasso escolar, por exemplo, não poderia ser feita dispondo de informa·
ções exaustivas sobre os alunos. Pode se dizer que as exigências sociais e da adminis­
tração são coerentes com os processos simplificados de recolhimento de informação
que os professores realizam na avaliação. Afinal de contas, os sistemas de avaliação
do saber não foram inventados pelos professores.

Além disso, o predomínio do paradigma quantitativo como modelo de cien­
tificidade, que concede valor de objetividade à expressão numérica das qualidades e
estados de aprendizagem, quando os professores o utilizam de fonna espontânea. enfatiza
a redução da informação para emitir juízos de avaliação. São sistemas cômodos para
o professor. A avaliação com base em códigos numéricos numa escala simplificada,
que pretende refletir estados de aprendizagem final nos alunos, é um modelo simples,
para o professor, de realizar a avaliação. que se ajusta, quanto à comodidade de mane­
jo. à economia de processos psicológicos que ocorrem quando esse professor tem
que realizar a operação psicológica de emitir opiniões formalizadas sobre seus alu­
nos.

A principal implicação deste tipo de observações e pesquisas está na
conscientização da imponância que os mecanismos implfcitos têm nos atos de avalia·
ção que os professores realizam, seu car.iter idiossincrático e sua transferencia para
dados que depois adquirem um enonne valor, independentemente das circunstâncias
em que se produziram. Mas sem esquecer que, além das peculiaridades individuais
provocadas pelo processo mediador idiossincrático que se evidencia na avaliação, pode
se pensar em padrões de componamemo generalizáveis. reforçados ou impostos pe.
las exigências e a regulação do sistema educativo e do currículo, junto a modelos de
comportamento difundidos pela formação inicial e o aperfeiçoamento do professora­
do. Neste sentido, t muito importante analisar os esquemas dominantes de racionaliza·
ção da prática pedagógica que têm se desenvolvido ultimamente entre os professo­
res: buscar a objetividade, programar tarefas ajustadas a objetivos que sejam avaliá­
veis com facilidade, ponderar indiretamente a importância de determinados propósi­
tos em função da facilidade ou não de comprovar progressos nos alunos, etc.

Convém não cair no perigo de analisar estes processos somente de uma perspecti­
va psicologista, atribuindo-os à mera subjetividade dos professores, pois é necessário
ver neles a ação de campos institucionais e sociológicos que os detenninam. A avalia­
ção não é, naturalmente, a pura manifestação de uma conduta psicológica dos professo­
res que seja abarcâvel com mecanismos de explicação psicológica individual. É, antes
de mais nada, uma exigência institucional que depois se racionalizou como possibilida­
de de conhecimento do aluno, regulação do processo de aprendizagem, etc.

A conduta de avaliação por pane dos professores é mais uma pauta de compor·
tamenlo profissional na qual os docentes se socializam. Trata-se de uma avaliação
realizada de acordo com as exigências de uma instituição e em condições concretas
que não foram postas pelo avaliador nem pelos avaliados.

O contara no qual se realiza o ato de avaliação é tão importante quanto o pró­
prio processo de recolhimento de informação, valorização subseqüente e tomadas de
decisões. O condicionamento chega até a decidir o tipo de avaliação que pode se
realizar em cada contexto.
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básicos a serem levados em conta numa melhora das táticas avaliadoras
dentro do sistema educativo.

O contato entre o avaliador e o obJeto ou sujeito a ser avaliado não é um ato
mecânico, asséptico e direto, mas sim que se realiza através de um processo compli­
cado de mediação. O processo de intervenção, mais ou menos explícito e complexo,
que alua como intermediário entre o avaliador e o objeto avaliado, é responsável por
dois processos, basicamente:

I) Da seleção e da consideração de uma série de informações que o avalia­
dor realiza em relação ao objeto de avaliação contextualizado.

2) Da tomada de decisões que conduz a uma valorização concreta do objeto
ou sujeito avaliado.

Se de um ponto de vista educativo a avaliação se define hoje como uma ponde­
ração de realidades observadas e valorizadas em função de cenas critérios, então este
esquema explicativo ganha muito maior relevância. Esse esquema mediador é o ver­
dadeiro responsável pela mediatização do currfculo que as práticas de avaliação fa­
zem.

Graças à intervenção do esquema mediador pode se explicar que juízes ou ava­
liadores diferentes se componem de forma diferente, ou emitam opiniões diferentes
frente a uma mesma situaçlio ou objeto avaliado. Cada professor dispõe de um esque-
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FIGURA 12. Processo de informação e tomada de decisões na avaliação.

Formalizamos num esquema genérico a ação de avaliar, panindo da aproxuna_
çAo de Noizet e Cavem i (1978), que se expressa matizadamente segundo trate-se de
avaliação de pessoas, com presença pessoal do SUjeito avaliado, referente a produçOes
do aluno, como é o caso dos exames ou trabalhos escolares, traços de maturidade
pessoal, etc.

Parece-nos que é imponante destacar desse esquema os seguintes aspectos:

1) O processo de uma avaliação implica a elaboração de uma série de infor_
mações selecionadas como relevantes dentro dos indícios apresentados ao
avaliador. Tal elaboração supõe, por comodidade psicológica e economia
profissional, uma necessária redução das informações possfveis a serem
levadas em conta. t:: um processo simplificado na realidade por necessida­
des subjetivas e limitações objetivas do professor. Este nAo é um
diagnosticador exaustivo de realidades excessivamente complexas. O prin­
cípio de economia profissional supõe reduzir a situaçAo complexa a di­
mensões manejáveis, e isso leva a extrair notas relacionadas com a capta­
çAo da situação. Nesse sentido os modelos exigentes de avaliação envol_
vem, simplesmente, a impossibilidade de serem realizados por pane dos
professores nas condições do seu trabalho.

2) Todo o processo de informação envolvido na avaliação fica limitado pelo
fluxo dI! sinais que se produzem numa situação. No final das contas, o
professor só pode ter notícia de indfcios que são provocados pelo sistema
de tarefas dominantes nas situações educativas institucionalizadas. As
tarefas dependem, por sua vez, de tradições pedagógicas, proposições
metodológicas, exigências curriculares, etc. coerentes com os valores e
idéias que configuram o sistema didático dentro das aulas e das escolas.
A avaliação tem um alto poderde configurar realidades sociais e pedagó­
gicas dentro da aula e. nessa medida, deve ser objeto de atenção, mas, por
sua vez, é produto de pressões institucionais e de um controle que se
realiza tecnicamente através do modelo de tarefas dominante. Mudar os
m6todos exige modificar de modo coerente a avaliação, mas mudar a
avaliação sem variar os métodos pode levar a efeitos que mais tarde assi­
nalaremos. O método possibilita a fluência de um tipo ou outro de sinais
a serem selecionados como relevantes pelo professor, para, a partir dela,
elaborar jurzos. Não se pode avaliar a fluência verbal se as larefas nlio
favorecem a expressão dos alunos em classe, por exemplo. E se a norma
dominante é a de "não falar em classe", quando o professor avalie essa
qualidade ou objetivo, obviamente estará avaliando outra coisa.

3) A seleçlio de informação considerada relevante e O próprio processo de
elaboração de jurzo são influenciados pelos esquemas mediadores do ava­
liador, em nosso caso o professor, que atuam igualmente na hora de sele­
cionar o que serão conteúdos ou processos relevantes a serem avaliados.
Um efeito condicionado pelas próprias técnicas que se utilizam para re­
colhere expressar a informação considerada relevante, no qual se expres­
sa o conteúdo do pensamento do professor, suas perspectivas cognitivas,
teorias implícitas, processos de atribuição, outras informações de que dis­
põe sobre os sujeitos, sobre seus contextos, etc. Todos são critérios mati­
zados pela ponderaçlio de valor que lhes é atribufdo. Os esquemas media­
dores do professor e a mudança de tarefas dominantes, com o tipo de
rendimento ideal impUcito que eles têm de forma inerente, são os fatores
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ma mediadorquet pessoal, ainda que existam esquemas gerais próprios de um grupo
ou tipo de professores e possam se encontrar padrões gerais de componamemo ava_
liadorextensivo a todos os docentes como grupo que se move dentro de uma subcultura
profissional panicular.

Igualmente, caberia fazer a afirmação de que. se um mesmo avaliador emite dois
jurros ou realiza dois processos diferenciados de recolhimento de infonnação frente a
um mesmo objeto em dois momentos diferentes, t porque nesses dois momentos evi­
denciou-se um esquema mediador diferenciado. O fator estabilidad~,a idiossincrasia
desse esquema e os fatores que produzem a falta da mesma slo variáveis importantes
para explicar a arbitrariedade na avaliação educativa.

Pode se explicar a estabilização em função da experiência profissional dos pro­
fessores, de acordo com seu estilo pedagógico. etc. Cabe pensar que, neste aspecto
como em outros componentes da profissionalização dos professores, existe um pro­
cesso de aprendizagem de esquemas ou de socialização profissional consistente na
assimilação de padrões definidos pela instituição escolar, pela ideologia pedagógica e
pelos valores do curriculo.

A panirdessa perspectiva, a sensibilidade pela subjetividade (arbitrariedade?),
que sempre tem preocupado nos estudos de docimologia com a aspiração a um
objetivismo justo e ci~nlificista. haveria de ser substituída por uma maior ênfase na
análise dos esquemas mediadores como produtores natur.lis dessa arbitrariedade nos
juízos que os professores fazem. Porque nisso que se chama subjetividade do avalia­
dor se expressam os valores dominantes, a formação recebida, a cultura profissional,
as pressões do meio, a estrutura de tarefas dominantes, o contexto curricular, a forma
de redução necessária das informações. etc., sendo todos condicionantes do esquema.
mediador. As qualificações escolares mostram o ajuste a crittrios e condições interpre­
tados pelos professores como valores de referência, implicados nos esquemas de
mediação que intervém na elaboração e na expressão de juízos, notas, etc.

Esta análise pode ser esclarecedora do valor reprodutivo ou tautológico que os
dados de avaliação proporcionados pelos professores têm em relação aos valores
dominantes da cultura pedagógica por eles introjetada e das próprias condições esco­
lares e do currlculo dominante. Por isso, são necessárias avaliações diagnósticas quando
queremos conhecer o sistema escolar de outros pontos de vista ou critérios. Pense­
mos agora no significado do fracasso escolar, de acordo com a análise que se pode
fazer dos esquemas mediadores numa detenninada área do currlculo, num nlvel esco­
lar concreto ou num determinado grupo de professores, de acordo com os referenciais
dos professores e quem ou o que os configuram. Fracassar significa não poder alcan­
çar mínimos estabelecidos, valores culturais dominantes tal como os introjetam os
professores.

A capacidade de incidência do esquema mediador dos docentes na avaliação é
alterável e educável, naturalmente. Isso é possível porque, como asseguram Noizet e
Cavemi (1978, p. 71), o modelo de referência se constirui e se modifica de acorelo com
uma série de informações. Aqui se evidencia muito diretamente a operatividade das
persp~ctjvas curriculares sobre a aprendizagem considerada valiosa, selecionadoras
dos conteúdos e processos mais ponderados na avaliação. Já comentamos como os
professores tendem a selecionar tarefas de acorelo com a facilidade de avaliar os resul·
tados que cada uma. delas pennite. Conceito de rendimento ideal inerente a tarefas
acadêmicas e modelo mediador na seleção de itens OU questões na avaliação ou na
valorização de provas e realizações do aluno têm muito que ver entre si.

Convém insistir em três aspectos básicos que afetam o funcionamento dos es­
quemas no caso da avaliação e através dela na configuração do currículo na prática.

o Cunículo 323

o Produto-Norma que se Considera Rendimento Ideal

Os esquemas mediadores renetem-se numa pnmeira concretização: os resulta­
dos que. se consld~ram "rendimento ideal". Obviamente, este conceito no professor
está multo contammado pelo conteúdo do rendimento legitimado institucionalment
no currículo pelo conceito de cultura legitimada a transmitir que ele contém. e

. A .coleta de i~fo~ão por pane do a~alia~orestá sem dúvida medialUada por
su.a.ldtla de ren~m'lCnto I~eal qUI; será eVidenciada nos critérios de avaliação que
uultza para anahsar os obJetos e Situações nas qU3ls avalia.

Uma melhora pedagógica das práticas de avaliação terá de passar por uma revi­
são dos critérios de avaliação que condicionam a coleta de informação nos objetos
avaliados e que com antecedência selecionaram o conteúdo a ser avaliado. Primeira_
mente, tomando explícitos os critérios que refletem o conceito subjetivo de rendimento
ideal. Esses critérios coincidem, por outro lado. com convicções muito assentadas nos
professores relativas a esse rendimento, prática que se fundamenta no valor foonativo
da explicitação, discussão e refonnulação das teorias implícitas dos professores.

A ponderação de critérios transfonna-se num valor educativo defendido de for­
ma implícita, como componente realçado de rendimento valorizado. Noizet e Cavemi
(1978) falam da organizaçJ.o hierárquica dos critérios de avaliação.
. O rendimento ideal agrupa diferentes aspectos das pessoas. não apenas de tipo
mtelectual? como também out~ características próprias da personalidade à qual per­
tence o obJCto ou aspecto avaliado. Dentro da escolaridade e da avaliação dos nfveis
pré-primário e primário, a própria filosofia pedagógica que fundamenta a avaliação
estimula que se leve em consideração os critérios que se referem a facetas muito
diversas.

Assistimos, por exemplo. à enfatização das caracteristicas de pedagogia invisí­
vel dentro dos movimentos progressistas de educação, que estimulam o professorado
a considerar aspectos cada vez mais amplos da personalidade dos alunos. dentro da
consideração do que são fins próprios da escolaridade e, ponamo, aumentam os tra­
ços a serem levados em conta dentro das funções de controle e de diagnóstico da
avaliação. A própria legislação na educação obrigatória estimula esta ampliação dos
matizes que são considerados como relevantes na hora de avaliar dentro da escola. A
ampliação do espectro de facetas submetidas à avaliação complica bastante a realiza­
ção da mesma. A mescla de notIcias sobre o aluno e de critérios na hora de avaliar
legitima-se, assim, pelo próprio discurso pedagógico, embora depois, contraditoria­
mente, peça-se aos professores objetividade e "precisão" nos juízos.

Os próprios mecanismos de avaliação, graças ao efeito "halo", implicam que os
juízos ou as percepções sobre alguns aspectos da pessoa influam nas avaliações que
se realizam sobre outros aspectos diferentes nos sujeitos avaliados. A ideologia
humanista de compreensão total do aluno reforça esse efeito.

Assim como em educação primária expressa-se a contaminação de traços não­
intelectuais dentro do que se consideram explfcita e implicitamente objetos de avalia­
ção, tal contaminação pennanece tácita em outros n[veis educativos "mais acadêmi­
cos", embora se poderia delectar uma tendência a ir especiaJizando-se nos aspectos
intelectuais do rendimento dos alunos. Isto nos levaria a pensar em diferentes lipos
de esquemas mediadores no ato de avaliação em função dos parãmetros
institucionalizados em diferentes níveis e tipos de educação.

À medida que o conteúdo do rendimento ideal seja mais variado e englobe maior
número de aspectos diferentes do indivrduo, o ato de mediação do seletor pessoal
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(mediatizado pela exigência institucionalizada) está condicionado e nutrido por mais
componentes e teorias implfcitas dos professores.

AI~m da estabilidade do esquema mediador, é importante falar de seu conteúdo
_ elemento decisivo na hora de mudar em profundidade as táticas de avaliação.

O conteúdo e as fonnas de atuação dos mediadores no ato de avaliação são, sem
dúvida, um bom instrumento para analisar o efeito de certas forças sociais e culturais
em geral dentro das tendências reprodutoras da educação. A educação ~, por exenr­
pio, reprodutora em boa parte atravts das técnicas de controle dos indivfduos dentro
das instituições. E o controle não-<:oercilivo, mas exercido atravts de mecanismos
técnicos, reside, em boa parte, na definição do rendimento ideal que se realiza nas
escolas. Os valores dominantes difundidos pela cultura, a fonnação do professorado,
os livros-texto, as exigências burocrnticas. etc. determinam os valores e conteúdos
das teorias implfcitas dos professores. os quais, atrav6; dos esquemas mediadores
exercidos na seleção do currículo. das tarefas acadêmicas e da ponderação que reali­
zam na avaliação, afiançam um determinado conceito de "aprendizagem escolar va­
liosa".

~ preciso distinguir, como assinala Porter (1979). o que é a simples cobenura
de conteúdos do conteúdo enJatiuu1o, que é aquele a que se dá mais relevãnc:ia, in­
vestindo mais tempo em seu ensino. propondo maior número e variedade de ativi­
dades para sua aprendizagem, praticando mais sobre um tipo de conteúdo do que
sobre outros, assinalando explicitamente o que tem mais importância, etc. Existem
muitas chaves explícitas e implfcitas para dar idéia aos alunos de que um tipo deter­
minado de conhecimento é mais essencial para um professor do que outro. Essas
mesmas chaves para revelar um grau de ênfase são dadas tam~m para os professo­
res. Basta examinar detidamente os conteúdos do currículo prescrito, os sublinhados
e destaques de um Iivro-texto. etc.

A ênfase no conteúdo diferenciado é traduzida numa modelação particular da
estrat~gia de ensino-aprendizagem e será evidenciada no filtro seletivo ao selecionar
aspectos na avaliação ou ao corrigir trabalhos, provas, etc., dos alunos. O alu~o não
sern insensfvel a essa ponderação. tendo que aprender mUito cedo essa valonzação
scletiva como necessidade para sair com êxito do sistema.

A ponderação particular do conhecimento na selcção do currfculo g~raJ, nos.agentes
de desenvolvimento e apresentação do mesmo aos professores, os gulas cumculares
para estes,junto à peculiar modelação que introduzem nele instâncias como os grupos
ou equipes de professores e cada docente de fonna individual, são os agentes moldadores
do conhecimento distribufdo na escola e, conseqüentemente, serão elementos moldadores
do currfculo avaliado atrav~s da configuração do seletor mediador. Essas mesmas
coordenadas são as que servem para analisar o filtro seletivo de tipo epistemológico
na avaliação.

O tipo de conteúdo que ~ ressaltado pela avaliação é o indicador mais confiáv~l
para os alunos e para analisar o sistema pedagógico para explicar qual é o conheCI­
mento enfatizado ou ponderado com mais força.

A Ampliação de Conteúdos nos Esquemas de Mediação

As reaçõcs frente às pretensões de objetivação dos procedimentos de avaliação
e a projeção das colocações qualitativas na pesquisa tiveram uma ampla repercussão
nas considerações sobre a avaliação escolar.
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Por outro lado. a proJeção de pressupostos e teorias diversas de tipo psicope­
dagógico nas proposições didáticas foram introduzindo considerações mais amplas
nos enfoques sobre Oensmo, em prol de um melhore mais completo conhecimento dos
alunos. aumentando assim o que se considera obJetos necessários a serem conheci­
dos por parte dos educadores. Tallendência ao aumento de facetas a serem avaliadas
ou simplesmente a serem diagnosticadas, complicam certamente os sistemas de ava~
liação pedagógica.

Essa tendência à ampliação do objeto de avaliação pode estar motivada por três
forças fundamentais:

I) A preocupação estritamente metodológica de dominar melhor qualquer
objeto de conhecimento. neste caso os alunos ou suas experiências esco­
Ian:s de aprendizagem. ~ evideme que as aprendizagens dos sujeitos ha­
verão de se explicar em função de dados penencentes aos contextos nos
quais se produzem, de ordem social geral, familiares, situac:ionais de classe
e de escola e em função das peculiaridades pessoais dos próprios sujei­
tos. A comunicação e orientação dos alunos implicam adotar uma atitude
"diagnóstica" mais ampla na avaliação.

A tendência cientffica ao enfoque holfstico para a melhor compreensão dos fe­
nômenos educativos leva ao dilatamento do que se consideram, num dado momento.
facetas a serem objeto de avaliação independente, ou ao menos referenciais de infor­
mação para ponderar a situação pessoal dos alunos para realizar a avaliação acadêmi­
ca apoiada em critérios personalizados.

A critica às metodologias quantitativas, a aposta por outrns de ordem mais qua­
litativa, ou a complementaridade de ambas, levam ao enfoque de processos pedagó­
gicos que se produzem demro de comextos ou situações. Isso significa um enfoque
mais ecológico dos problemas com Oconseqüente incremento de facetas a conhecer,
diagnosticar. avaliar em suma.

Critica-se, por exemplo, que os exames tradicionais não atendem mais do que a
produtos fáceis de detectar, esquecendo processos complexos de aprendizagem (Ellioll.
1980). Diz-setam~mque uma tendência à objetivação dos procedimentos de avalia­
ção pode resultar numa tendência à redução de aspirações, ao querer submetê-las a
um controle mais preciso. orientando seletivamente aspirações e métodos para aque­
les aspectos mais factivelmente avaliáveis. Os estudos realizados sobre conteúdos de
provas de avaliação mostram uma pronunciada corrida para os objetivos de conheci­
memo mais elementares.

As teorias e modelos de avaliação curricular - que é outra das correntes que
influem metodologicamente por analogia nas proposições de avaliação de alunos ­
induzem também à proposta da ampliação do que se considera objeto de avaliação,
para conhecer melhor a explicação dos complexos resuilados que se deduzem de
qualquer proposta curricular quanto de qualquer ação educativa concreta. Embora a
avaliação do currfculo não seja o mesmo que a avaliação de alunos, mesmo que esta
seja um dado para a primeira, evidencia-se essa vontade de conhecer as realidades
educativas mais amplamente, considerando cada vez mais facetas.

2) Em segundo lugar, qualquer concepção humanista da educação aplicada
ao tema da avaliação propôs de fonna mais ou menos direta não apenas a
perda de dureza e dramatismo nas avaliações e exames, a suavização e a
atenuação dos atos de avaliação. a transfonnação da avaliação num pro­
cesso mais diluído em todo o processo de ensino-aprendizagem (avaliação
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contínua), mas tam~m um "melhor e mais amplo conhecimento do alu­
no" em prol de um mais complelo conhecimc:nlo do aluno e de: uma rela­
ção mais humana com ele, que naturalmenle é preciso defender. Preconi­
za-se a necessidade de ser sensível a dados da pessoa que supõem uma
ampliação do obJeto a diagnosticar.

Esta lendência para a ampliação do objeto de avaliação-diagn6stico, para me­
lhor entender o sujeito da aprendizagem escolar. não é apenas defendida pelas cor­
rentes progressistas e humanizadoras da educação, mas tam~m pela lendência a
lecnocratízar os processos pedagógicos baseados em esquemas de psicologia
psicométrica ou de controle técnico de tudo o que se faz com o crilério de rentabilizar
açôc:s educativas.

Pode-se comprovar como foram introduzidas. nos bolelins ou fichários dos alu­
nos, sobretudo desde a Lei Geral de Educação de 1970, infonnaçôc:s relevantes sobre
diversos aspectos da personalidade dos sujeitos. recomendando a utilização dos mais
variados instrumentos de medição de variáveis da personalidade, da sociabilidade
dos alunos, de suas atitudes, interesses, etc.

Uma das projeções do modelo pedagógico ímplfcilo que se desenvolveu a partir
dos anos 70 foi o da educação personalizada, defendida a partir de uma particular
visão do personalismo. Garcfa Hoz (1972) sugeria que:

"O diagnóstico do escolar deve cobrir todos os aspectos de sua personalidade se ver­
dadeirnrnente queremos personalizar a educação. Isto vale lanto como dizer que as
aptidões, os interesses e a scx:iabilidade do escolar devem ser levados em conla; mas
lambém, e junlo a estes traços, as deficiências, as inibiçOes, a sociabilidade negativa;
porque: também as imperfeiçOes devem ser incluídas no quadro lolai da personalidade"
(p.3S).

Paralelamente, este autor- que tomamos a título de exemplo - propõe que todos
esses elementos de diagnóstico sirvam para a realização de: um progn6!tico dos obje­
tivos a serem alcançados. Objetivos que se ampliam enormemente, pois são conheci­
dos os esforços taxion6micos que se fizeram para sistematizar os diferentes tipos de
resultados educativos a pretender e. portamo, as facetas sobre as quais se proporá
algum tipo de coleta de infonnação para realizar a avaliação, ~ue vão muito ~Iém das
aprendizagens intelectuais, introduzindo-se nos terrenos das atitudes, dos hábitos, dos
valores. etc. Esse mesmo autor comentava a necessidade de considerar valores relati­
vos ao indivíduo (critério próprio, alegria, vigor). valores técnicos (hábitos de traba­
lho, perseverança, sobriedade), valores sociais (sinceridade, confiança,
companheirismo).

A mesma Lei Geral de Educação estabelecia que:

"Na valorização do rendimento dos alunos conjugar-se-á as exig8ncias do nfvel formativo
e instrutivo próprio de cada curso ou nível educativo como um sistema de provas que
tenderá à apreciação de todos os aspectos da formação do aluno e de sua capacidade
para a aprendizagem posterior.

De cada aluno haverá fichas escritas, com caráter reservado, de alguns dados e
observações sobre seu nfvel mental, aptidões e preferências, traços de personali~e,

ambiente, família, condições ffsicas e ou[fas circunslàncias que considerem pertmen­
tes para sua educaçlo e orientaçlo. Pan a redação das mesmas pedir-se-á a colabora­
çio dos pais. Um extraIO Itualizado deverá ser inclufdo no fichirio de cada aluno ao
passar de um nível educalivo a outro" (Art. 11).
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A Ordem MInisterial de 1970 (S.O.E. de 25-XI) estabelecia, desenvolvendo o
conceito da nova avaliaçlo que se propunha. que as sessões de avaliação:

"asseguram uma apreciaçio obJetiva que permlla a valonzaçlo companda e compro­
vada do desenvolVImento e aproveuamenlO do aluno em lodos os asPC:Clos de sua
formaçlo. A avaliaçiio f, portanto, um meio para valorizar e orientar educativamente
tania o aluno como o próprio sislema".

Nessa mesma disposição legal propõe-se uma exploração inicial de alunos para
adquirir ínfonnação sobre quatro setores:

a) Dados pessoais. familiares e ambientais.
b) Antecedentes escolares.
c) Dados psicológicos.
d) Dados médicos.

Manifesta-se explicitamente que os dados psicológicos sobre a inteligência ge­
ral, aptidões destacáveis e outros aspectos da personalidade sedio considerados pro­
visórios até que sejam confinnados ou modificados por observações posteriores. O
modelo de Registro Pessoal do Aluno (ERPA), que é regulado numa Resolução pos­
terior (B.O.E. 3-XIl·70), recolhe tópicos relativos a dados físicos do aluno, familia­
res. de rendimenlo escolar e dados de tipo psicológico referentes a aptidões, perso­
nalidade (inteligência, atenção, memória, imaginação, aplidõcs psicomotoras, traços
pessoais mais destacados, hábitos, atitudes de compoltamento e sociabilidade, inte­
resses, etc.).

Este conceito de avaliação exaustiva foi se finnando como sinônimo de renova­
ção pedagógica nas aulas, com clara ênfase na idéia da ampliação do objeto a ser
avaliado.

Mais próximo no tempo, podemos notar como se pede ao professorado. na Re­
fonna do Ensino Médio, que avalie não apenas os objetivos relativos às disciplinas.
mas também objetivos comuns a tooas elas: a correta expressão otal. e escrita, a com­
preensão de mensagens ordinárias. a utilizaçlio crítica da informação. a atuaçlio cria­
tiva do aluno, o raciocínio lógico, a visão integradora da realidade, a atitude aberta e
critica, o hábito racional de trabalho e a capacidade de trabalho em equipe.

Não pretendemos invalidar agora as propostas pedagógicas implfcitas nessa for­
ma de orientar a avaliação, que evidenciam, uma vez mais, uma fonna de intervir no
processo pedagógico por parte do legislador e do administrador. Queremos que estas
notas sirvam para apoiar a afinnação sobre a existência de uma tendência à amplia­
ção do que se considera objeto de avaliação referente aos alunos nos ambientes esco­
lares. A ideologia psicológica e humanista de conhecer melhor o aluno é recuperada
pela ideologia de controle na instituição escolar, ainda que esta vá disfarçada de
mentalidade técnica de conhecer melhor e com mais certeza as realidades educativas.
Parece que se entende como sinônimo de atender a um aspecto na educação e o ter
que avaliá-lo, não se sabe se porque tudo o que se considera como conteúdo educativo
deve ser avaliado e controlado ou porque, ao pedir sua avaliação, será considerado no
processo educativo. O primeiro pressuposto não tem fundamento, já que os objetivos
mais ricos são os mais diffceis e às vezes impossíveis de avaliar nos contextos esco­
lares. O segundo supõe pensar que as pautas de comportamento dos professores mu­
dam pelas exigências da administração. De qualquer forma, as conseqüências nlio
são necessariamente positivas.
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A tendência a essa ampliação, que desde uma 6tica de pesquisa ~ necessária e
desejável, ~ explicada como tentativa de chegar a um conhecimento mais completo
das complexas realidades educativas, embora tenham se. desenvolvido na pesquisa
dominante desde uma perspecliva geralmente psicomélrlca e quantlla!lva de valor
discutlvel. Mas quando essa ideologia de que "tudo pode e deve ser avaliado" se
aplica ao diagnóstico e avaliação dos alunos, tem conseqüências diversas que ~ preci­
so ponderar. Porque não se deveria esquecer que dentro das múltiplas funções que a
avaliação cumpre em contextos reais, não dentro de modelos IdeaiS, está a de ser um
elemento de controle, de valorização dos individuos frente à sociedade e de controle
pessoal dos professores sobre os alunos, além de pn:tender que seja um p.rocedimen_
to de diagnóstico a serviço de seu melhor conhecmlento para sua maiS completa
atenção pessoal.

Como a função de controle ~ indispensável para a grande maioria das institui­
ções escolares tomou-se valor dominante inclusive naq~e1asque, co.mo as de educa­
ção primária, não têm explicitamente uma função seletlva, a me.ntahdade do profes­
sorado está condicionada por tal função, obscurecendo as própnas relações pedagó­
gicas e de poder na classe. Qualquer modificação ou proposta que se faça nas coloca­
ções avaliadoras provocadas por quaisquer motivos que s.ejam, como ~ o fato.de que­
rer melhor conhecimento dos alunos com avaliações maiS compreenSIvas, dIspor de
uma avaliação contínua, etc., será recuperado, de alguma forma, inevitavelmente, pela
faceta controladora que a avaliação de alunos tem. Este efeito recuperador que a faceta
controladora da avaliação apresenta deve ser levado muito em conta ao estabelecer­
se propostas de atuação para os professores dentro do sistema educativo.

Sem uma modificação substancial da ideologia e das práticas dominantes a res­
peito, a ampliação de facetas a serem avaliadas pode levar a um controle mais com­
pleto sobre alunos, a que estes tenham consciência cada vez mais clara de que tudo o
que se faz é objeto de valorizações e juízos, a que aprender seja equ!valente a ter ~ue
dar conta do aprendido, etc. Com o agravante de que, se um conceito de apr~ndIZD­

8~m id~aJ dominante implica valores sociais e morais, a concepção do aprendiz id~af

expressa em todas essas qualidades que vimos, recolhidas pela ordenação legal, o ~

de forma muito mais clara. Não tem as mesmas conseqüências para o aluno, para sua
imagem pessoal e social, para a instituição escolar, que se diga dele que tem uma nota
negativa ou positiva em Ungua, ou que se fixe em seu fichário pessoal que "atua de
forma criativa" ou que "não tem capacidade de trabalho em equipe". porque, se ~

discutível o critério pelo que lhe qualificam em Língua, que crit~rioestará pensando
quando o avaliam nessas outras características? O que e~tende~ o professo.r por
criatividade? Em função de que tipo de trabalho em grupo diagnosticará a capaCidade
que o aluno tem de trabalhar dessa forma? Não só são critérios difusos, mas também
claramente carregados de um pOnlO de vista ideológico, enlão, deve-se contrabalan­
çar se irão constar em seu fichário pessoal.

Tudo aquilo que há de ser objeto de atenção na educação não deve fazer parte
necltSsariamente da pretensão de constatar progressos de forma precisa e imediata.
Isso não é obstáculo para que o professor se preocupe por indagar sobre o desenvol­
vimento dos processos educativos correspondentes. E tudo o que deve ser objeto de
preocupação diagn6stica por pane dos professores sobre os mais variados aspectos
educativos não tem que fazer parte indispensavelmente do elenco de notas e observa­
ções registradas e valorizadas como resultados formais de avaliação. O fat~ de que o
professor tenha de considerá-los não significa que sejam avaliados e mUIto menos
que se reflitam no fichário pessoal.

o Currículo 329

3) Acredito que uma certa intenção ou ideologia de controle impera em todo
o sistema e leva a propor modelos mais completos de avaliação, abran­
gendo cada vez mais variáveis a serem consideradas nos procedimento,
de avaliação. A mentalidade tecnocl1ltlzadora e de gestão que domina nos
sistemas educativos e nas burocracias que os dirigem induz ao desejO de
querer que tudo o que ocorra dentro do sistema educativo seja objeto de
conhecimento e de controle para uma gestão mais eficaz. Não há nada a
opor a que exista um melhor conhecimento do sistema para realizar uma
política mais racionalizadora. Mas ~ sintomático observar como essas
mesmas disposições administrativas, que regulavam a avaliação de alu­
nos, também se propuseram o conlrole das escolas, mas se expandiu e s6
se implantou o conceito no que tinha relação com a avaliação de alunos e
não no que concernia aos centros escolares, aos professores ou ao sistema
em seu conjunto.

As conseqüências da ampliação do espectro de variáveis ou qualidades a serem
avaliadas são várias. Em primeiro lugar, estabelece-se o problema ético, ou seja,
quais os efeitos do conhecimento de aspectos pessoais dos alunos nos mecanismos de
controle escolar, eondicionamemo de expectativas do professor, etc., se esse conhe­
cimento mais amplo não está ligado a uma maturação geral do pensamento do profes­
sor e a uma mudança das práticas pedagógicas, ou a uma transformação profunda das
mesmas. O que acontece quando relações hierarquizadas ou simplesmente autoritá­
rias ou paternalistas entre professores e alunos dispõem de um elenco de dados desse
tipo? Que dinâmica psicológica se produz nos "juízes" (professores) como avaliado­
res quando se preconizam procedimentos de coleta ampliada de dados sobre os sujei­
tos?

As pedagogias progressistas ou humanistas, como as tecnocráticas, introduzem
critérios indistintos na apreciação dos rendimentos e das realidades educativas, que
são de difícil constatação.

Todos estes fenômenos deveriam ser considerados quando se estudam os meca­
nismos psicológicos da avaliação, que adquirem mais importância num conceito difuso
de avaliação, com crit~rios difíceis de definir, porque então as crenças, os valores e
os mecanismos ideológicos mediadores do "juiz" adquirem mais importância e são
menos explicitas.

O poder que a ampliação do objeto da avaliação tenha de transformar as rela­
ções educativas deve ser considerado segundo as necessidades da avaliação dentro
de um detenninado nível educativo. Na educação primária, por exemplo, na qual não
há necessidade de um mecanismo de controle seletivo, mas meramente de infonna­
ção, o valor distoreedor e o compromisso ético do avaliador são muito diferentes do
caso em que tenha que proporcionar um juízo de avaliação somativa com valor im·
portante para o exterior e para a vida do aluno, embora toda a avaliação que se reflita
como dado objetivado, adquire de alguma maneira, um valor autônomo, ainda que as
notas escolares não tenham um valor seletivo num detenninado nível do ensino.

Outra conseqüência imponanle da ampliação do objeto da avaliação, com a con­
seqüente complexidade técnica, reside na pOlencial divisão da função educativa e uma
certa desprofissionalização dos professores ao se tratar de uma tccnificação de modelos
que escapa de sua competência, exigindo a atuação de "novos profissionais não-docen­
tes". Como ocorreu em muitos outros campos, a progressiva complicação e a crescente
tecnificação de uma tarefa implicam uma maior diferenciação 00 divisão social do
II1lbalho e uma perda no domínio do processo global por parte dos professores.



330 J. Gimeno Sacristán

Assim, por exemplo, ho~e já se admite como. nonna~ que os psicólogos monopoli_
zem ou compartilhem detenmnadas parcelas do dJag~óstlco e da avaliação pedagógica,
que ficam fora das "possibilid~de.s" d~ professor: ~Ificuld.~es de ap~ndizagem, pro­
blemas de leitura, nfvel de soclallzaçao e de relaçoes SOCiaiS, matundade emocional
motivação da aprendizagem, etc. Trata-se de uma tendência na qual facetas relaciona~
das com a educação e o ensino são consideradas competência de "outros profissionais
não-docentes". As pressões corporativas de novas coletividades acadêmicas não são
alheias à configuração das atuações profissionais que se consideram como próprias, e
até necessárias, num detenninado momento, para um "ensino de qualidade".

Não é que se tirem do pro~esso~ competências que. já tem, mas que, ao serem
tecnificadas, em vez de reprofisslOnahzar o professor, eXige-se um novo técnico para
"ajudá~lo", de modo que a globalidade e coerênci~ pedagógica podem se ver ameaçadas.

Não é recomendável para o trabalho educauvo que a comprovação dos efeitos da
ação de ensino fique fora do co~trole dos professo~, porque, à ~dida que isso OCor­
resse, os próprios dados da ~vahação de pouco. s.ervlna~ p~ra reonentar de foona cons­
tante a própria ação de ensmo. Quem pode utl~zar ~als _dlretamente os d.ados propor_
cionados pela avaliação é quem tem em sua ,?ao a dlreçao do processo didático.

É óbvio que todos os aspectos pedagógIcos ou componenles do processo didáti­
co que são suscetíveis de ser avaliados não são abordáveis pelo professor nas condi­
ções em que desenvolve seu trabalho. Qualquer professor não pode estar analisando
como vão seus alunos em uma série de facetas bastante dispersas, desde o progresso
inlelectual a seu comportamento social, por exemplo, até o funcionamenlo de um
detenninado tipo de programa, organização da escola, etc.

Vejamos um pressuposto nada irreal: um pr.ofessor do pré-escolar ou do primá­
rio tem a seu cargo em tomo de 30 alunos, os quaiS deve conhecer em 8 facetas que se
consideram importantes (linguagem, conhecimentos sociais, do mundo natural, de
matemática, comporta~ento com seus companheiros, maturi?ade psicomotora, ex­
pressão criativa e hábitos ~e t~balho): Para q~e o conheCimento nessas facetas
curriculares e educativas seja malS precIso podenamos recomendar que o professor
diferencie aspectos delas. Em linguagem poderia levar em conta, por exemplo, a
correção ortográfica, a riqueza da e~pressão esc~ta,. a capacidade de compreensão
oral e a capacidade de leitura, ou seja, q~atro cnténos diferentes. Em outras áreas
poderíamos diferenciar um número pareCido de aspectos. Não. é um exagero: pense­
mos na quantidade de facetas a observar que qualquer repertóno de escalas de obser-

vação propõe. .
Então esse professor teria que diferenciar mfonnações na hora de recolher da­

dos de 32 ;spectos em cada aluno (8x4). M.ultiplica~do pe~os 30 al~nos deve conse­
guir registrar ou reter mentalmente 960 umdades diferenCIadas de mfonnação. Tal­
vez boa parte de toda essa infonnação ele vá obtendo assistematicamente ~o curso.de
sua interação com os alunos, o que, para se fazer de foona correta e conSCiente, eXige
um desdobramento enquanto atua que não é nada fácil, já que, enquanto o ensino
transcorre, são apresentados ao professor inumeráveis problemas para resolver e de­
cisões inadiáveis. Se para alcançar toda essa infonnação ou parte dela utiliza algum
procedimento específico, rese~va algum tempo ~pecial.a~ess.e objetivo, ou u.tiliza
qualquer instrumento, por rudimentar que este seja, a eXIgencla de tempo de<hcado
seria enonne.

Seria interessante ver o tempo investido pelos professores em preparar o ensino,
orientar seus alunos e avaliar seus trabalhos, para comprovar com bastante segurança
que historicamente vão se incrementando de fonna progressiva os esforços e mo­
mentos dedicados a esta última função da avaliação em muito maior medida do que
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às demais funções, pelo simples falo de que, nas últimas décadas, insistiu-se muito na
avaliação contínua e bem menos na transfoonação das condições de trabalho dos
professores e na mudança necessária de seus esquemas menlais mediadores.

É preciso ponderar que existem limitações objetivas na estrutura profissional
do trabalho do pro~essor, em suas possibilidades de processamento de informação,
que devem ser conSideradas para que o professor possa cumprir planos exaustivos de
avaliação ou tecnicamente complexos. Tudo pode ser objeto de algum tipo de avalia­
ção, mas nem tudo pode ser avaliado pelo professor.

Por isso, não é de estranhar que a essa limitação, que chamei de objetiva, se
acrescente outra subjetiva, proveniente da limitação psicológica do próprio professor
para manejar mentalmente o acúmulo de infonnação que qualquer sugestão de avalia­
ção medianamente exigente e exaustiva reclama. Apesar da falta de fonnação adequa­
da no professorado, este, na avaliação de alunos, como acontece com outras facetas
de seu trabalho, não pode manejar senão um número muito reduzido de categorias
para avaliar e emitir juízos sobre os alunos.

Acreditamos que qualquer esquema ou modelo de realizar a avaliação, ou qual­
quer proposta de mudança qualitativa das práticas escolares, como pode ser a avalia­
ção formativa, a qualitativa, a avaliação contínua, etc., deve considerar as possibili­
dades de ~er.realmenteimplantado em teonos de sua adequação às limitações objeti­
'Ias e subJetlvas dos professores em seu trabalho. As primeiras podem ser melhora­
das, por exempl~, com uma redução do número de alunos, com uma liberação de
tempo durante a jornada escolar, etc.; as segundas podem ser modificadas com uma
melhor formação. Não são condições irremovíveis, mas com limitações. A possibilida­
de de que o professor maneje mentalmente com desenvoltura e com correção um deter­
minado esquema e cumpra as tarefas que esse esquema ou modelo de comportamento
pedagógico propõe é condição para que se implante na prática.

A função fundamental que a avaliação deve cumprir no processo didático é a de
informar ou dar consciência aos professores sobre como andam as coisas em sua
classe, os processos de aprendizagem de cada um de seus alunos que se desenca­
deiam no ensino, etc. Se uma proposta de avaliação ou um modo de entender como
esta há de se fazer não pode ser abordada pelos professores dentro do andamento
normal de seu trabalho, é uma proposta inútil, ainda que, de um ponto de vista teóri­
co, seja correta e conveniente. A capacidade de recolher, elaborar e interpretar infor­
mações provenientes do contexto no qual atuam é limitada nos professores, como em
qualquer ser humano.

A infor.mação mais útil, ~e.um ponto de vista didático, a mais aproveitável para
o d~senvol~lmento de uma atlvldade ou metodologia que o professor há de dirigir o
maiS conscientemente possfvel é a que ele mesmo pode manejar e integrar nas deci­
sões que toma constantemente.

Com vistas a melhorar a compreensão dos problemas e de propor soluções alter­
nativas com validade na prática, é preciso diferenciar o que pode ser um modelo de
avaliação conveniente e ideal do que é um modelo de avaliação aceitável pelos pro-
fessores. .

Modelos de Avaliação, Provas e Escalas de Medida na Caleta de Informação

. Os aspe<:.tos té~nicos de como realizar a avaliação são secundários, embora não
Irrelevantes. A medida que se referem ao modo de realizar uma série de operações,
são de importância para os professores, mas é mais transcendental ou prioritário dotá-
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los de conceitos e instrumentos crfticos para analisar o conteúdo da avaliação e a Sua
utilização. As questões educativas básicas que a avaliação coloca se referem, para
nós, a dois aspectos fundamentais:

a) Como se configura, social, inslilucional, subjelivamente e nocurrfculo, o
conteúdo e os processos considerados essenciais.

b) Que conseqüências tem para o aluno, para o ambiente social, para o clima
da classe, para a instiluição, a utilização e publicidade da infonnação
obtida a respeito do primeiro ponto.

Ao lado deste, os problemas instrumentais ou técnicos nos parecem secundários,
ao menos ~ preciso vê-los de outra ótica. São muitos os temas que a avaliação provo­
ca em ambientes educativos e cada um deles tem significados pessoais, sociais e
educativos muito diversos (Alvarez, 1985).

O problema ~cnico em avaliação, relacionado com modelos de avaliar, com as
técnicas utilizadas ou com as escalas que servem para expressar os juízos finais da
mesma devem ser objelo de atenção ao supor processos de mediação diferenciados
no desenvolvimento da avaliação e consideram como relevante distintas infonnações
com o efeito subseqUente de enfatizar um tipo de resultados e processos no currículo.
Os procedimentos concretos que o sistema educativo ou cada professor em particular
utiliza são elementos t~cnicos mediadores da infonnação a recolher e, às vezes,
condicionantes diretos do conceito de rendimento ideal dos professores.

Quando em campos de saber eJou atividades, como ~ o caso da educação, o saber
teórico fundamentado ~ disperso e os saberes práticos estão pouco sistematizados em
quem os aplicam, ~ normal que inf1uênciascontradit6rias se mislurem tanto na perspec­
tiva teórica como na prática. Os modelos e as técnicas de avaliação difundem tcorias ou
pressupostos inerentes e fonnas de realizar a prática correspondente em contradição,
em certos casos, com outras crenças, pressupostos e práticas. A difusão desses modelos
e técnicas tem amplas conseqüências que geralmente não se analisam em quem os
adotam. São efeitos da avaliação sobre o aluno e no condicionamento dos processos
educativos, pois uma forma dominante de avaliar acaba configurando uma forma de
aprender e de trabalhar dentro das tarefas acadêmicas.

Mas o que ~ mais decisivo e sutil é que uma técnica de avaliação mediatiza os
processos de conhecimentos sobre a realidade que se assentam nos professores como
estilo cognitivo profissional. São essas duas razões que justificam aqui a atenção ao
componente técnico da avaliação:

a) A capacidade de informação que um procedimento de avaliação tem, com
as conseqüências no modo de perceber e conhecer a realidade.

b) A mediação que estabelece nos conteúdos e processos exigidos dos alu­
nos e introjetados nestes e no professor como rendimento ideal.

A idéia implícita de aprendizagem ideal pode vir para o professor não tanto pela
consideração explfcila do peso e importância epistemológica ou educativa de deter­
minados conteúdos e procedimentos essenciais de aprendizagem, mas como uma
conseqüência indireta do rendimento ou produtos possfveis inerentes às tarefas aca­
dêmicas dominantes, assim como pelos procedimentos de avaliação que lhe são ofe­
recidos como técnicas valiosas de valorizar tais rendimentos. A fé no poder diagnós­
tico de um tipo de lécnica de avaliação pode elevar as possibilidades inerentes ao tipo
de prova ao conceito de aprendizagem ponderada e exigida como valiosa. A difusão
de modelos, m6todos e técnicas de avaliação entre os professores, sem integrá-los na
proposição a que servem, pode incidir na configuração de crenças sobre a importân-
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cia de conteúdos e aprendizagens valoráveis pelo tIPO de prova que lhe ~ proporcio­
nado como instrumento valioso, talvez adornado com as qualidades de objetividade,
rigor, precisão, etc.

Vejamos estas argumentações através de um exemplo. Um professor, lidando
com provas objetivas, tem um comportamento muito característico que não teria frente
a um exame sobre questões amplas e complexas. Também são distintos os pressupos­
tos que o levaram a optar por uma fónnula ou outra. A prova objetiva pennite que ele
realize um processo de informação muito rápido e simples, assim como tomar deci­
sões igualmente econômicas e quase automatizadas a panirda infonnação recolhida.
O mecanismo de decisão não se dilata apenas da coleta de informação até a emissão de
juízo. Digamos que, do ponto de vista da comodidade do professor, este tipo de exa­
me é psicológica e profissionalmente cômodo: pela economia de energia que tem que
se dedicar à correção e porque reduz a ambigüidade e insegurança no momento de
tomar a decisão. Não é de estranhar, pois, que, para certo setor do professorado.
independentemente da objetividade que estes procedimentos possibilitem, todos es­
ses fatores despenem cena simpatia. Comodidade que vem a ser reforçada por uma
idéia de aparente cientificidade. Uma prova objetiva do tipo verdadeiro-falso desper­
ta uma imagem de rigor. uma facilidade de correção e uma segurança do jufzo de
avaliação que se desprende desse processo. Frente a um mesmo exame deste tipo, ~
muito provável que dois ou mais professores diferentes chegassem a um mesmo re­
sultado em seus jufzos. Graças ao funcionamento muito parecido do esquema media­
dor no ato da correção, produzir-se-á uma coincidência nos juízes avaliadores.

Esta coincidência de julgamentos foi mOtivada pela definição do objeto avalia­
do e pela forma como facilita o funcionamento do processo de mediação e de tomada
de decisões no avaliador. Mas tal coincidência intersubjetiva não deve nos enganar e
nos levar a considerá-Ia como sinônimo da objetividade científica. Tampouco deve
nos fazer pensar que, dessa fonna, não operam no processo de avaliação e interpreta­
ção do currículo elementos que distorcem. O que acontece é que o elemento media­
dor no caso dos itens muito definidos alUa basicamente na hora de fechar a prova. no
momento de decidir que elementos vão constituir o tipo de rendimento exigido e os
tipos de resposta permitidas aos alunos nos momentos de realização das provas. Isso
significa que toda a carga da análise deve recair, neste caso, nos momentos prévios à
realização da prova.

Diria-se que o esquema seletor ou mediador pode atuar em dois momentos dife­
renciados com desigual peso segundo a técnica de que se trate: no momento de deci­
dirque tipo de rendimento ou de conhecimento se considera relevante ao definir em
que vai consistir o conteúdo e procedimento de um exame, ou no momento de selecio­
nar o tipo de informação relevante no objeto a ser avaliado. A "objetividade" no
processo de correção dos exames ou trabalhos dos alunos em certos casos nada mais
é do que a consciência de tal objetividade que se produz pelo reflexo de certa
automatização no funcionamento dos processos de coleta de informação e de tomada
de decisões. A designação de uma posição numa escala, uma vez emitido um julga­
mento global, e a obtenção de dados para chegar a esse julgamento são mais si mples,
evidentemente.

Um professor, frente a um exame ou tarefa do aluno com certo grau de comple­
xidade, deve realizar um processo de coleta de infonnação mais complicada, porque
existem mais respostas não estritamente previstas do aluno e porque evidenciam as­
pectos mais complexos das tarefas escolares. Não só a coleta de infonnação é mais
difícil, mas também a própria tomada de decisões 6 mais complexa, necessitando
ponderar aspectos certamente complicados das infonnações tomadas. A ambigüida-
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de diminui a economia do procedImento, mas tem a contrapartida de estimular
questionamentos, proces~os de ponderação de critérios, ampliar o espectro de infor­
mações necessárias, comprovar respostas muito diferentes entre os alunos, etc.

As crenças epislemológicas do professor, o currículo ponderado e oculto t um
componente do selelor, que pode ser analisado no momento de '·fechar" o conteúdo
da pro\'a ou tarefa encomendada ou no momento de "fechar" o juízo frente aos con­
leúdos de uma prova ou produção do aluno. No caso da prova objetiva, pode se dar a
facilitação na apreciação com critérios homogêneos de um produto procedente de dis­
tintos sujeitos, mas não lhes foram permitidos a expressão de ouna série de dados ou
indícios.

Pode se ver no exemplo a incidência que a forma técnica de realizar a avaliação
de produções. exames, tarefas ou traços diverros condiciona o tipo de informação que
o avaliador lem que selecionar ao realizar a avaliação, a comodidade profissional com
que se pode recolher a informação e elaborar o julgamento, mas também como pode
condicionar o funcionamento do próprio mecanismo seletor. Uma técnica de avaliação
expressa uma opção e, às vezes, seleciona-se de modo coerente com ela, em todo
caso a reforçará: mas, à medida que a opção técnica seja uma decisão apriorfstica e
faça parte de um estilo dominante de avaliar, será um condicionante do estilo de
processamento de informações nos professores na mediação do currículo. A impor­
tância do papel que diversos tipos de formas instrumentais de avaliação têm como
condicionantes do comportamento do avaliador são óbvias (Noiut e Cavemi, 1978,
p.136).

As tarefas escolares são, em geral, suficientemente complexas para pôrem funcio­
namento tipos de processos muito variados de aprendizagem. Um estilo didático. o
uso dominante de determinadas estratégias didáticas impõem uma direção na apren­
dizagem. Que congruência têm as realizações exigidas ao aluno durante a realização
da prova ou trabalho exigido para ser avaliado e as que normalmente o aluno realiza
quando aprende? Em que medida a necessidade de avaliar e de fazê-lo de uma forma
determinada supõe uma seleção de certos componentes do currículo em n(veis ou
áreas curriculares?

O próprio desenvolvimento da teorização e de modelos de avaliação levou a
propor diversos procedimentos em que o processamento de informação é muito ca­
racterCstico em cada caso. A avaliaçãofonnal frente à infonnal, a somativa frente à
fonnativa, etc. colocam certos desafios particulares ao professor para realizá-las,
condicionando os próprios processos de pensamento e tomada de decisões que o
professor deverá realizar. Se se observa, por exemplo, que a avaliação formativa ou
contfnua não se difundiu em nosso sistema pedagógico é, em boa parte, pela falta de
aceitação pelos professores dos mecanismos inerentes a esses tipo de avaliação mais
complexos, o que poderia se dever à falta de formação, a limÍlações subjetivas de
processamento ou a inconvenientes objetivos. f.: preciso analisar se, nas condições de
trabalho e com o n(vel de formação que os professores possuem, são poss(veis os
mecanismos que cada um dos tipos de avaliação reclama desenvolver. Quando se
propõem modelos de realizar a avaliação, é preciso esclarecer as possibilidades reais
de que os professores assimilem a seus esquemas práticos os mecanismos que impli­
cam esses modelos de comportamento avaliador.

A polêmica dos métodos qualitativos frente aos quantitativos, com os sistemas
de qualificação de alunos que lhes são próprios, é outro exemplo de como, num siste­
ma de avaliação, há de se julgar desde a perspectiva do lipo de informação que sele­
ciona como potencialmente relevante para o avaliador e de modo coerente com que
tipo de rendimento ideal de fato empregam-se essas técnicas.
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de produtos do currfculo, 118-119, 183-184
de qualidade em educaç~o, 118-119, 18]·184
do processo curricular, IIS-11ó, 141-142, ISO­

151,312-313
Currfculo

llCullural, 19-20, 29-30, 4]-44. 74-75, 187-188
apresentado aos professores. 104-105
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avaliado, 105-106, 308-309
básico, 58-60, 62. 66-67. V<!r; Educaçao bá!;ica e

currículo como cultura bá!;ica
como acesso ao conhecimento, 15-16
como aprendizagens obtidas pelos alunos, 13·15,

46·47
como atividade acad~mica, 21·22

planejada, 13-16,42-43
político-administrativa, 22·23, 32·33. 84·85,

89·91. V<!r; Burocracia e currículo
como conhecimento valioso para os professores,

3()..31. Ver; Perspectivas dos professores
como cuhura básica, 29·30. Ver; Currículo básico

e educação básica
como experi~ncia ordenada, 13·14
como mapa cultural, 20, 58
como ocultamento de práticas, 15-16, 20·22. 28·

29,32·33, 101
como organiz.ador da prática, 13-14. Ver; Prática

escolar e currfculo
como práxis, 14-16, 19·21. 201
como problema prático, 47-52
como processo, 16·17.20·21, 43-44,102-104

social, 21·22
como resumo de conleúdos, 13·14, 34·35. Ver:

Mapa cultural
como seleçao cultural, 17·19, 55. Ver; Mapa cul­

tural
de objetivos, 46-47

como tarefas acad~micas, 14.15,201 e ss
como tecnologia, 44
definições e acepções, [3·19,34·35, 102·103
e avaliação, 28-29, 105·106
e instrução, 218·219
e par""is profissionais do professor, 165 e ss
e produção cultural, 24-25

de meios didáticos, 24·25
e profissionalizaçao docente, 31·33. V<!r:

Profissionalização do professor
e valores dominantes, 19-20,47-48,60-62,66-67
em ação, 105-106, 201.202 e ss. Vu~ Curriculo

real
em nfveis e tipos de educação, 17
esquema explicativo, 34·37, 104
exlra·escolar, 70-71 e ss
integrado, 76-77 e SS., 301
mosaico, 76-77 e ss
na Espanha, 32-34
na teoria pedagógica, 28-30, 33·34
oculto, 43-44, 74
"oficial". Ver: Currfculo prescrito
por disciplinas, 76·77
prescrito, 103-104, 107, 109·110
real, 201. Ver: Curriculo em açll.o
realizado, 105-106

D

Desprofissionahzação do professor, 87, 115·116, 141·
[42, 147.150, 154-155, 269, 292, 329·330. Ver:
Autonomia do professor

Didática: seu objeto. 18·19
Didáticas especiais, 185·187
Diferenças individuais ecurrfculo, 60-63. 74, 156-157,

285-286. Vu: Diversidade de alunos e currícu·
lo

Dilemas
do professor. 176, 190-191,267-268. V<!r: Dile­

mas práticos
práticos, 178·179,241·242,244-246. V<!r: Dile·

mas do professor
Disciplina. 226-227
Disciplinas do currículo. Vu: Áreas curriculares
Diversidade de alunos e currículo, 63·65. Ver: Dife·

renças individuais e currículo

E

EG8.: seu currfculo, 30-31, 123-124
Educação básica, 61-62, 66, 77·78. Ver: Currículo bá·

sico. ensino obrigatório e currfculo como cultu­
ra básica

compensatória, 19-20,63-64
compreensiva, 62-66, 70, llO·lIl
infantil, 19-20, 76-77, 84-85, 203
moral. V<!r: Tarefas e educaçao moral
primária, 62·63, 77·78, 123·124
progressiva, 40-43, 83-84, 189-190
secundária·obrigatÓria,65-66

Eficientismo pedagógico, 44 e ss., 116-117
Elementos do meio escolar, 93
Emaneipaçâo,47·48
Empirismo e currículo. 21·22
Ensino

obrigatório e currículo, 15·18, 55·56, 58-59, 62,
64-67

privado, 119·120
Equipes docentes, 78·79,193·194 e ss., 289·290
Escalas de medida, 331·332
Escola Nova, 4ü-41, 83·84

"sem conleúdos". Ver: Currículo aculrural
Escolari7,açâo, 55-56
Especialistas (Professores), 78-80

em educaçao e currículo, 25, 33
Especialização. Código de, 75-76
Esquemas práticos, 205-206, 234·235, 244-245, 265,

268-269
teóricos, 267-268

Estilos de ensino, 187·188, 211-212 e ss
Estrutura de tarefas, 209·211, 215·216, 273
Exploring PrimClry Sâenu, 85-86

F

Formação de professores, 193·194, 266-267. V~r: So­
cialização profissional

e currfculo, 29·30, 82·83, 95-97, ][3-114, 140­
141, 148-149, 155-156, 180-1 g6, 246, 271-272
e ss., 293·297

FormalO do currfculo, 16·17,34·35.51, 74.75 e $S.,

123, 14ü-141
Fracasso escolar e curriculo, 30-31, 64-65, 312-313

G

Gestão científica, 44-45
da aula, 232-233 e ss., 255-256 e SS., 273

Globalização, 79-80, 127

H

Habilidades e aptidões no currículo, 307-309
História do currículo, 32-33, 44
Humanilies CurricuJum Project, 85-86

Igualdade de oportunidades, 60-62, 73-74, 111-112
Individualismo profissional, 141.143,156-157, 195­

198,289·290. Ver: Equipes docentes
Infantil. ~r: Educação infantil
Inovaçao do currículo, 25. Vu: Reforma do currículo

e renovação pedagógica
educativa. Vu: Renovaçao pedagógica

lnspeçãoeducaliva, 115-116, 118·119, 136-137, 142·143
Intcração mélodo-conteíido, 47. Vu: Curriculo e ins·

lrução
Interdisciplinaridade,8()..81

L

L.O.D.E., 57·58, 141-142
L.O.E.CE.,141-142
Lei de Educação Primária (1945), 124-128, 132·133.

137·138,141
de Ordenação do Ensino Médio, 125-126, \37·138
Geral de Educação, 57-58, 128-129, 137-138, 326

Libra blanco, 127.128, 137-138
Livros·lexto.66·68, 127·128, 141, 147ess. Ver: Mate­

riais curriculares

M

MACOS, 85·86
Mapa

conceituai, 302
cultural, 20, 58

Materiais: análise e avaliaçao, 160·161, 275·276
curriculares, 84-87, 121·122, 143·[45, 147 e ss,

o Currículo 351

didáticos: sua regulação. 121·122, 132-133. ~r:

Livros·lexto
Meio ecológico. Ver: Ambiente escolar

escolar: seus componentes, 93
Meios de comunicação e currículo, 70-74
Método e conteúdo: sua interação, 220
Metodologia e currículo, 82-83
Métodos qualitativos·quantitativos. 324-326. 334
Mínimos currlculares, 31-32. 107·108. ll()..ll I, 143-144
Modelação do currículo pelo professor, 104-105
Modelo de objetivos. V<!r: Objetivos: sua definição
Módulos curriculares, 299-300 e ss
Mudança em educação. V<!r: Reforma do currículo

N

Nfveis de ensino e currículo, 36-37
Norma de rendimento e currículo, 30·32. Ver: Rendi·

mento "ideal"
Nova Sociologia da Educação e Currfculo, 19·20, 166·

167

o
Objetivos da cducação e do currículo, 14-19, 55·58
Objetivos: sua definição, 116· [18, 128·130, 132, 177·

178,249·250
'"Orientações Pedagógicas", 128-[)0

p

Pais, valores, 66
Paradigma ecológico, 203 e ss. V~r: Ambiente escolar
Pedagogia invisfvel, 43-44, 96-97, 261
Pensamento do professor, 141, 168, 180.181. 242·244.

264-266. Ver: Dilemas do professor, profissio­
nal reflexivo, perspectivas do professor e tare·
fas e pensamento do professor

Perspecliva academicista no currfculo, 39-40
crílica,47
experiencial no currfculo, 40-41
humanista no currfculo, 41-42

Perspectivas dos professores, 182-183, 190-194. Ver:
Pensamento do professor

Pesquisa na ação, 268·269, 272·273
Planejamento do professor, 103·[04, 121-122, 187,

246-247 e ss., 295-296 e ss., 306-307
Plano

agentes intervenientes, 294-295
com base em tarefas, 251·252 e ss
da prática. 281-282, 397 e ss
de iTlStrução, 283-285, 346. Ver: SeqUências de ins·

trução
de tarefas, 305·306 e ss
do currículo. 81·82.156-157, 246·247, 281. Ver:

Plano da prática



352 J Gimeno Sacristán

e poder em ed\IÇ~Io. 281 e li

e profiUlonaIluç.Io do professor, 292
elementos de decido, 397 e u

PolflJCI CUllll1lll e currlculo, 72-7), 74-75
cumeul..., 107 e SI

Posllivismo e edueaçlo, 47-48
PrilJca escolar IIlsUl\IÇtonaIiudl, 28-31

escolar e cumeulo, 13-15, 19-20,25-27,31·32­
Yer. PliueI pcdagó&JCI e pnuea escoI"'lIlSlJtu­
aonahudl

pedqógica: $UI.S CI/'IICIel1'SllClS, 201-202 e li

~ V,r. EducaçIo mfantil
Proee:ssamenlO de mfOf'mlÇOes IlOl pmfessora \W':

AvaliaçAo como proces.s.ammlo de infOlTnlÇAo
Profe»or como p1anejldor, 246-2.47 e u., 295-296

como me(lildor do conbecUTletllO, 174-175, In­
17&.180-181.185-186

ProCessores e currleulo. n-78. 165 e u
ProfissIonal reflexlvo. 169·170 Ver. PmwnenIO do

professor
Profissioaali~do professor, n·79. 82-83. 94-97.

Ver. Cuniculo e profiuionahuçio docenle. ta­
refas e profiulonahzaçlo docente e pllllO e
profi$$lonalluçlo do professor

"Progra.nw Reroov.oosM
• l3l-I32

~tieo(cutriculo). 67-68
Psicologia e pensamenlo eduCIIlVO. 18-19. 47

Q

Qualidade doenslllO. 18-19.32-33, 70. 73·74 Ver.
Tareflll e qualidade do enslTlO

QualifICações escolares, 314-315. 329·)]0
QuestionArios NacionaIS (1953). 126-127

R

Racionahdade meios-fins. 46-47
t&nica. 168-169.218-219

Redes de tópicos. 3()().]O1
semAnticas, 302, 304

Refonna do curricuJo, 17·18,20.28-29.36.66,70.
1~laI48-1~IS~I~,174-ln,178-1~

238-239. Ver: Refonnas eduCltivas na Espanha
Reformas educltivas nl Espanha. 20, 66, 123-124,

139-140,326-327
RegulaÇÕe5do currlculo, 110
Relaçlo teoria-pritica em tarefas, 261-262 e ss

e culTfeulo. 28·29, 47. 261-262 e ss. V,r: Rel~1o
teoria·pritiCl em tarefas

Relações professor-alunos e cuniculo, 31-32
Rendimento '~dea.1", 322·323. Ver: Nonna de rendi­

mento e eumeulo
Renovaç1o pedagógica. 70-71, 110, II S, 140-141. 149·

1~.159-160, 172-172, 196-197. 246-247

s
SCJS_P.. Xl().]o1

!k~"u, 5-13. 301
Segregaçlo de alunos. 62-65
Scmiprofisslo. 169-170
SeqüêDcias de IIlwuçlo, 299-300 e"
SIStema curricul..., 2].2.4, 101 e IS.. 107-108. 287·346

social ecurriculo, 14-17, 19·22,32-33,35-36.47­
48 eu.. 107

.5obfec:':afp de proat"ImIS, 31-32. 66-67
Socializ.açlo profiSS>Olll.l. 186-187. Ver: formaçlo de

professores
e cuniculo. 17-19.31-32.55-51

T

Tarefas acadfmicas. 201 eu., 265. Kor: Tarefas for-
~.

e IvallIÇIo, 236-237, 260-261. 215-276
e conhc:timentos, 219-220. 213·214
e conte6dos: su.mterlÇlo, 221-223
e emcaçlo monl. 226-227 e u
e efeitos educwVOl, 22().222. 273-274
e fonnaçkl do professorado. 271-2n e ss
e graus de ambigllidade, 259-260
e pensammlO do professor. 261-262 e U

e processo de aprendiugem. 217·218 e ss
e profissionaJi~ dot:enIe, 211-212 e SS., 232
e qualidade do ensiroo. 211, 217-218 e"
e socialiuçlo do aluno, 223 e ss
escolares. Itr: Tarefas ac:ldlmicas
formais. 207-208
suas dimensoes. 263-264. 273. 276-2n, 307
tipos. m. 260-261. 276-2n. Itr: Tarefas: suas

dimensões
Taylorismo, 44-46, 80-83. 132-133
Tecnicismo em c:ducaçlo. 22-23
Teorias sobre o currlculo, 21-22, 36·37 e ss

a influencia do cuniculo, 21-22. Ioior. Teonas so­
bre o currículo

as fu~ do culTfculo, 36-38
Tomada dedecisões, 167-168, 170-172. 242-243, 26S­

266,327-328
Trabalhodos professores. 148-150, 157, 165 e 55" 235­

236 e ss
Tutoria. 82-83

U

Unidade didática., 127. 298·m

V

"Vola ao básico", 40, 70, 288
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